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A VIDA DO 

VISCONDE DO URUÇUAI 





CAPÍTULO I 

PAULIN OU PAULINO? 

O arraial de Paracatu, ao terminar o século XVIII, 
festejava a sua ereção em vila, pelo alvará do Príncipe 
Regente, de 20 de outubro de 1798. Fôra imponenté a 
cerimônia. A nobi"eza, o clero e o povo, incorporados, 
compareceram às solenidades; elegeram os seus repre
sentantes locais; assistiram à posse do Dr. José Gregório 
de Morais Navarro, nomeado "juiz do Cível, Crime e 
Orphaons" da vila. e, compenetrados da significação da
quele acontecimento, assinaram convictos numerosos autos. 

Paracatu do Príncipe era uma povoação perdida nos 
confins da capitania de Minas Gerais, à margem esquerda 
do rio que lhe dera o nome, já quase nos limites de Goiás. 
"Situada sob um belo céu", escreveu um sábio viajante 
que a visitou pouco depois, "em uma região descoberta, 
na extremidade de uma planície rodeada de pequenas 
montanhas, Paracatu não podia deixar de apresentar um 
ar de alegria estranho a tôdas as localidades da parte 
oriental ele Minas Gerais, e si.ta posição adquire maior 
encanto ainda, aos olhos do viajante, pelo tédio que ex
perimentou por tanto tempo antes de chegar a essa· es
pécie de oásis." nfas, ainda que conservasse êsse ar de 
alegria, com suas ruas largas e pavimentadas e suas 
casas pequenas com gelosias que avançavam obliquamente 
para as ruas, Paracatu já não era o eldorado que fôra, 
há bem pouco tempo, quando o onro se extraía fàcil-



8 JOSÉ ANTONIO SOARES DE SOUZA 

mente, o vinho europeu coi:ria a granel, as procissões e 
festas de igreja ostentavam riquezas e "os próprios ne
gros, nas suas folganças, espalhavam, dizem, ouro em pó 
sôbre a cabeleira de suas melhores dançarinas." ( 1) 

O quadro, agora, era outro. Embora não esgotadas 
completamente as minas çle ouro, a exploração se tornara 
difícil. E o orador sacro, que, então, do púlpito da ma
triz, elevou a Deus os agradecimentos dos paracatuen
ses, não se deixou cegar pelo amor à sua terra, quando, 
sem exagerar, disse achar-se Paracatu "em hum recon
cavo de certoens. ermos." Nesses sertões, mesmo al
guns trinta anos depois, as estradas continuavam péssi
mas, as passagens, nos rios, sem pontes, e as comunica
ções lentas e irregulares. Não porque fôsse a terra má. 
Ao contrário, era fértil. E,· ainda que as formigas vo
razes devastassem corajosamente as plantações de cana, 
mandioca e de milho, as culturas prosperavam, demons
trando assim a fertilidade da terra e a operosidade dos 
homens : Paracatu podia vangloriar-se da honestidade e 
do amor ao trabalho de seus filhos, pois, nela, poucos 
mendigos e expostos se encontravam. Mas, com tôda a 
bondade da terra, riqueza das minas, operosidade dos ho
mens, não passava Paracatu de uma vila com 2 .116 ha
bitantes livres, e de horizontes limitadíssimos para todos 
aquêles que aspirassem a mais alguma coisa do que ma
tar fonnigas, plantar mandioca e pulverizar de ouro as 
cabeças encarapinhadas das dançarinas. Mui tos anos de
pois, em 1826, segundo um documento da época, a ins
trução era rudimentar ainda, existindo dois professores 
públicos que lecionavam 120 alunos, dos quais apenas 
quinze iam além das primeiras letras e chegavam à gTa
mática latina. Isso mesmo sem método, irregularmente, 
porque "os estudantes levam mi:itos anos em aprender 
á ler, e escrever; e mais ainda a Gramática". Em geral 
era o pároco quem ensinava aos poucos meninos que am-
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bicionavam um estudo mais completo, no qual o latim 
predominava. 

Mais ou menos por êsse tempo, - fins do século 
XVIII ou coméço elo XIX, - enquanto a maioria dos 
habitantes do lugar festejava a ereção do arraial em 
vila, deixava os sertões de Paracatu, com destino ao 
Rio de Janeiro, um moço, de nome José Antônio Soares 
de Souza. Nascera em Paracatu, no dia 19 de abril de 
li80, e era filho do guarda-mor Francisco Manuel Soa
res de Souza Viana e de sua mulher D. Romana Fran
cisca de Moura. Pelo ramo paterno, descendia de an
tiga família da Ilha de Santa Maria dos Açôres e, pelo 
n:aterno, dos Mouras de Sabará, bandeirantes que, no 
século XVII, se fixaram nessas ricas paragens minei
ras. Cbegando ao Rio, embarcou para Portugal ; mas, 
uma vez em Coimbra, pensa partir. Brasil e Portugal 
eram, 11a realidade, a mesma coisa, a mesma língua, o 
mesmo rei e os mesmos hábitos.. De Portugal, dirigiu-se 
a Paris, onde chegou, mal expirara o Diretório, no 
comêço do Consulado. Paris inteira delirava diante das 
primeiras vitórias de Napoelão. José Antonio, um pouco 
pasma.do pelo que via, pois tudo era tão diverso do que 
em sua terra longínqua e selvagem vira, apreciou aten
tamente tôda a beleza dêsse mundo novo que se revelava 
inesperadamente aos seus olhos deslumbrados, porém, 
não se deixou cegar pelo esplendor de Paris, que con-· 
servava ainda o eco das vozes de Mirabeau e Dan
ton e as ruas tintas ele sangue derramado pela liberdade. 
Em Paris, matriculou-se na Universidade, no curso de 
Medicina, onde fêz os seus estudos com dificuldade, por 
falta de recursos, tendo, mesmo, de ensinar latim, lín
gua que conhecia perfeitamente bem, para conseguir o 
necessário ao seu sustento. 

Ainda estudante, casou-se José Antônio, em outu
bro de 1806, com D. Antoinette Gabrielle Madeleine Gi-
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bert, filha de Jean Baptiste Gibert, livreiro, natural de 
Langres, e de sua mulher D. l\far.ie Genevievc Raison, 
natural ele La Brie. D. Antoinette nasceu em Paris, nas 
vésperas da revolução, no dia 22 de abril de 1785. Pou
cos anos depois, era a França inteiramente revolvicla 
pela Grancle Revolução. O cadafalso erguido recebia 
uma a uma as vítimas, tôclas imoladas à nova deusa que, 
triunfante, senhoreava o solo gaulês. Nobres e plebeus 
pagaram o seu tributo de sangue a essa deusa insaciá
vel. Com cinco anos de idacle, D. Antoinette f ôra uma 
das vítimas inocentes da liberdade. Seu pai, Mr. Gi
bcrt, que vivera a maior parte de sua vida, na sua es
cura livraria, lcnclo mais, talvez, do que vendendo os seus 
livros velhos e empoeirados, meditando sôbre as obras 
de Voltaire, Montesquieu e Rousseau, e sonhando os mes
mos sonhos de liberdade que, então, as inteligências cul
tas acalentavam, - sobrevinclo a revolução em 1789, - · 
levado pelas suas idéias políticas, morreu ao lado dos gi
rondinos, quando êsse partido caiu debaixo da ditadura 
de Marat. (2). 

2 

Depois cio casamento, José Antônio se instalou em 
Paris, na casa n. 42, à rua "des Postes", no bairro do 
Obscn·atório. Com muito trabalho e sacrifício, conse
guia sustentar sua casa e, ao mesmo tempo, continuar seus 
estudos na Universidade. :{'ara agravar ainda mais as 
despesas do· estudante, logo, um ano depois de casada, 
D. Antoinette dava à luz, no dia 4 de outubro de 1807, 
ao meio-dia em ponto, um hercleiro. No <lia seguinte, 
às duas horas e meia, o Dr. José Antônio o registrou no 
cível, com o nome de Paulin Joseph, servindo de tes
temunhas ·o Dr. Paulino de Nola Oliveira e Souza, pro
fessor de Filosofia na Universidade de Coimbra, e Pierre 
.François Coquard. E, no dia 9 de outubro, foi o menino 
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batizado na Igreja Paroquial de "Saint Étienne du Mont", 
tendo por madrinha D. Marie Genevieve Raison, sua avó, 
e por padrinho o Dr. Paulino de Nola. 

Em 1809, formava-se José Antônio em medicina e, 
pouco depois, entrava para o exército de Napoleão, o qual 
veio deixar em 1814, com a queda do primeiro império 
francês, já no pôsto de cimrgião-mor. Ainda em 1814, 
partia para Lisboa, onde tirou licença para clinicar em 
Portugal e nas Colônias, e, depois de quatro anos de es
tada naquela cidade, embarcou para o Maranhão, com sua 
familia, aumentada agora de mais uma filha, Clotilde, 
e d!'! um filho, Hipólito. Em São Luís, o Dr. José An
tônio começou a clinicar, conseguindo, em pouco tempo, 
galgar os principais postos da carreira que abraçara e 
fazer fortuna. capaz de proporcionar à sua família o 
conforto e aos seus filhos os meios necessário de es
tudo. (3) 

Paulino, então Paulin Joseph, seguia os seus pais. 
Ao sete anos <le idade, deixara a cidade onde nasceu. 
Os seus primeiros estudos, êle os devia ter iniciado en1 

P;uis, com D. Antoinette. Em Lisboa, já sabe ler e es
crever, e, mesmo, aos nove ou dez anos, tem pretensões 
a literato. Foi, aliás, a primeira vez que se viu às vol
tas com a opinião pública. Fizera, então, uma tragédia. 
e, vitorioso, correu para mostrá-Ia a seus pais e amigos 
que se achavam reunidos na sala. l\fas qual não foi o 
espanto do menino autor ao ver que, em vez de emoções, 
a leitura de sua peça causara a maior hilaridade. Todos 
riram .. Anos mais tarde, já em São Luís, D. Antoinette. 
arrumando os livros de _seu marido, encontrou o manus
crito da tragédia e, dez anos depois, ainda riu lembran
do-se da cena de Lisboa. Não deixou, porém, de ficar 
apreensiva, porqué não de~ejava para o filho o "métier" 
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de autor de tragédias: "je serais bien fachée", escre
via-lhe ela, "que tu fasses le métier d'auteur". (4). 

Aos onze anos ele idade, chegou Paulino a São Luís, 
onde foi pôsto num colégio. A vida que levou no Mara
nhão foi agradável e distraída: estudava também, mas 
a liberdade que possuía, os amigos e divertimentos que 
freqüentava deixariam nêle, para sempre, uma lembrança 
inapagável. De noite, depois de preparar as lições para 
o cl:ia seguinte, ia para o quatto de sua mãe conversar. 
"J e me rappelle", lembrava-se ela mais tarde, "ce temps 
oú tu venais m'y chercher, pour causer avec moi, tu étais 
cnnuyé, j 'étais triste, et le plus souvent nous finissions 
par rire ensemble". Assentado ao lado dela, ouvia D. An
toinette falar, com o sentimentalismo acentuado de 
romântica e o patriotismo heróico de francesa, de seu bom 
país de França; contar as legendas e a história da França, 
e recitar os seus poetas prediletos·. "Mais de ce cloux 
pays ott tu pris la naissance", dizia-lhe ela, "Ne puis-je 
_rappeller la faible souvenancc - Et dévoiler ici une 
crainte sans détour - Que tu n'oublies bientôt oit tu 
reçus le jour ?" 

Paulino terminou o seu curso no colégio, em 1822. 
No ano seguinte, separar-se-ia de seus pais, pois chegara 
à idade de se matricular na Vniversidade e de tirar a carta 
de bacharel em Coimbra, credencial indispensável a um 
rapaz para almejar qualquer posição futura. Assim, de 
abril de 1823 em diante, estará livre e senhor de seus 
atos. Mas a liberdade que aspiramos em criança é muito 
boa, enquanto a não possuímos. Então, sonhamos com 
o dia em que seremos livres de qualquer tutela e, co
rajosamente. procuramos apressar êsse dia. Nem tudo, 
porém, é tão fácil como se imagina aos quinze anos 
de idade. Na hora tudo nos seduz e o desconhecido nos 
arrebata. Pouco a pouco, a tristeza e a saudade fazem-nos 
sentir a realidade de nossa impotência e ver que não so-
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mos nada mais do que umas sombras daqueles que nos 
deram a vida, que nos criaram e que nos ensinaram a 
talar, amar e conhecer tudo o que nos cerca, como êles 
mesmos falaram, amaram e conheceram . Sem êles nada 
somos, nada podemos e as nossas primeiras .decisões 
nos vexam e nos atrapalham. Paulino fôra, ele sua casa 
à rua das Violas até o cais, talvez, pensando na vida que 
o esperava em um país estranho, longe daquele céu azul 
do Maranhão, daquelas praias brancas, banhadas da luz 
do luar mais belo que existe, o luar do norte. A cora
gem foi aos poucos lhe faltando. Era preciso despedir-se, 
separar-se e até quando? Fala com seus irmãos, despe
de-se de seu Pai e, ao abraçar D. Antoinette, as lágrimas 
caem-lhe dos olhos, sem as poder estancar. E, com vôz 
meiga e triste, diz baixinho à sua Mãe: "Ne m'oublie pas 
et écris moi.' 

3 

"Não te esqueças de mim'' foram as últimas pala
vras de Paulino, no Maranhão. No entanto, chegara a 
Lisboa em maio de 1823 e só em dezembro escreveu para 
casa, dando notícias suas .. Nos sete primeiros meses de 
estudante, nem uma linha sequer endereçou a seus pais, 
que, aflitos, lhe pediam insistentemente notícias. O Dr. 
José Antônio pensou que, por estarem interrompidas as 
comunicações entre o Brasil e Portugal, não lhe escre
vesse o seu filho; mas, em breve, se dissuadiu e, pelo 
boticário de São Luís -que yo)tara de Coimbra, soube que 
Paulino não lhe escreveu, unicamente, porque não quis. 
"Quoi !", escrevia-lhe então o Dr. José Antônio, "ne 
sais-tu pas qu'un mot d'écrit de ta part serait une grande 
consolation pour moi, et pour ta lVJ aman ! Voilà neuf mois 
que tu est parti, et jusqu'à présent nous ne savons pas ce 
que tu es devenu." As notícias de casa, remetidas nesta 
carta, não eram más. Lorde Cochrane chegara ao Ma-
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ranhão, e aí, só com o prestígio de seu nome, conseguira 
lhe fôsse entregue a cidade. A junta que, depois da re
volução, governava a província, demitira o Dr. José An
tônio <lo cargo que ocupava. Com a chegada do lorde, 
porém, foi imediatamente reintegrado no seu lugar, po
dendo satisfeito contar ao filho: "J e n'ai eu qu'à me 
louer <lu change, car je fus irnmediatement réintegré 
dans ma place." 

Os primeiros anos que se seguiram à partida de Pau
lino foram, para o Maranhão, de revoluções. Paulino dei
xara São Luís em 1823 e, pouco depois, minava a anar
quia por tôda a província. Com a chegada de Cochrane, 
conseguiu-se, por algum tempo, aliás, restabelecer a calma. 
O lorde deixou a província pacificada, em 20 de novem
bro de 1823. No ano seguinte, tomou posse da presidên
cia Miguel Inácio <los Santos Bruce, e, logo depois, con
tra êle, revoltou-se parte da população <lo Maranhão. O 
Dr. José Antônio dizia então: "N ous avons eu tant des 
désordres <lans la province"; não as descrevia, pcrém, 
porque, como acrescentava em outra carta: "Ta lv1amam ... 
a fait un Bulletin de ce qui s'était passé." 

Nos seus boletins, D. Antoinette escreve a Paulino. 
ele modo bem diferente. Senhora c!e educação es
merada, conhecendo a literatura de seu país natal, 
pintora e poetisa, é, na educação sentiir.ental e 
intelectual do filho, a principal orientadora. Vivendo 
num meio inteiramente estranho, consegue, pela imper
meabilidade característica dos franceses, não se adap
tar ao meio, e morre, depois de longos anos de vida em 
São Luís e no Rio de Janeiro, sem se habituar com o 
Brasil, ou, ao menos·, aprender passàvelmente o portu
guês. A educação de seus filhos torna-se, então, para ela, 
além de um dever, um consôlo, pois junto dêles encontra 
ocasião de mitigar as saudades de exilada, falando-lhes 
carinhosamente do seu doce país de França. O ambiente 
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em que idealizara viver talvez fôsse outro, onde não se 
visse obrigada a dirigir "une troupe de negres", "on peut 
mieux dire à supporter". A vida no Maranhão, para ela, 
torna-se um sacrifício que suporta pelos seus, absorven
do-se então, para amenizá-la, na sua obra de mãe e de 
perceptora. E, assim, em suas cartas a Paulino, ela pre
para, conduz e aperfeiçoa o espírito do filho, em formação. 

Em novembro ele 1824, volta o almirante Cochrane a 
São Luís e, mais uma vez, restabelece a ordem. Infeliz
mente, a correspondência de D. Antoinette a Paulino pára 
por completo, durante esta fase da estadia do Mar
quês do Maranhão na província que lhe deu o título, tal
vez porque as comunicações se encontrassem cortadas 
pelo próprio lorde, para conseguir o fim qué se propôs 
de se pagar, pela alfândega ele São Luís, do dinheiro que 
lhe devia o Govêrno Imperial. ( 5) 

Mas, em compensação, as descrições feitas por D. An
toinette, da revolução anterior à chegada de lorde Co
chrane, são viva_s e interessantes : os rebeldes cercando a 
cidade, os sinos tocando a rebate três vêzes por dia, os boa
tos que corriam e o pavor que reinava; tudo issQ" ela con
tava pormenorizadamente ao filho, assegurando : "que ce 
n'est pas le temps de regretter le Maranhão." Em junho 
de 1824, terminava as notícias remetidas com ~ descri
ção do ambiente pesado em que vivia: "on y débite milles 
nouvelles bien folles aujourd'hui, et le lendemain per
sonne ne sait plus rien de la veille, tout est tranquille et 
en repas;-· on ne reste pas longtemps dans c'ette tranquil
lité, il est vrai. L'un assure que les rues sont désertes 
le sair, l'autre qu'il a vu courir la police, l'autre qu'on 
n'entend rien, et qu'il arrivera quelque chose, tandis 
qu'un autre assure qu'on a crié la muit dans son voi
sinage, et qu'il aura quelque révolution; en une minute, 
et pour rien souvent, on voit les loges, les quittandes se 
fermer ... " 
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Em agôsto do mesmo ano, antes de o primeiro presi
dente completar um mês de govêrno, já se manifestavam 
a insubordinação e a desordem. Em junho, o ambiente 
era pesado, apenas : mas não havia ainda uma autoridade, 
nomeada pelo poder central, contra a qual se efetivasse 
a reação. Foi nomeado Bruce. O movimento que pairava 
impreciso define-se, antes mesmo de a autoridade se re
velar boa ou má, e irrompe impetuosamente. "Le Mara
nhão", escrevia D. Antoinette, "a été depuis quelques 
mais dans une agitation continuelle, on sonnait l'allarme 
jusqu'à trais fois dans um jour; les habitants de lá pro
vince se sont revoltés contre la ville de Maranhão, ils 
étaient parvenus à s'emparer du fort de la ponta d'Areia,, 
qu'ils ont été obligés de quitter, de là, ils se sont pré
sentés pour pren_dre la -ville par le Caminho-Grande, et 
du bois ou ils s'étaient retranchés, ils faisaient continuel
lement feu sur les troupes d'ici; plusieurs jeunes gens du 
Maranhão, et quelques soldats ont été tués; de leur part 
on dit qu'ils ont perdu beaucoup de monde; il faut que 
celá soit, car avant hier, ils se son debandés et enfuis, on 
croit qu'ils ont abandonné leur projet, qui était de jetter 
en bas le Gouvernement de Bruce qui est le président de 
la province; ce qu'il y a de certain, c'est que les bahwnos 
(ainsi ,qu'on les appelle) avaient le projet de piller la 
ville. . . Pendant que la ville était ainsi assiégée au dehors, 
le dedans n'était pas plus tranquille, outre l'inquiétude 
de cette position malheureuse, les· soldats restés de garcíe 
pour la police dans la ville, y faisaient la guerr·e ame por
tugais ... Sitôt que la nuit arrivait on entendait que des 
fusillades; on est un peu plus tranquille depuis hier, mais 
on ne jouit point de cette tranquillité, on n'a pas con
fiance, la ville est ramplie d'intrigues ... " 

Depois de descrever êsse quadro de desolação, ela, 
visivelmente abatida, fala de si: "je suis fatiguée, et j'ai 
été si fort tourmentée que je ne sais pas comment je 
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vis, je n'ai coeur à rien." E acrescenta: "pourtant j'ai 
voulu t'écrire ces nouvelles, ce n'est que pour toi que je 
sens encare du courage et de la bonne volonté." No ano 
seguinte, para maior aflição daqueles que presenciaram 
a guerra civil, uma terrível sêca assolou o norte. "La 
sécheresse a remplaté la guerre", observava D. Antoi~ 
nette, "elle est si grande qu'elle foit ci;oire aux chatiment 
du Ciel, c'est une veritable plaie d'Egypte, aux saute
relles." No comêço de 1826, o Dr. José Antônio fazia 
uma descrição mais viva da sêca de 1825: "Nous avons 
vu passer la terrible Révolution du Maranhão sans aucun 
inconvenient, que Dieu soit loué, et encare l'année qui 
vient de fuir a été comme le complement des fléaux que 
la Providence a fait tomber sur cette malheureuse pro
vince; une sécheresse affreuse, comme ancun des Vi
vants du Pays n'y a jamais vu, outre la famine qui en a 
été la tonsequence, nous a fait crainclre même de manquer 
d'eau pour boire, tous les Puits de la Ville, et même le.:; 
Fontaines qui en sont les plus proches tarirent, et on 
voyait tous les matins des Processions des personnes qui 
allaient loin puiser de l'eau, et souvent on se battait pottr 
en avoir; cependnnt l'entrée de cette année se présente 
d'une maniere plus agréable, r Hiver a commencé, et il 
parait qu'il sera regulier, aussi la confiance renait, autre
ment il fallut abandonner le Pays." 

Para D. Antoinette, porém, essas cenas desolado
ras que assistia - revolução e sêca - eram naturais, 
considerava-as como uma provação da vida que levava no 
Brasil. Era o estágio que fazia no purgatório, para con
seguir um dia o reino do céu: a França, "mon bon pays 
de France." O amor ao seu país· tornara-se nela uma 
verdadeir_a obsessão. As vêzes, reconhecendo a impos
sibilidade de se realizar o seu sonho, escrevia desa
nimada: "il faut encare prendre patience, j'espere que 
Dieu viendra un jour à mon aide, pour achever ce granel 
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ouvrage." i\fas, enquanto Deus não fazia realizar-se essa 
grande obra, ela, um pouco despeitada no que de mais 
sensível possuía: ser francesa, que Deus não levava muito 
em consideração, continuava a escrever a seu filho, en
caminhando-o no bem e tentando incutir-lhe o amor, que 
nela transbordava, pela França_. Paulino, embora nascido 
em Paris, sentia que o Btasil era a sua pátria, o país em 
que seu pai nascera e onde êle passara a sua infância. 
E, ainda que isso causasse à sua mãe um grande pesar, 
êle não o escondia e escrevia-lhe falando das saudades 
que tinha do Maranhão. D. Antoinette, no entanto, não 
podia compreender, sem tristeza, que, entre o Brasil e 
a França, se escolhesse o Brasil e quem fizesse seme
lhante escolha fôsse justamente o seu próprio filho. In
frutíferas as suas primeiras tentativas, não desanimou; 
pensou num meio mais enérgico de convencê-lo. Conhe
cendo a sensibilidade do filho, escreveu um poema, cuja 
finalidade era a de lhe despertar o entusiasmo e orgulho 
de ter nascido em França. Os versos de que se compõe 
o poema, cêrca de 180, têm sua beleza e inspiração, 
ainda que nêles D. Antoinette exake os méritos da 
França e descreva, com visível hostilidade, a vida atra
sada no Brasil de então. Para conseguir o seu objetivo, 
dizia ela a Paulino: 

'" Si le bonheur te sourit, accepte ses largesses 

Mais nc les obtiens pas au prix d'une bassesse 
Et, si l'011 te demande en quels lieux tu naquis, 
Réponds toujours, réponcls: ·· La France est mon Pays." 

Para D. Antoinette, a única felicidade consistia, 
além da de ser francesa, em conservar o coração do filho 
in~eiramente francês: "Si je consen-e en toi un creur 
toujours français." 
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4 

Em Coimbra, ainda que Paulino não escrevesse fre
qüentemente a seus pais, era com verdadeiro carinho que 
lia as cartas recebidas do Maranhão, colecionando-as, de
pois de numerá-las e anotar o dia e o lugar em que as re
cebia. As notícias que traziam, tão minuciosamente, des
critas por D. Antoinette, avivam-lhe as saudades e o 
faziam, nos primeiros anos de estudante, escrever quei
xando-se elo frio excesivo que sentia em Portugal e das 
saudades do Maranhão. D. Antoinette, depois de assis
tir a tantas desordens, descrenté, respondia-lhe: "J'en ai 
ri mon cher ami, et j'ai cm deviner tes rcgrets au sujet 
<le cette douce liberté brésilienne, qui permet aux chemi
ses de voler négligemment par dessus les silores, de ces 
redes ou l'on s'étend délicieusement apres s'être rempli 
!e ventre <le genipapos, de moritis, ou <le tiquoires <le jus
sares bie1:i sucrées, de ces agréàbles bains <l'eau froide que 
ces bons brésiliens prenent à tous instants, accompagnés 
si souvent de suites funestes, mais dont l'expérience ne 
les corrigent point." 

Outras vêzes eram notícias de pessoas conhecidas que 
D. Antoinette mandava, acompanhadas sempre de um co
mentário. Um Sr. Guedes, por exemplo, que tingia os 
cabelos de prêto, fazia com que ela filosofasse assim: 
"ce qui acheverait bien de me persuader, si je ne l'etait 
pas déjà, qu'il ne faut s'étonner de rien dans ce monde, 
et qu'il faut cultiver sa raison sans compter pas trop sur 
celles des autres." E, em outra carta, depois de descre
ver as cenas de sangue, ocorridas em São Luís, dizia-lhe: 
"J'ai rêvé de toi rette nuit, mon cher enfant, et cela 
est capable de me donner de la joie pour toute la journée." 

Para que ~ filho conservasse nítida a imagem do lar 
distante, ela lhe reavivava a lembrança, contando as ce-, 
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nas diárias da família, que deviam ser tão conhecidas de 
Paulino: "La maison est sur !e même pied que tu l'as 
laissé, rien n'y est changé que la séparation dont je t'ai 
parlé; les negres sont logés dans ta chambre du jardin. 
Paul est seul notre gardien, et dort dans la chambre prês 
du sallon; le soir nous allons en haut, ton pêre s'etend 
sur le canapé, ou se met dans la rede, ce qui anime da
vantage la conversation par toutes les imprécations qu'il 
fait contre les vents-coulis qui viennent l'y assiéger; ou 
nous lisons, ou nous causons, ou 1~ plus souvent nous ne 
ctisons rien; à 9 heures et demie, presque toujours naus 
sommes couchés pour recommencer .!e Iendemain; jusqu'à 
ce qu'il vienne ·un jour oú cette vie du Brésil soit au 
nombre de mes souvenirs ... " A vida da cidade D. An
toi11ette também contava em suas cartas. Depois de tan
tos sofrimentos, revolm;ões e sêcas, os habitantes de São 
Luís quiseram divertir-se um pouco e fom1aram um tea
tro: "On a cherché à se divertir;" escrevia ela, "on a 
rouvert le théâtre, on a raccroché par ci, par là quelques 
acteurs qui n'avaient pas pris la route du Portugal, et à 
l'nide <l'une Marie Caxuche e d'une Marie Pacova ... 011 
nous a donnée une piece oit je n'ai rien êompris, mais que 
j 'ai été voir avec Clotilde qui a été três satisfaite de 
voir ·un ange sur des nuages, tandis que moi, qui ne suis 
plus dans I'âge des illusions, je n'ai vu toute la soirée 
que des pauvres diables." 

Dos seus dois filhos mais moços, ela escrevia: "Hi
polite cst le meme que tu' l'as laissée, il ne grandit pas; 
Clotilde te ressemble beaucoup, elle a en tout la même 
figure, hors son nez qui est fort petit." E, quando nas
ceu a sua última filha, Valentina ( futura B;lronesa de 
l\faroim), D. Antoinette dava a notícia a P.aulino, acres
centando: 

0

"Tu seras sans doute étonné que la vieille 
t'aprenne une pareille nouvelle, mais mon cher ami ce sera 
je crois la demiêre que je t'appren<lrai de ce genre." 
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As relações que Paulino mantém em Coimbra são li
mitadas. Entre os estudantes. além de seu tio Bernardo 
Belisário Soares de Souza, êle se liga mais intimamente 
com Honório Hermeto Cameiro Leão e Sérgio Teixeira 
de Macedo. O único, porém, dos seus condiscípulos que, 
mesmo mais tarde. continuou a corresponder-se nos têr
mos da antiga camaradagem, foi um português, chamado 
Lôbo de Moura, que seguiria a carreira diplomática e, 
rm 1859, seria agraciado, pelo rei de Portugal, com o tí
tulo de Visconde. 

A vida de Paulino tornou-se mais movimentada e so
da!. O Dr. José Antônio deixara cm Portugal vários ami
gos, com os quais êle manteve as mais estreitas relações. 
Do seu padrinho. o Dr. Paulino de Nola, soube captar 
a simpatia, e, em pouco tempo, tornou-se um amigo, em· 
bora seu pai o aconselhasse que, em política, fôsse sem
pre resen·ado "cnvers tout le monde, mêmc envers ton 
Parrain, nous sommes dans un temps, ou on ne doit se 
fier à personne." Mas a companhia que o joYem estudante 
procurava com mais' freqüência era a sociedade amável 
que se reunia na casa à rua São Bento, em Lisboa, de 
um ex-deputado à Constituinte de Lisboa, eleito pelo Rio 
de Janeiro, Luís !\fartins Bastos. compadre do Dr. José 
Antônio. e de quem D. Antoinette indagava se continuava 
"gras et gros." Aí Paulino encontrou o que lhe faltava, o 
carinho de um lar e a amizade. Nas férias que passou 
em Lisbôa, e no último ano de estadia em Portugal, 
ia às segundas-feiras, à noite, à reunião em casa do ex
constituinte, agora estabelecido com banca de advoca
cia. Outras vêzes, Paulino passava as férias em 
Figueira, onde a vida devia ser tão agradável quanto 
a de Lisboa, em nada parecida com as noites frias de 
Coimbra, à rua do Borralho n. 108, nas quais, ainda que 
o_ estudante fizesse por decifrar as intragáveis ordena
ções e as aulas de direito, só as recordações das partidas 
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noturnas de Lisboa e cios· passeios à Feira de Campo 
Grande vinham-lhe povoar o pensamento. 

Paulino devia ter sobressaído nesse meio, não só 
pelo apuro de sua pessoa, pelos gastos excessivos que fa. 
zia, dívidas que contraía, como também pelos versos qu" 
compunha e, talvez, recitasse com sucesso. E' possível, 
segundo transparece de um trecho de carta, que, então, 
ocorresse o seu primeiro romance de amor, que não teria 
passado afinal de um inocente flirt. Era por êste motivo 
que seus pais pediam, em vão, notícias: não lhe restava 
tempo para responder às intermináveis cartas de sua 
mãe. A pohre senhora, se o soubesse com certeza, pois 
apenas desconfiava, não o teria nunca chamado de negli
gente e preguiçoso; ao contrário, ficaria contente. pois, 
no íntimo, tôdas as mães gostam e se orgulham dos su
cessos dos seus filhos, principalmente ela que escrevera: 
"La meilleur idée qu'une mere puisse avoir d'un fils, je 
l'ai de toi, et je crois que tu ne tromperas pas mes espé
rances." O motivo era justo e, também, que Paulino só 
escrevesse aos seus pais, pedindo-lhes insistentemente 
dinheiro, pois necessitava retribuir as amabilidades re
cebidas com presentes que, em 1839, doze 011 quatorze 
anos depois, eram guardhdos ainda com cuidado. (6). 

Embora suficiente para se manter e comprar cesti
nhas ele costuras, a mesada recebida não comportava pre
sentes melhores, nem, tão pouco, lhe permitia levar a vida 
que talvez ambicionasse. :8.le tenta então resolver o pro
blema das limitadíssimas possibilidades marginais de sua 
mesada e escreve para casa pintando, em quadros dolo
rosos, a vida de privações que levava. Ia ao coração do 
pai, que, longe, não podendo ver, mandava, ainda que 
desconfiado, -tudo quanto o filho lhe pedia. Mas não 
ia o dinheiro sem protestos veementes e conselhos seve
ros: "Je ne peux pas manquer d'observer", escrevia 
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o Dr. José Antônio, "que toutes tes Lettres sont ·rem
plies de J eremiades sur ce que ta pension apeine suf
fit pour te faire vivre, et rien de plus ... " No ano se
guinte, nova investida de Paulino, nova carta do Dr. José 
Antônio ·que encerrava o assunto dizendo: "je te prie de 
laisser ce Stille d'Étudiant de Coimbre ... " D. Antoi
nettc, que se não envolvia nos negócios de dinheiro entre 
o maddo e o filho, não pôde deixar ele observar a Pau
lino: "ton pere est un peu étonné de tout l'argent que 
tu lui demandes, il te l'enverra car étant loin de toi il 
ne veut pas te laisser dans' }'embarras, et !ui dans l'inquiê
tude de savoir que tu peux éprouver de la gêne; mais en 
faisant un retour sur lui-même, et sttr les personnes pltts 
riches que lui, il semble inconcevable que les fils de Phi
lippe de Barros, par exemple, aient des pensions plus 
modiques que la tienne, et qu'ils s'en contenteut, et que 
tu ne paraisses point satisfait avec celle que tu reçois. 1

' 

Ainda que se verifique das cartas do Dr. José Antô
nio a Paulino que êste, enquanto em Coimbra, sempre teve 
mesada suficiente para se manter, não se pode deixar de 
reconhecer também que não foi em vão a "jeremiade" do 
estudante. Até 1825, quando devia ter Paulino iniciado 
as suas lamentações monetárias, o Dr. José Antônio lhe 
remetia 25$0 metal, dizendo: "je crois, que dorénavant 
avec 25$000 metal, tu pourras faire le petit Monsieur à 
Coimbre, et mettre encore quelque chose de coté pour tes 
va.cances." De 1827 em diante, quando as "jeremiades" 
foram mais fortes, com certeza, a importância destinada 
pelo Dr. José Antônio, só para as férias do filho, já 
era de 50$0. D. Antoinette tentava acalmar as exigências 
do filho, descrevendo-lhe a vida dos estudantes pobres 
em Paris, e, ~ sua descrição, talvez, não fizesse mais do 
que relembrar a vida do seu marido naquela cidade, tra
balhando para sustentar a família e pagar seus estudos. 
"On voit en France", escrevia ela, "et plus qu'ailleurs, 
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des étudiants pauvres poursuivrent au millieu des vil
les remplies de séduction, et de tous genres des dissi
pations, les études les plus sérieuses et les plus péni
hles ... '' E, terminando, D. Antoinette dava .a Paulino 
o seguinte conselho: "calcule bien ta dépense, c'est ce que 
tu dois faire." Mas ela tinha o bom senso de reconhecer 
e confessar francamente: "ton âge n'est pas celui de Ca
ton." E, enquanto o Dr. José Antônio recomendava a 
Paulino: "parle moi un peu plus de tes études, ct laisse 
tout le détaille de tes dépenses" ; D. Antoinette comen
tava com graça e bom humor: '"en voyant ta lettre à ton 
pere, tes comptes de dépenses et les &c. qui le font un 
peu réflechir, et qui me font rire, en pensant à ce que 
tu mettrais à la place si tu étais obligé de marquer tout 
sans &c." 

Não era, porém, somente, para os et coetera que Pau
lino necessitava de dinheiro. Os livros absorviam também 
considerável parcela de sua mesada, a ponto de D. An
toinette se espantar com as listas e .escrever: "je re
grette l'argent de tous ces livres". Mas, nesta despesa, 
era seu pai quem o protegia, como D. Antoinette, nas 
outras supérfluas. O Dr. José Antônio, mandando-lhe o 
dinheiro para a aquisição dos livros, acrescentava: "qu'un 
jour je puisse benir le Gel pour m'avoir do11né un fils 
plein de talents et de vertus." Eram, assim, as desinteli
gências de Paulino com seus pais, fàcilmentc, ameniza
das e as despesas divididas. Se o Dr. José Antônio via 
apreensivo os gastos com os et coetcra de Paulino, sua mãe 
passava-lhe a mão pela cabeça e ria-se vendo consigna
das, com tanta habilidade, despesas tão supérfluas e sus
peitas que o próprio filho não tinha coragem de mencio
ná-las pelos seus devidos nomes; ao passo que, espan
tada com o dinheiro gasto cm livros, ela lamentava a des
pesa, enquanto o Dr. José Antônio remetia o dinheiro 
para os livros. E, ou pela verba dos et coetera ou pela 
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dos livros, Paulino recebia o necessário para os seus 
gastos. 

Fàcilmente terminou Paulino os exames de admissão: 
fêz o de latim em 1823 e, em 1824, os de filosofia mo
ral e racional, de geometria e retórica, iniciando o sP.u 
curso, em 1825, com aulas de Direito Romano e de Di
reito Natural, matérias ensinadas no primeiro ano da Uni
versidade. Até o terceiro ano, Paulino (n.0 48 em cânones 
e 60 em leis) seguiu normalmente os seus estudps em 
Coimbra, projetando mesmo partir para Paris, uma vez 
concluído o seu curso. Mas, em 1828, quando terminava 
o 4.0 ano de leis e cânones, rebentou no Pôrto uma re
volução a favor de D. Maria, na qual vários estudantes 
tomar3J11 parte. Paulino, Sérgio e Alvaro Teixeira de 
Macedo e José Ribeiro de Castro foram presos, talvez, 
pelo simples fato de serem brasileiros, e. só depois de 
uma verificação na lista dos nomes dos estudantes que 
fizeram parte dos batalhões revoltosos, é que os quatro 
foram soltos, em julho de 1828. Em Lisboa, Paulino 
esperou que as aulas se reabrissem, mas, como até o fim 
do ano continuassem paralisadas, resolveu regressar ao 
Maranhão, principalmente depois de ler a carta em que 
lhe dizia seu pai: "je me sens vieillir tous les jours de 
plus, en plus et chaque année roe précipite dans une 
vieillesse prematuré, ainsi mon cher ami, apres tes étu
des tu viendras à Maranhão, pour que j'aie encare lc 
plaisir de te voir." (i) 

5 

No dia 18 de dezembro de 1828, deixava a Lisboa 
de D. Miguel o veleiro ''Trilfnfo", comandado pelo ca
pitão J. J. da Silva Rosa, com destino ao Maranhão. 
Do tombadilho, um rapaz olha com tristeza a silhueta cin
zenta da cidade ir afastando-se vagarosamente. E' muito 
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jovem ainda, porém, o seu nariz agudo e aquilino, o seu 
olhar penetrante e sobrolho carregado, dão-lhe a impres
são de um homem de mais idade. E' concentrado por ín
dole: baixo, magro, porém bem afeiçoado; veste um terno 
escuro que faz sobressair a alvura da camisa e do colari
nho em pontas, fechado por um laço de gravata preta, ne
gligentemente colocado. No seu passaporte, que traz guar
dado entre as fôlhas de um caderno de couro, onde aca
bara de anotar as últimas ocorrências de sua vida, l,~-sc 
o seguinte : "Concedo passaporte a Paulino José Soares 
de Souza, natural ele Paris ( súbdito brasileiro), de estado 
solteiro, de profissão estudante, para o Maranhão. . . -
Signais: I~ade, 20 annos - Altura, 62 polegadas -
Rosto, comprido - Cabellos e sobrolhos, pretos .;- Na
ris, bôca, regular - Côr, natural." 

Quase seis anos, estivera Paulino, em Coimbra, es
tudando. Chegara aos 15 anos, uma criança ainda, agora, 
já de barba ao rigor da moda, passando-lhe pelo queixo, 
voltava ao· Maranhão, sem conseguir terminar o seu curso. 
Seus pais, cqmo sempre, esperavam-no ansiosos, por não 
terem notícias dêle; mas contentes, ao mesmo tempo, por 
poderem abraçar o querido "Paul", como o chamavam, 
e vê-lo longe das agruras do cárcere político que sem 
querer conhecera. E' verdade que Paulino também co
nheceu a parte boa da vida. Vivera fartamente. Agora, 
ao partir da cidade que lhe embalara os primeiros sonhos, 
Paulino, com certeza, sentia saudades das noites da rua 
de São Bento, da sua vida de estudante em Coimbra, na 
Universidade e na rua do Borralho, e dà Feira de Campo 
Grande. Mas, aos poucos, foram êsses quadros substitui
dos por outros novos, na realidade bem mais antigos, 
apenas basta'nte esvaídos : as praias de São Luís, sua casa, 
seu pai lendo na rêde, sua mãe falando-lhe de seu "dome 
pays de France", seus irmãos menores e seu amigo Ca
boclo; enfim, tôdas aquelas visões que, há cinco anos 
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atrás,· neste mesmo Atlântico, o fizeram chorar de sau
dades, faziam-no agora esquecer-se de Portugal. Chegou 
Paulino a São Luís, no dia 17 de janeiro de 1829, e, já 
no dia 6 de maio, deixava para sempre o Maranhão. 

O ano de 1829 foi. para êle, de viagens. No seu ca
demo, anotou: "Sahi do Maranhão no dia 6 de Maio tle 
1829. - Arribamos, e fundeamos em J ericiacoara a 2 de 
Junho. . . - Chegamos ao Seará a 23 ( de Junho) . -
Saímos do Seará a 3 de Julho ... - Chegamos a Per
nambuco a 28 ele Julho. . . fundeamos no Lameirão, en
tramos no Pôrto fio dia 29, desembarquei mais o Sr. João 
Carlos, às 4 horas e meia da tarde. " As anotações das 
datas e lugares, seguiam as das despesas. Paulino acei
tara mais uma vez os conselhos de sua mãe e, ainda que 
desajeitadamente, consignava: "Devem-me - Pediu-me o 
Com. Wilson em Jericiacoara 32$000. Pagou-me no Seará 
19$200. Resta portanto ( pg-) 12$800 - Deve o Per." da 
roupa que por elle paguei no Seará (pg.) 2$060. - Dei 
no Seará ao escrivão 19$200 dos quais se há de tirar o 
importe da minha parte do rancho, que anda em 14$oob e 
tantos réis, resta-me portanto (pg.) 4$360." 

Em Pernambuco, na cidade de Olin<la, Paulino se de
morou cêrca de três semanas, recebendo aí do então di
retor da Faculdade de Direito, Lourenço José Ribeiro, 
que fôra seu colega em Coimbra, uma carta endereçada a 
José Clemente Pereira, ministro do Império, pedindo-lhe 
a nomeação de Paulino para o cargo de professór da Fa
culdade. Mas, quando o ministro lhe ofereceu uma cadeira 
para lecionar em São Paulo, êle não a aceitou, preferindo 
continuar o seu curso interrompido. (8) 

A viagem, <.>tu breve, continuou e as anotações se se
guiram: "Sahimos de Pernambuco a 15 de Agosto do dito 
anno às três horas da tarde, a bordo do brigue e paquête 
nacional Imperial Pedro. - Chegamos a Maceyó a 10 ... 
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ancoramos ao meio-dia, defronte de Jaraguá; às três ho
ras fui para terra, com o Sr. João Carlos, e João de Frei
tas Silva e Aragão que veio buscar o Sr. J. Carlos. -
Sahimos de Maceyó no dia 21. .. às 10 e meia da ma
nhã. . . - Chegamos à Bahia aos 24. . . fundeamos às 
duas horas da tarde. Desembarquei, eu e o Sr. J. Carlos, 
às seis horas, com o irmão do mesmo, o desembargador 
Adriano J. Leal, para cuja casa fomos. - Sàhi da 
Bahia no dia 26... às quatro e meia ... - Cheguei 
ao Rio no dia 8 de Setembro ... " Mais lacônicarnente 
não era possível se descrever uma viagem, mencionar os 
mais belos panoramas, sem uma exclamação de surprêsa 
ou de admiração. O Capiberibe, a Bahia de Todos os San
tos, a Guanabara, todos êsses lugares, com seus recortes 
maravilhosos, com suas diversidades de linhas tão nítidas, 
tão harmoniosas, não fizeram a menor impressão. no poeta 
que, pela primeira vez, os via. E' que êle vinha de Coimbra 
e Lisboa, onde em seus requerimentos escrevia, com um 
pouco de ênfase: "natural de Paris". Vinha talvez "blasé", 
e a'S linhas, os contornos, as côres da Guanabara, da Bahia 
e do Recife não lhe sacudiam os nervos doloridos. O 
que o preocupava agora era outra coisa, bem diferente: 
a luta pela vida. As suas anotações de "Dc11em--me" con
tinuavam ainda minuciosas. No mesmo caderno, sob o 
título de "Lembranças", Paulino tomava nota de tudo: 
cnderêço de pessoas a procurar no Rio de Janeiro, listas 
de livros, trechos de autores célebres, receita para clarear 
os dentes, enfim, uma verdadeira miscelânea. Lê-se, por 
exemplo, o nome: "Conselheiro Francisco de Paula 
Duarte, chanc·eier da Relação do Maranhão", para, logo 
a seguir, encontrar-se: "Receita para limpar os dentes: 
"Quina em pó, 2 onças; crerr.or de tartáro, 1 onça; ca
nella em ·pó, meia onça. Misture-se". Seguem quatro no
mes de livros, sendo um dêles: "Ganith, Du pouvoir, et 
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de J'oppositiou". O poeta de Lisboa já não se interessava 
tanto pela poesia, agora era para o poder e a oposição que 
começava a lançar os olhos curiosos. "D. Francisca Lu
dovina de Almeida Souto", continuavam as anotações em 
Lembranças, "Rua da Alfândega n. 424. João Braulio 
l\luniz e Mel. Odorico Mendes, moradores na rua da Ca
dêa, vindo do largo do Corr.0 para cima do lado esquerdo, 
antes de sahir ao largo da Carioca, por cima de hú se
geiro. " :8ste dois últimos nomes ilustres eram, então, 
de dois deputados pelo Maranhão, ele onde Paulino os 
conhecia. 

"Escrevi do Rio a meu Pay", anotava Paulino, "logo 
depois de minha chegada, e ao Frederico. Escrevi outra 
yez em data de 23, e 25 hüa carta que segurei no Corr.", 
a meu Pay." Depois de um longo trecho de Cícero, ano
tava a morte de um escravo que trouxera do Maranhão, 
".Morreo o João no Rio de Janeiro a 30 de Setembro de 
1829." E, pouco mais adiante, vinha uma lista de livros, 
comprados na Côrte, com os respectivos preços: 

" Benjamin Constant - 4 vols. . .... , •.. 
Bentham, Théories des peincs - 2 vol. . .. . 
D.0 Preuves Judiciaires - 2 vot. ....... . 
D.0 Assemblées Legislat. - 2 vol. ......... . 
Ramon Salas - 1 vol. ......... , ......... . 
Daimon - Garanties - 1 vol. .. , ........ . 
Ganith - Du pouvoir - 1 vol. . 

Mais -
Tracy - Commentaires - •l vol. 
Les siic codes - 1 vol. . . 0 

20$000 
7$000 
7$000 
7$200 
2$560 
3$600 
4$000 

51$360 

5~000 
3$200 

59$560" 
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Pouco mais de um mês, Paulino se demorou no Rio 
de Janeiro, onde passou o seu vigéssimo segundo aniver
sário, bastante mudado. Já não é mais Filinto Elísio, o tra
dutor de Chateaubriand, ou o próprio Visconde no original, 
que lê; agora éle se inicia nas teorias políticas sôbre as 
assembléias legislativas, sôbre o pocler, sôbre a oposição. 
Os seus mestres mudaram: eram Benjamim Constant e 
Bentham; pouco depois o "Federalista" será o livro que 
o irá empolgar. Ainda em outubro de 1829, dia 16, par
tiu Paulino, no "Paquete Leopoldina'', para Santos, onde 
desembarcou no dia 3 de novembro, hospedando-se em 
casa do José Vicente Garcez Trant, guarda-mor da Al
fândega. No dia 5, continuou a sua viagem, chegando a São 
Paulo, neste mesmo dia, às 6 horas da tarde. Pouco 
tempo ficou Paulino em São Paulo, indo então visitar, na 
cidade mineira de Campanha da Princesa, o seu tio Ber.
nardo Belisário que ali se achava como juiz. 

Voltou Paulino a São Paulo, de sua viagem ao Sul 
de Minas, em 3 de fevereiro de 1830, matriculando-se 
imediatamente na Escola de Direito, no 3.0 ano, porque 
os 4.° e S.° não funcionavam ainda. Mas, neste mesmo 
ano, êle e mais dois alunos, Manuel Vieira Tosta e An
tônio J ~sé Simões, dirigiram-se ao Govêrno, pedindo a ins
talação do 5. º ano, uma vez que se achavam aptos a cur
sá-lo e que os lentes do 2.0 e 3.° estavam prontos a 
lecionar as cadeiras do S.° ano. O ministro do Império, 
José Antônio da Silva Maia, aceitando a sugestão dos es
tudantes, determinou, em ofício de 27 de dezembro de 
1830, ao diretor da escola que, no ano seguinte, fôsse ins
talado o 5.0 ano. (9) 

Na Escola de Direito, Paulino encontrou um am
biente favorável às idéias republicanas, que tinha então. 
Todos os que freqüentavam a Escola eram brasileiros 
que começavam a discutir as teorias federalistas e gos
tavam das discus'sõcs. Naturalmente o estudante que vi-
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vera cm Coimbra, com a cabeça povoada de revoluções, 
numa época de lutas políticas, ligou-se aos seus colegas de 
São Paulo e, com êles, fundou clubes literários, socieda
des secretas e jornais que apareciam abarrotados de ar
tigos patrióticos e republicanos, com traduções de tre
chos de Volté,!.ire, Benjamim Constant e Montesquieu. 
Com os professores, tambénJ, .ha\'ia mais familiaridade; 
êles eram, como os estudantes, brasileiros e liberais exal
tados. Em 1830, Paulino já colaborava em um jornal 
paulista, "O Astro". De uma carta que lhe dirigiu da 
Côrtc um deputado mineiro, vê-se que os artigos do estu
dante não passaram desapercebidos: "Finalmente", esc're
\·ia João Antônio de Lemos a Paulino. "apareceu o seu 
traualho no Astro n. 361 - e tenho a satisfação de certifi
car-lhe, que foi apreciado por gente de bom sensQ, e de 
saber." 

Segundo o que mais tarde propalaram os seus ini
migos ele 1841 e 42, Paulino, quando estudante em São 
Paulo, teria presidido um clube republicano, contrário 
às "testas coroadas". De 7 ele abril de 1831 em diante, 
não deixára êsse clube, de manife!i~ar o júbilo ·que teve 
ao \'Cr D. Pedro I sair do país e o novo trono do me
nino monarca, que parecia então não se agüentar contra 
a corrente republicana, embalançar vacilante nos primei
ros dias da regência trina. Em certo dia da semana, saiam 
os associados mascarados e percorriam as ruas da cidade, 
surrando os portuguêses que encontrassem no caminho. 
Denominava-se a sociedade "do punhal e do cacete" e, 
em certa ocasião, com os seus atos de verdadeiro terro
rismo, teria dado que fazer às autoridades paulistas que 
os não puderam reprimir. Acreditamos, porém, que tal 
sociedade jamais e..'Cistiu, pois somente, entre os inimigos 
de Paulino, é que se encontram referências a respeito, e 
que a sociedade secreta fundada e presidida por Paulino, 
que mais tarde tantas lendas moti\"ou, foi outra que há 
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bem pouco tempo existia, de caráter puramente republi
cano e de aparência misteriosa por não ter lugar certo 
para as suas reuniões. O conhecido professor Dr. Júlio 
Franck,. no início, foi um dos elementos que mais vida 
deu a tal sociedade e consta, o que não conseguimos apu
rar, que, em São Paulo, se ligou intimamente a Paulino. 
E' certo que, em São Paulg, quando estudante, o pensa
mento político de Paulino era republicano e, mesmo de
pois de velho, escreveria o seguinte sôbre a democracia: 
"Não sou inimigo da Democracia. Tem ela muitas coisas 
boas, mas é preciso não exagerar, e conservá-la nos seus 
justos limites; aliás pode produzir~ e tem produzido, gran
des males." Ésses males e exageros seriam os praticados 
pelo estudante, em São Paulo, na propaganda republi
cana? Também não acreditamos, pois dos seus tempos 
de escola, vinte e tantos anos depois, êle dirá: "passei aí 
uma vida satisfeita da qual ainda hoje tenho saudade." ( 10) 

Paulino desempenhava então o principal papel nas 
reuniões literárias de estudantes da Escola de Direito, 
chamados pelo j ornai "O Amigo das Letras", de "filhos de 
Minerva." Em u111a 1as suas comemorações solenes, reali~ 
zada na noite de 7 de setembro de 1830, êle leu um tra
balho, alusivo à data que se festajava, "ouvido com aplauso 
geral". Aos dez anos falhara com uma tragédia que 
fêz; a pateada que levou então fôra tremenda, pois, 
anos mais tarde, sua mãe ria-se ainda, ao encontrar entre 
os papéis do seu filho, deixados em São Luís, o precioso 
manuscrito. Agora, em São Paulo, foi bem diferente: 
fizera sucesso com a sua composição dramática, como em 
Coimbra, talvez, com as suas poesias. E, quando Paulino 
recitou os seus versos, diante "dos filhos de Minerva'', 
em pleno 1830, tão cheio de versos, de idéias novas e de 
tramas revolucionários, foi vivamente aplaudido, embora 
não se ·esquecesse o autor de colocar na sua peça os per
sonagens das tragédias antigas: o fado, os gênios, os va-
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ticínios, só lhe faltando o côro. Assim é que, logo no 
comêço, aparecem o Fado, o Gênio da Liberdade e o Gê
nio do Brasil que acorda, ao ouvir retumbar às margens 
d~ Ipiranga o grit_o da Independência, e exclama: 

" Independência 1 ! ! O' nome amado, e caro! ..• 
Ao ouvir-te, sagrado entusiasmo 
Se apodera de mim. . . Nas veias gira 
Um nobre ardor ... aceso o sangue pulsa ... 
Basta ... Ferrenhas leis assaz pesarem 
Desde o dia famoso, em que sorrindo, 
Aos olhos de Cabral mostrou-te a Aurora. 
Já por vêzes tentei romper teus ferros ... 
Baldado esfôrço... Vi minhas campinas 
Voltar ao duro jugo aborrecido: 
E da minha ventura o tenro germe 
Ao sôr>ro se fanar d'ambição cega ... 
Pátria! Não mais verão teus horizontes 
Dias de servidão dura, e pesada." 

Paulino descuidou-se dos estudos com os sucessos 
que fazia como poeta, dando ensejo a que certa vez, na 
aula, um professor elogiasse os seus versos, ao mesmo 
tempo que deplorasse não se mostrar o autor tão brilhante 
nos estudos jurídicos quanto o era na literatura. Paulino 
abandonou, desde então, os versos e as musas que· lhe es
tavam sendo prejudiciais e 'aplicou-se de tal modo aos es
tudos que, no ano seguinte, a Congregação, ao distribuir 
os prêmios, concedeu-os a Paulino e a Manuel Vieira 
Tosta, futuro Marquês de Muritiba. (11) 

6 

Em São Paulo, fêz Paulino conhecimento com mui
tos políticos influentes, que já viam nêle, quando ainda 
estudante, um futuro deputado. Paulino se fazia de de
sentendido pois chegara à conclusão de que, para se ven-
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cer na vida, é preciso se fazer de modesto. Foi essa, aliás, 
a tática que adotou, quer com os seus colegas de escola, 
quer com Qs mandões políticos. "Eu fui sempre", es
creveria êle mais tarde sôbre sua vida em São Paulo, 
"muito amado por meus condiscípulos e contemporâneos, 
porque fazia estudo em ser modesto." nle sabia "que os ba
charéis formados andam por aí aos montes, e ninguém faz 
caso dêles." E, por isso, tratou "não somente de ser ba
charel formado, mas de saber, porque o verdadeiro me
recimento sempre sobressai." Evitou o pedantismo, por
que, dizia êle: "A nossa mocidade vai muito para o pe
dantismo, e não há animal mais insuportá.vel do que um 
pedante, ao menos para mim.·, Evitou, também, interfe
rir de qual.quer forma na política local, pois: "E' triste 
coisa viver no meio de intriguinhas" do interior, compar
tilhando "os pequenos ódios e prevenções pessoais, dos 
partidos de aldeia." "Isso", na opinião de Paulino, "só 
pode servir para amesquinhar o espírito." 

Mesmo assim, um deputado por Minas Gerais escre
via-lhe da Côrte, em 1831: "Eu desde já começo a sen
tir a privação de o abraçar, e conversar antes da sua par
tida para o seu saudozo Maranhão. . . Com tudo, eu não 
perco vesperanças de o ver muitas vêzes, se não já, ao 
menos para o fucturo, pois que os Maranhenses saberão 
aproveitar seus talentos, e seu amor à liberdade." 

A vida que levou em São Paulo, as relações que 
manteve com os seus colegas, os hábitos de estudo, êle 
mesmo recordará mais tarde, contando ao seu filho mais 
velho: "Muito folgarei", escreverá êle em 1851, de que 
faças aí, pelo menos, como estudante, a mesma figura 
que eu fiz. E ainda mesmo que s'ejas muito bom estu
dante, não te desvaneças por isso, e não te tenhas por 
sábio. O espírito da contradisão e inveja, que é muito 
geral nos homens, faz com que se procure depreciar e 
abater aquêles que a si mesmo se exaltam ... O hábito do 
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estudo custa muito a se adquirir, e perde-se com muita 
facilidade. Uma vez perdido dificilmente se recupera. 
Convém portanto que estudes todos os dias regularmente, 
embora tenhas dado lição, de modo que no fim do ano 
estejas senhor de todo o sistema, e do jôgo e ligação de 
todos os principios. Isto te há de servir muito para o 
ato, para lecionares alguns condiscípulos mais fracos nos 
pontos ( o que sempre fiz) e para os anos seguintes." 
Em São Paulo, Paulino não teve a mesma vida que le
vou em Portugal, e, assim, poderá dizer: "Eu nunca 
tive tais relações ( de famílias, bailes e funções), e 
dei-me bem com isso. Dava-me familiarmente com al
guns estudantes distintos e de uma sociedade amável, que 
ainda hoje são meus amigos ... " (12) 

A transformação maior que se operou em Paulino, 
com sua vinda para São Paulo, foi a econômica. Até 
então vivera à custa de seu pai, exclusivamente. Em São 
Paulo, porém, modificara-se completamente. Se houve no 
Maranhão alguma disêussão maior com seu pai, ou ape
nas conselhos de ~ua mãe, não foi possível apurar, mas 
o certo é que Paulino, agora, trabalha para viver e fa
zer as suas despesas que se tornam calculadas, como o 
aconselhara D. Antoinette. Também as cartas que. 
em Coimbra, recebia em profusão, rareiam como se 
houvesse um estremecimento nas relações de Pau
lino com seus pais. D. Antoinette pára completa
mente a sua correspondência e o Dr. José Antônio pou-' 
cas vêzes, escreve e nem uma referência faz a dinheiro ou 
mesada, como era tão c·omum na antiga correspondência. 
Paulino, como sempre, escrevia pouco para casa; en
quanto estudante em São Paulo apenas cinco vêzes es
creveu. Talvez que, em São Luís, o Dr. José Antônio 
lhe tivesse dado uma quantia maior para evitar novas 
polêmicas e também para que Paulino pudesse dispor 
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como entendesse. .Mas onde êle encontrava meios para 
as suas despesas era agora na advocacia que vinha exer
cendo e, cuidadosamente, assentanclo todos os seus tra
balhos e os respectivos pagamentos. Do seu caderno de 
notas. constam os seguintes: 

·· Huma consulta . . ................. . 
Embargos ......................... . 
Hü Libello . . ..................... . 
Hüa Proposta .................... . 
Razões finais . . ................... . 

3$200 
8$000 
4$000 
2$400 
6$400 

24$000" 

Então quando lhe pagavam em espécie, encontram-se 
anotados: 

"De hüa consulta sohre huma appelação, 4$000; 
mais hü presente de 2 porcos e 4 capões ....... . 
De lma consulta sohre hüa Causa do J ury de 
que não quiz levar nada - 12 garrafas de vinho 
do Porto de 12 annos ... 
4 capões e 5 gallinhas por hüa consulta ...... . 
l bote de rapé, valor de 3$200 ............. . 
l bandeja grande de doce 
4 perdizes 
6 compoteiras de doce 
2 paus de guaraná 

12 caixas de goiabada ... " 

Olttras vêzes o pagamento, talvez por ser o serviço 
maior do que o de costume, era igual ao que devia exi
gir un1 b::im J.dvogaclo na época: "Huns embargos, 
20$000 ... Sustentar huns embargos, 40$000 ... Defesa 
do Pe. ele Taubaté, 90$000." 

Paulino, em pouco menos de um ano, modificara-!>e 
completamente: o perdulário de ontem, sem ordem nos 
gastos, vivendo à custa de seu pai, transformara-se em 
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um advogado trabalhador e cheio de consultas, portanto, 
já conhecido, quando ainda quintanista da Escola de Di
reito. Em fins de 1831, êle se formou e tomou grau 
no dia 27 de outubro, sendo o seu títuló datado de 12 de 
março de 1832 e assinado pelo diretor, José Àrouche de 
Toledo Rendon, e pelo secretário, Carlos Carneiro de 
Campos. No entanto, só nos dois últimos meses de es
cola, setembro e outubro de 1831, êle recebeu, pelos ser
viços prestados, 175$920, fora as bandejas de doce, gar
rafas de vinho do Pôrto, capões, etc. que davam para le
Yar uma vida bastante farta. 



'CAPÍTULO II 

O COM~ÇO 

1 

Concluídos os estudos. Paulino seguiu imediatamente 
para o Rio de Janeiro, onde chegou no dia 29 ele no
vembro de 1831. Desta vez, como ela anterior, pouco 
tempo estêve êle na Côrte; apenas o necessário para ar
ranjar uma colocação. O regente Costa Carvalho·, seu 
amigo, e o ministro da Justiça, Padre Diogo Antônio 
Feijó, que o conhecia ele São Paulo, não o fizeram es
perar muito tempo, pois, já em fevereiro ele 1832, Pau
lino voltava para São Paulo, nomeado Juiz do fôro. ela 
Cidade, e, pouco depois, Ouvidor ela Com.arca. Realiza
va-se. assim, o que profetizara D. Antoinette, quando, 
seis anos antes, escrevera: "Déjà, dans l'avenir cleployant 
mon essor, - Je te vois en manteau de juiz ou d'ouvidor. 1

• 

O manto ele juiz e o de ouvidor Paulino os possuía agora. 
Mas teria êle mesmo escolhido a carreira da magistra
tura ou aceitara-a na impossibilidade de arranjar outra 
melhor? E' certo que preferiu a magistratura, quando, em 
estudante, delineou um plano de vida para o futuro, pois, 
mais tarde, confessaria que, então, a sua "única ambição 
limitava-se a entrar na carreira ela magistratura." Satis
feita, em 1832, a ambição do estudante, que coincidia 
com as aspirações de D. Antoinette - se é que a am
bição não tenha sido a conseqüência das aspirações -
Paulino soube, desde o início, encarar com seriedade a 
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nova fase de sua vida. No fôro, revolucionou por com
pfeto a prática, até então seguida, dando ràpidamente an
damento aos processos paralisados. Mais tarde, um con
temporâneo recórdar-se-ia da ação enérgica de Paulino, 
nestas palavras: "muitas vêzes tenho dito que o 1.0 lugar 
da Magistratura que V. Excia. aqui exerceo o quanto se 
distinguia, inda recordo-me do finádo Escrivão Amaro 
muito comodista, V. Excia. o trazia a trote, nos seos des
pachos : responda em 2 horas, em 24 horas faça-me os 
autos conclusos. Sua casa limpa de papeis que não parecia 
residencia de Juiz tal hera seo expediente e energia, nisto 
nenhum mais o- imitou. " ( 1) 

Paulino, em São Paulo, vivia afastado da política; 
olhava quase que indiferente as lutas titânicas que se de
senrolavam então, observando-as, fora inteiramente das 
competições partidárias. A sua ambição limitava-se ainda à 
magistratura: segui-la honestamente era o seu lema. Nos 
vários partidos que se entrechocavam possuía amigos, e, 
assim, pôde assistir, sem pendores, aos movimentos de 
1831 e 1832, desde as cenas sangrentas da Côrte às ses
sões empolgantes da Câmara, onde as vozes de Evaristo. 
Vasconcelos e dos Andradas eram ouvidas como as dos 
profetas. Desde 1830, vinha êle correspondendo-se com 
os seus amigos políticos que lhe remetiam notícias dos 
acontecimentos. narrando-os cada um debaixo do seu ponto 
de vista partidário. O futuro Barão do Rio Verde man
tinha com Paulino uma correspondência assídua; por êste 
deputado mineiro é que, em 30 e 31, sabia do que se pas
sava na Côrte. "A Câmara vai caminhando mais desas
sombrada", escrevia-lhe, em 22 de julho de 1830, Rio 
Verde, e, preve1~do uma brusca mudança política, acres
centava: "e alguma couza se espera té o têrmo do encer
ramento. Veremos." No ano seguinte, já depois de 7 de 
abril, assegurava : "As couzas por aqui vão muito melhor, 
e suponho que a nossa cara Pátria será salva." 
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Em 1832, Paulino se carteia com as principais figu
ras da regência. Costa Carvalho e Antônio Carlos são 
os dois políticos que lhe escrevem com mais familiaridade. 
O primiro é o regente do Império, baiano de nascimento, 
tem talento, habilidade e prestígio. O outro, nome ligado 
aos movimentos políticos do l.º Império, faz parte da 
oposição; é uma inteligência inquieta e impulsiva, mas 
de rara ilustração. O primeiro, representante das idéias 
novas que triunfaram em 1831, é, no entanto, um cético. 
O segundo, que já representava um passado de lutas, é 
1.J.111 descrente. Pelas cartas dos dois, Paulino podia jul
gar do verdadeiro estado de coisas do país, pois tinha as 
opiniões do govêrno e da oposição. Há coincidências 
curiosas; certa vez Costa Carvalho e Antônio Carlos es
crevem-lhe no mesmo mês, quase no mesmo dia, sôbre o 
mesmo assunto. A carta de Costa Carvalho é de 22 de 
abril de 1832, do Rio de Janeiro, e traz as seguintes no
tícias: "Temos aqui tido rusgas de todas as cores, em 
duas semanas successivas. Os anarquistas, e os Caramu
rús se apresentárão cada um por sua vez, e ambos com os 
Andradas à frente; mas forão bem batidos; e tirou-se 
·a vantagem de conhecer-se que a G. Nacional quer sus
tentar a ordem legal seja qual for a facção que a perturbe. 
Os papeis públicos dirão mais amplamente a V. S. o que 
tem havido. O espírito da quazi totalidade da povoação 
é bom, e como tem sido batidos os rusguentos, a força 
dos amigos da lei tem crescido muito. Estimo bastante 
que por ahi se vão compondo as couzas, e que os rapazes 
se contentem com vociferar. Estamos proximos à aber
tura da Assemblea Geral: d'ella pendem os nossos des
tinos; mas ett espero que uma maioria amiga da Lei não 
deixará abismar a Patria. Ainda não tem chegado Depu
tados de fóra, à excepção do Gervasio; mas todos estão já 
adiantados em caminho a esta hora. Tenha V. S. saude 
nesse excellente clima, em quanto eu neste f ornio-charco 
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vou padecendo, além dos muitos incommodos moraes, que 
a minha miseravel posição me obriga a sofrer, os muitos 
tambem físicos, em que abunda esta Côrte." 

A carta de Antônio Carlos está datada de 20 de 
abril, da cidade de Santos, e nela dizia: "Negocios me 
estorvarão de agradecer a V. S-. no Correio passado 
o mimo de suas letras, que me segurão de sua lembrança, 
o que he para mim de summo prazer. Fico certo que V. S. 
desenredará o empatado negocio de meio sogro, e desde 
já lhe agradeço a solução. Assim se pudessem tambem 
desenredar os negocios publicos que cada vez me assus
tão mais. O engraçado he .que sem eu querer tambem 
tenho de aparecer em campo nesta burlesca campanha. 
Hontem recebi hú numero do Correio Paulistano, Jornal 
dessa cidade em que tem a ousadia de apresentar húa 
carta de hú tollo do Rio, ou antes d'hú sicophanta do Go
verno que de envolta com mil asneiras e contradições tem 
o atrevimento de fazemos pais do miseravel movimento 
do Rio ; eu estou resolvido a chamar à ( ... ) o dito fol
liculario, pois bem qtte me não nomea, falia em geral nos 
Andraclas, e eu sou hú delles. Tenho pois de dar-lhe breve 
trabalho. Tenha paciencia. Repetir-lhe que o estimo he 
ocioso, pois nada mais he que a applicação do meo res
peito aos talentos, e honra, que felizmente se verificão 
em V. S." 

O ano ele 1832 foi um dos mais agitados para a po
lítica do país. Feijó. que plà.nejara o golpe para a con
versão da Câmara em Assembléia Nacional. não o con
seguindo, saiu da pasta da justiça que ocupara com tanta 
energia, ~ubstit4indo-o Araújo Lima, em um gabinete 
que d.urou dias apenas. A 13 de setembro, formou-se. o 
ministério que se tornou célebre com as leis de 29 de 
novembro ( Código do Processo) e de 12 de outubro ( ori
gem do Ato Adicional), que levaram as 'franquias libe
rais ao excesso. Neste ministério, Honório Hermeto 
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ocupava, pela primeira vez, a pasta da Justiça. O novo 
ministro, que conhecia Paulino desde Coimbra, transfe
riu-o para a Côrte, encarregando-o da Vara de Juiz do 
bairro de São José. Pela terc:eira vez, Paulino se diri
giu à Côrte, porém agora deixava São Paulo para sem
pre, no dia 31 de outubro de 1832, chegando ao Rio a 13 
de novembro, para aí iniciar uma Yida bem diferente da 
que levou sossegadamente em São Paulo. Pouco depois 
de sua chegada, Honório o encarregou do expediente da 
J ntendência Geral de Polícia, e, no ano seguinte, desi
gnou-o interinamente Juiz Conservador da Nação In
glêsa, lugar êste sempre ocupado por desembargador. 
Com a execução do Código do Processo, foi Paulino no
meado Juiz do Cível da 2.• Vara da Côrte. 

:Oe julho de 1831 a julho de 1833, nada menos de 
cinco ministros da Justiça se sucederam, em três gabi.,. 
netes formados. O último, Aureliano de Sousa Oliveira 
Coutinho, em 5 de outubro de 1833, designou Paulino 
para fazer parte de uma comissão incumbida de estudar 
a reforma da le~islação do país "em muitos pontos della 
em que a experiencia tem mostrado ser defeituosa, e não 
poder preencher bem o fim a que se dirige, ele manter a 
segurança pessoal e de propriedade, objeto primaria das 
associações humanas e baze essencial da prosperidade das 
Nações;" Esta comissão, pelo decreto que a criou, devia 
elaborar um relatório, para ser apresentado à próxima 
legislatura, apontando as modificações a serem introdu
zidas na legislação, acompanhado dos respectivos proje
tos de lei. Pelas instruções que deu, Aureliano rec"Onhe
cia, como um dos seus antecessores já reconhecera, os 
inconvenientes do Código do Processo, pôsto em exe
cução no ano anterior. No art. 3.0 das instruções, re
comendava o ministro aos membros da comissão, que ti
vessem eni vista, prip.cipalmente, os seguintes pontos : 
"1.º Os defeitos e lacunas dos Códigos cio Processo e 
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Criminal. - 2.0 A necesidade de httma lei de Policia 
adaptada às circunstancias do Paiz. - 3.º A necesidade 
ele melhor organização da Lei das Guardas Nacionais ... ' 
- 4.0 O melhoramento da Lei de 26 de outubro de 1823, 
que serve de Regimento aos Presidentes das Provindas. 
- S.ª Ruma melhor Organização elo Systhema Judicia
rio em geral. - 6.0 Melhoramento da Lei de l.º de ou-
tubro de 1828 (Câmaras Municipais) ... - 7.0 Melh0-
ramento da Lei de 29 de agosto ele 1828 ... - 8.º Final-
mente melhoramento da Legislação relativa aos Juízes de 
Paz de modo que, sendo aliviados das muitas attrilmi
ções, que se lhes tem acumulado, e à qtte mal podetn sa
tisfazer por aturado tempo, fiquem habilitados para o 
bom desempenho das que a Lei lhes incumbir." (2) 

Dfrpite dêstes quesitos, viu-se Paulino, pela primeira 
vez, face a face com o problema da organização jurídica 
da nação . De um lado, a descentraiização, provocada pelo 
Código do Processo, as idéias tidas como federalismo, o 
que êle tanto admirava, e a opinião de todos os homens 
notáveis do país. Do outro, a centralização, ainda mal 
definida - pois como poderia ser efetivada em um país 
imenso e de difícil comunicação com o centro? - e a 
desaprovação de todos os partidos políticos de ehtão, que 
a consideravam como uma afronta ao liberalismo elll' moda. 
Nessa comissão, Paulit;o teve ensejo de estudar a legis
lação, minuciosamente, e concluir de seus estudos que a 
desorganização do país provinha, principalmente, da falta 
de hierarquia e da impunidade ~xistentes. 

Nessa época, ainda lhe chegavam, de São Paulo, con· 
vites para colaborar em jornais e revistas, como o de 
Francisco Bernardino Ribeiro, poeta, jornalista e pro
fessor de direito criminal. O jornalismo, porém, já o não 
mais seduzia e a atração que sôbre êle exerceu foi pas
sageira. Agora, o poeta de 1830 estuda atentamente a 
organização jurídica do país. 
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No Rio de Janeiro, talvez em casa de seu tio Ber
uardo Belisário, Paulino conheceu aquela que seria a sua 
companheira o resto de sua ,·icla. E, pouco depois. no · 
dia 20 de abril de 1833, na capela da residência de Ro
clrigues Tôrres. então ministro ela !\farinha. o padre An
tônio João de Lessa, deputado geral pelo Rio de Janeiro, 
unia pelo matrimônio Paulino a D. Ana Maria de Macedo 
Alvares de Azevedo, filha do sargento-mor João Alvares 
de Azevedo e de D. Maria de Macedo Freire de Aze
vedo. Paulino, que deixara 11111 pouco os seus rompantes 
poéticos, pois os estudos e o trabalho absorviam-lhe o 
tempo, agora, depois de casado, reaparecendo-lhe o 
estro. canta, em redonclilhas. a felicidade que encontrou 
no casamento. Naquele tempo, porém, a educação de 
uma menina era coisa muito limitada. D. Ana não apre
ciava os poetas, pois mal sabia ler e escrever e. além 
disso, tinha apenas treze anos de idade. Paulino, reco
nhecendo que os seus versos não a distraíam, teve de 
abandoná-los mais uma vez e ir a uma loja de brinque
dos comprar uma boneca que foi o seu primeiro presente, 
depois de' casado. 

Quando, no Maranhão, o Dr.. José Antônio soube 
elo casamento de Paulino, escreveu-lhe: "La nouvelle ele 
ton mariage m'a causé une sensation bien difficile à 
expliquer, d'une part je me rejouissais avec toi, et ele 
l'autre, le souvenir de ce que tu te separais, peut-être, 
pour toujours, de moi, me causait un chagrin morte!, 
enfin la reflexion l'a emporté; je t'en félicite, et j'espere 
que tu seras heureux dans ton mariage parce que tu es 
cligne ele l'être, et que le choix ne prouvait pas être meil
leur, ainsi, mon cher ami, c'est de tout mon coeur, que 
je y donne 111011 consentement, et que je prie Dieu, qu'il 
le benisse". Mas D. Antoinette não se consolou tão fà-
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cilmente de que o filho os abandonasse para sempre, por 
uma brasileira. Não lhe escreveu uma só linha, senão me
ses depois para participai· o casamento de sua filha Clo
tilde, com um suíço de origem francêsa, deixando, con
tudo, perceber, nessa carta, um pouco de ciúmes. Assim, 
ela resumia a carta, em outra escrita pouco depois : "En 
somme dans cette lettre, je te prie de nous écrire, je t'y 
appelle ingrat, grande verité que j e répete ici, j e t'y ap
prend que ta soeur s'C-$t marrié. Je ne te donne aucuns 
dctails e~pres_. et en considération de tes occupations qui 
ne te laissant Ie temps de nous écrire ne te donneraient 
pas le temps aussi pour lire des Iettres du genre de celles 
que je t'écrivais lorsque tu étais cn Portugal, ou tu n'avait 
ni femme, ni bellermere, ni beau-frere ministre d'état, ni 
onde marrié, ni petits neveux à caresser, ni tous les & ... 
que tu as peut-être déjà." 

Foi em grande parte devido ao seu casamento que 
Paulino, em breve, se tornará um dos chefes conserva
dores de maior prestígio na província do Rio de Janeiro. 
Sua mulher era cunhada de Rodrigues Tôrres e tinha 
parentesco e relações de família com os principais fazen
deiros da baixada, que representavam então uma das mais 
considerá veis fôrças polític:as da província. 

A felicidade que encontrou no casamento, muitos anos 
depois, Paulino confessaria, em conversa, a Benedito Otôni, 
que escreveu: "Disse-me um dia o Viscol)de do Uruguai 
que um homem, enquanto não se casa, por muito mérito 
que tivesse, não lhe parecia homem completo." Paulino, 
assim, só se completava aos 25 anos, ou melhor, aos 26, 
quando um ano depois de casado, ainda naquele mesmo 
caderno que trouxera de Lisboa, pôde anotar: "Meu fi
lho Paulino nascêo 2." feira 21 de Abril de 1834, às 11 
horas e meia da manhã, em Tapacorá." E, de 18:34 a 
1858, nada menos de sete notas iguais a esta se repetem 
no velho caderno do estudante. (3) 
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Com a queda, em 1835, do mini'stério de 13 de setem
bro de 1832, causada por Aureliano, que já se portava como 
um elemento dissolvente de gabinetes, sem que a oposição 
se lembrasse, então de explicá-lo, como· mais tarde, pela 
existência de uma facção âttlica., foi Manuel do Nascimento 
Castro e Silva, encarregado da nova organização mi
nisterial. Castro e Silva lembrou então à regência 
o nome de Paulino, simples magistrado, para ocupar a 
pasta da Justiça, no gabinete que se constituiu a 16 de 
janeiro de 1835, convidando-o insistentemente no dia 12 
de janeiro. No dia seguinte, 13, Paulino escreveu ao mi
nistro da Fazenda, confirmando a sua recusa: " ... não 
me acho", dizia êle, "com forças sufficientes para exer
cer hú c·argo tão importante, e que as actuaes circumstan
cias tornão mais difficil e melindroso." Paulino contava 
vinte e sete anos quando recusou a pasta da Justiça. 
Nessa idade, em que a ambição e a vaidade tão fàcilmente 
governam os ho_mens, êle se mostra inteiramente senhor 
de seus atos, já é uni homem completo, pois reconhece, 
com lucidez, não ter chegado ainda a sua hora, quando 
ministros com a fôrça de Feijó, a energia de Honório e 
o tino de Aureliano caíam, sucedendo-se precipitadamente, 
inca1;azes de dominar a situação. ( 4) 

Ainda no ano de 1835, viu-se, porém, forçado a apre
sentar o seu nome na lista dos candidatos à deputação 
provincial do Rio de Janeiro que, pelo Ato Adicional, se 
desligara do M unícipio Neutro. Paulino, referindo-se 
muitos anos depois à sua entrada na política fluminense, 
a atribuiu unicamente às relações que cultivava com Eva
risto Ferreira da Veiga, o político então mais poderoso. 
Evaristo, ao organizar a lista para deputados à primeira le
gislatura da Assembléia Provincial do Rio de Janeiro, in
cluiu o nome de Paulino, quase à sua revelia, pois, se~ 



A VIDA llO VISCONDE DO URUGUAI 47 

gundo êste escreveu, com o triunfo completo da êhapa do 
Partido Moderado, "vio-se assim, sem pertencer a par
tidos, sem relações na província, sem solicitação alguma 
sua colocado no l.º degráo da sua carreira politica e fa
zendo parte ela primeira Assembléia." 

Em pouco tempo, Paulino firmou o seu nome entre 
os mais cultos da Assembléia. Escolhido para a co
missão de Justiça, no ano seguinte, como relator, emi
tiu parecer sôbre um projeto apresentado por José Ge
mente Pereira, no qual já se encontra delineado o pen
samento do futuro interpretador do Ato Adicional. Sem 
uma interpretação autêntica da Assembléa Legislativa 
Geral, dizia Paulino, no seu parecer, não era possível 
se executar o § 7.0 do Artigo 10 do Ato Adicional, pois 
era indispensavel que se determinasse o sentido das pa
lavras: "empregados municipais" e "empregados provin
ciaes", como, também, se delimitasse a extensão elas atri
buições das Assembléas Provinciais. Ainda em 1836, a 
Assembléia Provincial do Rio ele Janeiro enviava à Ge
ral uma representação expondo as dúvidas suscitadas por 
Paulino e pedindo a sua interpretação. Esta representa
ção está assinada por José Clemente, Paulino, Inácio Vaz 
Vieira e José Antônio Siqueira ela Silva, mas pode-se 
ver pela redação e idéia que é obra de Paulino, exclusiva, 
tanto assim que, em 1837, na Câmara, será esta repre
sentação mais desenvolvida, que êle apresentará, como 
relator do parecer da interpretação. As bases da inter
pretação, portanto, estavam assentadas, antes mesmo da 
existência do partido conservador. Paulino, com uma vi
são perfeita do futuro, prepara e desenvolve a obra da 
reação conservadora, quando ainda não existiam os con
servadores. ( 5) 

Na Assembléia Provincial, êle f êz parte de várias 
comissões, ocupando, inúmeras vêzes, a tribuna, como re
lator de pareceres e projetos. Agora, porém, não é sà-
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mente isso que ,ambiciona. Sentira, mais de perto, o sa
bor da política e essa inquietação dos vai-e-vens dos par
tidos o fascinava. Era justamente o que lhe faltava na 
vida: a ação. A sua ambição já não mais se limitava, 
como há um ano, a seguir a magistratura. A vida é 
\':Urta para se esperar. E' preciso vencer e vencer rà
pidamente, porque um dia que se perca póde ser o da 
vitória. O passado é um sonho já vivido que se deve 
desprezar. O futuro, êste misterioso amanhã, é uma 
interrogação que se não deve tentar decifrar, pois 
chegará a seu tempo. O presente, sim, é que é tudo; mas 
passa ràpidamente, dêle restando apenas a glória de se 
ter vivido e vivido prodigamente. E a vida é a ação. Na es
cola, Paulino reconhecera que os estudos que fizera "em 
ser modesto" deram bons resultados. Agora seriam êsses 
mesmos estudqs de modéstia que êle ia pôr em prática 
para vencer as suscetibilidades dos seus colegas e ven
cê-los na luta mais difícil que existe, que é a de vencer 
os seus amigos e as suas invejas. Não foi à toa que Co
tegipe disse que Paulino era capaz .de dançar numa mesa 
posta, cheia de cristais, sem os quebrar. :Êle dançou e 
chegaria, em pouco tempo, sem uma contestação, sem uma 
desavença com os seus amigos, a ser um dos chefes do 
partido. Vencer os inimigos é fácil, mas os amigos é 
o pior pulo de um político. 

Assim, na Assembléia, conseguiu Paulino a estima 
de seus pares e foi por êles incluído na lista dos vice
presidentes da província, vindo ocupar interinamente a 
presidência, em 22 de abril de 1835, no impedimento de 
Rodr,igues Tôrres. "A Camara Municipal da Villa ·da 
Praia Grande", recebia. Paulino, nestes têrmos, o aviso 
para prestar o juramento, " ... tem a onra de comunicar 
a V. Exa. que no dia 22 d\~ste mez se axará na casa de 
suas sessões para tomar juramento à V. Exa. " N es
ta comunicação estropiada, esqueciam-se os vereado-
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rcs de que a capital da província não era mais vila, nem 
o seu nome Praia Grande. 

Com a exoneração de Rodrigues Tôrres, em 1836, 
o regente Feijó nomeou Paulino presidente da província: 
"Paulino José Soares de Souza. O Regente, em nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro Segundo, vos envia 
muito saudar. Tendo consideração aos vossos distintos 
merecimentos, patriotismo, adhesão à Sagrada Causa deste 
Imperio, e mais qualidades recommendaveis, que concor
rem na vossa pessoa: Ha por bem nomear-vos Presidente 
da Província do Rio de Janeiro." Aos vinte e oito anos 
de idade, viu-se Paulino administrando nma das mais ri
cas províncias daqueles tempos. 

~o dia 30 de abril de 1836, ao meio-dia - hora em 
que êle nascera - chegava à Praça da Assembléia o novo 
presidente da província, seguido de uma companhia de 
cavalaria <la Guarda Nacional. Anunciada a sua chegada, 
vem recebê-lo uma comissão, que o acompanha até o re
cinto da Assembléia, onde êle tem assento ao lado do 
presidente do Legislativo Provincial. Depois de apre
sentar a carta de lei, pela qual a regência o nomeou, faz, 
nas mãos do velho Batista Pereira, o seguinte juramento: 
"Juro aos Santos Evangelhos de bem servir o cargo de 
Presidente da pro.víncia do Rio de Janeiro, para que fui 
nomeado, observar e fazer observar a Constituição Refor
mada e mais leis do Império, e proyer, quanto em mim 
couber, ao bem <la província." Ao acabar o juramento, re
tirou-se Paulino, observando-se o mesmo protocolo da 
entrada. Estava empossado o segundo presidente da pro
víncia do Rio de Janeiro. E como iam longe os tempos 
do Maranhão, as partidas noturnas da rua de São Bento 
cm Lisboa, as noites frias da rua do Borralho em Coim
bra e as surras nos portuguêses em São Paulo. Como 
a vida lhe corria! Pouêos anos passaram, no entanto, 
em suas recordações, parecia-Ih.e tudo já tão distante. 
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Talvez, mesmo, só um resto de dívidas contraídas em Lis
boa faziam-no ainda lembrar-se do passado, nas épocas 
do pagamento. E os seus pais, os seus irmãos e os seus 
amigos do Maranhão e Lisboa, onde estavam? Se per
guntassem a Paulino, era capaz de o não responder. Não 
tinha mais tempo para indagar -do passado, agora estava 
inteiramente prêso ao presente. O perdulário de Coimbra, 
o republicano de São Paulo meditava na possível inter
pretação da reforma constitucional, que jurara observar. 

No entanto, sua mãe ainda lhe escrevia: '']'ai lu un 
éloge de toi dans une Gazette, et j'étais comme folle de 
colere de voir que c'était ainsi que je recevais de tes nou
velles, quand je n'en voudrais devoir qu'à ton souvenir." 
Seu pai, também, lhe escreveu, mas tão zangado que se 
esqueceu do acostumado francê,s, desabafando-se mesmo 
em português: "He pelas gazetas, que tenho sabido de 
tuas prosperidades; dou-te os parabens, e estimarei que 
ellas continuem, porém devo fazer-te aqui huma refle
xão, e he que não te ficava mal o mas teres comuni
cado, tu mesmo; leve o Diabo o Emprego, que tira o 
tempo a hum filho de communicar-se com seu ];ae." 

Mas o trabalho consumia todo o temr.o de Paulino : 
em casa, mulher e dois filhos que êle adÔrava; na pre
sidência, a administração tôda para ser iniciada, e, além 
de tudo, cartas que não podia deixar de responder, 
como, por exemplo, uma que terminava assim: ''Bem 
sabe V. Ex. que nada pedirei contra a justiça e contra 
o bom serviço ; tambem perderia eu nesse caso o meu 
tempo, dirigindo-me a tão habil e circumspecto adminis
trador. Aproveito a ocasião para agradecer a V. E. os 
repetidos favores com que tem penhorado a minha gra
tidão ... - Evaristo Ferreira da Veiga." 

Em 1837, era Paulino deputado geral e parte de uma 
oposição que, pouco depois, alcançaria 9 poder. Os seus 
versos, agora, eram escritos nas costas das leis provin-
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dais e nos projetos de leis, distribuídos na Assembléia 
Geral. Quando um dos intermináveis discursos era pro
ferido, Paulino, a um canto da sala das sessões, escre
via sonetos e quadras amorosas à sua mulher. Assim, no 
verso de seus papéis tipografados, encontra-se, em tipo 
de imprensa, o seguinte: "Caixa cl' Amortisação da Divi
da Pública. . . Prestações de Corporações de Mão :Morta ... 
Foros de Sesmaria e Laudemios ... Deputado M.N. Cas
tro e Silva •.. " E, no reversõ, lê-se um sonêto, ou, en
tão, como em outro papel, quadras como estas: "Bem 
como as ondas - Não têm assento - Assim não tem 
- Meu pensamento. - ... Teu rosto amado - Hü só 
momento - Não deixa Anninha - Meu pensamento." 
E o que aí escrevia Paulino era a verdade, um perfeito 
exame de consciência. O seu pensamento não teria, como 
as ondas, um só momento de sossêgo, pois trabalharia a 
vida tôda, até a hora de morrer. E, quanto à segunda 
confissão, nem no meio dos debates políticos, êle se es
quecia do rosto amado: "Como a andorinha - Procura 
o ninho - Onde deixara - Tenro filhinho. - Assim 
procura - Teu rosto amado - l\feu pensamento -
Amargurado. " 

Entre as suas declarações amorosas, discursos polí
ticos e relatórios da presidência da província, passou Pau
lino os seus primeiros anos. de experiência. Mas seu pai, 
no Maranhão, não se esqueda do filho, distante e ingrato : 
ainda que contente de o ver galgar, com facilidade, as 
princípais posições da administração do país, no íntimo, 
porém, não deixava de ficar apreensivo, porque via, com 
receio, os movimentos revolucionários alastrarem-se pelo 
Império, e, assim, desde 1834, visivelmente impressionado 
com o Pará, lembrava-lhe: ~•que nous sommes sur uh vol~ 
can d'une Révolution terril>le; prends y garde, il faut 
se laisser toujours une porte par ou on puisse sortir." 
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4 

Separada a província <lo Rio ele Janeiro do Mwiicí
pio Neutro, pelo Ato Adicional, coube a Rodrigues· Tõr
rcs, nomeado presidente em 14 de outubro de 1834, a 
tarefa de criar, do caos que então existia, os órgãos in
dispensáveis à- administração provincial, A regência não 
podia ter encontrado melhor organizador. Rodrigues Tôr
res possuía uma inteligência culta e um espírito equilibra
do e era profundo conhecedor dos problemas mais com
plexos ele govêrno, principalmente daqueles que diziam 
respeito à nova província, sua terra natal. No primeiro 
relatório que apr.esentou à Assembléia Provincial, deu o 
presidente uma idéia exata do estado em que. se encon
trava a província, referindo-se sobretudo às obras pít
blicas. Várias sugestões, apresentadas então e aceitas 
pela Assembléia, foram imediatamente copvertidas em 
realidade. Rodrigues Tôrres organizou a Secretaria do 
Govêrno, com os agentes indispensáveis à administração; 
formou a Guarda Provincial, <lestina<la à segurança pú
blica; dividiu judicialmente a província em oito comarcas, 
subdividindo-as em têrmos; elevou à categoria de cidade 
as vilas da Praia Grande, São Salvador de Campo e Ilha 
Grande, escolhendo a primeira para capital da província, 
com o nome de Niterói; criou uma Escola Normal, e 
contratou a constntção de várias estradas. 

Pelo Ato Adicional, ficara o presidente da provín
cia incumbido ele apresentar o projeto do orçamento à 
Assembléia Legislativa. Mas Rodrigues Tôrres, por des
conhecer então a receita, teve que se limitar a apre
sentar apenas algumas indicações vagas, declarando: 
"Quanto à receita o Orçamento d'ella he aindn mais ine
xacto. Na Thezouraria considerarão como Provinciaes 
sómente as rendas, que pela Lei de Outubro de 1833 fa
rão designadas assim, e que eíf ectivamente se arrecadão 
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fóra do Municipio da Capital do Imperio; deixando por
t~nto de fazer-se menção, não só da avultada soma que 
provem dos 20 por cento no consumo das agoas ardentes 
pertencentes à Provincia, e que ainda se arrecadão na 
Meza das Diversas Rendas, mas ainda das que provem 
do imposto denominado - meia-siza - pertencente 
também à Província. igualmente arrecadado por aquella 
estação." Nestas palavras, Rodrigues Tôrres dava uma 
idéia precisa d:is dificuldades que encontrara na elabo
ração -do orçamento da receita, devido, principalmente, 
à confusão reinante na discriminação das rendas provin
ciais e gerais. Essa confusão era, aliás. natural, pois o 
Ato Adicional, dividindo em provincial e geral as rendas 
do Império, não fêz mais do que a lei de 24 de novem
bro de 1832, a primeira a tratar do assunto, uma vez 
que não determinou os impostos provinciais. Assim, 
quando foi elaborado o primeiro orçamento provincial, 
os impostos que nêle deviam figurar não estavam ainda 
discriminados em lei. O próprio orçamento geral de 1835. 
o primeiro que se fêz depois do Ato Adicional, segundo 
Paulino, "<leixou tamb<;:,n no tinteiro a enumeração e 
classificação das rendas provinciaes, cuja nomenclatura 
as Assembléias provinciaes tinham ele ir buscar por entre 

poeira das Tesourarias." 
A Assembléia Fluminense, por êsse motivo, em 

1835, só pôde orçar a despesa, porque a receita teve de se 
restringir a três disposições apenas do art. 2.º da lei or
çamentária. Só no ano seguinte, consta da receita a no
menclatura dos impostos, ainda que se não discriminasse 

estimativa para cada um dêles. 
Rodrigues Tôrres exerceu o cargo de presidente até 

o dia 21 de abril de 1836, data em que o Reg1ente o 
exonerou a pedido e, pelo ·mesmo decreto, nomeou Pau
lino para o cargo. Na presidência, além de importantes 
criações realizadas, Paulino será o organizador da admi-
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nistração financeira da província. Rodrigues Tôrres do
tara a nova província dos órgãos administrativos indis
pensáveis. Devido ao pouco tempo que exerceu o cargo, 
não pôde provê-Ia do mecanismo necessário à sua vida 
financeira. Foi Paulino quem o fêz. A vida administra
tiva começara para o Rio de Janeiro em 1835. Neste 
ano, nem os nomes dos impostos foram mencionados, li
mitanclo-se quase que exclusivamente a receita provin
cial à quantia ele 215 :180$0, suprida pelo Govêrno Geral, 
nos têrmos ela lei de 3 de outubro de 1834. Mas, no ano 
seguinte, o Rio de Janeiro era uma das três províncias 
que não mais necessitavam cio auxílio do Govêrno Geral. 
Em 1836, a receita fôra orçada englobadamente e, em· 
bora já constasse a nome11clatura dos tributos, não se dis
criminavam as importâncias parciais. Só no orçamento 
de 1837-1838 é que a receita se encontra com as parce
las discriminadas ele cada um dos impostos, e, no de 
1839-1840, aparece pela primeira vez dividida em pará
grafos. O então dízimo do café -- 3% para o de serra 
acima e 4% para o de serra abaixo - era a maior parte 
do orçamento da receita. 

Foi pela lei n. 33, de 6 de maio de 1836, assinacla 
por Paulino. que os serviços de arrecadação e fiscalização 
cios impostos fluminenses foram regulados, pela pri
meira vez. Nesta organizaçfto, os principais órgãos arre
cadadores eram as coletarias, criadas ainda em 1836, in
cumbidas da percepção de determinados impostos, e a 
Mesa das Diversas Rendas Nacionais, à qual se encarre
gou o recebimento de todos os impostos pagos na Côrte. 
A fiscalização ficou então entregue ao;; registros. cria
dos concomitantemente com as coletarias e localizado;; 
11as zonas limítrofes. Assim, por essa organização, a 
maior parte ela renda da província era arrecadada na 
Côrte, por funcionários da Mesa do Consulado da Côrte, 
que recebiam uma grati ficaç..í.o cio Govêrno Provincial, 
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para êsse fim. O sistema de arrecadação, por funcio
nários estranhos à administração provincial, logo se re
velou defeituoso, ao ponto de, em 1838, se verificar um 
considerável extravio de café fluminense e a conseqüente 
diminuição na arrecadação do imposto. Paulino, então, 
modificando a organização de 1836, criou uma repartição 
provincial, com sede na Côrte, para a arrecadação das ren
das que viriham sendo recebidas pelos funcionários do 
Consulado da Côrte. Com a criação dessa repartição, 
Mesa Provincial, a arrecadação do dízimo do café, no pe
ríodo de abril a dezembro de 1838, se elevou, em compara
ção com a do mesmo período do ano anterior, a mais 
168:740$646. A receita, nó orçamento de 1836-1837, 
fôra prevista em 490 :000$0, enquanto que, no orçamento 
de 1839-1840, o úl.timo executado por Paulino, atingiu a 
884:100$0, sendo que, neste exercício, o dízimo do café 
que fôra orçado em SOO :000$0, elevou-se a 63§ :000$0~ 

Nos outros ramos da administração pública, Paulino 
demonstrou a mesma atividade, criando os principais ór
gãos de vários serviços. Na Instntção Pública, criou uma 
Diretoria, incumbida de dirigir o ensino primário e fis
calizá-lo por intermédio de inspetores, designados para 
cada município. Foi nomeado diretor da Instrução frei 
José Policarpo de Santa Gertrudes. Em Niterói, além 
da Escola Normal, criada por Tôrres, criou Paulino uma 
escola de arte m~ânica, que se destinava ao ensino profis-

•sional dos órfãos pobres, expostos e filhos de indigentes, 
colocando à testa dêsse estabelecimento o major Pedro de 
Alcântara Belegarde. Em março de 1839, funcionavam 25 
escolas públicas de primeiras letras, sendo 21 de meninos 
e 4 de meninas, freqüentadas por 929 alunos, mais um 
têrço · do que no ano anterior . Frei Policarpo, no seu rela
tório de 1840, escrevia: "Quarenta e uma Escolas d'Ins
trução Primária de um e outro sexo se acham creadas por 
toda esta Provincia; vinte nove são do sexo masculino, e 
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dose 1.'o sexo feminino ... - Os Alunos de um e outro 
sexo, que atualmente frequentam, montam ao número de 
mil cento e quarenta e sete, sendo novecentos e sessenta 
Meninos, e cento e oitenta e sete Meninas." 

O seminário de Jacuecanga, reconstruído pelo padre 
Antônio Ferreira Viçoso, com donativos angariados entre 
os habitantes do lugar e at~xílio do Govêrno Provincial, 
não podendo mais se manter por falta de quem o dirigisse 
e de receita suficiente, foi erigido em Liceu Provincial. 
com um certo número de matrículas destinadas aos me
ninos pobres. Datam dessa época as relações de Paulino 
com o futuro Bispo de Mariana, uma das figuras mais no
táveis do clero brasileiro, no século passado. Em Ja
cuecanga, padre Viçoso representava vários papéis, desde 
reitor do estabelecimento até de ecônomo, e isso foi Ro
drigues Tôrres quem o afirmou em documento oficial. 

Em 1835, êle insistira no pedido de dispensa, feito 
anteriormente, porém, ainda nesse mesmo ano, concordava 
com Paulino em ficar por mais algum tempo em Jacue
canga, "em quanto a Assembléa Provincial não prover o 
que lhe parecer melhor." No ano seguinte, voltou a in
sistir na demissão, narrando. então, em carta, a vida tra
balhosa que levava. "Oh que se V. Exa. me observasse 
de mais perto", terminava assim padre Viçoso a sua carta 
a Paulino, "e visse a vida que eu passo amargurada, e 
isto com hum genio apoucado, e excessivamente manso. 
havia de compadecer-se de mim, e dar-me descanso." 

As obras públicas mereceram de Paulino um cuida
do todo especial, criando, em 1837, uma diretoria, en
carregada da fiscalização das obras. Os creditos maiores 
solicitados pelo presidente à Assembléia Provincial des
tinavam-se à construção de canais, pontes, estradas e a 
melhoramentos urbanos . Em vários relatórios, pretendeu 
demonstrar que, sendo a principal fonte econômica 
da província a agricultura, era necessário que se fadli-
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tasse o transporte dos produtos agrícolas, com a constru
ção e conservação de estradas. Vinte anos antes de a 
primeira estrada de ferro existir no Brasil, Paulino con
tratava a construção de uma linha que não chegou a ser 
feita, ligando Niterói a vários municípios .. 

Foi ainda Paulino, quando presidente, quem deter
minou o primeiro reccnseamentQ na província, apuran
do-se, em 1840, uma população no total de 407. 212 
habitantes. 

Em 1836, Paulino ingressara na Assembléia Geral, 
como deputado, tendo, com a. cisão do Partido Moderado, 
ficado ao lado da oposição contra Feijó .. Foi demitido. 
então, no dia 15 de setembro de 1837; mas, logo depois, 
com a ascensão de Araújo Lima ao poder, o ministro do 
Império, Bernardo Pereira ele Vasconcelos, tornou sem 
efeito a· demissão, continuando Paulino na presidência 
até o advento da maioridade, quando foi exonerado no 
dia 5 de agôsto de 1840. (6) 

5 
Se, no Rio de Janeiro, era cheia de felicidade a vida 

que Paulino levava, as notícias chegadas do Maranhão, 
depois de 1835, eram repletas de tristeza. A sua irmã 
Ootilde, que há bem pouco tempo ainda lhe pedia uma 
boneca, casara-se em janeiro de 1834, e, menos de um 
ano depois, morria. D. Antoinette, doente e acabrunhada 
com a morte da filha, partiu para a França. Em 1838, 
é a notícia da morte do Dr. José Antônio, ocorrida ines
peradamente, que lhe enviam os seus amigos de São Luís. 
Pouco antes, ainda recebera de seu pai uma carta, ein 
'que lhe dizia: "Eu aqui estou vivendo só, e tu podes bem 
pensar o como, e que satisfação poderei ter; quero con
duir primeiro certos negócios para poder ,deixar a Terra 
mais comodamente; e hir viver perto de ti ... " 

Em junho de 1838, voltando o Dr. José Antônio 
de uma visita médica, passou por uma das praças de 
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São Luís, onde um bando de meninos e pretos jogavam 
busca-pés, indo um atingir as patas do cavalo que o Dr, José 
Antônio montava. O animal, assustado, refogou, ati
rando o cavaleiro no chão. Dois meses depois, adoe
cia gravemente o Dr. José Antônio, vindo a falecer, no 
dia 22 de setembro de 1838. de "febre interior", segundo 
consta do atestado ele óbito. tle fôra para Paulino um 
pai estremoso e amigo, nunca medindo sacrifícios quan
do se tratava da educação do filho. Paulino o considera
va muito, limitando mesmo, 1,>elo seu ramo paterno, a sua 
genealogia a seu pai e sentindo-se honrado dessa ascen
dência que só pela energia e inteligência conseguira ven
cer. A um diplomata que, mais tarde, lhe pedirá, com 
·um pouco de ênfase, as suas armas para serem pintadas, 
e colocadas na Real Capela do Palácio de Fredericsburgo, 
em Copenhague, "ao lado das dos Príncipes e Grandes 
Personagens, Grão-Cruzes da Ordem de Danebrog". Pau
lino responderá: "Quanto ao pedido das minhas armas 
devo dizer a V. S. que não as tenho, e que nunca pro
curei tê-Ias. Sou de família decente, mas não sou nobre. 
Meu Pai era doutor em Medicina. Não tendo armas por 
nascimento, nunca me passou pela cabeça adquiri-las ,pelos 
modos pelos quais muita gente tanto ou talvez menos no
bres do que eu as tem." Por sua vez, o Dr. José Antô
nio teve sempre uma confiança ilimitada em Paulino, 
confiança esta que demonstrou ainda na sua última von
tade, transmitida ao filho, por um amigo, nas seguintes 
palavras·: " .. pedia-me como ultima vo~tade commun'i
casse a V. S. que houvesse já como bom Pay, já. como 
bom Filho, e Irmão, de fazer todos os esforços para cha
mar a si a Snra. D. Valentina e acabar de mandar edu
ca-la, fazendo-lhe as vezes de Pay." Esta última vontade 
de seu pai. transmitida por Joaquim Ferreira Barbosa, 
amigo elo Dr. José Antônio, Paulino cumpriu fielmente. 



CAPÍTULO III 

CENTRALIZAÇÃO OU DESCENTRALIZAÇÃO? 

Eleito deputado geral em 1836, só em 1837, na úl
tima sessão da 4." legislatura, Paulino se assenta em uma 
das cômodas cadeiras da Cadeia Velha. justamente nas 
vésperas da mais profunda transformação dos partidos 
políticos do Império. Logo nas primeiras sessões, o en
tão Partido Moderado, senhor absoluto da situação, cin
dia-se e os seus componentes, ligando-se à oposição, fo
ram fonnar os dois grandes partidos que movimentaram 

Jôda a política do segundo reinado. :8ste rompimento, 
brusco na aparência_, vinha, no entanto, esboçando-se de 
alguns anos antes. Desde 1834, Honório Hermeto plane
java a queda de Feijó, e, para isso, o futuro marquês 
pretendera, pondo de parte ressentimentos ainda vivos, 
-aliar-se ao seu inimigo Bernardo Pereira de Vasconcelos 
e apresentar um candidato ao cargo de regente, capaz ele 
aniquilar a candidatura elo padre Feijó. Em carta ende
reçada a Costa Carvalho. em 1834, Honório tentou con
vencê-lo da necessidade de enfrentar imediatamente os 
poderosos chefes do Partido Moderado, consultando-o, 
ao mesmo tempo, se consentia fôsse o seu nome apre
sentado, como candidato à regência, péla coligação Ho
nório-Vasconcelos, caso os dois inimigos chegassem a 
um acôrdo. Costa Carvalho, que não era homem de 
ação rápida, contemporizou a resposta, ou mesmo, res
pondeu dúbiamente. Do outro lado, o movimento ime-
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diato, hàbilmente dirigido por Ev11ri5to, não deu· tempo 
de se formar a nova corrente que, então, seria uma reu
nião de fôrças políticas contra a candidatura Feijó e 
que, forçosamente, se desagregaria uma vez conseguido 
o fim. (1) 

A idéia da aliança de Honório com Vasconcelos, fra
cassada em 1834, três anos depois, torna-se realidade. 
Bernardo Pereira .de Vasconcelos deixa então os seus cor
religionários e une-se a Honório, Araújo Lima e Rodri
gues Tôrres, e juntos se opõem à política <lo regente. A 
reação, que em 1834 seria apenas um golpe desfechado no 
prestígio crescente de um homem, agora, em 1837, cons
titui, devido ao Código do Processo e ao Ato Adicional, 
uma reação política com idéias perfeitamente definidas. 
A coligação de 1837, como seria a de 1834, é quase certo 
ter sido obra de Honório, porém a luta imediata, ence
tada contra Feijó e seus ministros, pertenc·e a Vascon
celos, principalmente. 

Bernardo Pereira de Vasconcelos nasceu em Vila 
Rica, no dia 27 de agôsto de 1795, e, para êle, ~er mi
neiro era um título de glória: "tenho provincialismo". 
disse Vasconcelos, certa vez, "não nego; o meu sangue, 
o meu corpo, eu todo sou mineiro, e poderá haver patrio
tismo sem provincialismo?" A vida particular de Bernar
do de Vasconcelos, os seus inimigos dramatizaram-na, 
acusando-o de incesto, mais como uma propaganda política 
de descrédito do que como um fato comprovado. A "ver
dade é que Vasconcelos foi o político mais odiado e 
mais respeitado do seu tempo. Assim, enquanto os seus 
amigos o consideravam um gênio e as suas palavras ti
nham para êles o valor de um dogma. para os seus inimi
gos, êle era, como homem, o vício personificado e, como 
político, a asa negra do Império. Ninguém lhe pôde ser 
indiferente: ou amigo e o elogiava, ou inimigo e o ca
luniava. Mas, de cada luta que saía, vencedor ou vencido, 
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o seu porte crescia, a sua palavra se tornava mais ferina 
e o seu talento mais pujante. 

Vasconcelos viveu amarguradamente. Desde moço, 
sofria de um mal de espinha, incurável, que o tornara pa
ralítico, horrendo e velho precocemente. Depois de uma 
das crises da moléstia, êle caía num profundo abatimento: 
"Inda estou hum pouco abatido do grave ataque que 
tive ha dias'', escrevia Vasconcelos. Frases como esta, o 
homem que, com seus discursos, até Feijó derrubou do 
poder, repetirá constantemente. E - ironia do destino 
- a doença que arruinara a existência, que coisa al
guma deixara ao· seu corpo na partilha da vida, não 
conseguiu matá-lo: Vasconcelos morrerá, em 1850, de 
febre amarela, mordido por um mosquito qualquer. 
Dêsse seu infortúnio, é que se valeram os seus desa
fetos para propalar que a doença (tabes dorsalis) era 
uma conseqüência da vida dissoluta que êle levava. Os 
seus amigos, porém, tinh.1.m-110 como um anc1ao impo
luto e o estimavam ainda m~iis devido à moléstia que o 
martirizava. 

No entanto, à medida que o mal progredia, consu
mindo-lhe o corpo, uma transformação se processava no 
seu espírito, aprimorando dia a dia as suas qualidades 
de orador, que, por vêzes, se elevaram às de um verda
deiro gênio. E, nesses momentos, a energia que con
centrara em si irradiava-se pelo próprio corpo, operan
do-se então um milagre do espírito: a ressurreição da
quele velho decrépito de aspecto doentio. O velho rea
nimava-se; o paralítico vibrava; o rosto, onde, pouc"o an
tes, se estampavam os mais ríitidos traços de dor, trans·· 
formava-se por encanto, adquirindo expressões magnífi
cas, e as palavras, saídas de seus lábios grossos e sen
suais, vinham cheias de viela. Armitage o retratou as
sim: " ... quando, levado pelo entusiasmo, ou incitado 
pela paixão, dava largas a suas emoções, a sua figura 
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decrépita e curvada elevava-se, qual a <le um gênio prote
tor, à sua maior altura; os olhos animavam-se de novo 
com todo o seu prístino lustre, e nas feições de seu ar
rugado e cadavérico semblante brilhavam por momentos 
a mocidade renovada e a inteligência.'' 

Foi no apogeu de sua carreira, quando os seus dis
cursos faziam ruir o trono <lo regente, que Paulino se 
ligou mais intimamente a Vasconcelos. E, pelo orador 
que dominava então o parlamento, o moço que seria o 
seu discípulo predileto teve a mais profunda veneração. 
Vasconcelos, já inteiramente paralítico, não mais escrevia a 
sua correspondência, mal a assinava legivelmente. Aos pou
cos, porém sua mão foi tornando-se mais pesada, até 
que, nas suas últimas cartas, a assinatura é apenas um 
garrancho informe. Pela amizade que os uniu, é certo ter 
sido Vasconcelos o político que mais influência exerceu 
sôbre Paulino; entretanto, das cartas de Vasconcelos a 
Paulino, verifica-se que o disdpulo teve, desde o comêço, 
sôbre o pensamento do mestre, uma ascendência capaz de 
modificá-lo profundamente. (2) 

2 

Ao encerrar a sessão de 1836, o regente, com sua ha
bitual franqueza, disse aos deputados: ·· Seis meses de ses
são não bastaram para descobrir remédios adequados aos 
males públic~s." Foi a luva, atirada pelo chefe do exe
cutivo ao legislativo, uma espécie de repreensão que Feijó 
se julgou no direito de fazer, em público, aos seus cpr
religionários. Já na sessão seguinte, a maioria da Câma
ra respondia a Feijó, incluindo no segundo período do 
projeto do voto de graça uma forte recriminação aos úl
timos ministérios do regente. Embora modificado êsse 
período, em um novo projeto que redigiu Rodrigues 
Tôrres, o voto de graça continuou hostil à política pes-
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soai do chefe do executivo. Poder-se-ia, conhecendo-se o 
gênio altivo e indomável elo padre-regente, prever o de
senlace da questão: Feijó respondeu à deputação que lhe 
foi apresentar o voto de graça, sobranceiramente e com 
ironia. A luta, porém, era desigual. O regente, ainda 
que fôsse uma elas mais enérgicas vontades do seu tempo, 
viu-se obrigado a ceder, e, no dia 18 de setembro de 1837, 
passou o cargo a Araújo Lima, que, com elementos da 
maioria, formou o seu primeiro gabinete. 

O rompimento de Feijó com parte da maioria da Cà
mara, chefiada por Vasconcelos e Honório, ocasionou a 
divisão do Partido Moderado em dois novos partidos: o 
Partido Liberal, que continuou a apoiar Feijó, e o Con
servador, que dêle divergiu. Logo depois da cisão, quando 
o novo partido iniciou a reação contra as leis implanta
das pelos moderados e exaltados, os liberais apelidaram 
os conservadores- de regressistas e o partido de Regresso; 
porque - diziam êles - se pretençlia voltar atrás das 
reformas iniciadas em 1831 . 

Paulino ficou ao lado de seus amigos Vasconcelos, 
Honório e Rodrigues T-ôrres, e, desde a votação do voto 
de graça, em maio de 1837, rompeu com o govêrno. Na 
formação do partido, êle em nada influíu; limitou-se a 
seguir os seus amigos mais íntimos. No entanto, será êle 
o escolhido para dar ao partido a feição política que o 
caracterizará para sempre. De 1837 a 1853, nos momen
tos decisivos, Paulino aparecerá como orientador ou como 
o responsável pelos atos do partido. Em 1837, interpreta 
o Ato Adicional, de acôrdo com o seu pensamento, enun
ciado desde 1835 na Assembléia Provincial do Rio de Ja
neiro - antes, portanto da existência do partido; em 1841, 
reforma o Código do Processo Criminal, e, ainda que o 
projeto da reforma tenha sido apresentado por Vasconce
los, foi orientado nas conclusões a que chegou uma comis
são nomeada justamente para estudar as lacunas do Có-
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digo; como ministro em 1841, é Paulino ·quem defende 
o projeto de Vasconcelos, quem o modifica, adapta, re
gulamenta e executa; em 1842, no poder, reage, com ener
gia, contra o espírito <la insubordinação, consolidando o 
prestígio do govêrno central; de 1846 a 1848, quando o 
partido conservador morria asfixiado pela pressão dos 
liberais dominantes, é êle quem dirige a reação na Câ
mara, derrubando os últimos ministérios liberais, e, em 
1850, como ministro dos estrangeiros, dá à política inter
nacional do Império a sua feição definitiva. Mais tarde 
acusaram-no de ter recebido de Feijó a presidência da 
província do Rio de Janeiro, em 1836, e dêle se afastar 
no ano seguinte. Paulino defendeu-se, justificando o seu 
modo de agir: " ... não solicitei'', dizia êle, "aquela pre
sidência. . . nenhum dos meus parentes e amigos a soli
citou por mim. Ainda existe aquêle cidadão ilustre, é 
homem incapaz de faltar à verdade. (Apoiados.) Acei
tei aquela nomeaç~10 com prazer, com gratidão, pela lem
brança que de mim tivera; confesso-me obrigado e grato 
ao mesmo ex-regente, mas obrigava-me isso a sacrificar 
depois mens princípios políticos, a apoiar todos os sens 
ministérios e especialmente os últimos? (Apoiados.) Quan
do recebi aquela nomeação, não era eu homem político, 
era um sii11ples magistrado, havia pouco tempo que ti
nha concluído os meus estudos, contava apenas pouco 
mais de dois anos de vida pública na magistratura. Não 
conhecia as circunstâncias do p_aís, não tinha ainda juízo 
formado sôbre a política que mais convinha seguir. Nes
sa ocasião o fracionamento do partido denominado Mo
derado, ao qual então pertencia o nobre deputado ex
ministro da Justiça (Limpo de Abreu) e os meus ami
gos, e o círculo em que eu vivia, não tinha aparecido. 
Havia, sim, já algum resfriamento, as, coisas caminha
vam para êsse grande fracionamento, para essa divisão que 
apareceu em 1837. Nestas circunstâncias, poderia o sim-
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pies fato de aceitar eu uma presidência em princ1p10 de 
1836, obrigar-me a aderir à marcha dos seus ministérios em 
1837. Naquela época não tinha eu côr política, mas apenas 
opiniões. . . Em 1837 tomei assento nesta casa. . . Apre
sentou-se a resposta á fala do trono, era hostil. Vi que 
os meus amigos com cujas opiniões simpatizava se de
clararam por ela, que o fracionamento ia aparecer, resol
vi seguir a sua sorte. Dirigi-me ao nobre deputado o 
Sr. Limpo de Abreu, e disse-lhe ali, naquele lugar ... 
que votava por aquela resposta, que entendia que devia 
ser demitido e esperava a minha demissão, mas que a 
não pediria ... " ( 3) 

Em maio de 1837, as relações de Paulino com Feijó 
eram as melhores. O regente, no dia 4, escrevia êste sig
ficativo bilhete: "Se lhe for posivel comparecer nesta 
sua caza, oje depois do anoitecer, p." negocio q interesa, 
ficar-lhe-á obr.° o seu - Colega afectuoso - Diogo An
tonio Feijó." Ainda no dia em que foi apresentado na 
Câmara o projeto de voto. de graça que motivou a cisão 
do partido, Feijó esêrevia a Paulino uma carta, dizen
dÓ-lhe ao terminar: "AD. té um dia derepente, emq. oeidc 
vizitar. Paineira, paiz da frescura em 7 de Maio de 1837 
- De V. Exc. - colega afectuoso - Feijó." 

3 

O partido que, em 1837, apareceu, pretendia, como 
medida indispensável, dotar o govêrno central de uma 
legislação mais forte. Para a conseguir, pugnou, em pri
meiro lugar, pela interpretação do Ato Adicional, e, em 
seguida, pela reforma de certas leis que "atacavam a uni
dade e o prestígio da açfto governamental." Américo Bra
siliense, resumindo o programa do Partido Conservador, 
indicou, como principais, os seguintes pontos: interpre
tação do Ato Adicional, restringindo as atribuições das 
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Assembléias Provinciais; observância rigorosa dos pre
êeitos da Constituição; resistência a inovações políticas 
que não, fôssem perfeitamente estudadas; restabeleci
mento do Conselho de Estado, e, em conseqüência, a cen
tralização política. O primeiro encontro célebre entre 
conservadores e liberais, depois da queda de Feijó, ocor
reu na Câmara por ocasião da interpretação do Ato Adi
cional, obra tôda de Paulino, relator do projeto. Mas, 
para bem se compreender a reação de 1837, é necessário 
remontar a alguns anos antes, quand'o os revolucionário5 
de 7 de abril, empolgados com a vitória fácil que obti
veram, tentaram transplantar para o Império o federa
lismo americano. 

A reforma da constituição imperial, que se deno
minou Ato Adicional, iniciou-se na Câmara dos Deputados 
um mês depois da vitória do partido liberal. No dia 6 de 
maio de 1831, foi nomeada a comissão encarregada da 
elaboração do projeto que, a 9 de julho, já se achava 
concluído e apresentado. Constava o projeto de um único 
artigo, dividido em doze parágrafos, onde, depois de con
ferir aos legisladores o indispensável poder para refor
mar a Constituição, se sucediam as futuras normas cons
titucionais, tôdas tendentes a enfraquecer o poder cen
tral e decalcadas fielmente na constituição norte-ameri
cana que tanta fascinação exercia. Por êsse projeto, pas
saria a monarquia a ser federativa, extinguir-se-iam o Po
der Moderador, o Conselho de Estado e a vitaliciedade do 
Senado, e a renda do país seria dividida· em geral e pro
vincial. ( 4) 

No Senado, para onde foi remetido no dia 13 de ou
tubro, sofreu o projeto profundas alterações. Natural
mente, os senadores não concordaram com a não vitali
ciedade do Senado, nem com vários outro.s parágrafos 
que ficaram reduzidos a três e isso mesmo redigidos de 
maneira diferente. A monarquia federativa também caiu. 
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A 7 de abril - consolidação de 7 de setembro - se
guiu-se um período de transição. no qual a organização 
politica do país se processou no sentido de um liberalis·
mo descentralizador e sem hierarquia. Caracterizou-se 
principalmente, essa época pelas paixões e agitações políti
cas: época de ve~tigem, como a classificou Paulino. Os 
partidos, em luta desenfreada, não tinham outro objetivo 
senão o de aniquilar o inimigo. A maioria da Câmara. 
sentindo-se com prestígio, entendia de dar "golpes for
tes e decisivos", desprestigiando o Senado que, para gum·
dar um pouco de decôro, se conformava em apoiá-la. 
"A população habitua-se", dizia Honório Henneto, em 
1833, na Câmara, "a não ter fé nem nas instituições nem 
nos homens ; habitua-se a considerar esta casa como arena, 
em que os ·partidos encarniçados disputam o poder sem 
curar nem dos princípios, nem do bem do país." Um par
tido surgira. em fins de 1831. juntando-se às lutas dos 
outros dois, o Moderado e o Exaltado, ambos "facções 
do Partido Liberal que efetuara a revolução. e que, de
finitivamente, se separaram mais pelos ódios, despeito~ e 
nmcores, que por efeitos de idéias e teorias opostas." As 
pretensões que êsse terceiro partido acalentava eram as 
mais esdrúxulas depois de 7 de abril, pois pugnava pela vol
ta de D. Pedro I ao poder. A regência enfraquecida conse
guia ainda se manter, graças ao pulso de ferro cio mi
nistro da Justiça, Feijó, que, inexorável, repelia os rebel
des. Contudo, em 1832, Feijó pede espetacularmente demis
são, porque "não queria constituir-se espectador impotente 
da ruína da 'pátria." Os regentes o imitam e se demitem, 
"acreditando não poder mais ser úteis à pátria." En
viam à Câmara o pedido de demissão, no dia 30 de ju
lho. Neste mesmo dia, os deputados se reúnem em ses
são permanente e enviam o pedido da regência a uma 
comissão especial. O parecer da comissão, lido pouco de
pois por Paula Araújo, descrevia amedrontado a situa-
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ção em que se encontrava:-o país: "A nação", dizia o rela
tor, "se acha à borda de um abis'mo pelas divisões que 
infelizmente têm retalhado o nosso país, e principal
mente pela existência de um partido retrógrado." E, para 
sanar a crise, aconselhava "que esta Augusta Câmara se 
converta em Assembléia Nacional ... " 

Tudo isso, porém, não passava de um golpe adrede 
preparado por Feijó, em uma reunião que dias antes 
tivera com a maioria da Câmara, para aniquilar, segundo 
se dizia ostensivamente, o Partido Restaurador, mas que, 
na realidade, repercutiu. imicamente na regência trina. 
Ainda que repelido no seu todo, o golpe foi tão seguro 
que teve, ao menos, a finalidade de aniquilar a regên
cia que se demitia, confessando a sua impotência. 

Na Câmara, te11J1inada a leitura do projeto, apre
sentado pela comissão especial, falam contrariando-o os 
deputados Montezuma e Martim Francisco. Cândido 
Batista e Paula Araújo, membros da comissão, defen
dem-no. Evaristo da Veiga, por sua vez, dá o seu voto : 
ainda que não aceitando em tese a solução apontada, da 
conversão da Câmara em Assembléia Nacional, acei
tava-o, como um recurso e.xtremo, para salvar a pátria, 
porquanto o Senado, onde os restauradores dominavam, 
não tinha aprovado o projeto da reforma constitucional, 
contrariando, assim, deliberadamente, a vontade popu
lar. Miguel Calmon sucede a Evaristo na tribuna, ne
gando o seu voto ao projeto. 

Já tarde da noite, levanta-se para emitir o seu voto 
um_ moço .<Jue, pela primeira vez, 1?esta le~i'~latura, apa
recia na Camara, representando Mmas Gerais, sua terra 
natal. O seu semblante carran.cudo e irônico desagrada. 
Os seus olhos pequeninos e brilhantes, a sua bôca mali
ciosa e sensual, consef vam sempre a expressão de de
sa fio e de desdém. Não tem o porte altivo dos oradores : 
é baixo, feio, moreno, cabelos pretos emplastados, cain-
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do em mecha em um lado· ela testa. Uma barba, também 
preta, passa-lhe por baixo elo queixo, dando a idéia de 
moldura de um quadro em que a tela é um rosto largo, 
onde, em traços firmes, se estampa um caráter enérgico 
e voluntarioso. Na reunião em que Feijó propusera a 
conversão ela Câmara em Assembléia Nacional, o deputado 
Honório Hermeto Carneiro Leão - aquêle que ia agora 
votar - discordara inteiramente ele semelhante alvitre. 
contrariando, desde logo, a opinião ele Evaristo e cios ou
tros maiorais elo partido. Ainda que com trinta anos ele 
idade, em 1832, êle já é o político sagaz que adivinha 
os homens e suas ambições e não teme contrariá-los. 
Vê, com clareza, onde quer chegar o ministro ela Jus
tiça e contra o poderoso Feijó e contra o não menos po
deroso Partido l\foderado êle se atira. Honório Her
meto não era um homem de partido : nem mesmo a sua 
índole autoritária e a sua atração ao mando seriam ca
pazes ele se enfeixar no círculo tão restrito ele interêsses 
partidários. A vitória pequena ele um partido nunca o 
empolgou. Com a visão ele estadista é que êle encara 
então o momento crítico que atravessava o país, e, à vitó-.., 
ria ele um partido que, forte de mais, chegaria a mandar 
despàticamente ou se dividiria, depois cio triunfo, em vá
rias facções despeitadas, que, juntas às oposições, luta
riam por conveniências próprias, sem um govêrno aci
ma dos órlios partidários - pois o govêrno seria essas 
mesmas facções com o nome de Assembléia Nacional -
êle preferiu o sossêgo ela nação e votou contra o pro
jeto. "Comovido e balbuciante começou. . . o seu dis
curso ; não era um orador fácil, corrente, agradável. Nin
guém, no entanto, o excedia na arte ele argumentação, 
e nem na fôrça da dialética; proêedera, além disso, a 
atenção que .ª Câmara soía prestar-lhe, ela firmeza de opi
niões e da convicção com que sempre falava". Honório 
conseguiu repelir a proposta da comissão e, assim, a 
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Câmara não se converteu em Assembléia Nacional. 
"Fêz um serviço imenso ao seu país", escreveu Paulino, 
anos depois da primeira vitória política do futuro Paraná. 

No Senado, foi imediatamente aprovado o projeto 
da reforma constitucional, e enviado à Câmara, onde, re
jeitadas várias emendas, mas considerado o projeto van
tajoso, requereram os deputados ao Senado a execução 
do disposto no art. 11 da Constituição: "Os represen
tantes da nação brasileira são o Imperador e a Assem
bléia Geral." O Senado concordou com o pedido da Câ
mara, reunindo-se a Assembléia Geral, de 17 a 28 de 
setembro de 1832, na qual se discutiu o projeto de re
forma e se aprovou a lei de 12 de outubro de 1832, ori
gem do Ato Adicional. Só na seguinte legislatura, ini
ciada em 1834, é que os deputados, investidos dos neces
sários podere~, consumaram a reforma tão desejada. 
No dia 6 de maio, foi escolhida a comissão, composta de 
Bernardo de Vasconcelos, que pediu dispensa e lhe foi 
negada, de Paula Araújo e Limpo de Abreu, para ela
borar o projeto da reforma. :8ste projeto, o futuro Ato 
Adicional, foi apresentado no dia 7 de junl\o. Os vence
dores de 7 de abril, como observou N abuco, iam além 
de tôdas· as expectativas. Vasconcelos, relator do projeto, 
reconhecerá mais tarde o êrro em que o Partido Libe
ral caiu. ( 5) 

4 

Em fins de 1832, um mês depois de aprovada a lei 
de 12 de outubro, entrou em execução o Código do Pro
cesso Criminal. A ação centralizadora exercida pelo Go
vêrno Portugúês no século XVIII, os legisladores de 32. 
conseguiram aniquilar, fracionando o poder que se des
locou do govêrno geral para os chefes políticos locais. 
O Ato Adicional, pouco depois, retirou, por sua vez, parte 
importante elas atribuições pertencentes ao centro, em 
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benefício das assembléias provinciais que criara. Assim, 
enquanto a reforma constitucional dividiu o poder com a 
criação <las assembléias, o Código do Processo o subdi
vidiu com as atribuições conferidas às autoridades elei
tas pelas facções políticas das localidades. O govêmo 
central ficou sem a menor ação sôbre subalternos seus, 
que, detentores de atribuições e privilégios importan
tes, enfrentavam-no impunemente, pois em nada depen
diam <lêle, mas, unicamente, <las facções locais que os 
elegiam. Os funcionários nomeados pelo centro tiveram 
as mais limitadas atribuições. O chefe de polícia ficou 
reduzido, pelo regulamento de 29 de março de 1833, 
"ao simples papel de andador ... O juiz de direito, tam
bém ele nomeação dQ centro, teve as poucas atribuições 
que lhe foram deferidas, inteiramente anuladas, diante 
das do juiz de paz, eleito pelas facções. "A autoridade 
de eleição popular era tudo, a única de nomeação do 
Governo nada." A justiça passou a constituir uma arma 
da polítiça local, porque: "O conhecimento de todos os 
crimes, ainda dos de responsabilidade, passou a ser da 
exclusiva competência dos jÚízes de paz, filhos da elei
ção popular, criaturas da cabala de uma das parcialida
des do lugar, e definitivamente da competência também 
exclusiva de jurados alistados por um junta composta 
do mesmo juiz de paz, do pároco, e do presidente da 
Câmara Municipal ou de um vereador. A acusação era 
exclusivamente promovida por um promqtor proposto em 
lista tríplice pela Câmara Munkipal, muitas vêzes tam
bém filha da cabala vencedora nas eleições do lugar." 

O Código do Processo, por si sàmente, bastava para 
aniquilar a centralização política do país, Mas não se con
tentou o partido vencedor em 7 de abril, quis, ju_ntamente, 
com o localismo do Código do Processo, implantar o fe
deralismo do Ato Adicional que rematou a descentrali
zação do país e desmontou - observa Oliveira Viana -
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"tôda a obra admirável do III século". Inspirando-se 
no art. 71 da Constituição que reconhecia e garantia a 
qualquer cidadão o direito de intervir nos negócios de suas 
províncias, criaram os constituintes de 34 as assembléias, 
com as mais amplas atribuições, deixando os municípios 
inteiramente dependentes dessas assembléias. A legisla
ção sôbre economia, despesa, contribuições, empregos e 
fixação das rendas municipais, passou a ser da compe
tência das assembléias provinciais: os municípios passa
ram a viver sob a tutela das assembléias. Na esfera das 
atribuições do centro, ocorreu o mesmo fenômeno de 
absorção : "As assembléias provinciais passaram a legis
lar sôbre jurados, juízes de paz, juízes municipais, de ór
fãos, de direito e promotores. Criaram novas entidades, 
pelas quais repartiram atribuições daquelas; legislaram 
sôbre pr:ocessos, sôbre párocos, sôbre guarda nacional, sô
bre privilégios exclusivos e indústria, sôbre_ impôsto de 
importação, sôbre ancoradouros, sôhre corpos do Exér
cito. Criaram bancos, entenderam com a circulação mo
netária, em uma palavra, invadiram tudo, e iam descen
tralizando tudo e acabando com o Império." 

O poder das assembléias provinciais cresceu de 35 
em diante, exorbitou os limites que lhe traçara o próprio 
Ato Adicional e dominou o período todo que se segue 
até 40. A anarquia resultante atingiu todos os ramos da 
administração: na repartição das rendas, as assembléias 
provindais chegam a legislar sôbre o impôsto de impor
tação; na justiça, suspendem as garantias do art. 179 
da Constituição; na segurança nacional, dispõem sôbre 
corpos do Exército, e, nas finanças, sôbre a circulação 
n1onetária e bancos. Nadá. lhes enfrenta o poder. O pre
sidente da província, de nomeação do govêrno, é um 
mero espectador, pois tem a sua ação limitadíssima e, a 
cada passo, embaraçada pelas assembléias. Da anarquia 
admin,istrativa que sobreveiQ ao Ato Adicional, Paulino 
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escreveu: "Sucedia vencer as eleições uma das parciali
dades em que estavam divididas as nossas província·s. A 
maioria da Assembléia Provincial era sua. Pois bem, mon
tava o seu partido, e, por exemplo, depois de n~meados 
para os empregos e postos da Guarda Nacional homens 
seus, fazia-os vitalícios. Amontoava os obstátulos para 
que o lado contrário não pudesse para o futuro gover
nar. Fazia juízes de paz seus, e Câmaras Municipais 
suas. Estas autoridades apuravam os jurados e nomea· 
vam indiretamente, por propostas, os juízes municipais, 
de órfãos e promotores. Edificava-se assim um castelo 
inexpugnável, não só para o lado oprimido, como ainda 
mesmo para o Govêrno central. Se o presidente da pro
víncia ... não ia de acôrdo, estavam organizados os meios 
de uma resistência, com aparência de legalidade, e legal
mente insuperável ... - Daí a origem das rebeliões e se
dições que derramaram tanto sangue, exauriram os co• 
frcs do Estado e produziram tantos ódios." 

Confrotando-se os doze • parágrafos do projeto de 
outubro de 1831 com- a Constituição de 1891, verifica-se 
que naqueles já se encontram delineadas as. normas es
senciais da carta republicana. E, ainda que mutilado no 
Senado, o projeto de 1831 é a primeira tentativa de im
plantação no Brasil do federalismo americano. No entanto 
a formação política dos dois países se processara em 
sentido oposto. Paulino, entre nós, foi quem primeiro 
escreveu sôbre o assunto. file estuda a origem do self
govcrnmcnt, sintetiza as várias etapas por que passou 
através da história americana, e, depois, comparando-o 
ao sistema de c,olonização do Brasil e à sua evolução, de
monstra que certas instituições, inatas em determinados 
povos, não devem ser imitadas por outros, que não te
nham os mesmos antecedentes histórico&, pois, como es
creveu Tocqueville: "Les peuples se ressentent toujours 
de leur origine. Les circonstances qui ont accompagné 
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leur naissance et servi à leur développement influent sur 
]e reste de Jeur carriere." 

A exposição que faz Paulino, inspirada principal
mente na obra de Tocqueville, no Fcderalist e no livro de 
MICHEL CHEVALIER, Lettres sitr l'Amcrique du Nord", da 
origem e formação municipal americana, é interessante.
De início, êle constata que as cidades americanas de ori
gem inglêsa ( town) se formaram sem a interferência 
do govêmo central; historia as origens das instituições, 
desde os tempos remotos das emigrações, em que os emi
grantes já vinham para a América imbuídos do espírito 
de liberdade que o povo inglês foi o primeiro a possuir, 
e nota que essas emigrações obedeciam quase senípre a 
um complexo político-religioso. "Na época das primeiras 
emigrações", escreveu Paulino, "o govêrno municipal, 
germe das instituições livres, já estava profundamente ar
raigado nos hábitos inglêses e com êle o dogma da So
berania do povo se havia introduzido 110 seio da 1\fonar
quia dos Tudors. Estava-se então. . . no meio das dispu
tas religiosas que agitavam o mundo cristão. A Ingla, 
terra tínha-,e precipitado nelas com uma espécie de fu
ror. O caráter de seus habitantes, que tinha sido pensa
dor e grave, havia-se tornado austero e argumentador. 
A instrução havia-se aumentado muito nessas lutas in
telectuais; os espfritos tinham recebido uma cultura mais 
profunda e eminentemente religiosa. Os costumes ha
viam-se tornado mais puros. Tôdas essas feições gerais 
da nação se encontravam nas fisionomias daqueles de 
seus filhos que iam buscar um novo porvir do outro lado 
do Oceano. . . - Os emigrados, os que se denominavam 
a si mesmo peregrinos ( pilgrims), pertenciam a essa 
seita da Inglaterra denominada, pela austeridade de seus 
princípios - puritana. O puritanismo não era somente 
uma doutrina religiosa, confundia-se, a muitos respeitos, 
com as doutrinas democráticas e republicanas as mais 
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absolutas e era essa a causa pela qual tinha tão perigo
sos adversários." 

Determinadas as causas das emigrações inglêsas e 
os principais caracteres dos emigrantes, Paulino passa a 
descrever a formação do govêrno local ameri~ano: "Os 
diferentes Estados ela União Americana viviam isolados 
uns cios outros, debaixo do govêmo colonial, e tinha cada 
um dêles o seu govêrno separado. Adquirindo pela In · 
dependência a sua soberania individual, 'não consentiram 
que fôsse absorvida na coletiva da União. . . Cada Es
tado governa-se por si mesmo no· seu interior. Tem sun 
Constituição, suas leis. seus magistrados. Vota e ad
ministra os. impostos como lhe apraz. E' somente obrigado 
a observar alguns prindpios gerais de liberdade indivi
dual, e de Direito Público insertos na Const,ituição Fe
deral. Quase o mesmo se pode dizer da Municipalidade ... 
Somente depois que a sua .existência se tornou um fato 
consumado, é que obtiveram Cartas Régias, as quais le
galizaram, em relação à Metrópole, aquela existência. As
sim o primeiro govêrno que tiveram foi o Municipal. na 
maior extensão possível, sem hiernrquia, sem tutela e sem 
sujeição ao centro. Quando os reis ela Inglaterra chama
ram à sua su.jeição, como colônias, os Estados hoje União, 
satisfizeram-se com o Poder Central. As Municipalida
des continuaram a governar-se a si mesmas. Quando fo. 
ram criados o Condado e o Estado acharam já existente 
essa vigorosa organização municipal, de posse de amplís
simos direitos e atribuições." 

O contrário do que ocorreu na América, verif icott-se 
no Brasil: "As nossas circunstâncias", escreve Paulino, 
"eram absolutamente contrárias. Destacávamos atribui
ções da massa do Poder Geral para as encarregar às pro
víncias. Nos Estados Unidos já as MunÍcipalidades e o 
Estado estavam de gôzo prático ele certas atribuições, o 
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tempo tinha mostrado que as exerciam com vantagem pú
blica e nós. . . íamos ainda fazer experiências." 

Handelmaun salienta também éste contraste, aponta
do por l;'aulino, escrevendo: "Todavia, com uma distin
ção histórica : na América do Norte, a plena soberania 
de L.ida um dos Estados foi a origem, e somente pela re
nimcia, que fizeram de certos direitos. é que o Estado 
federativo foi dotado de poderes; no Brasil, ao contrá
rio, o govêrno do Império compreendia primitivamentt 
tudo na sua e.."<clusiva esfera (primeiro o soberano abso
luto, depois, desde a nova ordem constitucional, o mes
mo com a cooperação da asi-embléia geral), e somente 
mais tarde é que passaram especialmente às províncias 
certas competências para sua plena autonomia." No Bra
sil, portanto, são as atribukões do centro que se reti
ram para as províncias e as instituições locais só exis
tem pela vontade e com o conhedmentp cio centro. N::i 
colônia, antes de existir o núcleo social, já se encontra
vam nomeadas as autoridades locais. "Em nosso povo", 
afirma Olfveira Viana, "a organização política dos nú
cleos locais, feitoria ou arraial. não é posterior ou mes
mo concomitante à organização social. E'-lhes anterior. 
Nasce-lhes a população já debaixo das prescrições admi
nistrativas." Dêsses contrastes de origem e formação cln 
núcleo social, poder-se-ia deduzir a dificuldade de adap
tação do self-govermnent no Brasil, porque, como escn:
veu Paulino, "o sclf-governmcnt não é um talismã de 
que possa usar quem queira. O self-go,·ernme,it é o há
bito, a educação, o costume. Está na tradição, na raça, 
e quando faltan, essas condições, não pode ser estabele· 
cido por leis ... " Podia estar nas leis, mas não nos cos
tumes do povo, nem na sua evolução histórica existia 
qualquer coisa que se lhe assemelhasse: "no Brasil", diz 
Castro Nunes, "nunca chegamos a ter o self-governnient 
municipal." Não era, pois, de se crer que, repentinamente, 
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logo depois de escrito nas leis de 32 a 34, o federalismo 
brotasse no Brasil, como por encanto, apagando todo 0 

passado: origens e trezentos anos de evolução. Estavam 
fadadas aquelas leis a não serem observadas, ou, então, 
como aconteceu, a degenerar o federalismo que implan-

. taram, num bairrismo ciumento e belicoso. "A uma cen
tralização excessiva, substituiu-se uma descentralização 
e..xcessiva também, subversiva e desorganizadora, que en
tregava às facções que se levantassem nas províncias o 
Poder Executivo central de mãos e pés atados!" 

No Ato Adicional e no Código elo Processo, poder
se-ia ver a substituição de um complexo de inferioridade 
por outro de superioridade - o absolutismo pelo federa
lismo -, se não se verificasse, mais fàcilmente, a ten
dência, natural nos países novos, de se deixar seduzir 
por tôda novidade estrangeira. Longe de procurar adap
tar à nação uma legislação mais de acôrdo com a sua 
evolução histórica, com a origem e formação social do 
povo, e com o meio em que se constituiu, os legisladores 
de 32 e 34 confeccionaram, segundo o figurino constitu
cional mais em moda, na época, ·"um arremêdo imper
feitíssimo e manco das instituições dos Estados Unidos" 
e, .qual substituiu então a lusofobia dos primeiros -anos 
da Independência por um pernicioso bairrismo de pro
dndas. O Dr. José Antônio, espírito observador e isento 
de qualquer partidarismo político, escrevia a Paulino: "Le 
Provincialisme est porté à Maranhão à sa derniere 
êchelle; Ies Brésiliens du Sud sont pour les gens du Ma
ranhão <les Brésiliens ~trangérs; pauvres misérables, ils 
les paieront bien cher." (6) 

5 

Contra as idéias descentralizadoras, iniciadas em 
1831, em breve surgiu uma forte reação: Reconheceu-se 
imediatamente que, da usurpação das atribuições do po-
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der central pelas assembléias provinciais, e das funções 
cios agentes nomeados pelo centro, pelos eleitos pelas fac
ções locais, provinha a fraqueza cio govêrno. Invarià
velmente, as falas do trono, os votos de graça e os re
latórios dos ministros da justiça, de 1.832 em diante, con; 
signavam um longo período, cheio de considerações, sô
bre as revoluções, revoltas e rebeliões, ou. então, sôbre 
a nec·essidade de leis adequadas à situação do país, ten
dentes a fortalecer o govêrno ger.al. As revoluções que 
há anos devastavam o Império não eram efeitos das leis 
de 32 e 34, é verdade; mais remotas tinham elas as suas 
causas. Porém as leis descentralizadoras contribuíram 
para a continuação e a exacerbação do mal com dois fa
tôres poderosos: o da impunidade dos crimes e o da falta 
de hierarquia. 

Já em 1832, na fala do tróno, dizia a Regência : "A 
tranqüilidade interna tem sido várias vêzes pertttrbada 
na maior parte das províncias." A Câmara, no voto de 
graça, respondia platônicamente: "E' com dor que a Câ· 
mara dos Deputados soube das dissensões que retalham 
uma parte da nossa população, e que a tranqüilidade in
terna do país tem sido perturbada pela violência das fac
ções." Os deputados, em vez de fortalecerem o govêmo, 
dando-lhe os elementos capazes de debelar as revoluções, 
que fazia.m? - o Ato Adicional e o Código do Proc·esso. 
Tornaram ainda mais vasto o campo para anarquia, pela 
fraqueza em que deixaram o govêrno central. A Regên
cia, então, desanimada, como diante de um moribundo, 
deixava escapar frases. como estas: "com o auxílio do 
Onipotente", "não tem querido a Divina Providência.'' 
Recorria a Deus, já que não encontrava remédio entre 
os homens. O mesmo grito de alarma continuou a ecoar, 
·nos anos seguintes, até na última fala da Regência, ex
tinta pelo Ato Adicional, onde os regentes faziam aos 
representantes da nação êste expressivo apêlo: "Senho-
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res, a Regência, em nome do Imperador, o Senhor D. Pe. 
dro II, julga de seu dever chamar a êstes objetos a vossa 
atenção; a consolidação de nossas instituições é certa· 
mente a primeira necessidade da época." 

Feijó, tomando as rédeas do governo, na fala do 
trono de 1836, era mais incisivo ainda, ao descrever 
cm traços fortes a anarquia que reinava então: "A falta 
ele respeito e obediência às autori~des", dizia o Re~nte, 
"a impunidade excitam universal clamor em todo o 
Império. E' a gangrena, que atualmente ataca o corpo 
social. . . N assas instituições vacilam, o cidadão vive 
receoso ; o govêrno consome o tempo em vãs recomen
dações. . . - O vulcão da anarquia ameaça devorar 
o Império; aplicai a tempo o remédio." A fala do trono 
ele 1837, como as dos anos anteriores, tornava a se re
ferir ao assunto de sempre: à consolidação das institui. 
ções da Regência trina e às instítuições vadt:i.ntes do 
~gente Feijó. Aliás, eram estas duas frases a mesma 
coisa, significavam o mesmo: que o problema de govêrno 
que mais se impunha, no momento, era justamente Q da 
consolidação das instituições que vacilavam. 

De 1835 em diante, aos clamores contra a- impuni
dade e a desordem, veio juntar-se a solicitação constante 
de uma interpretação certa e geral do Ato Adicional. 
AIYes Branco e Limpo de Abreu foram os primeiros, em 
1835 e 1836, quando ocuparam a pasta da Justiça, a re
cla,mar a interpretação. E, ainda, depois de apresentado 
na Câmara o projeto da interpretação, Araújo Lima, o 
novo regente, pedia, 'em 1838, que se esclarecessem as 
dúvidas suscitadas pelo Ato Adicional. 

A consolidação das instituições se impunha, portanto, 
sôbre uma nova base jurídica. O govêrno, durante anos, 
viu, sem poder sanar, a anarquia que se estabeléêera como 
regra em todo o território do Império. As palavras de 
reação, proferidas desde 1833, contra êsse estado de coi. 
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sas, não eram suficientes para debelar o mal. A magia 
das palavras há muito que se verificara impotente. Ne
cessitava-se, agora, de alguém que, enfrentando todos os 
obstáculos, transformasse aquelas palavras em ação. Se
ria difícil e impopular esta tarefa, pois iria jogar por 
terra os potentados políticos, verdadeiros tiranetes de 
aldeia, que se achavam encastelados em suas localidades. 
Esta tarefa coube a Paulino, que não vacilou em seguir 
a única política indicada no momento, sem temer os ódios 
que, fatalmente, sobreviriam à luta que ia empreender. 
:81e, o mais moço do partido, contando apenas 29 anos 
de idade, é quem inicia, agora em 1837, a verdadeira 
reação centralista, com o projeto de interpretação do Ato 
Adicional, do qual foi relatador, e, a'ü mesmo tempo, 
rompe com aquela praxe, tão em moda, de se aterem os 
políticos de então a certas fórmulas estereotipadas de go
verno ideal, para lhes opor outra, que, mais tarde, resu
miria assim: "Erram. . . aquêles, que, abstraindo 4'> 
estudo e comparação das circunstâncias expostas ( topo
gráficas, dispersão e concentração ela população, facili
dade de transporte, educação e instrução dos habitantes, 
etc. ) , atêm-se somente a tuna ou outra consideração teó
rica, destacada, e declamatória. Para se julgar as insti
tuições é preciso atender aos tenípos e às circunstâncias." 

Desde 1835, fôra proposta na Câmara a interpreta
ção; porém, ainda que se reconhecesse que as assembléias 
provinciais exorbitavam, nãó teve seguimento esta pri
meira proposta. Em 1836, no Senado, as comissões de 
constituição e de assembléias provinciais apresentaram, 
em 1 de agôsto, outro projeto que, discutido em algumas 
sessões, teve a mesma sorte do que o da Câmara: morreu. 
Só no dia 10 de julho de 1837, a comissão, composta 
de. Paulino, Honório Hermeto e Miguel Calmon du Pin 
e Almeida, apresentou o novo projeto que seria mais 
tarde a lei de 12 de maio de 1840. A justificação do pro-
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jeto é longa e obedece a . um estudo profundo do Ato 
Adicional e das dúvidas suscitadas sôbre as várias manei
ras de entendê-lo. Depois de se alongar sôbre a necessi
dade da interpretação, prevista pelo próprio Ato Adicional 
(art. 20), e sôbre a tendência de tôda assembléia de 
exdrbitar das suas atribuições, passa a comissão a abo'r
dar as questões de direito público, para sustew:ar a pro
posição fundamental da interpretação, que tim artigo de 
uma lei não pode ser entendido de modo a inutilizar ou
tros da mesma lei. Analisa, em seguida, vários atos le
gislativos provinciais, para daí provar a improcedência da 
interpretação dada então, pelas assembléias, ao § 7.0 do 
art. 10 do Ato Adicional. Da má interpretação do citado 
parágrafo, resultara a desorganização judiciária, pois as 
províncias davam e tiravam atribuições dos agentes pre
vistos no Código do Processo, anulando com isto vários 
artigos do código. "O exame o mais superficial das nos
sas leis judiciárias", .dizia a comissão, "e das Naçõe;!s cul
tas, bastar{1 a convencer que a ordem, e tôdas as regras 
elo Processo Civil e Criminal descansam sôbre a seguinte 
base: a organização judiciária. Não é possível, .pois, es
tabelecer regras d~ Processo abstratas, que caibam a quais
quer tribunais, e a _qualquer organização judiciária, mor
mente pelo que respeita à parte relativa aos recursos." 
O Código do Processo Criminal, supondo a existência de 
certos órgãos e agentes, deu-lhes competência para deter
minadas funções e estabeleceu entre êles uma série de 
subordinações. As assembléias provinciais, extinguindo 
aquêles órgãos, transferindo as funções de um para ou
tro agente, criando. novos cargos, desarticularam por com-
pleto a organização do Código. ' 

A confusão de empregados ge~is êom os provinciais 
e municipais, também nascida do Ato Adicional, chegou 
ao ponto de se entender como funcionário provincial todo 
aquêle que trabalhasse na província, fôsse, ou não, o cargo 
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de nomeação do govêrno central e ·previsto em lei geral. 
Paulino, inteiramente contrário a semelhante critério, 
sustentava a boa doutrina: "Devemos distinguir", dizia, 
no parecer, "duas classes de empregados provinciais e 
municipais. Há, pois, empregados provinciais e munici
pais criados por leis gerais para execução ele leis tam
bém gerai~ relativas a objetos sôbre os quais ri.ão podem 
legislar as Assembléias Provinciais." A_ssim, distinguia 
perfeitamente bem a comissão os empregados gerais que 
trabalhavam nas províncias, ou nos munícipios, em cargos 
criados por leis gerais e para execução destas mesmas 
leis, fora-, portanto, da alçada das assembléias provinciais, 
dos funcionários provinciais ou municipais que e.xerciam 
cargos C'riados por leis provinciais, para, a execução dos 
seryiços da administração provincial, ou municipal. A 
justiça era então una e tornava-se assim indispensável 
que os magistrados e os funcionários da justiça obedeces
sem às leis gerais e não às provinciais e muito menos às 
duas concomitantemente. Paulino, no parecer, defende 
justamente a autoric,lade que o govêrno centrai não po
dia deixar de ter sobre os . funcionários de nomeação do 
centro, com exercício nas províncias, inclusive os magis
trados, que as assembléias pretendiam tutelar. "Por, 
quanto fôra incongruente", continuava, no parecer, "que 
empregados gerais criados por leis gerais para executar 
leis gerais, relativas a negócios também gerais, ficassem 
inteiramente, quanto às suas nomeações, suspensões e de, 
missões, fora da ação do Poder Legislativo e Govêrno 
Geral." · 

Outro ponto principal da interpretação foi determi
nar o verdadeiro sentido da palavra: polícia do § 4." do 
art. 10 do Ato Adicional. Para a comissão, a polícia 
"se divide em Polícia Geral e Municipal, e em Polícia 
Administrativa e Judiciária." "A Comissão entende mais 
que a Polícia de que fala o parágrafo em questão é a ad-
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mínistrativa, e. não a judiciária, porque aquela é essen
cialmente municipal, e não esta. Nem é de se supor que 
fôsse a intenção do Ato Adicional entregar a polícia ju
díciária, que pode e deve ser uniforme em todo o Impé
rio, às Câmara Municipais, e às Assembléias Provin
ciais." Contra esta proposição foi que a oposição se ma
nifestou mais violentaJnente e que estigmatizou o projeto. 
Ainda hoje não se fala da interpretação, por cansa do 
sentido "que deu à palavra polícia, sem a tachar de re
trógada, como se, com êste qttali'f icativo, se dissesse algu
ma coisa. A lei, no entanto, eleve. antes de tudo, ser 
encarada quanto à necessidade das normas que prescre
veu. Se, em 1840, a lei da interpretação foi retrógrada, 
ou não, numa sociedade em que a economia se assentava 
ainda no tráfico e na escravidão dos negros da Africa, 
é coisa que não podemos julgar, tal a sua sutileza. Mas, 
agora, se era necessária, ou não, não temos dúvida de 
concluir pela afirmativa. "Quem há aí", perguntava 
Paulino, "que possa contestar que a continuação dêsse 
el>tado de completa desorganização e anarquia social, 
à qual davam o nome de liberdade, traria por fim a dis
solução do Império? Como, estando a Coroa em me
noridade, pôde a nossa máquina constitucional resistir a 
tantos empuxões, e a tão desencontrados a,balos? So
mente a Providência o sabe! Talvez resistisse por isso 
mesmo que a Coroa estava em menoridade; não per
deu, adquiriu fôrça com tantos desatinos, e era o santel
mo em que bruxoleava ao longe esperança ele salvação." 

A reação que se iniciou com a interpretação não foi 
contra as liherdades ·públicas, a interpretação não as res
tringiu, porque nada tinham de comum com a anarquia 
resultante do Ato Adicional. O pensamento político de 
Paulino, na interpretação, foi o de se opor àquela época 
de "uma verdadeira vertigem que nos empurrava para 
a dissolução social." E, na realidade, se opôs, conse-
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guindo derrocar - o que êle diria da missão do Partido 
Conservador - os castelos erigidos por certas influên
cias das províncias - .. os progressistas da época" -
" senão a bem da liberdade (dominação) de poucos, a bem 
da liberdade de muitos." 

Paulino encarou o momento de desordem e de falta 
de hierarquia que atravessava o país com perf.eita visão 
ela realidade política existente. O que valia, • mesmo 
no caso de o Ato Adicibnal ter sido liberalíssimo, todo 
êste liberalismo, desarticulad~ e desvirtuado. que agra
vava a desorganização do país e a fraqueza do govêrno 
geral ? O que valiam certas idéias de federação, mal as
similadas, apenas no papel, quando ria realidade o qut! 
existia era coisa muito diversa: as províncias desorgani
zadas que tendiam ao isolamento e ao caciquismo dos 
chefes locais! Qual era, pois, a necessidade elo momento? 
A consolidação cio regime - dizia a. Regência trina; o 
respeito e a obediência às autoridades, leis adequadas às 
necessidades do momento e que dessem fôrça ao govêr-
110 central - dizia Feijó; a defesa da integridade da na
ção e a consolidação elas instituições são as duas coisas 
que todos clamam como o imperativo do momento. A in
tegridade da nação e a consolidação das instituições exi
giam um mecanismo administrativo maii; forte, mais h<\· 
mogêneo, mais centralizador. 1'.?.ste mecanismo foi feito, 
aliás, solidamente constituído: consolidou as instituições, 
salvou a união territorial do Império .e centralizou os mais 
longínquos pontos do país. Eram, assim. necessárias as 
medidas adotadas na lei da interpretação, pois preenche
ram a sua finalidade: "Confesso''. dizia Paulino, alguns 
anos depois, "que, apesar da roJJustez das minhas convic
ções, a respeito dessa lei, eu tive alguns momentos de hesi-
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tação. Passou, porém, salvou importantíssimas atribuições 
da Coroa que se achavam invadidas pelos presidentés das 
províncias e pelas assembléias provinciais; as províncias 
a receberaJ1i, e receberam-na sem o menor sinal de des
gôsto ou de hostilidad~." (7) 



CAI'ÍTULO IV 

UM REINADO E UMA LEI 

1 

Reeleito, em 1838, pelo Rio de Janeiro, Paulino, nos 
primeiros anos de parlamento, somente aparece nos de
bates da Câmara, em defesa do projeto da lei interpre
tativ~ do Ato Adicional. Sua influência, porém, já se faz 
sentir, no próprio gabinete conservador, por intermédio 
de Vasconcelos, ministro do Império e da Justiça, que o 
consulta e solicita os seus trabalhos. "Rogo a V. Exa. ", 
escrevia-lhe Vasconcelos, em 13 de novembro de 1837, 
"haja de comunicar-me se acaso tem feito, ou se lhe he 
passivei fazer algum Regulamento para a boa execução 
da Lei das Guardas Nacionaes." Ainda, em 25 de ja
neiro de 1839, Vasconcelos fazia-lhe pedido idêntico. Mas, 
dois meses depois, caía o ministério das capacidades, 
substituindo-lhe no poder dois ministérios de duração efe
mera, sendo que, ao segundo, coube a sanção da lei in
terpretativà cio Ato Adicional. de 12 de maio de 1840. 

O partido que caíra em 1837, cansado cio ostracismti 
em que jazia há quase três anos, premeditava wn golpe 
seguro, contra os seus adversários, para ascender ao go
vêrno. A maioridade do Imperador, antes ela idade mar
cada pela Constituição, foi, então aventada pelos libe
rais. Na Câmara, Aureliano, Antônio Carlos e Montc
zuma incluem, no projeto <lc voto ele graça, apresentado 
no dia 7 ele maio, o seguinte tópico: "e vendo com pra
zer aproximar-se a maioridade de V. M. Imperial", e, 
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no Senado, dias depois, Holanda Cavalcânti apresenta 
um projeto de lei, declarando maior o Imperador. A Câ
mara dividiu-se ainda mais nitidamente em dois campos 
opostos, juntando-se aos liberais vários deputados con
servadores, simpáticos ao movimento. ~esmo assim, no 
primeiro choque, Honório consegue amparar, na Câmara, 
o golpe dos liberais, fazendo vencer a emenda, por êlc 
apresentada, mandando suprimir aquêle tópico do projeto 
de voto de graça que fazia- alusão à maioridade. No Se
nado, os conservadores também conseguem O\.ltra vitó
ria; o projeto Holanda cai, mas por dois votos apena~. 
Os liberais, porém, não esmorecem. Ao contrário, vól
tam as suas fôrças, com mais veemência, contra o go
vêmo. Honório, Nunes Machado, Sousa Franco, Car
neiro da Cunha, Maciel Monteiro e Ferreira :pena ten
tam embaraçar a oposição, que, forte em oradores, como 
Antônio Can1os, Martim Francisco, Alvar~~ Machado, 
Limpo de Abreu, Marinho e Otôni, luta e aos poucos vai 
ganhando terreno. Conservadores, como José Clemente 
e Miguel Calmon, apóiam a oposição. 

Os debates foram grandiosos, emocionantes mesmo, 
e, às vêzes, como na sessão de 20 de julho, em que Ho
nório se vê ameaçado pelo punhal de Navarro, quase 
se transformam em luta corporal. A fraqueza do primaz 
da Bahia faz com que o povo invada o recinto e se ma
nifeste barulhentamente, no mefo das algazarras dos depu
tados. Embora os gritos de: ORDEM, ORDEM, façam às 
vêzes dos tímpanos, não consegue o bispo-presidente con
ter o povo, nem fazer cessar as descomposturas com que 
os deputados se presenteiam recíproca e fartamente. Em 
18 de maio, Lopes Gama forma novo ministério, modi
ficado a 23 c·om a entrada de Rodrigues Tôrres para a 
pasta da Marinha, e de Paulino, para a da Justiça. Mas 
a crise já estava muito adiantada e em nada influiria esta 
mudança ministerial. A idéia da maioridade ràpidamente 
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-se espalhou, arregimentando nQvos adeptos. Era mesmo 
uma idéia popular. O povo era então essencialmente mo
narquista, achava que todo bem só podia emanar da pes
soa do Imperador. Um govêrno, por mais fraco e libe
ral, como foi o da regência, em que o poder era obtido 
por eleição, não conseguiu nunca o prestígio do Impera
dor. No período todo que se segue a 7 de abril, as re
voluções, com exceção da riogranclense do sul, eram -
diHam os rebeldes em suas pwciamações - para salvar 
o Imperador e a monarquia. A causa de todos os ma
les, assim, foi fàcilmente apontada: era porque o Im
perador não tomara as rédeas do govêrno. Os próprios 
dirigentes da política, de ambos os lados, tiveram sem
pre voltadas para o trono as suas mais belas esperan
ças. Na Câmara, deputados como Alvares Machado, 
chamavam-no de arcanjo e asseveravam que, com a maio
ridade declarada, os próprios republicanos de Piratinim 
vi'riam à Côrte depor as armas aos pés do jovem Im
perador. A idéia da maioridade, portanto, tinha de se 
propalar e encontrar fácil acolhida, não só no povo, 
devido à crença de o Imperador ser o defensor dos fra
cos e fonte de tôda justiça, como nas classes superiores, 
por ser de onde adviriam as honras e distinções ambicio
nadas. 

Por fim os ministros convencem o regente da ne
cessidade de sair o govêrno da inação em que se encon
trava, diante da premeditação de um golpe de estado. 
Araújo Lima, que se mostrava vacilante, autoriza o mi
nist~rio a reagir; tarde demais, porém. Vasconcelos en
tra para o ministério, assumindo a pasta do Império, e, 
imediatamente, resolve o adiamento das câmaras. Quan
do, .no dia 22 de julho de 1840, o secretário da Câmara 
lê o decreto nomeando Vasconcelos ministro e, em seguida, 
o de adiantamento e os motivos apresentados pelos mi
nistros, para a justificação de tal medida, explodiu em tôda 
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a sua fôrça o movimento há muito esboçado. Os maioris
tas reagem com um golpe poderoso e ~onseguem entre
gar o govêrno do país a um menino de 15 anos incom
pletos. (1) 

2 

Nos poucos dias que passou no ministério, não se des
cuidou Paulino da sua obra de reconstruçãu do poder cen
tral e anti-revolucionária. f!Ie vivera, até então, cercado 
pela anarquia e desordem; quando não as presenciando, 
pelas cartas que recebia, desde 1824, tinha notícias por
menorizadas das cenas desenroladas em quase todo o país. 
Em Coimbra, era a notícia do Maranhão, assolado pela 
anarquia, que recebia. "Nous sommes ici dans une con
tinuelle Révolutioli", escrevia-lhe seu pai, em 1824, "et 
au mi11ieu des désordres sans nombre." E D. Antoinette, 
nesse mesmo ano, acrescentava: "J'aurais trpp à dire 
s'il fallait que je te rendisse compte de tous les fusilladei: 
qui s'y sont données, de tous les généraux d'armes qui 
s'y culbutent, et s_urtout de tous les lustres qui s'y don
nent, et qui fournissent un moyen nouveau de ranimer 
quelques pauvres conversations endormies." Em fins de 
1825, o Dr. José Antônio continuava_: "dcpuix deux ans 
ce que nous sou f frons, la Guerre, la Famine !" E. refe
rindo ao Maranhão, ·D. Antoinette o qualificava: "cc 
foyer de révolution." Em 1830, é em São Paulo, dos seus 
amigos da Côrte, que Paulino recebe notícias de desor
dens e motins. "Alguma coisa se espera", anunciava-lhe. 
ainda em 1830, da Câmara, o futuro Barão do Rio Ver
de. No a_no seguinte, o mesmo deputado minçiro emi
tia a sua opinião sôbre o estado do país: "Bom he que 
essa Província vá indo socegada He nella - Minas -
e Rio Grande que os verdadeiros amigos do Brasil tem 
todas suas esperanças. Deus queira que me engane; po
rem eu devo dizer-lhe que os intereçados nas desordés 
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tramão a nossa ruina e que de tudo .!anção mão, para che-
1:>' rem a seus danados fins. O Governo faz o que póde, 
e de certo não tem hum acto seu que o desacreditt': na 
opinião da gente boa; os malvados porem, com nada se 
contentão. Há seis mil armas de fogo, e munição intre
gue nas mãos dos bons, porem se isto he capás de con
ter a canalha cracia enfurecida, he o que eu não sei ; e 
os efeitos do estado duvidozo que começa a aparecer de 
rusgas anunciadas para tal, etal dia, vai produzindo o 
que querem os malvados a emigração de capitalistas, e 
a estagnação do Comercio, e por consequencia a falta de 
Rendas na Alfandega, e outras Estações Publicas. O 
Corpo Legislativo não marcha como desejamos, pelo me
nos a Camara ellectiva ! forte desgraça! etal v ( ez que) 
della venha o maior mal ! !" Em 1832, era o regente 
Costa Carvalho quem escrevia: "Temos aqui tido rus
gas de todas as cores, em duas semanas sucessivas. Os 
anarquistas, e os C,ramurús se apresentárão cada um por 
sua vez." Antônio Carlos, desiludido, dizia-lhe de Santos, 
no mesmo ano: "Assim se pudessem tambem desenre
dar os negados publicas, que cada vez me assustão mais." 
O regente Feijó, reconhecendo em 1837 a falta de auto
ridade do govêrno junto aos seus subordinados, deixava 
escapar estas palavras: "bem sabe V. Exa. que oje fas 
se garbo de menoscabar as recommendações do Governo.'' 
E, de tôda essa inquietação, fraqueza e anarquia, o 
Dr. José Aptônio afim1ava: "naus sommes sur le vol
can d'une Révolution térrible." 

Dêsse meio anárquico e sem hierarquia, porém, pouco 
faltava. agora em 1840, para sair a ordem. Bastava, de
pois da interpretação do Ato Adicional, fazer pa~sar 
nas câmaras o projeto apresentado por Vasconcelos, em 
1839, reformando o Codigo do Processo Criminal, com o 
qual Paulino estava inteiramente de acôrdo. Assim, nos 
dois ·meses qt1e passou no ministério, Paulino os empre-
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gou, quase exclusivamente, defendendo no Senado, em vá
rias discussões, a reforma do Código. A revolução do 
Rio Grande do Sul, também, mereceu <lêle o mais vivo 
interêsse. As instruções que levou o general Francisco 
José de Sousa Soares de Andréias, nomeado presidente 
da província e comandante das armas, relativas à parte 
política dos dois C"argos de que ia investido, foram re
digidas por Paulino. Estas instruções, de 15 de julho 
de 1840, êle terminava dizendo: "O Governo Imperial 
tem se convencido por huma dolorosa esperiencia de que 
pelos meios de brandura com os 01efes rebeldes não se 
póde obter a pacificação da Província sem quebra dos di
reitos, da honra e dignidade da Corôa de S ~ M. o Im
perador. Convém todavia que aos rebeldes que depuze
rem as armas e se submeterem à Autoridade legitima 
seja concedida amnistia na conformidade da Lei ·de 28 
de Outubro do anno p.p., para o que fica V. Exa. au
thorisado, e outrossim que sejão recebidos e tratados da 
melhór maneira possível." ' 

Paulino, no ministério, tentou também fortalecer o 
partido com a organização de um jornal sob sua imediata 
direção. Quando estudante em São Paulo. a imprensa 
o seduzira, mas, logo depois, nomeado juiz, foi forçado 
a abandoná-la por completo. Agora, ministro, é como 
político que encara o papel saliente que representa a im
prensa na propaganda diária e &a defesa das idéias e 
dos homens de um partidQ. O pensamento de Paulino, 
em 1840, era, aliás, o mesmo de Feijó, em 1831. Acha
vam que as opiniões e os atos do govêrno, além d.a sua 
publicidade oficial, deviam ser explicados e defendidos 
por um jornal ministerial, que contrabalançasse as críti
cas dos oposicionistas. A liberdade da imprensa que 
e.'<:istiu no Império necessitava de um corretivo; restrin
gi-la não estava no feitio dos homens saídos das lutas 
de 31 e 32, imbuídos das fórmulas clássicas de um indi-
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vidualismo, então, irredutível. O que se fazia era uma 
espécie de contrapêso: o govêrno, ou melhor, o partido, 
quer no poder quer na oposição, tinha os :;eus jornais, 
os seus jornalistas, com suas côres políticas bem defini
das, como tinham os seus chefes, perfeitamente identifi
cados com as idéias e a sorte dos partidos. O liberal, 
por inspiração de Feijó, teve sempre o seu jornal, orga
nizado e dirigido com muita habilidade. Agora, em 1840. 
era "O Despertador", jornal maiorista vermelho, bem 
redigido e aceito, que apoiava o partido. Os conserva
dores, ao contrário, quando caíram, deixaran1 a imprensa 
rio partido tão desorganizada, ao ponto de Justiniano José 
da Rocha «!se.rever: "Esteve no poder o nosso partido 
trez annos contínuos e tão pouco se occupou com a im
prensa que hoje a deixõu completamente desorganizada." 
Assim, quando se viu o partido na oposição, de jornal, 
apenas, tinha um ainda em esbôço e isso mesmo era obra 
de Paulino, que, poU<~o depois de nomeado ministro, en
rarregou Justiniano da elaboração das bases para a or
ganização de um jornal. 

Como era muito tímido, quando pessoalmente tra
tava, Justiniano preferiu enviar ao ministro, em uma tarta, 
as bases e as condiçõe& para a organização do jornal. 
"Tendo de dar resposta a V. Excia.", escrevia êle, em 
4 de junho de 1840, "sobre o assumpto, de que V. Excia. 
fez-me a honra de fa.ftar-me, permitta que eu ponh~ pot 
escrito o que pretendo dizer; pois tão acanhado sou, 
quando verbalmente tracto desses negocios, que não digo 
quanto desejo ... " Depois de se referir à parte mate
rial da organização do jornal, passa Justin:-ano a prever 
a política; mas escarmentado com o modo que os minis
trns do gabinete de 19 de setembro trataram os jorna
listas que os defendiam, continuava assim: "Todavia 
nem Firmino, nem eu nos obrigamos a mais do que de
fendermos a política do ministerio, a politica que devia 
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ter trittmphado em 19 de 7bro. e os actos que della di
manarem. Isto posto, Exmo. Snr., cumpre que faça ob
sc1·var a V. Excia. que a posição em que nos achamos. 
e as relações, que tiYessemos com o ministerio de 19 de 
7bro. nos tornão summamente tímidos, quando tractamos 
com os homens políticos do pays. Não temos, Exmo. Snr., 
ninguem que nos apadrinhe para com o poder, e dahy se 
segue que temos sido constantemente abandonados. Na 
redação do Chronista, trabalho. despezas, tudo sobre nós 
recahiu, só tivemos do ministério. no ultimo trimestre 
diíninuto auxilio, que nem cobriu as despezas de impres
são ela folha nesse período, e para maior desg(l)sto, aquel
les mesmos por quem nos sacrificamos, nem se quer nos 
pagavão com sua estima, nem mesmo com simples cor
tejo, quando na rua nos encontravão."' 

Nesta carta, Justiniano desabafa-se nm pouco das 
ingratidões recebidas dos seus amigos do ministério das 
capacidades: "Cahiu esse ministerio," dizia êle, ''a t1uen1 
mostrámos tanta dedicação, e que ficamos sendo? O Fir
mino cousa nem-huma; eu professor de geographia e 
historia do Collegio de Pedro 2.º ! ! Nem suponha V. Excia. 
que hé isso um favor que se me tenha feito, bé antes 
um novo sacrificio que fiz a esse governo em uma de 
suas mais gloriosas emprezas. Por trez horas de aula 
quotidiana, por muitas outras obrigações do professo
rado, que me ocupão todas as manhãs, tive de ordenado 
a quantia de 500$ annuaes, elevada agora a 800$ com 
muito maior trabalho, pois eston encarregado da pri
meira aula, que no Brasil se tem abonado, de historia na·· 
cional. .. - Vamos denoYo escrever um periodico mi
nisterial, não nos acontecerá ficar-mos, como no Chro
nista, prejudicados em nossas algibeiras; mas n'um pays 
cuja moralidade tudo se •explica por contractos de com
pra e venda, não comprometteremos nós nosso futuro? ... 
- Não nos queixamos porem disso, que entendemos es-
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tar na natureza das cousas, e porque espalhando doutri
nas, que são nossas, e que julgamos terem de salvar o 
pays prestamos-lhe um serviço_, o que não aconteceria. 
se especulassemos com nossas consciencias. O que só que
remos hé não perdermos de todo o nosso futuro, hé que 
as pessoas do ministerio, a quem vamos servir, nos con
siderem dignos de sua alliança, e não instrumentos com
prados com alguns mil réis, e no ministerio, ou fóra do 
ministerio, nos dêm a consideração, e proteção correspon
dentes a nossa dedkação; pois para servir-me de uma 
expressão, que as decepções, que soffremos cpm o mi
nisterio de- 19 de 7bro., puzerão em moda entre nós, não 
queremos ser laranjas, de que se aproveita o caldo, e 
deita-se fóra a casca." 

Paulino aceita as condições estabelecidas por Justi
niano, que, pouco depois, lhe remete o projéto para a 
constituição do futuro "O Brasil", debaixo da direção 
de Justiniano e de Firmino Rodrigues Silva. 

3 

Na dia 24 ele julho ele 1840, seguinte ao do golpe 
de estado, com o ato que lhe demitira nas mãos, o pró
prio Paulino, talvez, julgasse finda para sempre a sua 
rápida carreira política, tão brilhantemente iniciada, com 
a melhor presidência que então existia, com um ou dois 
convites para ministro, com uma pasta política, e, final
mente, com uma queda espetacular. De tudo isso o que 
restaria? a organização administrativa de uma província, 
obra quase que exclusivamente sua; uma lei interpreta
tiva da reforma constitucional, e mais dois autógrafos 
do seu amigo' de 32, o poderoso Antônio Carlos, nas duas 
demissões que acabara de lhe dar. Mais tarde, em um 
futuro longínquo, então, uma aposentadoria, possivel
mente, de desembargador. A vida do Sr. Paulino ter-
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5e-ia simplificado muito, sem os seus rasgos mais no
táveis. 

O fracasso, porém, é sempre um estimulante para 
os homens de ação. Aquêles que, por fraqueza, ou falta 
ele coesão, fracassam um dia, são, quase sempre, os que 
se mostram, no dia seguinte, mais fortes , é unidos. Pau
lino fracassa num ministério incolor e sem direção, mas, 
muito longe de abandonar a política, é quando se apre
senta mais fascinado e disposto à luta. Nas eleições que 
o ministério maiorista presidiu e interferiu francamente, 
ao ponto de serem denominadas: eleição cacête, foi êle 
um dos principais dirigentes da oposição, na província do 
Rio de Janeiro, que conseguiu eleger vários deputados, 
entre êles, o próprio Paulino que veio colocado em segundo 
lugar com 572 votos, sendo o mais votado Aureliano, com 
627 votos. Vasconcelos, assim que soube dos resultados das 
eleições, foi o primeiro a felicitar o seu amigo: "Muito 
me tem satisfeito a justiça que a V. Excia. tem feito 
os Eleitores, e o seu triunfo muito há de ter desconcer
tado seus adversários." Para Vasconcelos, a vitória, sem 
a derrota dos adversários, nada valia; ser eleito não era, 
por si só, um prazer: o prazer que saboreava o impla
cável político mineiro consistia ttnicamente na derrota e 
decepção dos seus inimigos. 

A questão política, no Império, para a formação dos 
ministérios não era ainda, se é que algum dia foi, uma 
questão essencial de número, ou seja, de maioria da Câ
mara. Mas, se não era, contudo, depois de constituído 
o gabinete, tornava-se uma questão vital encontrar essa 
maioria que servisse de apoio. Os conservadores, em 
1840, ainda que o poder não estivesse em suas mãos da 
maneira firme que em 1837 esteve e em 1841 e em 1848 
iria estar, não conseguiram coordenar a maioria que ti
nham na Câmara e no Senado. As parcelas que os apoia
vam até maio de 1840, passaram a apoiar o lado oposto. 
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Assim, por falta de ligação entre o ministério e a Câmara, 
ou pela popularidade .do golpe de 23 de julho, o certo é 
c1ue essas parcelas se dispersaram e os conservadores, 
quando voltaram à oposição, estavam em minoria. Os 
liberais que, com a maioridade, subiam ao poder, con
seguiram a maioria das duas casa? do legislativo; mas, 
poucos meses depois, caíam por sua vez. Não houve, 
portanto, em 1840, estabilidade dos partidos no poder. 
Mas, se a situação política era instável, o quadro que se 
depara então já representa nítida e definitivamente todo 
o desenrolar de um processo político. As figuras que apa
recem, na maioridade, dos principais chefes, mantêm-se 
e serão, durante muitos anos ainda, as dos dirigentes da 
política imperial. Os problemas de govêrno que defron
tam. discutem e tentam resolver, serão também, durante 
anos, os mesmos. O que faltou em 1840 foi a estabili
dade daquelas figuras no poder. Porém, os polí~icos que 
jogam as suas cartadas, ainda os encontraremos jogando 
uns trinta anos depois, com a mesma precisão e as mes
mas paixões. 

A maioridade fôra, em síntese, um golpe de estado, 
provocado pelo partido em minoria para ascender ao 
poder. Para conseguir êste fim, não vacilaram os libe
rais de entregar o govêrno de um país imenso, onde tudo 
estava por fazer, ao critério político e a experiência ad
ministrativa de um menino de 15 anos incompletos. P.stc 
menino, porém, imperador de um dos maiores países do 
mundo, era de instintos bons, observador, respeitador, 
com muita vQntade de acertar e de não fazer feio. Com 
estas qualidades essenciais, foi êle, aos poucos, adaptan
do-se à situação em que o destino o colocara e apren
dendo com os mestres políticos que teve a felicidade de 
dispor o mét'ier de Imperador Constitucional. Por mais 
alguns anos ainda, êle será a figura principal, sem con
tudo ser o regente da orquestra. De suas cartas aos seus 
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m1mstros, ainda um decênio depois, verifica-se que pouco 
se intrometia com as questões, ;ao menos, de certas 
pastas, deixando-as, principalmente, nos primeiros anos 
de govêrno, ao alvitre dos ministros. Daí as vacilaçõe3 
da política do Império no exterior, ao bel-prazer dos mi
nistros dos Estrangeiros que, até 1849, entravam e saíam 
quase que anualmente. Houve uma época em que escri
tores exagerados pretenderam transformar o Imperador 
em um indivíduo sem qualidades e instrução. Hoje, po
rém, a tendência contrária prevalece, fazendo de D. Pe
dro II um super-homem. Mas, não há razão, pelo fato 
de ter caído o Império, para se não reconhecer a verdade. 
Era D. P,edro possuidor de um caráter perfeitamente 
equilibrado: bom de coração, incapaz de um deslize mo
ral, de um patriotismo exemplar e de uma simplicidade 
e modéstia verdadeiramente encantadoras. Foi digno do 
respeito dos seus contemporâneos, e a sua memória me
rece tôda a veneração que, nesses últimos anos, lhe tem 
sido dispensada. Aprendera na escola austera dos homens 
da regência, que, depois de ocuparem· os mais altos car
gos do Império - deputados, senadores, ministros e re-· 
gentes - morriam pobres. Mas, nem sempre, D. Pe-· 
dro II foi êste ancião barbado, de braços d~sengonçados, 
vestido invariàvelmente com uma sobrecasaca velha, e de 
semblante bondoso e simpático, com ares de filósofo, que 
todos nós conhecemos pelos seus retratos e que certos es
critores querem fazer crer que êle assim o foi: sisudo, 
criterioso, erudito e barbado, desde menino. Mas, desde 
muito criança, ór~ão e educado por mestres de caracteres 
severos, tornou-se um menino retraído, pouco expansivo, 
acostumando-se à observar por si as pessoas que o cer
cavam. Em 1840, aos 14 anos de idade, era· um bom 
menino e tinha patriotismo, como dizia Martim Francisco; 
concentrado, estudioso, mas muito aquém de ser um sá
bio e capaz de governar por si mesmo um Império, reta-
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lhado pelas revoluções. As suas cartas dessa época de
monstram uma instrução muito comum, frases difíceis e 
defeituosas; letra boa, sobretudo na rubrica de um P en
trelaçado a um I. Nos.seus decretos, essa assinatura, de 
menino contente do seu brinquedo·, sobressai, principal
mente, tratando-se de decretos de suspensão de garantias, 
em uma época de convulsões políticas. O modo elegante 
com que o Imperador pinta a sua rubrica, mais como um 
colegial do que como alguém que reflete no que faz, dei
xa-nos certos de que, nos seus primeiros anos de reinado, 
pouco se incomodava com os negócio~ públicos. Os seus 
primeiros atos foram, contudo, acertados. Chamou, natu
ralmente, para o govêrno, o partido que o fêz maior. (2) 

O ministério formado em 24 de maio ele 1840, porém, 
não exprimia o pensamento da Câmara maiorista, nem 
mesmo do partido liberal : era um ministério fraco e sem 
hannonia, incapaz ele iniciar uma situação política. Os 
homens que o constituiam eram realmente possuidores de 
nomes conhecido pelo valor moral e intelectual, mas, 
quase todos, apaixonados, que chegavam ao poder, de
pois de uma luta implacável, com o principal fim de ex
terminar aquêles que defenderam o partido caído. Os 
Andradas ficaram com as pastas do Império e da Fazen
da. Sles haviam apoiado a oposição contra o regente 
Feijó, em 1837, e, até fins de 1838, o gabinete de 19 
de setembro, quando então passaram para o campo oposto. 
Aureliano, ministro dos Estrangeiros, ainda não se de
finira. O título que tinha para figurar no gabinete era, 
-aliás, igual ao dos seus colegas: éle fôra um dos defen
sores da maioridade. N aturai, portanto, que recebesse, 
como os outros, a rec,ompensa. L:ontudo, era suspeito 
aos liberais, e iria sucessivamente os apoiar nas eleições 
de 1840, hostilizá-los pouco depois, em 1841 e 1842, e, 
finalmente, dirigi-los de 1844 em diante. Ficaram os Ho
landas, na partilha, com as duas pastas militares, e a Lim-
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po de Abreu, coube a da Justiça. :e.stes últimos eram os 
únicos representantes da facção liberal que, em 1837, 
acompanhara Feijó. Constituído, assim, o ministério, com 
"a presença dos dois Andradas, dos dois Holandas, torna
ram-no antes um ministério de família. um ministério 
de facção do que o representante de um princípio." Pres
sentira-se imediatamente, não só do mal acolhimento por 
parte do partido que o apoiava, como das divergências 
logo nascidas entre os seus membros, que êsse gabin~te 
não se agüentària muito tempo no poder. No entanto 
a nação tinha o direito de muito exigir do novo minis
tério, pois, quando na oposição, os homens que o com
punham foram os que mais prometeram, até a pacifica
ção do país, sem as despesas e o desperdício de vidas pre
ciosas, como acontecera na5 regências. Mas um dos seus 
primeiros decretos, o célebre de "calças e calções", dis
suadiu todos que esperavam e foi motivo de crítica para 
os próprios liberais. Mudara a orientação partidária; 
o poder passara dos conservadores para os liberais, e o 
novo govêrno, porém, não se deu pressa de iniciar qual
quer plano det administração de acôrdo com as suas idéias, 
ma,;. incontinenti. pensou em modificar o guarda-rdupa 
dos 'cortezõcs do paço e vesti-los mais liberal e elegan
temente. Quanto à tolerância política, foi o gabinete mais 
reacionário que houve até então. As perseguições, pro
metidas pelo ministro ela Fazenda: "quanto aos seus mi
nistros, hei ele persegui-los até a última extremidade", 
foram fielmente observadas. ( 3) 

Apenas oito meses se manteve o gabinete maiorista. 
As divergências, logo suscitadas por Aureliano, quando 
da intervenção do ministério no pleito eleitoral, acentua
ram-se ainda mais em relação aos negócios do Rio Grande 
do Sul, acabando por incompatibilizar os ministros. Au
reliano vence a questão, por êle levantada, da demissão 
ele João Paulô do comando da~ armas daquela provín-
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eia, forçando a imediata demissão dos Audradas e de 
Limpo de Abreu, seguida, pouco depois, da dos dois Ho
landas. Os liberais caíam e o país continuava a viver na 
mesma anarquia dos tempos da regência. Paulino ouvira 
as promessas . Esperou vê-las realizadas. Mas, quando 
viu sair <lo poder o ministério maiorista, sem cumprir o 
que havia prometido, não deixou de observar: "Quando 
se tratava aqui nesta casa, e no Senado, da maioridade 
<le S. M. o Imperador, dizia-se que não era necessária 
outra medida para o completo restabelecimento da paz e 
da ordem em todo o Império. Dizia-se que os rebeldes 
do Sul viriam depor as armas aos pés do trono imperial, 
que as rebeliões haviam de desapareC'er do nosso solo, que 
tudo seria paz, harmonia e felicidade. Mas o que vimos 
nós, senhores? A mais amarga ele todas as decepções." 

4 

Com a queda dos liberais, D. Pedro II formou, em 23 
<lc março de 1841, o seu segundo ministério, aconselhado. 
provàvelmente, por Cândido José de Ara(Jjo Viana. A 
escolha de Araújo Viana pelo jovem imperador, que des
conhecia ainda os políticos do país, teria obedecido, tal
vez, ao critério natural nas crianças da confiança ·que 
lhes inspira um antigo mestre. Felizmente foi êste o 
melhor critério que uma criança. poderia seguir e a es
l'olha recaiu em um dos homens mais ilustres da época. 
Araújo Viana representava a política conservadora : as
sim foi o novo gabine,te, êonstituído de elementos dêste 
partido, com exceção de Aureliano, que continuou elo 
antigo e do Marquês de Paranaguá (Francisco Vilela 
Barbosa), presidente do Senado, que proclamou maior o 
Imperador. Araújo Viana ficou com a pasta do Impé
rio; Miguel Calmon, com a da Fazenda; Aureliano con
tinuou com a dos Estrangeiros; José Clemente, com a da 
Guerra, e Paranaguá, com a da Marinh\. A Paulino, 
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coube, pela segunda vez, a pasta da Justiça. Nesse mesmo 
dia 23 de março de 1841, fôra êle chamado com urgên-

· cia ao paço: "S. M. o Imperador", escrevia-lhe Aure
liano, à uma hora da tarde, "me ordena que diga a 
V. Exa. que venha já, Lhe foliar ao Paço de São Chris
tovão, e que V. Exa. avize para o mesmo fim aos Exmos. 
Snres. José Clemente Pereira, e Miguel Calmon du Pin 
e Almeida." Quando Paulino sé apresentou em São Cris
tóvão, foi convidado a aceitar a pasta da Justiça. E' 
provável que êle a aceitasse com a condição de obter ime
diatamente a demissão, caso o projeto de reforma do Có
digo do Processo, que se achava 110 Senado, não fôsse 
aprovado relo legislativo, pois, pouco depois ele nomeado, 
afirmava na Câmara o seguinte sôbre aquêle projeto: 
"Declaro mesmo que estou resolvido a retirar-me da ad
ministração se esta augusta Câmara o não aprovar." 
Esta declaração êle não teria feito, sem que o Imperador 
e os outros ministros tivessem ciência, previamente, da 
sua resolução. Se concordaram com a condição imposta 
pelo ministro da Justiça, solenemente declarada, é que .es
tavam de acôrdo col)1 a direção que êle vinha imprimindo, 
desde 1837. na reconstrução do poder central. 

A continuação de Aureliano no ministério deu en
tão muito que falar. A oposição fêz crer que o poder 
imperial já se manifestava, deixando em cada ministé
rio um úulico, ou um dócil instrumento seu, que. diver
gisse dos outros ministros e provocasse a queda do ga
binete no momento desejado pela coroa. Embora fôsse 
Aureliano, como o definiu Nabuco, "um elemento er-

. rático, movediço_, fora ele tôda classificação partidária". 
êle não exercia ainda, se é que a exerceu, aquela "influên
cia áulica, médica, oculta", a que se refere o autor dn 
"Facção Aulica". Aureliano continuara, neste ministé· 
rio, pela razão exposta por José Clemente: pa.ra se fir
mar o princípio que o ministro que levantasse uma ques-
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tão de gabinete e a vencesse, continuaria no seguinte. 
E' verdade que tal princípio contrariava as mais com~
zinhas normas do parlamentarismo, pois era impossível 
que um ministro liberal levantasse uma questão de gabi
nete, contra seu próprio partido, nem tampouco conti
nuasse num ministério conservador, desde que vencesse 
a questão. Mas o parlamentarismo, em 1841, começava 
apenas a engatinhar no Brasil. Só alguns anos mais tarde 
é que será, mais ou menos, observado. Os liberais vi
ram, então, desgostosos, o fim do seu govêrno, provo
cado por Aureliano, e iniciaram a história da facção áu
lica, continuada depois, pelos conservadores, com o ga
binete da Joana. O Imperador era muito criança para 
uma idéia maquiavélica dessa, nem pela Constituição, 
seria ela necessária, pois o gabinete era escolhido pelo 
Imperador, sem ser obrigado a ir buscar os ministros no 
parlamento, embora a luta que, em 37, apeou Feijó do 
poder, fôsse, justamente, motivada por se abster o re
gente de tirar os seus ministros dentre os membros da 
maioria. ( 4) 

Em março de 1841, D. Pedro II tinha 15 anos e 
com essa idade não é crível que exigisse, para se desven
cilhar do ministério quando quisesse, a continuação de 
Aureliano. :8le mesmo deixou escrito: "nem começando 
a governar com menos de 15 anos de idade fazia ques
tão de ministros." Uma idéia de tal ordem demonstraria 
uma certa esperteza por parte da pessoa que a concebeu, 
ainda que nenhuma lealdade, e viria contrariar inteira
mente o que se pode observar das cartas escritas pelo 
Imperador, nos primeiros anos de goYêrno, que refle
tem a pouca vontade do menino de se envolver nos ne
gócios públicos, deixando aos ministros ampla liberdade 
de ·ação. As cartas escritas, neste gabinete, por D. Pe
dro a Paulino, poucas aliás, são sempre acordes com os 
alvitres do ministro. São cartas <le criança, muito longe 
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de ter a sua educação intelectual completamente formada, 
cuja principal ocupação consistia na complicada assina
tura de um P e de um I entrelaçados, que, talvez, fôsse 
o maior trabalho e orgulho dêsse menino feliz: Impera
dor Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil. 

5 

Fortalecer o govêrno central é ai.nda o pensàmento 
de Paulino, no poder. Dar-lhe os necessários meios de 
reação contra a desordem e a insubordinação, continua a 
ser, como há quatro anos, a sua obra principal. As pa
lavras místicas do liberalismo desorganizado de 32 se
rão snbstituídas, por êle, pelas da ordem, hierarquia e au
toridade. 

Desde Feijó, em 1831, até Limpo de Abreu, em 
1840, os ministros da Justiça, nos relatórios apresenta
dos, não fizeram mais do que os regentes, em suas f.a
las do trono, quando anunciavam rebeliões pelos quatro 
cantos do Império e solicitavam uma legislação capaz de 
restabelecer a ordem. Dois meses depois de entrar para 
o ministério, Paulino, s::omo seus antecessores, escrevia: 
"Desde o ano ele 1832·até agora sempre coube aos meus 
antecessores a desagradável tarefa de anunciar à Assem
bléia Geral Legislativa o aparecimento de novos tumultos, 
e comoções em várias das nossas províncias, ou continua
ção, e desenvolvimento dos que já tinham aparecido. 
Não tem aqui cabimento a reprodução dos fatos que 
vos narraran,, e das observaç5es de que os revestiram, e 
bastará por isso apelar para .a vossa memória. E nada 
há nisso que admire; os elementos que lhes deram causa 
não se extinguiram com êles; continuaram a fermentar, 
fermentam ·ainda; produziram, e ainda podem produzir 
grandes males, se uma legislação mais forte e severa, exe-
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cutada por uma política firme, vigorosa e perseverante, 
ajudada de meios fortes e convenientes, não conseguir 
sufocar o espírito de anarquia e desordem que tem feito 
aparecer em diversos pontos do Império as cenas de de
vastação que os têm assolado." E, também, como os seus 
antecessores, solicitava Paulino um remédio urgente para 
o mal: "Tal é, senhores, o estado do Império ... - Re
quer êle mui séria meditação : pede imperiosamente he
róico remédio. A audácia das facções e a infpunidade 
que nos contamina são cancros que já começam a minar 
os ótgãos vitais da nossa Sociedade, e ai dela, se o mal 
não fôr a tempo e com vigor atalhado." A Assembléia, 
porém, já se · habituara a semelhantes descrições e não 
mais se comovia. Mas as palavras escritas por Paulino 
demonstram que êl~ não esperava tanto da Assembléia, 
quanto dêle mesmo, o remédio necessário. Os qualifica
tivos e advérbios que emprega são, pode-se dizer, esco
lhidos a ·dedo: forte, severo, firme, luf'róico, vigoroso, 
conveniente e imperiosamente . 

... 
O projeto da reforma do Código do Processo Cri

minal, apresentado por Vasconcelos, em 1839, que per
manecia ainda no Senado, já quase esquecido, reapareceu 
então. E, depois de discutido longamente e de aprovado, 
foi remetido à Câmara. Paulino, quando o projeto se 
encontrava ainda no Senado, conseguiu adaptá-lo melhor 
ao seu pensamento, (azendo várias emendas, por inter
médio de Vasconcelos.. ".Recebi a carta que V. Excia. 
me fêz a honra de escrever", respondia-lhe Vasconcelos, 
"e muito sinto não hir hoje ao Senado para oferecer as 
emendas que V. Excia. me remet~n que me pal"ecem 
muito boas. Entendo porém que milhor será que V. Excia. 
fazendo as observações que julga(r) acerta(da)s (re)
zerve a reforma para a terceira discussão. . . - Falando 
com franqueza e sinceridade eu estou mui esquecido das 
ra ( zoens) em que se funda cada artigo do Proj ecto". 
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Na Câmara, a discussão se iniciou em 22 de outu
bro, com o pedido de .Maciel Monteiro. para que fôssem 
os artigos discutidos englobadamente. A oposição com
bateu vivamente êste requerimento, opondo, desde então, 
todos os obstáculos à marcha do projeto. Não conseguiu, 
porém, o seu intento, pois rápida foi a passagem do pro
jeto pela Câmara, onde Paulino, por duas vêzes apenas, 
teve a oportunidade de defendê-lo. :Mas, nessas duas vê
zes, êle sintetiza tôda a vida política do Império, no meio 
de desordens, sem uma leg·islação adequada à situação. 
Debaixo de uma forma elegante, que, por vêzes, deixn 
transparecer a de um -romântico, Paulirio demonstra-se, 
entretanto, um político prático que busca, na realidade, os 
dados de que se serve com precisão. O direi.to que segue 
é o positivo; ó que pretende é o compatível com a situa
ção do país, e o que procura conseguir é justamente o 
que necessita a nação, de fôrça do centro para evitar a 
dispersão das províncias. Não se ilude; não se atrapalha 
com conceitos abstratos; não sonha com subjetividades; 
o que constrói é o que viu ser possível em um terreno, 
como êle dirá mais tarde, cheio de altos e baixos. Se, 
na forma, continua um romântico, na essência é um po
lítico realista, incapaz de se perder em fantasias. Na 
sessão de 25 de outubro, apoiando o requerimento de Ma
ciel Monteiro, Paulino, depois de fazer o histórico do 
projeto, compara-o aos outros c-ódigos elaborados, e prova 
que, ele todos aquêles que passaram pelo legisla6vo, fôm 
o projeto em questão o mais debatido. Respondendo :i. 

Alva_r:s Machado, aproveit,a-~e Paulino das acusações da 
opos1çao - traço caracteristtco seu - para mclhor se 
defender. 

"Disse o nobre dept1tado por São Paulo", passa Pau
lino a repetir as acusações de Alvares l\fachado, "que 
esta lei era vexatória; que abria a porta a perseguições; 
que deixava o inocente no mais completo desabrigo; que 
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fazia com que muitos inocentes jazessem nas masmorras 
anos e anos ; que favorecia o sistema de c'ada falso ; que, 
enfim, era uma lei de Drago, escrita com sangue." A sín
tese que faz do discurso dá mais :fôrça e nitidez às acusa
ções, que, pela prolixidade ela oração, podiam ter passado 
desapercebidas, e dá também mais realce à defesa que se
gue imediatamente: "E o que é o sistema dos cadafal
sos? Que significam estas palavras?... Cadafalso é o 
lugar onde se executa a sentença de pena capital : e em 
que parte clêste projeto se trata da pena capital? Alar
gou, porventura, o projeto, o círculo das penas estabele
cidas pelo Código? No lugar competente espero demons
trar que o projeto dá maiores garantias aos inocentes e 
à sociedade <lo que a legislação atual." Depois de algu
mas considerações sôbre várias <lisp06ições da reforma, 
Paulino conclui o discurso dizendo porque o país necessi
tava de uma legislação mais forte: "Para que havemos de 
estar com paliativos?", dizia êle. "Por que não havemos 
de cstirpar o mal pelas suas raízes? Não temos conhecido 
que uma das poderosas causas das rebeliões que tanto 
têm afligido o país é a impunidade que lavra por tôda 
a parte, e que cada vez mais se aumenta? Não se tem 
apresentado, como uma das principais causas slo ma:1, a 
insu~rdinação que ameaça tudo?" 

Paulino determinou cpm precisão as duas causas prin
cipais da anarquia: a impunidade e a insubordioação. 
l\fas, neste seu discurso, encaminhando um requerimento, 
não pôde desenvolver o seu pensamento sôbre o assunto. 
Só no dia <lo encerramento da discu~são é que êle volta 
à tribuna para analisar longtmente, tanto a legislação de 
32 quanto a do projeto, estudando desapaixonadamente o 
estado social <lo país, os males que então produziam a 
anarquia e as suas causas, e salientar a parte que cabia 
à legislação judiciária descentralizada na· manutenção 
dêsse estado de desorganização a que chegara o Império. 
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"Se alguém aqui concluiu ... que todos os males que 
têm afligido o país provêm das leis sôbre a organização 
judiciária", dizia Paulino, "e particularmente do Código 

.cio Processo, por certo que não fui eu. Nem me recordo 
de haver ouvido enunciar aqui uma proposição tão ge
nérica. Os grandes fenômenos que apresenta o estado so
cial e que indicam o bom ou mau estar da sociedade_não 
costumam nascer de uma só causa distinta, separada e 
independente de quaisquer outras. São, pelo contrário, re
sultado de muitas, mais ou menos poderosas, que se en
laçam, ajustam-se mutuamente, e reagem umas sôbre as 
outras. A decomposição do todo, a apreciação do grau e 
fôrça de cada uma e da maneira por que influiu, seria a 
n:ais perfeita anatomia do corpo social e lançaria um 
clarão' imenso sôbre tôdas as grandes questões que interes
sam o seu modo d~ existência. Mas, se o estado da legisla
ção sôbre a organização judiciária não é a única causa 
dos males que nos afligem, é certamente uma das mais 
poderosas. O nobre deputado, a quem há pouco me referi 
(Limpo de Abreu), .já demonstrou esta proposição com 
a maior fôrça de raciocínio e com aquela eloqüencia que 
sômente pode nascer de convicções profundas, em o re
latório que apresentou ao corpo legislativo, no ano de 
1836, época em que, segundo as suas próprias expressões, 
''o desencadeamento de tôdas as paixões, ainda as mais 
ignóbeis, invadia, acometia e ameaçava destruir tudo 
quanto na sociedade existe de mais respeitável e sagrado." 

Depois de várias considerações gerais sôbre a legis
lação que se seguiu a 7 ele abril, cuja tendência pnra o 
fracionamento e enfraquecimento do govêrno geral é apon
tada, Paulino passa a determinar o estado em q_ue as re
gências deixa,ram o país: "E em que estado deixaram as 
regências o país? Deixaram-no retalhado por paixões e 
ambições de localidades, criadas e alimentadas pelas nos
sas leis." As regências tinham morrido pre11).aturamente, 
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.solicitando, em vão, uma legislação mais adequada à si
tuação do país. Grande parte da fraqueza que caracte
rizou todos aquêles governos, provinha, para Paulino, das 
nossas leis judiciárias. E, para provar esta asserção, ana
lisa as funções do principal agente, criado pelo Código do 
Processo, o juiz de paz, que, sendo um cairgo d·e eleição, se 
tornara político, recaindo a escolha, sempre, em pessoa que 
"nunca ouviu enunciar o princípio mais trivial de jurispru
dência." 

''Os juízes de paz", continua Paulino, ''que a Cons
tituição parece haver querido reduzir a conciliações, são 
de éleição popular. A nossa legislação atual depositou 
nas suas mãos tôda a autoridade criminal, e exclusiva
mente a arma da pronúncia, de tôdas a mais terrível. As 
câmaras municipais. . . são as que propõem, em lista trí
plice, os juízes municipais, de órfãos e• promotores, e or
ganizam a lista dos jurados. Assim, quase tôda a justiça 
nasce e forma-se nos municípios por uma maneira quase 
independente. . . - Releva observar, pois, que um abuso 
muito arraigado tem tornado as nossas autoridades ele
tivas mais políticas do que judiciárias, As pequenas 
facções que nas localidades disputam as eleições ..• qão 
eometem tantos excessos para que a eleição recaia no ho
mem mais capaz de administrar justiça e mais imparcial; 
mas sim para que sejam eleitos homens de partido, mais 
decididos, mais firmes, mais capazes de cortar por quais
quer considerações para o servfr, e para abater e nuli
ficar o contrário. E qual é o resultado? Uma luta con
tinuada, uma série não interrompida dê reações, com que 
ns paixões cada vez mais irritam, que o Govêrno não pode 
conter, e de que todavia é sempre acusado. Que justiça 
se pode esperar de t.is autoi:ida<les? que garantias podem 
elas oferecer? Todo o favor, tôda a proteção para aquê
les que os ajudam a vencer, tôda a perseguição aos ven
cidos." 
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"Nas eleições. . . prepondera um partido, e não é ne
cessário que seja político; basta que seja ele famílias ou 
nascido de intrigas e rivalidades do lugar. Faz quatro 
juízes de paz. . . e uma câmara municipal sua. Está tudo 
vencido, e é necessária conseqüência que o juiz munici
pal e o promotor hão <,le ser do mesmo laclo. A apuração 
<los jurados há de lhes ser também a mais favorável pos
sível. Os do lado oposto são oprimi'clos, nega-se-lhes 
justiça, fazendo-se-lhes acintes em revinp,ita. . . - A or
ganização que apresenta na prática tais resultados não 
será porventura um foco imenso de impunidade, de cor
rupção, e de imoralidade? Creio que ninguém o contes
tará. . . - A justiça é principalmente devicla aos mais 
fracos e oprimi cios. Perguntai a êsses homens vencidos 
nas freguesias e nos municípios. quais são as garantias 
que êles gozam (apoiados) ; perguntai-lhes se querem ser 
julgados pelos juízes que lhes forem impostos pelos seus 
contrários ou por juízes de nomeação do govêmo." 

No dia 30 de novembro ele 1841, o.projeto ela refor
ma foi adotado pela Câmara. A maioria obtida pelo mi· 
nistério, de 53 votos contra 14, era bastante significativa . 
. \ reforma de 41 modificou completamente ·a legislação 
do processó criminal. A descentralização de 32 foi subs
tituída por uma centralização rígida e poderosa. O chefe 
de polícia, agora, aparece em cena. não como "o magis
trado que se alcunha chefe de polícia;· mas que não tem 
atribuições", segundo disse Limpo de Abreu, mas, sim, 
como um dos principais agentes do govêrno. Além de 
muitas atribuições que pertenciam ao juiz de paz, foi o 
chefe de polícia encarregado de zelar pela tranqüilidade 
pública, ele inspecionar os teatros e de conceder manda
dos de busca. O juiz municipal e o promotor passaram 
a ser escolhidos pelo govêrno central, e ao primeiro coube, 
além de outras. as atribuições criminais e policiais dos 
juízes de paz elo Código de 32. Outras alterações fo-
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ram introduzidas com\ a reforma: aboliram-se as juntas 
de paz que "na maior parte das províncias não se reú
nem"·; o primeiro conselho de jurados também desapa
receu; os processos e julgamentos de crimes praticados 
por funcionários e os de contrabando foram retirado;; 
do "júri; modificou-se a fiança, tornando inafiançáveis 
os crimes previstos nos arts. 107 e 116 (primeira parte), 
123 e 127 do Código Criminal, e novos encarl,!OS foram 
cometidos aos juízes de direito, que, de um "mero Qt
munento administrativo", passaram a ter importantes 
atribttições. ( 5) 

6 

Paulino não reconheceu somente as vantagens da re
forma, mas, também, os seus defeitos. Em 1854. ao se 
tratar da reforma da foi de 41, êle terá esta feliz imagem 
para C..'Cprimir o seu pensamento: "Não julgo perfeita a 
lei de 3 ele dezembro, ela não está em perfeita harmonia 
com os princípios abstratos da ciência. Está, porém, em 
mais harmonia com as nossas 11eculiares circunstâncias. 
Um edifício levantado em um terreno desii:!Ual, cheio de 
altos e baixos, não pode apresentar a simetria e regula
ridade e ter a beleza de outro levantado em terreno igual 
e plano." E, em 1862, depois de estudar a situação po
lítica do país de 31 a 41, êle escreveu o'seguinte: "A lei 
de interpretação do Ato Adicional, e a de 3 de dezem
bro de 1841, modificaram profundamente êste estado de 
coisas. Pode por meio delas ser montado um partido. 
mas pode também ser desmontado quando abuse ... - Se, 
quando o partido liberal dominou o Poder no ministério 
de 2 de fevereiro de 1844, não tivesse achado a lei de 
3 de dezembro de 1841 que combateu na tribuna, na 
imprensa e com as annas na mão, e na qual não tocou 
nem para rnudar-lhe uma vírgula, se tivesse achado o seu 
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adversário acastelado no sistema anterior, ou teria caído 
logo, ou teria saltado por cima das leis. Cumpre que na 
organização social haja certas molas flexíveis, para que 
não quebrem quando aconteça, o que é inevitável, que 
nelas se carregue um pouco." 

A reforma do Código cio Processo, seguiu-se ·outra 
lei não menos necessária. Ainda que, apresentado o pro
jeto dois anos depois da reforma, foi aprovado e san
cionado dias antes, em 23 de novembro de 1841. Por esta 
lei se instituiu um novo conselho de estado que foi, se
gundo Joaquim Nabuco, "o crisol dos nossos estadistas 
e a arca das tradições do govêrno." Vasconcelos. encar
regado do projeto, escrevia a Paulino:·"O Sr. Calmam 
me disse que meditasse sôbre a organização do Cons.º de 
Estado." Mas, necessitando saber o pensamento do go
vêrno sôbre o assunto, pois o dêle era que a lei devia ape
nas lançar as bases do novo conselho, deixando os deta
lhes para o regulv-mento, acrescentava: "Para êste fim 
muito convirá saber a intenção do Govêrno." Depois ele 
aprovada a lei, Paulino lhe envia o regulamento, pedin
do-lhe o parecer: "Acabo de receber o livro sôbre o 
Cons.elho de Estado, - respondia-lhe Vasconcelos - l' 

regulamt.º que vou estudar p.8 satisfazer a vontade de 
V. Excia., e não p. • fazer emenda alguma p." que me 
não julgo habilitado." Vasconcelos foi ouvido também, 
por Paulino, sôbre o regulamento da lei de 3 de dezem
bro e em carta datada de 27 de janeiro de 1842, dizia: 
"Bem que poucas observaçoens tenha de oferecer ao Re
gulamt.º Criminál, e até talvez procedão de o não ter per
feitamente comprehendido, peço a V. Excia. que me 
communique o dia e hora em que devo comparecer na 
sua caza, poes a sua vinda a esta chacara além de enco
moda consome-lhe muito tempo." 

A reação de 1841 não é apenas a de um partido po
lítico: é mais al'guma coisa. E' a reação do objetivismo 
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político que procura constituir a nação dentro da reali
dade em que vive, contra determinadas fórmulas políti
cas tidas como padrões para tôdas as sociedades, em to
dos os tempos. De 1831 em diante, a revolução liberal vi
toriosa pretendeu substituir, por fórmulas abstratas, to
dos os órgãos governamentais e os agentes do poder pú
blico, por autômatas, cuja ação ficasse adstrita àquelas 
fórmulas consagradas. A proposição, apresentada na ses
são de 16 de junho de 1831, apoiada por um têrço dos 
deputados, no sentido de se transformar por completo a 
justiça - que passaria a ser compromissória ou eletiva, 
completa, fácil, breve, gratuita, pública, presente ou aces
sível e sempre em todos os lugares e a tôdas as pessoas 
e as penas abolidas - demonstra claramente que a ma
gia das palavras dominava o espírito dos homens de 31. 
As palavras, para êles, tinham virtudes curativas, pois 
era o bastante proferi-las, para que se transformas.se 
imediatamente tôda a sociedade. Felizmente, porém, 
nem todos se iludem: à palavra antepõem a ação e rea
gem fortemente contra o estado vertigino.so em que se 
encontra o país, governado pelos mágicos. Paulino era 
um dêstes. Para êle, a virtude das pal~vras não existia. 
"Há muita gente que crê que a palavra liberdade é má
gica", escreveu êle, " e opera por si só todos os melho
ramentos. Decretada a liberdade está tudo remediado. 
Decreta-se a liberdade em um país. Não desapareceram 
logo todos os seus males? Não há mais que averiguar. 
E' porque a liberdade é pouca. Evidentemente o remé
dio é aumentar a dose. E' coisa simplicíssima e facílima." 

Não foi, portanto, uma luta mesquinha de partidos 
políticos, para desfrutar o poder, a que se desenrolou de 
1831 a 1841. Foi, antes, todo um proc·esso político que 
se desenvolveu, das idéias abstratas de 1831, com fór
mulas de governos adaptáveis a qualquer sociedade hu
mana, à moda ele Bentham, às idéias concretas de 1841, 
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de fórmulas de governos restritas a uma determinada 
sociedade em uma determinada fase de sua evolução. 
Nem, tampouco, foi a vitória de um partido que se ve
rificou então, mas a reconstituição do poder e a unifi
cação do _país, quanto todos os elementos se opunham: 
fisicamente, era o país, devido ao território imenso, de 
população pequena e dispersa e de comunicações di
fíceis, propenso a desagregar-se; moralmente, também, 
pela anarquia e o espírito de provincialismo que reina
vam. Nada unia as províncias ao centro. O único esteio 
era ainda a monarquia, embora fraca e sem raízes pro
fundas e cada dia perdendo o resto de seu prestígio e ele 
suas prerrogativas. Mas, compreenderam bem os homens 
de 41, como os de 22, era a única coisa que se podia uti
lizar para salvar a unidade nacional. Fortaleceram-na, 
alargaram desmesuradamente a órbita de sua esfera para 
que pudesse subsistir, embora êom o sacrifício dos ou
tros órgãos que se atrofiam. A fôrça do centro cres
ceu, exorbitou às vêzcs. mas exterminou a anarquia, fir
mou o princípio da autoridade e da ordem, e uniu, du
rante cinqüenta anos, as províncias que tendiam ao iso
lamento. (6) 



CAPÍTULO V 

CONSERVADORES OU LIBERAIS? 

1 

A quarta legislatura, iniciada em 38, quando no po
der o ministério das capacidades, passou a apoiar os li
berais em 40 e encerrou-se, em 41, novamente nos bra
ços dos conservadores. No entanto, o papel que lhe coube 
foi importantíssimo e, dificilmente, se encontram em ou
tra legislatura, debates tão emocionantes e apaixonados 
e sessões tão tumultuosas e agitadas, como aquelas em 
que foram discutidas a interpretação, a maioridade, a rc
f orma do Código do Processo e a criação do Conselho 
de Estado. Fôra um pouco volúvel, é verdade, mas, na sua 
volubilidade, talvez, apenas, demonstrasse a independên
cia de seus membros com relação aos partidos. Desta 
legislatura - a primeira em que aparece num papel prin
cipal - Paulino guardou uma impressão inapagá.vcl: 
"Então tínhamos sistema representativo", diria êle, anos 
depois. "O terreno era disputado palmo a palmo." As 
eleições para a seguinte legislatura que ia iniciar o seu 
período em 1842, procederam-se ainda sob o domínio do 
ministério da maioridade que interveio abertamente no 
pleito. Na Câmara que se reuniu no dia 25 de abril, em 
sessão preparatória, conservadores e liberais levantaram-s.e 
para denunciar as fraudes que predominaram, em tôdas 
as pr.ovíncias, naquelas eleições. A nova câmara, portando, 
estigmatizada por todos, não podia esperar do ministério, 
senão a dissolução . 
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Nas poucas sessões realizadas, porém, aparece um 
orador original, que, ora dizendo-se novato, ora apre
sentando-se como o primeiro deputado brasileiro, conse
gue, por vêzes, transformar o ambiente pesado e de ex
pectativa, na mais cômica das assembléias. tste orador, 
deputado pelo Pará, Felipe Alberto Patrôni Maciel Pa
rente, diretor do jornal "Correio do Imperador", autor 
da Bíblia do Justo Meio e Álgebra P.olítica, falava, como 
um profeta, em linguagem sibilina. Pará êle, a sua pró
pria glória não consistia tanto em ter sido o primeiro bra
sileiro a tratar da maioridade do Imperador, mas, sim, 
somente, no seu "Código da Recompensa." O que signi
fic'ava êste estranho código, êle o explicava minuciosa
mente, demonstrando então uma erudição pouco wlgar e 
bastante baralhada, dos escritores latinos e gregos e das 
escrituras sagradas, que citava a todo momento. Os seus 
discursos são longos, porém êle fala apressadamente, exo
tericamente e de tal forma que os taquígrafos não apa
nham senão parte dos discursos e vingam-se enxertan
do-os de notas, nas quais as palavras: grande, longo, ve
locidade e rapidez, predominam. 

As idéias, porém, contidas nos discursos do deputado 
paraense, revelam a personalidade interessantíssima do 
autor: um novo Conde de Saint-Simon, pregando uma 
nova filosofia social, com rasgos de inteligência, mas, 
também, de visível desequilíbrio mental. A sua nova filo
sofia fundava-se na ordem. Fora da ordem, ou melhor, 
da nova ordem que o autor pretendia implantar, coisa al
guma podia existir de bom e de perfeito. Como a Igreja 
Católica personificasse a ordem, ela tinha a primazia na 
nova organização social. Assim, quando é aclama.do Mar
tim Francisco, presidente da Câmara, o deputado Pa
trôni se opõe em parte, porque preferia o padre Ve
nâncio Henriques de Resende e, na falta dêste, o Ba
rão de Boa Vista, por pertencer à nobreza, segundo 
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grau de representação hierárquica na sua nova ordem, 
social. Na ausência do padre e do barão, escolheria an
tes de Martim Francisco. Nunes .Machado, por ser, para 
êle, esta escolha: "um hebraísmo filosó.fico de Pernam
buco para as outras províncias que lhe ficam ao lado 110 

cálculo potencial." A questão da or<lem, da nova orga
nização social de Patrôni, parece que se assentava na 
fidelidade e no respeito mútuo entre os homens. Assim, 
pergunta: "Qual é a razão por que o adultério é o cri
me mais horroroso ?" E êle mesmo responde: "Porque 
é o inverso de tôcla a fidelidade." Satanás, ainda que 
simbolicamente, era parte principal, no novo estado so
cial, pois represeptava justamente o-opôsto da perfeição e 
da ordem; não mais como o diabo de aspecto zumbrido, 
de pés de cabra. rabo de macaco, amigo das bruxas, mas 
no significado ela palavra grega que lhe deu origem, de 
adversário, de inimigo. 

De certas relações que encontrava entre as suas idéias 
metafísicas e a vida real, deduzia o pregador várias nor
mas destinadas a reger as sociedades .humanas. que apli
cava ao Império Brasileiro. Assim é - conceituava o 
deputado Patrôni - que, pela ordem natural, a provín
cia do Pará era a primeira do Bi·asil; mas, ainda que a. 
primeira, o papel principal, o ele dirigente, não lhe fôra 
reservado, sim a de Pernambuco. Esta última província 
se achava colocada. pela mão do criador, pela natureza. 
pela religião e pela política, no centro, no justo meio da 
Terra de Santa Cruz, para ~er "um simile perfeito da 
Ursa Menor. fixando o septentrião na Estrêla Polar, 
enquanto que o Cruzeiro, por sua imensa distância, não 
pode fisicamente centralizar a luz do Polo Austral." As
sim, como centro e justo meio da Terra de Santa Cruz. 
por lhe ser próprio e natural o cristianismo, e, ainda. por 
se encontrar tôda a filosofia dos Tupinambás, cabia-lhe 
"o direito exclusivo de fundar o quinto império, que con-
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siste precisamente na ciência exata do dever, ou, por 
outra frase, na oficiosidade., quinta lei elo cálculo poten
cial, com duas afeições reunidas por essência e natureza, 
honest-idade ôu amor do trabalho nas artes, honra ou 
amor da verdade nas ciências." Como, para Patrôni, exis
tisse .. um Deus prindpal acima dos "deuses subalternos", 
o Imperador, por ser singular, era também, para êle, 
um deus e os deputados os deuses subalternos que lhe 
deviam a mais estrita obediência e respeito, a fim de fir
má-lo e eternizá-lo. 

Agora, para que a ordem social se mantivesse sempre 
em perfeito equilíbrio, era indispensável acabar com o 
poder judiciário, que justamente, representava o inimigo 
da ordem, não encontrando neste poder ''nem ordem nem 
poder." Patrôni confessa: fôra magistrado, mas pe
dira demissão' porque se convencera "que não podia ser 
justo com as nossas leis." Queria, principalmente, a ex
clusão do poder judiciário "para os charhtães e não para 
os homens de letras''. e, entre êstes, êle se incluía mo
destamente. Ao ler a reforma do Código do Processo -
continuava o deputado paraense - pôs-se a soltar boas 
gargalhadas. Como era possível garantir que semelhante 
lei ia terminar com a anarquia, quando, nela, se contra
riaYam todos os princípios de ordem, opondo-se à uni
dade, estabelecida por êle, a pluralidade dos juízes mu
nicipais? O diabo ou demônio. satã ou satan·ás, aquêle 
que tudo inverte, atropela, anarquiza e perverte. com seus 
erros; que está sempre em estado de mentira, tudo di
zendo para o mal; o diabo, palavra derivada da latina 
d·iabolus_. vinda do vocábulo grego diabolos, que, por sua. 
vez, se formou do verbo diabolefrr; significava uma única 
coisa: o· poder judiciário. 

Coni tôda a sua metafísica, os discursos de Patrôni, 
proferidos no meio de risos, gargalhadas e hilaridade 
geral - como dizem as notas dos taquígr:afos - não 
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conseguiram afastar da Câmara a iminente dissolução. 
O ministério a condenara e já havia resolvido dissol
vê-la. Em um longo relatório, expõe à Coroa os motivos 
pelos quais pedia esta medida, como um corretivo aos 
a.busvs praticados nas eleições . "A atual Câmara dos 
Deputados, senhor", diziam os ministros, "não tem a 
fôrça moral indispensável para acreditar seus atos, e for
talecer entre nós o sistema representativo. Não pode re
presentar a opinião do país; porque a expressão da von
tade naç.ional e das necessidades públicas somente a pode 
produzir a liberdade do voto ... " 

No dia 1 de maio de 1842, aberta a 7." sessão pre
paratória, às dez horas da manhã, depois de lida e apro
vada a ata da sessão anterior, o 1.0 secretário, D. José 
de Assis Mascarenhas, leu, no meio do maior silêncio, 
o seguinte decreto: ''Tomando em consideração o que 
me expuseram os meus ministros. . . e tendo ouvido o 
meu conselho. . . hei por bem. . . dissolver a Câmara dos 
Deputados; e convocar desde já outra." Há dois anos 
passados, o mesmo secretário lera um decreto semelhante. 
A Câmara, em pêso, então, conseguira anular o golpe de 
Vasconcelos, com outro mais rápido e certeiro. Agora, 
porém, é em silêncio que os deputados escutam a sua 
condenação e, calados aparentemente conformados, aban
donam o recinto. ( 1) 

Em casa, neste mesmo 1 de maio, Paulino recebe, de 
São Cristóvão, do seu colega Araújo Viana, o seguinte 
bilhete: "Fica S. M. sciente do seu Aviso das 11 horas, 
e ~spera em breve a noticia de estarem fechadas as por
tas da Camara. As cautelas são de necessidade, apezar 
de não se recear nada .. Acêrca elo Senado, muito estimo 
ter concordado com V. Ex. no arbitrio, que aponta po:
que nesse mesmo sentido escrevi ha pouco ao Conde de 
Valença, dizendo-lhe que convinha reunir hoje mesmo 
o Senado, ou (o que era melhor) mandar participar aos 
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Senadores a resolução de S. Magestade dissolvendo a 
Camara; pois até o• Senado não pode mais trabalhar. 
Agora (meio dia) mandou S. Magestade retirar o Es
tado, que estava prompto para a ida de S. Magestade à 
Cidade, visto que a Camara não existe já." 

2 

Um mês, apenas, depois da dissolução da Câmara, 
aparecia na Côrte a notícia da rebelião em São Paulo e, 
pouco depois, da em Minas Gerais. Há dois anos pas
sados, um golpe de estado bastou para derribar o govêrno, 
agora, em 1842, já é com as honras de uma revolução 
que os liberais pretendem fazer o mesmo. De 1831 a 
1842, as rebeliões, revoluções e golpes de estado predo
minaram como uma conseqüência da insubordinação e 
impunidade existentes. Do norte ao sul, sucessiva ou 
concomitantemente, as províncias se rebelaram, ou, como 
se dizia, puseram na rua a sua procissão. A fraqueza das 
regências levaram as instituições ao descrédito. Os par
tidos locais mandavam e desmandavam, e, quando o go
vêmo tentava reagir, rebelavam-se. E, vencedores ou 
vencidos, ditavam as condições de paz que o govêrno se 
via obrigado a aceitá-las, por não ter meios de efeti
var a sua aútoridade. Em 1842, chegara-se à fase de
cisiva dessa luta, ou o govêrno curvar-se-ia impotente 
diante das exigências dos rebeldes ou, mesmo, da lin
guagem · "ameaça<;lora e frenética" da assembléia pau
lista, ou, então, adotando uma política forte, domina
ria a situação, e firmava o prestígio do govêrno central 
sôbre as facções locais, ainda que, para isso, fôsse ne
cessário recorrer a medidas extremas. O ministro da 
Justiça não vacilou; em seu relatório de 1843, não só 
explicou a política que seguiu o gabinete, como dem_ons
trou as razões que o levaram a adotá-la, quando fêz 
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passar nas câmaras as leis de 23 de novembro e 3 de de .. 
zembro. ·• Era preciso", escreveu Paulino, ·• adotar uma 
política larga que, fazendo calar as vozes mesquinhas 
de influências locais, e de interêsses particulares, desse 
lugar a. que somente pudesse ser ouvida a da Razão Na
cional, única e verdadeira indicadora elo pensamento e 
necessidades públicas. . . - A Lei do Conselho de Es
tado tinha por fim aumentar a fôrça moral das decisões 
elo Trono Imperial, acobertá-lo também com sua respon
sabilidade, ilustrá-lo com seus conselhos e discussões, as
segurar maior acêrto nas decisões ministeriais, estabele
C'er lmidade de sistema, e de certas vistas administrati
vas, conservar materiais e tradições e contrabalançar as
sim os inconvenientes que resultam da instabilidade dos 
ministérios, no sistema representativo. A Lei da Refor
ma do Código do Processo tinha por fim habilitar o po
der para resistir aos partidos s~mpre descontentes, e 
para cumprir u111 dos seus primeiros deveres a manuten
ção da Ordem Pública, e a proteção à segurança indivi
dual, tirando-o da dependência de influências locais, e 
dando-lhe ação eficaz sôbre as autoridades subalternas. 
das quais é mister que se sirva para o cumprimento da
quele dever." (2) 

A finalidade da lei de 3 de dezembro era, portanto, 
primordial, pois~ com ela, ficava o govêrno habilitado a 
resistir aos descontentamentos dos partidos, mantendo a 
ordem pública. Assim o govêrno tratou imediatamente 
de executá-la, nomeando, para isso, as novas autoridades 
criadas pela reforma. E, para que a transição se pro
cessasse com calma e sem perturbações da ordem, esco
lheu, para os cargos de presidentes, os homens mais qua
lificados do partido. 

Para a província do Rio de Janeiro, foi nomeado Ho
nório Henneto, em l de dezembro de 1841. Se o fttturó 
Paraná se tornou célebre pelo gênio ríspido e irascível, 
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Hc sabia também, à sua hora e a seu modo, ser af á
vel e maneiroso, capaz de inspirar confiança aos seus 
mais intransigentes inimigos, pela lealdade ele suas pa
lavras e de seus atos. A sua missão, porém, não seria di
fícil. pois a província era, então, na maioria, conserva
dora. ou melhor saquarema. A única dificuldade que 
houve na execução da lei ele 3 de dezembro consistiu Q.a 
escolha, dentre os candidatos aos novos cargos, daque
les mais capazes. Antes elas nomeações. Honório escre
via a Paulino, passando uma revista: nos candidatos: "Co
meço a estar aflito com o negocio de nomeações de Ba
chareis assim como V. Exa. Concordo em não publi
car as minhas nomeações. . . sem que primeiro lhe se
jão prezentes, e sejão confirmadas, ot1 alteradas. Além 
do Pedro de A., de J é. Bernardo de Fig.º, pedio-me pelo 
Pio, o Je. Carlos Per.' de Almeida Torres, e creio que 
elle se escandalizará commigo se não for servido .. , Te
nho mais de fazer as seguintes reflexões. Eu prometti 
a Promotoria de Angra ao Luz, e parece-me que devo 
cumprir a palavra; bem basta o Cout.º ente antipathico, 
que se não me engano algum dia dará o pago a V. Exa ..• 
Não é possível que eu comprehenda o .... tenho cçmvic
ção de que é ladrão, se V. Exa. o pudesse destruir ... 
O Rego da Paraiba quer ser nomeado, só desejaria re
tardar a posse. . . o nosso amigo Hilario merece esta 
condescencencia, e quanto ao Rocha optimos lugares, me
lhores que os desta Província, ha em Minas, para onde 
V .. Exa. o póde mandar. . . O Marcondes não gostará 
que se não contemple o seu querido Ramos. . . servir o 
l\farcondes? Isto é dito a medo, porque temo o tal Mar
condes, e não lhe presto nenhuma confiança que me ani
me a dizer isto com intenção de fazer - se o digo mes
mo é por ver as cartas amorosas que elle escreve a 
V. Exa. O Cordeiro que vá p.• Sta. Catherina ou cousa 
semelhante; aceito com muito melhor vontade e até com 
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prazer o Bandeira, que me negou o seu voto na A~sem
bléia Provincial no anuo passado, dando-o aos outros 
nossos aliados.'' 

De Niterói, o presidente não se fartava de escre
ver ao ministro, consultando-o com freqüência sôbre a 
execução do Código, às vêzes, mesmo, no seu estilo fa
miliar, tão habitual na sua correspondência com Pau
lino: "Sinto muito", dizia êle, "que V. Exa. faltasse 
feia e horrorosamente a sua palavra, não vindo hoje a 
esta cidade segundo o ajuste." Com relação à adminis
tração provincial, Honório escrevia francamente a seu 
amigo ministro: "Diga-me o que devo fazer que prompto 
cumprirei suas ordens." Apenas lembrava: "O pessoal 
desta Província é muito grande e eu desejava il-o aguà
rentanclo sempre que se offerecesse occasião." 

3 

A presidência da província de São Paulo coube ao 
Barão de Mont'Alegre .. A escolha não podia ser melhor; 
além· do prestígio que lhe deixara o cargo d.e regente, 
Mont' Alegre tinha todos os predicados necessários para 
iniciar uma situação política: era hábil, modero.do e de 
um bom senso que se tornou tradicional entre os seus 
contemporâneos. A par dessas qualidades, era enérgico, 
e, ainda que não fôsse paulista e tivesse ingressado na 
política representando a sua terra natal, a Bahia, estava 
intimamente ligado à província de São Paulo, onde pos
suía bens e desfrutava de real prestígio. 

Mont'Alegre assumiu a presidência no dia 20 de 
janeiro de 1842 e, dias depois, era surpreendido com o 
manifesto da Assembléia Provincial, dirigido ao Impera
dor, no qual pediam os deputados paulistas, em têrmos1 
violentos e ameaçadores, a suspensão das leis de 3 de 
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dezembro e 23 de novembro e a demissão do gabinete, 
pois, segundo afirmavam, as leis eram inconstitucionais 
e o ministério traidor. Na Côrte, porém, a comissão en
carregada de entregar o manifesto não foi recebida pelo 
Imperador _por ter o ministério julgado ofensivos ao mo
narca e à constituição os têrmos em que se dirigia a As
sembléia. 

Sancionada a lei de 3 de dezembro, Paulino fêz ex
pedir vários exemplares aos presidentes elas província~, 
acompanhados de circulares em que determinava a ime
diata execução da lei. Mont' Alegre, assim que recebeu :1. 

circular, providenciou para que se verificasse com bre
vidade a posse dos novos funcionários. "No Município 
da Capital, Jundiaí, Mogi das t:ruzes, Santa Isabel, São 
Roque, Santos e outros", escreveu Paulino, "foram em
possadas as novas autoridades sem a menor oposição, r.; 

até com geral satisfação dos seus habitantes. Em outras 
porém desenvolveu-se uma resistência sistemática, evi
dente filha de anterior concêrto, e disfarçada ainda com 
as aparências de obediência." Esta resistência, pelas tâ
maras de Areias, Lorena, Pindamonhangaba, Taubaté, 
Cunha, Itu, Sorocaba, Pôrto Feliz e Capivari, tinha por 
fim a não execução da lei, até que, iniciada a revolução, 
fôsse ela revogada. ( 3) 

A situação de expectativa ainda perdurou até maio, 
quando, com a dissolução da Câmara, o partido liberal 
perdeu as esperanças de retomar o poder, legalmente. 
Dias depois, apenas os necessários para os chefes locais 
voltarem aos seus respectivos municípios, a revolução em 
São Paulo irrompeu. Na segunda-feira, 16 de maio de 
1842, à noite, chegou a Sorocaba o coronel Rafael To
bias de Aguiar. Na manhã seguinte, os sinos das igrejas 
soavam a rebate, e, poucas horas depois, a câmara muni
cipal se reunia em sessão extraordinária, na qual foL pro-
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clamado presidente interino da província o coronel Ra
fael Tobias de Aguiar. Imediatamente, o novo govêrno 
começou a agir: distribuiu uma proclamação, incitando os 
paulistas à rebelião; determinou, cm portaria, a suspen
são da lei de 3 de dezembro, na província, e tornou sem 
efeito as nomeações efetuadas em virtude dâ mesma lei. 

Mont'Alegre, porém, que, dias antes das ocorrên
cias em Sorocaba, fôra avisado de que se tramava a sua 
deposição, ràpidamente tratou ele fortificar a Capital e 
de procurar elementos para jugular a rebelião. "Quando 
o govêrno teve notícia de que alguma coisa se preparava", 
escreve um historiador do movimento paulista de 42, 
''começou a recolher sem estrépito a.s fôrças esparsas nos 
pontos mais próximos. O vice-presidente, padre Vicente 
Pires ela Mota, expediu próprios para J acaréí e Itapece
rica, chamando à Capital os coronéis Paula Machado, 
Queirós Teles e capitão Manuel José de Morais. Com 
êles combinou quais os auxilias que deveriam prestar aQ 
govêrno. Manuel Teles pennaneceria em Jundiaí, com 
a fôrça que conseguisse reunir. pronto para marchar 
para Capital, Itu, Campinas e Sorocaba. O coronel 
Paula Machado e o capitão Morais voltariam à Capital 
com o refôrço que pudessem obter. Partincb parn as 
suas localidades, êstes cidadãos achavam-se de volta a 
São Paulo, no mesmo dia que a coluna deixava Soro
caba, acompanhados de cêrca de 500 homens que foram 
aquartelar-se em São Francisco e São Bento." ( 4) 

Além dessas providências, Mont'Alegre comunicou 
ao govêrno imperial que se esperava a todo momento o 
aparecimento de uma rebelião. O portador desta comu
nicação chegou ao Rio de Janeiro, no vapor / piranga, no 
dia 16 de maio. O govêrno, no mesmo dia que recebeu 
os ofícios de Mont'Alegre, providenciou para o embar
que de tropas para São Paulo. Paulino, que se achava 
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ausente, só no dia 17, quando de regresso à Côrte, teve 
notícia do ocorrido por um bilhete de Araújo Viana, 
no qual o avisava também das providências que dera 
na sua ausência: ·• Seja V. Exa. muito bem vindo", es
crevia o ministro do Império. .. Ahi \·ão 2 Decretos para 
V. Exa. referendar: que assim foi resolvido à sua re
velia: cópias com men,ão da referenda de V. Exa. fo1 

rão enviadas aos Presidentes de Minas e _S. Paulo, como 
verá das minutas dos Avisos que lhe dirigi, as quaes 
não puclerão levar a sua assignatura; lá forão pois com 
a min11a. Si V. Exa. puder vir hoje ao Paço. será bom. 
Quanto às providencias dadas em consequencia das 2 
cartas do Barão, que ahi vfto, e de outras vindas ao Sr. ]\[i~ 
nistro da Guerra, estará V. Exa. informado por este 
Collega; e quando não se tenha com elle ainda enten
dido, direi em summa, que partio para Santos o Bata
lhão 12. e que para Minas parte hoje outra for,a ( ... ) : 
que Luiz Alves deve commandar ;1 de São Paulo, e o 
Coronel José Manuel Carlos a de Minas. Para Minas 
fiz sair um expresso. prevenindo de tudo ao Presidente, 
que hoje será Bernardo Jacintho.'' 

O govêrno agiu ràpidamente: na ausência do minis
tro da Justiça, o do Império deu as providências neces
s,irias, cm menos de vinte e quatro horas. 

A Coluna Libertadora - como os rebeldes paulistas 
den9111i11ara111 as suas tropas, - composta de mais de 
1 .200 homens deixou Sorocaha, no dia 21 de maio, com 
destino à capital da p1~víncia, sob o comando de Fran
cisco Galvão de Barros França. Depois de penosa e de
morada marcha, conseguiu chegar a Pirajuçara, onde 
outras fôrças deviam juntar-se à coluna. O desânimo, 
porém, jú ness,t primeira etapa se apoderara cios solda
dos rebeldes, que. desacostumados a semelhante vida, sen
tiam. aos poucos, esmorecer o primiti\'o impulso guer
reiro. Os chefes. contudo. faziam o possível para man-
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ter o entusiasmo dos primeiros momentos e, ainda que 
cientes da chegada de Caxias, espalhavam as notícias 
mais favoráveis à rebelião. Em 22 de maio, Rafael"To
Lias, em uma portaria, assegurava "que o Barão de 
IV1ont' Alegre tem procurado entreter aos seus com a no
tícia da subida de tropas, que é visivelmente falsa, tanto 
pela falta que há delas no Rio de Janeiro, como pela no
tícia que ainda há dois dias se lhe deu de São Paulo, 
devendo portanto estar-se prevenido contra tão falsas ii1-
sinuações." Nesta mesma portaria, o presidente interino 
anunciava a chegada de Feijó, que vinha juntar-se aos 
inimigos dos amigos de Vasconcelos. O velho ex-regente 
e ministro de 31 e 32 tinha ainda vivas as cenas de 37, 
e, talvez, pretendesse agora vingar-se do homem que fôrn 
o causador de sua queda, esquecendo-se que dissera: 
"tudo se deve e pode fazer legalmente, nada porém pela 
violência, e pela desordem." Feijó, em Sorocaba, lança 
imediatamente uma proclamação inflamada, em têrmos 
desabridos, cheia de pontuações e .exclamações e de um 
provincialismo perigoso. Mon t' Alegre, o regente q ur 
em 31 e 32 ·1he. dera mão forte para debelar os motins, 
para êle, não era mais do que o presidente baiano. 1\fas 
a época de revoluções, e, em conseqüência, de proclama
ções, passara. Seriam estas os últimos remanescentes de 
uma fase que se findava. 

O Dr. João Batista de Morais, em um interessante 
trabalho sôbre a revolução de 42, descreve a vida efêmera 
da Coluna Libertadora, transcrevendo vários tópicos do 
"Paulista", jornal redigido por Feijó._ Dêste trabalho que 
já temos citado, extraímos alguns trechos do "Paulista", 
cheios de notícias inverossímêis com as quais pretendiam 
os chefes, em Sorocaba, fazer vencer a rebelião. "O entu
siasmo da Coluna", dizia o "Paulista" de 8 de junho, 
"ainda não esfriou. Apesar de alguns pequenos tiroteios de 
parte a parte, da nossa ainda não houve feridos e contava 
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que sete ou oito contrários haviam perecido." No último 
número do "Paulista", de 16 de junho, descrevia-se des
denhosamente as fôrças comandadas por Caxias, pois já 
não era mais possível ocultá-las: "O Barão de Caxias co
mandante das fôrças contrárias, comanda hoje um Bata
lhão de Caçadores que trouxe da Côrte, recrutado no 
Norte: todos constrangidos, e que, estranhando o frio de 
São Paulo, estão em grande número povoando os hospi
tais. Terá debaixo de suas ordens ao mais 1. SOO pessoas 
entrando os guardas nacionais, que de má vontade defen
dem a causa do ex-presidente baiano." 

A Coluna Libertadora seguia, no entanto, a sua mar
cha, vagarosamente e sem tomar as precauções devidas. 
No c{ia 7 de junho, uma parte da coluna que se achava em 
Venda Grande foi surpreendida pelas fôrças dos coronéis 
Franco e Quirino dos Santos, engrossadas de oitenta caça
dores de Caxias. Os rebeldes fizeram pequena resistência, 
sem conseqüência, pois, fàcilmente, foram tomadas as suas 
posições pelos legalistas. Desmoralizada com esta der
rota, a coluna se dispersou. 

O Barão de Caxias entrou em Sorocaba no dia 20 
de junho, às 10 horas da manhã, e, da rebelião, encon
trou apenas Feijó, pois o próprio presidente, Rafael To
bias, fugira. Abandonado pelos seus, desiludido com o 
fracasso do movimento, Feijó não se deixa abater: ao 
contrário, sozinho, tenta, em carta que dirige a Caxias, 
impor condições. O antigo ministro da Justiça de 32, 
agora velho, já quase no fim da vida, transformado em 
revoltoso, pretende, armado apenas de sua vontade de 
ferro, ditar condições aos vencedores, favoráveis aos re
beldes vencidos, êle, que, enquanto no poder, não soube 
o que fôsse clemência para com os revoltosos. O orgu
lho e a energia que êste homem possuía e.ram verdadei
ramente magníficos: vencido impunha condições e ven
cedor o que não teria exigido dos seus inimigos vencidos? 
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Caxias respondeu a Feijó, numa carta não menos notá
vel, relembrando açi ex-ministro as ordens que dêle re
cebera há dez anos passados: "As ordens que recebi de 
S. M. o Imperador", escre,,ia Caxias, ''são em tudo se
melhantes às que me deu o ministro· da Justiça em nome 
da Regência nos dias 3 e 17 de Abril de 1832, isto é, que 
levasse a ferro e a fogo todos os grupos armados, que en
contrasse, e da mesma maneira, que então cumpri, as 
cumprirei agora." (5) 

4 

O Rio de Janeiro de 1842 era ainda a mesma cidade 
escura de ruelas estreitas e sujas. de moleques e pretas 
minas, que horrorizara Orbigny, em 1826. Dezoito anos 
mais tarde, justamente pouco depois das rebeliões. de 42, 
a impressão que a Capital do Império deixou no viajante 
francês Chavagnes é ainda a mais desoladora. Orbigny, 
ao menos, descreveu emocionado a beleza dos panoramas, 
a grandeza das florestas e a pureza das côres que en
contrara na Guanabara. Saint-Hilaire, por sua vez, em 
1822, já ~elebrara os arrabaldes da cidade: "Nada no 
mundo, talvez, haja tão belo qbanto os arrabaldes do Rio 
de Janeiro", escrevera o ilustre sábio, fazendo em seguida 
um verdadeiro hino à natureza carioca. Mas o viajante 
Omv~gnes, sem a menor condescendência, ao contrário, 
com patente e calculada má vontade contra o Brasil, . não 
se deteve diante dos majestosos panoramas - que dez 
anos depois fariatp de Angelis chorar de emoção - e 
tratou ele consignar friamente a impressão que lhe dei
xou a cidade, que não podia ser pior. De fato, a Capi
tal do Império, a tão decantada Côrte, era uma cidade de 
aspecto tenebroso, tristonho e deselegante, com as ruas 
esburacadas, estreitas e tortas ,sem o menor confôrto. 
atrativo,. ou, ao menos, limpeza. 
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Em um ambiente assim, qualquer agitação amedron
tava ainda mais os habitantes, pois o cenário lúgubre 
da cidade se prestava a tôda sorte de maquinações. 
Quando, depois de espalhada a notícia das rebeliões, se 
esparava a todo momento a continuação na Côrte, aí os 
horizontes sombrios por natureza tornaram-se mais car
regados. As notícias foram recebidas com desânimo pela 
população sobressaltada, que julgava o govêrno sem fôr
ças para se defender. Parecia que os dias revoltos das 
regências, com os tiroteios e correrias, iam reaparecer, 
agora a~avados com as revoluções de São Paulo e Mi
nas Ger1ris. Agentes rebeldes espalhavam proclamações 
sediciosas, ou fixavam-nas nos logradouros públicos, in
citando o povo à revolta. Paulino descreveu os dias de 
apreensão e de expectativa que a cidade viveu, assim : 
"O torpor que aquela notícia causou nesta Capital foi 
extraordinário, e aumentou consideràvelmente hos dias 
seguintes. Para, isso muito concorria a triunfal alegria 
com que vários diretores, agentes, e cúmplices da rebe
lião se apresentavam nesta Côrte, reunindo-se sem o me
nor rebuço, ameaçando, inventando e espalhando as no
tícias as mais aterrorizadoras, que circulavam logo", e 
eram logo acreditadas ... No dia 17 de junho apareceu 
impressa nas esquinas das ruas desta Capital uma pro
clamação incendiária, concitando à revolta, e procurándo 
arteira e perfidamente irritar as rivalidades de nasci
mento, a bem da causa da rebelião." 

Essa propaganda, po!ém, vinha de longe . Logo de
pois de apeados do poder, figuras principais da rebelião 
de 42 tentaram incompatibilizar o ministério com a Guarda 
Nacional, única fôrça em que se podia apoiar na Côrte, 
e, ao mesmo tempo, preparavam desordens nas gale
rias da Câmara. Eusébio de Queirós, então chefe de 
polícia do Município Neutro, denunciava confidencial
mente a Paulino a trama urdida pelo partido que caíra, 
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já no dia 17 de maio de 1841, dois meses, portanto, de
pois de formado o ministério: "Pessoa, que me merece 
credito", escrevia Eusébio, "~sseverou-me q(ue) Ga
briel Pinto de Almeida apenas ouvia fa1lar, que o Go
verno Imperial perfendia dar(lhe) a demissão de Capi
tão da Guarda Naciona(l) foi em companhia do ex-Mi
nistro d'essa Re(par)tição Antonio Paulino Limpo de 
Abreu pedir (a) João Caetano Official d'essa Secre
taria de E(stado) que apenas ali constasse com certeza. 
que lhe (da)vão demissão, o avisasse. Que procurou al
gun(s) Oficiais do Batalhão mais do seu peito~ara vêr 
se estavão prontos a demittir-se logo que elle o fosse; 
mas não os achando dispostos, formou a resolução de 
destroçar toda a gente da sua Companhia, ( que hé a mais 
forte do Corpo) para que seu Sucessor não achasse a 
quem comandar; para isso tem dado guias de mudança 
a todos,. que pôde reduzir a isso; tem dispensado outros, 
e procura finalmente mudar o restante para outro Corpo, 
fazendo ao mesmo passo recolher o armamento. Que 
tem alliciado gente para em certo dia, que será indicado, 
encherem as galerias, e dar fóras ao Ministerio... O 
mesmo (G)abriel diz, que o dia da desordem nas gale
rias (h)a de ser fixado pelo ex-Ministro . Limpo de 
A(b)reu. O certo hé, que elle o procúrn com uma (fre)
quencia extraordinária." 

Os abusos praticados pelos próprias ~uperiores da 
Guarda Nacional não se limitavam a hostilizar ostensi
vamente o govêrno. Todo país se achava, mais ou me
nos, contaminado pela insubordinação que se sabia ga
rantida pela impunidade. Assim é a perseguição de in
divíduos que apoiavam o govêrno que se verifica, pelos 
detentores de cargos públicos, simpáticos ao partido da 
oposição. E' um exemplo o que, em julho de 1840, acon
teceu a Justiniano José da Rocha, obrigado a solicitar 
elo ministro da Justiça proteção·, pois se viu perseguido 
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e ameaçado de prisão pelo comandante de um dos. cor
pos da Guarda Nacional. Como, em 1840, com a queda 
do ministério, os abusos ficaram então impunes; agora, 
em 1841, já na expectativa de um out.ro golpe vitorioso, 
um comandante da Guarda pretendia dissolver a sua com
panhia, porque ia ser afastado do cargo. 

A impunidade grassava de alto a baixo. Na Côrte, 
os malfeitores vagabundeavam, pelas ruas, respeitados e 
temidos, pelos crimes e desordens, que a polícia tolerava 
por impotente. Nas relações remetidas por Eusébio a 
Paulino, com o histórico dos indivíduos presos, como per
niciosos, verifica-se o estado de frouxidão e impunidade 
que reinou e que o chefe de polícia enfrentava com ener
gia. "Em aditamento ao meu of ficio de hoje", escrevia 
Eusébio, " ... tenho a honra de ponderar a V. ' Exa., 
que por maioria de rasão não devemos nÓ!J supportar 
Extrangeiros, que se achem nas mesmas circumstancias; 
mas não podendo elles ser recrutados, julgo conveniente 
fazêllos sahir do Império. Existe aqui o muito conhe
ci<lo F. Orelhas. cidadão Portuguez, homem de charac
ter essencialmeitte desordeiro, e que por veses tem es
tado na Cadêya por ladroeiras, merecendo tal conceito, 
r1ue a vóz publica lhe attribúe o assassinato da infeliz 
l\Iulher de Fernando Carneiro.'~ Numa comunicação sô
bre um nacional., Eusébio de Queirós se referia aos an
tecedentes do desordeiro, assim: ''Este homem hé de hum 
pessimo comportamento, e sempre complicttdo em todas 
as transacções de moéda falsa. Na descoberta, que se fez 
das chapas do nosso papel moéda nos Estados-Unidos, 
em que figurárão os celebres Figueiras, appareee o nome 
deste. . . como hum dos principaes. Além disto suas re
lações são com Sabinos, e outros rebeldes, o que o _ faz 
hum dos homens mais perigosos desta Côrte." De outro 
indivíduo que a oposição da Câmara apresentou como 
um mártir das perseguições arbitrárias do ministro da 
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Justiça, Eusébio, terminando a descrição, dizia o se
guinte: "Eis o Heróe, e o Martir, que não era senão hum 
completo vadio, vivendo como Aggregado em casa de 
hum cunhado, bebado, turbulento." 

Nesse ambiente saturado de desordem, praticada de 
todos os moc!os e por tôdas as classes da sotiedade, e 
habituado à impunidade, se não fôsse a vigilância cons
tante mantida pelo chefe de polícia da Côrte, justamente, 
de onde partiram "as centelhas revolucionárias", fácil 
teria sido a propagação da revolta armada. Qualquer 
pretexto dava motivo a desordens. A polícia necessitava 
agir preventivamente para evitar provocações e brigas. 
Em 1842, até nas tradicionais festas de São João, o go
vêrno teve de intervir, porque, se os adotivos festejassem 
o santo sem os puristas, dos festejos, forçosamente, sai
ria um conflito. Era Araújo Viana, agora, quem escre
via a Paulino: "Preparão-se arcos, fogueiras, etc. na 
rua da Quitanda. Os puristas Brasileiros dizem que é 
isso obra dos - adoptivos -- e mostrão descontenta
mento. Bom será, que V. Exa. recommenclc vigilantia 
ao Chefe de Polícia, por que a pretexto de festas pode 
apparecer desordem, onde tanta disposição ha para ella." 
A resposta de Eusébio a Paulino, sôbre a ação da po
lícia, foi imediata: "Os que pude fazer desmanchar sem 
estrepito fiz; resta hum, que o José Joaquim Guimarães 
vai presidir com todas as cautélas." 

O próprio Imperador se viu coagido e privado do 
seu teatro: "Snr. Paulino", escrevia D. Pedro II. "Aqui 
lhe envio a carta, que li do Cheffe de Policia, ao Senhor. 
Pode-lhe assegurar qu'eu não vou. Logo que li no Jor
nal que ião representar, algíís dos dissidentes, previ que 
havia de haver hoje pateada, no Theatro Francez -
D. Pedro 2.0

.'' 
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O estado de· anarquia em que se encontrava o país 
refletia, portanto, nitidamente na Capital. O ambiente aí 
era pesado e propício a tôda e qualquer desordem. 

Paulino foi o centro de onde partiram os esforços 
da contra-revolução e para onde convergiram tôdas as 
r..otícias: da Côrte, de Araújo Viana e Eusébio, e da zona 
linútroíe entre Minas e Rio de Janeiro, de Honório 
e Firmino Rodrigues Silva. Assim podemos ver, -
e é curioso, - antes de entrarmos nos acontecimentos 
ocorridos em Minas Gerais, · o que faziam algumas das 
principais figuras de então, naqueles dias sombrios de 
revoluções. O Imperador se distraía rubricando decre
tos, de maneira impecável. O trabalho devia ser cus
toso e demandar algum tempo, quer no aparar cuida
doso das penas que usava, quer, também, no meticuloso 
desenho da rubrica que exigia, forçosamente, mão firme 
e exercitada. Já não era mais o "D. Pedro 2.0 : • :,", Com 
cinco pontinhos, representando, talvez, simbolicamente, o 
Cruzeiro do Sul, que, no dia 24 de julho de 1840, apa
nhado de supetão, assinara os seus primeiros decretos, 
entre os quais um escrito pelo próprio punho de Antô-
nio Carlos, que dizia secamente: "Hei por bem exone
rar do cargc de Ministro e Secretário de Estado dos Ne
gocios da Justiça a· Paulino José Spares de Souza." 
Agora, em 1842; dois anos élepois, o Imperador ·já era 
Imperador. A Coroa se firmava na sua cabeça. E, para 
o provar, o monarca - de 16 anos apenas - concentrava 
todo o seu cuidado na perfeição e tamanho desmesurado 
das duas letras que, unidas, formavam a sua rubrica 
de oito centímetros de altura por onze de largura. :8sses 
decretos de 42 suspendendo as garantias em várias pro
víncias do Império, outorgando assim amplos poderes ao 
ministro, traziam, por baixo do desenho chinês do 1111-

pemdor, uma assinatura muito firme e legível, com um 
traço apenas, por baixo do nome, que a caracteriza. Era 
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justamente a assinatura da<1uele ministro da Justiça, 
exonerado em 40, qtie mostrava agora ao D. Pedro 2.0 

: • :, 

que Pedro Imperador já podia assinar o nome como en
tendesse. Os decretos eram, com certeza, esperados com 
impaciência pelo menino Imperador, ansioso de mostrar as 
suas habilidades, pois escrevia ao ministro: "Snr. Paulino. 
Ha muito que espero pelos dous decretos que me disse hon
tem que me havia d'enviar para assignar. D. Pedro 2."-" 
E, depois de assignados, era com certa satisfação que os 
devôlvia: "Ahi lhe mando assignados o:; trez decretos.'' 

Honório Henneto, de Niterói, prontificava-se a se
guir para o interior da província, de onde poderia cui
dar melhor da defesa das zonas limítrofes com Minas 
e São Paulo. "Eu hoje", escrevia êle a Paulino, "não 
posso ir à Corte por que tenho vizita do Lomonosof ; 
veja V. Exa,, e consulte com os outros se convem que 
eu vá a Rezende para dirigir dali os negocios, eu não 
tenho duvida alguma em fazei-o." 

Vasconcellos procurava o seu amigo ministro da Jus
tiça para conversar, mM não o encontrando em casa, es
crevia-lhe: "Ontem de poes que me recolhi do Paço di
rigi-me para a caza de V. Ex.eia., mas voltei da rua do 
Senado por me asseverar o seu bolieiro que estava em 
caza do Barão de Caxias." Outra vez, como ainda não 
conseguisse falar 00111 Paulino, Vasconcelos novamente 
lhe escreve, pedindo o seguinte favor: "Outro dia pro
curei a V. Excia., e não tive o gosto de encontrar. Era 
minha intenção não só fazer-lhe meus cumprimentos, 
mas pedir-lhe que quando se lhe apresentassem cartas mi
nhas de empenho, as considerasse como méca formali
dade, e só feitas para me desembaraçar dos que a solicitão; 
e espero que V. Excia. me releve dirigir eu pretenden
tes para me livrar delles, porq_ue inda sem carta minha 
cites não deixarão de importnnatlo." A razão de Vascon
celos era convincente, mas não era o único a escrever 
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tais cartas. Honório ia além : "estou inclinado a desis
tir do empenho por este", - referia-se êle a um candi
dato seu, "comtanto que V. Exa. lhe não diga (ao 
Luiz Carlos ou ao parente) que por outro me empenhei : 
não o despache, mas não se e·scuze allegando haver cu 
cassado o meu empenho." · 

Araújo Viana, ministro do Império, tentava con
Yencer o seu colega da Justiça de que êste devia acom
panhar o Imperador, a cavalo, em determinada função. 
Para Paulino, a expectativa de um passeio a -cavalo, 
mesmo ao lado do Imperador, não era nada agradável, 
e, assim, foi logo se desculpando. Araújo Viana, porém, 
não perdia a esperança de ver seu amigo, montado a ca
valo, ao lado de D. Pedro, e, fia véspera, ainda insiste: 
"A funcção amanhã é ele V. Exa. como, Ministro da 
Justiça, não parece bem que V. Exa. deixe de ac'ompa
nhar S. Magestade á cavallo. Tenha a bondade de pe
zar isto em sua sabedoria, e creio, que se resolverá a ir, 
até por que S. M. espera que assim seja" . .Ao teatro, 
também. o ministro do Império julgava que os ministros 
deviam acompanhar o Imperador: "Sua Magestade vai 

hoje ao Theatro", escrevia Araújo Viana. "Bom seria 
que o acompanhássemos, e que a Policia fizesse alguma 
cousa em consequencia da restauração de Sorocaba e 
desapparecimento dos Tobias." O Marquês de Parana
guá aprontara a fragata que levaria, deportados para 
Lisboa, vários políticos liberais, e comunicava a Paulino: 
"A Fragata está prompta: desejo saber si sae ou não 
amanhã." Eusébio de Queirós, chefe de Polícia, que, com 
tanta energia, mantinha a ordem. na Côrte, não se esque
cia, no meio de tantos afazeres, de lembrar ao ministro 
da Justiça: "Tenha paciencia, mas todo o pretendente he 
importuno. Hoje he dia de despacho, e peço-lhe não se 
esqueça de propôr ao Imperador. a minha promoção.'' 
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Mas, se, no partido, homens como Honório, Vascon
celos, Caxias, Araújo Viana, Eusébio, apoiavam o minis
tro da Justiça, outros vacilaram diante das medidas em
pregadas pelo ministério, naturalmente de caráter enér
gico e reacionário. Rodrigues Tôrres não concordava 
com a deportação de vários políticos, envolvidos nas re
beliões, e mesmo depois de quase terminada a de Minas 
Gerais, escrevia a Paulino, de sua fazenda. de "Monte 
Alegre", no município de Saqua~ema: "Não sou como 
lhe parece, indifferente aos negocios pub'licos: antes o 
fôra, que assim evitaria muitas afflicções, muitas tristes 
aprehensões, que me cáusa o estado do nosso Paiz - Dou
lhe muitos parabens pelo resultado da luta com os Rebel
des de S. Paulo, e pelo Que me parece terá brevemente a 
<le Minas Geraes; e pelas energicas medidas que tem to
mado o Governo, bem que entre ellas não possa eu ainda 
enumerar a deportação de varios iodividuos, que forão 
para Lisbôa, por quanto afigurasse-me esta medida, além 
de illegal, fértil em resultados funestos para o nosso 
Paiz. Desejo porem que a este respeito esteja eu enga
nado, e que possa o Gabinete justificarc.se completamente." 

Paulino assumiu inteira responsabilidade das medi
das empregadas para debelar as revoluções. Antes de 
executá-las, porém, já tendo encontrado, talvez, oposição 
no partido, consultou a respeito alguns dos chefes conser
vadores, ·pensando, caso o não apoiassem, ceder o lugar 
a outro que, com delicadeza e brandura, conseguisse im
plantar a ordem no país. Honório, respondendo à consulta 
de Paulino, declara-lhe com franqueza a sua opinião : 
''Tenho considerado", escreve Honório, em 18 de julho, 
"tôda a noite sobre a consulta que V. Exa. me fez, e 
estou muito persuadido que o nosso partido é pusilânime 
e fraco, e dahi talvez nasça a sua hesitação: V. Exa. 
sem dúvida teme os próprios nossos partidaristas que, 
passado o momento do perigo, serão os primeiros a gri-



A VIDA 00 VISCONDE DO URUGUAI 137 

tar; entretanto direi que, se V. Exa. por essa consi
deração hesita, estamos perdidos, pois o governo não po
derá vencer. e debelar a vasta conspiração, cujas as pri
meiras scenas se têm representado em Sorocaba, e suas 
annexas, em Queluz, Silveiras e Barbacenas. Trata-se 
não da causa dos Ministros, mas sim da causa da Monar
quia, é esta que se discute com a espada na mão. . . As
sim meu amigo e Sr. - Ou o Governo triunfa da vasta 
rebelião, ou não; se triunfa os Srs. Ministros princi
piarão por pedirem bil de indemnidacle as Camaras, e 
se tiverem salvado o paiz, não se devem importar, com 
o que os inimigos dirão, por que simpatisão com a rebe
lião, e de certo não gostarão de tudo quanto a deve, e 
pode contrariar. - Se o Governo não triunfa, então 
meu amigo e Sr., saiba V. Exa. que a sua moderação 
não será tida em conta, nós os amigos da Monarquia a 
chama_remos fraqueza, e diremos que o Governo não 
estava a par das circunstancias; e os tais sujeitos zom
barão de suà fraqueza, e nem por isso lhes perdoarão as 
culpas que já para com elles tem. - Conte de certo 
que elles lhes darão uma lição, que como as outras nunca 
aproveitará aos chamados Moderados." 

Dos liberais, dois chefes aguardavam na Côrte, por _ 
qualquer motivo, o movimento em Minas. Da c·orres
pondência de Araújc Viana e Honório, veremos o que 
fizeram, logo depois de irrompida a revolução em Bar
bacena. Limpo de Abreu era um dêles e sôbre o futuro 
Visconde de Abaeté, escrevia Araújo Viana no dia 17 
de junho: "O Limpo veio agora visitar-me, e partici
par-me que se mudou para a Freguezia de Engenho Ve
lho. Também foi comprimentar o Imperador. Descon
fio destas zttmbaias hoje. Mande V. Exa. espreitar 
mais ativamente os homens hoje." ' 

O outro chefe liberal era Teófilo Otôni e sôbre êle 
era ainda Araújo Viana quem avisava a Paulino: "O 
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Ottoni foi por terra, segundo agora me participarão: 
mande V. Exa. fazer esta declaração para que elle 
seja visitado por uma e. outra estrada. O portador que 
eleve levar a notícia tem necessidade de andar depressa, 
visto qtte elle sahitt de noite." A continuação da fuga 
de Otôni, Paulino soube por Honório, que lhe escrevia 
ele Paraibuna: "O Ottoni para passar-~e para Minas, 
veio pelo Pati, procttrou a fazenda do dito J. Gomes, 
onde passou o rio Paraiba, em canoa, e acompanhado por 
ttm seu pagem (de J. Gomes) que lhe ensinou cami
nho para evitar passagem por esta V.ª, se dirigio à ponte, 
que nesse mesmo dia, ott no seguinte fez queimar." 

A revolução em Minas Gerais teve início, na cidade 
de Barbacena, no dia 10 de junho de 1842. Neste dia, a 
câmara daquela cidade se reuniu e, em ofício· cientificou 
ao coronel José Feliciano Pinto Coelho da Cunha que "a 
Guarda Nacional e o povo" daquele município o haviam 
proclamado presidente da província, "no empenho de li
vrar o Nosso Adorado Monarcha da Coação." O novo 
presidente, imediatamente, respondeu à câmara, que às 
dez horas daquele mesmo dia assumiria o cargo. A hora 
marcada, compareceu êle à câmara, onde prestou o ju
ramento, e, em seguida, assistitt ao infalível "Te Deum". 
Ainda no dia 10 de junho, o presidente de Barbacena 
determinou, cm circular dirigida às câmaras municipais, 
que não reconhecessem as atttoridades criaclas pela lei de 
3 de dezembro; escreveu uma carta ao Imperador, e re
digiu a proclama~o de estilo. (6) 

A rebelião em Minas· Gerais se alastrou mais fàcil
mente do que em São Paulo. Em menos de 30 dias as 
fôrças rebeldes já senhoreavam os municípios de Barba-
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cena, Pomba, São José, São João dei-Rei, Bonfim, La
vras, Queluz, Oliveira, Arraial, Curvelo, Santa Bárbara 

· Santa Quitéria, Caeté, Sabará, Aiuruoca e Baependi. 
Se não fôsse a incerteza com que, desde o inicio, agi-• 
ram os revoltoso;,, por lhes faltar um chefe capaz de 
movimentos rápidos e de uma ação imediata, outro, tal
vez, fôsse o resultado de uma revolução tão bem iniciada, 
pois conseguiram sublevar a população dos mais ricos 
municípios da pro"íncia, e, ao mesmo tempo, isolar o go
Yêr.no provincial em Ouro Prêto. O presidente legal, 
Bernardo Jacinto da Veiga, nomeado em 18 de maio, fi
cara bloqueado na capital, inteiramente paralisado e com 
as comunicações interrompidas. O govêrno central, sem 
soldados, sem armamentos e sem oficiais, só se moveu 
lentamente: "O Govêrno", dizia Paulino, "achava-se então 
exaurido de recursos, por haver já disposto de quantos 
tinha preparado, e apenas contava com alguns, que de 
pr.evenção tinha mandaqo vir por mar ele outras provín
cias, e que, apesar de ordens mui terminantes e reitera
das, podiam ser demorados por ventos contrários, ou 
por outras ocorrências que se não podem prever." 

No comêço do mês de julho, a posição dos rebeldes 
mineiros continuava a melhorar; o cônego Marinho à 
descreveu assim: "0 movimento não tinha· ainda um mês 
de existência, e dominava jà a parte mais populosa e in
teressante da província, e m11itos outros lugares só es
peravam, para se declararem por ela, a notícia: que o pre
sidente interino entra.ra na Capital." E, segundo os cál
culos do .mesmo historiador, contavam os revoltosos com 
uma fôrça superior a 5. 000 homens, distribuídos pelos 
principais pontos da província. 

A situação {las fôrças legalistas, em Minas, era, ao 
contrário das revoltosas, a mais precária possível. Honó
rio Hermeto, de Paraibuna,. escrevia a Paulino o seguin
te: "Depois de ter escrito a V. Exa. um officio em 
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que lhe descrevo a qualidade de tropas de l.ª linha, que 
para aqui remetteo o Sr. Ministro da Guerra fui infor
mado de um facto bastante caractheristico para deixar 
'de o relatar a V. Exa. e por isso o vou incluir nesta 
minha carta. Descobri o-se cm casa de João Gomes 
algumas pessas de ferro de calibre 1 ou menos de 1, 
as quaes tendo sido offerecidas por elle, o Coronel Hen
l'iques escolheo duas, que julgou conveniente mandar 
levar para o Quartel de Paraibuna, 1;>or que ainda não 
tinhão chegado as 2 pessas calibre 3 que o Sr. Minis
tro ela Guerra remetteo. As ditas pessas foram remet
tidas em costas de bestas, e pa.ra escoltai-as mandou 
o Coronel Henriques 6 Soldados e 1 Cabo. O resultado 
foi desertarem 4 dos referidos soldados levando comsigo 
armamento, e munições, e largando as pessas, só com 
o Cabo e 2 soldados. O Capm. de Cav." que commanda 
o destacamento de Paraibuna, sabendo disso mandou es
coltar, e chegárão a salvamento .. Veja V. Exa. a vista 
deste facto que confiança deve inspirar semelhante tropa." 
Presenciando fatos como êste, Honório, em dado mo
mento, pressentiu a queda do govêrno, e, então, visivel-
111.ente nervoso, aconselhava o seu amigo ministro da 

Justiça: " ... disse a V. Exa. que era preciso lançar 
mão de meios heroicos; talvez que se o Imperador se 
apresentasse em frente das G. N. da Corte, e convidasse 
aos Guardas que quizcssem marchar para Minas afim de 
defender o seu Throno, a darem um passo em frente, que 
a grande maioria ou quazi todos o dessem, e nesse caso 
se pudesse delles escolher uma força de 300 ou 400 ho
mens. Em uma palavra a tropa de l.ª linha com que se 
quer fazer esta campanha é incapaz, atterra e não inspira 
nenhuma confiança; é necessario pois achar já outra 
tropa de 1." linha, ou lançar mão de Guardas fardados, 
e que tendo alguma instrução podem arremedar a tropa 
ele 1. n linha." 
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Se as notícias enviadas pelo presidente da província 
do Rio de Janeiro eram desfavoráveis ao govêrno, os 
acontecimentos descritos por Firmino Rodrigues Silva, 
que se encontrava em Rio Prêto, demonstravam ainda 
mais a situação dos legalistas: "A nossa posição no Rio 
Prêto", escrevia Firmino a Paulino, "não é sustentável 
se as coisas continuarem como vão. Não temos um chefe 
que dirija este agregado de partes tão het~rogeneas, uão 
temos officiais que commandem os guardas e os dirijão 
ao fogo, não temos armamentos sufficientcs. e por outro 
lado estamos todos os dias em contínuos sustos, hon
tem todo o acampamento dormio nos seos postos, ou 
antes velou toda a noite, e a falta de confiança nos nos
sos destinos por falta de chefe poz tudo desanimado." 
A fôrça que defendia Rio Prêto, portanto, era de tal 
ordem que, com uma investida qualquer dos revoltosos, 
seria capaz de deixar aberto o caminho para· a Côrte. "Se 
quanto antes", continuava Rodrigues Silva, ''não appa
recer entre nós um militar experimentado de primeira li
nha, adeos ponto do Rio Preto, e com elle a tranquili-
dade da Província do Rio de Janeiro, que não está de
fendida contra os rebeldes senão por este posto." Esta 
carta, datada de 2 de julho, terminava assim: "Se lhe 
pudesse descrever a noite que passamos hóntem V. Exa. 
teria compaixão. de nós." Mas·, ainda não .era tudo que 
tinha a dizer, pois acrescentava em post-scriptum: "Ha 
quatro dias que estamos com as communicações intercep
tadas; os rebeldes entupirão os caminhos dós arredores, 
e conservão-se hoje, segundo as notícias que temos com 
grande força na distancia de sete legoas commandados 
por um Alvarenga de S. J o5.o e o Galvão de Ouro Preto. 
No Turvo e Bom Jardim cqnsta que se fazem grandes 
reuniões l E a nossa tropa sem um soldado de linha e 
estropiada tendo hontem com um frio terrível permane
cido a pé firme nas trincheiras! Deus nos proteja!" 
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As notícias remetidas, na carta seguinte, por Firmino 
Rodrigues Silva, não eram melhores, pois escrevia: ,; Com 
o armamento ultimamente recebido e mais reforço das 85 
praças de linha que farão destinadas para este ponto 
eu o julgava bastante fortificado para resistir a qualquer 
ataque dos rebeldes, mas infelizmente voltamos de novo 
para o estado em que nos conservavamos antes da ·chegada 
do armamentÕ. . . - Talvez pense V. Exa. que esta 
minha insistencia na remessa de anna.mento, tropa de li
nha e officiais rezulte de medo de minha parte; é um en
gano, como· não sou combatente, bem posso no momento 
de perigo montar a cavallo e dirigir-me para outro qual
quer ponto, onde nada tenha de que 111e recêar. A opinião 
que acabo de emitir a respeito é partilhada por todas as 
pessoas 'entendidas do Jogar, e muito principalmente pelo 
·brigadeiro comandante da força, que, para o não suppo
rem tomado de medo, contentou-se com levar a presença 
elo ministro da guerra um mappa dos guardas em effec7 

tivo serviço e do -armamento existente, a fim de eUe ver 
o estado pouco lisongeiro em que estamos." Em post
scriptum, informa a Paulino das notícias recebidas do 
lado oposto: "Por uma carta escripta de S. João dei 
Rey. . . consta que Ouro Preto está sitiada, e o J. Feli
ciano convocou a assemblea provincial para aquela ci
dade. Diz tambem essa carta que os rebeldes cànta vão 
que Sabino revoltasse Goyaz ... " · 

Os rebeldes continuaram vitoriosos todo o mês de ju
lho. De. vários pontos da província, o presidente interino 
recebia· novas adesões. De um lado para outro, de ci
dade em cidade, a caravana rebelde passeava triunfal
mente e, quase sem ·luta. ia conquistando os principais 
centros da província, evitando mesmo uma investida êon
tra a Capital, por esperar a todo o momento a demissão 
do ministério. Mas as providências tomadas pelo go
vêrno. em breve, modificariam a situação. Pacificada 
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(ao menos desfeita a Coluna Libertadora) a província de 
São Paulo, pôde o govêrno retirar daí e do Rio Grande 
do Sul parte das fôrças e enviá-las para Minas. O Barão 
ele Caxias, mal chega de São Paulo, - apenas tem tempo 
de jantar apressado no Paço, - segue imediatamente 
para Ouro Prêto. Na última carta de Rodrigues Silva a 
Paulino, já se encontram referências a Caxias e a José 
Joaquim de Lima, irmão do futuro duque. "Julgo-me ha
bilitado", escrevia êle, "para informar a V. Exa. que o 
brigadeiro commandante da força e o seo immediato José 
de Lima tem a coragem precisa para com força suff iciente 
entrarem na Provincia de Minas, depois de fortificado 
este posto. . . a sorte do exercito de Caxias está reservada 
a esta coluna." Honório era também de opinião que a 
coluna saída de Rio Prêto, com "um hábil commandante", 
resolveria a questão: "Esta expedição habilmente diri
gida pode adiantar mais a pacificação <le Minas que ou
tra qualquer ... " 

O primeiro revés sofrido pelos revoltosos foi a dis
persão da coluna de Paraibuna. A posição que êles 
ocupavam era a mais vantajosa possível. Honório, des
crevendo os combates verificadps naquele lugar, entre re
beldes e legalistas, escrevia a Paulino, em 30 de junho, de 
Paraíba: "Agora vou dizer-lhe o que tem feito a Co
luna do Coronel Henriques. No dia 27 pártio elle desta 
Villa ,e eu mesmo fui uma hora depois) para o registro 
da Ponte queimada do Paraibuna. . . Na manhã de 28 
uns 150 homens nossos marchárão para a margem do 
rio acima até o lugat da ponte queimada, havendo passado 
o rio no lugar da passagem velha, em uma só canoa, que 
se puxou para terra da Serraria ( fazenda do Hilario) 
até esse lugar. Morreo um so'ldado de Imperiais Mari
nheiros, e um Guarda Nacional ficou ferido, e tenho a 
dizer a V. Exa. que me parece que não íorão balas do 
inimigo as que occasionárão esse desastre, senão dos nos-
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sos, por que àdiantando-se alguns contra as ordens do 
chefe, quando a partida que vinha atraz os vio embosca
dos quasi defronte do Quartel do Paraibuna, rompeo um 
fogo vivo, do qual resultou essa morte e ferimento. No 
dia 28 trabalhou-se muito; foi puchada para terra pelo 
lado desta Provincia a canoa que servia na passagem 
velha, arranjou-se uma especie de jangada para passar-se 
a Artilharia, e uma especie de ponte para homens a pé. 
Hontem 29 passou-se a Artilharia. O inimigo occupa uma 
posição fortissima. Estão no alto de um morro ... -
Muita polvora gasta o inimigo. Hontem sahi do Regis
tro as 4 horas; nós tinhamas uma linha de atiradores na 
estrada, e em um morro fronteiro a Ponte; os rebeldes 
sahião do seu va1o, davão poucos passos no campo, e fa
zião vivo fogo sobre os nossos ; corrião e metião-se no 
seu valo; do mesmo valo saltavão ao mato que tem pro
ximo, e dahi fazião vivo fogo sobre a nossa linha. Os 
nossos dão poucos tiros, por que não os vem por cauza 
do mato, e mesmo estão fóra do alcance ... " 

Honório, no entanto, confiava na capacidade e cora
gem do coronel Henriques: "Este, dizia êle a Paulino, 
"terá de lutar com maiore~ dificuldades, com homens mais 
fanatisados, e illudidos, porém como é habil e prudente, 
estou que vencerá,e fará importantes serviços. A 1.ª Co
luna não podia ser confiada a melhor chefe." 

Pouco depois de Honório deixar Paraibuna,. os re
beldes foram atacados mais seriamente pelos legalistas, 
comandados pelo coronel Henriques, e obrigados a aban
donar a posição em que se encontravam. Na cidade flu
minense de Sapucaia, os governistas formaram um pe
queno refôrço, sob a chefia do capitão Francisco Leite 
Ribeiro, que, subindo ao Rio Novo, dirigiu-se à vila mi
neira de Pomba, onde se localizara um contingente revol
toso. Julgando a fôrça legalista do capitão Leite Ribeiro 
mais forte do que era na realidade, os rebeldes da vila 
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de Pomba desocuparam-na, sem combate, e dirigiram-se 
para Barbacena. Em seguida, as colunas do Rio do 
Peixe, Santa Bárbara e Bom Jardim se dispersaram. (7) 

6 

Convocada a Assembléia Provincial, pelo presidente 
rebelde, par·a se reunir em São João del Rei, no dia 17 
de julho, uma vez reunidos, os deputados reconheceram, 
acertadamente, imprópria a hora para discussões políticas 
e resolveram hipotecar, ao presidente; tôda a confiança 
da Assembléia. José Feliciano, então, deixou São João 
dei Rei, acompanhado dos p-rincipais chefes revoltosos e 
da Guarda Nacional, com destino a Queluz. Em um lu
gar denominado Engenho, reuniram-se à coluna vinda de 
Barbacena, e, movidos por Otôni, atacaram, comandados 
por Galvão, a vila de Queluz, que já se achava nova
mente em poder <lo govêrno mineiro. Fácil foi a vitória, 
sendo a vila retomada em pouco tempo. Em Queluz, o 
exército rebelde descansou dois dias apenas, segµindo, em 
29 de julho, para Ouro Branco. "No dia 31", escreveu 
o cônego Marinpo, "estavam acampados no Capão do 
Lana os Insurgentes, e quando esperavam todos que se 
marcharia diretamente sobre Ouro-Preto, ordens foram 
dadas, para que tomassen1 a direção da Bocaina, ponto, 
que fica na estrada de Sabará. Ao ser conhecida esta 
determinação rebentaram murmúrios, e um grave des
contentamento pressagiava a dispersão total dos Jnsurgen
tes." Contudo, os rebeldes montavam ainda a mais de 
3 .000 homens, depois de reunidos os reforços de Santa 
Bárbara, e os legalistas que em breve se concentrariam 
cm Ouro Prêto, sob o comando de Caxias, não iam além 
de 800 homens. 

Enquanto os rebeldes atacavam e retomavarp Queluz, 
o Barão de Caxias regressava de São Paulo, ~ssava al-
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guns dias na Côrte e seguia para Rio Prêto, onde orga
nizou as fôrças legalistas, conseguindo chegar a Ouro 
Prêto, com uma rapidez admirável, no dia 6 de agôsto. 
Em 9 de julho, menos de um mês, portanto, Caxias ainda 
se achava em Rio Prêto, transformando aquêle "agre
gado de partes tão heteroge1Jeas" em um exército. O 
presidente Bernardo Jacinto, que se achava bloqueado, res
pira enfim, vendo ao seu lado o invencível Caxias, e, neste 
mesmo dia 6 de agôsto. às nove horas da noite, visivel
mente contente, escreve ao ministro da Justiça: "Tenho 
a satisfação de comunicar a V. Exa. que hoje, às 7 ho
rosa da noite, chegou a esta Capital o General Barão 
de Caxias." Na verdade, não podia haver então satis
fação maior, para um presidente de província, do que a 
de se encontrar ao lado de Caxias. 

Ainda no dia 6 de agôsto de 1842, Caxias oficiava 
ao ministro da Guerra, comunicando-lhe a sua chegada à 
Capital mineira, e, no dia 8 do mesmo mês, acrescentava 
ter ordenado ao coronel Leite Pacheco que fizesse o re
conhecimento dos rebeldes, os quais, sentindo-se amea
çados, deixaram o ponto em que estavam, encaminhan
do-se para o norte, em direção a Sabará. A firmou-se na 
ocasião e o cônego Marinho, na sua História da. Revoht
ção, também, que os rebeldes se dirigiram a Sabará, não 
como disse Caxias, porque tivessem pressentido os lega
listas, mas em obediência a planos anteriormente concerta
dos, e que, também, a retaguarda insurgente não fôra 
picada pelas fôrças do coronel Leite, conforme comuni
càu Caxias ao ministro da Guerra. O certo, porém, é 
que, contando os revoltosos com mais de 3.000 homens 
dispostos a atacar a Capital da província, da qual esta
vam a poucas léguas de distância, e em condições exce
lentes, desistissem repentinamente dessa proeza militar, 
coincidindo, justamente, essa reviravolta dos rebeldes 
ocorrer no mesmo dia da chegada de Caxias à cidade de 
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Ouro Prêto. Está visto que a sombra de Caxias fôra 
o suficiente para desorganizar os planos dos insurgentes. 

No dia ll de agôsto, o exército rebelde ocupou Sa
bará, depois· de vencer uma forte resistência, sem con
tudo usufruir qualquer proveito dessu ocupação, pois se
guiu imediatamente para Santa Luzia. O presidente dos 
i·evoltosos, no dia 19 de agôsto, achou melhor abandonar 
o exército rebelde à sua sorte, deixando-o enquanto era 
tempo. Os outros _chefes, mais otimistas do que o pre
sidente, no intuito ele evitar que as tropas debandassem 
diante de tão cruel decepção, mandaram dar "um tiro 
no ouvido cio primeiro" que dissesse a verdade sôbre a 
fuga do presidente. Esta situação, no entanto, não du
rou muito. No dia seguinte, 20 de agôsto, iniciou-se o 
éombate entre as fôrças de Galvão e as de Caxias, que, 
embora houvesse marcado com seu irmão o dia 21 para 
o combate, o aceitou um dia antes. Coube a ação a Ca
xias, que atacou a cidade ele Santa Luzia, pelo córrego 
de Tamanduá, logo nas primeiras horas da manhã. As 
10 horas, já se encontravam desorganizadas as fôrças co
mandadas por Galvão. A luta, pouco depois, se reinicia, 
com mais vigor, por parte dos revoltosos, que, do meio 
dia em dian::e, têm esperanças na vitória. As três horas 
da tarde, Caxias, reconhecendo que os rebeldes tenta
vam flanquear-lhe a direita, simula uma retirada, atrain
do a si os revoltosos, que deixam as alturas em que 
se encontravam colocados, pelo prazer ele derrotar Ca
xias: Mas êste, assÍln que verifica o êxito de sua tá· 
tica, contramarcha e, com uma carga de baioneta, diri
gida por êle mesmo, consegue, em menos de meia hora, 
desalojar os rebeldes. Na última fase da luta, entra 
José Joaquim de Lima·, pela Rua da Lapa, comanclanclo 
o 8.º Batalhão de Caçadores, apressando o final do com
bate. 
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O cônego Marinho descreve, bastante • romantizada, 
as cenas da batalha e por mais que tente provar que Ca· 
xias, no dia 20 de agôsto, foi várias vêzes vencido e co
meteu inúmeros erros palmares de tática e de estratégia, 
não pôde deixar de terminar a sua obra senão dizendo que, 
por pouco, não encontrou Caxias o seu Waterloo, em San
ta Luzia. Mas ficou no "por pouêo". Flanqueada a sua 
direita, assevera o escritor mineiro, Caxias já estava fugin
do, quando o seu irmão o salvou. Marinho, porém, é um 
escritor suspeito; a sua obra é, quase tôda, mais um panfle
to do que uma história. Hoje, um escritor que alia à profü
são de téênico na matéria um grande conhecimento da 
nossa história militar, resume assim a ação de Caxiac;, 
em 1\:1inas Gerais: "Sua chegada, com 700 homens, evi
tou o ataque da Capital. Persegue o inimigo na direção 
de Sabará, reúne fôrças no caminho, e no dia 20 de agôsto, 
no combate de Santa Luzia, onde revelou notável senso 
tático, com um ataque envolvente, um simulacro de re
tirada e· um retôrno ofensivo dirigido por êle mesmo 
em pessoa, destroçou os revolucionários, colhendo pri
sioneiros os dez principais chefes." 

Ca."l::ias, -logo depois da vitória, oficiava ao ministro 
da Guerra: "Fazem hoje justamente dois meses que tive o 
praser de oficiar a V. Exa. do palácio do intruso pre
sidente dqs i:ebeldes da Província de São Paulo ... e óra 
o faço do palácio do intruso presidente desta." Nos pa
lácios improvisados dos presidentes rebeldes, CaKias, sem 
ser convidado, aparecia para o final da festa. :Ble se tor
nara o hóspede importuno, mas infalível. (8) 

7 

E' interessante, pela falta de lógica, a psicologia das 
revoluções de 42. Os revoltosos são os mais convictos 
monarquistas, pois, se lutam, é unicamenti! para defender 
o trono e o adorado monarca. Arvorados em defensores 
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elas instituições, que dizem ameaçadas, disputam de ar
mas nas mãos, como se alguém lhes negasse, o título de 
monarquistas. Nas suas proclamações e nos seus ]ornais, 
exprimem, a cada passo, os seus mais puros sentimentos 
de lealdade ao regime e de amor ao monarca. As revo
luções, segundo êles, não tinham outra finalidaqe senão 
a de ·libertar o Imperador dos maus conselheiros de que 
se cercara, e, com isso, fazer ressurgir a constituição, 
postergada pelo ministério. As revoluções não atingiriam 
nunca, nem o Imperador, nem a monarquia, pois, apenas, 
visavam os ministros traidores e as leis inconstitucionais. 
As idéias republicanas eram repelidas e o próprio adje
tiv-0 "republicano" execrado por êles. "E vós, infames 
caluniadores, que dizeis", exclamava o "Despertador Mi
neiro" de São João dei-Rei, "que dizeis, que éramos de
sordeiros, republicanos, queríamos matar, roubar." O ad
jetivo "republicano" era repelido, assim, como uma ofensa 
igual a desordeiro. No entanto, o mesmo jornal não se 
esquecia elo "nosso adorado Imperador", ao referir-se a 
D. Pedro II. (9) 

Contra Paulino, responsável pela reação, o ódio dos 
dirigentes das revoluções culminou. Então, para o estig
matizçtr para sempre, qualificaram-no de republicano e 
de agitador. Estavam invertidos os papéis, pelos próprios 
rebeldes. fües eram os monarquistas, enquanto o govêrno 
se deixava levar "por um moço de habilidade não vulgar", 
que, entusiasmado "com a palavra sacramental de morte 
aos tiranos ( e por tiranos eram tidos todos os reis)", 
organizara, em outros tempos, em São Paulo, os republi
canos em sociedade que dirigira e presidira. Entre essas 
sociedades, segundo outro chefe revolucionário, existia 
uma, "denominada, do punhal e cacête", presidida por 
Paulino, e que pregava "extermínio das testas coroadas." 
Assim, para os chefes rebeldes de 42, o ministro da Jus~ 
tiça era o republicano, agitador e desordeiro, que dera 
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muito trabalho às autoridades paulistas, para o conter nas 
suas façanhas contra as testas coroadas e os portuguêses; 
enquanto que êles eram os mais pacíficos monarquistas do 
Impéri_o, libertadores do monarca e defensores da consti
tuição. (10). 

A causa imediata das revoluções, segundo os rebel
des, fôra a dissolução da Câmara, e a finalidade visada, 
a suspensão das leis de 41. No entanto, o manifesto dn 
Assembléia Paulista, o primeiro grito de rebeldia, apare
ceu quatro meses antes da causa, mais tarde declarada 
como motivo das rebeliões. O êÔnego Marinho preten
deu, no seu livro sôbt-e as revoluções, negar a existência 
de um acôrdo prévio entre os chefes revoltosos, afirmando 
ingênuamente que o movimento de 42 não fôra mais do 
que a insurreição do povo contra a reforma do Código, 
a criação do Conselho e a dissolução da Câmara. O povo, 
porém, não chega a compreender certas sutilezas de for
mas de processo e sem um guia que o dirija e identifi
que, com certas imagens conhecidas e odiadas, estas mes
mas formas, êle nunca se insurgirá contra coisa tão su
til. O Dr. José Antônio Pinto Júnior, revoltoso pau
lista, escreveu também e, ainda que muito tempo depois, 
as suas palavras têm mais valor, pois são mais franêas. 
"Ninguém ignora", escreveu êle, "que uma associação 
revolucionária se organizou na Capital do Império, com 
a denominação de clube dos Patriarcas Invencíveis. :8stes 
clubes funcionaram longos meses e levaram a centelha 
do entusiasmo revolucionário ... " Os liberais, então, liga
ram os seus interêsses aos dos chefes locais, contra o par
tido que imaginavam ter obstruído para sempre o ca
minho que os conduziria ao poder. Mas essa liga~ão foi 
cfêmern: ele 44 a 48, quando voltaram ao poder, esqne
cer:i.m-se dos seus antigos aliados, os potentados políticos 
locais, e nem uma só vírgula mudaram na tão odiada lei 
de 3 de dezembro. (11) 
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O ministério atravessou o período mais decisivo de 
sua existência, o das rebeliões, perfeitamente unido, po
dendo terminar a sua grande obra centralizadora. A única 
oposição sofrida por Paulino, entre os seus, a qual, aliás, 
não chegou a ser oposiçào, mas, apenas, ponderações de 
um espírito habituado ao liberalismo das regências, foi a 
de Rodrigues Tôrres, seu cunhado e amigo particular. 
Rodrigues Tôrres não concordava com as medidas ex
traordinárias que o ministério lançara mão contra os re
voltosos. Vindo das lutas das regências, continuava ainda 
apegado àquelas fórmulas indecisas diante da anarquia 
e da insubordinação. Justiniano José da Rocha, querendo 
um dia determinar a política do gabinete das capacidades, 
narrou o seguinte fato, ocorrido entre o ministério e um 
jornal da oposição: "A independencia do opposicionista", 
escrevia êle, "hé sempre paga com attenções e favores do 
seu partido, e até do governo; o jornalista ministerial o 
que ganha? dá-se-lhe uma precaria retribuição e disso 
seja exemplo o seguinte: em uma das muitas distribuições 
de Africanos, que fez o ministerio de 19 de 7bro., pedi 
eu os serviços de dous africanos, o redator de um perio
di~ da opposição pediu os de quatro; eu não tive nem
hum, elle teve quanto quiz, e no dia seguinte publicava 
que o ministro vendia Africano a 100$ rs. cada um!" 
Assim foi a política da regência: vencer, mas sem rom
per francamente com os inimigos. E' .certo que Rodri
g11es Tôrres queria a vitória do govêrno contra os rebel
des, porém não concordava com certas medidas empre
gadas pelo ministério. 

Paulino, em 1842, reage, não contra determinados 
indivíduos, mas, como govêrno, contra a insubordinação 
que dominava o país; reage sem ódios, mas violenta e 
energicamente, firmando o prestígio do govêrno central, 
até então desrespeitado, acima das facções políticas locais; 
deporta para Lisboa desembargadores e funcionários pú-
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blicos que se envolveram nas revoluções; deporta para 
o Espírito Santo Feijó e Vergueiro, senadores do Im
pério, chefes dos revoltosos, que, depois de pacificada a 
província, tentam novamente rebelá-la. Ainda que se es
tivesse ei11 estado de sítio, essas medidas foram violen
tas, justificadas sàmente pela necessidade da situação. 
Após a luta, como era natural, o ministro da Justiça foi 
visto como um homem violento e partidário. Mas Pau
lino agiu sempre impessoalmente, longe das vinganças pe
quenas· dos partidos que detestava e, talvez, homem pú
blicÓ que chefiasse uma reação tão forte, como a de 42. 
não tivesse tido um número de amigos tão dedicados e 
de admiradores incondicionais, como êle teve. Um dos 
exilados de 42 iria, cm 1866, fazer no Senado o elogio 
do ministro da Justiça que assinou o decreto de sua de
portação. Em São Paulo, quando estudante, ao contrá
rio do que afirmaram os seus inimigos de 42, Paulino 
já havia firmado o seu nome como o de pessoa ponde
ràda e criteriosa. Por vários trechos de cartas do Ba
rão do Rio Verde, fazendeiro em Minas Gerais e depu
tado, escritas em 1831, verifica-se o prestígio que Pau
lino desfrutava, ainda que muito moço, quer junto •aos 
seus colegas de escola, quer também junto aos pais dês
ses colegas. "Sr. Paulino", escrevia-lhe Rio Verde, "meu 
reconhecimento a seu respeito nunca ha de afrouxar. 
Eu serei grato toda a minha vida às virtudes que o fa
zem digno de respeito e veneração." Em outra carta, di
zia-lhe o barão: " ... restando-me unicamente a consola
ção do premio que V. S. encontrará no seu optimo co
ração pela convicção do bem que acaba de fazer, soce
gando huma Familia inteira, e sobre tudo, o coração de 
hum Pai." Em 1842, enquanto com os revoltosos, a sua 
energia levantava clamores, aos pobres desamparados, 
êle levava a sua proteção: "Ce matin", escrevia-lhe o mi
nistro russo Lomonosoff, "j'ai vu, ce qui s'appelle vu, 
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de mes propres yeux, le malhereux africain auquel vous 
avez bien voulu accorder votre protection efficace. Sa nou: 
velle Maitrasse, le Consul Americain. et moi nous vous 
adressons tous nos remerciements polir la munimition du 
pauvre nêgre que apprendra je l'espêre à benir un jour 
le nom de son bienfaiteur." 

Paulino encontrara o país devastado pelas discórdias. 
As facções, por qualqµer divergência secundária, arre
messavam-se de armas nas mãos contra o govêrno. A im
punidade e a insubordinação eram respeitadas por todos. 
Desprezando a popularidade fácil dos arruaceiros, em 
risco de prejudicar a sua carreira, apenas começada, êle 
defende nas câmaras, desde 37, as leis centralizadoras; 
executa a reforma do Código, ainda que se desencadeie 
sôbre êle uma oposição tremenda; reage tontra esta opo
sição que, unida aos chefes locais, se rebela, em· golpes 
implacáveis; fortalece as instituições, e corrige-lhes os pon
tos vulneráveis. A obra foi imensa: "E', então, realmente 
poderoso e soberbo", diz Oliveira Viana, "na sua estruc
tura o mecanismo centralizador ~ legalizador, composto 
pelo gênio político dos estadistas do Império." :8ste "me
canismo centralizador e legalizador" fôra, na maior parte, 
obra quase que exclusiva de Paulino. Fôra imensa, na 
verdade; mas impopular. O ministro que constrói não terá 
nunca a mesma popularidade da oposição que o comba
teu e dos demolidores que lhe destruirão as construções. 
:8le tem de reagir, tem de contrariar muitos interêsses 
particulares, muitas pretensões, para conseguir o seu fim. 
No entanto, quem encontrar, repassando a nossa histó
ria, nos dois primeiros decênios depois ela Independên
cia, rebeliões, revoltas e desordens, terá forçosamente a 
curiosidade de indagar das causas do seu desaparecimento, 
e não poderá deixar de admirar, como diz Oliveira Viana, 
o poderoso e soberbo mecanismo centralizador e legali
zador que, durante quase cinqüenta anos, manteve a or-
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dem e a unidade no Império, e de afirmar com Nabuco: 
"Paulino fôra a alma de 23 de março e realizára o pen
samento político de Vasconcellos, fazendo passar nas Câ
maras as leis de 23 de Novembro e de 3 de Dezembro 
de 1841 que reconstituiram as bases da autoridade do 
país". (12) 

Assim é o antigo republicano e agitador de São Paulo, 
quem encerra no Império o ciclo da anarquia, e, talvez, 
ao concluir a sua obra, Paulino relesse com um sorriso 
aquela carta de seu Pai, em que lhe aconselhara de sem
pre deixar wna porta aberta por onde pudesse sair; pois 
fizera mais: fechara a porta 'por onde as revoluções en
travam. 



CAPÍTULO vr 

ENTREATO 

1 

O ministério que atravessara unido o período elas re
voluções não conseguiu agüentar-se no poder por 111uito 
tempo mais: as eleições ele 42 motivaram a sua queda. 
Saturnino ele Sousa e Oliveira, candidato à deputação 
pela província cio Rio de Janeiro, foi derrotado pelo ge
neral Anclréias, e o ministro cios Estrangeiros, irmão de 
Saturnino, atribuiu essa derrota a Paulino e a Honório. 
Já em setembro, quando da apresentação da chapa do 
Partido Conservador, houve entre Honóiio e Aureliano 
uma troca de cartas não muito amistosas. Honório, sa
bendo que o ministro dos Estrangeiros só indicava c~rtos 
candidatos, escrevera-lhe, então, estranhando o procedi
mento. "Primeiro que tudo", respondia-lhe Aureliano, re-
batenclo as acusações, "eu amando sobre tudo a fran
queza, agradeço muito, e muito a V. .Exa. o ter-me es
cripto logo_sobre isto, e declarado o motivo: em 2.0 lugar 
digo_ a V .• Exa., que essa pessoa de conceito quem quer 
que he :MENTE COM TODOS os DF.NTES." Feitas as eleições, 
derrotado Saturnino, Aureliano se convenceu ele que a 
culpa do alijamento do seu irmão cabia a Paulino e a Ho
nório, áinda que tal convkção fôsse inteiramente infun
dada, pois, sôbre a derrota de Saturnino, Honório asse
gurava a Paulino: "máu sucesso que me não póde ser 
imputado." Desde então, Aureliano e Paulino se incom
patibilizaram ao ponto de o ministro dos Estrangeiros 
atribuir ao da Justiça a autoria de certos artigos atacan-
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do-o, escritos em "O Brasil", por Justiniano José da 
Rocha. 

Paulino explicou à Câmara os motivos que determi
naram a queda do ministério. Neste discurso, ouvido, se
gunda nota dos taquígrafos, com "religioso silêncio, in
terrompido somente por vários signais ele adesão", êlc 
afirmava que o ministério, no regime representativo, não 
se demitia apenas por falta de confiança da Coroa e 
da Câmara, mas que outras causas podiam produzir o 
mesmo resultado, como as desinteligências e incompati
bilidades, existentes entre os ministros. A oposição re
conheceu nas palavras de Paulino uma alusão à facção 
áulica, quando, na realidade, nenhuma alusão havia, 
nem o Imperador teve interf erêntia alguma na que
da do gabinete. Já em 1841, Paulino repelira certas 
palavras de Otônio ou Limpo de Abreu, sôbre influên
cias perniciosas que se interpunham entre o Imperador 
e os ministros O "Declaro ao nobre deputado", disse en
tão Paulino, "que não conheço, que ainda não percebi 
essas influências perniciosas, e que os membros que com~ 
põem a atual administração teriam a coragem precisa para 
as repelir, quando aparecessem, ou para retirar-se do po
der, quando as não pudesse vencer." Agora, em 1843, 
explicava o motivo da demissão do ministério: "As cau
sas que originaram a crise ministerial que --:;-produziu a 
dissolução do gabinete... não são de muito recente -data. 
Existiam entre alguns membros do dito gabinete descon
fianças recíprocas, relativas a pontos de lealda.de çle uns 
para com outros. Daí nascia uma desinteligência sensí
vel e funesta ... - No sábado 14 do corrente (janeiro 
ele 1843), dois ministros pediram sua demissão a Sua 
.i\lajestade, por moléstia. Nesta ocasião tive também a 
honra de expor à Coroa que eu entendia não dever con-_ 
tinuar a fazer parte do ministério ... Sua Majestade, pc
rém, não concedeu as demissões pedidas. Entretanto, es-
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palhou-se logo que o Sr. ex-ministro dos Negócios Es
trangeiros tinha pedido a sua demissão. Essa notícia, que 
há dias circulava entre pessoas mui gradas, foi mesmo 
anunciada no Jornal, no qual se publicam as peça's oficiais, 
sem ser desmentida. Isto apressou a crise ministerial ... 
Na têrça-feira da semana passada, reunimo-nos cinco cm 
casa de um de nossos colegas. A crise já estava muito 
adiantada, e assentamos que era impossível que as coisas 
permanecessem nesse estado, e que era indispensável que 
quanto antes e com muita instância solicitássemos da Co
roa um remédio, e com efeito obtivemos as nossas de
missões." ( 1) 

Paulino saía do ministério com o prestígio de um 
verdadeiro chefe. Na Câmara, para onde volta, as suas 
palavras são ouvidas com religioso silêncio, citadas e 
comentadas. Ainda que pretendesse agora a calma de 
outros tempos, não foi possível encontrá-la, principal
mente na Câmara, onde os deputados oposicionistas que 
conseguiram entrar, não davam tréguas ao ministro da 
Justiça de 42. Era de tirano e de ditador que o qualifi
cavam. Alguns conservadores, mesmo, viam com cs-

. panto e desconfiança a fôrça que um ministro hábil podia 
dispor e, assim, faziam restrições ao apoio que davam à 
passada administração. Paulino ouvia paciente as acusa
ções: parecia que não podia defender-se, pois o roman
tismo de então fazia com que todos se recordassem sau
dosos do passado, mesmo quando êste passado o foi de 
anarquia e insubordinação. No dia 7 de fevereiro, po
rém, êle resolveu falar sôbre os acontecimentos de 42. 
Ia, finalmente, defender-se, pedir, talvez, o bHl de inde
nidade que alguns deputados lhe ofereciam. Há um mo-
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vimento geral de atenção e a Câmara, silenciosa, ouve, 
mais uma vez, as palavras dêste ex-ministro de 35 anos . 
apenas e que, no entanto, já tinha uma história para con
tar aos deputados. Não pede, porém, bili de indenidade 
algum, recusa-o; não se defende tampouco, acusa. 

O processo empregado por Paulino. nos seus discur
sos, foi sempre, mais ou menos, o mesmo: dividia-os em 
partes, caracterizando perfeitamente cada uma delas. A 
primeira serve-lhe para preparar o terreno; é, aí, em ge· 
ral, que estuda a situação do país. Na segunda, refuta 
as críticas da oposição e, na terceira, desenvolve a ma
téria a expor. Essas partes, embora bem definidas, for
mam um todo em que as seqüências de idéias se coor
deiiam. completam-se até o final do discurso. A forma em 
que reveste o seu pensamento é simples .. Agora, em 43, 
é mais correta e concisa <lo que a usada nas sessões ante
riores, defendendo a interpretação e a reforma; fala com 
mais calma, e já não acontece mais, como em 1841. os ta
quígrafos não conseguirem apanhar as suas palavras, tal 
a rapidez com que fala. 

O discurso sôbre as revoluções, Paulino o inicia con
firmando o seu apoio ao ministério. Suas palavrás são 
então pausadas. Mas, logo no comêço, são interrompidas 
por apoiados. Continua afirmando que, pela repartição 
que tivera a seu cargo, "foram tomadas medidas fortes .. 
que foram aqui acusadas de inconstitucionalidade, e con
sideraclas como não justificadas pelas circunstâncias"; re
memora a situação do país depois de 7 de abril, e repete 
as palavras, proferidas por êle, no Senado, em 16 de ju
nho de 1840. Depois de descrever o estado de desorga
nização e fraqueza do govêrno, no período da regência, 
estuda as causas das revoluções e os seus efeitos perni
ciosos, demonstrando que a reação contra a ·anarquia não 
necessitava de defesa: o ministério que defendera as ins-
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tituições não era o réu, mas o poder legal que lutara com 
armas bem mais fracas do que aquelas que teve de vencer. 

"Senhores", dizia Paulino. "Quando a Coroa, cedendo 
à opinião do país, legitimamente enunciada pelo órgão da 
representação nacional, demite um ministério. . . nada 
perde do seu prestígio, do seu brilho e da sua majesta
de. . . Mas, se ela cede ou capitula çom facções armadas, 
se exerce as suas prerrogativas, segundo as regras que 
elas lhe impuserem, embacia-se, perde todo o seu pres
tígio. . . Quais eram as exigências dessas rebeli.ões que 
acabam de ser comprimidas? ... Pela maneira por que fa
lava a rebelião depois de vencida, poder-se-á avaliar as 
condições que poria depois de vencedora. Cada um a 
pode avaliar à vista das condições postas pelo vice-pre
sidente de Sorocaba em um ofício ao general Barão de 
Caxias. Eu ierei o trecho principal: " : .. l. º Cessem as 
hostilidades; 2.0 Retire-se da província o Barão de Mont'
Alcgre. . . que não nomeie ( S. M.) sócio, amigo ou alia
do de Vasconcelos; 3.0 Que a lei da reforma fique sus
pensa ... 4.° Que haja anistia geral. .. e se descarre
gue sôbre mim (Feijó) o castigo." Se tais eram as con
dições que a rebelião impunha depois de vencida em So
rocaba, quais não imporia ela se fôsse vencedora?. . . -
.Há no país certas dificuldades, abusos de antiga data, 
que cres.ceram à sombra da fraqueza do Governo das re
gências, durante a menoridade, e da fraqueza de nossas 
leis, que se arraigaram com o tempo, com os quais mui
tas administrações transigiram por necessidade, e que 
não se pode destruir senão com muita fôrça, muito tempo, 
muita paciência e muita perseverança. Durante a menori
dade. . . creio que, verdadeiramente, somente houve um 
poder no Império. . . em o da Câmara dos Deputados 
(apoiados). Quase todos os ministérios da regência .. . 
eram levados .a reboque por êsse poder ... - O Senado .. . 
não exerceu na política do país e nos negócios públicos 
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aquela importantíssima influência que, pela Constituição, 
é chamado a exercer. Tôda influência, todo poder, tôda 
importância política estava na Câmara dos Deputados. 
Daí resultarem ... males muito graves e consideráveis abu
sos. . . - Tôdas as ambições voltavam os olhos para 
esta Câmara e para o campo eleitoral. Parecia, e ainda 
parece, que fora, dali não há importância social, nem ou
tra carreira, nem outra glória senão a política. A neces
sária conseqüência dêsse estado de coisas foi a extra
ordinária importância que adquiriram as influência elei
torais diante das quais todos se curvaram. . . Entretanto, 
tôdas as conseqüências dêsse estado são lançadas em culpa 
só ao Govêrno. :8le sempre é culpado de tudo. Quer-se 
que lute com rebeliões, que as dome, que ao mesmo tempo 
faça desaparecer com a maior presteza males muito inve
terados que cresceram com o tempo, que penetraram no 
espírito e hábitos de uma grande parte da população ... " 

"Durante a discussão da resposta à fala do trono", 
continuava Paulino, "alguns nobres oradores pediram 
provas, documentos acêrca da rebelião, e para justifica
ção de vários atos praticados pelo Govêrno na crise revo
lucionária... Senhores, os grandes fenômenos que se 
apresentam na sociedade, a influência que exercem, os 
seus efeitos morais, a avaliação das medidas que a polí
tica aconselha para os combater, não são coisas que se 
provem com documentos. Documentos de ·que, Senhores? 
Da rebelião? Documentos? :Êles foram escritos com cha
mas pelo fanatismo revolucionário, nos pilares da ma
gnífica ponte do Paraibuna. Foram escritos com as cha
mas de archotes incendiários nos edifícios de proprie
dade particular. Foram escritos pelas balas nos muros 
dos prédios da vila de Queluz e outras povoações. Do
cumentos? :8les foram escritos com sangue nos campos 
ele Santa Luzia, na Venda Grande, Silveira e outros. 
Aí tendes no tesouro documentos elas despesas que essas 
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revoluções causaram, e que vieram agravar ainda mais 
a nossa posição financeira. Aí tendes documentos na 
miséria e na dor de muitas famílias, e ainda mesmo nas 
sepulturas das vítimas que essas rebeliões fizeram ( muitos 
apoiados)". 

Daí em diante, Paulino passa a defender as medidas 
empregadas pelo Govêrno, para debelar as rebeliões. 
"Outra medida", dizia êle, "tomada pelo Govêrno, na 
ocasião da crise, foi a deportação de alguns indivíduos 
para Portugal. Um nobre deputado pela província de 
Pernambuco, interpelando ontem o nobre ministro da Ma
rinha, perguntou-lhe se a administração atual estava dis
posta a fazer deportações. O nobre ministro lhe respon
derá como entender ... Permita-me, porém, o nobre depu
tado que faça algumas reflexões sôbre essa interpelação, 
porque ela se refere a um ato que pratiquei como minis
tro. Creio que não se deve fazer pergunta tão absoluta. 
Como se pode perguntar a um ministro em tempos ordi
nários se pretende suspender garantias e deportar? Estas 
medidas são fortes, violentas; somente podem ser justi
ficáveis em circunstâncias muito arriscadas, em um es
tado revolucionário. O ministro que dissesse que em cir
cunstâncias ordinárias pretendia lançar mão delas mere
ceria a execração pública. o ministro que em circuns
tâncias extraordinárias sim, mas tais que o perigo não 
exigisse medidas tão fortes, se mostrasse disposto a ado
tá-las, daria provas de indiscutível leviandade em matérias 
tão graves, e não mereceria a menor confiança. o mi
nistro, porém, que dissesse, ainda mesmo na maior crise 
revolucionária, nas mais arriscadas circunstâncias, ainda 
mesmo que visse o país e as instituições no maior perigo : 
- Eu não lançaria mão dos remédios heróicos que a 
Constituição facultou ao Govêrno para casos semelhantes 
- mereceria que se lhe dissesse: - Retirai-vos de um 
lugar (apoiados)' que requer mais coragem e decisão; 
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dai lugar a que o poder de que não sois digno passe a 
mão~ mais vigorosas que se possam servir dêle para sal
var o país (apoiados)." 

Encerrando a questão das deportações, encarada pelo 
lado jurídico, Paulino concluía que, se o Govêrno errou, 
suspendendo as garantias do § 6.° do art. 179 da Cons
tituição, errou éom várias legislaturas, pois as leis de 
22 de setembro de 1835 e de 11 ele outubro de 1836, 
prorrogadas nos anos ele 1837 e 1838, suspenderam tam
bém as garantias cio mesmo parágrafo. E, uma vez sus
pensas essas garantias, podia qualquer pessoa ser cons
trangida a sair cio Império. A faculdade do Govêrno ele 
suspender as garantias constitucionais, quando não se 
encontrasse reunido o legislativo, era a mesma que a 
Assembléia tinha. A única diferença consistia em que o 
govêrno só podia suspender, quando o legislativo não se 
achasse funcionando; clava conta do exercício clêsse po
der, enquanto o legislativo não dava. "Na ocasião ela 
crise", afirmava Paulino, "muitas pessoas me procura
vam em minha casn, queixavam-se ela fraqueza do Go
vêrno; diziam que ela perderia tudo. . . - Passado o pe
rigo, muitas dessas mesmas pessoas consideravam exor
bitantes, contrárias à liberdade, às garantias individuais, 
aquelas medidas que antes haviam chamadas fracas e 
insuficientes (apoiados)! Não me surpreendeu isso; es
perava-o. Da viela pública tenho tiraelo uma vantagem, 
e é muita resignação e paciência, uma vez que as acusa
ções que me fazem não encontram eco na minha cons
ciência. Um decreto ele acusação achar-me-ia inteiramente 
resignado. Agraeleço a benévola intenção tom que alguns 
nobres deputados declararam que votariam por um bill de 
indenielade. Sinto dizê-lo, não o aceito. Não quero de
ver a urna espécie de favor aquilo que entendo elever 
sàmente à justiça (apoiados)." 
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Paulino, então, narra, apresentando vários documen
tos, a história das rebeliões e salienta a dificuldade que 
teve o Govêrno em sufocá-Ias; pois, não só em Minas e 
cm São Paulo, onde elas se manifestaram, como na Ba
hia, Ceará e no Município Neutro, a idéia da revolta se 
achava arraigada profundamente; esclarece também, ci
tando a correspondência do Barão de Mont' Alegre, as ra
zões que o levaram a transferir a residência de dois se
nadores, Feijó e Vergueiro. de São Paulo para o Espí
rito Santo, que, segundo um ofício do presidente da pro
víncia, eram os dois incompatíveis com a tranqüilidade 
pública, e termina a parte dêste longo discurso em que 
tratou das rebeliões, com as seguintes palavras: "Tais são, 
senhores, em resumo, os motivos de vários atos pratica
dos pela administração à qual tive a honra de pertencer. 
E é tal a fôrça de minhas convicções, que, se me visse 
outra vez colocado nas mesmas circunstâncias, em que me 
ac;hei, não hesitaria em tornar a proceder do mesmo modo. 
Não se conclua, porém, do que eu tenho dito que sou 
amigo do arbítrio e de medidas violentas. Não. Eu amo 
sim, certamente, a liberdade; devo-lhe muito. E' por isso 
que entendo que se devem empregar todos os meios para 
salvar o país do espírito revolucionário, porque êste 
produz a anarquia; e a anarquia destrói, mata a liber
dade, a qual somente pode prosperar com a orde~. Amo 
a liberdade, abQrreço o arbítrio, repilo-o em tempos de 
paz e de bonança; mas reconheço que em épocas revo
lucionárias, em cPises tão arriscadas como aquela por 
que acabamos de passar, não se pode salvar o país e as 
suas instituições, somente com a ação ordinária das leis. 
Nunca tive propensão para as violências, e em prova disso 
ofereço a minha vida pública como magistrado, como ad
ministrador de uma província, e mesmo como ministro 
da Coroa, em tempo ordinário." (2) 
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3 

O ministério de 20 de janeiro de 1843 fôra orga1;1i
zado por Honório Hermeto. Pela primeira vez, apare
cera oficialmente a notícia de ter o Imperador delegado 
a um político a organização do gabinete. Era uma fór
mula nova, observa Nabuco, que o Imperador achara para 
desviar de si as alusões que lhe faziam a respeito de Au
reliano. Honório era um político de rara habilidade, e, 
em suas mãos experimentadas, o leme governamental 
obedecia fàcilmente. Mas, se, no interior, os negócios 
públicos corriam sem novidade, pois até a solução para 
o Rio Grande do Sul fôra dada ainda pelo gabinete de 
23 de março, com a: nomeação de Caxias; no exterior, 
os horizontes se turvavam cada dia mais. As relações 
entre o Império e a Inglaterra não eram boas e tendiam 
para pior. As nossas questões deº limites com a França, 
discutidas em Paris, eram propositadamente proteladas 
pelo Govêrno .Francês, que pretendia agora os terreno·s 
contestados do Amapá, intransigentemente. Na América, 
surgia a figura extraordinária de D. J uán Manuel de 
Rosas, o governador de Buenos Aires, armando os seus 
primeiros laços à diplomacia brasileira. Conforme lhe so
pravam os· ventos da política inglêsa e francesa no Rio da 
Prata, ~asas fazia menção de se unir ou ele hostilizar 
o Brasil. D. Tomás Guido, enviado extraordinário da 
Confederação Argentina junto ao Govêrno Imperial, ho-

. mem ele habilidade e de inteligência, mas que se via obri
gado a obedecer à vontade caprichosa do governador, fa
zia, então, perante a chancelaria brasileira, o possível para 
a celebração de um tratado entre os dois goverqos, com 
o fim de terminar as lutas no Uruguai e no Rio Grande 
elo Sul. 

Honório, embora hábil, ainda não estava habituado 
à política de Rosas, não reconhecendo que o governador 
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de Buenos Aires pretendia agora se aliar ao Império, só 
porque as suas relações com a Frànça e a Inglaterra se 
agravaram, principalmente depois <los atos de hostilidade 
elo comodoro Purvis. Mas, assim que se livrou dos inglê
ses, o governador rejeita a aliança com o Brasil, que 
êle mesmo procurara firmar em um tratado. Honório, 
interinamente na pasta dos Estrangeiros, não podia sa
tisfazer a todos os importantes serviços da secretaria, qnc 
se tornavám mais sérios à medida que eram protelados. 
O tratado de 24 de março de 1843, concluído por Ho
nório e Rodrigues Tôrres, como plenipotenciários hrasi"
leiros, fôra assinado pelo representante argentino, D. To
más Gtiido, .rub spe rate. Guido conseguira do Govêrno 
Imperial a retificação do tratado qne, impugnado pelo 
general Rosas, foi recebido com desagrado pelos brasi
leiros. Honório, então, mais tuna vez oferece a pasta dos 
Estrangeiros a Paulino, que at'eita e é nomeal.:lb ministro, 
no dia 6 de junho de 1843. 

Paulino viu perfeitamente que a ocasião não era in
dicada para um rompimento com o ditador. No sul do 
Império, os riograndenses ainda lutavam; o país rtão se 
encontrava ainda refeito das últimas lutas políticas que 
revolucionaram duas das mais importantes províncias; a 
Inglaterra e a França, numa política indecisa e incom
preendida, em vez de pacificar o Rio da Prata, cada vez 
mais exacerbavam a luta entre os partidos que disputa
vam o poder. A única política possível era a que vinha 
seguindo o Império, de neutralidade; mas de uma neu
tralidade de e,...1>ectativa, pai;a, no momento oportuno, 
não se perder a ocasião de derrubar do poder um ho
mem que tanto o incomrnlava. Era difícil, mas a única 
a seguir. (3) 

Ainda que rápida a primeira passagem ele Paulino, 
pelo ministério dos Estrangeiros, não deixou de ser -mo
vimentada. Pimenta Bueno foi nomeado encarregado dos 
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negócios do Brasil, junto ao Govêrno do Paraguai, tendo 
a sua missão por fim especial o reconhecimento da in
dependência daquela república. Paulino, nas instruções 
que deu a Pimenta Bueno, datadas de 16 de outubro de 
1843, escrevia: "O Govêrno Imperial considera impor
tantíssima esta missão. . . - A reunião do Paraguay e de 
Bolívia à Confederaçãb Argentina viria difficultar ainda 
mais huma solução vantajosa das nossas complkadas 
questões de limites, e de todas as nossas reclamações, e 
bem assim a nossa navegação pelo Paraguay, e Paraná, 
e a sabida pelo Rio da Prata. E hé agora mais necessá
rio que empreguemos todos os meios possiveis para evi · 
tar aquella reunião, à vista do passo, que as nossas apu
radas circumstancias financeirac;, o estado do Imperio, e 
sobretudo ela Província do Rio Grande do Sul, acabão 
de nos obrigar a dar. Fallo do reconhecimento do blo
queio de Monte-Video pelo Governador Rosas, passo este 
que vae apressar a queda do pérfido Fructo Rivera, e 
estabelecer a influencia de Rosas na Banda Oriental." 
Além de se referir ao ponto principal da missão~ que 
era o reconhecimento da independência do Paraguai, Pau
lino dava também instruções para a negociação de um tra
tado de limites, amizade e comércio, acrescentando, po
rém, o seguinte: "Todavia se depois de haver esgotado 
todos os meios V. Mcê. reconhecer que não hé actual
mente possível obter a celebração de hum Tratado, o com
municará logo ao Governo Imperial, reconhecendo não 
obstante a lndependencia d'essa Republica ... " ( 4) 

José Antônio Pimenta Bueno (Marquês de São Vi
cente) era, então, quem melhor podia desempenhar a mis
são que lhe fôra confiada. Como presidente de Mato 
Grosso, ocupara-se, principalmente, com o estudo das 
questões de limites entre aquela província e as antigas 
colônias espanholas, coligindo nos arquivos da provín
cia vários documéntos importantes, com os quais escre-



A VIDA DO VISCONDE DO URt;GUAl 167 

veu, cm 1836, a sua primeira memória sôbrc o assunto. 
Em 1844, no dia 16 de janeiro, depois de escrever 
nova memória sôbre as fronteiras do Brasil com o Pa
raguai e a Bolívia, servindo-se de elementos· encontra.dos 
em São Paulo, Pimenta Bueno se achava em Santos 
à espera de um navio que o deveria conduzir ao Rio 
Grande do Sul, de 011de seguiria para Assunção. Mas, 
como o navio não chegasse, talvez por esquecimento do 
1ninistro que o prometera, Pimenta Bueno resolveu es
crever: "Estou prompto a seguir minha viagem, e espero 
somente pelo vapor'6, dizia êle a Paulino, "que V. Exa. 
fitou de mandar a este porto para levar-me a Porto Ale
gre, pode por tanto mandai-o quanto antes. Bem esti
marei, que elle, e o Commandante sejão couzas boas, 
que a viagem de mar é um dos espinhos, que me cotu
cão. Quando la estive fiquei certo assim com V. Exa. 
como com o Sr. Honorio que um vapor do Governo viria 
aqui receber-me, assim vendo que V. Exa.- como que 
dizia-me em sua carta já o ultimo adeus, fiquei temendo 
sua distracção, ou esquecimento a respeito, filho por ven
tura de seu muito a fazer; reclamo pois a lembrança disso, 
mesmo como meio único de minha viagem, já pela bre
vidade da partida, custo da mesma, como porque não ha 
aqui embarcação algúa para o Rio Grande." 

D. Tomás Guido, em fins de janeiro de 1844, teve 
conhecimento da missão, e, em audiência do corpo di
plomático, no dia 31 daquele mês, indagava do ministro 
dos Negócios Estrangeiros se era verdade ter sido Pi
menta Bueno nomeado e se o Brasil reéonheceria a inde
pendência da República do Paraguai. Paulino respondeu 
francamente que sim. acrescentando : "Que havia 32 
annos que o Paraguay vivia sobre si, segregado da Con
federação. Que esta nunca tinha tentado por armas cha
mál-o a fazer outra vez parte della. - Que pelo con
trario Rosas tinha por vezes declarado em mensagens e 
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outros documentos publicos, que nunca lançaria ·mão das 
armas para esse fim. - Que o Paraguay era nosso vi
sinho, que tínhamos com elle relação de commercio e 
navegação, e questões de limites, que podião dar lugar 
a reclamações, que por certo não poderião ser discuti
das e levadas ao conhecimento do Governo Argentino 
que o Paraguay não reconhece. -- Que o Brasil tinha 
necessidade de entender-se com alguem a respeito de taes 
assumptos, e não podia ficar per omnia. secitla, a espera 
de qne o Paraguay, obrigado pelo isolamento em que 
Rosas o tem posto, voltasse voluntariamente a fazer parte 
da Confederação Argentina." (S) · 

Desde 1837, a pedido de -Bernardo de Vasconcelos, 
Paulino vinha estudando a reorganização da Guarda Nacio
nal, e, concluídos os seus estudos, apresentou na Câmara, 
em 5 de outubro de 1843, um projeto de reforma da
quela corporação. ~ste projeto ·deu lugar a um prolon
gado debate, não chegando então a entrar em segunda dis
cussão. Mais tarde, porém, os liberais não terão dúvida 
de aproveitar a maior parte das medidas sugeridas por 
Paulino, incluindo-as em um projeto de lei apresentado 
em 1846, e os conservadores, por sua vez, em 1850, na 
lei n. 608, de 19 de outubro, que deu nova organização 
à Guarda Nacional, nela consolidarão as principais me
didas propostas, em 1843, por Paulino. (6) 

Antes de terminar o ano, Paulino volta a dirigir, 
ainda que por poucos dias, a pasta da Justiça. No im
pedimento de Honório, o Imperador o designou, em 20 
de dezembro de 1843, para responder pelo expediente do 
Ministério da Justiça. Em fevereiro ele 1844, porém, 
Honório se indispõe com o Imperador, por causa da de
missão de Saturnino de Oliveira. E, num rompante dos 
seus - contam - o futuro Paraná disse arrogante 
ao jovem Imperador: "Majestade, a culpa é m'inha, eu 
devia saber que quem dorme com criança amanhece mo-
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lhaelo." O gabinete cai. Costa Carvalho não aceitando a 
incumbência de organizar o novo ministério, José Car
los Pereira de Almeida Tôrres (Visconde de Macaé) 
forma o gabinete de 2 ele fevereiro, iniciando-se então a 
reação liberal. O ministro elos Negócios Estrangeiros vai 
assistir dos_ bancos da oposição o desenvolver das lutas 
elo Rio da Prata, da questão do tráfico e das int~rminá
veis discussões elo Código Comercial e reorganização da 
Guarda Nacional, que só terminarão com a volta dos con
servadores. 

Fôra 1843 um ano decisivo para Paµlino: firmara-se, 
mais uma vez, na política nacional, depois de chefiar a 
reação mais eficaz desfechada até então- contra a anar
quia, voltando a fazer parte da administração do país e, 
justamente, na pasta que se tornara mais importante, 
cm face das questões que surgiam. Mas, se na política 
tudo lhe correra tão fàcilmente, nesse ano de 43 recebeu 
o golpe mais rude, talvez, de tôda a sua vida. A sua 
família aumentara muito, ele 1834 a 1843, pois agora 
tinha êle três filhos e uma filha; esta última, nascida em 
3 ele setembro de 1841, e batizada com o nome de Ana; 
morreu no dia 3 de agôsto de 1843. 

4 

A câmara conservadora não apoiou, como talvez se 
esperasse, o primeiro gabinete Almeida Tôrres. Assim, 
dias depois de reunida, Almeida Tôrres a dissolvia, e, 
hostilizado pelo partido a que pertencera, viu-se forçado 
p. recorrer aos liberais, que, por sua vez, para saírem do 
ostracismo, o receberam de braços abertos. 

Na província do Rio de Janeiro, Aureliano, figura 
principal ,na aliança do ministério de 2 de fevereiro, no
meado presidente em 2 de abril de 1844, iniciou imedia
tamente uma tremenda campanha contm os con!,\ervado-
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res. Vasconcelos, Honório e Tôrres, garantidos no Se
nado, nada sofreram. Contra êles, nada podia o parti
do dominante iazer. Assim o golpe <los liberais, de Au
reliano e do ministério foi desfechado, então. de prefe
rência, contra Paulino. Era êste o único chefe coi1serva
dor que, se não garantira ainda com a vitaliciedade do 
Senado, e, além disso, era contra êle que Aureliano con
servava maior rancor, e os liberais vencidos em 42 mais 
desejo de vingança. Em uma só pessoa os aliados se de
sagravavam de todo o partido inimigo. Aureliano come~ 
çou logo a derrubada do Partido Conservador, na pro
YÍncia do Rio de Janeiro. Nas eleições, realizadas pouco 
depois, a pressão, seguida de prisões arbitrárias e amea
ças, contra o partido em oposição, foi ao auge. Os con
servadores, 110 Rio de Janeiro, não conseguiram. fazer um 
único deputado, e, no cÔJl}puto total da representação na
cional, o número de oposicionista era tão pequeno, que 
lhe deram o nome de patrulha. 

Pela primeira vez, Paulino cai completamente 110 os
tracismo. Os seus inimigos conseguem alijá-lo de todos 
os postos. Nem deputado, se elege. Mas, na política, 
para os homens de talento, o ostracismo é uma fonte de 
·novos conhecimentos e estudos. Quando reaparecer em 
cena. Paulino se revelará mais hábil, mais ~ducado po
liticamente, mais seguro 110s seus golpes de vista, do que 
no passado. Assim, impondo-lhe os seus inimigos alguns 
anos de descanso obrigatório, prestaram-lhe maior ser
viços do que se lhe oferecessem a chefia do gabinete. No 
isolamento, êle estuda ; corrige seus próprios erros ; pre
para-se para uma nova luta; repara melhor os pont9s 
vulneráveis do partido contrário, e refaz, com calma, as 
energias perdidas, pelo contato que volta a ter com os 
demais mortais, sem ser através das informações dos seus 
auxiliares. Forn do poder, êle reconhece e aprecia o que 
tivera· em mãos e, pela primeira vez, ambiciona o que 
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usara e largara sem ter ambicionado. Até 1844, Paulino 
é o homem necessário no momento e que chegçm ao po~ 
der e o usou mais como um organizador do que, propria
mente, como um político. De 1844 em diante, é que apa
rece o político que luta com o fito de alcançar o poder. 
Assim, em 1846. quando voltar à Câmara, a tr;msfor
mação que nêle se operou foi a mais profunda de tôda 
a sua vida política. :8Ie atravessará o período mais pro
fícuo de sua carreira no ostracismo, afastado de todos os 
cargos políticos. 

Com a morte do cônego Januário da Cunha Barbosa, 
deputado fluminense, e tendo sido o 1.0 suplente. ·Barão 
de Caxias, escolhido senador pelo Rio Grande do Sul, 
Paulino, como 2.0 suplente. voltou a ocupar uma cadeira 
na Câmara, em 1846. 11le ia, agora, desenvolver uma 
oposição tenaz e inteligente ao lado da patrn/1,a._, da qual, 
mais tarde, se retordará nestas palavras: "Em outra 
epoca fez huma pequena. patrulha na Camara dos Depu
tados serviços eminentes e não contribuiu pouco para a 
queda de Ministérios então, como os de hoje, servis iils
trumentos dos liberáes, que até agora têm tangido os 
bonecos por detraz dos bastidores." De 45 a 46, fôra 
dos jornais conservadores que Pa1:1lino denunciara a 
fraude e as tropelias, praticadas pelo ministério e seus 
aliados, na província do Rio de Janeiro. Agora será ela 
tribuna da Câmara que êle enfrentará os adversários. 
O seu nome, como oposicionista, cresce; há bem pouco 
tempo era conhecido apenas no Rio, mas, em breve, fará 
senadores pelo Rio Grande cio Norte e virá eleito pelo 
Maranhão. 

Nessa época já era Paulino membro do Instituto His
tórico e Geográfico do Brasil. desde 1839; da Academia 
de Arqueologia da Bélgica, desde 1844, e, em 1846, é 
eleito para a Academia Tiberina de Roma. Pertencia à 
maçonaria desde os tempos da Escola em. São Paulo, ou, 
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talvez, antes, desde Coimbra:, sendo, em 1835, eleito pela 
Grande Loja Paulistana delegado junto ao Grande Oriente 
do Brasil. Durante os anos em que estêYe no poder. as 
suas listas de agraciados eram as maiores: Araújo Viana, 
caçoando, as chamava de "modesta relação de agracia
do.r." Mas nada solicitara para· si. Fôra promovido, em 
1842, desembargacJ.or, em despacho que não comparecera 
e fazia parte do Conselho de Estado por ter sido minis
tro. A única condecoração que recebera, por ocasião da 
sagração do Imperador, em que representara a mão da 
Justiça, fôra o oficialato da Ordem do Cruzeiro. O mi
nistro que constituíra as bases da auforidadc do país 
nada recebera, nem uma condecoração. 

5 

Novamente na Câmara, é Paulino quem vai dirigir 
a oposição, já não só naquela casa do legislativo, à frente 
da patrulha, como, principalmente, conseguindo levar o,; 
outros chefes do partido, no mais perfeito acôrdo. Ro
drigues Tôrres ficara em sua fazenda, por motivos parti
culares, durante a sessão de 1846. Honório Hermeto, po
rém, não concordava e a discussãv dos dois se faz por 
intermédio de Paulino. Vasconcelos, também, é em carta 
a Paulino que se dirige aos outros chefes conservadores: 
"O Senr. Honorio dezapareceu", escrevia êle, "e estou 
resolvido a apresentar a rezolução visto que a considero 
urgentissim~. Dezeja,·a descórrer largamente sobre os 
abusos das Eleiçoens e exemplificar com as do Rio de 
Janeiro fazendo comprida e miuda narração das proe
zas do Grão-Couro-d'Anta. Ninguem me pode maes au
xiliar nesta empreza do que V. Excia. que compoz húa 
memoria sol:ire taes Eleiçoens e escreveu a Sentine1fa 
monstro. Se poes couber no possível queira escrever 
hum discurço a esse respeito não poupando o heroe; mas 
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deve estar aqui amanhãà a noite para eu o decorar Do
mingo." E, como há dez anos, Vasconcelos ainda confia 
a Paulino os regulamentos que tem a fazer. Agora era 
para as eleições; a oposição ia fazer um regulamento para 
o ministério: "Convirá expedir algum regulamento", di
zia Vasconcelos, "para as Eleiçoens contendo a maior 
parte das providencias do projeto de Lei que está no 
Senado, visto que não ha esperanças de que seja apro
vado em tempo? E no cazo de ser aceita esta minha in
dicação, V. Excia. pode fazer este regulamento com 
toda a brevidade tendo em vista que já amanhãa deve 
publicar-se o Decreto da convocação da nova Assembléa? 
Se a estes quizitos a resposta for afirmativa he indispen
savel o segredo poes considero util que tal acto sej;i ema
nado da Authoridade sem a maes leve suspeita de in
tervenção nossa. A Resposta urge." (7) 

De sua pass~gem pelo ministério dos Negócios Es
trangeiros. Paulino conservava as melhores relações com 
vários diplomatas, principalmente com o general D. To
más Guido que lhe escrevia, em 31 de março de 1845, 
sôbre os acontecimentos do Rio da Prata: "Sefior de mi 
distinguido aprecio. - En la Gaceta adjunta esta exa
tado con mas extension todo lo que se refiere à la polí
tica del Ministerio actual para con la Republica del Rio 
de la Plata; y hay una indicacion bien explicita respecto 
à la mision dei Sr. Vizconde de Abrantes. - Acom
pafio tambien à V. E. el ultimo número dei "Archivo 
Americano", en que· se registra un artículo que he sefia
lado relativo à la misma politica. Dios quiera que cese 
cuanto ántes un estado de cosas que no puéde clurar sin 
riesgo de mui serias complicaciones. Quiera V. E. acep
tar la especial estimacion - De su muy atento y obte. 
servr. Tomás Guido." 

Mas, por quem Paulino· soube, com mais exatidão, 
da maneira que o primeiro ministério liberal tratou as 
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questões externas do Império, foi por um diplomata bra
sileiro que se tornou um dos seus melhores amigos. 
:Bste diplomata, já então ilustre, conhecia perfeitamente 
as questões do Brasil com as Repúblicas do Rio da Prata, 
pois tomara parte ativa em uma delas. Em uma das ·suas 
comunicações a Paulino, contava êle o seguinte: "Quando 
daqui sahio o General Paz recebeu pela repartição da 
Guerra vinte contos de reis para comprar cavallos em 
Corrientes e mandai-os ao Barão de Caxias. - Apenas 
se soube que elle tinha ficado detido em Sta. Catharina 
em consequencia de levar hum Passaporte simulado, e 
ter o Presidente ordem para remettel-o a esta Corte se 
ali fosse parar, sahio daqui hum individuo de propo~to 
no Vapôr Thetis a levar-lhe hum Passaporte do Ministro 
da Guerra o Sr. Coelho, mas com a precisa condição de 
servir-se delle sómente em caso urgente durante a tr.i
vessia pela Provinda do Rio Grande e remettel-o ao 
Sr. Ministro da Guerra logo que passasse de S. Borja 
ao territorio de Corrientes. - ... Tendo Magarifios 
cabal conhecimento de tudo isto, pedio tambem a sua dose 
de dinheiro a titulo de socorro, e não se lhe dando pelo 
Ministerio dos Negocios Extrangeiros, recebeu cousa de 
dez contos do MinisteFio da Justiça. - Obteve igual
mente Magarifios que se lhe desse da nossa Fabrica pol
vora para mandar a Montevideo ... " 

Em outra nota, com as iniciais do autor à margem: 
D. P. R., dava-se a conhecer o seguinte fato: "Minuta 
do Projeto de Tratado que o Sr. Conselheiro Ferreira 
França propoz ao Ministró Magariíios em resposta às 
instancias deste para que o Governo Imperial desse di
nheiro para sustentar a Praça de Montevideo, e a Lega
ção Oriental nesta Córte. O Sr. França não podendo 
vencer a oposição que lhe fazião a escrever, e que se es
crevesse semelhante projeto para ser apresentado a Ma
garifio~, aproveitou-se da chegada a esta Corte, do En-
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carregado de Negocios interinos em Montevideo, Felippe 
Jo~é Pereira Leal, e deu-lhe hum borrador, ou opinião 
emitida por alguem como linha que seria para desejar 
fosse o limite do Rio Grande com Montevidéo; e depois 
<le a fazer escrever por Leal, mandou que elle mesmo o 
fosse entregar a Magarinos, porem Leal d_eixou esse 
papel fechado em casa deste; e não lhe fallou. - Ma
garifios mandou este papel ao seu Governo, por que 
dous mezcs depois appareceo no Com~rcio dei Plata hum 
artigo mostrando que o Brasil não ia em soccorro da 
Republica, como lhe cumpria, e para fazei-o exigia sa
cri ficios inadmissiveis, como o tempo mostraria." 

6 

A Câmara que Paulino encontrou em 1846, era quase 
na sua totalidade liberal. Dos revoltosos de 42, entra
ram todos os chefes. A oposição estava representada, ape
nas, por uns seis ou sete deputados. Nesse ambiente, 
inteiramente hostil, foi que ocorreu o mais sensacional 
encontro entre o ministro da Justiça de 42 e os revoltosos 
de São Paulo e Minas. Logo no dia 22 de maio de 1846, 
quando ainda se discutia o projeto de voto de graça. 
Paulino sobe à tribuna para votar. Com muita calma, 
inicia uma crítica cerrada à resposta apresentada pela 
comissão, atacando o ministério de 2 ele fevereiro de 
1844. ;'Eu enxergo", dizia êle, ,;também, na administra
ção de 2 de fevereiro, duas épocas distintas. Uma, que 
foi somente notável pela sua inqualificável e incompre
ensível imprevidência. Na segunda,. tratou-se, com muita 
atividade e com um talento que ninguém pode contestar, 
de remover as dificuldades e as tomplicações que a pri
meira acumulara (apoiados). Não se conseguiu "êsse fim ... 
O nobre ex-ministro dos Negócios Estrangeiros (Limpo 
de Abreu)... achou uma •posição feita pelo seu ante-
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cessar ... Não podia demover-se dela. Os erros cometi
dos nas relações internacionais produzem tôdas as suas 
conseqüências. E' difícil e a maior parte das vêzes não 
se pode retroceder." (8) 

Terminando a crítica à política externa do ministro 
Ferreira França, Paulino dizia: "Pelo que toca o bill 
( A berdeen, de 8 de agôsto de 1845) e aos negócios re
lativos ao tráfico, a administração passada não teve por 
muito tempo tonhecimento da existência do artigo sepa
rado à convenção adicional. . . Isto é, Sr. presidente, 
nós já tivemos uma administração que ignorava os di
reitos e obrigações do Império, escritos em tratados s'o
lenes (apoiados). Quanto aos negócios do Rio da Prata, 
explico o seu procedimento pela seguinte maneira ... -
A administração passada teve em certa época veleidades 
de guerra com a Confederação Argentina. Veleidades 
semelhantes às das crianças, que querem e logo depois 
não querem; que querem sem saber porque e logo não 
querem sem razão suficiente ... E todavia a nobre co
missão ... diz: " ... confia na sabedoria de V. lvl. I. qiie, 
no meio de graves conflitos, tem mentido até agora o 
decôro e a paz do l11ipério . .. " Que tem mantido até 
agora o d:ecôro do Império, diz a nobre comissão. O'! 
Senhores! O detôro ! Eu não pretendia mandar emenda 
alguma à mesa, porque ... , sei que não ha de passar. To
davia, em cumprimento do meu dever e em desencargo 
de minha consciência mandarei uma emenda suprimindo 
a palavra decôro." 

Da pasta dos Estrangeiros, passa à da Fazenda, e, 
em minuciosa análise, demonstra a inverdade da fala do 
trono ~ da resposta quando se referiam a acréscimo de 
rendas, pois o acréscimo verificado devia-se à oposição, 
quando estêve no govêrno, e a fatos ocasionais. O mi
nistério, nem ào menos, andara de conformidade com 
o sistema representativo, uma vez que "deixou o país sem 
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lei orçamentaria'', quando, além de contar com quase 
todos os deputados, teve "duas sessões reunidas, mais de 
oito meses de sessão." Nessa altura do discurso, intervém 
o êÔnego Marinho, dando o exemplo de 1839, em que, 
também, não se votara o orçamento. Paulino rebate o . 
aparte: "Não há paridade. Não houv~ então duas ses
sões reunidas. Recorde-se o nobre deputado dêsses tem
pos. Essa legislatura contava uma oposição numerosa e 
compacta. O lado a que pertence o nobre deputado con
tava mais de trinta membros e muitos. oradores. O no
bre deputado bem o sabe." Marinho se vê obrigado a di
zer: "Apoiado." Depois de historiar a sessão de 45, 
Paulino aponta de onde provinha o vício que tornara a 
Câmara estéril. Marinho, novamente, o interrompe: "Já 
no.s vamos conciliando muito. (Apoiados)." Paulino res
ponde imediatamente: :' Sempre tivestes nesta casa 20 a 
30 membros do vosSo lado." Marinho replica: "E em 
1842 ?" Paulino: "O'! Senhores! Em 1842, vós vos sui
cidastes." :Bste diálogo ia ,!ransformando-se em um ver
dadeiro choque, e, talvez, prevendo isso D. Manuel de 
Assis Mascarenhas tenta apaziguar: "Não toquemos nisso", 
diz êle. Mas o cônego Marinho insiste: "Puseram-nos ~~ 
faca. na mão e empurraram-nos o braço." Paulino, porém, 
continua na crítiêa que fazia ao primeiro ministério li
beral: "Provinha do víciq na organização do ministério, 
porque êste não tinha sido tirado da maioria que o apoia
va. Tinha sido tirado do lado oposto. Era na sua maio
ria composto de trânsfugas. (Apoiados)." Nestas pala
vras, êle explicava a formação do ministério de 2 de fe
vereiro de 1844 que se aliou aos liberais. "Era composto, 
continuava Paulino, na sua maioria, de homens que 
nunca estiveram com a ilustre maioria da casa; de ho
mens que tinham coadjuvado os seus adversários., e al
gum haverá que não concorria pouco com as suas in
formações e conselhos para algumas das medidas que a 
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nobre maioria tem estigmatizado. Não havia homoge
neidade, portanto, entre o ministério e a maioria. Quando 
muito havia-a nas paixões. . . - Eu quisera evitar tô
das aquelas discussões que tenden.1 a recordar passadas 
desgraças e a irritar paixões odiosas. Desejaria pôr de 
parte retriminações recíprocas. A Câmara tem-se ocupa
do muitas vêzes com -elas, sem fruto algum para o país. 
Diz: "Vós removestes magistrados." - Responde-se: 
"Vós removestes. também." - No tempo da regência_, 
poucas remoções houve. Apareceram em maior número 
no ministérió da maioridade. O ministério que se lhe 
seguiu fêz também bastantes. Porém grande parte delas 
teve por fim reparações, outras foram exigidas pelos 
acontecimentos de São Paulo e Minas . O ministério era 
hostilizado, era preciso que se defendesse. A primeira lei 
é a da existência." 

França Leite, um dos deportados para Lisboa, em 
42, interrompe, dizendo : "Provocando a resistência e de
portando."· Paulino: ''Isto é outra coisa. Se quer cha
mar a discussão para êste ponto eu responderei." França 
Leite: "Respànda." - "Eu poderia responder agora", 
diz Pauiino; "Mas julgo melhor declarar uma vez por 
tôdas que não aceito a discussão por esta maneira. Não 
aceito uma discussão de todos os dias e de tôdas as oca
siões. Acceito-a ele um modo. (Com fôrça) Acusem-se. 
Assim poderá ter lugar uma discussão larga, que ·com
preenda tôda a matéria, uma discussão que apresente re
sultados. Estas pequenas discussões de todos os dias sà
mente servem para cansal4. Institua-se uma discussão .re
gular, acusem-me." Um deputado grita: "Não têm cora
gem para o fazer." Paulino, agora, com veemência, lança 
um repto à maioria: "Se entendeis que yiolei a Consti
tuição do país, o vosso dever é acusar-me. E se o não 
fizerdes, e reprbduzirde:, todos os dias estas argüições, 
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considerar-me-ei autorizado para dizer que se me não 
acusais é por falta de coragem. (Apoiados e 11ão-apoia
dos.)" D. Manuel grita com tôda fôrça: ".\poiadíssimo." 
.Marinho e Otôni aparteiam. Reina na sala confusão e 
os apartes se cruzam. As palàvras do ex-ministro da 
Justiça continuam fazendo sensação, principalmente agora 
que, como deputado, lança à maioria um repto de maneira 
tão precisa e desdenhosa. 

Paulino deixa passar a confusão; depois. já inteira
mente calmo, termina: "Sr, presidente, Parece-me que 
a discussão vai tomar um caráter apaixonado. Não quero 
irritar mais com o que tenho a dizer. Não desejo irri
tar paixões e, por isso, concluindo aqui, sento-me. (Apoia
dos. Alguns senhores: O'!)" 

7 

Nove anos passaram-se ràpidam~nte. Em 1837, com 
vinte e nove anos de idade, Paulino enfrentara, defen
dendo a interpretação, oradores do porte de Antônio Car
los, e. embora com convicções profundas, êle vacila, he
sita, mas, vencendo o primeiro contato com a opinião con
trária, daqueles que, em estudante, t'anto admirara, conse
gue fazer passar a primeira lei da reforma conserva
Gora. Em 1840, é ministro, mas dois meses apenas: o 
ministério, talvez, se lhe afigurasse então um pau-de
sebo escorregadio. Só em 1841, firma-se no poder e de
fende a autoridade cio govêrno central. Em 44, volta 
à oposição, ou melhor, pela primeira vez conhece o pra
zer de falar mal do govêrno: até então quase que só es
cutara. E, ao contrário elos outros, é no ·mezzo del cam-
111i11 que se mostra um oposicionista. Agora, aos trinta e 
oito anos, se vê levado a discussões que, talvez. alguns 
anos antes, as tivesse evitado. Mas é tom uma espécie 
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de prazer que se envolve nas lutas, que ataca e enfrenta 
os seus inimigos. Talvez, até então, em tôda a sua car
reira, não tivesse falado e produzido tanto, quanto nesse 
período de oposição. O ano de 1846 foi par~ êle cheio 
de trabalho: nêle é que o 110vo ministério liberal apresentou 
a tão prometida reforma da lei de 3 de dezembro de 1841 e 
em que foi debatido o caso de Piraí ., Paulino, nas duas 
discussões, tomou parte importante: defende a lei de 3 
de dezembro, fazendoDsobressair a ineficácia da reforma 
apresentada, porque não preenchia o seu fim, pois dei
xava subsistindo a parte mais combatida da lei. E, na 
discussão do caso do Pirai, é êle, como autor do requeri
mento, quem ataca o govêrno provincial e prova com cer
tidões a veracidade das acusações feitas à administração 
da província do Rio de Janeiro. 

A aliança dos liberais mineiros e paulistas, com os 
futuros Viscondes de Sepetiba e de Maca.é e com os 
praieiros de Pernambuco, porém, não podia formar um 
todo homogêneo, capaz de se transformar em um partido 
forte que irradiasse por tôdas as províncias o seu pres
tígio político. Os liberais, a cada passo, relembravam-se 
<los males . sofridos em 42, quando, então, o poderoso 
Sepetiba e Macaé apoiavam o Govêrno. :8stes últimos 
não repudiavam o passado: ao contrário, vangloriavam-se 
de terem pertencido à maioria que votara a interpreta
ção e as leis de 41 . Não podia, assim, existir a menor 
solidariedade entre os chefes dessa maioria heterogênea, 
o que impedia o indispensável entendimento entre os ga
binetes e a Câmara. De 1844 a 1848, seis ministérios 
se formaram e quase todos viram decorrer o período das 
sessões, sem nada se fazer de útil à nação. A maioria 
ela Câmara não confiava nos ministérios, ao ponto de 
membros dessa maioria interpelarem os ministros saídos 
do seu próprio seio. Os ministros, por sua vez, descon
fiavám da maioria. 
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Em 1847, o Partido Conservador já estava intei
ramente refeito, podendo Honório escrever de Aguas 
Virtuosas, a Paulino: "Fique V. Exa. certo de que no 
sul da província de Minas os chefes do partido caramunt. 
c·ascudo ou patacão, é Vasconcelos, Honório e Paulino." 
Neste ano de 1847, Paulino ia ter outro choque com o 
partido dominante. Dessa vez, porém, não seria com os 
libera.is de 42, mas com outro inimigo seu, Saturnino 
de Oliveira, irmão do Visconde de Sepetiba; não chegaria 
ao ponto em que chegou a discussão de 1846; apenas 
um. ou dois discursos de Saturnino, chamando-o à luta, 
e a resposta de Paulino.. No ministério de 22 de maio 
de 1847, Saturnino entrara, ocupando a pasta dos Ne
gócios Estrangeiros, e, poucos dias depois, trazia à Câ
mara a questão, do súdito inglês Guilherme Young, di
zendo que a nota que recebera do Govêrno Britânico era 
idêntica à que havia recebido Paulino, no ministério de 
20 de janeiro. E, sem perder a ocasião de atacar os seus 
contrários, diz que, se a negociação tivesse sido encami
nhada de outra maneira, não se teria recebido a segunda 
nota. 

Paulino, depois de esclarecer a questão Young e de 
dizer que, embora concordasse inteiramente com a dire
ção que se lhe dera, não fôra êle, sim Aureliano, o ir
mão de Saturnino, quem iniciara a questão, passa, de ma
neira muito sua, a atacar o ministro. Lembra que, tendo 
expirado os tratados com a Inglaterra, abria-se uma nova 
era para o Brasil. Mas, para que essa era fôsse intei
ramente profícua, era de mister que o gabinete adotasse 
uma política econôn1ica segura, capaz ele proteger a nossa 
produção, pois, libertos daqueles tratados, ficáramos na 
possibilidade de criar ou desenvolver a nossa indústria 
nascente, organizando tarifas que os nossos interêsses 
aconselhassem, de procurar mercados vantajosos para os 
nossos produtos, por meio de acordos e concessões recí-
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procas "e pelo estãbelecimento de direitos diferenciais em 
favor ele nossa proelução." Para: a realização dessa polí
tica, indispensável se tornava a uniformielade de vistas 
ele todo o ministério, principalmente elos dois ministros: 
da Fazenda e cios Negócios Estrangeiros. Mas, na rea
lielade, os dois divergiam por completo na questão: Al
ves Branco, ministro da · Fazenela, mestre em questões 
financeiras, escrevera sôbre o assunto, e Saturnino, tam
bém, já havia escrito, e a opinião do primeiro estava em 
franca oposição com a emitida pelo segundo. Como, 
pois, poderiam entender-se os dois ministros em uma• 
questão tão importante? 

E' esta divergência ele opiniões que Paulino traz para 
a Câmara, lendo os trabalhos dos dois ministros. "O 
Sr. ministro dos Negócios Estrangeiros, diz Paulino, 
''tem sustentado e consta ele um folheto que há tempos 
publicou (lendo) : '· O grande interêssc! d.os produtores 
é vender mat.S caro o_s seus produtos, e comprar mais ba
rato os produtos estrangeiros que têm necessidade de 
c,on.rnmir; cumpre q,ue o govêmo não perca de vista êste 
i11terêsse, não abandone os t1ieios de promovê-lo . .. " _:, 
O nobre ministro ela Fazenda, ou por malícia, ou tal
vez estimulado pela oposição surda que então lhe fazia 
o Sr. ministro dos Negócios Estrangeiros, então seu su
bordinado, aproveitou a ocasião para, em seu relatório 
ele 1845, lançar alguns remoques ao seu adversário ... 
Dizia o Sr. ministro da Fazenda ... : "Não deixemos 
mais o nosso futuro entregue a tar-ifas meramente fis
cais. . . que, embalando-110s continuamente com o engôdo 
de prover o tesouro de recursos, e dar aos particulares a: 
facilidade de ve11der caro e comprar barato. acab01t em 
resultado inteiramente co11trário .. . " Acrescenta o Sr. mi
nistro ela Fazenda (lê) : "E' de mister que enfim ·rejei
temos a falsa teoria que sacrifica as mais santas máximas 
da política e da moral à co11corrência d.o estrangeiro e ao 
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egoístico engôdo de· comprar barato e vender caro." - Isto 
vai diretamente ao Sr. ministro dos Negócios Estran
geiros. (O Sr. D. Mànuel: O'! O'! que tal! - O 
Sr. G. Martins: Isto foi muito bem trazido. - O Sr. D. 
Manuel: E o Sr. ministro da Fazenda é autoridade na 
matéria.)" Paulino, concluindo: "Assim, na opinião do 
Sr. ministro da Fazenda, a teoria do Sr. ministro do~ 
Negócios · Estrangeiros é falsa, sacrifica as 111ais san
tas máximas da política e da moral a um engôdo egoís
tico e ao estrangeiro ... " Paulino encontrara o ponto vul
nerável do inimigo: a rivalidade com o antigo chefe, e, 
tornando-a pública, incompatibiliza ainda mais os dois 
ministros. (9) 



CAPÍTULO VII 

VOLT A AO PODER 

Os liberais vacilam em 1848. Seus ministérios, ora 
apoiados pela própria patrulha, não têm a indispensável 
harmonia para se sustentar no poder. O último gabi
nete Manuel Alves Branco (2.° Visconde de Caravelas) 
cai em março, voltando Almeida Tôrres, já Visconde de 
Macaé, a formar também o seu último ministério, que 
vive apenas dois meses e poucos dias. Paula Sousa or
ganiza então o último da situação liberal, em 31 de 
maio. Os conservadores, quer no Senado, quer na Câ
mara, não dão tréguas ao ministério. Paulino, condu
zindo a oposição, consideràvelmente aumentada na nova 
câmara de 48, ataca fortem_ente o gabinete, ao terminar 
a primeira discussão da receita. Outro discurso seu, me
morável, pronunciado nessa sessão, foi combatendo o pro
jeto apresentado por Otôni, Pessoa de Melo e Rodrigues 
dos Santos, sôbre as incompatibilidades para os cargos 
de deputado e senador. Dêsse discurso. Paulino con
servou .o esqueleto, ou as anotações que tomou, antes de 
subir à tribuna, sôbre o assunto. Estas notas são mais 
propriamente uma ordem concatenadora da matéria a 
tratar, resumidíssima, que o orador impunha ao seu dis
curso. Foram escritas no próprio projeto de lei, distri
buído aos deputados. Há dez anos passados eram ver
sos que êle escrevia nesses projetos, ?gora são esque-
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letos de discursos de oposição que se encontram nesses 
mesmos papéis. A questão da incompatibilidade foi abor
dada, por Paulino, nas suas notas de tôdas as maneiras pos
síveis, mas sempre resumidas: às vêzes trechos longos do 
discurso são sintetizados em uma só palavra . 

As discussões na Câmara continuavam sem descanso. 
A oposição descarregava as suas últimas baterias, com vi
gor. O ministério defendia-se em vão. Na Côrte, nos 
dias 7, 8 e 9 de setembro de 1848, quando se procederam 
as eleições municipais, os ânimos se exaltaram e pare
da que os dias tumultuosos das regências iam voltar. 
Eusébio de Queirós, rebatendo na Câmara, com ·um ve
emente discurso, as asserções do ministro da Justiça. 
_acusava o Govêrno de ter fomentado a desordem ocor
rida naqueles dias de setembro. Reapareceram, na Câ
mara, as cenas de 1840. A oposição, cada dia mais im
petuosa, atacava o ministério e responsabilizava-o pelas 
ocorrências verificadas, no próprio recinto da assembléia, 
quando o deputado Pereira da Silva falava. O Govêrno 
defendia-se, apontando, por sua vez, a oposição como a 
causadora dêsses mesmos fatos. Em setembro, o minis
tério enfraquecido agonizava. Poucos dias mais se agüen
tou: em 29 de setembro de 1848, o Viscbnde de Olinda 
formava o gabinete conservador desta data. 

Olinda, presidente do gabinete, ocup6u a pasta dos 
Negócios Estrangeiros; Mont'Alegre, a do Império; Eu
sJbio, a da Justiça, e Manuel Felizardo de Sousa e Melo 
ficou com a da Guerra e, interinamente, com a da Mari
nha.J/ Rodrigues Tôrres, poucos dias depois, 6 de outu
bro, entrava para o ministério, encarregado da pasta da 
Fazenda, e Manuel Vieira Tosta foi nomeado ministro 
da Marinha em 23 de julho de 1849. 

No novo govêrno conservador, Honório, comprome
tido com a Coroa em 44, Vasconcelos e Paulino não fi
guravam. Em julho de 1849, Honório é nomeado pre-
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sidente de Pernambuco, onde irá sufocar os restos da re
belião praieira. Ficara Paulino, o único dos chefes con
servadores, de fora, uma vez que Vasconcelos, por mo
tivos ignorados, talvez do seu estado de saúde, não vol
tou, depois da maioridade, a ocupar um cargo na admi
nistração cio país. 

Mas o prestígio daquele em que viam um dos ven
cedores de 48 é igual ao dos ministros, se não maior do 
que o de muitos. A Paulino é que os candidatos à depu
tação e à senatoria, pelo partido, recorrem. D. Manuel, 
que seria, pouco depois, seu maior inimigo. Paulino in
cluía na deputação fluminense, e, meses depois, por inter
médio de Benevenuto Taques, presidente do Rio Grande 
do N arte, o faz candidato à senâtoria por essa província. 
Taques escreveu então a Paulino duas cartas interessan
tes sôbre os partidos no Rio Grande do Norte e sôbre a 
política em geral. Numa. de 28 de abril de 1849, dizia 
êle: "Faz V. Exa., como eu o esperava, perfeita jus
tiça aos meus sentimentos acêrca do nosso distinto amigo 
e correligionário o Sr. D. Manuel d' Assis Mascarenhas. 
cujo merecimento tenho no mais alto aprêço. . . Segundo 
a face que os negócios atualmente oferecem, deve-se crer 
que os nomes que V. Exa. apresenta terão decidido 
triunfo ... " D. Manuel, em 9 de setembro de 1849, agra
decia a Paulino o interêsse demonstrado pela sua eleição, 
na província do Rio de Janeiro: "Muito agradeço a 
V. Exa. '', escrevia êle, "o interêsse que tem tomado por 
mim, na eleição de deputado; seja qual fôr o resultado 
dela, a minha gratidão para com V. Exa. será eterna." 

Montezuma, inimigo de Paulino em 1840, agora, da 
sua propriedade na Gávea, denominada Fazendinlza M on
tezuma, é com' Paulino que se socorre: "Não abandone", 
escrevia o futuro Visconde de Jequitinhonha, "quem 
tanta honra teve em ser Collega de V. Exa. na lista 
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triJ?lice. Eu não vou em pessoa por que tenho estado 
aqui na Gavia, onde minha presença tem sido absoluta
mente necessária." 

Taques, por sua vez, não vendo as coisas bem para
das. na sua província, a Bahia. escrevia a Paulino : "Na 
minha Provinda não julgo os negocios pela minha parte 
bem situados. Vi-me embara~ado com esta Presidencia, 
mas apezar de não ser ella dos meos desejos, e nada im
portar à minha influencia na B.", que é o que convi
nha-me. não podia recusá-la.'' Não era, talvez, tanto o 
eleitorado baiano que Taques temesse, quanto o próprio 
ministério, pois, em outra carta, êle deixa aperceber, di
zendo que, na questão eleitoral, parecia-lhe o ministério 
"dúbio ou recolhido." 

Tosta, em julho de 1849, voltou de Pernambuco para 
ocupar a pasta da Marinha. :6.le pretendia agora apresen
tar-se candidato a uma das vagas de senador por aquela 
província, que, em 1847, o Senado anulara as eleiições. 
:81e, membro do ministério, solicita a Paulino que inter
venha, junto de Honório, a seu favor. Paulino escre
ve, para Recife, pedindo pelo seu ex-colega da Escola 
de Direito em São Paulo. Honório, em 8 de outubro de 
18'49, responde-lhe com franqueza: "Sinto infinitamente 
não poder dar a V .Ex. uma resposta tão satisfatória como 
eu ,desejava dar a sua recommendaç~. Tudo quanto parte 
de V. Exa. tem para mim grande valor; como não teria 
uma recommendação a respeito de uma pessoa que sem
pre estimei, e apreciei. e de cuja ami!jade me desvaneço? 
E não obstante tão poderosa intervenção sou obrigado a 
<lizer.:Jhe que eu não posso ser util a esta pessoa, por que 
estou decidido a não intervir na eleição de Senadores nem 
pro, nem a favor de ninguem-. Leia V. Exa. minhas cir
culares impressas no Dia rio de Pernambuco: sou sincero. 
o que ahi digo, executarei sem a menor duvida, e nem me 
estava bem depoü; de ter tomado essa posição, abandonai-a. 
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V. Exa. se esquece de que eu como Senador fui um 
dos principais annulladores das eleições desta província; 
que eu agora tenho de presidir a esta eleição por virtude 
dessas annullações, de que quasi estou arrependido como 
ele pecado grave; pela circumstancia de ver-me na neces
sidade de não condescender com o meu estimavel amigo 
S. Paulino. . . Se eu adoptasse a candidatura do Sr. Tos
ta; os Gabirus chefes a guerrearião com força, por pre
texto de estarem comprometidos seus princípios é sua 
honra, mas realmente sua ambição, seus interesses ... 
Meu bom amigo Sr. Paulino, para me animar a con
tinuar a sustentar minha neutralidade tenho a convicção 
de que V. Exa. obraria da mesma sorte.'' 

Honório não esperou pela resposta de Paulino e, as
sim, um mês depois, escreve nova carta: "O Sr. Tosta 
escreveo-me desistindo de sua candidatura ... - Ja sei 
que V. Exa. quiséra me ver trabalhando activamente ... 
mas tambem sei que em meu lugar teria guardado a 
mesma posição e neutralidade. Sinto que não tivesse 
cinco minutos a sua disposição para escrever-me duas li
nhas. O ·brio obriga-me a não instar pela demissão, e 
antes pôr-me a disposição do Ministerio; mas a fallar-lhe 
a verdade sinto-me em má posição, e minhas esperanças 
se evaporárão. Quando vim para aqui contava com al
guma consideração dos Ministros, vou-me convencendo 
que não valho mais que qualquer Presidente de l." viagem." 

2 

Em outubro de 1847, Paulino completara 40 anos. 
Era natural que o homem que fazia senadores e depu
tados ambicionasse também a vitaliciedade do Senado. 
:81e se apresentou, pela primeira vez, candidato a sena
dor, na vaga do Marquês de Paranaguá, em 1847, pela 
província do Rio de Janeiro. Na lista tríplice, veio Pau-
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lino, em primeiro lugar, seguido de Manuel Felizardo e 
de Montezuma. Foi escolhido Manuel Felizardo, em 17 
de dezembro de 1848. No ano seguinte, apresentou-se 
candidato à vaga que se verificou com o falecimento de 
Patrício José de Almeida e Silva, pela província <lo Ma
ranhão. Paulino, novamente, foi o mais votado. Mas, da 
lista tríplice, composta de Paulino, Joaquim Vieira da 
Silva e Sousa e Joaquim Franco de Sá, o escolhido foi 
o último. Ainda em 1848, outra vaga se deu no Senado, 
pela província do Rio de Janeiro, com a morte do Mar
quês de Maricá. Pela terceira vez, Paulino concorreu às 
eleições e, pela terceira vez, veio eleito em primeiro lu
gar. Os candidatos que figuraram na lista tríplice são 
os mesmos da de 1847 e a ordem_ da colocação a mesma: 
Paulino, Manuel Felizardo e Montezuma, pois, quando 
esta última lista foi organizada, ainda não tinha sido es:. 
colhido ó senador da anterior. 

Em 31 de março de 1849, finalmente, depois de 
eleito três vêzes, recebe do Imperador a carta tão am
bicionada. E' um envelope não muito grande: de um 
lado, fecha-o o sêlo imperial, com uma fita de sêda verde 
e amarela, e duas tiras de papel que transpassam a carta, 
cortando em dois furos pequenos e paralelos, e que se 
encontram do lado oposto <lo envelope, onde se lê: "Pelo 
Imperador", e mais em baixo : "A Paulino José Soares 
de Sousa". O envelope se abre e. na parte de dentro do 
próprio envelope encontra-se a seguinte carta: "Paulino 
José Soares de Souza, do meo Conselho, Amigo. Eu o 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Bra
sil vos Envio muito saudar. Attendendo ao distinto me
recimento, letras, e mais requisitos necessarios, que con
correm na vossa pessoa, e Usando <la Authoridade, que 
Me, compete, Hei por bem, e Me praz Nomear-vos Se-



190 JOs{: AKTONIO SOARES DE SOU7.A 

nadar do Jmpério. É com este Emprego havereis o sub
sidio, e gozareis de todas as honras, prerogativas, autho
ridacles, isenções, e franquesas, que como tal vos perten
cem. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em trinta e 
hum de Março de mil oito centos e quarenta e nove, Vi
gessimo oitavo ela Independencia e do Imperio - Impe
rador - Visconde de Montalegre.'' 

Eleito aos 40 anos, nomeado aos .J.l, só aos 42 Pau
lino iria tomar posse do cargo <le Senador, em 29 de de
zembro de 1849. Fôra o segundo presidente da provín
cia do Rio de Janeiro, agora é o segundo Senador que 
ocupa a cadeira em que o primeiro ocupante, o Marquês 
de !\faricá, nomeado em 1826, se assentara durante 20 
anos. 

3 

A demissão ele Olinda de presidente do conselho e 
de ministro dos Negócios Estrangeiros, um ano depois 
de organizado o gabinete de 29 ele setembro, foi moti
vada, segundo uma nota de Joaquim 'Nabuco, pelo fato 
do Imperador não estar satisfeito .com êle e de autori
zar Eusébio de Queirós a se entender com Olinda, no 
sentido de obter uma recomposição ministerial. Assim 
teria sido o presidente elo Conselho forc;ado a se demi
tir e, para justificar a demissão, não se encontrou outro 
pretexto melhor, senão o de alegar divergências de vis
tas nos negócios do Rio ela Prata. 

Não nos parece prová·vel tal explicação, a não ser 
que pudéssemos admitir - o que não admitimos - qne 
o Imperador fôsse capaz de despedir um presidente de 
conselho, com o prestígio de Olinda, como uma clona de 
casa despede a cozinheira, procurando depois um motivo 
qualquer para coonestar o seu ato, e que os outros mi-
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nistros, da témpera de Eusébio e Tôrres, assistissem im
passíveis, presos a suas respectivas cadeiras, sem um ato 
de repulsa, semelhante déspedida. O pretexto também a 
que se apegou não podia existir então ( outubro ele 1849), 
porque a política iniciada em 1850, por Paulino, seria uma 
conseqüência ele certos fatos ocorridos depois da saída 
de Olinda e que indicariam ao Govêr.no Imperial o ca
minho a tomar. Ainda que fôsse o Rio da Prata o cau
sador da demissão de Olinda, esta não se verificou por 
divergência de vistas entre o Imperador ettf' ministro.· 
Com relação ao Rio da Prata, o que havia em outubro 
ele 1849 - e vinha de muitos anos - era a insistência, por 
parte da praça de Montevidéu, de se agarrar ao Brasil,· 
quando sentia escorregar de suas mãos a interven'ção fran
cesa. Era um pedido crônico, começado por Magariíios e 
continuado por Lamas, em têrmos vagos e sem muitas es
peranças. O Imperador, que alguns escritores querem 
fazer o inspirador do plano de ifltervenção, não tinha 
uma idéia fixa sôbre a política a seguir nos negócios do 
Rio da Prata, mormente quando ainda se esperava uma 
possível solução das questões entre o Império e Buenos 
Aires, com a nota acordada por Guido e Vasconcelos e. 
somente, repelida por Rosas, meses depois ela saída de 
Olinda. (1) 

Não havia ainda, no Brasil, intervencionistas ou não. 
Lopes Gama, que, em 1844, aconselhara que, para evi
tar a guerra, se preparasse o país "desde já para ela"; 
em 1850, dizia, em carta dirigida ao ministro da Guerra : 
"He pois meo parecer que hoje mais do que nunca deve 
o Governo Imperial esforçar-se por evitar Ímm rompi
mento com os Estados visinhos." O Imperador pensava, 
mais ou menos, do mesmo modo e, dias depois da saída 
ele Olinda do ministério, conversando com o general 
Guida, dizia ser de tôda conveniência que se fixassem 
os limites entre a Confederação Argentina e· o Brasil. 
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E ainda em comêço de dezembro .de 1849, as palestras do 
Imperador com D. Tomás Guido continuava1IJ as mais 
amistosas possíveis. O ministro argentino saiu, de uma 
audiência do corpo diplomático, encantado com D. Pe
dro II, que lhe dera muita esperança de continuar as 
boas relações com o ditador Rosas. O Imperador, por
tanto, em outubro de 1849, não podia ter plano algum 
de intervenção, pois, em fins de novembro e em dezem
bro, ainda esperava fixar os limites e discutir as ques
tões penden_&es, amigàvelmente, entre 'os dois países. 

O representante de Rosas, na Côrte, não ignorava 
tudo isso, pois, quando, meses depois, defendendo-se das 
censuras que lhe fêz o ministro Arana, por ordem do di
tador, escreveu em 28 de setembro de 1850: "Duas ra
zões tinha eu para não esperar uma negativa: a 1.ª as 
palavras do Imperador em minha conversação com S. M. 
no dia 3 de agôsto. . . e a 2." porque o Sr. Paulino mos
trando-me sempre desejos de chegar a um acôrdo pací
fico ... " E, mais adiante, acrescentava: ''Fundava-me tam
bem nas palavras conciliadoras do Imperador em minha 
conversação no dia 3 de agôsto. . . não manifestando S.M. 
opinião alguma nova sôbre nenhum dêles ( casos penden
tes), senão tão somente -os mesmos sentimentos pacíficos 
que parecem dominar no Imperador." (2) 

Não podia deixar de haver, por parte do Imperador 
e dos ministros, o desejo da conclusão pacífica, mas de
finitiva, de tôdas as questões existentes com o ditador 
Rosas. A guerra não podia ser plano de govêrno, nem 
bandeira política. 

Olinda não se incompatibilizara com o Imperador, 
por divergência de opinião sôbre a política a seguir no 
Rio da Prata. :Êle se incompatibilizara com a situação, 
criada por êle mesmo com o general Guido. Era natu
ral que, como aconteceµ, no dia em que verificou que a 
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confiança depositada nas intenções concilriadoras de 
Guido não era correspondida pelo Govêrno de Buenos 
Aires, saísse do ministério. Estava-se, então, ainda na 
ilusão de um ajuste com Rosas, tanto assim que Bernardo 
de Vasconcelos fôra encarregado de. estudar, ,de acôrdo 
com o ministro argentino, a resposta brasileira às no
tas de Guido, tendo o senador mineiro feito tudo quanto 
lhe foi possível para se entender com o diplomata pla
tino, como êste foi o primeiro a reconhecer. 

Olinda foi, na verdade, o minis.tro que se mostrou 
mais disposto a negociar, com o representante do gover
nador de Buenos Aires, uma paz duradoura e quem mais 
pacientemente tratou com o general Guido, evitando, com 
calma, um rompimento entre os dois países, que o seu 
temperamento pacífico, talvez, temesse as conseqüências. 
Em carta particular ao general, êle tinha as seguintes ex
pressões que convencem das suas intenções conciliadoras: 
"A longa experiencia de. V. Exa. deve tel-o feito acau
telado em seus juizos sobre as apparencias .. das cousas, 
quando por outro lado cabalmente informado da reali- · 
dade. As suspeitas que se tem em Buenos-Ayres, e na 
Banda Oriental, devem estar desvanecidas com a fran
queza. com que me tenho comportado com V. Exa.; e, 
devo dizel-o com afoutezà, julgava-me, e julgo-me com 
direito de que nem hum só instante tivessem ellas cabi
mento, visto que os fatos últimos se passárão na occasião 
mesma em que eu tratava, e trato de firmar a paz, e 
boa harmonia entre os dous Paizes. Se a fé, e con~iança 
mútua he banida de entre os homens, então, Sr. Gene
ral, dissolvido está o primeiro vinculo da Sodedade. A 
missão de Bellegarde he muito simples. Eu a explicarei 
a V. Exa ... " Depois de entrar em explicações minucio
sas, Olinda terminava assim: "Permitta-me que lhe diga, 
Sr. · General, não gosto deste estado de cousas. Haja 
confiança reciproca; entendamo-nos. Nós. queremos sin-
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ceramente pôr hum termo ás incertezas em que temos vi
vido. Vamos ao importante; concluamos estes ajustes. 
Porque retardar a celebração do Tratado? Em quanto 
durar pendente esta questão, continuarão as desconfian
ças; e isto para que serve? Porque fatalidade as convic
ções de V. Exa. não têm força para arrastar as dos ou
tros, de V. Exa. que está tão perto do ponto de onde 
parte o movimento? Os factos! mas os factos, quando 
examinados sem prevenção, nada significão; elles se 
explicão múito naturalmente. Vamos ao essencial, cór
te-se a questão pela raiz. Reide responder às Notas, e 
c_spero satisfazer. Mas torno a repetir; vamos ao essen
cial, e não nos agarremos a accessorios, os quaes terão 
todos de desaparecer, quando resolvido aquelle." ( 3) 

Esta cartá era de 21 de setembrO' de 1849. Um ano 
passara o Visconde de Olinda pretendendo convencer o 
representante argentino da necessidade da conclusão pa
cífica de tôdas as questões existent1s entre o Império e 
a Confederação. Perdera o seu tempo, pois o general 
Guido tinha ordens severas de se não deixar convencer 
de coisa alguma que pudesse encerrar aquelas questões. 
Olinda, reconhecendo que o seu apêlo fôra feito em vão, 
no dia 8 de outubro de 1849 deixava o ministério, sem 
conseguir, com sua inteligência, sinceridade e paciência, 
realizar o seu pensamento de paz. 

Paulino foi, então, nomeado ministro dos Negócios 
Estrangeiros no dia 8 de outubro de 1849. Em vários dis
cursos, referindo-se às relações externas do Império, 
mostrara-se conhecedor das questões do Rio da Prata 
e determinara qual a política que o Govêrno Imperial 
devia seguir. De sua passagem, em 1843 e 1844, pela 
secretaria dos Negócios Estrangeiros, êle o deixara con
signado em dois documentos oficiais. Num, escrevia 
sôbre o governador de Buenos Aires: "Estes e outros fa
tos provam sobejamente que a ambiciosa política de Ro-
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sas tem por fim reunir à Confederação Argentina todas 
as Províncias que formavam o antigo Vice-Reinado d~ 
B.uenos-Aires. E' portanto de supor que apenas desem
baraçado dos inimigos que tem na Banda Oriental, pro
curará levar adiante com mais eficácia e clesembaraço 
aquele plano. A sua realização seria certamente muito 
fatal ao Império, .to qual não convem de modo algum 
que um visinho cheio de tanta ambição, astúcia e perse
verança se tome tão poderoso." Em. outro documento, 
êle fixa qual a política a seguir. Em despacho de 22 
de agôsto de 1843, ao Barão de Caxias, presidente do 
Rio Grande do Sul, Paulino lamenta ''a posição dúbia 
em que se achava o Governo Imperial com as duas Re
públicas, não podendo decidir-se por nenhuma, porque 
ambas são falsas ao Brasil ... Reconhece que Rosas, Oribe 
e Rivera, nenhum merece a menor confiança, e todos 
desejam tirar partido do Brasil, sem retribuir com algum 
sacrifício. Enquanto as coisas não variassem de marcha 
e indicassem uma posição mais segura, positiva e clara, 
convinha progredir no sistema de neutralidade ; buscando 
tirar partido da divisão que reina entre aqueles chefes, e 
esforçar-nos por pacificar a província do Rio Grande an
tes que algum dêles vença." ( 4) 

Em 1847 e 1848, Paulino tivera também oportuni
dade de falar sôbre os negócios do sul. "No estado de 
complicação que estãó os nossos negócios com a Confer
clt!ração Argentina", dizia êle, na Câmara, em 1847, "não 
será para recear que, desembaraçado Rosas da Inglaterra 
e da França, venha sobre nós ? Estamos nós preparados ? 
Creio que devemos fazer todos os sacrifícios compatí
veis com a honra· e dignidade do país para manter a- paz ; 
mas o desejo da paz é mais uma razão para preparar-nos 
para a guerra." No ano seguinte, Paulino acrescentava: 
"Senhores, eu creio que, quando se trata da nossa polí
tica no exterior, pelo que respeita ao Rio da Prata, é o 
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estado da província do Rio Grande do Sul um dos pi:i
meiros elementos que deve ser tomado em consideração, 
nos cálculos da nossa diplomacia.'' 

O modo de pensar do novo ministro era conhecido, 
quer do diplomata argentino na Côrte, quer da oposição 
liberal. D. Tomás Guido, quando d~, volta a Buenos Ai
res, em fins de 1850, aconselhava o ministro Arana, no 
intuito de salvar ainda o ditador, "evitar que os Rio 
Grandenses rompão as hostilidades, e derribar o ministe
rio do Brasil, ou pelo menos modificai-o, fazendo sahir 
o Sr. Paulino." Sousa Franco, por sua vez, dizia em 
1852: "Eu também sabia que já desde então ( 1843) qui
sera S. Exa. a política de intervenção, que agora rea
lizou." (5) 

Politicamente, com a saída de Olinda e a entrada 
de Paulino, o gabinete se tornou mais homogêneo e mais 
forte. Mont'Alegre, na presidência do conselho, ainda 
que sem a cultura de Olinda, tinha sôbre êste a vanta
gem do tato e do bom senso que se tornou proverbial. 
Era um homem de sociedade, afável e sabendo agradar 
a 'todos. Para êle, o ministério era um verdadeiro sacri
ficio e quando sabia da nomeação de um amigo, lamen
tava-lhe a sorte, dizendo: "Pobre homem! está outra vez 
nas cordas." A corda era o ministério. E' verdade que 
se tornou moda fazer do ministério um sacrifício. Pau
lino dizia que o amarraram ao poste e que sabia "infe
lizmente por experiência própria" o que era ser ministro. 
Paranhos, porém, será o mínistro que mais se lamentará, 
ora escrevendo: "Se escapar do cólera. presumo que não 
escaparei desta ingrata tarefa", tarefa que não lhe dei
xava tempo para se c·oçar; ora, sentimentalmente, com
parando o ministério a um leito de espinho. Mas, todos 
êles, no. fundo, gostavam do martírio: tinham esta vir
tude cristã. 
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Na regência, em 32, Mont'Alegre dizia estar em uma 
posição miserável. A Côrte, para êle, era um "forno char
go" e falava da "insipidez em que ahi se vive." Porém, 
mal se vê longe do Rio de Janeiro, pede notícias aos 
seus amigos. "Novidades é fructa que por aqui não ha", 
escrevia êle, de sua fazenda, a Paulino, "1~or isso nem 
as posso mandar a V. Exa., nem V. Exa. espera des
tes sertões. Eu também não conto com as que d'ahi po
derião vir em particular, e fóra dos Jornáes, por que sei 
quão pouca confiança merecem as cartas mormente as 
que transitão por via do nosso correio. Se poder V. Exa. 
mandar-me dizer algúa couza, faça-o, que n'isso me fará 
favor." 

A recomposição do ministério, cm 1849, fortaleceu-o 
mais, não só porque Mont'Alegre tinha mais qualidades 
para ser chefe dos chefes que formavam o ministério, 
dd que Olinda, como porque, com a entrada de Paulino, 
o conjunto se tornou mais homogêneo. Honório, ao sa
ber em Recife da modificação ministerial, esc'reveu a 
Paulino: "Muito estimei que entrasse para o Ministerio. 
certo como estou de que os negocios muito ganharão com 
a mudança." (6) 

4 

Com duas questões graves defrontou Paulino, ques
tões vindas de longe, cheias de complicações e que ainda 
poderia trazer maiores para o futuro se não fôssem so
lucionadas com rapidez : uma, a questão do tráfico dos 
africanos para o Brasil, exacerbada, agora, depois da 
e.xecução da lei Aberdeen; a outra, motivada pela posi
ção agressiva, assumida pelo governador de Buenos Ai
res, com relação ao Brasil. Além destas duas questões, 
discutidas pela imprensa e nas tribunas da Câmara e do 
Senado, que· empolgavam a opinião pública nacional, ou-
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tras questões, não menos importantes, como as dos limites 
cio Brasil, as das relações com os países sul-americanos 
e a da navegação dos rios Amazonas, Paraná e Paraguai, 
jaziam esquecidas, ou sem esperanças de uma solução. 

De sua passagem pelo ministério. Paulino resolvê 
ou encaminha uma a uma esta_s questões tôdas; estu
da-as, desde suas origens, e tenta terminá-las da maneira 
mais favorável para o Brasil. A sua atividade, de 49 a 
53, é prodigiosa. Em tudo, êle mexe ; para tudo, êle olha: 
desde o melhoramento dos funcionários do ministério até 
os problemas de maior transcendência para o país, vê-to
emos tratando com vontade de solvê-los satisfatoriamente. 
:8le tem o dom de aproveitar as capacidades e de fazer 
mover um corpo imenso a suas ordens. em um ritmo 
igual, como que ensaiado de véspera. Cada um tem o 
seu papel, e desempenha à sua hora. :8le, do centro, os 
move_, com habilidade e segurança. Uma plêiade de di
plomatas, verdadeiramente privilegiada, concorre para o 
ê..'Cito do chefe, trabalhando com dedicação e patriotismo. 
Estadistas. como Honório e Limpo de Abreu, aceitam 
cargos de plenipotenciários; outros talentos de escol, 
como Maciel Monteiro e Carvalho Moreira, ingressam 
na diplomacia; Duarte ·da Ponte Ribeiro volta à atividade 
ele outros tempos, chefiando a missão especial às repú
blicas do Pacífico e assina, com o Peru, o segundo tra
tado de limites feito no Império. Miguel Maria Lisboa 
parte-para Venezuela e Nova Granada. O tratado de !i
mites que pactua com a Venezuela, ainda que não ratifi
cado então, já consignava. com pequena alteração, a linha 
divisória qqe mais tarde ia prevalecer. 

Varnhagen, depoís de rápida estada 110 Rio de Ja
neiro, onde escreve uma interessante memória sôbre os 
documentos referentes aos limites do Brasil, volta a 
Madrid, com a incumbência · de pesquisar nos arquivos 
espanhóis os documentos que pudessem interessar ao as-
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sunto. Joaquim Caetano da Silva é nomeado plenipoten
ciário na Haia, devendo, de passagem por Lisboa, demo
rar-se o tempo que necessitasse para colecionar os do
cumentos relativos à questão do Oiapoque, e na Holanda, 
procurar esclarecimentos sôbre a questão do Pirara. E' 
ainda Paulino quem nomeia Paranhos, a pedido de Ho
nório, secretário da missão especial ao Rio da Prata, em 
1851, e, depois, ministro residente em Montevidéu. E 
é quem consegue convencer ao desembargador Rodrigo 
de Sousa da Silva Pontes, uma das figuras desconheci
das, porém das mais brilhantes, da diplomacia de então, 
de continuar no seu pôsto em Montevidéu, nomeando-o, 
depois da queda de Rosas, plenipotenciário em Buenos 
Aires. Ponte Ribeiro, Varnhagen, Be!legarde e Lever
ger se distinguem também como notáveis conhecedores 
das nossas questões de limites, nas memórias que então 
escrevem. Na secretaria, Joaquim Maria Nascentes de 
Azambuja, o oficial-maior, é o braço direito de Paulino, 
e quem o ac·ampanha em seus trabalhos que, por vêzes, 
se prolongam até de madrugada. 

As questões se desenvolvem e terminam, quase tô
das, simultâneamente, trazendo o ministro numa ação 
contínua. Mas, no meio de todos os trabalhos e discus
sões intermináveis, Paulino não se esquece dos seus ve
lhos amigos. Assim, ainda que o mais novo no ministé
rio e que a sua gestão não coincidisse com a nomeação 
e. atos de Honório, como presidente de Pernambuco, é 
êle quem os defende no Senado. "Dirijo esta a V. Exa., 
escrevia-lhe Honório, "somente para assegurar-lhe que 
se acha gravada em minha memória a parte do discurso 
que V. Exa. fêz perante o Senado, contendo a defesa 
dos meus atos como presidente desta província. Aos mi
lhares de motivos que tenho para lhe ser agradecido 
ajunto mais este, e de novo protesto a V. Exa. minha 
adesão." 



CAPÍTULO VIII 

o·TRAFICO 

1 

O tráfico dos africanos que, desde 1845, se tornara 
uma questão diplomática, não era novo, nem desconhe
cido das nações civilizadas de então, que o conheciam de 
longa data, pois, entre elas, algumas, até traficantes, ha
viam sido. Iniciara-o, talvez, em 1442, um português d'c 
nome _Antônio Gonçalves, levando dez negros da Costa da 
África Ocidental para Europa e, pouco depois, o capitão 
Lançarote o seguia, desembarcando no Algarve mais de 
duzentos africanos. Antes, portanto, de descoberto o Bra
sil, já existia êsse comércio que, com a expansão colonial 
européia, se tornou uma instituição perfeitamente regu
iada, figurando o seu privilégio em vários tratados, inclu
sive no de Utrecht, como matéria de importância. Não 
foram, assim ós portuguêses os únic·os a praticá-lo. A 
Espanha, a Inglaterra, a França e a Holanda, também, 
povoaram de prêtos, roubados da África, as suas inúme
ras colônias espalhadas pelo mundo. No Brasil, o tráfico 
se estabeleceu com a fixação da cultura. da cana de açú
car, depois de se evidenciar a absoluta incapacidade dos 
índios, para um trabalho intenso e regular nas planta-
ções. (1) . 

Se o tráfico, em 1845, se transformara numa ques
tão diplomática, foi unicamente porque um novo fator 
econômico entrou em jôgo. O Brasil, país em que todo 
o trabalho se baseava na esc'ravidão, para mantê-lo e au
mentá-lo, necessitava de um número sempre crescente de 
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africanos, já que o de escravos nascidos não estava em 
relação com o aumento da sua produção, principalmente 
depois de iniciada a cultura do café. O tráfico lhe. pro
porcionava êste número, ao mesmo tempo que mantinha o 
preço da mão-de-obra dos principais produtos de exporla
ção, insignificante. Com êste preço baixo da mão-de-obra 
a Inglaterra não podia mais conc·ordar por várias razões, 
sobretudo porque o preço da mão-de-obra dos seus produ
tos, com o trabalho livre, custava-lhe alguma coisa. Desde 
1799, ela abolira o ca~iveiro dos seus servps e, talvez, para 
minorar as conseqüências dêsse ato, iniciou então, pelb 
mundo afora, uma campanha humanitária, é verdade, 
mas, que objetivava também o afastamento da concorrên
cia das nações escravocratas, pois a abolição do tráfico 
seria o primeiro golpe desfechado na esc'ravidão. Letour
néau escreveu: "On est tenté de croire que la ferveur an
tiesclavagiste de certains nations européennes avait sur
tout pour objet de ruiner les concurrences américaines 
dans la rivalité industrie1le e commerciale, en empêchant 
les colonies à esclaves de se procurer de la mpn-d'oeuvre 
à bas prix." (2) 

Assim, desde o· .início do século XIX, a Inglaterra 
se tomou a maior inimiga do tráfico. Pelo bill de 25 de 
março de 1809, o Parlamento Britânico o aboliu nas suas 
colônias e a diplomacia britânica, desde então, procurou 
fazer com que as outras potências imitassem a In
glaterra. No Congresso de Viena, em 1815, Lorci Cas
telray, plenipotenciário inglês, obteve que as oito na
ções, ali representadas, declarassem "que c·oncorreriam 
para a execução a mais pronta e eficaz das medidas ten
dentes à abolição do tráfico." Ainda em Viena, na vés
pera de se encerrar o Congresso, celebrou a- Inglaterra 
com Portugal um tratado no qual se comprometeu esta 
última nação a extinguir o tráfico ~o norte do· Equador e, 
por outro tratado, estabeleceram as mesmas nações a 
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época em que o tráfico cessaria para sempre nas suas 
colônias. Por essa!; estipulações, a título de indenização, 
recebeu Portugal da Grã-Bretanha a quantia de 600.000 
libras esterlinas. Dois anos depois, pela convenção de 
28 de julho de 1817, estabeleceram ainda Portugal e In
glaterra as medidas a serein empregadas para a abolição 
do tráfico e estipularam o direito de visitas recíprocas e 
a criação de comissões mistas. 

De qua!le todos os países da Europa e das Américas, 
conseguiu a Inglaterra, em vários tratados, a mais com
pleta abolição do tráfico, e condená-lo definitivamente, 
desde 1841, como pirátaria. O Brasil celebrara com a 
Inglaterra a convenção de 23 de novembro de 1826, obri
gando-se "a acabar com o tráfico três anos depois da 
data da ratificação" e aceitou "completamente os artigos 
da convenção adicional celebrada com Portugal, em 28 
de julho de 1817." A convenção de 1826, porém, .não 
fôra jamais cumprida pelo Brasil, pois, do contrário, 
desde 1830, o tráfico não existiria mais. Acedera o Im
pério, também, à apreensão de barcos conduzindo africa
nos, ao direito de visitas, às comissões mistas e, pelo ar
tigo adicional de 1823, à apreensão· de barcos, quando 
provado, que se destinassem ao tráfico. 

A Inglaterra tentou, por uma nova convenção, am
pliar ainda mais os casos de apreensão de navios, preten
dendo também o direito de ·apreender, como empregados 
no tráfico, aquêles barcos que levassem a bordo deter
minados objetos suspeitos. Sôbre esta pretensão inglêsa 
foram discutidos, em 1835, vários artigos adicionais ao 
tratado de 23 de. novembro de 1826, pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Manuel Alves Branco, e pelo ple
nipotenciário britânico H. S. Fox. :Êstes artigos, ainda 
que assinados pelos dois diplomatas, não foram, porém, 
ratificados pela Assembléia. De 1839 a 1842, várias ten
tativas foram feitas para um acôrdo, tomando-se por base 
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o memorando de Cândido Batista de Oliveira, de 22 de 
junho de 1839. Ouseley e Lopes Gama, plenipotenciários 
inglês e brasileiro, respectivamente, discutiram, em 1841, 
as possibilidades de um entendimento. No ano seguinte. 
Hamilton, novo representante da Grã-Bretanha, tornava 
a encetar as negociações, agora, diretamente com o mi-· 
nistro dos Estrangeiros Aureliano, ainda naquela mesma 
base do memorando de 1839. A proposta de Hamilton 
foi rejeitada, pelo Govêrno Imperial, em nota de .17 de 
outubro de 1842. EUis, o substituto de Hamilton, dizia. 
em 1843, a Honório, então ministro interino, que o seu 
país estava "pronto a fazer grandes reduções nos direitos 
do açúcar, tontanto que o Govêrno Imperial quisesse 
fixar uma época, na qual houvesse de conceder liberdade 
aos escravos." Daí à terminação da convenção de 1817. 
nada mais se fêz ou foi tentado. Os dois governos espe
raram a expiração do prazo, tendo, na véspera, 12 de 
março de 1845, o ministro de Estrangeiros brasileiro no
tificado à legação inglêsa, sem, no entanto, fazer novas 
aberturas para outra convenção· que substituísse a que 
acabava de caducar. Linipo de Abreú, pouco depois no
meado ministro, previu as conseqüências desta falta e 
tentou imediatamente saná-la. fazendo nova proposta à 
legação inglêsa. Era tarde de mais. O ministro Hamil
ton rejeitou a proposta de Limpo e, meses depois, o Go
vêrno Imperial tinha conhecimento do mil de 8 de agôsto 
de 1845, votado pelo Parlamento inglês, no qual se au
torizava o alto tribunal do almirantado a proceder ao jul
gamento e à adjudicação dos· navios brasileiros, emprega
dos no tráfico, e de suas cargas, quando capturados pelos 
cruzeiros inglêses. O Govêrno Imperial protestou, enér
gka e solenemente, contra semelhante atentado à sobe
rania da nação ; mas em vão. 

Limpo de Abreu, ainda depois de votado. o bili, fêz 
outra tentativa para entrar em entendimento com a ln-
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glaterra, enviando a Lord Aberdeen, ministro dos Es
trangeiros da Grã-Bretanha, um pr~jeto de convenção, 
regulando a repressão do tráfico. Em 1847, chegou ao 
Rio de Janeiro Lord Howden, com plenos poderes para 
entrar cm negociações com o Govêrno Brasileiro. As 
negociações de Lord Howden, iniciadas com o ministro 
Saturnino, foram encerradas pelo ministro Pimenta Bue
no, ainda em 1847, sem resultado algum. ( 3) 

Assim foi que, em outuhro de 1849, Paulino encon
trou a questão do tráfico, exacerbada agora pelas cons
tantes violações dos mares territoriais, dos portos e na
vios brasileiros, pelos cruzeiros britânicos, durante os 
quatro anos de existência· do bill Aberdeen. l\fas nada 
disso, porém, adiantara: ao contrário, o trúfico recrudes
cia. Com a repressão dos cruzeiros, os lucros aumenta
ram em proporção ao risco que corriam os capitais em
pregados. O preço dos escravos subitt. Os capitais inver
tidos no tráfico conseqüentemente aumentaram. E, em 
vez de surtir o desejado efeito, o bill Aherde~n elevou 
considerà".elmente a importação de africanos para o Bra
sil. De 1842 a 1845, os quatro ãnos anteriores à execução 
do bill, a média de africanos para o Brasil foi de ·20.825 
por ano; o ano de 1844 foi em que se verificou a impor
tação máxima, com 22. 849 negros. e o de 1842 a mí
nima, com 17. 435.. De 1846 a 1849, os quatros anos de 
execução do bill inglês, a média subiu a 55°. 124; a má
xima, em 1848, com a importação de 60. 000 africanos 
e a· mínima, em 1846, com 50. 524. Estava, assim, patente 
o fracasso daquela medida violenta. ( 4). 

2 

f,.. questão do tráfico não fôra, até então, tratada 
pelos partidos. Mas a oposição aproveitou-se da situação, 
criada pela execução d? bili Aberdeen e que o ministéri~ 
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já encontrafa feita, para lançar sôbre os conservadores 
a culpa das violências inglêsas, como se já não se tives
sem manifestado em pleno domínio liberal. De um lado, 
explorava a oposição as agressões dos cruzeiros britânicos, 
como prova de fraqueza do govêrno; do outro, a exal
tação do povo diante dêsses atentados, como se a Ingla
terra não procedesse do mesmo modo com uma situação 
liberal no poder. Os próprios traficantes, por sua vez, 
aproveitavam-se da confusão para atiçar a indignação po
pular e aconselhar, em seus jornais, a não extinção do 
tráfico em represália aos atos de fôrça da Grã-Bretanha. 

O ministério encontrava-se em difícil alternativa, pois 
tinha de optar: ou pela repressão do tráfico, embora ar
rostando o ódio dos traficantes, que o apontariam como 
se tendo curvado diante das violências da Inglaterra, ou 
pelo abandono de qualquer medida repressiva, tornando-se 
conivente com· interêsses dos traficantes, ainda qÚe, com 
isso, pretendesse apenas revidar os insultos recebidos. O 
ministério preferiu optar pela primeira das conclusões, 
ou seja abolir o tráfico, mesmo porque a isso se obrigara 
o Brasil, desde 1826. Paulino, no ministério, foi quem 
sugeriu êste alvitre, como o mais digno, e, no seu rela
tório, datado de 7 de janeiro de 1850, antes, portanto 
de se agravar a questão, escrevia: "A cessação do trá
fico três anos depois da troca das ratificações da Con
venção de 23 de novembro de 1826, tinha de privar o 
nosso único gênero de indústria, a agrícola, dos braços 
que por séculos está acostumada a empregar ... Na épo
ca da celebração daquela convenção e nas posteriores te
ria sido impossível empregar tôda a atenção, tôda a per
severança, todos os meios os mais valentes para trazer 
a um país essencialmente agrícola uma substituição equi
valente aos braços, de que aquela convenção o privava. 
Não se tratou disso; é tarde, mas é menos tarde do que 
será daqui a alguns anos. A lavoura precisava de bra-
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ços para manter e aumentar a suá produção. A conse· 
qüente carestia de escravos prometia avultados lucros ao:; 
tiue se entregassem às especulações do tráfico, para os 
qunis logo afluíram avultados capitais. Debalde se pro
curou lutar com interêsses tão profundamente enraizados e 
tfw gerais. E' um êrro combater de frente as necessidades 
da única indústria que tem o país, sem procurar ao mes• 
mo tempo satisfazê-las, por um modo diverso, mais útil, 
mais moral e mais humano, isto é, por meio do trabalho 
livre." 

Sôbre a posição assumida pela Inglaterra com o bill 
Aberdeen, Paulino explic

1
ava, 1\0 mesmo relatório, que a 

Convenção de 23 de novembro de 1826, "por si só não 
autoriza o direito de visita e julgamento de súditos bra
sileiros por outros tribunais que não sejam os ordinários 
do Império. Nem os p9dia autorizar, porque naquela 
época estavam estabelecidos em outra convenção e regu
lamentos que expiraram. Expirando essa convenção e re
gulamentos, ficava em pé somente a obrigação contraída 
pelo art. 1.0 da Convenção de 1826, que devia ser ex
plicada, desenvolvida e assegurada por novas convenções. 
A essas convenções nunca se negou o Govêrno Imperial . 
Quer porém discuti-las; não quer que lhe sejam impostas, 
e pretende que encerrem garantias para o Brasil." 

Poucos <lias depois de Paulino escrever estas pala
vras, a questão do tráfico se agravava. A Inglaterra, as
sinando com o Governador de Buenos Aires a convenção 
Southern, ainda em 1849, pôde retirar vários cruzeiros 
que se encontravam no Rio da Prata e juntá-los à sua 
esquadra do Atlântico que vigiava os mares brasileiros. 
Aumentando o número de navios, aumentou naturalmente 
o número das apreensões. 

No dia 10 de janeiro de 1850, Paulino pedia infor
mações ao ministro inglês, James Hudson, sôbre o in
cêndio da barca "Santa Cn1z", e no dia 18 sôbre a apre-
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ensão do "Paquête de Santos." De 12 de fevereiro em 
diante, êle passa a qualificar os atos dos cruzeiros bri
tânicos: "O abaixo-assinado", escrevia Paulino a Hud
son, "não se demorará em analisar êsse ato de vandalis
mo. Para o qualificar bastará notar que êle viola e ex
cede o mosmo bill do parlamento britânico de 8 de agôsto 
de 1845, que o Govêrno Imperial não reconhece, e nunca 
reconhecerá, e contra o qual protestou e protesta." Mr. 
Hudson, com relação ao barco "Santa Cruz", depois de 
tentar. demonstrar o diréito do seu país, pela convenção 
de 1'826, de aprisionar os navios brasileiros, declara que 
aquêle barco fôra caphtrado ·por· ter servido no tráfico 
e incendiado por estar impossibilitado de seguir até Santa 
Helena. Paulino replicou então: "O Sr. Hudson dá 
como razão do incêndio da barca Santa Cntz a sua ina
vegabilidade. Mas se o Santa Cmz estava· ina;egável 
como pode sustentar que se empregava no tráfico, que 
exige longas viagens? Se estava inavegável não podia 
empregar-se no tráfico. Se se empregava no tráfico não 
estava inavegável. O Sr. Hudson dá ambas as razões, 
e uma exclui a outra." Quanto ao direito da Inglaterra, 
fundado na Convenção de 1826, de aprisionar navios 
brasileiros, Paulino repele com energia: "O Govêrno de 
S. M. Britânica", dizia êle, "não tem direito algum de 
visitar e deter navios brasileiros. . . - O protesto do 
abaixo-assinado não é portanto feito em benefício de um 
notório barco de escravos, como pretende o Sr. Hudson, 
desloca_ndo assim a questão, mas sim contra a transgres
são de todos os princípios de direito das gentes, por fa
tos altamente atentatórios da dignidade, soberania e inde
pendência do Brasil, como nação tão soberana e inde
pendente como o é a Grã-Bretanha, embora não tenha 
fôrça para obstar a semelhante procedimento." 

Era tempo de acabar com tais vexames. O Brasil 
não podia reagir à fôrça porque não a possuía, capaz de 
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enfrentar a nação mais forte de então. E, mesmo se pu
desse, qualquer reação, na situação em que estava a ques
tão, apareceria diante das demais 11ações como a defesa 
mascarada dos interêsses ilícitos dos traficantes. O Go
vêrno Imperial tinha, portanto, de agir dentro do país, 
abolindo de vez o tráfico e, com isso, cumprir o que se 
comprometera fazer desde 1826. Paulino foi então o 
ministro que demonstrou em conselho a necessidade de se 
extinguir o tráfico por uma lei brasileira que fôsse ob
servada pelas autoridades do país. Aceita a suu. idéia 
pelo mínistério, foi imediatamente posta em execução. ( 5). 

3 

No Conselho ele Estado, Lopes Gama concordava 
inteiramente com a idéia de Paulino. A necessidade de se 
extinguir o tráfico, para êle, sobrepunha-se a qualquer 
outra. O parecer do futuro l\Iaranguape fôra escrito e 
remetido ao ministro dos Negócios Estrangeiros, em 11 de 
julho de 1850. Depois de um resumo da matéria a tratar 
e das dificuldads de emitir uma opinião, êle escrevia: "Não 
attendenclo porein senão ao dever que tenho de dizer com 
lealdade e franqueza o que penso dos negocios. sobre que 
Vossa Majestade Imperial Se Digna Ouvir o Conselho de 
Estado, eu vou expor a minha opinião sobre os quesitos 
propostos pelo :Ministro e Secretario de Estado dos Ne
gocios dos Extrangeiros; esperando de hum tão esclare
cido e habil Ministro, e sobre tudo da Alta Sabedoria, 
do eminente zelo e interesse de Vossa Magestade Impe
rial por tudo quanto póde tornar feliz e glorioso o Seo 
Reinado, que as medidas que se tomarem serão as màis 
acertadas." Em seguida, passa a responder as perguntas 
formuladas por Paulino. A primeira, em que se indagava 
se devia resistir à pressão inglê!;a, Lopes Gama respon-
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dia: "Em vez de sahirmos de tão terri_vel posrçao, eu 
entendo que ella muito se aggravaria, se tentassemos en
trar em huma guerra contra a Grã-Bretanha." Os se
gundo e terceiro quesitos, englobados por Lopes Gama 
na sua resposta, eram os seguintes: "Deve-se negociar"? 
e "Deve-se negociar debaixo da pressão da força e pela 
previsão do futuro?" "Se eu julgo", terminava Lopes 
Gama a sua resposta a êstes dois quesitos, "que seria 
huma temeridade precursora das mais graves calami
dades para o Brasil o entrar em huma guerra contra a 
Grã-Bretanha, julgo ser tambem huma humilhação acei
tarmos o tratado que nos quizer prescrever o Governo 
daquelle paiz." 

No 4.0 quesito, indagava o ministro: "Os factos oc
corridos até hojé são bastantes para que o Brazil se deva 
considerar debaixo da pressão da época?" Lopes Gama 
respondia, com muita precisão, o seguinte: "Attenta a 
natureza desses factos, eu considero o Brazil debaixo 
de duas pressões : lmma he a dos traficantes de escra
vos, a outra consiste nos meios empregados pelo Governo 
Britannico para reprimilo. Só tom a cessação da primeira 
pressão poderemos conseguir a cessação da segunda.'' 
Na r~sposta ao 5.0 quesito, êle insiste: "He pois a minha 
opinião, como já disse, que só conseguiremos a c·essa
ção das violencias que sqffremos, quando for possível ao 
Governo Imperial fazer cessar o tráfico." E sôbre a pos
sibilidade de reprimir o tráfico, que se indagava no que
sito 9.°, a resposta é afirmativa: " ... tanto eu julgo pos
sivel reprimilo, que neste unico meio faço consistir a so
lução de todos os quesitos." 

De fato, para Lopes Gama, a solução da questão 
consistia unicamente na extinção do tráfico. "Ha, no 
meu entender", escrevia êle, na resposta ao último que
sito, "huma só solução capital. . . Esta solução consiste 
em se empregar desde já sérias providencias contra o 
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tráfico; em se estabelecendo condições taes para a nave
gação entre o Brazil e a Costa da Africa, que ... tornem 
difficil, senão impossivel o conunercio de escravos ... -
Convirá, para milhor effeito destas medidas, esclarecer pela 
imprensa aquelles dos Brazileiros que suppoem ser a 
Costa da Africa a fonte do nosso bem, mostrando-se-lhes, 
que estão ei:n erro, e cegos sobre os seus verdadeiros 
interesses, e que ( como disse o celebre Padre Vieira ha 
mais de hum seculo) o ponto da escravidão he o mais 
arriscado da nossa terra." O parecer de Lopes Gama, 
assim, estava de inteiro acôrdo com o modo de pensar 
de Paulino, pois, nêle, se apontava, como única solução 
ela questão, a abolição do tráfico. 

Depois de ouvir o Conselho de Estado, faltava ainda 
ao ministro enfrentar o legislativo. No- dia 15 de julho 
de 1850, compareceu à Câmara, onde já não se esperava 
mais por êle, pois, interpelado, desde 28 de junho, pelo 
deputado Silveira da Mota, marcara para os primefros 
dias de julho o seu comparecimento e até então não apa
recera. O discurso que Paulino pronunciou sôbre o trá
fico foi um dos mais sensacionais e que mais atençãQ des
pertou no parlamento imperial, quer pelo momento em 
que o ministro comparecia à Câmara - pois todos es
peravam a queda do ministério diante da situação gra
víssima que atravessava o país - quer pelas explicações 
minuciosas que forneceu aos representantes da nação. 
As palavras proferidas pelo ministro, em 15 de julho, 
são sóbrias, ainda que os finais de certas frases arre
batados ; não se perde em considerações alheias à ques
tão, ao contrário, o discurso é um verdadeiro histórico 
do tráfico, depois de que a Inglaterra tomou a si o en
cargo de extingui-lo até os últimos acontecimentos veri
ficados ainda em 1850. A solução que aponta: a extin
ção do tráfico, não podia interessar a todos, foi mesmo 
considerada por muitos como revolucionária ou como im-
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posta · pela violência. 1:lais tarde, porém, um dos seus 
biógrafos escreveria o seguinte : "Seu brilhante discurso 
pronunciado na Camara dos Deputados, a 15 de Julho de 
1850, elevou-o e collocou o Governo do Brasil em uma 
posição tão nova, quanto nobre e respeitavel. Foi com 
effeito a primeira vez que se viu esse governo pronun
ciar-se com tanta decisão e firmeza." (6) 

Paulino chegara à Câmara vacilante, não quanto à 
solução- da questão, mas sem saber se conseguiria, ou não, 
fazer com que a maioria a aceitasse. :P..le inicia o seu dis
curso dando à Câmara completo conhecimento dos atos 
praticados pelos cruzeiros britânicos; narra o ocorrido 
em uma praia de Santos, onde traficantes mataram um 
marinheiro inglês, e, depois de algumas considerações 
sôbre o aprisionamento de vários navios, lê os documen
tos oficiais sôbre o bombardeio de Paranaguá. Em se
guida, passa a encarar a questão pelo lado político,, pois 
pretendera a oposição transformá-la em arma de com
bate contra o ministério, fazendo crer que os atos prati
cados pelos cruzeiros inglêses er.am de simples hostili
dade ao gabinete, culpado pela situação. Fácil foi, po-,, 
rém, demonstrar que as últimas ocorrências não eram 
mais do que à repetição de outras anteriores, tôdas nas
cidas da execução do àill Aberdeen. "Não são fatos no
vos", dizia Paulino. "Provêm do bill de 8 de· agôsto de 
1845, que •sujeitou às leis inglêsas, para a repressão do 
tráfico; feita por navios inglêses, os navios brasileiros. 
A ocorrência de mais três, quatro, cinco ou seis fatos 
semelhantes não altera a posição em que nos colocou 
aquêle bili desde 1845. A nossa posição é portanto a 
mesma. . . Lastimo, Sr. presidente, que se tenha querido 
converter esta questão em máquina de guerra contra o 
ministério (apoiados); lastimo que estas questões que 
interessam a todo o país, que jogam com a nossa pro
dução e riqueza, se tenham querido considerar como ques-
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tões de partido; e quando elas se quisessem considerar as
sim, eu declaro francamente que aceitaria a discussão. 
(Apoiados.) E diria então que, desde 1840, nunca a im
portação foi menor do que em 1841 e 1842; .. - Mas, 
senhores, eu não faço a meus adversários esta injustiça; 
eu estou persuadido que todos 05 gabinetes do Brasil têm 
desejado sinceramente reprimir o tráfico ... " 

A Inglaterra prosseguia no seu sistema de repressão 
há meio século e, por certo, não se demoveria dêle, senão 
depois de conseguir o seu objetivo. Os atos praticados 
pelos cruzeirç,s britânicos não eram, pois, a expressão ele 
uma política isolada de lorde Aberdeen ou de lorde Pal
mersto11, mas conseqüência de uma política adotada, du
rante cinqüenta anos, por todos os gabinetes, indistinta
mente. "Desenganemo-nos, senhores", continuava Pau
lino, "tories ou whigs, protecionistas, todos, quanto à re
pressão do tráfico, pensam da mesma maneira. A dire
ção que nessa questão têm recebido os seus espíritos, os 
seus princípios religiosos, o puritanismo, os interêsses das 
suas cblônias, as associações religiosas, a pressão de uma 

,. opinião geral, tudo faz que tenham as mesma5 idéias sô
bre o assunto. . . - Ainda há outra consideração a fa
zer. . . às questões com a República Argentina e a Ingla
terra acapam de ~er resolvidas pelo tratado celebrado por 
Mr. Southern. Esta solução habilita a Inglaterra para ti
rar dali alguns vasos de guerra, e colocá-los sôbre a 
costa do Brasil. São estas as razões a que eu atribuo o 
aumento e recrudescência dos cruzeiros. Não atribuo aos 
homens que entre nós têm estado e estão no poder. Por
ventura o traficante que vê que os escravos têm alto 
preço no mercado, q·ue a vigilância dos cruzeiros é me
nos eficaz, que tem ou pode ter uma embarcação vc: 
leira, que tem todos os meios para retirar de uma ef
peculação 100 ou 200 :000$0, dá de mão a êsses lucros 
enormes, somente P.Orque (permita-se-me exprimir as-
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sim) o t_ninistério é luzia ou saquarema? (Muitos Srs. 
Deputados: Apo-iado! muito bem!)" 

Daí, Paulino historia a marcha seguida pelo go
vêtno britânico, desde 1815, no sentido de· e.'Ctinguir o 
trãfico de negros para América. E' longa esta parte do 
discurso, pois não só se regere aos vários tratados fei
tos pela Inglaterra com os países europeus e america
nos, cç,mo às negociações com o govêrno brasileiro. Ex
põe, em seguida, a sua opinião sôbre a solução da ques
tão, condenando, vinte anos antes da primeira lei aboli
cionista, a verdadeira causa do tráfico. "Poderia "pres
cindir de entrar na questão de conveniência da continua
ção do tráfico", dizia êle, ''poderia deixar de examinar 
se a sua repressão pode prejudicar seriamente a nossa agri
cultura; mas perguntarei àqueles que entendem que a 
continuação do tráfico convém, se é possível que êle con
tinue, ao menos por muito tempo? (Apoiados.) - Quando 
uma nação poderosa. como é a Grã-Bretanha, prossegue 
com incansável tenacidade, pelo espaço de 40 anos, o em
penho de acabar o tráfico com uma 'perseverança nunca 
desmentida. . . quando o tráfico está reduzido ao Brasil 
e a Cuba, poderemos nós resistir a essa torrente que nos 
impele, uma vez que es~mos colocados neste mundo? 
Creio que não. (Apoiados.) Demais, senhores. se o trá
fico não acabar por êsses meios, há de acabar algum dia ... 
E devemos nós continuar a dormir o sono da indolência, 
para daqui a 10, a 15 ou 20 anos acharmo-nos tão atra
sados nas medidas que convém adotar para substituir os 
braços africanos como nos achamos hoje? A extinção do 
tráfico há de produzir alg11111 abalo, não já, mas trate
mos de ir prevenindo. O que resulta daí é que elevemos 
procurar os meios para contrabalançar êsse mal, para 
aperfeiçoar a nossa produção; porque mais valor têm 
10.000 arrôbas de café bem preparado, do que 20.000 
mal amanhado. (Apoi(ldos.) Procuremos arredar elas nos-
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sas cidades esta multidão de escravos que as entulham. 
(Apoiados.) ... A solução que tem de ser dada a estas 
questões da atualidade é uma solução mui ampla e muito 
importante, e por isso é que eu procurei <lestacá-la dos fa
tos sôbre que versou o primeiro tópico das in~erpelações. 
Não é somente contra êsses '1ttos que devemos protestar, 
não é sôbre êles que devemos chamar a atenção do país, é 
sôbre o todo de questões tão graves, e sôbre a relação e 
influência c1ue exercem • sôbre o país, e principalmente 
sôbre o seu futuro. (Apoiados.) Há uma questão mais 
larga e mais importante, questão que devemos procurar 
todos os meios de resolver por maneira tal que não con
corramos para prejudicar o futuro engrandecimento do 
país. (Apoiados.)" 

A uma das interpelações de Silveira da Mota, sôbre 
as medidas tomadas pelo Govêrno Imperial, com relação 
aos atos de violência praticados pelos cruzeiros inglê
ses, Paulino respondia: "que o Gcvêmo deu aquelas úni
cas providências que julgou convenientes dar, determi
nando as fortalezas que se opusessem, tanto quanto pu
dessem, à violação do nosso território." E acrescentava: 
"mas porventura essas providências resolvem as dificul
dades da nossa posição? Estabelecem alguma coisa para 
o futuro?" Para Paulino, a única solução era a .extin
ção do tráfico, e o final do discurso é um apêlo à Cfi
mara, no sentido de, ou dar ao ministério o apoio ne
cessário para debelar o tráfico e dominar a crise, ou, 
então, declarar francamente que o ministério não tinha 
mais a sua confiança: "Creio, senhores, que me tenho 
explicado com franqueza. (Apoiados.) Antes de con
cluir, porém, tenho de fazer um pedido à Câmara. Se 
a Câmara entende que a situação é grave, que a atuali
dade apresenta dificuldades, e que o ministério tem a 
coragem, a· inteligência e dedicação suficiente para re· 
solver como pedem a dignidade e os verdadeiros inte-
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rêsses do país, dê-lhe uma ampla e inteira confiança 
(apoiados), preste-lhe uma cooperação larga e completa. 
( Muitos apoiados.) E se a Câmara e11tende que o minis
tério atual não é capaz de vencer as dificuldades da si
tuação, peço-lhe que o declare logo. (Não apoiados.)" 

A Câmara, que ouvira o longo discurso do ministro, 
no mais profundo silêncio, interrompendo-o apenas para 
o apd'iar, mal Paulino termina o seu apêlo, prorrompe em 
significativo aplauso. Assim, ao deixar o orador a tri
buna, a situação indecisa do gabinete se modificara com
pletamente, ao ponto de, em pouco tempo, poder enfren
tar e dominar a situação. Mr. Hudson remeteu dias 
depois a lorde Palmerston, ministro dos Negócios Es
trangeiros da Inglaterra, minuciosa comunicação do ocor
rido. Não tendo Hudson a menor simpatia pelo Brasil 
e, muito menos, pelo ministro brasileiro, as suas palavras 
têm a v~ntagem de ser uma descrição fria do que vira, 
ou ao menos do que se informara a respeito da sessão 
da Câmara, de 15 de julho lle 1850. "O Sr. Paulino", 
escrevia o ministro britânico, "fêz muito mais do que 
responder às interpelações do Sr. Silveira da Mota. O 
discurso de S. Exa. marcará uma época na história do 
Brasil. Faz-lhe suma honra." E, depois de sintetizar em 
poucas palavras os principais pontos do discurso do mi
nistro brasileiro, acrescenta: "E' com o maior prazer 
que transmito cópia dêste discurso do Sr. Paulino ~
V. Exa. Parece-me ser esta a primeira vez que à na
ção brasileira se dão informações exatas e públicas de 
sua posição e das suas obrigações. A prova c,le que o 
coração do povo brasileiro, e dos seus representantes, se 
acha são, está no fato de que a Câmara dos Deputados 
ouviu o discurso do Sr. Paulino com a mais profunda 
atenção. Quando S. Exa. concluiu, não houve uma sõ 
voz de dissentimento a nenhuma das suas proposições. Foi 
recebido com unânimes sinais de cordial aprovação, e as 
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maiores felicitações foram dadas ao ministro cuja cora
gem o habilitara para alcançar uma grande vitória sôbre 
o pior dos inimigos do Brasil, o traficante de escravos." (7) 

4-

Em 4 de setembro, foi sancionada a lei de repres
são ao tráfico que tomou o número 581, regulamentada 
pelos decretos n. 708, de 14 de outubro, e n. 731, de 
14 de novembro de 1850, todos assinados por Eusébio 
de Queirós. A obra estava, pois, iniciada e, graças à 
energia do ministro da Justiça, em breve, concluída. 
Perdigão Malheiro afirmava, treze anos depois: "Desde 
1850 o tráfico no Brasil se pode dizer extinto." E, como 
esclarecimento, acrescentava em nota: "E' o que está 
reconhecido dentro e fora do Império, até mesmo pelo 
Govêrno Inglês, interessado aliás em alimentar e criar 
pretextos para exercer atos de prepotência contra nós, 
abusando da superioridade material." ( 8) 

A' Inglaterra, porém, não reconheceu tão fàcilmente 
a resolução do gabinete brasileiro de extinguir o tráfico 
e continuou ainda por algum tempo com os seus atos de 
hostilidade. Ainda no dia 31 de janeiro de 1851, Pau
lino, respondendo a tt111 pedido de satisfações ela Lega
ção Britânica, rebatia a pretensão inglêsa de que, pela 
Convenção de 1826, tivesse a Inglaterra o direito de cap
turar as embarcações negreiras nos portos e mares terri
toriais do Brasil. O direito de apresamento, visitas e a 
constituição de comissões mistas foram estipulados pela 
convenção adicional ao tratado de 22 de janeiro de 1815 
e instruções que o acompanhavam, já expirados, e no 
próprio art. 2.0 das mesmas instruções, determinara-se 
justamente o contrário daquilo que pretendia agora o 
ministro inglês, pois dizia o seguinte: "Não poderá ser 
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visitado ou detido, debaixo ele qualquer pretexto ou mo
tivo que seja, navio algum mercante ou empregado no 
comércio de negros, enquanto· estiver dentro de um pôrto 
ou enseada pertencente a uma elas cluas partes contra
tantes, ou ao alcance de tiro ele peça das baterias de 
terra ... " 

Depois ele negar qualquer dos pretensos direitos da 
Inglaterra, Paulino passava a analisar os atos do cruza
dor Cormorant, no pôrto de Paranaguá, dizendo: "Se o 
Cormorant não tinha direito de visitar e aprisionar na
vios, ainda mesmo negreiros, no pôrto de Paranaguá, se 
violou o território do Império, é o Brasil que tem direito 
de pedir satisfações, em vez de ter obrigação de a dar. 
Se a desse, o Govêrno Imperial reconheceria que os cm
zeiros britânicos têm direito de exercer atos de jurisdi
ção nos seus portos, e não há calamidade que êle não 
prefira a êsse reconhecimento. Não pode portanto dar 
a satisfação pedida." 

Hudson, ein uma das conferências que tivera com 
Paulino, concordara em suspender as ordens que tinham 
os cruzeiros britânicos de aprisionar, em mares territo
t•iais brasileiros, navios tidos como negreiros. Desapro
vado, porém, pelo seu govêrno, êle procurou imediata
mente fugir ao compromisso, pretextando não poder 
cumpri-lo, porque, embora votada a lei de 4 de setembro, 
o tráfico ainda continuava. Paulino responde então à 
nota de Hudson: lembra-lhe do ocorrido. quer das pro
vidências tomadas pelo Govêrno Brasileiro para extin
ção do tráfico, muito antes do recebimento das ordens 
para que os cruzeiros entrassem em portos brasileiros, 
quer também do que êle acordara com Hudson, em 13 de 
julho ele 1850; classifica de meros pretextos os fundamen
tos da nota recebida, uma vez que o Govêrno Imperial 
cumprira o que o ministro dos Negócios Estra11geiros con
cordara com o ministro inglês, e, como prova de que 
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cumprira, cita as próprias palavras e. declarações de Hud
son, sôbre o tráfico, que davam, para os últimos meses 
de 1847, o total de 24.000 negros desembarcados no Bra
sil, para 1848, no mesmo período, o de 27 .000, para 184.9, 
23.000, e apenas 5.000 para 1850. A resposta de Fau
·lino é longa e termina assim: "O Sr. Hudson não pode 
chegar à conclusão que ti.ra do tratado, senão pela se
guinte maneira: O Brasil, por esse tratado, obrigou-se 
a extinguir o tráfico. O tráfico· não pode ser extinto se
não exercendo os cruzeiros britânicos atos de jurisdição 
no território brasileiro. O tratado envolve a concessão 
<lêsse direito. Com igual lógica poder-se-ia dizer: o 
Brasil, pelo tratado, obrigou-se a extinguir o tráfico. O 
tráfico não pode ser extinto senão apoderando-se a In
glaterra do Brasil. O tratado compreende portanto o di
reito ele apod\;!rar-se do Brasil, e a cessão da sua inde
pendência e soberania. O Sr. Hudson poderia dizer que 
a Inglaterra procede assim porque quer e tem fôrça. 
fiste argumento teria ao menos o merecimento da fran
queza." 

Em 8 de fevereiro de 1851, em outra nota ao minis
tro britânico, Paulino escrevia: "Nenhuma glória ou van
tagem pode vir à nação mais poderosa do mundo, de re
duzir ao desespêro, e ostentar a sua fôrça contra o Im
pério nascente, com o qual aliás tem cultivado relações 
comerciais vantajosas a ambos, e que não tem meios e 
recursos bastantes para fazer valer o seu direito por meio 
<las armas. O Brasil, que vê e sente os esforços do seu 
Govêrno para a extinção do tráfico, há de vir a acredi
tar unânimemente que não é êsse o fim que tem em vista 
o Govêrno Britânico. . . - Desengane-se o Govêrno de 
S. M. Britânica. Não há de conseguir a extinção do 
tráfico sem o concurso do Govêrno do Brasil." 

O Ministério, para conseguir a extinção do tráfico, 
empregou os meios mais enérgicos. Ainda assim, no pe-
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ríodo de mais intensa repressão, encontram-se casos como 
o de Paranaguá, em que os traficantes conseguem bur
lar a lei e chegam até à reação. Era, aliás, natural que 
ocorressem cenas semelhantes, pois os interêsses que os 
traficantes representavam, além de enormes, achavam-se 
fortemente arraigados no país. Foi um trabalho insano 
combater e aniquilar êsses interêsses. Os traficantes dis
punham de capitais e relações influentes que, na defesa 
de seus interêsses em jôgo, não foram poupados. J or
nais apareceram então, com artigos espalhafatosos, tenden
tes a desmoralizar os me1pbros do govêrno, pois diziam 
que a decisão do ministério ele abolir o tráfico fôra ar
rancada à fôrça pela Inglaterra. Livre como era a im
prensa. sem a menor r~sponsabilidade para aquêles que, 
·escondidos com um pseudônimo qualquer, redigiam os 
artigos, todos os ministros que investiram contra os in
terêsses dos traficantes se viram atacados, caltmiaclos e 
ta1:icaturados de várias maneiras, ao sabor dos articulis
tas. Paulino respondia-lhes, ainda que indiretamente, que 
era preferível pensar que o Govêrno se curvara diante 
da violência inglêsa, do que aparecer como se estivesse 
com. "uma asquerosa conivência com os traficantes." (9) 

Com todos os contratempos, o ministério conseg-uiu 
dominar a situação, podendo Paulino, no relatório de 
1851. escrever: "A causa do tráfico está julgada e con
denaclé\ por todo o mundo para sempre." A Inglaterra, 
porém, não reconhecia ainda os esfQrços empregados 
pelo ministério brasileiro, para a extinção do tráfico, por
que tinha, agora, interêsse em J1ão reconhecer. Mr. Hud
son, no Rio de Janeiro, de combinação com os seus cole
gas de Buenos Aires, Southern. e ele M·ontevicléu, Gore, 
fazia o possível para embaraçar a marcha do Govêrno 
Imperial nas questões com o governador Rosas. Eram 
os três, principalmente Southern, amigos de Rosas e não 
o qtteriam ver incomodado com a intervenção brasileira. 
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Assim faziam o possível para que a questão do tráfico 
cada vez mais se agravasse. Os negócios do Rio da Prata, 
em setembro de 1850, já se achavam encaminhados para 
uma solução. Podia-se, então. prever uma guerra com o 
<li taclor Rosas. Mas, a quem caberia .a vitória? Ao Bra
sil? Antes, porém, tinha de vencer a má vontade dos Sou
therns e dos Gores, principalmente. O encarregado dos 
Neg?Jcios do Brasil em Montevidéu, desembargador Ro
drigo de Sousa da Silva Pontes, , desde 14 de marçu 
de 1850, avisava a Paulino: "De mais em tudo isto pa
rece clh·isar-se o dedo do Governo lnglez. Por pessoa. 
que ouve. se não toma parte nas co11versaçoens da Le
gação Ingleza nesta Cidade, foi sabido que o procedimento 
da Inglate,rra tão benevola com o Restauradôr se explica 
naquella Legação pela idea de facilitar ao General Ro
sas os meios de fazer a guerra ao Brasil. Intende-se que 
clesta guerra póde tirar vantagens a Gran-Bretanha ... " 

:Êste trecho explica perfeitamente o motivo determi
nante da hostilidade inglêsa contra o Império a pretexto 
do tráfico, quando, justamente, pela primeira vez, foi 
êle reprimido no país. "As ultimas violcncias praticadas 
pelos Cruzeiros Inglezes", respondia Paulino a 'Rodrigo 
Pontes. "vierfto complicar terrivelmente a nossa posição, 
como V. Ex. verá dos jomáes. Faço a diligência para ar
ranjar isso, porque hé muito arder em 2 fogos." 

D. Andrés Lamas, minis(ro da· praça de Montevidéu 
no Rio de Janeiro, escrevia, nos primeiros dias de 1851. 
a D. 2VIanuel Herrera y Obes, ministro exterior da praça: 
"Los ingleses no andan bien con. cl Brasil; Lord Pal
merston es insaciable ... " Dias depois, porém, acrescen
tava: "Lc envío también la discusión con :I\I. Hudson; 
la razón fría y enérgica unida a la eficaz represión dei 
tráfico, han cletenido las insolencias y espero las extin
guirán." A resposta de D. l\fanuel Herrera a Lamas é 
o maior elogio que se podia fazer à política executada 
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por Paulino, pois escrevia: "Mucho. hé gustado de la 
Habilidad y firmeza con que el Sr. Paulino ha sostenido 
el ,altísimo derecho dei Brasil en su polémica con el mi~ 
ni~ro inglés. San documentos notabks y que hacen ~n
vidiable honor a quien los escrebió y ai país a que per
tenece. Quiera Vd. cmnpfünentarlo de mi parte. Des
pués de eso bien se puede esperar con traquiliclad lo que 
venga. Y o opino con V d. que nada viendrá y que el go
bierno imperial ha dominado la situación." ( 10) 

5 

As discussões sôbre o tráfico, na Câmara e no Se
nado, de 1850 a 1853, foram contínuas. O ministro dos 
Negócios Estrangeiros, tôdas as vêzes que subia à tri
buna, de uma ou outra casa do legislativo, desfiava as 
mesmas contas do rosário que, durante quatro anos, de 
maio a setembro, invariàvelmente, rezou, o tráfico e o 
Rio da Prata. 

No Senado, quem mais se opunha ao ministro, com 
relação ao tráfico, era Holanda Cavalcânti. No ano an
terior, em uma comissão, êle elaborara e apresentara, em 
parecer, um plano para extinção do tráfico, o mais ex
cêntrico possível. E, como não coincidisse a solução 
dada pelo ministério à questão com a do seu plano, êle 
combatia o ministro, dizendo assim, em um dos seus dis
cursos de 1851: "Vós ides abalar o país com os meios 
de repressão que adotastes; tínheis meios mais fáceis, 
aquêles que eu apontei." , 

Paulino, respondendo a Holanda, demonstra, com 
ironia, a impossibilidade de se tomar em consideração um 
plano, no qual o autor, ao elaborá-lo, se abstrair~ por 
completo da realidade. "0 noore senador, na passada 
sessão legislativa," dizia Paulino, "como membro da co
missão encarregada de examinar' êstes assuntos, deu seu 
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parecer em separado. O seu pensamento era o seguinte: 
- a agricultura do país não pode passar sem braços afri
canos, e por outro lado é preciso extinguir o tráfico, con
tra o qual o nobre senador se pronuncia energicamente. 
Como conciliar isto? Vamos dizer a verdade à Inglaterra, 
obter dela a revogação do tratado pelo qual nos obriga
mos a extinguir o tráfico, a fim de que continue, regu
lada pelo govêrno, a importação de escravos, ou de co
lonos africanos; e como não é possível que a Inglaterra 
desista do empenho de extinguir o tráfico, cobremos 'im
postos sôbre os africanos que entrarem no país, e com 
o produto dêsses impostos civilizaremos a África. A ci
vilização da África há de trazer a extinção do tráfico. 
- E em que época fazia o nobre senador essa proposi
ção ao Senado? Quando os cruzeiros inglêses, reforça
dos com 11mitos vapôres, ocupavam a nossa costa, tendo 
ordem para reprimir o tráfico, fôsse como fôsse, e para 
não respeitarem sequer a independência do nosso territó
rio. Deixariam êles de execütar as suas instruções por 
semelhantes proposições?. . . E' crível, senhores, que, se 
fizéssemos, no ano passado ou mesmo hoje, ao Governo 
Britânico as proposições que lembra o nobre senador por 
Pernambuco fôssemds bem sucedidos? Iríamos dizer-lhes: 
·'Desisti de um sistema que tendes seguido invariàvel
mcnte há mais de 40 anos; riscai de vossas leis e dos vos
sos tratados as idéias que os constituem; desdizei-vos pe
rante o Parlamento e o mundo de tudo quanto a êsse res
peito tendes sustentado, a ponto de fazerdes questões ~i
nistériais.'' Era isso possível? Para que, pois, imaginar 
um sistema inexeqüível? Como vir censurar o ministério 
por não o haver promovido e executado? Se tivéssemos 
seguido o caminho traçado pelo nobre senador, em que 
estado estariam hoje as nossas relações com o Govêrno 
Britânico? Senhores, não é o melhor, ao menos para mim, 
não é o melhor aquilo que é o melhor abstratamente, em 
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tes'l!. E' o melhor aquilo que é exeqüível. Há certas épo
cas, certas circunstâncias, c·ertos homens, certas nações, 
que podem dar à sua política uma direção diversa da
quela que lhes imprimiu o passado, dominar os aconte
cimentos e mudar-lhes ràpidamente a face. Não esta
mos nesse caso. Todo o nosso passado nos embaraça por 
tal modo, que só lentamente nos podemos ir livrando das 
peias que nos pôs ... - Quando a escravidão está extinta 
em quase todo o mundo, e especialmente nos Estados da 
América Meridional que nos c.ercam e que recusam res
tituir-nos os escravos que para êles fogem, com o fun
damento de que pisando o seu território ficam livres ; 
quando a questão da escravidão ameaça romper o laço 
que liga o poderoso colosso da União Norte-Americana; 
quando é impossível resistir à pressão das idéias do sé
ct1lo em que vivemos; quando as idéias humanitárias vão 
em progresso, vivendo nós em um país no qual felizmente 
cada um pode dizer e escrever o que sente; quando já 
nesta capital aparecem jornais abolicionistas, conviria que 
se continuasse a importar todos os anos para o Brasil, 
50, 60, 100. 000 africanos? Não nos aconselhariam tôdas 
as considerações de moral, de civilização, da nossa própria 
segurança e de nossos filhos, que puséssemos um têrmo 
à importação de africanos, ainda mesmo que a Inglaterra, 
em virtude de um tratado, o não exigisse?" 

Holanda pretendera, no mais aceso da luta, conven
cer a Inglaterra que desistisse de extinguir o tráfico, por
que o Brasil não podia prescindir dos escravos africanos. 
Era uma verdadeira fantasia tal proposição, tanto mais, 
como frisava Paulino, que, ao extinguir o tráfico, o Go
vêrno Brasileiro agia, não somente por se ter compro
metido a isso, mas, também, por uma necessidade impe
riosa de satisfazer os sentimentos humanitários da pró
pria nação. E, se é verdade, como êle observava, que 
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nem todos os homens, nem em tôdas as nações, nem em 
tôdas as épocas, podem os .acontecimentos ser subjuga
dos, mudando-se-lhes rapiclame11te a face; não é menos 
verdade que Paulino conseguiu, algumas vêzes, dominar 
completamente os acontecimentos, mudando-lhes ràpida
mente a face. (11) 

Se, em 1851, o tráfico estava aniquilado, pois a im
portação de africanos para o Brasil, neste ano, fôra ape
nas de 3. 287 negros, graças à energia do ministro da 
Justiça, Eusébio de Queirós, a Inglaterra contjnuava, 
como Holanda Cavalcânti, a não reconhecer a verdade. 
Contudo, no fim do ano, na fala do encerramento do 
Parlamento, a Rainha da Inglaterra reconhecia a conduta 
leal do Brasil. Um dos primeiros a felicitar o ministro 
brasileiro, por êste acontecimento, foi o Príncipe de 
Schwarzenberg, por intermédio da Legação da Áustria 
na Côrte, que escreveu o seguinte: "Vimos com satisfa
ção no discurso de encerramento da rainha Vitória que 
a conduta leal do Brasil, na repressão do tráfico, foi re
conhecida e apreciada." Neste despacho, dirigido ao ca
valheiro Sonnleithner, encarregado de Negócios da Áus
tria, tinlia o sucessor de Metternich as seguintes palavras 
sôbre Paulino: "Cada vez mais rec·onhecemos e aprecia
mos a sagacidade, a energia e o patriotismo dêsse estadis
ta." Era um elogio que 11mito honrava, pois o chanceler 
austríaco era entendido no assunto: êle mesmo, "un hôm
me à poigne, génial à ces heures", conseguira, por mo
mentos, reer.guer o seu país, prestes a esfacelar-se. ( 12) 

Em 3 ele abril ele 1851, a Legação Inglêsa, no Rio 
de Janeiro, reconhecia os esforços empregados pelo Bra
sil, na extinção do tráfico.. Hudson comunicava a Pau
lino que o seu G:ivêrno vira com prazer a decretação da 
lei de 4 ele setembro e do regulamento de 14 de outu
bro, e que, caso fôssem cumpridos eficazmente, faria 
cessar as ordens dadas aos seus cruzadores. Palmerston. 
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por sua vez, não só em nota dirigida à Legação Inglêsa, 
como no Parlamento, confessava que o Brasil cooperava 
de modo eficaz na repressão do tráfico. Não seria, po
rém, Palmerston quem iria suspender a execução do bill 
de 1845, pois, pouco depois. êle deixava o ministério. 
E' o próprio D. Pedro II quem avisava a Paulino, em 
carta: "Como ainda não terá sabido''-, escrevia-lhe o Im
perador, "da retirada de lorde Palmerston lhe mando a 
inclusa carta." Lorde Derby formou então o novo gabi
nete britânico, no qual lorde Malmesbury ocupou a pasta 
dos Negócios Estrangeiros. Assim coube a êste lorde 
suspender a execução da odiosa obra de lorde Aberdeen. 
Sérgio de Macedo, ministro brasileiro em Londres, em 
26 de abril de 1852, escrevia o seguinte, a Paulino, sôbre 
uma conferência que tivera com o ministro inglês; "Pas
sou então lorde Malmesbury ao comércio de escravos, 
dizendo que os últimos ofícios de Mr. Southern concor
davam inteiramente com as informações que lhe tenho 
dado sôbre os esforços leais e eficazes do Govêrno Im
perial para acabar com êsse contrabando. . . - Anun
ciava-me com a maior satisfação que ao cruzeiro britâ
nico na costa do Brasil iam agora ordens de não apri
sionar mais navio algum brasileiro dentro do raio de três 
milhas na costa do Brasil, três milhas, disse êle, ou a 
distância em que o direito das gentes considera mares ter-
ritoriais e dependentes da soberania da costa." 

Meses depois, o novo ministro Henry Southern, subs
tituto de Hudson, comunicava ao ministro dos Estran
geiros do Brasil que o seu g9vêrno expedira ordens para 
que os cruzeiros britânicos executassem os atos de 1839 
e 1845 do Parlamento, sàmente em alto mar. O tráfico 
acabara e, com êle, a questão suscitada pelo govêrno da 
Inglaterra. Das estatísticas do Forcign Office e do Mi
nistério da Justiça, verifica-se que, durante o ano de 
1852, apenas 700 africanos foram introduzidos no Bra-
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sil. O período de 1845 a 1850, justamente o de maior 
repressão inglêsa, pode-se dizer que foi, no século XIX, 
o apogeu do tráfico, pois, nêle, foram introduzidos no 

' Brasil nada menos de 262. 949 africanos. Em 1851, se
guinte ao da execução da lei brasileira, o total de ne
gros desembarcados no Brasil cai a 3. 287. E', portanto, 
a prova mais cabal da ineficiência da repress~o inglêsa e, 
tamb~m, prova de que a extinção do tráfico foi devido 
às medidas postas em execução pelo gabinete brasileiro 
que, em um ano e poucos meses, conseguiu realizar uma 
das obras mais notáveis do Império. 

E' também incontestável que o pensamento e a ini
ciativa da extinção do tráfico partiram de Paulino. Basta 
um confronto de datas para ficar evidenciado. O mi
nistério conservador se formara em setembro de 1848, 
ano que se distingue pela maior importação de africanos 
para o Brasil. Em 1849, a importação continuou em 
franco sucesso. Em 1848, foram introduzidos 60.000 ne
gros e, em 1849; 54.000. Se o ministério tivesse inten
ção de extinguir o tráfico, se êste fôsse o seu pensamento, 
teria tido tempo e razão para o fazer, pois, desde 1845, 
a Inglaterra vinha executando o bill Aberdeen. Paulino 
entrou pata o ministério em outubro de 1849. Logo ex
põe aos seus colegas a necessidade de se extinguir o trá
fico; assim que se reúnem as câmaras, demonstra a ne
cessidade da repressão; ouve o Conselho de Estado, for
mulando os quesitos da consulta; compromete-se com o 
ministro H'l.ldson a reprimir o tráfico, e, finalmente, é 
quem defende, durante quatro anos, o plano executado 
pelo Govêrno Imperial. Eusébio de Queirós, como mi
nistro da Justiça, executou com rigpr e energia a lei, so
licitou-a no relatório de 1850, e discutiu-a na Câmara. 
não sendo, portanto, inferior o seu papel. O responsável, 
porém, pela idéia, foi Paulino, como o próprio ministro 
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inglês reconheceu. O .. Institut d' Afrique", sociedade 
abolicionista do -tráfico de escravos, em 18 de março de 
1854, 11omea11do-o seu presidente ele honra, dava-lhe uma 
prova de consideração somente conferido a um brasileiro. 
cujos serviços "fôssem reconhecidamente notáveis à causa 
da extinção do tráfico. 

Agora, sô a oposição continuava ainda emperrada. 
Assim o tráfico não saíra do cartaz da Câmara e do Se
nado. Os oposicionistas recriminavam o Govêrno, pelo 
sistema seguido na repressão do tráfico, acusancloso das 
violências praticadas pelos inglêses. e isso depois de o 
ministério ter conseguido o que não conseguira a oposi
ção: terminar com o tráfico e com a questão inglêsa (13). 

Paulino não se esquivava aos ataques. As suas res
postas eram prontas e, numa das vêzes que falou sôbre 
o assunto, respondendo a acusações que lhe foram feitas 
de fatos narrados em conferências forjadas e publicadas 
em um jornal da Côrte, êle diz, depois de provar que as 
conferências nunca se realizaram: ''Há certas acusações 
às quais me julgo superior (a.poiados); custa-me descer 
a justificar-me; todavia se o nobre deputado pelo Pará 
( Sousa Franco) quer tornar a esta discussão, eu não re
cusarei. . . Eu disse, é verdade, que não era eu só que 
nesta questão do tráfico devia justificar-me; disse-o, e 
repito; mas quando o disi;e não me referi a êsse trecho, 
referi-me a êste despacho de Lord Palmerston ao Sr. Hud
son (lê) :" ... pela primeira vez depois de quase 20 anos 
de esforços ineficazes, o govêmo e o parlamento do Bra
sil se dispuseram a tomar proviclên.çias contra o tráfico 
de escravos.'' - E' a respeito dêstes 20 anos que digo 
que não devemos ser os únicos a justificar-nos; é a res
peito dêstes 20 anos que encheram êsse cálice de amar
gura que fomos obrigaaos a beber gôta a gôta ; é a res
peito clêstes 20 anos que chamo cada 11111 a justificar-se." 



CAPÍTULO IX• 

O RIO DA PRATA 

A outra questão que Paulino encontrou, foi mais com
plicada do que a do tráfico, tanto que, para a compreen
der, é necessário repassar, ainda que ràpidamente, as 
principais fases da evolução política dos países que for
mavam, no século passado, para a diplomacia brasileira, 
o complexo do Rio da Prata. 

O Paraguai, logo depois <le emancipado da tutela de 
Espanha, consegue isolar-se com a ditadura do Dr. José 
Gaspar de Francia, e, durante quase trinta anos, vive 
afastado do mundo. Foge, pelo isolamento, da anarquia 
e das lutas externas, mas cai num processo de evolução 
demasiadamente introvertida, que o tornará incompreen
dido de todos e incapaz de compreender alguém. Fran
cia absorve tudo e se confunde a tal ponto cóm o govêrno 
que "e! sastre que hacia un pantalon ai Dr. Francia, 
tomaba la medida al Gobierno, en la persona · dei Dicta
dor." Mas, em setembro de 1840, o ditador morre e, aos 
governos efêmeros que o sucedem, substitui D. Carlos 
Antônio Lopez, eleito presidente em março de 1844, que 
continua no mesmo trilho da ditadura. Porém, agora, a 
ditadura é mais pessoal, menos sistemática, mais cheia 
de caprichos humanos, mais gananciosa. Nos tempos do 
Dr. Francia, o govêrno era uma espécie de máquina; 
tudo quanto se fazia num dia era no outro igualmente 
feito, religiosamente observado e medido, exceto a fo-
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bia do ditador que se acentuava cada vez mais. D. Car
los Antônio Lopez, ao contrário de Francia, era bom e 
generoso, mas, aó excesso, desconfiado, e as suas vistas 
polítiêas não iam além das de um comerciante que mo
nopoliza o comércio do seu país, em prejuízo do público 
e do seu próprio sossêgo. Com êle, a ditadura deixa o 
ritmo, seguido até então, seguro, pausado, sem altos ':! 

· baixos, e passa a ser humana, indecisa, receosa, cheia de 
minúcias e ainda mais mercantil. Francia iniciara o sis
tema do monopólio com o mate. Lopez o alarga e o es
tende ao fumo e às madeiras, instituindo um verdadeiro 
socialismo de estado. O govêrno torna-se o principal co
merciante, impedindo, com isto, o aparecimento de uma 
burguesia, capaz de enfrentá-lo. ( 1) 

A ditadura de Lopez é uma continuação da de Fran
cia. Distinguem-se, apenas, nos detalhes. "En effet", 
escrevia de Assunção, em 1851, Amadeo Moure, "le gou
vernement intérieur du Paraguay ne differe pas essen
tiellement de celui de Francia en exceptant pourtant les 
fusillades et les emprisonnements en masse qui n'exis
tent pas." O Govêrno Supremo se envolve, do mesmo 
modo, nos mais insignificantes detalhes da administração. 
E' êle, por exemplo, à vista de uma relação detalhada do 
comissário de polícia, quem dispõe "lo conveniente" acer
ca das "mugeres prostituidas y malamente enfermas de 
un gálico contagioso que dafí.an mortalmente à los hom
bres", da Vila de Pilar, onde os fandangos só eram per
mitidos de noite, com licença prévia da polícia. (2) 

Francia organizara a nação' na suposição de ser po6-
sível mantê-la isolada do resto do mundo. Lopez, para 
melhorar o seu comércio, pretendeu, neste particular, fu
gir à tradição do seu antecessor. Assim, às vêzes, faz 
menção de se aliar ao Império, para, póuco depois, se 
afastar desconfiado; óutras vêzes se volta para a Con
federação Argentina, que, sob a chefia de Rosas, não 
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reconhece a independência do Paraguai. Em represália, 
Lopez invade Corrientes, porém, imediatamente, se re
trata e não chega a aparecer cm Caseros. Dessas expe
riências, êle volta, mais desconfiado e irritado, ao sis
tema de Francia para não mais o abandonar. (3) 

A ditadura do Paraguai não foi, como se tem pre
tendido, um elemento ele barbárie, relíquia de uma su
posta teocracia organizada pelos jesuítas, nos tempos co
loniais. Com Lopez, ao menos, verifica-se, não só o cui
dado pela saúde do povo, mas, também, a vontade de ins~ 
truí-lo, a seu modo é verdade, como se tratasse de uma_ 
criança. Pelham Horton Box tem razão quando escreve: 
··o Dr. Francia creara uma nação, mas sem lhe ensinar 
que existiam outras nações e que tinham direitos." Só 
o isolamento pode expliçar, portanto, a criação do 
Dr. Francia, cuja tradição Lopez seguiu. E, com êsse 

, isolamento, conseguiu o ditador monopolizar o comér
cio, instituindo uma organização econômica, fora intei-
ramente dos moldes da época, sem uma burguesia e sem 
uma. aristocracia rural, que modificassem, com seus inte
rêsses e suas riquezas, aquêle conceito de Estado. (4) 

2 

José Artigas, a principal figura que se depara na 
História do Uruguai, foi o contraste mais flagrante do 
Dr. Francia .. Um se contrapõe ao outro, nos menores· de
talhes: de comum, apenas, tinham o nome de José. Os 
cenários. aliás, em que os dois viveram e representaram 
o principal papel, di°f eriam também. A Banda Oriental 
não se prestava a qualquer isolamento, quer pela sua po
sição geográfica, quer pelos seus antecedentes históricos. 

Na Banda Oriental, portanto, não se encontram a 
tranqüilidade e o silêncio do Paraguai: nela tudo é movi
mento, correrias e ação, quando não, com as armas, no 
campo de batalha, com a pena, nos jornais. O que se 
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faz num dia, dificilmente se repete no dia seguinte. 
Francia, durante quase trinta anos, mantém a sua dita
dura sempre no mesmo nível, orgulhosamente alheio ao 
resto do mundo. Artigas, em menos de dez anos, modi
fica várias vêzes o panorama politi'co de sua terra natal: 
luta contra os espanhóis, vencendo-os, em maio de 1811, 
em Las Piedras; defende a autonomia das províncias con
tra Buenos Aires que pretende centralizá-las sob sua tu
tela, até o fim, em 1820, quando os seus aliados Ramirez 
e Lopez conseguem derrubar o Diretório e aniquilar o 
Congresso, e, desde 1816, é quem opõe a mais tenaz e 
desesperada resistência à êonquista portuguêsa. Durante 
três anos e meio, êle se empenha numa luta sem tréguas, 
da qual não desiste, nem mesmo depois de Lecor ocupar 
a cidade de Montevidéu, em janeiro de 1817. Só com a 
vitória de Taquarembó, em 22 de janeiro de 1820, li
vram~se os conquistadores. para sempre, dó Chefe dos 
Orientais. 

Consumada a conquista de Carlota Joaquina, pois, 
como escreveu Armitage, a Rainha, por ser espanhola e 
irmã de Fernando VII, achou-se no direito de tomar 
aquela província· debaixo de "sua maternal proteção", foi 
imediatamente a Banda Oriental incorporada ao Reino 
do Brasil, ainda mesmo contra a vontade de D. João VI. 
Mas, pouco depois da incorporação, sobrevindo a indepen
dência do Brasil, foi ela anexada ao Império, com o nome 
de Província· Cisplatina. O Brasil independente não con
seguiu guardar a província do Rio da Prata. Trinta e Três 
orientais saltam às margens do Uruguai, iniciando contra 
o Império uma formidável reação, que, somente, com a 
independência da província, tem um têrmo. Pelo tratado 
de 27 de agôsto de 1828, entre o Brasil e a Argentina que 
se aliara aos Trinta e Três, a Província Cisplatina ficou 
constituída em um estado livre. Sua constituição foi ju
rada em 1830 e eleito o seu primeiro presidente consti-
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tucional. A eleição recaiu em um oriental de prestígio: 
o general D. Frutuoso Rivera: ( 5) 

Rivera é um tipo interessante de caudilhd: afável, 
bom e prestativo, mas pérfido e de um caudilhismo pa
triarcal. D. Tomás Guido o chamava de "monstro de 
anarquia, vizinho perigoso e germe de perpétua discór
dia", e Rosas, com os seus qualificativos, de padrejon, 
"aludiendo a que era muy libidinoso." O seu prestígio, de
pois da passeata e depredações que fêz .nas Missões, é in
contestável, e, de volta, é eleito, por significativa maioria, 
presidente constitucional do Uruguai. O primeiro nome 
que se opõe ao de Rivera é o de Lavalieja, seu compe
tidor nas eleições, chefe dos. Trinta e Três e um dos he
róis da independência. Rivera consegue vencê-lo nas elei-
ções para presidente e, pouco depois, revoltando-se La
valleja, Rivera o derrota, como govêrno constitucional. 

A segunda presidência coube ao general D. Manuel 
Qribe, partidário de Lavalleja, oficial compe~ente e de 
coragem, que se distinguira em Sarandi e Ituzaingó, mas 
o mais frio de todos os caudilhos do Prata, ainda que o 
qualificativo de caudilho não se adapte perfeitamente a 
Oribe, que, antes, representava a aristocracia burguesa 
ela cidade que se opôs ao caudilhismo. Oribe é o con
traste de Rivera. ::Êste lutava, inconscientemente, por há
bito, inqµietação, pelo prazer de mandar e de viver. 
Oribe, ao contrário, era consciente, sabia o que queria, 
formulava os seus planos e os executava friamente, e a 
fio de espada. Num ambiente pequeno, êstes dois con
trastes tinham infalivelmente de se encontrar, numa luta de 
morte pelo poder, e o choque dos dois, naquele meio 
em que o primeiro que intentasse derrubar o govêrno, 
desde que tivesse alguns adeptos, derrubava-o mesmo, se
ria fatal à república e levá-la-ia ao martírio, transfor
mando Montevidéu na Tróia romântica do século pas
sado. (6) 
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3 

A luta sustentada pelos portcfios, em 1806 e 1807, 
contra as invasões inglêsas, já é a de um povo livre que 
sabe e pode defender-se sozinho. Assim, como era na
tural, depois de se livrarem dos invasores, libertam-se 
da tutela de Espanha e, num rompante grandioso, le
vam às outras províncias espanholas da América do Sul 
a centelha da revolução de maio de 1810. Mas, no dia 
seguinte da revolução, passado o primeiro movimento de 
entusiasmo, depara-se desde logo com o germe do an
tagonismo entre Buenos Aires e as outras províncias, o 
que constituirá todo o processo histórico da Argentina. 

De ur.;. lado, tem-se o grupo que, "imbuído de cul
tura europea, constituyó una suerte de oligarquia aristo
crática" ; do outro, o grupo do camp_o, representado pelos 
caudilhos rurais, fortemente militarizados, que se rebela 
contra a hegemonia de Buenos Aires. O primeiro se com
põe de elementos cultos da cidade, elementos centralis
tas, e pretende a unHicação do país, apoiado na ascen
dência do centro, "con tendencia a la monarquia liberal" : 
é o chamado partido unitário. O segundo grupo, o mais 
popular, formado ele elementos do campo, sustenta, em 
oposição ao outro, a autonomia das províncias: é o par
tido federal. As designações, porém, de unitários e fe
derais, nem sempre corresponderam à realidade. Am
bos, no poder, eram cruéis e bárbaros em suas repres
sões. Os ódios que os separaram cavaram entre êles 
um abismo de sangue. A civilização não tem fôrça de 
se irradiar do centro para as províncias: ao contrário, 
tudo que é de Buenos Aires é mal aceito no interior. E' 
a barbárie das províncias que converge para o centro. 
Os chefes locais apoderam-se de suas províncias e, aí, 
mandam despàticamente; lutam contra os seus vizinhos, 
contra os seus rivais, numa luta de extermínio. (7) 
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Em 1819, são os caudilhos das províncias litorâneas: 
Artigas, Ramirez e Lopez, que se insurgem contra o Di
retório e o Congresso. No ano seguinte, acentua-se ainda 
mais a luta entre federais e unitários, da qual resultou 
o desmoronamento daquelas duas instituições centralis
tas. O general Martim Rodriguez ocupa o govêrno da 
província de Buenos Aires e cerca-se de unitários. Ri
vadávia, de volta da Europa, onde fôra com Belgrano 
procurar um príncipe que quisesse reinar no Rio da 
Prata, entra para o ministério. :Êste homem de gênio, 
que aparece logo nos primeiros anos de vida da Confe
deração, faz, como ministro, as mais importantes trans
formações na organização política do país. Em 1825, 
Las Heras substitui Rodriguez, no govêmo '.iie Buenos 
Aires, e os dois problemas que enfrenta, postos ainda 
pela anterior administra<;ão, são: a organização de 
um govêrno nacional, capaz de centralizar as províncias, 
e a guerra contra o Império do Brasil, para a restitui
ção da Banda Oriental. Rivadávia, em \825, segue no
vamente para a Europa, voltando no ano seguinte, quando 
é eleito Presidente da República. Insistindo. porém, no 
seu pensamento de unifiêação do país, pouco depois de 
subir ao poder, vê-se forçado a abandoná-lo diante da 
fôrça do partido federal. 

Vicente Lopez y Planes assume a presidência, não 
passando, porém, o seu govêrno "de un interregno entre 
la caída dei partido unitario y la convocacion de los re
presentantes de la provincia de Buenos Aires.'' Para go
vernador desta província, liquidada a obra centralizadora 
de Rivadávi;;i, sai eleito Manuel Dorrego, militar de co
ragem, que caminhava para o seu drama, o mais trágico 
talvez de todos os do Rio da Prata. Lavalle, outro mi
litar não menos bravo, em dezembro de 1828, instigado 
pelos unitários, promove uma revolta, depõe Dorrego e, 
depois de tê-lo prêso por algum tempo, manda fuzilar 
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friamente o adversário. Pouco depois. aparece, como go
vernador de Buenos Aires, Juan Manuel de Rosas que 
chefiará, até 1851. o partido federal. (8) 

4 

O general Rosas, aquêle que, como governador de 
Buenos Aires, dominou, ·durante vinte anos, o Rio da 
Prata, teve, pela primeira vez, no cenário político de sua 
terra natal, um papel saliei:ite, vencendo o motim de ou
tubro de 1820, contra o governador Rodriguez. Até en
tão, vivera a maior parti: da sua vicia na campanha de 
Buenos Aires, alheio inteiramente às lutas políticas. A 
sna principal ocupação consistira na administração cui
dadosa de sua instância de "Los Cerrillos", limitando os 
seus estudos i;i · leitura atenta cios dicionários, pois não 
gostava dos doutrinadores, porque ''las opiniones fijas 
sólo sirven de embarazo." 

Em 1828, Dorrego é deposto. Os unitários, ainda 
que rechaçados na campanha, conseguem dominar na ci
dade de Buenos Aires, oferecendo então o govêrno ao 
general San Martin, que o recusa como e;> havia recusado 
dos federais: ''Es conocida mi opinión", respondeu San 
Martin, "de que el país no hallará jamás q11ietud, liber
tad ni prosperidad sino ·bajo la forma monárquica de 
góbierno." Não se agüentam, porém, os unitários no po
der e Lavalle se vê obrigado a fazer um acôrdo com 
Rosas, que já é o chefe dos federais. Viamont passa 
ràpidamente no govêrno da província, tentando fazer no
vas eleições, mas coagido pelos federais rosistas, convoca 
a legislatura deposta por Lavalle, que elege, quase por 
unanimidade, o general Rosas governador ele Buenos Ai
res, "con la plenitud de faculdades y libertad de acción 
que hoy más que nunca exigen las circunstancias dei país.'' 

Não foi dos piores governos que teve então Buenos 
Aires, esta primeira administração de Rosas, principal-
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mente, levando-se em conta o estado de anarquia que 
conseguiu dominar. Rosas, no poder, fêz os funerais de 
Dorrego, da maneira a mais solene ; ordenou o uso do 
distintivo colorado, e perseguiu, como era comum, dado 
o ódio existente entre os dois partidos, os unitários. Fi
nalmente, deixa o poder, como quando o assumiu, no 
meio dos mais vivos aplausos do povo e depois de rejei
tar cinco vezes a sua reeleição. 

Balcarce e Viamont substituem-se no poder, 'mas sem 
as faculdades extraordinárias, conferidas a Rosas, que 
parte para o sul, numa expedição contra os índios. Em 
Buenos Aires, D. Encarnación, mulher do general Ro
sas, conspira francamente contra os dois governadores 
que se sucedem, intrigando e açulando o populacho con
tra o govêrno, de combinação com o marido que, do sul, 
mantém com ela uma correspondência assídua e interes
sante. A volta de Rosas, a Buenos Aires, é uma apo
teose. Dão-lhe um novo título: "El héroe del Desierto", 
e a ilha de 010ele-Choel, perdida no Rio Negro da Pa
tagônia, que êle consegue trocar pôr "sesenta leguas cua
dradas en terrenos de pastoreo de propriedad pública." Em 
30 de junho de 1834, Rosas é mais uma vez eleito go
yernador de Buenos Aires. Mais uma vez êle rejeita o 
cargo. As províncias continuam em luta. Estanislau Lo
pez, de Santa Fé, odeia Juan Facundo Quiroga, o cau· 
dilho federal imortalizado por Sanniento; e os Reina
fés, de Córdoba, também. Quiroga parte em missão 
junto às províncias do norte, e, de volta, passando por 
Córdoba, é bàrbaramente a.ssassinado. Os unitários atri
buem o c·rime a Rosas, mas êste, em breve, castigará 
todos que se achavam envolvidos no assassinato. Buenos 
Aires recebe apavorada a notícia da morte de Quiroga. 
A população, há muito instigada por D. Encarnación e 
seus satélites, agora amedrontada, abriga-se novamente 
ele.baixo da proteção de Rosas. , E, assim, no meio do 
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atordoamento geral, causado pelo crime, a Sala dos Re
presentantes, no dia 7 de março de 1835, elege o gene
ral Rosas goyemador e nêle deposita, pela segunda vez, 
"toda Ia suma del poder público de la Província." Ro
sas não se contenta com a outorga da Sala dos Repre
sentantes; submete-se ao voto popular, e vitorioso sai do 
plebiscito, por significativa maioria. ( 9) · 

Desde então, Rosas se instalou definitivamente no 
poder, não como um governador de província, mas como 
um verdadeiro tirano. O govêmo, êle organizou à sua 
imagem, dando a tudo uma feição trágica e cômica ao 
mesmo tempo. Ao clero, levou a imoralidade das baju
lices. O retrato do tirano era levado em procissão e de
positado no altar. O bispo de Cuyo, que excomungan 
os unitários, recebia de Rosas expressivas felicitações 
por semelhante ato. A justiça foi invalidada pelo tirano. 
pois, partindo da concepção de que os unitários eram lou
cos e selvagens, condenou-os à mais vexatória das per
seguições. A mazorca, órgão partidário que desempe
nhava as mais diversas funções, incumbia-se também da 
execução das sentenças, proferidas· pelo partido. Outro 
aspecto da justiça do tirano era o da punição, não do 
crime, mas do pecado. O assassinato de Camila O' Gor
man, de vinte e dois anos de idade, c·om o padre Gutier
res, seu amante, é um exemplo dêste gênero de justiça. 
De Corrientes, foram os dois infelizes levados a Bue
nos Aires, onde encontraram a morte, no fuzilamento. 
E, como Camila se achasse grávida de oito .meses, antes 
da execução, benzeram-lhe o ventre numa "burlesca y 
horrible ceremonia de ba utizo." A Sala dos Represen
tantes ficou reduzida a uma dependência de Palermo. 
O próprio presidente, Dr. Massa, foi · assassinado, no 
recinto das sessões, quando fazia a sua renúncia do cargo. 

Em Buenos Aires, três jornais se faziam notar pelos 
ditirambos ao "gran" Rosas: o "British Packet", escrito 
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em inglês e destinado ao comércio estrangeiro; a "Ga
zeta Mercantil", em espanhol, para as províncias e os 
países sul-americanos, e o "Arquivo Americano", redi
gido em francês, inglês e espanhol. pelo italiano Pedro 
de Ângelis, destinado à Europa em geral. Nas provín
cias, outros jornais no mesmo estilo dêstes cantavam as 
glórias de Rosas, conjuntamente com as do chefe local, 
falando muito na amistad que os unia. 

No povo, encontrou Rosas a sua verdadeira fôrça e, 
por mais paradoxal que possa parecer, o prestígio que 
desfrutou foi real. Todos os desmandos do tirano eram 
aplaudidos nervosamente. Quando Rosas estava triste, 
Buenos Aires chorava, cobrindo-se de luto pela morte de 
D. Encarnación, a heroína da federação. Quando Ro
sas se achava em perigo, a mazorca percorria as ruas ele 
Buenos Aires, castigando os inimigos da federación, que 
se confundiam com os ele Rosas. Mas quando Rosas ria, 
então, ninguém o acompanhava, porque, como explicou a 
Darwin um dos bobos do tirano: "cuando Su Excelencia 
se rie no perdona a nadíe." ( 10) 

5 

Ao Brasil, pouco importava que Rosas tiranizasse a 
Argentina, mas desde que se limitasse ao território ar
gentino. O ditador, porém, era ambicioso nos seus pla
nos de conquista e sonhava com o restabelecimento do 
Vice-Reino de Buenos Aires, acrescido de parte do Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso e Paraná, numa só organi
zação política. Além de ambicioso, herdara o ódio dos 
espanhóis contra os portuguêses e, convencido de que era 
republicano, não queria tolerar, na América que preten
dia. dirigir, um Império. E, assim, a todo o momento, 
pro,vocava uma questão com o govêrno brasileiro, que lhe 
dava uma espécie de direito de ameaçar e dizer desafo-
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ros, sem. admitir um entendimento qualquer. O Impé
tio, enfraquecido pelas lutas civis que, até 1845, consu
mirain todos os seus recursos, não pôde interferir nos 
conflitos do Rio da Prata, mesmo depois da invasão do 
território priental por Oribe, que constituía uma verda
deira ameaça ao Rio Grande do Sul. A França e a Ingla
terra vinham, desde 1839, envolvendo-se nessas lutas, de 
maneira indecisa e vacilante. 

Em 1838, poucos meses antes de Oribe terminar o 
seu período presidencial, Rivera o depõe e se elege, pela 
segunda vez, presidente. Oribe renuncia ao cargo e re
fugia-se na Argentina. Enquanto isso acontece no Uru
guai, em Buenos Aires, pouco antes, o cônsul francês 
Roger rompia com. o governo <;lo general Rosas e o almi
rante Le Blanc bloqueava a cidade. Os unitários, já 
de alguns anos atrás, obrigados a fugir de Buenos Aires, 
seguem para a Bolívia, Chile e, especialmente, Montevi
cléu, onde conspiram abertamente contra Rosas, aliando-se 
aos franceses e a Rivera, no propósito de alijarem o di
tador. Rivera os protege, pois êle, govêrno, não podendo 
conspirar contra si mesmo, conspira contra Rosas e con
tra o Império. Rosas, porém, mostra-se à altura da si
tuação. Em Oribe, encontra um general de coragem que 
vence os unitádos. Intriga a França tom a Inglaterra f! 

esta consegue que aquela termine o bloqueio que preju
dicava o comércio inglês. Rivera, ql).e se mantivera equí
voco, pula da aliança e procura fazer as pazes com o 
ditador. Le Blanc escreveu no seu diário: "Eis aqui os 
funestos resultados da incúria. imbecilidade e má fé do 
miserável Rivera." A própria França desiste de derro
car o tirano e chega com êle a um acôrdo, pelo tratado 
negociado pelo almirante Macau. Lavalle se vê, então, 
abandonado pelos seus aliados e vive os momentos mais 
heróicos de sua vida, momentos "de suprema y verda
dera expiación", como êle próprio· previra. Derrotado, 
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morto, nem assim tem sossêgo : o seu cadáver é levado 
pelos companheiros, numa fuga impressionante e ma
cabra, até a Bolívia. 

Oribe marcha imediatamente em direção ao Uniguai. 
Rivera é surpreendido em Arroio Grande, em 6 de de
zembro de 1842, onde perde todo o seu exército, o seu 
chapéu e o paletó. Oribe continua a sua marcha vito
riosa : oc'Upa a campanha orien4tl e cerca a capital. Em 
Montevidéu, forma-se então o govêrno da defesa, no 
meio do maior entusiasmo e imponência. D. Joaquim 
Suarez assume a presidência e o general Paz, nomeado 
mi~istro da Guerra, organiza o plano de defesa da nova 
Tróia. Os momentos - e chegaram a nove anos - que 
a praça sitiada viveu, foram de sacrifícios, mas, homens 
ele fibra e patriotismo, como D. Manuel Herrera y Obes, 
D. Andrés Lamas, D. Melchior Pacheco y Obes, D. Lo
rellZo Batlle e outros, sustentaram-na até o fim. Rivera 
parte para a campanha e, de combate em combate, perde 
o resto de suas fôrças, fugindo para o Brasil, onde é 
prêso numa fortaleza no Rio de Janeiro. 

Rosas triunfava como sempre: de 1835 a 1849, o 
Herói do Deserto, o Restaurador das Leis, o Defensor 
da Independência Americana, chefe supremo do Rio da 
Prata, havia espezinhado, dobrado, enganado ou perver
tido os caracteres de sua pátria; ludibriado, brincado, 
ameaçado os países estrangeiros. Chegara ao momento 
supremo de sua vida. Com habilidade e astúcia, afastara 
a Inglaterra, com a convenção Southern, e, agora, ia pôr 
a França fora do terreno, com o tratado Le Prédour. 
Southern, apaixonado em Buenos Aires, era um dileto 
amigo .do governador, e, de acôrdo com Hudson e Gore, 
transformara a poderosa Inglaterra em aliada de Rosas. 
Apenas, mais um golpe no Uruguai, êste, sob o domínio 
de 0ribe, seria uma dependência de Palermo. Os exércitos 
rosistas iriam então subjugar o Paraguai: para isto 
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a Sala dos Representantes lhe concedera a mais ampla 
autorização. Em seguida, parte da Bolívia ser-lhe-ia ce
dida pelo presidente Belzu, que o temia, ou arrancada a 
fôrça. Daí, continuaria êle a sua marcha, com aquêlc 
pêso de populações inteiras; invadiria o Brasil; destrui
ria o único testa coroado da América; deporia o traidor 
e anti-americano "gobierno de San Christoban", e man
daria passar a espada no pescoço de todos aquêles que 
não acreditassem nos seus princípios de "federación", pre
gados pela mazorca. 

As questões entre Rosas e o Império ficariam assim 
terminadas, com tôdas as humilhações e satisfações pos
síveis. Os limites seriam regulados por estipulações ainda 
melhores do que as do caduco tratado de 1777. O plano 
do Dr.· Lucas J. Obes, de uma confederação dos paí
ses hispano-americanos que obrigasse, pela fôrça, o Bra
sil a aceitar aquêle tratado, não passava de brincadeira de 
criança em comparação com o de Rosas. Enquanto o 
Dr. Lucas pretendia uma confederação de países que não 
conseguiam encontrar uma fórmul'.!- para unir meia dúzia 
de províncias, Rosas, só depois de dominar aquêles paí
ses, de organizá-los de acôrdo com seu sistema, é que en
frentaria o Brasil. Um desejava o impossível: a confe
deração de países que não tinham ainda conseguido uma 
organização política estável; o outro, o possível: a or
ganização, a seu modo, de tôdas aquelas parcelas em um 
só govêrno, para então impor a sua vontade ao Império. 

Herrera y Obes, ministro do govêrno de Montevi
déu, profetizara, desde 1848, com relação ao Brasil, o se
guinte: ". . . el dia en que mer~ed á la habilidad de sus 
hombres políticos, Rosas haya centuplicado sus fuerzas 
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y su poder por el despojo y la apropiación de nuestra 
nacionaliçlad; cl día, cn fin, en que la República Argen
tina pueda extender sus brazos, y ahogar contra su seno 
esa monarquía, que tanto le embaraza, y traer a sus ante
salas á los gobernantes que él dê á los corcomidos Esta
dos en que divisa, cl hoy vasto Imperio dei Brasil, puede 
ser que aún viva para saborear cl gusto de venganza y 
por primeira vez saber lo que ese placer es. " ( 11) 



CAPÍTULO X 

GUERRA OU PAZ ? 

1 

No Rio de Janeiro, dois homens trabalhavam, sem des
canso, por duas causas diversas. Um, enviado extra
ordinário e ministro plenipotenciário da Confederação Ar
gentina, o general D. Tomás Guido, - vindo das lutas 
da independência do seu país, nas quais desempenhara 
importante papel, ministro em várias ocasiões, diplo
mata já há longos anos aclimatado no Brasil e fôra um 
dos signatários do t,ratado de paz de 1828, - defen
dia os interêsses do general Rosas. O outro, D. Andrés 
Lamas, representava apenas a praça de Montevidéu, onde 
ocupara vários cargos de destaque, inclusive o de minis
tro, e sobressaíra, principalmente, pela sua inteligência e 
cultura, como jornalista. Lamas chegara ao Brasil em 
1847, para substituir Magarifios, e não foi senão depois 
de uma luta tremenda que conseguiu ser recebido como 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciário da Re
pública do Uruguai, junto ao Govêrno Brasileiro. Mas, 
cioso de sua honra e delicado, soube imediatamente atrair 
amizades e simpatias e desvanecer as desconfianças sus
citadas por Magariíios. Como o seu antecessor, Lamas, 
várias vêzes, solicitou do ministério brasileiro a interven
ção do Império no conflito entre Oribe e a praça. :8le 
viu, pelos desfechos elas intervenções francesas e inglêsas, 
como aliás Magarifios o reconhecera também, que só do 
Brasil podia -Montevidéu esperar alguma coisa. Mas, até 
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então, não conseguira demover o Govêrno Imperial da 
política de neutralidade. Assim, um pouco desanimado, 
pelos malogros das suas tentativas, no dia seguinte ao 
da posse de Paulino, escrevia a D. Manuel Herrera: 
"EI sefíor Olinda va no es ministro. Le ha sustituido, 
ayer tarde, el sefíor · Paulino José Soares de Souza. Debia 
estar muy contento por el motivo dei cambio y por la per
sona elegida; pero después de tantas decepciones, espere
mos a ver si aun de esta vez se ha trabajado para el diablo." 
Enquanto êle devia estar contentíssimo, Guido tinha ra
zões para o contrário: "Guido está descontento de la mu
danza." ( 1) 

Com êstes dois personagens, é que Paulino vai, agora, 
entreter-se, quase que diàriarriente. Logo no dia 22 de 
outubro de 1849, depois de receber os cumprimentos do 
Barão Picolet d'Hermillon, ministro residente da Sarde
nha, de D. José Delavat y Rincon, ministro residente de 
Espanha, de Lourenço Gustavo Morsing, encarregado de 
negócios da Suécia e Noruega, e de atender D. Genna
ro Merolla, encarregado de negócios das Duas Sicílias, 
e Hipólito von Sonnleithner, encarregado de negócios da 
Áustria, Paulino defronta-se com o representante argen
tino, para a primeira conferência, depois de assumir a 
direção do Ministério dos Estrangeiros. (2) 

Guida inicia a conversa, falando "sobre cousas indif
ferentes", mas, depois de algum tempo, vendo que Pau
lino - propositadamente - não tomava a iniciativa de 
entrar em assuntos políticos, resolve perguntar se rece
bera notícias do Rio Grande do Sul. Refere-se, em se
guida, às desconfianças entre Rosas e o Brasil, às cau
sas das desconfianças do primeiro, admirando-se que as 
ordens, com relação aos emigrados argentinos, expedidas 
pelo Gf>vêrno Imperial, não fôssem cumpridas. Paulinc. 
explica-lhe a impossibilidade de aquelas ordens serem ob
servadas rigorosamente, devido à extensão das fronteiras, 
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acrescentando que não ern de causar admiração, pois as 
.que Rosas e Oribe diziam que davam, "eram ainda mais 
mal cumpridas" e declara, depois de explanar largamente 
o assunto, "que nós não podíamos viver como temos vi
vido, que se o Brasil não lucrava com este estado de cou
sas, tambem não lucrava Rosas que de httm dia para 
outro, podiamas achar-nos involvidos em huma luta, e que 
se o Brasil não tinha forças para destruir a Confede
ração, nem esta destruir o Brasil, podião comtudo fa
zer-se reciprocamente muito mal." 

Guido observa, então, que o tratado de paz pode
ria fazer cessar o estado atual das coisas, mas que via 
três obstáculos para a sua realização. O primeiro obs
táculo era Rosas reconhecer Oribe e o Brasil a praça, 
como o govêrno legal do Uruguai. Com qual dos dois 
iriam tratar? O segundo consistia na delimitação do Bra
sil e o Paraguai. Para o Império, o Paraguai era um 
Estado independente, enquanto que, para Rosas, uma pro
víncia da Argentina. E o terceiro obstáculo era o limite 
com a Banda Oriental. Por onde deveriam correr as 
divisas com o Brasil? "Observar-se-á o convênio feito 
com o cabildo de Montevidéu ?" O ministro brasileiro res
ponde afirmando que julgava fácil remover os obstá
culos, quanto aos limites, pois, para êle, o fato de exis
tir certas dificuldades não bastava para q11e se abando
nassem as questões, mas, ao contrário, era justamente o 
motivo para elucidá-las. "A unica difficuldade de al
gum peso", actescenta Pâulino, "consistiria em tratar-se. 
ou não com Oribe, mas que sendo de esperar que a ques
tão de Montevidéo tivesse brevemente huma solução, essa 
difficuldade desapareceria, porque trataríamos com quem 
quer que fosse." Esta última frase incomoda visivel
mente o representante da Confederação, que pergunta; 
se o Govêrno Imperial também trataria "com influen
cias extrangeiras e especialmente Francezas que gover-
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nassem a Banda Oriental." Paulino se explica: "com 
quem quer que fosse o Presidente legal, Oribe ou outro,. 
porque a questão não era de pessoas, e que por certo 
Rosas exigindo o accordo da Republica Oriental, não exi
gia a adhesão de determinada pessoa. Que o Brasil não 
podia ver com bom olhos a influencia Européa em qual
quer parte da America, e tendo de tratar de negocios c·om 
a Republica Oriental somente o poderia fazer com Au
thoridades Orientáes e legitimas, que não podião nunca 
ser Extrangeiras." 

Paulino, então, trata da nota de 25 de julho, acor
dada entre o próprio Guida e Vasconcelos, e indaga se 
havia recebido a resposta de Buenos Aires. O general 
responde que não. Da nota, passa a conversa dos dois 
ministros ao conteúdo da mesma e, quando estão na 
independência do Paraguai, Guida pergunta porque, tendo 
o Brasil reconhecido a independência daquela província, 
não reconhecia Oribe. Paulino responde: "que havia 
muita differença entre hum e outro caso. Que no Para
guay não havia luta, quando o reconhecemos, que a sua 
lndependencia não lhe era disputada por armas, que es
tava de posse d'ella pacificamente havia 30 e tantos 
annos." Neste ponto, o ministro argentino, traindo-se, ir
rita-se e diz com calor: "pode ser que lá vamos. Pode 
ser." Paulino prossegue no assunto interrompido, termi
nando pouco depois a conferência. 

Dias depois, 29 de outubro, Guida tem outra confe
rência com o ministro dos Negócios Estrangeiros. A 
conversa é amistosa. Paulino pergunta ao general, se já 
recebera uma solução a respeito da nota de 25 de julho 
de 1849. Guida responde-lhe afirmativamente; que che
gara pelo último paquête, "e que era mais huma. prova 
dos sentimentos amistosos do seu Governo''. Paulino in
siste então para qtie lhe dê uma solução o mais breve 
possível, porque, ainda que os sentimentos do Govêrno Im-
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perial fôssem os mais amigáveis, como provavam as notas 
do Visconde de Olinda, contudo, não podia esconder que a 
terminação das questões, aludidas naquela nota, "con
tribuiria muito a augmentar e firmar as boas disposições 
do Governo de S. M. o I." Guido, prometendo uma so
lução com brevidade, pergunta se 'podia conversar, sôbre 
o assunto, com o senador Vasconcelos, ao que Paulino 
acedeu, com muito prazer, "porque era amigo do Sr. Vas
concellos, em cujas luzes e patriotismo tinha a maior 
confiança." Nesta conferência, Guido confessa: "que se 
não fôra elle as nossas relações ~starião em muito peior 
estado, e ha muito tempo estarião rompidas, que já tinha 
tido 8 vezes ordem para pedir seus passaportes, mas que 
sempre conseguira por meios de prudencia e informações 
exatas ao seu Governo arredar essas crises." Paulino, de
pois de minutar esta conferência, acrescentou: "Guido 
parecêo-me retirar-se satisfeito." · 

Neste mesmo dia 29 de outubro, D. Andrés Lamas 
avisava a D. Manuel Herrera: "Respecto del Brasil debo 
manifestar a Vd. que hemos ganado mucho en el cam
bio de Olinda por Paulino. De las intenciones de Pau
lino estoy seguro, lo mismo de que hará cuanto pueda 
para realizarias." No entantq, Paulino nada dissera ainda 
a Lamas, que o autorizasse supor das suas intenções e 
muito menos da realização dessas intenções. Era, ape
nas, por indução que falava o ministro Oriental: notí
cias das exigências de Rosas; conhecimento das disposi
ções de Paulino em não ceder mais do que o acordado 
na nota de 25 de julho; a inquietação de Guido, tudo en
fim fazia o inteligente ministro da praça conjeturar uma 
breve mudança da política imperial. Mesmo as confe
rências entre Lamas e Paulino não tinhâm o movimento 
e o interêsse das de Guido. Com Lamas, as conferên
cias são mais protocolares, as relações entre os dois ce
rimoniosas, as palavras sem interêsse. Não há a conversa 
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animada, um não pretende decifrar o outro, nem hos
tilizar, como nas conferências entre Guido e Paulino. 

"No Domingo 11 do corrente Novembro de 1849", 
anotava Paulino, "comparecêo em minha casa D. Andrés 
Lamas, E. E. e M. P. da Republica Oriental, em vir
tude do bilhete que escrevi, em resposta àquelle em que 
me pedia huma conferencia antes da sabida do Paquete. 
Disse-lhe eu que tinha apresentado a S. M. o I., e ªº" 
meus Collegas, o despacho do seu Governo, e as bases 
e instruções .dadas a Pacheco y Obes, e que a resposta 
que tinha a dar-lhe era a seguinte. O que se pretendia sa
ber era a resolução que tomaria o Governo Imperial, che
gado que fosse o caso do art. 7.° das referidas bases. 
N'esse Art. 7.0 se estabelece a garantia da França, e na 
sua falta, a do Brasil para o cumprimento do que se hou
vér pactuado entre o Governo de Montevidéo e a Con
federação Argentina. Que o Governo Imperial não podia 
prometer tornar-se garante de pactos que não conhece, 
e cujas estipulações nem sequer ainda ~xistem ... Que 
a historia d'estes ultimos annos do Rio da Prata, era 
prova irrecusavel de que Rosas não accederia as bases 
dadas a Pacheco y Obes, oú· a cousa equivalente, porque 
Rosas não accederia a nada que não fosse a entrada de 
Oribe em Montevidéo, e que seria indispensavel constran
ge-lo pela força das armas ... " 

"Lamas dêo-me razão", continua Paulino, "reconhe
cêo que ignorando o que hiamos garantir, não nos convi
nha obrigarmo-nos, mas acrescentou que n'esse caso po
deria o Governo Imperial escrever ao seu Ministro em 
Paris, dando-lhe instrucções para tratar com o Governo 
Francêz. - Respondi-lhe que esta vamos escarmentados 
com os resultados da missão do Visconde de Abrantes, e 
que se a França tinha a peito o nosso concurso, a ella 
cumpria dar o primeiro passo, e habilitar o seu Ministro 
n'esta Corte para fazer aberturas ao Governo Imperial. 
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Que depois do que tem acontecido no Rio da Prata, não 
se podia extranhar que andassemos sobre aviso, e que 
considerassemos muit_o antes de nos involver em qual
quer novidade ... mas que elle Lamas podia ficar certo 
de que não seria hostil á missão de Pacheco y Obes. -
Disse-me L,mas que com effeito era de esperar que as 
primeiras noticias esclarecessem a situação e por isso me 
pedia que fosse pensando sobre a materia, e lhe désse li
cença para procurar-me, depois da chegada do Paquete. 
- Respondi-lhe que podia procurar-me quando quizesse, 
porque não me recusava a ouvir quaesquer communica
ções que quizesse fazer-me, mas ficasse certo de que o 
Governo Imperial não tomaria resolução alguma, sem 
dados muito positivos e claros, e sem toda a segurança." 

Ainda que o principal objeto desta conferência fôsse 
uma recusa do ministro brasileiro, Lamas compreende as 
palavras de Paulino e escreve a Herrera y Obes, quatro 
dias depois: "Repito a V d. que ·ya creo haberle dicho; 
de las intenciones dei Sr. Paulino, cstoy seguro. Hemos 
conferenciado largamente ... Ahora no puede el Sr. Pau
lino hacer un cambio redondo de política, pero principiará 
~ modificarla y se preparará ai Brasil, para las conse
cuencias." 

2 

As conferências com o ministro argentino ainda con
tinuavam. Em 3 de dezembro, Paulino recebe mais uma 
vez D. Tomás Guida, que lhe diz, logo no comêço, que 
pretendia ser breve, porque, depois de uma conferência 
tão longa como a que acabara de ter com D. Andrés 
Lamas, não devia importuná-lo mais. Paulino responde
lhe que Lamas viera dar uma notícia, já publicada no 
"Jornal do Comércio", "de haver o paquete Kestel le
vado ordem a Southern para assignar o "Tratado com 
Rosas, e que com effeito fôra assignado." 
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"Guida confirmou isso com ar vitorioso ... " 
"D'esse facto", diz-lhe Paulino, "concluia-se que a In
glaterra se havia completa e definitivamente separado da 
França, e que se se havia separado da França, era por
que a França continuava a intervenção. Que restava sa
ber se o procedimento da Inglaterra era sincerd, se a sua 
Legação e os Commandantes das Forças Navaes em Bue
nos Ayres, estarião em harmonia." Guido contesta que 
nada constava do que lhe dizia o ministro brasileiro e re
fere-se, com visível prazer, ao tratado concluído em Bue
nos Aires. Para "aguar o prazer que mostrava Guida", 
Paulino aparenta não dar grande importância ao tratado. 

Guida, então, muda o rumo da conversa e fala sÔ·· 
bre o que lhe dissera o Imperador, no último sábado, 
mostrando-se entusiasmado com as palavras de D. Pe
dro, ao ponto de reproduzi-las. Em seguida, promete 
a Paulino enviar-lhe a resposta à nota de 25 de julho 
de 1849, afirmando ·"que seria tal qual a que recebêo do 
seu Governo" e"'que lhe parecia muito facil remover as 
duvidas que ainda subsistiam, fazendo o Governo Impe
rial ~lguma concessão razoavel." 

"Também achava muito facil hutn accordo", res
ponde-lhe Paulino, "mas que as minhas facilidades n~o 
erão -as suas, nem as suas as minhas, que nós não de
viamas ser os unicos a fazer concessões, que era preciso 
que o seu Governo as fizesse tambem." 

· O general Guida refere-se ainda à sua futura nota, 
dando a entender que insistiria, com refação à missão 
Abrantes, para que o procedimento do Visconde fôsse 
reprovado. E, querendo convencer o ministro brasileiro 
de que era conveniente ceder às exigências de Rosas, diz : 
"A França, e a Inglaterra tinhão por vezes feito conces
sões ao caracter tenáz e firme de Rosas, e que hum pro
c·edimento que não tinha trazido desar a essas 2 Nações 
tão respeitaveis e poderosas o não podia trazer ao Brasil." 
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"Não haveria cousa melhor", responde Paulino, 
"do que ter hum caracter tenáz e firme no sentido em 
que elle o entendia, porque assim todos nos cederião, e 
que era muito para crer que S. 1W. tambem quizesse ter 
esse caracter tenáz e firme, visto ser cousa tão boa para 
se conseguir o que convêm. Que a questão não era essa, 
mas sim a justiça das pretenções, e o restabelecimento da 
boa harmonia entre· os 2 paizes. Que as questões do 
Rio da Prata em Inglaterra e em França erão questões 
muito secundarias apenas conhecidas e apreciadas por hum 
circulo de pessoas interessadas no Commercio para l\fon
tevidéo e Buenos Ayres, erão questões inc:ommodas para 
aquelles Governos e sobre as quaes pouco se exercia a 
opinião publica que as não estudava e comprehendia. Que 
pelo contrario para o Brasil as questões do Rio da Prata 
crão as primeiras questões ele política exterior, e sobre as 
quaes o publico tinha os olhos mais abertos. Que o Go
verno Inglez que fizesse à França, ou à Russia as con
cessões feitas a Rosas seria enxotado pela indignação na
cional, e o mesmo succederia ao Francez que fizesse 
iguaes concessões à Inglaterra. Que n'essas ·Nações o 
espírito· publico exercia-se· mais sobre as grandes ques
tões de equilíbrio e influencia Européa, como entre nós 
sobre as questões do Rio da Prata, e que se perderia na 
opinião do Brasif aquelle Governo que não mantivesse a 
sua dignidade perante a Confederação Argentina." 

Guido, insistindo no seu intuito, faz então um para
lelo das fôrças brasileiras e argentinas, e conclui dizendo 
que o Brasil se encontrava em melhor situação do que 
a Argentina e que, nessas condições, não seria desairoso 
ceder. Depois de D. Tomás esgotar o assunto, Paulino 
termina a conferência com estas palavras: "Apezar de 
tudo isso desejamos sinceramente viver em paz e harmo
nia com a Confederação e ~ue essas mesmas razões con-
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vencião que ella de sua parte devia fazer tambem algum 
sacrificio para conseguir esse fim." 

Dois dias depois, o general enviava a sua nota pro
metida, em resposta à do Visconde de Olinda de 25 de ju
lho de 1849. Esta resposta a que se referira Guido, nas 
conferências anteriores, como sendo o ponto final das 
questões entre os dois governos, fôra, justamente, elabo
rada no firme propósito de exacerbá-las. 

No dia 7 de dezembro, às 10 horas da manhã, Guida 
compareceu à casa do ministro, à ma dos Inválidos n. 58, 
!?ara mais uma conferência ( a última anotada por Pan
lino). 

Paulino diz ao general: ''Quando lhe tinha marcado 
o dia de hoje para a conferencia era na suposição ... ele 
que a sua nota seria conciliadora, ou apenas proporia al
gumas duvidas de facil solução, mas que ella era tal, 
que me tinha causado tristeza, porque hia perdendo as 
esperanças de· algum arranjo, e portanto que entendia não 
dever entrar em discussão. . . sem previamente receber as 
ordens de S. M. o Imper~dor, e sem haver mostrado a 
meus Collegas.'' 

Guido responde: "que tudo se poderia arranjar, e 
que deixasse. . . passar as primeiras impressões da leitu
ra da mesma nota. Que erão palavras que se poderião 
explicar, que era a continuação da linguagem e da po
litica de que sempre usava Rosas." 

"Era mais alguma cousa de que palavras", replica 
Paulino, que lê o seguinte trecho da nota: "Relegando el 
Gobierno Argentino a un olvido generoso." E acrescenta: 
''Era isso huma especie de perdão que não podíamos dei
xar de repeliir com indignação." Guiclo, ao trecho lido 
por Paulino, retruca com outro, do qual êle conclui "que 
o mesmo espirito generoso se atribuía ao Brasil." Pau
lino não se dá por satisfeito com a explicação e faz ainda 
vários comentários sobre este ponto da nota, que são -in-
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terrompidos pela afirmação de Guida, de "que havia na 
nota palavras que elle poderia retirar, tomando isso sob 
sua responsabilidade, afim de chegarmos a hum accordo.'' 

Paulino: "Para que o Governo Imperial tivesse al
guma confiança n'esses accordos, era preciso que tivesse 
certeza de que serião approvados pelo seu Governo. Que 
o off icio de Arana que elle me havia confiado dava a en
tender o contrario. Que elle Guida havia celebrado hum 
Tratado com o Sr. Honorio, que seu Governo não ha
via ratificado. Que havia accordado com o Sr. Senador 
Vasconcellos sobre a nota de 25 de Julho, e que quando 
parecia. que tudo hia terminar, apparecião novamente as 
mesmas exigencias ainda mais aggravadas. Qµe as nos
sas negociações com a L~gação Argentina assemelha
vão-se á têa de Penelope, com a notavel circunstancia de 
que o que a Legação Argentina fazia aqui o Governo Ar
gentino desmanchava, o que em verdade era inexplicavel. 
Que o Governo Imperial desejava acabar de huma vez 
essas questões, e saber em que ficamos." 

Guida: "Não ... podia dar outra certeza senão aquella 
que resultava da sua convicção, e da apreciação das cir
cunstancias." 

Paulino aponta então a data da nota de Arana, 20 de 
setembro de 1849, como uma agravante, pois fôra di
rigida na suposição de ser Olinda quem iria recebê-la, 
quando "o Sr. Visconde de Olinda fôra o Ministro 
Brasileiro,. mais disposto a fazer concessões rasoaveis, e 
mais amistoso para cóm a Legação Argentina". Para 
Guida, a data indicada, 20 de setembro, era justamente 
uma atenuante, pois provava que a nota fôra escrita, 
quando se supunha em Buenos Aires que o Brasil pro
tegia "a los avances y agreciones de los rebeldes dei Pa
raguay." Passando à missão Abrantes, outro tópico da 
nota argentina, Paulino observa: "que se exigia de nós 



254 JOSÉ ANTONIO SOARES DE SOUZA 

que fizessemos "amende honorable en chemise·· e que a 
tanto não desceriamos." 

Guido, depois ele ouvir as considerações elo :Minis
tru Brasileiro sobre a nota ele 5 ele dezembro, insiste mais 
uma vez no reconhecimento ele Oribe, pelo Império, de
clarando que o reconhecimento elo govêrno daquele ge
neral facilitaria o arranjo da 119ta brasileira de 25 ele ju
lho de 1849. Paulino, apanhando a nota que recebera e 
mostrando-a ao general, diz-lhe: "Era essa a primeira 
e a maior de todas as difficuldades. Que não eramos tão 
decepados que fossemos <lar hum passo para cleante, sem 
nos importarmos com as <lifficul<lades que ficár~o par:.i 
traz." Guielo, porém, repete: "que o reconhecimento de 
Oribe facilitaria o arranjo da nota ele 25 de Julho." Pau
lino replica: "O arranjo ela nota de 25 ele Julho pode
ria concorrer para que déssemos alguns passos por Ori
be." O Ministro Argentino então, avisa que ia escrever 
ao seu govêrno, comunicando-lhe que já havia entregado 
a nota, e pergunta a Paulino "se podia assegurar que o 
arranjo da nota de 25 ele Julho facilitaria o reconheci
mento ele Oribe ?" Esta pergunta incomoda o ministro 
brasileiro que responde, afirmando, que facilitaria, cm 
geral, todos os negócios entre os dois países. 

Guiçlo não se satisfaz também com esta resposta: 
"N'estes negocios", diz o general, ''gostava <le respos
tas positivas. Que não fizesse como o Sr. Limpo d" 
Abreu, que se lhe escapava por entre os dedos, ele modo 
que qpando sahia elas suas conferencias, achava-se como 
antes, sem saber o que havia de affirmar ou negar." Pau
lino se explica: "O arranjo da nota de 25 ele Julho res
tabeleceria a harmonia entre o Brasil e a Confederação. 
Que o restabelecimento <l'essa harmonia importaria o 
completo resfriamento do governo ele Montevidéo par:t 
com o Brasil, e o da França quando se resolvesse a in-

' tervir. Que tudo isso nos empurraria para Oribe. Que 
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eu não lhe fazia prómessas, que lhe indicava factos, e 
as suas naturáes consequencias, que tinhão mais valôr 
do que promessas." 

"G.uido disse-me ao principio", escrevia Paulino, ao 
terminar os apontamentos da conferência de 7 de de
zembro, "que não era preciso responder já à nota, que 
as relações do seu Governo com o Brasil continuavão no 
mesmo pé em que têm estado, que a nota de 18 de De
zembro de 1847 esteve até 25 de Julho de 1849 sem res
posta, que elle e o seu Governo nunca insistirão n'ella. 
Dêo-me a entender que erão discussões sobre o papel, em 
que o General Rosas queria apparecer como em outras, 
e que a palavras, respondia-se com palavras." 

3 

Em Montevi<léu, dificilmente se podia viver, sem, 
mais ou menos, se tomar partido por um dos lados : ou a 
favor da praça e contra Oribe, ou a favor de Oribe e 
contra a praça. O encarregado de Negócios do Brasil, 
desembargador Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, .ainda 
que fôsse um espírito ponderado e homem de notável cul
tura, não conseguiu escapar ao mal do país. Mas não 
foi somente por simpatia pela causa do mais frac·o que 
fêz com que optasse por .Montevidéu; sim, depois de muito 
refletir sôbre as questões existentes entre Rosas e o Im
pério. Chegara Rodrigo Pontes a Montevidéu, em 1845, 
em condições especiais. O encarregado interino, a quem 
êle fôra substituir, era hostil ao govêrno da praça, ao 
ponto de escrever ao então ministro dos Estrangeiros que 
se oporia, até a fôrça, ao impôsto de p()rtas, janelas e 
consumo, que devia, em breve, ser <l_ecreta<lo. Houve, 
então, certo espanto ao se receber tal comunicação, che
gando o ministro dos Estrangeiros a ouvir, sôbre o as
sunto, o Conselho de Es.tado, que foi de parecer unâni-
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me que o Govêrno Imperial mandasse "para o Uruguai 
um brasileiro mais autorizado." A escolha dêste brasi
leiro recaiu em Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, que, 
em pouco tempo, conseguiu apagar o ridículo do seu an
tecessor e conquistar a estima de vários orientais, entre 
êles a do ministro Herrera. (3) 

Nos cinco anos de permanência em Montevidéu, Pon
tes tivera tempo de estudar os principais personagens que 
ali ocupavam uma posição de destaque. Os retrato!) que 
dêles faz, tanto de orientais e brasileiros, como de fran
ceses e inglêses, são pintados com nitidez e justiça. Do 
chefe da Esquadra Brasileira, Pedro Ferreira de Oliveira, 
êle tem bons desenhos; de Herrera, Suárez, Batlle e 
outros políticos influentes da praça, êle apanh~u e des
creveu com precisão os defeitos e as qualidades. Do go
vêmo de Cerrito, Pontes tem boas descrições. Dava-se 
também tom alguns dos defensores de Rosas, entre êles 
o italiano Pedro de Ângelis e mais um "inteligente cor
respondente", como êle o denominava, que lhe manda
va notícias de Buenos Aires. Conhecia o almirante Rey
nolds, com o seu capelão, e, como bom solteirão que era, 
não perdoava o che.fe das fôrças navais britânicas de se 
deixar influenciar, até no Rio da Prata, pelas opiniões da 
senhora Reynolds. Estivera Pontes com Gore e Gros, e, 
de sua missão junto a êstes dois interventores, escrevia 
a Limpo de Abreu, então ministro: "No dia 3 do cor
rente permittio o tempo que eu podesse ir a bordo do 
Magellan visitar o Sr. Gros: e conforme instrutçõens 
que V. Excia. me tinha dado, approveitei a occasião de 
dizer ao Barão que o Governo do Brasil vê com o maior 
interesse todos os negocios, que se referem à independen
cia, e à pacificação do Estado Oriental de maneira que no 
caso de que a intervenção se retire sem deixar decedidas. 
e terminadas solidamente as questoens. . . o Governo Im-
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perial se julgará no direito, e no dever de considerar de 
novo essas mesmas questoens." ( 4) 

Paulino, depois das últimas conferências com o ge
neral Guido, e~creveu a Rodrigo Pontes, em 26 de de
zembro de 1849. Nesta carta, referia-se em prjmeiro lu
gar à remoção que Pontes insistia, da Relação do Mara
nhão para a do Rio de Janeiro, como coisa certa, mas 
pedia ao desembargador que, ao menos por algum tempo, 
continuasse no seu pôsto em Montevidéu, onde os seus 
serviços seriam indispensáveis. Solicitava também o mi
nistro, nesta carta, , a opinião de Pontes sôbre as ques
tões do Rio da Prata. 

A resposta não se fêz esperar. E' mesmo com pra
zer que o desembargador escreve. Primeiro, as notícias 
de casa: Pedro Ferreira. o cônsul e os negócios ineren
tes ao consulado passam pela pena do diplomata brasi
leiro; fala também do seu único desideratimi: ser trans
ferido para a Relação do Rio de Janeiro, e se compro
mete a não Solicitar nova demissão, sem previamente 
consultar o ministro, mas acrescenta: "Se o Governo 
Imperial toma parte nos negocios do Rio da Prata, e eu 
posso prestar algum serviço, escusado é dizer que não 
aspiro a outra gloria do que á .de servir com honra, se 
não com intelligencia, ao Soberano e á patria ; mas se 
este desgraçado paiz vai cahir nas mãos de Rosas, ou to
talmente nas de Oribe, muito receio que todo, e qualquer 
sacrificío da minha parte seja inutil para o melhor ser
viço do Imperio : e então para que sacrifícios inuteis ?" 

Para Pontes, a guerra era inevitável, e assim expu
nha êle a sua opinião: "Francamente direi a V. Excia. 
que na minha opinião a guerra é inevitavel. Creio até 
que dia se aproxima a passos rapidos, e que terêmos con
tra nós Argentinos, Orientais, e Paraguayos. Partindo 
deste dado, é facil concluir que melhor é aggreciir do que 
ser aggreê!ido, que ~elhor é ter no territôrio inimigo 
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um ponto de apoio cpmo Mbntevidéo ... " No modo de 
fazer a guerra, porém, a opinião de Pontes divergia da 
de Paulino, pois, enquanto a,quêle entendia que a alian
ça com a França seria a única política que o Govêrno Im
perial deveria tentar, Paulino pensava ao contrário, que 
se devia evitar a aliança com a França~ Sôbre êste ponto~ 
dizia Pontes: "melhor é contar com um alliado pode
roso como a França do que combater sem alliados." E, 
reforçando esta opinião, escrevia: "Alem disso cumpre 
notar a grande força moral que do accordo com a França 
deveria resultar... Não se reconciliarão comnosco os 
desconfiados Paraguayos? Não se animaria em fim o des
peitado Urquizaa sacudir o jugo? Recêa V. Excia., que 
a França nos comprometta, e se retire. Esta considera
ção póde ter algum pêso para os que julgão possivel evi
tar a guerra. . . Objecção de maior pêso é sem duvida 
a que se deduz do nosso estado interno principalmente 
das circumstancias de Pernambuco : mas pelo facto de 
concentramos as nossas fôrças naquella Província, e de 
aplicarmos para alli somente as nossas attençoens, e cui
dados, não· evitarêmos a guerra externa; e permitta Deos 
que se não faça a guerra externa preceder da guerra ci
vil na fronteira do Rio Grande do Sul cujo estado de ex
citação é para dar serio cuidado. Estamos em uma grande 
crise; são necessarios esforços extraordinarios; importa 
ao Governo Imperial sujeitar os anarchistas com uma 
mão, e repellir os inimigos externos com a outra: es
pero que elle o fará .• , 

As notícias· remetidas por Pontes, ainda no comêço 
de 1850, são interessantes. Paulino, assentado à sna mesa 
ele trabalho, ia ter agora, pelas cartas do desembargador, 
um perfeito c-onhecimento do que se passava no Rio da 
Prata. Em 30 de janeiro, Pontes acrescentava à sua carta 
de 28, o seguinte post-scriptmn: "Hc>ntem foi P. Ferrei
ra ao Cerrito, e teve uma larga conferene'ia com Oribe ... 
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Entretanto noto a ·deliberação em (!Uc se acha Oribe, <le 
fazer fuzilar a todos os Brasileiros, que fôr encontrado 
no interior da Republica com as armas na mão ... Mas 
esteja V. Excia. descansado: nenhum será fuzi'lado: to
dos serão degolados!" Em 6 de fevereiro, continuava 
êle sôbre bribe: "O Pedro Ferreira tem continuado a 
sustentar as relaçoens que tinha com 'O General Oribe ... 
Antehontem recebêo P. Ferreira uma carta assignacla com 
as lettras J . G., iniciaes de nome de uma senhora·, agente 
conhecida de Oribe nesta praça: e nesta carta se dizia 
que tendo este conhecimento de que o Governo ele Mon
tevi<léo tinha resolvido mandar ao Rio Grande alguns 
Chefes. . . com carregamentos de armas destinados aos 
emigrados, e aos Brasileiros invasôres. . . mandava por 
ella J. C. (J acintha Garcia) avisar disto a elle P. Fer
reira ·pois que este melhor do que ninguem podia obstar 
a que tal emprêza fôsse levada a eff eito." 

A-ssim, na Nova Tróia, o diplomata brasileiro, espe
rando a guerra, para êle inevitável, vi via calmamente. 
Com uma letra pequena, muito certa f bem talhada, es
crevia apressadamente sôbre tudo que via, lia ou ouvia que 
pudesse interessar o ministro dos Estrangeiros. Os <lias 
passavam; o inverno chegava, e, com êle, também, as 
dores reumáticas. Pontes, com saudades do Rio de J a
neiro, lembrava, ao seu amigo, o seu único desejo: ser 
transferido para a Relação na Côrte. Voltava, porém, o 
calor: a febre amarela aparecia, em 1850, fazendo os seus 
primeiros estragos. Pontes, então, contente, porque, corno 
dizia êle: "não me faria bom cabello ir comprimentar 
a febre amarella", dava largas aos seus instintos um tanto 
belicosos. Subia ao sótão da Legação, que, justamente, 
ficava na "Calle Ituzaingó", e, de uma janela pequena, 
avistava, no pôrto de Montevi<léu, os navios da divisão 
brasileira e nêles o pavilhão imperial tremular. O seu 
patriotismo animava-s.e, descia, depois de fazer o sinal 
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convencionado para o navio-chefe, quando necessitava 
dar alguma ordem, e, no seu gabinete, continuava na sua 
faina e escrevia: "De tudo resulta pois que devêmos con
tinuar a preparar-nos para a guerra." 

4 

As reclamações feitas por D. Tomás Guido, em 
nome do seu Govêrno, já haviam envelheeido. No entanto, 
nas suas extensíssimas notas, encabeçadas com o infalí
vel: "Mueran los selvagens tmitarios !", o representante 
argentino pretendia trazê-Ias sempre remoçadas. Pau
lino, em 1843, as apanhara no comêço, e, em suas mãos. 
algumas das reclamações se iniciaram, como o bloqueio de 
1\fontevidéu, as notas de Pontes Ribeiro e a missão Pi
menta Bueno ao Paraguai. Depois de 43, mais outras re
clamações apareceram. E, finalmente, pouco antes de 
Paulino entrar para o ministério, novas queixas apresen
tara Guido, sem, contudo, se esquecer das anteriores. 

Em duas notas de 14 e 15 de setembro de 1849, o 
general Guido reclàmara, ainda de Olinda, contra a pro
teção dada, por autoridades brasileiras, aos emigrados 
argentinos e aos rebeldes paraguaios. Olinda, que espe
rava chegar a um acôrdo com o general, escreveu-lhe fa .. 
zendo um verdadeiro apêlo em favor da paz, e, dias de
pois, enviava-lhe a nota de 26 de setembro, na qual de
monstrava que o Império nenhuma interferência tivera 
na expedição paraguaia. A 4 de outubro, porém, com a 
nota de Guido, novamente recriminando as autoridades 
imperiais, reconheceu Olinda que errara o seu caminho : 
pediu e obteve, no dia 8, a sua demissão. 

A última nota dirigida a Olinda já é Paulino quem 
responde, no dia 17 ele outubro. No dia 25, reclama ou
tra vez o ministro argentino, contra os supostos auxílios 
aos paraguaios. Paulino responde-lhe a 29, enviando as 



A VIDA DO VISCOKDE DO URCGUAI 261 

informações recebidas cio general Andréas, presidente do 
Rio Grande do Sul, sôbre o assunto. Em dezembro, po
rém, já a situação se modifica. E' Paulino, agora, quem 
reclama: no dia 26, êle passa uma nota a Guida, pedindo 
providências contra as depredações praticadas por um 
grupo de cor.rentinos em propriedades brasileiras. Guida, 
por sua vez, neste mesmo dia 26, entrega outra nota so
bre as reuniões nas fronteiras do Uruguai. "O abaixo 
assinado", escreve Guida, ·'por amor à humanidade, e pelo 
próprio decôro do Govêrno de S. M. O Imperador,· de
seja ardentemente que tais boatos não se verifiquem." 

· Em resposta a esta nota, diz Paulino : " . . . não pode o 
abaixo assinado deixar ele observar ao Sr. Guida, que 
esses planos e boatos, quando tenhám fundamento, devem 
ter a sua origem nos fatos que fizeram objeto da nota ... 
de 26 de Dezembro último, em que tratou dos assassi
natos e roubos praticados na instância ele Francisco das 
Chagas Ribeiro de Araujo. . . e agressões cometidas na 
fazenda de Ricardo José Landim." 

Enquanto as notas se cruzavam, a correspondência 
do Sul trazia a confirmação de que os riograndenses, che
fiados pelo Barão ele Jacuí, entraram no território oriental, 
em represália às agressões de Oí-ibe. O general An_dréas 
fôra enganado pelos próprios funcionários que o cerca
vam. Pouco antes, afirmara ao Govêrno que o barão se 
achava perto de Pôrto Alegre e que não premeditava 
excursão alguma ao Uruguai. O presidente, quando soube 
da façanha de J acuí, surpreendido e sem fôrça moral para 
se manter, pediu imediatamente a sua demissão. 

Guida, assim que recebeu a notícia do que se passara 
no Sul, escreve triunfante: "V. Excia. verá. . . reali
zada a agressão anunciada por esta Legação do Coronel 
Francisco Pedro, Barão de J acuhy. . . - E' esta a quar
ta vês, Sr. Ministro, que o Barão de J acuhy invade com 
os seu's sequazes a Republica do Uruguái. .. - Pretende-se 
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arrastar o Governo de S. M. a uma guerra insensata ... " 
Paulino retruca : " ... não tendo o Governo Imperial re
conhecido o Sr. D. Manuel Oribe como Presidente da 
Republica Oriental, não póde a<lmitir uma reclamação so
lêne feita nessa qualida<le, e bem assim que a simples e úni
ca circunstância de ser o Governo da Confederação Argen
tina aliado <laqueie General. . . não é bastante para au
torizar aquele Governo a pedir, por seu ministro, repa
ração solêne por fatos semelhantes àqueles a que alude 
o Sr. Guido em sua nota." 

Estas discussões intermináveis com o ministro ar
gentino e as complicações com a Inglaterra, não seriam 
as únicas distrações que Paulino, no comêço ele 1850, 
iria ter. Reunia-se, agora, em sessão extraordinária, a 
Assembléia, e, nela, a oposição, que desde 48 não pudera 
falar, nãb dava tréguas ao seu velho inimigo, que, mais 
uma vez, se achava assentado, cômodamente, nos bancos 
<los mi11istros. Sousa Franco, na Câmara, na segunda 
discussão do orçamento dos estrangeiros, em 18 de fe
,rereiro, criticando acerbamente o gabinete, interpela o 
ministro sôbre a missão que levava o novo presidente 
do Rio Grande do Sul, Pimenta Bueno: " ... é uma mis
são completamente de paz ou uma missão também de 
guerra?" Indagava Sousa: Franco, acrescentando: "Se 
fósse também missão de guerra, S. Exa. não teria que 
nos dizer a este respeito ... mas se fôr uma missão com
pletamente de paz, S. Exa. poderia, deveria antes sos
segar-nos ... " Imediatamente Sousa Franco obtém a res
posta: "Perguntou-me. . . o nobre deputado - dizia 
Paulino - se a missão do novo presidente dessa Provín
cia era ele paz ou de guerra. O tempo, a marcha e o 
desenlace dos acontecimentos o dirão. . . - Como não ' 
tenho o dom de ler no futuro e de prever a marcha dos 
acontecimentos, não posso satisfazer à sua pergunta." (S) 
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Mas, ao seu amigo Pontes, em Montevidéu, Pau
lino não deixa ao tempo a incumbência de responder a 
pergunta indiscreta do parlamentar paraense. Logo que 
as câmaras e os inglêses lhe deixam um pouco de 
folga, êle escreve: "O desfecho cl'estes negocios apro
xima-se. . . - Brevemente escreverei a V. S. a cerca 
dos negocios do R.º <la Prata com largueza, e dir-lhe-hei 
cousas positivas. Hé tempo de sahirmos <la cspcctativa." 

5 

Lamas, como Pontes com Paulino, mantinha também 
uma assídua e interessante correspondêncfa com o minis
tro das Relações Exteriores da praça. D. Manuel Her
rera y Obes, o ministro que se correspondia com Lamas, 
era o homem talhado para o lugar. N é, meio das maiores 
<li ficuldades em que se achara, nunca desanimou, enfren
tando, com tenacidade, as mais penosas situações. Se não 
possuía a cultura de Uamas, tinha, no entanto, uma inteli
gência privilegiada· e cheia de ardis. As suas afirmações 
não eram muito ortodoxas: as sutilezas eram mais familia
res ao Dr. Herrera, que tinha explicações para tudo e, co
nhecendo perfeitamente aquêles com quem lidava, conse
guira, até então, levá-los, mal ou bem. Era suscetível 
e a palavra "yo", para êle, a principal, a mais usada e 
a razão de tudo. Entre os seus, Herrera não vivia muito 
bem. Pacheco y Obes, seu parente, lhe era francamente 
desafeto. Batlle, seu colega no ministério, ficara contra 
êle,· a favor de Pacheco, talvez por inveja. O próprio 
presidente Suárez apoiava Batlle contrá Herrera. Com 
os franceses, acabara também por se incompatibilizar: 
Devoise, o encarregado de negócios da França em Mon
tevidéu, deixara de se entender com êle e passara a tra
tar com o ministro da Guerra. A sua atuação, na aliança 
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com o Brasil, foi dúbia. Ao mesmo tempo que a em
balava como um sonho, desprezava-a cbn_10 frouxa. Essa 
contradição era, aliás, justamente, um dos traços predo-
111ina11tes do seu caráter e tinha duas origens: o seu "yo", 
que precisava prevalecer, e a sua imaginação, que trans
formava em realidade o que êle imaginára ser. 

Há muito Herrera tinha os olhos postos no Bra
sil e interrogava: "que hará el Brasil?" Na verdade, a 
sua opinião sôbre o Brasil era a pior possível. Havia 
mesmo certo desprêzo em algumas das suas frases, pois 
a medida que se julgavam os homens e as nações, no Rio 
da Prata - aliás natural - era a da maior ou menor in
tervenção nos negócios que ali se debatiam. A neutrali
dade do Império era incompreensível; julgavam-na co
vardia. Despeitado D. Manuel Herrera porque o Im
pério não seguia, aos eml?urrões, a sábia diretriz que êle 
queria imprimir à política brasileira, profetizava então: 
"El Brasil sigue trabajado por las facciones y los parti
dos. Sus hombi:es políticos no piensan en más que con
sen;ar e! podei·, y explotarlo en sus intereses individua
les. . . Le preveo, pues, a aquel país, escenas muy trá
gicas. En mi concepto es inevitable una gran revolución 
que concluirá con e! imperio y aun con la raza que hoy 
domina. porque serán los negros los que se sobrepon
drán." Em 1850, porém, vendo falhar as suas inúmeras 
profecias sôbre o Brasil e sentindo os ventos soprarem 
elo Rio Grande do Sul, vai Herrera modificando aos pou
cos a sua opinião, de acôrdo com o que lhe escreve La
mas, do Rio de Janeiro. Agora, ·cm vez de saborear as 
desgraças que imaginava inevitáveis ao Império, é o pri-
meiro a se penalizar: "Pobre imperio si no tienc pre
visión ! !" Mas os franceses não lhe dão tempo para ex
plicações mais claras sôbre o que entendia por "previ
sión." Mr. Devoise, provocando questões, absorve com
pletamente o ministro Herrera e faz com que se com-
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plete mais depressa a sua evolução para o Brasil. Em 
abril de 1850, êle já escreve a Lamas: "La alianza con 
el Brasil es mi sueõo clorado." Ainda que acrescente: 
"Pero confieso a Vd. que no tengo confianza." 

Desde outubró de 1849, vinha. Lamas insistindo com 
Paulino, pela mediação do Ilrasil. Rejeitada a sua pro
posta, por irrealizável, não desanima. pois, em novembro, 
êle escreve a Herrera : "sigo entendiéndonie bien con el 
Sr. Paulino." Em fevereiro, êle tem uma longa conver
sação com Paulino, que lhe falou das disposições do Go
vêrno Imperial de ~:e entender com o Oriental; "para rea
lizar una combinación mâs alta y durable que la te 1828. " 
Dias depois, 16 de fevereiro, Lamas expõe a Paulino a 
situação precária em que se encontrava Monte\fidéu, 
principalmente se o subsídio franc,ês fôsse reduzido. Esta 
exposição, a pedido de Paulino, é sintetizada num mc
moranduni, entregue no dia 19. No dia seguinte, a cha
mado de Paulino, Lamas comparece à rua dos Inváli
dos, na residência do ministro, onde tem com êle wna 
longa c.onferência. Paulino fala francamente, manifes
tando a Lamas "o interesse do Governo Imperial em en
contrar Montevidéo de pé o dia, que parecia próximo, de 
uma guerra com seus inimigos." Diz-lhe, também, que 
faria. tudo para evitar essa guerra, mas ''sin mengua del 
honor." Nesta conferência é que Paulino e Lamas trata
ram do primeiro socorro concedido à praça, pelo Impé
rio, que foi realizado por intermédio de um negociante, 
por parte do Brasil, e de Manuel Moreira de Castro, por 
parte da praça, para. não despertar suspeitas. (6) 

Ainda, no dia 20 de fevereiro, Paulino comunica a 
Pontes, em reservado, que, para a política que o Govêrno 
Imperial pretendia seguir no Rio da Prata, muito im
portava que a resistência de Montevidéu se prolongasse. 
Pontes, assim que recebe esta comunicação, escreve : 
". , . é necessário supôr as diversas hypotheses, possão ter 
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lugar, e dar-me para cada uma dellas as instrucçoens ne-
. " cessarias ... 

Mas a febre amarela, nos primeiros meses de 1850. 
caía, pela primeira vez, sôbre o Rio de Janeiro. O pâ
nico foi geral : até a política foi posta de lado por al
gum tempo. Paulino não pôde fazer outra coisa senão 
fugir, como os demais mortais, de semelhante flagelo, 
deixando Pontes. em Montevidéu, à espera das instruções. 

Lamas, cm frases rápidas e verdadeiramente impres
sionantes, deixou descritas as cenas lúgubres que, então, 
presenciou. Ainda em fevereiro, de nada suspeitando, 

• t) • H "T d . escrevia ao seu amigo errera: o os creen que vamos 
a algum resultado." Estava mesmo satisfeito, pois dizia 
êle: "Guido está de matísimo humor." Um mês depois. 
porém, tudo mudara: "Paulino estaba en Andaraí y el 
ministro ele la guerra en las Paineras; el de justicia, Eu
sebio, y Torres, el de hacienda, cayeron ayer con las fie
bres, aunque benignas." Três dias depois, era Mont' Ale
gre quem caía com a febre amarela. O Imperador, em 
Petrópolis, apareceu com uma febre intermitente. Em 
comêço de abril, escrevia Lamas: "El sefior Paulino cayó 
con la fiebre, y aunque sin petigro, no ha podido ocuparse 
de negocios. Vamos mal con esta terrible epidemia, que 
no sólo no ha declinado en el equinocio, como esperába
mos, sinó que aun no da indicio de declinar." No dia 7 
de abril, êle acrescenta: "El sefior Paulino aun no se 
ocupa de negocios; de consiguinte nada nuevo, porque 
ya no lo es esta inmensa agonia de tres meses en que 
nos tiene la peste, cada dia más desapiedada; V ds. no 
pucclan hacersc idea, ni lejana, de lo que cs csto." 

O Visconde de Abrantes, também, faz parte da lista 
dos amarelentos, porém, sem gravidade. O secretário da 
Legação dos Estados Unidos, Morgan, morreu vítima da 
febre. A impressão que tudo isso causa em Lamas, é ma
cabra, principalmente depois da morte da senhora de 



A VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 267 

D. Francisco Serna, que, uma semana antes, passara a 
tarde em sua casa. O corpo diplomático se refugiara em 
Petrópolis. No Rio de Janeiro, apenas dois diplomatas 
ficaram: "Guido y yo hemos quedado fim1es aqtií'1, di
zia Lamas. Paulino continuava assttstado e, depois de res
tabelecido, só duas vêzes foi à cidade. A casa de La
mas, na Pedreira da Glória, fitou deserta-: os dois cria
dos também caíram com a febre. Nos primeiros dias de 
maio era ainda o ambiente pesado: "Hace tres dias que 
tenemos uina atmosfera sufocante; temo que la mortali
dad crezca. Entre Ias últimas víctimas de la epidemia. 
se cuenta el vizconde de Macah~, e! senador Vasconcel
los y el intendente de marina Regis, aquel Regis de la 
ruidosa cuestion con Garibaldi." 

6 

Ainda em meados de abril, com tôda a atmosfera 
sufocante, Lamas vdltou ao seu trabalho, enviando mes
mo, como de costume, para Montevidéu, alguns boatos, 
como por exemplo a vinda de Carneiro Leão para for
mar um novo gabinete. Em 17 de junho, êle escreve a 
Herrera uma longa carta confidencial, dando como fatos 
passados com o ministério certas suposições suas, mas, ao 
mesmo tempo, avisando que "nos ocupamos de una ope
ración de hacienda" e da próxima partida de Buschenthal, 
para Montevidéu, com um crédito. Buschenthal, porém, 
não partiu imediatamente e as operações de fazenda se 
processavam lentamente, até que se recebeu, no Rio, ·a 
notícia de ter a França reduzido o subsídio de 40 para 
28 mil pesos. Pontes, no dia 9 de julho, avisava a Pau
lino: "Hontem das' sette para as oito da noite veio a 
esta Legação o Sr. Herrera para communicar-me o que 
em uma conferencia com o Sr. Devoise lhe tinha tam
bem hontem participado este a respeito ele· deliberaçoens 
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do Governo Fnncêz relativamente às cousas de Monte-
. vidéo. . . - Accrescentou •mais o Sr. Devoise que pelo 

ultimo paquete recebêo ordem do Governo de França para 
reduzir a quota de subsídio de 40 mil a 28 mil pêsos em 
attenção ás circumstancias apertadas do Thesouro da 
Republica Francêza. . . - que adiantára esta communi
cação para que o Ministrd da Republita Oriental pudesse 
desde logo lançar mão ele suas medidas entre as quaes 
a primeira, que segundo parece occorrêo ao Sr. Herrera, 
foi socorrer-se ao Governo Imperial ... " 

Herrera escreveu também a Lamas, a respeito da si
tuação, largamente. Determina".ª o ministro que, o ple
nipotenciário, aproveitando-se da redução do subsídio, fi
zesse ver ao Govêmo Imperial a necessidade de apoiar 
Montevidéu. "En el caso" concluía D. Manuel, "que 
eso no se pueda obtener, y que el Brasil quiera esperar 
más, empefiese Vd. en sacarle plata. Esto es, para é! 
esperar; porque sin eso Montevideo no tiene garantia de 
existir mafiana.'' :Êste pedido de plata era de 11 de julho 
e a carta de Pontes a Paulino, de 9 do mesmo mês, por
tanto deviam ter chegado, mais ou menos, na mesma oca
sião, se não pelo mesmo navio. Justamente, pouco de
pois, aparecia um tontratempo: o famoso Cormorant, 
vindo de Paranaguá, após bombardear êste pôrto, en
trava na Guanabara. A notícia caus~u pânico perfeita
mente igual ao da febre amarela. Lamas escreve a Her
rera, ainda debaixo da impressão que a notícia do bom
bardeio lhe causou, e suas palavras, como quando sob a 
atmosfera sufocante da peste, são rápidas, mas precisas: 
" ... llegó el "Cormorant" con la noticia de lo que acaba 
de hacer en Paranaguá. . . no pude hablar a Paulino, ni 
podré hablar hasta el martes temprano cuando más pron
to : han estado eneerrados, hoy reunen eI consejo de es
tado y maõana tienen interpeladones en las cámaras." 
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Com tudo isso, Paulino, ainda tem a calma precisa 
para arranjar um empréstimo para Montevidéu, sem que 
se pudesse suspeitar fôsse o Govêrno Imperial o verda
deiro emprestador. A carta de Pontes, a solicitação de 
Herrera e a insistência de Lamas foram o bastante para 
fazer 7am que o ministro agisse. Foi então, julho de 
1850, que Paulino procurou Ireneu Evangelista de 
Sousa, a maior fortuna do Brasil naquela época, e ex
pôs-lhe a verdadeira situação em que se encontrava o 
Govêrno Imperial, diante das questões suscitadas pelo 
governador Rosas. O próprio Ireneu Evangelista ele 
Sousa, por duas vêzes, ao menos, se referiu a esta pri
meira entrevista que teve com o ministro que lhe deixou 
a mais profundà impressão. Vinte e poucos anos depois, 
I reneu dizia o· seguinte, na Câmara: " ... em 1850 acha
va-se no ministério dos Negócios Estrangeirós o finado 
Visconde do Uruguai, de saudosíssima memória. :Êsse 
ilustre estadista ... foi quem, por assim dizer; iniciou uma 
política externa em nosso país ... Nestas circunstâncias, 
o Sr. Visconde do Uruguai, com quem aliás, até êsse 
momento, eu não tinha relações nenhuma, nem mesmo 
de visitas, mandou-me chamar. . . - O Sr. Visconde do 
Uruguai confiou-me nesta entrevista as vistas do govêr
no Imperial, que se via forçado a fazer baquear as duas 
tiranias que· esmagavam os nossos vizinhos do Rio da Pra
ta ... - O Sr. Visconde elo Uruguai disse-me então 
que cu fôra escolhido pelo ministério para prestar o, 
auxílios pecuniários indispensáveis à Republica Orien
tal até que o Brasil estivesse preparado para fazer a 
guerra ao ditador. . . - Colocado nesta posição de con
fiança, tive de receber várias quantias quer pela secre
taria da polícia, quer do tesouro público nacional, desti
nadas a auxiliar a República Oriental." ( 7) 

Anos depois, Mauá escrevia novamente: "O Mi
nistério, de que fazia parte o grande homem cf Estado 
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Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uru-' 
g11ai, cabeça política como não ternos tido ,neia dtízia 
desde a separação da mãe-pátria, compreendeu a gravi
dade da situação, e tratou de quebrar a fôrça dos ele
mentos que se preparavam para hostilizar-nos. Desde 
o comêço de 1850 acompanhei tôdas as evoluções da po
lítica do Brasil no Rio da Prata, pela confiança com que 
me honravam os Srs. ministros. Em meados dêsse ano, 
declarou-me o Sr. Conseiheiro Paulino que, pôsto a ati
tude da Legação Argentina se tornasse cada dia mais 
pronunciada, o Brasil não estava preparado para aceitar 
a luva e cumpria ao Govêrno reunir, sem fazer barulho, 
os elementos precisos para dar o golpe ... " (8) 

Enquanto Paulino preparava, com Ireneu, os meios 
' de sustentar Montevidéu, Lamas escrevia aflito ao minis

tro: "La situacion en que quedaba Montevideo à la sa
lida dei Rifleman es de tal manera grave y urgente que 
nó puedo dejar de suplicar à VE se sirva recibir mi vi
sita lo mas pronto que ser pued?,," Em 21 de julho, La
mas já estava a par dos recursos arranjados por Paulino, 

· ainda que não soubesse se seriam recebidos no Rio ou 
em Montevidéu ~ "En este momento", escrevia êle a 
Herrera, "no sé si se darán órdenes ahi o si recebiré aqui." 
E, mais adiante, acrescentava: " Importa e1 secreto ... 
La esperanza que doy a V d. es el resultado de una con
ferencia larga, muy larga, "tenida anoche entre otra per
sona y yo en un salón cerrado. Ni Castro, ni Buschen
thal, empleado alguno tiene ni sospecha remota de que 
puedo estar ocupado de semejante cosa." Dois dias de
pois, em outra carta a Herrera, Lamas esclarece melhor 
o assunto, pois diz, abrindo a porta cerrada·: "Estoy se
guro, segurísimo, de que alcanzamos é1 único resultado 
que, por ahora, podemos obtener aqui. . . Los contratos 
se harán en todos sus detalles con intervención de estas 
seííores; como ellos clan el dinero es justo que vean por 
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si mismos que sea el menos posible. . . Rcspecto a la re
serva, cuento con ella porque es vital. . . Aqui el secreto 
es del gobierno y mio ... " 

O contrato foi celebrado no dia 21 de agôsto de 1850, 
figurando nêle, como emprestador, o futuro Visconde 
de Mauá. Na véspera, 20 de agôsto, Paulino escrevia a 
Pontes: "Tendo-me 'Lamas communicado as participações 
officiaes, pelas quaes o Governo Francez diminue no sub
sidio 12 mil pesos, declarei-lhe que o Governo Imperial 
fari~ com que os contractadores fossem garantidos por 
essa somma, que lhe faria pagar, caso o Governo Fran
cez sustentasse a reducção. E com effeito entendi-me 
com hum Negociante d'esta Praça ( que hé quem figura) 
~ que se obrigou pelo pagamento d'aquella somma men
sal, a contar de l.º de Julho p. p. Tornei-lhe a assegu
rar o que a V. Ex. disse n'aquella confidencial de 22 de Ju
nho, isto hé que no caso de que ella trata suppririamos 
o subsidio, isto hé 28 mil pesos mensais, que com os 
12 mil que teria a Praça, desembaraçadas as suas rendas, 
faria a somma do mesmo subsidio 40 mil pesos. Tudo 
isto em segredo, e encobertadamente. - Quanto á pres
tação de credito para mandar vir da Europa huma Le
gião extrangeira, tendo depois o Governo resolvido man
dar vir extrangeiros por sua conta para o Exercito da 
Provincia do Rio Grande do Sul; e sendo muito avultada 
a despeza que tem de fazer e não sendo boas as nossas 
circumstancias financeiras, não podemos dar ao Governo 
de J\fontevidéo hum credito para 240• contos, que hé o 
que pede. Pede credito, hé verdade, mas quem dá cre
dito em taes circumstancias deve dispôr-se a pagar, e ter 
dispóstos de antemão os necessarios recursos. - Lamas 
mostrou-se muito descontente e desanimado por isso. Já 
não dá muita importância à prestação do subsídio, e it 
conservação da Praça, quer huma promessa de rompi
mento com Rosas em tempo certo, e que demos á Praça 
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não só meios para ir resistindo, como para tomar a offen
siva . Esses Senhores são assim, quando se lhes concede 
hum exigem logo 1 O e 20. - Agora reduz elle o seu pe
di elo ao que consta elo apontamento incluso, sobre o qual 
o Governo ainda não tomo1;1 resolução definitiva. -
Tenho-lhe dito que me parece inevitavel huma guer;a com 
Rosas, mas que não nos convem precipitai-a, muito prin
cipahnente podendo conservar-se a praça ainda por algum 
tempo, para o que estamos dispostos a concorrer, e. po
dendo acontecer que a negociação Lepredour seja frus
trada, ou não approvada pela Assembléa da França. -
Tenho-lhe feito vêr que agora a politica do Brasil lhes 
vai sendo, e não pode deixar de continuar a ser-lhes fa
voravel, hé occasião muito pouco propria para terminar 
huma tão porfiada e longa resistencia." 

Paulino estav.i .ipreensivo · com as desavenças entre 
Pacheco y Ohes e Herrera e com o que o primeiro pre
tendera fazer em iVIontevidéu. Assim, nesta mesma carta, 
êle pergunta a Pontes: "Lamas diz-me que o violento 
Pacheco y Obes irritado com o procedimento da França ... 
opina pelo emprego de meios violentos e desesperados ... 
Diga-me se assim hé, a respeito de Pacheco. e forceje 
quanto puder para evitar o emprego de meios violentos 
e desesperados, e para que a Praça se vá conservando 
no stat1i quo ." 

Desde 22 de julho, porém, Paulino havia encarrega
do Pontes de falar em seu nome »ôbre a conveniência de 
se enviar Pacheco,.ou outra pessoa hábil, à França "para 
agitar a questão, e despertar a imprensa, e a opinião pú
blica." Em 20 de agôsto, quando Paulino escrevia no
vamente sôbre Pacheco, êste já se achava nomeado, mas 
não podia seguir viagem, porque "tem sido impossível 
encontrar um capitão, ou mestre de barco, que deste porto 
queira levai-o directamente á Europa. Todos ... têm re-

. ceio de comprometter-se com Rosas." Mas acabou Pa-
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checo por encontrar um navio inglês que o conduziu ao 
Rio de Janeiro. E' Pontes quem conta isso a Paulino e, 
referindo-se às desavenças entre Herrera e Pacheco, 
escreve: " ... disse D. Manuel que todos sabem na ci
dade de Montevidéo que apezar das relaçoens de fami
lia não está elle Herrera· em bôa harmonia com Pacheco, 
e que a desavença tem nascido de que este se persuade 
de que só remedias heroicos, e medidas violentas pódem 
salvar a causa de Montevidéo ao mesmo passo que elle 
Herrera intende que similhante política serviria apenas 
para precipitar a catastrophe." E, quanto às instrucções 
de Pacheco, acrescentava Pontes: "O Sr. Herrera in
tende que todos esses poderes dados a Pacheco são na 
practica de nenhum uso pois que forão conferidos em 
desesperação de causa, e mais por satisfazer as exigên
cias, e condescender com elle do que por algum outro 
priticípio." 

La.mas - como Paulino avisara a Pontes - já an
tes de assinar o contrato de 21 de agôsto, pretendia muito 
mais. De sua casa, na Pedreira da Glória n. 38, es
creve ao ministro: "El Paquete puede llegar à cada mo
mento", dizia êle, a 12 de agôsto; "y es de mi mas es·· 
trecho deber aprovechai: los momentos para que Montev.0 

pueda tener por ese buque la resohtción definitiva por 
que esp"era." No dia 19 do mesmo mês, Lamas continua, 
em outro bilhete: "Suplico à VE. que teniendo presente 
y disculpando mi natural anciedad, mis inquietudes, me 
permita pedirle que si puede disponer hoy de algunos mo
mentos me haga el favor de recibir mi visita - El Pa
quete Ingles debe salir para Montev.0 dentro de 48 ho
ras, y yá nó hay tiempo que perder si ha de !levar alguna 
solucion." 

No último dia de agôsto, chegou ao Rio Pacheco y 
Obes, e, logo no dia seguinte, foi apresentado a Paulino. 
"A Ias 5 de la tarde", escrevia Lamas, "tendré el ho-
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nor de estar en casa de VE. Me acompafiará el ~efior Ge
neral Pacheco y Obes, si VE. nó n1e anuncia que tiene 
en ello inconveniente." Pacheco necessitava de quantia 
avultada para fazer vir a sua Legião, e. ainda que Ro
drigues Tôrres fôsse um obstáculo poderoso, segundo 
Lamas, para o empréstimo, êste foi realizado, em 6 de 
setembro de 1850, tornando sem efeito o de 21 de agôsto. 
Pacheco pôde levar para Europa 174 mil pesos para 0 

transporte da legião, mais 6 mil para o cttsto de sua mis
são, restando 54. 000 pesos para ás mensalidades da 
praça. Lamas, finalmente, ficara satisfeito, ao menos é 
o que transparece de uma carta, das mais notáveis que 
escreveu, em que dava ao ministro Herrera conta do novo 
empréstimo: "Entonces", escrevia êle, "redoblé mi em
peno y emplée la mediana posición que he adquirido, para 
poner alguna cantidad a cubierto de toda contingencia y 
para comprometer a este gobierno en algo durable y que 
concurriese no solo a la simples conservación, sino a la sal
vación de Montevidéo .. ,. Esa distancia, a mi ver inmensa, 
es la que existe - y desearia no equivocarme - entre 
el contrato que envié por d Rifleman y el que ahora 
acabo de celebrar. . . Pacheco, con los medias que lleva 
y con la sombra del Brasil que le acompaíía, va en una 
posición vantajosísima." Herrera, que dissera sôbre o 
contrato de agôsto "Na<lie piensa más quf! en el 
Brasil. Hoy és da estrella polar para todos. Que mundo 
este· mi amigo!" - o que diria agora sôbre o de setembro? 

Um homem, porém, não se iludia com êste mundo, 
por conhecer os homens, e, com calma, continuava a en
caminhar os acontecimentos. "Devo declarar-lhe'.', escre
via ,Paulinó a: Pontes, no dia 9 de setembro de 1850, "de
baixo do maior segredo, que por intervenção e com ga
rantia secreta do Governo Imperial achou Lamas aqui 
quem lhe abrisse em Paris hum credito de hum milhão 
e duzentos mil francos para engajar 3 mil homens para 
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Montevidéo, e haver artilharia, armamento, munições, ves
tuarios e viveres. Pacheco y Obes parte no' Paquete para 
França afim de tratar d'isso. - Aquelle emprcstimo com
prehende as sommas correspondentes à diminuição do sub
sidio feito pela França, ficando Portanto sem cffeito a pro
messa que a este respeito haviamas feito. - Se Herrera lhe 
foliar sobre este assmnpto dê-se V.Ex. por desentendido e 
diga que nada sabe, havendo-se por maneira que fique em
bora entendendo que V. Ex. sabe de tudo, mas que não quer 
discussão alguma sobre essa materia. De outro modo Her
rera ha de querer praticar largamente sobre ella, ha éie 
vir com novos pedidos, e hé preciso que V. Ex. feche logo 
a porta a tudo isso. Convem igualmente que procure 
desvanecer negando, a quem quer que ·seja, a existência 
de semelhantes auxilias principalmente da parte do Go
verno do Brasil. - Se forem sabidos muitos inconve
nientes d'ahi poderão resultar; Rosas há de redobrar 
seus esforços, e preparar-se com maior energia e vigor; 

a França pode tirar d'ahi pretexto para retirar o sub
sidio. Ora muito conviria que os auxílios que vae bus
car Pacheco y Obes ahi chegassem sem serem sequer sus
peitados - Aqui nada tem transpirado e creio que nada 
transpirará. - Como hé de crer que V. Ex. já tenha fal

la<lo a Herrera sobre a prestação ela parte <lo subsidio 

retirada pela França, diga-lhe que ~abe somente que essa 
promessa ficou sem effeito por haver Lamas achado 
outros recursos, que não sabe quaes sejão. - Se fôr 
ayentada a i<léa de que o Brasil os prestou, ou concor
rêo para isso, queixe-se a Herrera d'isso verbalmente, e 
exija que desvaneça quaesquer boatos que a tal respeito 
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circulem. - E se forem promovidos por pessoas do Go
verno mostre-se muito of fendido, e diga que vae dar 
conta de tudo ao Governo Imperial. Recommendo-lhe 
tenha esta Carta secretíssima e que a inutilize se re

cear que póde vir a cahir em outras mãos". (9) 



CAPÍTULO XI 

A GUERRA 

A discussão com a Legação Argentina, ainda em 1850, 
teria o seu ponto final. A nota de Guido, de 5 de de
zemhro de 1849, foi respondida por Paulino, no dia 8 
de maio de 1850. No dia 22 dêste mesmo mês, Pontes 
avisava a Paulino: ·' ... pessôa de ordinario hem infor~ 
macia me autoriza a dizer a V. Excia. que. . . vão or
dens terminantes a GUido para que de novo exija as 
mais claras, e positivas satisfaçoens sobre os factos prac
titados pelo Barão de Jacuhy, e para que peça passapor
tes no caso de que essas satisfaçoens não sejão cabaes ... " 
De fato, no dia lq de junho, o general Guido insiste pela 
punição' cio Barão de J acuí e ameaça ele se retirar da Côrte, 
caso não fôsse atendido. 

"Guido", respondia Paulino a Pontes, "insistio pela 
punição do Barão de Jacuhy e de Pedro Chaves, decla
rando que a não ser dada essa satisfação ( quanto ao 1.º) 
se retiraria. Bem vê V. Ex. que não hé possível dar-lhe, 
e portanto que breve está o rompimento." Guido, porém, 
não queria êste rompimento. ainda que, oficialmente, es
crevesse uma coisa. por detrás das cortinas, êle tentava 
desesperadamente evitar uma resposta do ministro bra
sileiro, definitiva. De todos os recursos que dispôs, êle 
lançou mão, convencido de que o ministério viria abaixo, 
mas que êle continuaria., na Côrte, as suas intermináveis 
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discussões. Agarrou-se com Mr. Hudson; utilizou-se da 
imprensa; afastou-se de Paulino, procurando o Imperador. 

Por intermédio de Pontes, Paulino continuava a re
ceber informações de Bueiros Aires, sôbre as ordens ex
pedidas por Rosas ao general Guido. Em fins de julho, 
era a de que o ministro argentino pedisse imediatamente 
passaporte e saísse do Rio de Janeiro, porque "elle Ro
sas não quer que D. Thomaz resida por mais tempo em 
um territorio inimigo, e infame." Em agôsto, outra no
tícia, no mesmo gênero : Rosas escrevia a Guido, estra
nhanâo que ainda não tivesse cumprido "com a ordem 
de retirar-se, tratando por isso a D. Thomaz com tai ex
cesso de dureza que até o apellida de trahidor." 

Paulino, que já estava éom a resposta à nota de 16 
de junho concluída, assim que teve conhecimento das úl
timas ordens de Rosas, remeteu-a imediatamente ao ge
nertil Guiclo. Nesta resposta, datada de 4 de setem
bro, êle já determina o principal ponto de sua política: 
"O esbulho e as violências, que são a causa primordial 
do procedimento do Barão de J acuí e de outros, são por
ventura provenientes de ordens do Govêrno Argentino? 
Não. Foi o Govêrno Argentino que obrigou tantos bra
sileiros a abandonarem suas propriedades, que poderiam 
fornecer-lhes meios de viver na abastança, para virem 
viver na miséria e como refugiados na prnvíncia de São 
Pedro do Sul? Não. Foi o general Oribe. Com o general 
Oribe é portanto a questãQ ... " No dia 23 de setembro, 
D. Tomás Guido entrega a sua última nota, solicitando os 
seus passaportes: "S. Exda. ( o general Rosas) não pode 
permitir'', escrevia Guido, "que a Legação Argentina 
continue entretendo amigáveis relações da parte da Con
federação, com um governo que tão gratuita e desleal
mente a tem ofendido ... " Os passaportes solicit~dos 
foram entregues ao ministro argentino no dia 1 de ou
tubro, com a nota datada de :m de setembro, na qual Pau-
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lino respondia assim ao adeus de Guido: "O abaixo as· 
sinado não terminará sem repelir a acusação de desleal
dade ... - Não é da parte do govêrno imperial que ela 
está. :Êle e.xplicott sempre com franqueza, e com longa
nin1idade sem exemplo todos os seus atos. . . - A des
lealdade está da parte de quem, acumulando sempre quei
xas sôbre queixas, por infundados agravos, nunca quis 
admitir explicações francas e claras ... " (1) 

Esta nota de Paulino, em breve, será estigmatizada 
pela imprensa rosista que a qualificará de "documento 
oprobioso de la duplicidad y encono de la politica minis
terial dei seiíor Paulino." Mas êste documento pôs o 
ponto final na discussão. No dia 2 de outubro, o gene
ral Guido embarcava no Rifleman, navio de guerra in
glês, com destino a Buenos Aires. Lamas, que o vigiara 
de perto, até à hora da partida, escreve a Herrera, visi
velmente satisfeito: ·"Gu.ido, pues, va en el mismo buque 
que esta carta y no puedo ocult-ir a Vd. que gozo en 
este día una de l;is más legítimas satisfacciones de mi 
vida." Paulino, ao contrário de Lamas, é sem demonstrar 
tristeza ou alegria que comunica a Pontes da partida de 
Guida: "Da correspondencia impressa que lhe remetto 
verá V .. Ex. que a Legação Argentina se retirou d'esta 
Corte. V. Ex. comprehenderá perfeitamente as consequen
cias que ha de trazer esse acontecimento, embora não im
plique em huma declaração de guerra. Creio que esse 
acontecimento poderá contribuir para que não seja ra
tificada a Convenção Lepredour em Paris ... - Vierão 
com efeito pelo Riflcnum ordens positivas a Guido para 
retirar-se com resposta, ou sem resposta, com passapor
tes ou sem elles." 

A chegada de Guido a Buenos Aires foi motivo para 
demonstrações da "mazorca". E' Pontes, ainda em Ou
tubro, quem faz a descrição: "de Buenos-Ayres direi 
que alli chegou o Guido, e que ao desen1barcar foi sau-
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dado com os vivas, e morras da Mashorca nesse momento 
enfurecida por ordem superior, como sempre, contra o 
Brasil, e seu Governo. Conta-se que um louco de nome 
D. Euzebio de la Santa Federación, bôbo de Rosas, foi 
a bordo cumprimentar a Guido. Ha cousas acontecidas 
cm Buenos-Ayres, que não podem ser accreditadas por 
quem não parta da convicção (aliás justíssima) de que 
Rosas se esforça por mostrar practicamente que é passi
vei governar um povo, calcando aos pés todas as ma
ximas de justiça, de humanidade, de decencia publica, 
de respeito à especie humana, e de proprio decoro tão 
apregoadas nos povos civilizados." 

Agora, · as notícias sôbre Guido são enviadas de 
Buenos Aires. O "sabido correspondente", em carta de 
21 de outubro, escrevia: "Guida disse a Arana que 0 

Ministerio Brasileiro está dividido, e que segundo ellc 
pensava, está mui distante de declarar a guerra; mas te
mia que o estado da Província do Rio Grande do Su1 
precipitasse os acontecimentos. . . - Guida accrescen
tou que é necessario coute que coute evitar que os Rio
Grandenses rompão as hostilidades, e derribar o Minis
terio do Brasil, ou pelos menos modificà-lo, fazendo sa
hir o Sr. ~aulino." Em novembro, um outro có1Tespon
dente que, segundo Pontes, era um dos "rarissimos Ar
gentinos, que não incumbirão a Rosas de pensar por 
clles", referia-se assim à opinião de Guida, sôbre a pro
babilidade de uma guerra: '"Guido assegura de modo mais 
positivo que nas Camaras Brasileiras ha grande oposi
ção á guerra; que o mesmo acontece por parte dos mui
tos fazendeiros ricos, e com.rperciantes influentes; e que 
tambem existe, e mui viva no Gabinete pois que os Mi
nistros da Guerra, e do Imperio se oppõem decididamente 
a clla; accrescenta que este ultimo ( o Visconde de Mon
talegre) tem grande influencia no animo do Imperador, 
o qual segundo a opinião de Cuido não tem propensão 
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para guerra. Assegura Guiclo alem disso que ainda 
quando no Gabinete dominassem as opiniões do Sr. Pau
lino. o Imperador não consentiria em romper as hosti
lidades antes dll conhecer a resolução que adopta a 
França ... " 

2 

No dia 4 de outubro de 1850 - dois dias apenas 
depois de Guido deixar a Guanabara - já em Buenos 
Aires, quase que oficialmente, processara-se uma mani
festação de desagrado ao Império. Pontes comunicava 
a Paulino, em 30 de setembro, da convocação da Sala 
elos Representantes, pelo ditador, para o dia 1 de outubro, 
e ela mensagem que ia apresentar sôbre o estado: das re
lações entre a Confederação e o Brasil. No dia 7 de ou
tubro, retificando a <lata da convocação, êle acrescenta
va: "Informão que Rosas chamou os Deputado D. Lou
renço Torres, D. Baldomiro Garcia, e outros, e lhes 
ind{cou os pontos sobre que devião discorrer c·om rela
ção ao Brasil . Devêmas aguardar uma tormenta de de
clanmçoens, sophismas, improperios, insolencias, injurias, 
e mentiras." 

A Sala elos Representantes se reuniu e, nos dias 2 
a 8, a:s questões entre a Confederação e o Império foram 
repassadas, desde suas origens até os últimos aconteci
mentos que motivaram a retirada da Legação Argen
tina do Rio ele Janeiro. Aquêles personagens aponta
dos na carta de Pontes representaram perfeitamente bem 
os papéis que lhes indicara o ditador: "La politica ne
gra y perfida dei Brasil", disse, então, um dêles; "la 
guerra provocada por el pérfido anti-americano Gabinete 
Imperial", declarou um outro, e um terceiro, 11ão que
rendo ficar atrás dos ·seus colegas, provou "la necesi
dad de una guerra que haga triunfar el sentimiento ame-
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ricano que exala toda la América contra un trono que la 
ofende, y es una mancha irónica en la tierra de Colón." 

Rosas, porém, não se contentou com o exorcismo de 
sua Sala, quis também triunfar, a seu modo, pela ma
gia das imprecações. Assim, na noite do dia ·~ de outu
bro, encabeçada pela banda de música do Departamento 
de Polícia, a mazorca passeou, pelas ruas da cidade de 
Buenos Aires, aos gritos de: Morra o infame e atroz 
Gabinete do Brasil." Defronte do consulado imperial, o 
préstito parou e os mazorqueiros, no meio de versos e 
<le músicas, fazem as exconjurações de estilo, aos gritos 
de morra o atroz gabinete do Bras-il, o Imperador do 
Brasil, o tirano do Brasil e o Boi do Brasil. Dinnte 
de tais cenas o c·ônsul brasileiro, Clemente José de Moura. 
- diziam as notícias - abriu as portas do consulado, 
hasteou a bandeira imperial e esperou tranqüilamente o 
final do candomblé. O mesmo cônsul, porém, dando 
conta do ocorrido, escrevia: " ... eu estava em minha 
casa, onde silencioso me conservei com minha porta 
aberta, não soffri pessoalmente insulto algum, nem o te
nho soffrido." 

Passaram-se os meses depois da passeata de 4 de OU·· 

tubro; no dia 2 de dezembro, aniversário do Imperador, 
as fortalezas de Buenos Aires, por ordem de Rosas, sal
varam com 21 tiros. "Eis ahi - comentava Pontes :__ 
mais um rasgo caracteristico da indole do Restauradôr: 
n'um dia insultos infames; no seguinte cortejos, e ob
sequias alem do que rasoavelmente se póde exigir ... mas 
o que me parece necessario em todo o caso é não ac·cre
ditar nas apparencias do gaucho." "Cremos como V. Ex. 
- respondia-lhe Paulino - que não devemos adormecer 
ao som das salvas do dia 2 de Dezembro, e confiados 
nas apparencias de tranquillidade e paz que apresenta 
Rosas." 
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3 

As relações entre Paulino e Lama_s, com o conv1v10 
impôsto pelos negócios que tinham de resolver junto;;, 
foram aos poucos se firmando. Não foi, porém, coisa 
fácil, o entendimento e, depois, a amizade dos dois. "La
mas", dizia Paulino, "parece-me leal, e hé muito intelli
gente e sabedor das cousas do Rio ela Prata, mas hé por 
demai·s zelozo da sua pessoa, e preoccupa-se muito da 
sua importancia pessoar: Está sempre desconfiado de qnc 
fazem pouco caso d'elle." Além de desconfiado, não tinha 
o Ministro Oriental a habilidade de dissimular, quando 
necessário, e demonstrava nos seus menores gestos to
das as suas apreensões, desconfianças e exacerbações 
nervosas. Mas, possuia uma qualidade primqrelial ao di
plomata: à elegância. Desde o modo de escrever uma 
carta até o do seu comportamento moral, é a elegância 
o que caracteriza Lamas: elegânc'ia do estilo, ela letra, 
da assinatura, <;, principalmente, a elegância das ati_tudes. 

As suas cartas a Paulino, ainda que, na maior parte, 
pequenos bilhetes de poucas palavras, são, mesmo assim, 
sempre expressivas e individualíssimas. Não é apenas o 
intelectual, elegante e curioso, ou o político, leal e im
poluto, que se admira na sua correspondência com o 
ministro dos Negócios Estrangeirns elo Império, mas, 
sobretudo, o patriota que nunca duvidou, por um instante, 
na futura grandeza ele sua pátria e na qual coi1fiott sem
pre como um crente. 

As manifestações de 4 de outubro, realizadas em 
Buenos Aires, deram ensejo a que Lamas escrevesse ao 
ministro brasileiro mais extensamente, tentando provocar 
por parte do Brasil uma decisão imediata. favorável ao 
govêrno da praça:. Nas outras cartas, até então escri
tas, êle começara invariàvelrnente: "Illmo. y Exmo. Se
íior Ministro." Nesta, porém não é ao ministro a qnem 
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se clirigé, mas, sim, ao homem que o tratou com sim
patia. Por isso, substitui o .~1i11istro por Scnor, acrescen
tando à margem: "Muy particular e reservada." 

"Las manifestaciones que han tenido lugar en Bs. 
Ayrcs", escrevia Lamas, no dia 3 de novembro de 1850, 
·'yá nó pueden dejar la minima eluda sobre el resultado 
segúro, infalible dei estado en que se encuentran las re
laciones dei Brásil con el Dictador Rosas - AI Brásil 
le viene, mes más ó ménos., una guérra tan bárbara como 
la que ha devastado à mi páis. Ya nó queda lúgar p." 
ilusiones. - Siendo esto evidente, imposible que se oculte 
à la alta penetración y à la esperiencia <leios miembros 
dei gabinete lmperiaf cuento le conviene aprovechar los 
momentos para concluir arreglos que serán ménos f ácilcs 
à medida c1ue se pasen los dias que ván acercandonos à 
la guérra. Yo nó tengo, ni debo ni puedo tener la pre
tencion de promover intereses de este páis; pero com
prendo los dei mio ele manera que ansio por que se colo
que en estrechisima y durable alianza con este Imperio: 
comprendo que esta alianza será tanto mas estrecha y 
clúrable cuentos ménos arreglos pendientes existan en
tre los dos páises; y la história y la natúraleza húmana 
me ensefia que estos arreglos se concluirian hoy mucho 
más fácilmente que dentro de. algunos meses, - tal véz 
que dentro ele algunas semanas. l\!Iis miras, mis votos 
y los ele mis' Amigos póliticos serán siempre los mismos; 
pero los médios de realizacion de que ahora disponemos 
pueden sér grávemente modificados, - pueden escapar
senos à medida que mude la situacion. Y VE. vé bicn 
que la situacion vá mudando por instante y mudando 
muy sustancialmente. Siempre he creido que el dipló
matico nó escluye el hombre de bien; y como hombre ele 
bien escriba à VE. estas lineas. De ellali, si fuéran co
nocidas, se me podria algun dia hacer un cargo en nóm
bre de los intereses de mi páis; pero las escribo - y 
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rucgo à VE. las conserve, - para que séan testimo
nio dela leáldad personal con que sirvo mis conviccio
nes y con que correspondo ai páis y à los hombres eu 
qttienes he encontrado simpatia y ajuda para mi pobre 
Pátria en los momentos de su rnayor angustia. - Por 
lo demas, solo tengo que decir à VE. que estoy à su 
disposicion: lo que habria firmado hacc 1111 aiío, lo fir
maré hoy por qué aun puedo hacerlo." 

Lamas, nesta carta de uma elevação de sentimento 
caracteristiéamente sua, profetizava para o Brasil dias de 
uma guerra "tan bárbara" como a que devastava o seu 
páis. Na realidade, teria acontecido isto mesmo, se não 
fôsse a premeditação calma e a habilidade, com que Pau
lino desfechou o golpe. A guerra bárbara, interrompida 
por intervenções européias, de fâto, ter-se-_ia introduzido 
no sul do país, levada pelos soldados de Rosas e de Oribe, 
se o Govêrno Imperial a tivesse declarado, às pressas e 
inàbilmente, como Lamas, Herrera, e, as vêzes, o próprio 
Pontes pretendiam. Esta guerra, profetizada agora por 
Lamas, fôra também por Herrera, e, desde 1847, pelo gene
ral Andréias; esta guerra, porém, seria evitada por Paulino, 
que conseguiu transformá-la em um lance ou dois f:í.cil 
de \'encer. (2) 

4 

Em Montevidéu, os conflitos entre Herrera e Dc
voise se multiplicavam. O francês exigia tudo, enquanto 
o oriental nada cedia. E, como sempre, acabava Herre
ra aparecendo na Legação Brasileira, para pedir a Pon
tes que escrevesse a Paulino, sôbre o ocorrido. Entre 
outras cenas,. representadas pelo ministro do Exterior da 
praça e pelo encarregado dos Negócios de França, uma 
em que B.uschental se intromete é de perfeita comédia. 
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Buschental partira para Montevidéu em outubro de 1850. 
Já, antes ela partida, êle escreve para a prac;a, contando 
como quis a missão de Pacheco y Obes, e, ao mesmo 
tempo, inculcando-se como sendo a pessoa que encon
trou na Europa, para o Govêrno Brasileiro, os fundos 
necessários ao custeio daquela missão. Paulino, retifi
cando êste fato, dizia a Pontes: "Não duvido que Bus
chental dissesse a Brian o que este escreveo a D. Pedro 
Zummaran. Como Buschental hé Agente dos Contracta
dores de Viveres da Praça de Montevidéo, hé muito de 
crêr que Lamas, apesar de seus protestos, para lhes ins
pirar confiança, désse com a lingoa nos dentes, e que 
J3uschental para se dar impbrtancia, e para seus fins de 
negocio referisse o que V. Ex. diz, a Brian, e talvez a mais 
alguem. Entretanto o que este escreveo a Zummaran, não 
hé exactamente o que ha. . . - Estes Orientáes são in
capazes de segredo e não perdem occasião de compromet
ter-110s, ainda mesmo fóra de tempo. Desculpo Porém 
isso, porque ''necessitas caret Iege." E, avisando a Pon
tes, acrescentava : "Ahi vae o Buschental. Guarde-se bem 
cl'elle que hé grande finorio e velhaco, e abra-se com 
elle verbalmente, e sem testemunhas somente sobre os pon
tos da minha outra carta d'esta data." 

Buschental chega ~ Montevidéu, no auge de uma das 
muitas questões entre Devoise e Herrera, como verda
deiro enviado de Deus. Finório, como o qualificou Pau
lino, êle se aproveita e explora a situação. A Herrera, 
aconselha romper definitivamente com Devoise, dando-se 
"por conhecedôr do mais intimo dos pensamentos do Go
verno Imperial, e até por seu Agente", e "asseverando 
que o Governo do Brasil não pôde desamparar a causa 
de Montevidéo." De Herrera, corre Buschental à Lega
ção Francesa e revela a Devoise que o Govêrno da Praça 
encontrara meios de subsistência, não mais necessitando 
do subsídio da Franc;a. Na verdade, o que pretendia o 
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banqueiro, com o rompimento da praça com a França, 
era melhorar as condições do empréstimo que pretendia 
fazer a Montevidéu. A crise entre Herrera e Devoise, 
agora i11suflada pelo esperto judeu, continua por alguns 
dias. Herrera, cheio dos cochichos de Buschental, pro
cura emancipar-se da tutela francesa, mas, como os 
meios que possuía eram limitados, vem mais uma vez 
cair nos braços do encarregado dos Negócios do Brasil. 
Pontes, desta vez, o acalma, ao menos afirmava a Pau
lino: "creio que a minha resposta ha de ter acalmado 
um pouco a exaltação do Ministro de Relaçoens Exte
riores." De fato, pouco depois, a crise terminava, ainda 
que Devoise e Herrera cortassem as relações, pois a dis
cussão entre os dois chegara ao ponto de inimizade pes
soal. Mais além das intrigas de Buschental e das bri
gas de Herrera e Devoise, Pontes enxergava outra coisa 
e dizia a Paulino : "se o resultado da luta é a demissão 
ele D. Manuel Herrera, 'não conheço pessôa, que possa 
substituí-lo, e no qual o Governo do Brasil possa ter :ti· 
guma confiança. Os inimigos de Herrera têm um can-

• didato na pessôa de um velho quebrado de corpo, e es
pírito, e que seria o homem menos proprio para as cir
cunstancias atuais deste paiz. Falia de D. Francisco 
Joaquim M ufíoz." 

Outro ponto fraco do govêrno da praça era a sua 
incapacidade de guardar segredos. Lamas caíra, não só 
com Buschental, como também com o cônsul Castro, 
com relação ao contrato. Pacheco y Obes, também, não 
guardara o menor segrêdo sôbre a sua missão. Dias de
pois de partir para a Europa, o jornal de Cerrito, "soi
disant Defensor da Independencia Americana", publi
cava espalhafatosamente os ofícios dirigidos por Her
rera a Pacheco y Obes. "Hé impossível", dizia Paulino, 
"haver segredo no que se trata com esta gente, mas afim 
de que guardem as apparencias, e não ponhão tudo em pu-
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biiço e raso, parece-me conveniente mostrar agastamento 
quando algum segredo fôr devassado, pondo-lhe toda it 

culpa." ( 3) 
D. Manuel Herrera se dizia muito discreto: "Her

rera", escrevia Pontes, "tem sempre affirmado que de 
sua parte se ,guarda o mais rigoroso segredo." A reali
dade, porém, era outra, pois, noutra carta, referia-se Pon
tes ao ministro Herrera: '' Apesar de sua fertil imaginação, 
e da sua notoria facilidade em dizer quanto sabe." 
Assim, como os outros, nem sempl'e êle guardava se
gredos, ainda que, em geral, apontasse um terceiro como 
o indiscreto. Não conseguia, porém, enganar o encar
regado de Negócios do Brasil, que contava a Paulino: 
'' Estas minhas expressoens não interromperão os pro
testos de Herrera; mas pelo semblante delle me pare
cêo que tinha posto o dêdo na ferida. . . e não sei pelo 
que respeita ao amor da verdade como se não quiz fa
zer um novo Epaminondas. O General Calado é menos 
modesto." 

Com todos os protestos de discrição, em dezembro, 
Batlle e Herrera se disputavam a competência para apro
var o último contrato de subsídio, assinado por Lamas 
e Ireneu, e com isto tornavam o mesmo contrato público. 
Não houve quem não suspeitasse que os subsídios eram 
ministrados pelo Govêrno Imperial. Paulino recebeu, 
com indignação, a notícia dêsse fato: ''Zangou-me mui• 
to", escreve êle a Pontes, "a noticia que V. Ex. me dá 
de haverem ahi lançado o contrato de Ireneo em Livro 
de notas. Para que? Similhante idéa ou hé estupida, ou 
perversa, tendo somente por fim n'este ultimo caso, dar 
publicidade a tal contrato para nos comprometter. . . Tem 
V .Exa. muita razão hé preciso exemplar paciencia. Estou 
certo de que nos hão de dar muito máo pago. Hé ver
dade que o que fazemos, o fazemos por nós, e esses Se
nhores bem o sabem." 
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A indiscrição, porém, não era somente com o fim de 
comprometer o Brasil, mas, em grande parte, da pró
pria natureza do Rio da Prata. Leprédour, por exemplo, 
não podia dar um passo, não podia assinar, por mais se
creto que o fizesse, um tratado que todo o Rio da Prata 
não o conhecesse, imediatamente, em todo os seus deta
lhes. Pontes escrevia sôbre as negociações do almirante 
francês, como se fôsse parte na questão. Em Cerrito a 
indiscrição era grande. Várias vêzes, Pedro Ferreira 
contava a Pontes, reservadamente, as suas conferências 
com Oribe e, poucas horas depois, vinha o diplomata bra
sileiro saber de tudo, por estranhos, quase nas mesmas 
palavras do chefe da Divisão Naval. E' verdade que den
tro do Cerrito a indiscrição era menor, ou melhor, era 
oficial, pois só aquilo que Oribe queria que se contasse 
é que era contado. "Difficil", referia-se Pontes ao acam
pamento de Oribe, "porém é saber aqui algúa cousa com 
certeza, e precisão relativamente a esses movimentos por 
que de fóra nada se conta, se não aquillo que D. Ma
nuel quer que se conte. Tal é o terror que inspira o cau
dilho!" 

5 

A conversa entre Paulino e Pontes, entremeada pe
las notícias dos sabidos correspondentes, já davam um 
grosso volume. Pontes estava sempre pronto a escrever 
páginas e páginas cheias dos enredos do Prata. Paulino, 
ao contrário, escrevia apenas o indispensável, porque, 
como se desculpava: "falta-me o tempo", ou: "Não te
nho tempo para mais." Em frases curtas e precisas, êle 
mandava e desmandava, fazia e desfazia, coiocando aquê
les que pensavam dirigir os acontecimentos nos seus res
pectivos papéis. As suas cartas, espaçadas, sempre con
tinham uma ordem, uma recomendação, um aviso ou uma 
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notícia que chegava à sua hora : nem antes de mais, nem 
também depois. Em 14 de outubro, êle já comunicava a 
Pontes: "Estamos nos preparando. Já forão 2 Batalhões 
mais para o Rio Grande e mandou-se buscar Tropas às 
Provincias do Norte. O Rego Barros já partio para a 
Europa para engajar Tropas." 

Enquanto as cartas de Paulino eram sempre concí
.sas e tratavam de ordens e notícias verdadeiras, as de 
Pontes, principalmente as que- traziam notícias, vinham 
com tôda a sorte de suposições, ao lado de informações 
exatas e interessantes. As previsões do futuro, os boa
tos, as notícias verdadeiras e falsas, aumentadas e dimi
nuídas, corriam de bôca em bôca. Todos esperavam que 
qualquer coisa estava para acontecer. Mas, ninguém sa
bia ao certo. donde viria, quem estaria tramando .esta 
qualquer coisa, em que ninguém acreditava muito e que 
todos temiam: a guerra. Se, por acaso, alguém aventu
rava: o Brasil. Ninguém dava crédito. O Brasil? Não! 
O Brasil dorme o sono pacato do justo ou do covarde, 
e quem dorme nada faz. Rosas. sim, com o seu prestí
gio de velho feiticeiro, é quem se arma, qµem se prepara 
e quem saberá castigar os ousados sacrílegos que tenta
ram insurgir-se contra o seu poder sobrenatural. As no
tícias exageradas foram tantas e de tal ordem, em deter
minado momento, que o próprio Pontes, sempre bem in
formado, às vêzes, alarmava-se e desanimava com um 
simples boato. 

O sabido correspondente, em 29 de agôsto, remetia 
de Buenos Aires as seguintes notícias que justificavam a5 
apreensões de Pontes: "Rosas prosegue fazendo preparar 
armamento, vestuario, e muniçoens de guerra em grande 
quantidade ... Nesse caso muito imprevidente seria o Go
verno do Br~sil, se depois' de estar preparado deixasse ao 
seu inimigo a eleição do tempo, e do Jogar." Em 8 de 
setembro, continuava o mesmo correspondente: "Rosas 
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não está disposto a ceder ao Brasil. Posso àffirmar 
isto. Consta-me que elle diz que Urquiza, e Corrientes 
lhe bastão para o Paraguay; e que para o Brasil é mais 
ciue sufficiente a força Argentina que já tem no Estado 
Oriental, a que vae mandar, o seu ouro, e o seu manejo. 
Conta com o dividir os Brasileiros. . . Não se descuide 
o Brasil. Não está prompto ainda? Tão poucos meios tem 
que não acaba de preparar-se. ? . . . O homem redobra de 
vigilancia, muda empregados, e paga a outros a· 4 mil 
pesos, quando apenas ganha vão 200, ou 300. . . - O 
Brasil anda mui devagar. Não quero exagerar, nem as
sustar; mas se não andão promptos. caro lhes ha de cus· 
tar. Nossos soldados fardão-se, e armão-se mui facil
mente. Rosas mandou vir da Europa artilharia de mar, 
e de terra ... " 

Pontes, em carta de 7 de outubro, comentava: "Gran
des sommas de dinheiro se diz, que tem ido caminho de 
França, e do Brasil. Por via da casa do Sr. Reid se pôz 
à disposição de Guida a quantia de cinco mil onças. Rei d 
têz fortuna, armando corsarios contra nós, durante a ul
tima guerra do Sul. Não duvido de que faça elle parte 
da commissão que D. Thomaz deve deixar ahi organizada
antes de partir. . . Diz-se que se compôem toda de ex
trangeiros. Servira a nossa policia para mais algiía cousa 
do que para perseguir ladroens ratoneiros ?" E. no fim 
da c·arta. insistia o desembargador: "Cumpre- hão demo
rar o golpe." 

A medida que o tempo passava, tanto Pontes como 
os correspondentes escreviam mais amiudada e extensa-
1r.ente. O sabido correspondente, .agora, envia mais de~
lhes.; fala de cartas de Oribe; descreve minuciosamente 
as fôrças de que Rosas dispõe, e diz que Ximeno, capitão 
do pôrto e ajudante de Ordens do Governador, recebera 
instruções "para chamar os J uizes de Paz, e determi
nar-lhes que se dirigissem por escrito ao Restauradôr, par-
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ticipando-lhe que a pedido dos cidadãos dos seus respec
tivos distritos punhão à disposição de S. Excia. os mes
mos cidadãos para marcharêm á campanha, e fazerêm a 
guerra ao Brasil hasta. hacer desaparecer esc Imperio, qzt; 
es una mancha en America." 

Estas comunicações constantes, em frases curtas ele 
speaker de rádio, eram tôdas recolhidas pela antena do 
diplomata brasileiro em Montevidéu, que acabou por se 
impressionar também. O Brasil dormia o sono da indo
lência e, enquanto isso, Rosas se preparava até os den
tes para o enfrentar e realizar o seu sonho : fazer desa
parecer o Império. Rosas, em Buenos Aires, armava-se, 
ou, .,io menos, fingia, pois, para as mentalidades habitua
das à magia, fazer determinados atos que se asseme
lhem a outros tem o mesmo., valor do que se êstes fôs
sem realizados. Rosas foi o exorcista por excelência e 
a magia homeopática ou simpática a que mais exercitou. 
Fingir que se preparava para a guerra, excomungar e 
queimar em efígie os seus inimigos, significavam para 
êle o mesmo do que vencer a guerra e exterminar os ini
migos. 

Nos últimos meses de 1850, as notícias aumentaram 
consideràvelmente. Paulino, no seu gabinete de traba
lho, recebia informações até do que êle mesmo pensava 
e pretendia fazer. :Ê.le as lia com atenção, anotando-as 
conforme o grau de importância e de veracidade. Quan
'do uma ou outra podia interessar ao Imperador ou a um 
dos ministros, êle mesmo ia falar, ou ·escrevia, sôbre o 
assunto, lembrando, ou pedindo, sempre com urgência as 
providências necessárias. Agora, Pontes lhe remetia 
cópia de uma carta de Buenos Aires, daquele argentino 
que não incumbira a Rosas de pensar por êle, na qual 
êste inteligente correspondente determinava, c·om muita 
precisão, a verdadeira posição de Rosas e do Brasil. 
Começava revelando a opinião dominante em Buenos 
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Aires, que era a de que não haveria guerra entre o Bra
sil e Rosas, porque êste adotara o sistema de fazer com 
que o Brasil se preparasse, exaurisse o seu tesouro com 
os gastos extraordinários, excitasse o desgôsto da popu
lação do Império, desmoralizasse o exército com a ina
ção, esperando uma guerra que não seria declarada. As
sim Rosas, "sem fazer despesa algúa extraordinaria pro
longa esta situação, ameaçando com uma declaração de 
guerra que não fará, e pondo em jogo a Inglaterra para 
intervir, se pelos seus proprios meios não consegue de
ter os passos do Brasil." 

Fôra êste, na verdade, o plano do ditador, no qual 
figuravam os inglêses em lugar de destaque para conter 
o Brasil. Lepredour garantira· a Packer, oficial da ma
rinha brasileira, "que os lnglezes suscitar~ão todos os 
embaraços passiveis ao Brasil no caso de guerra ... " 
Tudo isso era natural em Rosas e sempre lhe dera bons 
resultados. Assim, em Buenos Aires, segundo o infor
mante, a opinião geral era a de que •< não haverá guerra 
com o Brasil". Mas, no entanto, esta não era a opinião 
do inteligente cárrespondente que passa então a emitir 
a sua,. com muita clareza, principalmente quanto à posi
ção que tomaria o Brasil, no conflito, para evitar a in
tervenção inglêsa. Notara, talvez, nas respostas de Pau
lino a Guida, a insistência daquele em afirmar que as 
questões não eram com a Confederação, mas com Oribe. 
Nisto percebera a habilidade do ministro brasileiro em 
colocar a questão longe de uma possível intervenção in
glêsa, ao mesmo tempo que obrigava Rosas a declarar a 
guerra ao Brasil; seria, como explicava confidencialmente 
Paulino a Pontes: "Um golpe no Estado Oriental é um 
golpe fatal dado em Rosas." 

"lVlas a ninguem occorre", continuava o correspon
dente, "que este negocio póde tomar uma direcção ... -
Suppônho que o Brasil não nos declare a guerra. . . mas 



294 JOSF. ANTONIO SOARES nF. SOUZA 

suppônho tambem que. . . sem que se declare a guerra 
a alguem ha ele entrar no Estado Oriental o Exercito 
Brasileiro com o fim de castigar a Oril5e, e de restituir 
aos Brasileiros as suas estandas. . . - Então o Brasil 
·estaria em seu perfeito direito para com ·a Republica Ar
gentina a quem não fazia a guerra, e para com o Go
verno de Montevidéo, quér este désse, quér não désse 
o seu consentimento. . . Tambem estaria o Brasil no seu 
direito pata com Oribe por que intitulando-se este Pre
sidente do Estado Oriental, chefe independente d~ Ro
sas, não póde dizer que se lhe não póde fazer a guerra, 
se dá motivo para isso. . . - Com effeito este seria o 
modo mais seguro, e mais singello de proceder. Rosas 
não entraria em guerra segundo a sua mesma opinião 
sem violar o Artigo 18.0 ela Convenção de 1828, e o Bra
sil teria então o direito de exigir que a Inglaterra o obri
gasse a estar quieto.'' 

A primeira fa~e da luta, o correspondente, mais ou 
menos, adivinhou. E' verdade que a posição de Urqui
za não foi prevista, ainda que assegurasse que o Gover
nador de Entre-Rios não estava "disposto a guerrear em 
favôr de Oribe." Mas, se tal acontecesse, acrescentava: 
"o Brasil póde contê-lo por meio do Paraguay." E dei
xava claramente a sua opinião sôbre Urquiza: "Mas se 
o Brasil não se move, nãc;> vejo raz~o para que Urquiza 
queira declarar-s~.'' Não se contentou, porém, em deter
minar os planos, quis tambem o incógnito autor conven
cer de que era possível realizá-los e diz o que Paulino 
já havia dito que um golpe em Oribe seria um golpe 
mortal em Rosas. Mas não esperava tahta previsão e ca
pacid_ade nos brasileiros· para conceberem e realizarem 
aqueles planos e, assim, depois de criticar o Brasil por 
não ter pensado na. possibilidade apontada por êle, e pe
los gastos que fazia com as fortificações no Rio Grande 
do Sul e armamentos adquiridos, terminava a· carta: "Con-
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cordo com V. em que no Brasil ha muitos homens de 
alta intelligencia e de vasta instrucção; mas confesse tam
bem V. que o Brasil é um povo sem energia, e sem ne
nhum antecedente bellico em que se possa ter confiança. 
Oxalá eu me illuda. Oxalá V. acerte." 

6 

Os franceses, em novembro, diminuem mais 4. 000 
pesos dos subsídios. E Lamas, para suprir _esta dimi
nuição, volta a solicitar do Govêrno Imperial um novo 
empréstimo que lhe é negado, no dia 21, por Paulino, 
redondamente. O ministro oriental, no dia seguinte, sem 
desanimar, escreve ao do Brasil: "Nó esperaba, francá
mente, la solucion que VE. me dió ayér; y he pasado 
una mala noche - Las cosas de aquellos paises son muy 
délicadas." De 22 a 28 de novembro, Lamas escreve, qua
se que diàriamente, a Paulino. A correspondência que che
gara de Montev,idéu: "Es bien deságra.dable"; e, por 
isso escrevia: rr desearia, pue~, si fuéra poS:ible hablar 
con VE. esta tarde ó esta noche à cualq°" hora." E 
acrescentava: "Quisiera, Sefior Paulino, que en la con
ferencia que solicito, dóminase la ilimitada fránqueza, 
cuya prueba completaré, por mi parte, enviando a VE. 
como lo hago, las instrucciones reservadas de 12 de Set.º 
ultimo. . . -- En el estado de incertidumbre en que cor
reu núestras relaciones - en las médias intéligencias, 
vamos mal, Sefior, muy mal." 

A conferência solicitada, com tanto empenho, por 
Lamas, devia ter ocorrido no dia 28 de novembro. A 
solução que Paulino deu então foi suficiente para des
vanecer, por algum tempo, as incertezas do ministro 
oriental que pôde mesmo, pouco depois, mais calmo, ir 
passar °' verão em Petrópolis. A tarde, ou à noite, de 
28, Lamas escreve a sua segunda oarta dês.te dia, a Pau-
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lino, de maneira bem diferente: não está mais ansioso, 
porém, confiante, e nela, apenas, trata de negocios, sem 
fazer literatura: "Los meses que hemos consumido por' 
antecipacion son los de No.e, Dec.e, Enero e Febrero: 
para que pudiera llenarse el vácio· seria pues necesario 
q.c el nuevo subsidio se contase, lo ménos, des 1 de Nov.0 

corriente. - Si el vapor Brasilero ha de sálir à la fha. 
que VE. me dijo nó nos queda sino el dia de mafiana; 
y, en ese- concepto, seria necesario que VE. habilitase 
ai Sõr lreneo para que manana concluyesemos lo más 
temprano posible." 

No dia 29 de novembro, Paulino escrevia a Pontes, 
sôbre as desavenças de Herrera e Devoise e sôbre o 
novo empréstimo: "O procedimento de Herrera", dizia 
êle, ''me parece insustentavel ... - As razões são futeis 
em huma Praça sitiada, e nas circunstancias em que se 
acha. Sejão mais condescendentes, se hé que tudo isso 
não hé calculado, para se descartarem da França, e pôr-se 
unicamente ao nosso cachaço. Dar-se-há os 4 mil pe
sos que novamente retirou Devoise, com a condição do 
mais inviolavel segredo, aliás Devoise diminuirá outros 
4 mil pesos. Somos muito favoraveis à causa de Monte
vidéo, e a boa politica assim o exige. Continue V. Ex. a 
não admittir novas exigencias de Herrera. Remetta-o 
para mim e para Lamas, communicando-me porem logo 
tudo quanto lhe dissér. Ac·onselho-lhe prudencia, e pa
ciencia, e que não queira precipitar os acontecimentos, 
por que havemos de marchar como entendermos, e não 
arrastados-por quem quer que seja." 

Na Secretaria dos Estrangeiros, no dia 1 de dezem
bro, foi lavrado o têrmo de aprovação do contrato, assi
nando-o o ministro brasileiro e Ireneu Evangelista de 
Sousa, e, no dia seguinte, Lamas o aceitava. Paulino, 
no dia 2 de dezembro, escreve novamente a Pontes: "A 
inclusa copia de hum despacho que Lamas escreve ago-
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ra ao seu Governo, e que me communicou. . . dispensa
me de espraiar-me n' esta carta, como prometti. . . Con
vém que V. Ex. falle a esse Governo a lingoagem que lhe 
falia Lamas no dito despacho, mas V. Ex. compreenderá 
muito bem que não a deve pôr por escripto, não porque 
tenhamos a menor intenção de faltar, mas porque con
vém que dependão de riós e que joguemos de cima. 
Tudo quanto Lama& pondéra tem-lhe sido dito por mim 
em dh,ersas conferencias. Lamas que ao principio ~ão 
podia esconder a sua desconfiança, que lhe transluzia no 
rosto, e nas palavras, parece ter hoje confiança em nós, 
'! estar disposto a seguir a direcção prudente e cautelosa 
1ue o Governo Imperial deseja dar aos negocios de Mon
tevidéo ... - Hoje tratei com o mesmo Lamas, e com 
o Negociante Ireneo Evangelista de Souza, a prestação 
de 4 mil pesos mensaes, a contar de l.º ele 9bro, e por 
8 meses, deve'ndo porem cessar se Mr. Devoise resta
belecer essa quantia ou se a Praça cahir. Figurão so
mente Ireneo e Lamas no contracto, e ha outro entre 
mim e Ireneo. Hé nece;;sario todo o segredo n'isto, por
que se for aventado por Devoise, hé de crêr que retire 
outros 4 mil pesos. Com a prestação claquelles 4 mil 
pesos, ficão satisreitos ( como o reconhecêo o dito La
mas em presença de Ireneo) todas as. suas reclamações 
e pedidos, e prehenchido o vasio que deixárão os saques 
antecipados cios meses de 9bro, Dez.º, J an.° e Fev.°, e a 
supressão dos 4 mil pesos retirados por Mr. Devoise." 

O fim de 1850 foi para Paulino de imprevistos. Fôra 
condecorado pelo Rei das Duas Sicílias, com a grã-cruz 
da Orclem ele São Gertaro. E, segundo Gonçalves Ma
galhães, esta distinção era devida à princesa D. Januá
ria, condessa d'Aquila. "Lembra-me", contava o poeta a 
Paulino, do ocorrido, "que, pronunciando o Príncipe o 
nome de Va. Ea. acudio a Snra. Princeza D. Januaria, 
dizendo: "Conheço-o l}tuito - é meu compadre - muito 
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boa pessôa - homem ele cabeça." Mas, na verdade, não 
fôra somente por isso a dádiva do Rei; havia um ou
tro enrêdo mais complicado que o próprio Gonçalves Ma
galhães apontava na sua carta. O fato, porém, mais ines
perado foi a questão provocada pelo encarregado de Ne
gócios ele França, Saint-Georges, por causa ele um ves
tido. A prima-dona Ida Idamira mandara fazer um, na 
costureira francesa Madame Goudin, que, por um mo
tivo qualquer, não o quis entregar. Tratava-se do ves
tido com que a cantora devia comparecer à representa
ção ele gala do dia 2 ele dezembro, aniversário do Im
perador. A polícia teve de intervir 110 caso e, ainda que 
pagasse o vestido, o levou à fôrça. Madame Gudin não 
gostou muito elo que aconteceu e foi queixar-se ao cava
leiro ele Saint-Georges, que, imediatamente, transformou 
a costureira, a cantora; o vestido e a polícia, no que ele 
vivia procurando: uma nova questão. Além ele todos os 
seus trabalhos, em dezembro, o Imperador o encarregou 
interinamente do expediente do Ministério da Fazenda, 
durante o impedimento de Rodrigues Tôrres. No co
mêço do ano, Paulino dizia ao seu ami~o Pontes: "O 
extraordinário calor que tem feito me tem posto no 
maior abatimento physico, tornando-me incapaz de hum 
trabalho aturado. E tenho tanto que fazer e em que cui
dar. Perde-se aqui tanto tempo em idas e voltas, em 
cumprimentos, e em ouvir maçadas de pretendentes ... " 

7 

Ao terminar o ano de 1850, estava, mais ou menos, 
delineado o quadro político do amanhã do Rio da Prata. 
A correspondência que ainda mantinha a Legação elo Im
pério, em Montevidéu, com Oribe·, termina ao findar o 
ano. Pontes, em 30 de dezembro, reclama, pela última 
vez, contra o bárbaro atentado sofri~o pelo brasileiro 
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Cluadiano Passos. D. Carlos Villademoros, ministro do 
Govêrno de Cerrito, - já em janeiro de 1851 - rompe 
oficialmente com a Legação Brasileira, qualificando de 
"poco m,esuradas" as notas de Pontes. 

Há oito anos quem pretendesse predizer o final da 
luta que se iniciou no Prata forçosamente erraria, pois 
tão mudada se encontrava agora a situação. Rosas, ao 
lado da Inglaterra, agarrava-se a Mr. Southern, de quem 
esperava o decidido apoio para sair vitorioso. A França, 
inclecis.a, tentava, com o tratado Leprédour, descartar-se 
de Montevidéu, como de um pesadêlo. O Brasil, aliado 
ao Paraguai, já delineara o seu plano de ação, tentando 
afastar a intervenção inglêsa, ao mesmo tempo que man
tinha, aúxiliando com recursos, Montevidéu, que seria o 
seu ponto de apoio. Mas, se o quadro do Rio da Prata 
fôra bastante modificado e já nitidamente se definiam os 
elementos interessados no desfecho, êle, no entanto, não 
estava completo. Um homem ainda repres.entava a 
sphinx. Com quem estava Urquiza? Em dezembro, o 
"Paraguayo Independiente", dizia: "Queremos creer que 
se acerca el tiempo de revelarse la política misteriosa dei 
general Urquiza, tina 'vez que el general Rosas !leva sin 
demora la guerra al Brasil." Urquiza e a sua política 
eram ainda uma interrogação. Quietei"";- no seu canto, ainda 
vassalo de Rosas êle evitava falar. As poucas palavras 
que escreveu, porém, neste ano que findava, foram gri
tos de guerra contra o Brasil e de reverência ao general 
Rosas. 



CAPÍTULO XII 

A HISTóRIA DE UM CONV:8NIO 

1 

Contrapondo-se ao Herói do Deserto, em breve, apa
recerá no Rio da Prata um caudilho com aspectos origi
nais: o general D. Justo José de Urquiza, governador de 
Entre Rios. E se não se explicasse que o meio que pro
duz deternlinados tipos psicológicos será aquêle mesmo 
que fornecerá o mais perfeito contraste, ou a antítese,-a 
classificação de Urquiza como o caudilho da ordem po
deria parecer um sofisma. Mas, justamente, por ser êle 
ainda um caudilho, é que o seu espírito de ordem, como 
um dos seus aspectos originais, sobressai ainda mais no 
meio da desordem dos seus congêneres. 

Rosas agira, até então, pela magia. Eram os seus 
"passes", as suas cenas cabalísticas, com significação 
oculta, e os segredos da "mazorca", que incutiam no povo 
maior terror do que mesmo a sua fôrça material, mais ou 
menos, problemática. A impenetrabilidade dos seus pen
samentos e dos seus planos davam-lhe o prestígio do ho
mem que resolve o destino de um povo - enquanto re
s"olve apenas - mas que nunca chegará a uma solução. 
As soluções tôdas, _porém, vinham de fora, pelo cansaço, 
fraqueza ou desespêro ele seus inimigos. O general Urquiza, 
ao contrário, não era mágico. As fórmulas não o atraíam. 
Era mais o caudilho da ação ; não se contentava em ima
ginar e estigmatizar; necessitava agir e realizar. O seu 
prestígio residia na sua ação pessoal de chefe e na sua 
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fôrça material. O contato que ainda tinha com o cau
dilhismo, ou melhor, o cordão umbilical que o prendia ao 
chefe de clã sulino do compadrito era a impenetrabili
dade e a passividade que mantinha até a hora da de
cisão por que esperava. Rosas, o herói que não lutava 
pessoalmente, representava o caudilho mágico: o ditador 
pela sugestão, obtida, principalmente, pelo pavor do que 
pode aconteêer. Assim, enquanto Rosas conseguiu im
plantar a tirania durante quinze anos, porque a suges
tão é um fator permanente e durável, Urquiza, que se 
firmara na ação e na fô1·ça, que não podem ser senão 
passageiras, obteve, fora de seu clã, dias apenas de efê
mera popularidade. ( 1) 

Se, em 1848, como se tem esêrito, o general Urquiza 
já estava falado com os unitários e depois com os defen
sores de Montevidéu, nem por isso, em 1850, deixava de 
confessar publicamente a sua vassalagem a Rosas. Em 
fevúeiro de 1850, por exemplo, circulara com insistên
cia, em Montevidéu, a notícia do rompimento de U-rquiza 
com o governador de Buenos Aires. Pontes, imediatamente, 
escreveu a Herrera, pedindo uma confirmação do boato. 
"Los rumores", respondia-lhe o ministro, "que han cor
rido sobre un pronunciamento dei Gobernador de Entre 
Rios, tontra Rosas, es completamente falso, pues que 
tengo periodicos de aquella Província hasta el 7 dei cor
riente, y muy lejos de apoyár aguei rumór, siguen mos
trando que Urquiza permanece ligado eu un todo á los 
principias de la Política de Rosas." (2) 

Paulino, ao saber dêsses nimôres, recomendou a Pon
tes averiguasse "bem quanto possa occorrcr, ou tenha 
occorrido á cerca da desintelligencia que se diz haver 
entre Rosas, e Urquiza." Pontes, no entanto, antes de rece
ber esta determinação do ministro, já havia, por sua con
ta, .esêrito a Pimenta Bueno, indagando-lhe da possibi
lidade ele obter, pelo Rio Grande do Sul, notícias mais 
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freqüentes e exatas da posição de Urquiza, pois dizia 
êle: "A ffi rma-se em segredo que Urquíza tem aqui um 
agente, e que ·este agente assevera que ele Urquiza co
nhece perfeitamente todos os riscos da sua posição, e 
que sahirá della, apenas se convença de que póde fazê-lo 
com bom exito. De igual modo se assevera que o Ge
neral Urquíza tem ahi tambem um agente de nome Fuão 
Echenique. Bom seria examinar as relaçoens, e tenden
cias deste individuo." ( 3) 

As notícias de Urquíza, contudo, são raras nos pri
meiros meses de 1850. Uma ou outra, no entanto, apa
rece, como esta: " ... a nomeação de Urquiza para Ge
neral em Chefe do Exercito da Confederação na Banda 
Oriental parece denotar vistas ulteriores, posto que não 
combine bem esta ultima notícia com o que se me asse
vera de estar o Dictadôr suspeitoso de que o Governo do 
Brasil procura intender-se com o Governador Urquiza." 
Mas, como não era lembrado com a freqüência desejada, 
é o próprio Urquiza o primeiro a se fazer lembrado. "EI 
Federal Entre-Riano", jornal editado na· cidade de Pa
raná, no seu número 318, de 6 de junho de 1850, foi o 
instrumento de que se serviu o general para transmitir 
a sua palavra. A autoridade dêste jornal para falar em 
nome de Urquiza não podia padecer dúvida alguma, uma 
vez que a imprensa em Entre Rios vivia, como a de Bue
nos Aires, sob as ordens do Governador. 

Em um artigo que se encontra no citado jornal, sô
bre a missão de Pacheco y Obes à Europa, lê-se, depois 
ele uma descompostura em regra no embaixador da praça, 
o seguinte: "!Yugo ele Rosas, dice el bandido Melchior 
Pacheco! Que selvaje ! EI ilustre y gran Rosas jamas 
impuso yugo ... " Depois de se referir aos vínculos que 
uniam os dois generais, Rosas e Urquíza, fala o arti
culista de uma suposta intervenção francesa: " ... pero 
sepa la Francia", escrevia o jornalista entrerriano, "y el 
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.mundo todo que, cuando um poder estranjero nos pro
voque, esa será la circunstancia indefectible en que se 
verá ai inmortal General Urquiza ai lado de su hono
rable compafíero el gran Rosas, para ser el primem que 
con sn poderosa espada vengue cualquier ultraje hecho 
à la America. . . E! General Urquiza ningun motivo tie
ne para desligar-se de la fina amistad que lo une ai in
mortal Rosas ... " 

Mas todos êsses incensos que, por intermédio do seu 
jornal, queimava ainda Urquiza ao ídolo velho de Bue
nos Aires, pouco importavam a Pontes, se não se trans
crevesse, no mesmo artigo, uma carta do próprio Ur
quiza, na qual se envolvia o nome do diplomata brasi
leiro. Esta carta f ôra escrita em São José, abril de 1850. 
e dirigida a Cuyás, personagem que, em breve, sairá da 
sombra em que vivia em Montevidéu. Nela, começava 
Urquiza por fazer votos para que as negociações ence
tadas entre a Confederação e a França tivessem por fim 
a terminação ele tôdas as desinteligências existentes en
tre as duas nações, pois o seu desejo de ver efetivada a 
paz com a República Francesa era ta'nto, que, para isso, 
era capaz de ceder a sua fortuna e, se possível, até um 
<los seus braços. Caso, porém, não se conseguisse!, com 
honra, o entendimento tão desejado, "si las miras dei 
Gobierno Frances fueren ambiciosas y de conquista; que 
prepare y vaya enviando sus francos y sus hombres, per
suadido que la lucha ha ele ser terrible ... " Depois, pondrJ 
de lado a França, tratava o general Urquiza do Brasil: 
" ... me ha sorprendido", escrevia êle, "sobremanera que 
el Gobierno Brasilero, como me lo asegura, haya dado 
órclen á su Encarregado de Negocios en esa ciudad, para 
averiguar si podria contar con mi neutralidad ... El Go
bierno Imperial, al espresarse asi, sean cualesquiera los 
motivos por que lo haya hecho, me ha inferido una grave 
ofensa, suponiendo-me caPaz ele faltar á mis mas altos de-
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beres . . . De ello debe el Brasil estar cierto ; y estado 
tambien de que el General Urquiza con catorce ó diez 
y seis mil valiéntes Entrerianos y Correntinos que tiene· 
á sus órdenes, sabrá en el caso indicado lidiar en los cam
pos ele batalla, por los clerechos de su patria y sacrificar 
si necesario fuere su persona, sus intereses, su fama y 
cuai~to poséa." 

Assim, fingindo-se solicitado e ofendido pelo Impé
rio, Urquiza arranjava êste meio para fazer sentir ao seu 
ilustre amigo Rosas, que estava forte, e, ao mesmo tem
po, avisar o Govêrno Brasileiro de que êle se bateria. Teve 
o cuidado, porém, de não declarar contra' quem. Pontes 
não entendeu o significado da publicação do jornal en
trerriano e escreveu um longo artigo, no qual rebatia as 
declarações ele Urquiza. Não publicou o artigo, mas, 
numa volumosa carta, o enviou a Paulino, com um nú
mero do jornal, para que o ministro decidisse se devia, 
ou não, publicar. E explicava êle a Paulino, na sua carta: 
havia escrito a pessoa ligada a Urquiza, mas ele suas pa
lavras nada havia que se pudesse deduzir. o que se incul
cava na carta do general: "Por um recado", dizia Pon
tes, "que de viva vóz mandou o meu correspondente sei 
que não desagradárão ellas a Urquiza." 

Se nas suas cartas era o desembargador cauteloso, 
ainda o era mais nas suas conversas. Em Montevidéu, 
apenas com duas pessoas falara de Urquiza: a Pedro 
Ferreira, quem já tivera "por homem de mais segredo 
do que na realidade é", e a Herrera, o que o fazia acre
clit;;i.r "que Herrera exagerasse, ou désse a intender que 
a minha opinião individual se poderia traduzir por opi
nião, ou ordem do Governo Imperial." "Aqui", conti
nuava Pontes na sua carta a Paulino, "ha um conhecido 
agente de Urquiza. E' um Hespanhol ele nome F. Cuyás, 
que certamente não é um Cujacio. Costuma vêr com fre-
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q uencia a D. M . Herrera; e a este tal Cuyás parece "ter 
sido escritta a carta de U rqmza ... " 

Paulino, em agôsto, recebeu a minuciosa exposição 
de Pontes, com o artigo que escreyeu e o jornal entrer
riano. A conclusão, porém, a que chegou de tudo isso, 
foi muito diferente daquela expendida pelo encarregado 
de Negócios do Império~ "Não m,e parece político", 
rtspondia-lhe Paulino, "occupanno-nos de Urquiza, nem 
para dizer d'e11e bem, nem mal. Se dissermos bem 
pô-lo-hem·os na necessidade de praticar actos de dedica
ção a. Rosas, que com elles ganha. Se dissermos mal ir
ritaremos um homem, do qual, em tempo competente, ha
veremos de precisar, e que em tempo competente póde 
ajudar-nos. Deixemo-lo, e esperemos." Assim, Pontes 
nã_o respondeu patrioticamente à carta de Urquiza. 

De setembro em di:mte, as notícias que chegam da 
fina amistad dos dois generais argentinos, já fazem du
vidar das palavras do jornalista entrerriano. O sabido 
corre~ondente comunica de Buenos Aires: "Rosas está 
inquieto, e furioso contra Urquiza por que sabe que teve 
este duas conferencias com Virasoro, e nenhum delles 
lhe deu parte de tal. Parece que nessas conferencias se 
tinha tfattado de cassar os poderes concedidos a Rosas 
para representar a Confederação nas relaçoens exterio
res,. e de não "tomar parte na guerra do Brasil." A si
tuação -de Rosas, no interior da Confederação, em fins 
de 1850, era .das piores. As suas relações com Urquiza 
esta.várrl já quase desfeitas. A fina amizade, oonfessada 
ainda ém Julho, substituíra "a inacção de Urquira." Ro
sas fulmina.vá e ris~aWi. da Sala dos Representantes as 
pessoas com quem Urquiza se simpatizava. "Nova 11111-

dança ôe· Representantes", avisava o sabido correspon
dente, em 11 de dezembro, "No d.ia 7 de tarde foi risçado 
do catálogo dos Pais da Pátria por mão do Governádor 
o nome do Dr. D. Vicente Lopez ... " E, ainda na mesma o . 
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data, escrevia o correspondente: "Urquiza continúa 1rn
passivel, e não quer guerra. Não os intendo." 

2 

A correspondência de Montevidéu, em 1851, tor
na-se ainda mais extensa. As cartas de Pontes, agora, 
se avolumam, pois sôbre tudo continua êle a escrever mi
nuciosamente. O mês de janeiro, por exemplo, fôra de 
notícias, de boatos, de perguntas apreensivas, de inquie
tação e de movimento para o diplomata brasileiro. Envia 
a Paulino os dados que êste lhe pedira, sôbre as finan-, 
ças da praça; fala de Buenos Aires, da esquadra bra
sileira e da guerra que sente aproximar-se, ou como êle 
dizia: "A guerra nos bate à porta." 

. De Buenos Aires, ainda em janeiro, o sabido corres
pondente enviava tôda sorte de notícias. A mais impor
tante, sem dúvida, era a de "que na madrugada do dia 
6 tinha Rosas feito fuzilar 20 indivíduos sem forma de 
processo." Pontes comentava: "Diz-se que os punidefs são 
íacinorosos, ou desertores; mas como não se declara o 
nome delles, nem os crimes por que forão punidos, to
dos receião; e com effeito Buenos-Ayres se acha por tal 
modo aterrorisaoa que ninguem se atreve a fazer a mais 
leve pergm,ta." 

Em fevereiro, escrevia o mesmo sabido correspon
dente: "Em quanto a Urquiza o que ha de certo é que 
se lhe está formando um processo pelo Ministerio das 
Relaçoens Exteriores: mas no que ha mais empênho, e 
mais se trabalha sem poupar meios é em derriba-lo, as
sassinando-o. E' necessario fazer-lhe aviso." E, no final 
desta carta, indagava o correspondente: "E o que faz o 
Brasil? Até quando dorme?" Pontes, impressionado com 
tantas notícias, exclamava por sua vez: "Que opportu
nidade perdêmos ! E terêmos de estar ainda de armas ao 
honibro nos mezes de Outono, e de Inverno ... " ' 

o 
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O Brasil, portanto, tinha de guerrear e de se mover 
quando uns pretendiam ou os outros exigiam. Se a oca
sião era favorável ·ao Brasil, se existia um empecilho a 
remover, ou mesmo algum interêsse brasileiro a resguar
dar, ni~O'\.lém se apercebia, pois consideravam todos ser 
devido à índole pacata dos brasileiros o fato de, até en
tão, não se ter envolvido nas lutas do Rio da Prata. "Se 
a guerra é um mal gravissimo", dizia Pontes a êste res
peito, "eu me consolo com a esperança de que ella nos 
trará alguns beneficios. O caracter (por exemPlo) natural
mente socegado, e tranquilo dos Brasileiros necessita de 
um choque electrico." Mas Paulino, do Rio de Janeiro, 
acalmava um pouco os ímpetos belicosos do seu amigo : 
''Deixe fallar esses sujeitos", escrevia êle a Pontes, "que 
gritão : "O que faz o Brasil? Dorme? Não ha de fazer 
nada. Está perdendo a melhor occasião ?" Esses olhão só 
para o que lhes convem, e nós devemos olhar tambem 
para o que nos é conveniente. O que ha tantos annos se 
está passando no Rio da Prata nos ensina que devemos 
ser cautelosos e seguros, e vêr bem o modo e quando nos 
haYemos de involver na luta. As cousas vãQ amadure.
cendo, e dispondo-se para melhor." 

Em março, escrevia Pontes: "Rosas está cada vez 
mais irritado contra Urquiza." E o sabido correspon
dente noticiava: "O tigre continúa a bramar. . . Para 
o dia 30 em que faz annos o patrão, se preparão musi
cas. serenatas, bailes, banquetes etc. Parece-me que en
tre os vivas ao Governadôr haverá muitos morras ao tra
hidôr, e selvagem Urquiza." 

De Cerrito, onde há tantos anos acampava Oribe, as 
notícias chegadas também eram importantes. Ali a de
sorganização e a falta de recursos pecuniários dividiam 
o foimigo. De tudo isso Pontes tinha perfeito conheci
mento. Ainda em fins de 1850, êle avisara a Paulino .• 
que cqnstava em Montevidéu estar 01·ibe com um can-
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cro no estômago, e dizia: "Uma carta de uma irmã de 
Oribe diz pouco mais, ou menos o seguinte: Manuel 
está gravemente enfermo; e pennitta Deos que não seja 
o que dizem os medicos ... " Em janeiro de 1851, Pon
tes tratava, principalmente, das dissensões existentes no 
exército sitiante: "Pe!o que respeita ao estado politico 
elos domínios do General Oribe parece fóra de duvida 
que ha dous partidos, que se unirião desde já contra elle 
a .não sêrem contidos pela força Argentina ... " Um dos 
partidos, segundo Pontes, desejaria ver Garzon na Pre
sidência da República e Giró no Ministério das Relações 
Exteriores, enquanto o outro gostaria de ver Giró na pi:e
sidência e Garzon ministro da Guerra .. "Oribe", conti
nuava Pontes, "vive illudido, se accredita que entre os 
Orientais tem sympathias alem do seu Quartel-Genéral. 
Parece que até certo ponto a illusão se desvanece ... " 

Em 1 de março, Pontes escrevia mais o seguinte: 
"No acampameqto e domínios de Oribe continúa o des
contentamento. Lamentão todos a guerra com o Brasil." 
E, no dia 24 do mesmo mês, acrescentava ainda sôbre 
Oribe: "Parece que a enfermidade de D. Manuel torna 
a aggravar-se. . . e que os instinctos de ferocidade se exa
cerbão com os padecimentos do tigre. Tambem o Estado 
Oriental tem o seu Palermo, ou os seus Sanctos Loga
res. Por ordem de Oribe forão ultimamente degolados 
diversos indivíduos no Jogar denominado Tallada'." 

Em Montevidéu, as coisas continuavam no 1Tiesmo. 
Devoise negava-se ainda a assinar as letras, referentes 
aos subsídios de vários meses. Lamas, agora, supunha 
que o procedimento do encarregado dos Negócios de 
França talvez encontrasse explicação no fato de se pre
tender fazer cair a praça, por falta de recursos, indepen
dentemente do tratado Lepl"édour. Pontes, de ordem. de 
Paulino, faz o possível para verificar se tinham funda
mento os receios ele Lamas. Eerrera prometera tam-
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bém averiguar·. "Hontem de noite", escrevia Pontes, re
ferindo-se a Herrer:i, "o procurei; mas não pude fal
lar-lhe por que tinha feito uma applicação de sangue
xugas. Não creio que a enfer~1idade seja grave." 

Devoise, porém, acaba assinando a letra referente 
a fevereiro e deixa as de março e abril, pois, segundo 
.Pontes, parecia ter sempre Devoise uma reclamação 
pronta para cada mês. Mas, para o diplomata brasileiro, 
o mais incompreensível de tudo isso, verdadeira ironia do 
seu colega francês, era pretender êst.e que o· Govêrno da 
praça se mantinha pelo terror, forjado por uqia espécie 
de 111azorca. "O Governo de Montevidéo cujo defeito 
càpital é a debilidade, regendo pelo terror!" 

3 

Desde janeiro de 1851, Pontes se entendia, em Mon
tevidéu, com um agente de Urquiza. Herrera mandara 
um enviado seu ao general entrerriano e recebera dêle 
outro, ainda que encoberto. O agente com quem Her
rera se entendia era justamente aquêle que procu1q.rà 
Pontes para lhe falar sôbre o general Urquiza. :8ste 
agente, D. Antônio Cuyás y Sampere, contava a Pontes 
as .si.tas conversas com Herrera e nada deixava transpa
recer, nas suas conferências com o ministro oriental, do 
que se passava entre êle e o diplomata _brasileiro. Her
rera, por sua vez, contara a Pon:es o que ocorrera 
entre êle e Cuyás e, quando Pontes lhe ia revelar as de
marches que o agente de Urquiza fizera junto dêle, Her
rera mudou de conversa, dizendo ao desembargador que 
as negoci'ações se iniciaram pelo Rio Grande do Sul, tal
vez, com o único intuito de despistar o encarregado de 
Negócios do Brasil. Com esta resposta, ou saída, Pon
tes achou melhor ficar calado. ( 4) 
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No dia 27 de janeiro, Pontes já avisava Paulino: 
" ... por cautella não me estendo. . . para fallar das dis
posiçoens de alguem a cujo respeito V. Excia. me fêz 
uma pergunta ... " Só no dia 30, expôs êle a situação 
de Urquiza, especialmente, com relação ao Brasil. "Exis
te actualmente nesta cidade". escrevia Pontes a Paulino, 
"um agente do General Urquiza, de nome F. Cuyás. 
Parece-me que já tive occasião de mencionar a V. Excia. 
o nome deste individuo. De que porêm me referio hon
tem D. Manuel Herrera haver-lhe ditto o tal àgente, 
e do que me communicou este, há poucos dias, posso 
deduzir que o General Urquiza não deseja a guerra com 
o Brasil ... - E' manifesto o interesse que ha para Ur
quiza como Governador de Entrerios, e como homem 
particular em poder obrar livremente, e desembaraçado 
dos impedimentos que lhe suscita a política do Gover
nador de Buenos-Ayres. Finalmente, segundo avisos da
dos por pessôa de ordinario bem informada, se poderia 
acreditar que Rosas já não hesita em lançar mão do que 
para elle é a ultima das razoens. A vida de D. Justo 
J. de Urquiza está ameaçada. Taes são pouco mais ou 
menos as consideraçoens de quantos julgão de boa fé 
as aberturas, e .indicaçoens de Urquiza, que não farão 
manifestadas somente a mim, e a Herrera, mas tq.mbem 
a terceira pessôa, que aliás não é revestida de caracter 
algum publico." 

Depois de outras considerações, continua Pontes: 
"Pretende Urquiza que antes. de fazer o Brasil o menor 
movimento sobre o Estado Oriental o avise do que pre
tende fazei·. . . Se o Brasil annuir a esta exigência. 
D. Justo está disposto a apresentar-se como mediadôr, 
e concorrer para que sáião do Estado Oriental as tropas 
Argentinas, e a influir de maneira tal na eleição de Pre
sidente que o eleito seja o General Garzon. Se o Bra
sil sem fazer o que levo exposto, faz entrar forças no 
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Estado Oriental, o General Urquiza tomará parte na guer
ra contra o Brasil, e arrojará na balança o pêso dos En
trerianos, e Correntinos com que elle ameaça a terra, o 
ceo, e o mundo. Pelo menos é isso o que ouvi ao 
Sr. Cuyás ; e como eu lhe dissesse que tal pensamento 
de Urquiza indicava a persuasão de que o General Oribe 
faz parte da Confederação. . . me replicou, dizendo que 
nada disto havia; mas que U rquiza considerava como 
desaire qualquer aggressão da parte do Brasil sem que 
elle fôsse · advertido com antecedencia. . . - Em face de 
um tal modo de argumentar, e receoso de despertar d,es
confiança em Urquiza pois estou certo de que apezar 
do segredo sepulchral que me prometteo Cuyás, lhe ha 
deste narrar a conversação de que tratto, julguei a pro
posito guardar para mim as reflexoens, que natural
mente me occorrião, nascidas já de vêr Urquiza, éom 
pretençoens iguaes ás que poderia ter um Governador 
Independente, e reconhecido como tal, e já da simplici
dade com que o General dos Exercitos da Confederação 
Argentina exige do Governo, que vai romper hostilidades, 
a declaração prévia de que vai fazê-lo!" 

Consignadas minuciosamente as suas reflexões sô
bre Urquiza e as aberturas do agente, Pontes prossegue: 
"Voltando porêm á conversação com o Sr. Cuyás, devo 
observar que tive a cautella de dizer-lhe mais de uma vez 
que sobre o assumpto em. questão careço absolutamente 
de instrucçoens. . . - O Cuyás me disse tambem mais 
de uma vez que não tem caracter algum publico, nem 
missão para trattar; que as idéas são pessoaes, e com
municadas debaixo de um segredo sepulchral, expressão 
assaz significativa para os que conhecem os costumes des
tes países; e que todavia como amante da paz, e amigo 
do General Urquiza se offerece para ir a Entrerios, e fa
zer conhecer a este verbalmente quaesquer proposiçoens 
que desse modo por intermedio da Legação queira fa- · 
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zer-lhe o Governo do Brasil. Respondi agradecendo o 
off erecimento, e affirmando que dado o caso, eu me ser
viria da bôa vontade que manifestava o Sr. Cuyás." 

Urquiza, ainda que sem se descobrir inteiramente, 
se manifestava. Antonio Cuyás y Sampere era, já há 
bastante tempo, em Montevidéu, seu agente, e não se 
atreveria a fazer as revelações e o oferecimento que fêz, 
senão devidamente autorizado pelo governador de . Entre 
Rios. 

· · · A comunicâção de Pontes sôbre U.rquiza fôra de 
3Q · di, janeiro · de 1851 ; dias antes, Herrera, a qüem 
Cuyás tambén'í prócurara:, escrevia a Lamas: " ... al fin 
hç)ógr_ádo cÇmte&tàciôn de Urquiza á mis aperturas ... 
tengo seguridad de que en el caso de una guerra con 
el Brasil, Entre Rios y Corrientes serán neutrales, es 
decir, que estarán con nosotros porque Rosas no es 
hombre para admitir esas posiciones medias ... " A Pon
tes, Herrera, ainda em janeiro, também se referiu ao 
que lhe dissera Cuyás. E, quando, no dia 29 de ja
neiro, Pontes· lhe ia contar a sua última entrevista com 
Cuyás, Herrera lhe respondeu com uma evasiva de tal 
ordem que fêz com que Pontes desistisse do seu intento. 
Pontes contava assiin a Paulino a resposta que recebera 
de Herrera: "Depois o Sr. Herrera me fallou neste as
sumpto conforme notei no principio desta Carta; mas 
como disse que já ·de tudo tinha avisado a V. Excia. por 
intermedio do Sr. Lamas, e que alem disso este nego
cio se entabolou pélo Rio. Grande do Sul, tomei dahi pre
texto para não entrar em reflexoens." 

A situação de Urquiza, em fevereiro, peorara, e 
Cuyás, como um barômetro, novamente procurou Pon
tes; porém, agora, éom mais firmeza no que dizia. Por 
sua vez, Batlle, neste mesmo mês, recebeu do governa
dor de Entre Rios recado verbal, do qual foi portador 
Muiíoz. Pontes, que não recebera ainda respasta de Pau-
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lino, da sua carta de 30 de janeiro, escreveu-lhe nova
mente no dia 22 de fevereiro: "Depois de haver escritto 
a V. Excia. . . vejo que a posição de Urquiza se vai 
tornando cada dia mais clara. . . O proprio Cuyás, com 
quem fallei hontem, pensa que não póde deixar de ter 
lugar mui prompto um rompimento completo. Disse mais 
que talvez em pouco tempo teria de fazer-me algua per
gunta' em nome de Urquiza, e que bom seria que eu es
tivesse preparado com ordens, e instrucçoens de V. Excia. 
para _dar-l~e a !=Qll~~~tac;.~?, que foss_e c~nveniente. , Res
pondi que escreveria. hoJe a V. Exc1a. a cerca deste as
sumptQ: .. - Esteve ~qui nestes ultimes dias um F. Mu
fi.oz vinpo 4.e Eptredqs para onde regressa. Este homem 
disse qu'e dnha órdem do General Urquiza para fallar 
com o Ministro Batlle; e com eff eito fallou, narrando ' 
as optimas disposiçoens de Urquiza para romper com 
Rosas, e entender-se com o Governo Oriental, e com o 
Brasil; ma.s observou que Urquiza deseja que para o ar
ranjo, e conclusão dos negocios do Rio da Prata não in
tervenha poder algum, que não seja Americano, e que 
sendo indispensavel pelas circumstancias admittir o Go
verno Francêz nesta alliança, seja este admittido como 
auxiliar. . . - Creio que o Ministro Batlle respondêo 
que nada se podia contestar sem que os desejos, e idéas 
de Urquiza fôssem ennunciadas por algua pessôá, que 
ao menos por uma carta, ou autorização escritta provasse 
que fallava com effeitq em nome de Urquiza ... - Pos-
teriormente esteve Mufioz com Herrera, e segundo este 
me disse hontem parece que a conversação foi a mesma. 
Herrera comtudo aff irma não dar grande importancia á 
exposição deste segundo emissario. Disse porêm que por 
via de Cuyás tinha escritto ao General U rquiza, assegu
rando-o das <lisposiçoens do Governo Oriental, expondo 
as vantagens, que poderião tirar-se de um accôrdo, e no
tando que segundo infom1açoens, e noticias que possuía, 
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não hesitava em accreditar que o Governo Imperial ou
viria de muito bôa vontade quaesquer proposiçoens a 
cerca deste importantissimo negocio. Não sei se Her
rera avançou muito." ( 5) 

Cuyás apalpava o terreno e é possível que, ele cada 
apalpadela, instruísse a Urquiza do sucedido, ou pessoal
mente, indo a São José, ou por carta, e recebendo, ao 
mesmo tempo, instruções de Urquiza, para se adiantar 
nas aberturas ao encarregado dos Negócios do Império. 
E' certo que, depois da conversação que teve com Pon
tes, no dia 21 de fevereiro, êle seguiu para Entre Rios. 
Em fins de março, Cuyás já se achava de volta a 
Montevidéu, oferecendo-se a Pontes, para ser o porta
dor da Palavra do Govêrno Imperial a Urqufaa. 

Mas, entretanto, chegava a Montevidéu Dúarte da 
Ponte Ribeiro, enviado extraordinário e ministro pleni
potenciário do Brasil, junto às Repúblicas do Pacífico, 
que, de passagem por aquela cidade, trazia, de parte do 
ministro dos Estrangeiros do Império, uma declaração 
categórica ao Govêrno da praça. A França, segundo as 
notícias chegadas, ia ratificar em breve o tratado Le
prédour, e para evitar as conseqüências desta ratifica
ção o Govêrno Imperial resolvera atacar o general Oribe. 
Duarte da Ponte Ribeiro saíra da Côrte, antes de 11 de 
março e chegou a Montevidéu, portanto, antes do dia 
20, só parti!}do para o Chile em 29 de março. Da mis
são de Duarte, em Montevidéu, Paulino avisava a Pon
tes, em 11 de março; "O mesmo Duarte hade ter infor
mado. a V. Ex. sobre a missão que leva e por isso nada 
direi a respeito. Encarreguei-o de Certificar Herrera, 
com quem deve fallar, da disposição, em que está o Go
verno Imperial, de sustentar a 'Praça e romper, se a Con
vençãq Lepredour for ratificada." Duarte cumpriu a sua 
missão junto de Herrera e, dias depois de sua partida de 
Montevidéu, Pontes escrevia a Paulino: "O amigo Duar-
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te depois de se ter demorado aqui alguns dias por que os 
arranjos do navio, ou do capitão assim o exigirão, se tor
nou a embarcar ao anoitecer do dia 29. Sei que o Duarte 
cumpriu com o encargo de dizer a Herrera que o Go
verno do Brasil tinha resolvido sustentar a praça, e que 
estava feito o trattado corh o Paraguay," 

A carta de Pontes, de 30 de janeiro, sôhre a con
versa de Cttyás, Paulino só a respondeu no dia 11 de 
março, depois de rec·eber as cartas de 22 de fevereiro 
e de 1 de março. Antes de determinar o que Pontes de
via mandar dizer a Urquiza, Paulino, na sua resposta de 
11 de março, traça o seguinte plano de ação: "Se Lopez 
convier, como espero, e Urquiza se declarar, entraremos 
na luta, que então será pouco duradoura, com fortíssi
mos auxiliares, e Rosas póde dizer-se perdido. O que 
eu não quizera é que nos puzessemos á mercê tl'essa in
grata gente de Montevidéo. Não será então necessario se
guir o plano indicado nas proposições de Lamas. Essas in
timações a Rosas hão de dar occasião e tempo a que os 
Inglezes e Francezes se venhão metter na questão, ainda 
que a titulo de mediadores e pacificadores. Fundando a 
intimação na Convenção de 1828; em que a Inglaterra 
foi mediadora, teria ella excellentes pretextos para inter
vir, e Rosas vendo-se em apertos não se esqueceria de 
provocá-la. Quem sabe se Southern não tem já instruc
ções para isso do· nosso bom amigo Palmerston? Se Ur
quiza porem se declarar, e se resolver a apoiar e pro
mover a candidatura de Garzon (golpe terrível, e crime 
de lesa magestàde para Rosas) romperemos com Oribe 
pelos aggravos que temos ( o que abrirá caminho a Gar
zon) e auxiliados por Urquiza e pelo Paraguay, facil 
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será expellir do territorio Oriental as Tropas Argenti
nas que sustentão Oribe. - Se isso se conseguir e 
Garzon, reunidos os Orientais, fôr eleito Presidente, 
ver-se-ha Rosa~ na impossibilidade de lutar com o Es
tado Oriental, com Urquiza, com o Paraguay, e com o 
Brasil, e de repôr Oribe no Estado Oriental. Ha de de
sandar rapidamente a roda da sua fortuna. . . Este pla
no a meu vêr apresenta grandes vantagens. E' o que 
menos pretextos e occasião çlá a que a Inglaterra ou a 
França se venhão involver comnosco. Não somos os 
unicos que figuramos na scena. Figuramos pelos aggra
vos que temos de Oribe. Pomos Rosas de parte. - Att
xiliaremos a éandide.tura de Garzon, acceita pelos Orien
taes, e hostilizaremos Oribe pela mesma razão ostensiva 
que dava Rosas para hostilizar Rivera, e sustentar Oribe, 
e sustenta-lo com forças argentinas. Hostilizando Oribe 
pelos aggravos que d'elle temos, abrimos a porta a Gar
zon. Sem declarar a guerra a Rosas ( caso do Artigo 18 
ela Convenção de 1828) damos-lhe um golpe mortal de 
tabella ... Este plano descansa todo sobre a supposição 
de que Urquiza acceda e se declare. Vale a pena ten
ta-lo, á vista das boas disposições de Urquiza. Se elle se 
não prestar, ou exigir cousas inadmissíveis passaremos 
sem etle, e seguiremos outro caminho." 

Depois de determinar os seus planos, entra Paulino .. 
com a mesma clareza e segurança, µas instruções solici
tadas por Pontes, para tratar com Urquiza: "As primei
ras proposições de Cuyás", continua êle, "que V. Ex. 
refere na sua carta de 30 de Janeiro são inaclmissiveis. 
Por ellas não deve o Brasil fazer movimento algwn so
bre o Estado Oriental, sem éommunicar previamente a 
Urquiza a sua intenção. Então apresenta-se elle media
dor entre o Brasil e Rosas, e concorre para que sahião 
do Estado Oriental as tropas Argentinas. Concorre 
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como? Por mediação, bons officios? Perante Rosas? Ora 
esta não esperava eu ! Rosas resiste á Inglaterra e á França 
e a tantos negociadores e ha de ceder a Urquiza? Decla
rava-o traidor, e rompia abertamente. . . - Se não fôs
sem as cartas posteriores de V. Ex. nas quaes me diz que 
a posição de Urquiza se vai tornando cada vez mais clara; 
se eu não visse que com Rosas não ha meio termo. ou 
obediencia cega e absoluta, ou rcbellião aberta; se não 
visse que Urquiza que nunca nos procurou, procura-nos 
agora, e que ultimamente Cuyás mostra desejar que V. Ex. 
se ache preparado com ordens, instrucções etc. Se eu 
não estivesse intimamente convencido <le que a adhesão, 
e declaração de Urquiza ha de desrf:iralisar completa
mente o poder de Rosas e facilitar a nossa tarefa, eu se
ria de parecer que se désse logo de mão áquellas pri
meiras proposições de Urquiza. - Convém portanto 
que V. Ex., correspondendo ás aberturas de Urquiza, pro
cure, quanto antes, entender-se com elle. . . debaixo dos 
principios e bases seguintes: O Brasil com, ou sem {I 

adhesão e coadjuvação de Urquiza está resolvido a aca
bar com este estado de cousas, para obter segurança e 
tranquillidade para o futuro. . . Não tem ainda rompido 
porque tem estado a preparar-se; porque ainda não es
tava celebrada a alliança com o Paraguay, porque até ago
ra julgou conveniente esperar que a França tomasse uma 
resolução sobre a Convenção Lepredour. . . O Governo 
Imperial não deseja e não julga conveniente alliança al
guma com a França, ou com outra Nação ela Europa 
para a solução das questões do Rio <la Prata. Entende 
que ellas devem ser resolvidas pelas Nações a quem im
mediatamente interessão, e as que são Americanas. Não 
admitte influencia Européa na Ame rica. Nenhuma pro
.posição tem feito ao Governo Francez, e nunca teve in
tenção de as fazer. O que hoje deseja, e muito, é que 
a França se retire dos negocios do Rio <la Prata, e não 
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o venha embaraçar e a seus conterrâneos no arranjo des
sas questões. Não tem outra ambição senão a de asse
gurar a sua tranquillidade. Não pretendé intervir nas 
questões internas dos Estados vizinhos. Pretende que 
seja mantida a Independencia das Republicas do Uru
guay e Paraguay. Não tomaria as armas contra Oribe e 
Rosas se estes se tivessem prestado a arranjar amigavel
mente as dificuldades existentes, e tivessem adoptado me
didas que fizessem cessar as violencias commettidas no 
Estado Oriental contra os subditos do Imperio. O Go
verno Imperial nenhuma intenção hostil. tem contra a, 
Provincias Argentinas, respeita, como deve, a indepen
dencia e a gloria da Confederação e nunca procurará in
tervir, por qualquer maneira e debaixo de qualquer pre
texto, em seus negocios internos ... - O Governo Impe
rial está prompto a entender-se com os Generaes Ur
quiza e Garzon para a realização desse plano. E' preciso 
porérn, primeiro que tudo, que Urquiza se declare, e 
rompa com Rosas ele uma maneira clara, positiva e pu
blica, que se comprometta a concorrer para expulsão de 
Oribe e elas tropas Argentinas do Estado Oriental ... 
O Presidente Lopez deve tambem ser sabedor do que 
se passa, e por isso o previno como V. Ex. verá da carta 
junta por copia ... - Hé preciso muita brevidade e de
cisão em tudo isso." 

Com mais clareza e precisão não era possível se im
provisar um plano de ação, nem se determinar o modo 
de agir, como acabava de fazer Paulino. A simplicidade 
com que redige torna as suas frases mais expressivas, 
transformando as suas ordens e seus planos numa con
versa de amigos. Mas, enquanto chegavam as instru
ções de Paulino, a Montevidéu, e Pontes fazia, pacien-
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temente, Cuyás decorá-las, um obstáculo surgia, aliás há 
muito previsto: a Inglaterra s~ antepunha entre o lmpé
rio e Rosas, agora seu pupilo, como mediadora. 

Paulino, prevendo a possibilidade de uma interpreta
ção da Convenção de 1828 que desse margem à inter
venção inglêsa, favorável a Rosas, desde o início das 
suas discussões com D. Tomás Guido, desviara a ques
tão de Rosas para Oribe. 

De Buenos Aires, em carta de 14 de novembro de 
1850, um dos correspondentes já confirmava aquela pos
sibilidade, dando razão a Paulino, sem saber, pois C'o
munica va·: "E' verdade que Mr. Southern disse que pelo 
Artigo 18 do Trattado de 1828 o Brasil não póde fazer 
guerra á Confederação Argentina sem aviso antecipado 
de seis mezes com conhecimento de causa por parte da 
Inglaterra." Mr. Hudson, por sua vez, numa conferên
cia que teve com Paulino, em 4 de janeiro de 1851, per
guntou-lhe, a pedido de Southern, o que havia de ver
dade a respeito da guerra entre o Brasil e a Argentina 
e se não achava aplicável ao caso o art. 18 da Convenção 
de 1828. Paulino, indo buscar a convenção e mostran
do-a ao ministros inglês, de::u-lhe as razões por que não 
lhe parecia que o mesmo artigo tivesse aplicação, e acres
centou: "Não temos que declarar a guerra ao General 
Rosas por negocios com Oribe. Se atacarmos a este não 
tem aplicação o artigo, que somente fala do Brasil e da 
Confederação Argentina. . . O Governo Imperial não 
tem intenção de declarar a guerra a Rosas. Prepara-se 
para se defender se fôr agredido, e porque estando pre-· 
parado mais provavel é conservar a paz." (6) 

Assim, quando Hudson enviou a sua nota n. 33, em 
12 de- março de 1851, sôbre a mediaçi4> inglêsa, Pau
lino não se surpreendeu, pois vinha confirmar o que, 
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ainda na véspera, previra. A esta nota de Hudson, êle 
só responderá em fins ele abril, porém, já no dia 15 de 
março, avisava a Pontes: "Verificou-se o que eu ha 
mutto receiava. Foi em consequcncia deste receio que 
cu dispuz a minha discussão com Guido de modo a dei
xar uma sabida, e nunca me quiz comprometter com La
mas de modo que ella me fosse t.olhida. Jii;sa sahida 
será que a nossa questão não é com Rosas, mas com 
Oribe, e portanto que nãà está comprehendida na con-· 
Venção de 1828." 

Enquanto isto acontecia, Lamas continuava em Pe
trópolis, para onde tinha subido em 6 de dezembro de 1850. 
Em fevereiro, êle veio à Côrte, mas poucos dias depois 
voltava para Petrópolis doente: "Estoy tan molestado". 
escrevia êle a Paulino, "que apenas he podido escribir eso: 
pero c·onfie VE. en que es bastante pa. el objeto. Me 
voy hoy à Petropolis à tomar la cama." As notícías en
viadas por Pontes, sôbre Urquiza, chegadas nos primei
ros dias de março, fizeram com que Paulino o chamassé 
à Côrte, novamente. Só no dia 10, pôde Lamas des
cer para a conferência com Paulino, que se realizou no 
dia seguinte às 11 horas. O assunto tratado nesta con
ferênçia foi o projeto, elaborado por Lamas, para o 
rompimento elo Brasil com Rosas. :Êste projeto, ainda 
que Lamas <lesse grande importância, não era político, 
pois consistia em se fazer a declaração de guerra ao di
tad.or, .em intim~ções sucessivas que davam tempo às me
diações e intervenções francesa e inglêsa. Paulino, que 
recebara o projeto para estudar, estava propenso a acei
tá-lo, fazendo -várias modifü:ações, quando a carta de 
Pontes, <le 22 de fevereiro, lhe deu o ensejo para adiar 
a solução esperada por Lamas. Assim, na conferência de 
11 de março, Paulino expõe ao ministro oriental o plano 
que improvisam, com o qual Lamas concordou, depois 
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de algumas objeções, exigindo, porém, que o Govêrno 
Imperial declarasse, ainda que em carta confidencial, que 
não abandonaria Montevidéu. Paulino não opôs dú
vida alguma ao pedido de Lamas "porque é cousa as
sentada", escrevia êle, "mas disse-lhe que não sal}ia se 
lhe poderia mandar essa confidencial a tempo de ir peb 
Paquete, que deve sahir no dia 13, porque S. M. o Im
perador está em Petropolis, e eu não posso manda-la 
sem que Elle approve a redacção." Paulino ainda pe
diu a Lamas que lhe "fizesse um apontamento dos ter
mos em que elle desejava que essa declaração fosse feita." 

Lamas, no dia seguinte, enviou o apontamento so
licitado, nêle convertendo uma simples declaração numa 
convenção "fundada ou derivada da Convenção de 182i." 
Hudsón, porém, sem querer, com as suas notas dêste 
dia 12 de março, dava ao ministro brasileiro os elemen
tos de que êste necessitava para afastar as exigências de 
Lamas. Ainda no dia 12, Paulino observava a Lamas, 
em carta, que o Seu apontamento não estava de acôr
do com o que os dois haviam combinado. No dia 13, 
Lamas replicava: "Siento que VE. encuentre que mi 
nuévo proyeto difiere delo que habiamos convenido. 
Creé haber sido exacto en el fondo delas idéas: la re
daccion depende del modo en que se me presentaron me
j ór. Júzgo que és en la forma en lo que VE. halla la 
diferencia ... " 

A seguinte conferência, entre os dois, teve lugar no 
domingo, 16 de março, às 10 horas, na chácara do' Ma
caco, para onde Paulino foi na véspera, depois do des
pacho com o Imperador. Nesta conferência o ministro 
dos Estrangeiros comunicou ao oriental que recebera, de 
Mr. Hudson, "duas notas que j ustificavão completa
mente a marcha cautelosa do Governo Imperial" e expli
cou-lhe minuciosamente qual tinha sido aquela marcha e 
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os motivos que o levaram a seguir. "Ponderei-lhe", des
creve Paulino a conferência com Lamas, "que seguindo 
essa marcha conseguia-se o mesmo resultado, porque 
destruido o poder de Oribe estava Rosas perdido. Não 
lhe s~ria passivei ho}e renovar, por causa de Oribe 
já gasto, huma luta que dura ha 8 annos. Li as duas 
notas de Hudson a Lamas. . . e disse-lhe que esperava 
que à vista de taes notas, retirasse as suas proposições, 
e se contentasse com· a declaração da confidencial e se
creta, que eu lhe havia offerecido e que passei a ler." 
Lamas declarou imediatamente que aquelas duas notas 
"justificavão completame11te o Governo Imperial, e a 
elle Lamas perante o seu Governo", e retirou a. suas 
proposições, dando-se por muito satisfeito com a con
fidencial. "Ficava evidentemente demonstrado", diz ain
da o ministro oriental, "que o que poderia parecer (ao 
Governo <le Montevidéo e nunca a clle Lamas) tergiver
sações ou falta de decisão da parte do· Governo Impe
rial, era previsão para evitar maiores complicações, ou 
para minora-las." 

"Llmas pareceo-me satisfeitissimo", dizia Paulino a 
Pontes, logo d~pois da conferência, "e dava como razão 
da sua satisfação, terem-no aquellas notas descarregado 
um peso immenso, habilitando-o para demonstrar ao seu 
Governo que as exigências de que o incumbia não po
dião ter lugar." 

Neste mesmo dia 16 de março, Paulino enviava, ao 
ministro oriental, a sua prometida confidencial, decla
rando-lhe que, não convindo ao Império que Oribe se 
fortalecesse e se apoderasse de Montevidéu, estava o 
Govêrno Brasileiro "resolvido a coadjuvar a defesa da
quella praça, e embaraçar a sua tomada pelo General 
Oribe." (7) 
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Mas, enquanto Paulino desviava a mediação inglêsa 
e deixava a. França continuando a embaraçar Rosas, até 
que o Brasil se aprontasse, os franceses. com a questão 
Sentis, e os inglêses, com a do tráfico, faziam o possí
vel para o embaraçar. Lamas, visivelmente impressio
nado com as exigências dos franceses, escrevia a Her
rera: "Tenemos en el puerto una escuadrilla francesa. Al
gunos temen que St. Georges aprpveche la presencia de 
esta fuerza para exigir que se terrÍ1i11e a gusto de su 
gobierno el negocio dei cónsul francés • en Pernambuco. 
Si esta hace el Sr. Paulino está decidido a declinar toda 
discusión en presencia de la fuerza .. De ello puede ve
nir un coriflicto. N uestro amigo dice que si quien manda 
más que él, resolviese ceder ante la fuerza, él no seria 
cl ejecutor. Pero tal resolución no tiene la mínima pro
babilidad." De fato, na Guanabara. se encontrava uma 
esquadra francesa, pretendendo, talvez. resolver 1:ela fôrça 
um caso sem importância: um juiz em Recife que or
denara a prisão do cônsul francés Sentis. 

Quanto aos inglêses, com a questão do tráfico, o 
próprio Lamas, desde janeiro, já havia comentado: "E! 
dei gabinete es el verdaclero peligro para nosotros; si el 
emperador se desalienta ante las dificulclades que los in
gleses amontonan muy de propósito para ello y si se echa 
en los brazos de la oposición, todo esto cambia para no
sotros porque tenemos infaliblemente la mediadón in
glesa entre cl Brasil e Rosas." 

5 

Em Montevidéu, Pontes, depois de ter recebido as 
confidenciais de Paulino,. de 11 e 15 de março, procurava 
um agente capaz de desempenhar a missão junto de Ur-
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quiza. Aquelas duas cartas de Paulino, conduzidas pelo 
Golfinho, deviam ter chegado em Montevidéu no dia 26 
de março. No dia 28, Pontes não havia ainda escolhido 
o seu emissário: "Neste momento", dizia êle a Pau
lino, "duvido se o meu commissionado deve ser outro, 
ou deve ser Cuyás. Cuyás tem a vantang~m de possuir 
a confiança de Urquiza, posto que lhe faltem certas qua,
lidades, que se encontrarião n' outro ... " 

Pouco antes, voltara Cuyás de Entre Rios e, se acre
ditarmos no que êle escreveu no seu livro, foi desta 
vez que, desmascaradamente, porém às escondidas, se di
rigiu à Calle ltuzaingó, para falar em nome de Urquiza ao 
representante do Império. O que é certo, segundo Pon
tes, é que, de 29 de março a 2 ele abril, Cuyás estêve 
mais uma vez na Legação do Brasil e de novo ofereceu 
os seus préstimos a· Pontes, para desempenhar a missão 
em Entre Rios. Pontes, ''na falta de pessôa melhor qua-

1lificada", acabou escolhendo o mesmo D. Antonio Cuyiis 
y Sampere; combinou com êle a viagem, e avisou de 
tudo a H~rrera. No dia 3 de abril, numa baleeira, fre
tada pela Legação Imperial por 18 onças, deixava Cuyiis 
Montevidéu, com destino a Gualeguaichu, levando as suas 
instruções decoradas para, verbalmente, transmiti-las a 
Urquiza. Pontes o instruíra cio melhor modo que pôde, 
tanto acêrca das instruções ordenadas por Paulino, em 11 
de mnrço, quanto acêrca ela mediação inglêsa. 

Dias depois da partida de Cuyás, Mufioz, o segundo 
agente de Urquiza, que, em fevereiro, procurara o mi
nistro Batlle, voltava agora com um:i. carta do Governa
dor, em têrmos positivos, dirigida a Herrera. A carta es
tava datada de 3 de abril e nela dizia D. Justo que ia 
expedir uma circular, ainda naquele mesmo dia 3, aos 
outros Governadores, rompendo com o de Buenos Aires. 
Na noite do dia 9 de abril, Herrera vai à Legação Bra-
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sileira mostrar a carta do general Urquiza e refere-se 
aos planos do mesmo general, acrescentando que urgia 
que Pontes tivesse ordens positivas para agir em ca:,o 
de necessidade. No dia seguinte, Pontes faz sair o Gpl
f inho, que devia esperar a resposta da missão de Cuyás, 
imediatamente. avisando a Paulino das noticias trazidas 
por l\fofioz. ·Na carta que escreve, então, em 11 de 
abril, pede instruções para tratar com Urquiza e termina 
rogando: "1Íão demore o Golfinho. Cuyás póde estar aqui 
antes do fim do mez; e alem disso as cousas vão ama
durecendo com rapidez. E' necessario colhê-las antes que 
amadureção de mais." 

Cuyás não se demorou muito: no dia 16 de abril, êlc 
arribava, de volta a Montevidéu, na sua baleeira. As 
notícias que trazia eram boas: Urquiza e Garzón acei
taram ".as três bases indicadas" por Paulino. E para que 
as suas palavras merecessem fé, Cuyás trazia, como cre
doncial, a seguinte carta de Urquiza a Pontes: " !Viva la 
Confccleracion Argentina!!! - San José, Abril, 10 de 
1851 - .Sefíor Encargado de Negocios dei Brasil en 
Montevideo Don N. N. Sefior de mi distinguida consi
cleracion. El conductor de la presente lo es el Sefíor 
D. Antonio Ct;yás y Sampere, encargado de hacer á Vd .. 
algunas 111anifestaciones importantes, y á quien esper~ 
dará V d. entero créd;::o sobre lo que á mi nombre le 
comunique. Aprovecho esta ocasion de saludar á Vd. 
afectuosamente, y de subscribirme muy affmo. att.º -
S.S. - Q.B.S.M. - Justo J. de Urquiza._ -". (8) 

Cuyás trazia, porém, uma notícia não muito agra
dável. Segundo êle, até a data de sua partida de 
Entre Rios, Urquiza não havia ainda expedido a· sua cir
cular de 3 de abril. No entanto, Urquiza, na sua carta 
a Herrera, da qual fôra portador M ufioz, dizia: "Voy 
a expedir", e 1.\tl1,1fioz, "apesar de sua reconhecida levian
dade",- afirmava ter Urquiza expedido. Ainda em abril, 
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Mufioz parte :1ovamente para Entre-Rios, seguirtdo "na 
Euterpe até ao fundeadouro de Buenos Ayres, para da:lli 
ser levado a Martim Garcia a bordo do Eolo." "Mufioz 
tinha receio" .. explicava Pontes a Paulino, "de ser apre
hendido na volta a Entrerios pois que segundo se acre
dita Rosas faz ctuzar haleeiras armadas com o fim de 
apoderar-se dos emissarios, e da correspondencia de Ur
quiza com o Governo de Montevideo. Pe11sei que era 
do meu dever obstar, se podia. a que tal desastre se rea
lizasse ao menos desta vêz. De mais o Sr. M ufioz me 
fallou em nome do General Urquiza para que o prote'
gesse na sua retirada : e era político dar consideração ao 
que se pedia em nome do General." No dia 28 de Abril, 
Mufioz regressa, pela segunda vez, a Montevidéu, com 
cartas de U rquiza para Herrera e Pontes, e com a con
firmação do que anteriormente dissera, de ter o mesmo 
general expedido no dia 3 de abril a sua circular, rom
pendo com Rosas. 

Enquanto em Montevidéu se esperava o Golfinho, 
com as instruções definitivas do Govêrno Imperial, Cuyáf 
e Herrera, depbis de combinarem com Pontes, assenta
ram de minutar alguns artigos que servisse de base à 
convenção. Pontes não se opôs a isto: · "Annuí a esta 
idea em grande parte para melhor conheter o pensamento 
dos nossos futuros alliados; e para não descontentar 
principalmente a Urquiza com o qual é necessario ter to
das as attençoens Passiveis a fim de que não dispare campo 
fóra." 

Paulino, no dia 16 de abril (antes de chegar o Gol
finho com as notícias trazidas por Mufioz, 'l:le que Ur
quiza expedira a circular), confirma as instruções de 11 
de março, autorizando ao encarregado dos Negócios do 
Brasil em Montevidéu a tratar imediatamente, com os 
represt:ntantes de Entre Rios e da práça, de acôrdo com 
as bases estabelecidas nas mesmas instruções de 11 de 
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março. Esta confirmação seguiu para Montevidéu, com 
a esquadra comandada pelo almirante Greenfell. 

Com a chegada do Golfinho, dois ou três dias de
pois da partida de Greenfell, e as notícias que trouxe, 
Paulino escreve novamente a Pontes : "As noticias que 
V. Ex. dá são em verdade excellentes", dizia êle, no dia 
22 de abril, "e causárão satisfação a S. M. o Impera
dor e a todo o Ministerio ... - Ainda não tivemos huma 
intelligencia directa e terminante com U rquiza, pelo que 
espero com impaciencia a volta de Cuyás. . . - Comtudo 
vai ordem ao Presidente da Província do Rio Grande 
para fr movendo o exercito para fronteira, porque isso 
no estado em que estão as cousas c'onvem, para nos dar 
maior força moral, e importancia nas questões que vão 
desabrochando. As operações subsequentes do exercito fi
cão dependendo da inteUigencia e accôrdo com Urquiza ... 
-- Se os acontecimentos se precipitarem de tal modo, e 
unicamente neste caso, que, realizado o acôrdo com Ur
quiza, haja perigo em demorar, até que vá ordem d'aqui, 
o auxilio naval de que acima fallei, V. Ex. o poderá re
quisitar ao Chefe da Esquadra Greenfell, ao qual vai 
ordem para o dar ... - V. Ex. deve ter bem presentes 
duas considerações em todos estes negocios, para que 
haja coherencia e segurança no nosso procedimento: 
l.º que nós figuramos nesta questão contra Oribe e não 
contra Rosas ( ao menos por agora) embora quanto ao 
resultado hostilizar Oribe seja o mesmo que hostilizar 
Rosas; - 2.° que deve sempre preceder hum ajuste com 
U rquiza nos termos da base que remetti a V. Ex., e no 
qual tenha parte o Governá de Montevidéu. . . - Con
tinue meu estimavel Amigo, a fazer tão bons serviços, 
que lhe hão de dar gloria, e muita satisfação aos seus 
amigos." 

Noutra carta desta mesma data, é mais sôbre o fu
turo que Paulino se estende. A sua preocupação com o 
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amanhã Ja se tornara uma verdadeira obsessão. Questões 
que ainda eram do futuro, apenas encaminhadas, para 
êle, ou, ao menos, nos seus cálculos, já eram considera
das como fatos consumados e dos quais já pretendia 
prever as conseqüências. "Ainda mesmo que os acon
tecimentos que se preparão no Rio da Prata", escrevia 
êle. a Pontes, "deem em resultado a expulsão de Oribe 
da Banda Oriental, e a queda de Rosas, nada teremos 
feito para a nossa segurança e tranquillidade futura, se 
não prevenirmos, quanto hé humanamente possível, as 
novas lutas, diffiêuldades e complicações que novas am
bições podem levantar, em paragens onde ellas não en
contram obstaculos nem nas instituições, nem no espí
rito publico ... - Não virão novas ambições. novas lutas, 
novas allianças que nos incommodem, obrigando-nos a 
continuar com a arma ao hombro, à espera de novos acon
tecimentos?. . . - Medite sobre o ássumpto e diga-me o 
que julga conveniente fazer para segurar o futuro, e pre
venir futuras questões que nos incommodem, dado o 
caso da expulsão de Oribe e da queda de Rosas. O que 
vamós tratar com Urquiza, e com o Governo de Mon
tevideo, diz somente respeito ao prehenchimento d'esse 
fim. E depois?" 

O futuro, o amanhã, o depois, são as palavras pre
diletas de Paulino, nos seus cálculos políticos. Ontem 
fÔ!-a para êle um legado trágico~ hoje, uma conseqüên
cia triste de ontem, em que teve de beber gôta a gôta 
o cálice da amargura; porém, êle se esquece do legado 
trágico "de ontem, da amargura de hoje, numa obsessão 
de_ construir o amanhã. Assim, agora, não é apenas der
mbar Rosas e Oribe o que pretende, mas também 
estabelecer "garantias contra novas agitações de novas 
ambições no Estado Oriental; para que não appareção 
novos Oribes e novos Rosas, que continuem a incommo
dar-nos." 
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Em Montevidéu, no dia 28 de abril, os navios da 
esquadra brasileira já se achavam ele quarentena. Num 
clêles, vinha o almirante Greenfell, para assumir o co
mando da Divisão, e com êle a confirmação de Paulino 
das instruçõ~s de 11 de março. O Golfinho, por sua vez, 
partia da Guanabara, na quinta-feira 24 de abril, levando 
as cartas ele Paulino, de 21 e 22 de abril, que dirimiam 
tôdas as dúvidas que pudessem ainda subsistir' a res
peito do convênio. Assim, até o dia 4 de maio, Pon
tes teve em mãos todos os elementos necessários à rea
lização do ajuste com Urquiza e Montevidéu, 

Dias depois, ficava pronto o convênio, porém, não 
assinado. Cuyás partiu imediatamente, levando-o para 
ser aprovado por Urquiza, a bordo do Golfinho até Mar
tim Garcia, e daí a· Gualiguachu continuou a sua via
gem numa baleeira. No dia 16 de maio, Pontes, reme
tendo a Paulino os artigos do convênio, escrevia: "Pa
rece que forão attendidas as bases indicadas por V. Excia., 
rompimento completo entre o Governadôr Urquiza, e 
o General Rosas, expulsão de Oribe e das tropas Ar
gentinas para fóra do territorio da Republica, e candi-
datura do General Garzon." · 

Cuyás, desta vez, se fêz esperar. Até o dia _27 de 
maio, não voltara ainda. E esta demora dava sérios cui
dados a Pontes, que já imaginava um desastre: Cuyás 
prêso e assassinado e os despachos de que era portador 
em poder de Oribe ou de Rosas. O Golfinho, que saiu 
à procura de Cuyás, não aparec·eu também, correndo o 
boato que encalhara novamente. Pontes pede então a 
Greenfell que fizesse sair outro navio, com ordem de 
voltar, somente, trazendo Cuyás ou com notícias dêle. 
Greenfell lhe responde que esperasse o Afonso que se
guia à procura do Golfinho, porque, talvez trouxesse o 
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"nosso homem". "Em todo o caso", escreve o almirante, 
"farei seguir o Recife para ir como V. indica.'' O Gol
finho não encalhara, mas se desencontrara do Afonso, 
chegando a Montevidéu, sem Cuyás. Pontes, desanimado, 
escreve a Paulino: " ... até estas horas, que são as nove 
da manhã do -dia 27, nada sei de Cuyás." E, num sus
piro de tristeza, exclama: "Não sei quando V. Excia. 
me ha de fazer sahir do meio deste circulo de intrigas, 
de miserias, e de perfídias." 

No dia seguinte, 28 de maio, chegava o Afonso, tra
zendo Cuyás, com o convênio aprovado e cartas de Ur
quiza e Gar.zon para Pontes. A demora de Cuyás, tal
vez, fôsse devida a um desastre que lhe aconteceu em 
Martim Garcia: "Os tempos .são de tormenta", expli
cava Pontes. "Arribou à Ilha com difficuldade; e pouco 
depois a tal pequena embarcação fez-se em pedaços so
bre a costa da mesma Ilha. Pedia-me Cuyás a quantia 
de onze onças para fazer face a esta despeza, e damnos 
di.usados. Eu lh'a dei." 

Ainda no dia 28 de maio, à noite, houve uma confe
rência entre Pontes, Herrer.a e Cuyás. No art. 6.0 cio 
Convênio, Pontes fêz mudar a palavra "bloquear" por 
"hostilizar", a conselho de Greenfell, e incluiu mais um 
artigo depois do décimo, também a conselho do almi
rante, dando mais liberdade de ação às fôrças imperiais. 
Garzon, por intermédio de Cuyás, fêz trocar a palavra 
"submissão" que se encontrava no artigo vigésimo por 
'' tenha reconhecido no Governo de Montevideo o Go
verno da Republica." No dia seguinte, (uyás, soprado 
talvez por Herrera, apresentou mais um artigo que con
sistia em fazer continuar a aliança, depois da expulsão 
ele Oribe, e um acréscimo ao artigo vigésimo terceiro 
que era uma quase declaração de guerra a Rosas. Pon
tes rejeitou a última proposta de Cuyás, por contrari-ar as 
suas instruções. 
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Pontes, nos dia 29 e 30 de maio, escreve largamente 
sôbrc o convênio que assinara na véspera, com Herrera 
e Cuyás; refere-se às modificações e acréscimos feitos, e 
remete as cartas de Urquiza e Garzon. A de Garzon, 
ainda que extensa, pouco dizi~, mas a do gove1111ador era 
bastante expressiva, pois afirmava: "Si el Brasil, que tiene 
tan justos motivos para hacer la guerra á Rosas, me 
custodia el Paraná y U ruguay, yo le protesto pr. mi 
honor derribar á este monstruo politico enemigo del Bra
sil y de toda nacionalidad organizada." No dia 4 de ju
nho, finalmente, seguiu o convênio para, o Rio de Ja
neiro. (9) 

No entanto, desde fins de· abril, Paulino estava sem 
notícias de Montevidéu, do convênio e de Cuyás, à es
pera do Golfinho. :Ble começara a inquietar-se com a de
mora. Além disso, as notícias chegadas de França eram 
más e, para inquietá-lo ainda mais, Lamas, atiçado por 
Herrera, fazia um verdadeiro romance à custa de Pon
tes. A situação, segundo Lamas e Herrera, era trágica, 
porquanto Pontes se esquivava a cumprir o convênio, 
antes de ratificado. Lamas afirmava que Pontes seguira 
Vlagem para Martim Garcia, enquanto Castro dizia que 
não. A carta de Pontes de 16 de maio, recebida entre 
7 a 10 de junho, não dava indicações precisas quanto ao 
convênio, apenas se referia aos artigos acordados entre 
os três plenipotenciários. No dia 10 de junho, de manhã. 
Paulino tem uma conferência com Lamas. Paulino es
tava nervoso com a falta de notícia e Lamas sucumbido 
com as notícia·s vindas de França "e pela pouca justiça 
que o seu Governo parece fazer-lhe." A conferência to·· 
mou um aspecto desagradável. Lamas, disse ao ministro 
brasileiro "algumas coisas" que o incomodaram e ofen
deram e êste replicou-lhe "com outras." A conferência 
terminou sem resultado algum. "Tudo é desconfiança 
de nós", dizia Paulino, "e queix11rem-se de não nos obri-
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garmos por Convenção escripta, como se não fosse pre
ciso esperar para isso a ~ccasião _que vem chegando." 

Tudo isso inquietava Paulino e fêz com que escre
vesse a Pontes, no dia 11 de junho para que apressasse 
o acôrdo com Urquiza. "<M:ostrão-me cartas", dizia êle, 
"nas quaes se diz que V. Ex. faz depender de ratifica
ção do Governo Imperial o convenio com Urquiza, e que 
por isso este não o quiz ratificar. Se hé assim, receio 
muito que a situação favoravel pelo pronunciamento de 
Urquiza, se volte contra este e contra nós. Oribe, Rosas, 
Southern, Leprédour, Reynolds, e Gore, estão ahi uns 
ao pé dos outros, os vapores Inglezes e Francezes ainda 
mais os aproximão. São homens de acção e decididos, não 
são como nós; se cahirem sobre Urquiza, com alguma 
vantagem, o movimento deste ficará desmoralisado. Lo
pes está lá no seu canto, desconfiado, e até 4 de Maio 
não sabia de nada! Accresce que o Ta3, acaba de trazer 
a seguinte notícia: "Na sessão de 1 de Maio p. p. apre
sentou Mr. Baroche á Assembléa Nacional huma expo
sição de motivos e hum projeto de Lei, tendente a au
torizar o Presidente a ratificar, e s'il y a lieu, à faire 
cxecuter, 1.0 a Convenção concluída em Buenos-Ayres 
em 30 de Agosto de 1850, "e 2.0 a Convenção concluida 
cm Cerrito a 13 de Setembro do mesmo anno. . . - Hé 
preciso prevenir, ou aparar este golpe ... " 

Esta carta seguiu pelo Esk, para Montevidéu, no dia 
12 de Junho, mas, no dia seguinte, chegavam à Côrte 
várias cartas de Pontes que esclareciam a situação. Pau
lino, já inteiramente calmo, no sen estilo de sempre, es
creve ao desembargador, no dia 15 de junho: "Vejo que 
está aborrecido da sua tarefa. Tenha paciencia ... 
Se contribuirmos para dar com. o Tigre dos Pampas em 
terra devemos dar-nos por bem pagos." O Paquête do 
Sul, que levaria esta cai:,ta, devia sair à tarde do dia 15 
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de junho; de manhã, porém, chegava o Golfinho, com 
o convênio assinado, o queJêz adiar a partida daquele 
navio. "Hay está el Golfinlzo", escrevia Lamas a Pau
lino, "d no crée VE. que seria conveniente que se de
morase el Paquete dei Sud por 24 horas?'' 

Paulino, no dia 16 de junho, expede várias or
dens a Pontes; remete-lhe as--· instruções enviadas ao 
Conde de Caxias, e avisa-lhe que, à sua requisição, o 
exército brasileiro, que se achava pronto na fronteira, 
devia entrar no Uruguai, mas que, antes, pedisse ao go
vêrno da praça a ratificação da autorização já concedida 
por Lamas. No dia 17, êle escreve sôbre o convênio, 
assegurando a Pontes: "Fez V .Ex. muito bom serviço 
e acho muito bom o tal Convcnio que será ratificado ... 
- Convem e muito eliminar os arts. 2." e 3.0 no que Ur
q~iza e o Governo de Montevidéo não podem deixar 
de convir. Não pareça que Urquiza obrou por instiga
ções nossas, e que a sua declaração foi huma condição 
que lhe impuzemos>. Embora seja assim, não appareça 
no Convenio. . . V. Ex. fez muito bem em pôr isso no 
projecto para segurar-se, mas feito o edifício tirão-se 
os andaimes." 

A carta de 11 de junho, no entanto, causou certo des
gôsto ao representante do Império em Montevidéu, pois, 
de parte dos agentes brasileiros, não existira a falta dJe 
ação que Herrera lhes imputara. Além disso, para com
pletar o seu enrêdo, agora contra Lamas, Herrera mos- -a. 

trou a Pontes uma carJ:a do ministro oriental na Côrte, 
na qual êste, comentando o convênio, afirmava que a 
ratificação, por parte do Govêrno Imperial, fôra obra 
dêle Lamas, únicamente, porque Paulino o não queria 
ratificar. Ora tudo isso não era verdade. Paulino, pouco 
depois de receber o convênio, havia escrito a Pontes: 
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"Acho muito bom o tal convênio que será ratificado." E, 
110 dia seguinte ao de o cot!:fênio chegar ao Rio, já era 
anexado às instruções de Caxias, com ordem de ser ob
servado, como se ratificado fôsse. 

Assim, Pontes, respondendo a carta de Paulino de 
11 ele junho, narrava-lhe os fatos como ocorreram, in
teiramente diversos cio que dissera Lamas, louvado nas 
informações de Herr-era. Os agentes brasileiros tinham 
agido imediatamente, tanto assim que o próprio Green
f ell, em pessoa, se dirigira, no dia 21 de junho, aos do
mínios de U rquiza, para entregar-lhe uma carta de Pon
tes, sôbre a necessidade de agir ràpidamente, à vista das 
notkias recebidas ele França. "Escuso - dizia Pontes 
- pois repetí-lo ... não houve da parte dos Agentes Bra
sileiros ... a falta de acção ... " Em 9 de julho, mandando 
o convênio ratifícado, Paulino ·explicava a Pontes: "As 
noticias vindas de França tinhão-me incommodado muito, 
e 'ignorava o que se passava ahi e o motivo da demora do 
Golphinho, e tudo isso me trazia atribulado. Quantas 
vezes não terá acontecido o mesmo a V. Ex.! Não foi mi
nha intenção affligi-lo ... - Desejo-lhe boa saude, para 
que tenha vigor necessario para continuar ajudar-nos, 
tão bem como tem feito até agora na clifficil e perigosa 
tarefa que nos coube." 

'1 

Paulino, em 24 de abril, respondeu as duas notas 
de Hudson, contestando a interpretação, dada ao art. 18 
da Convenção de"-1828, mas, para evitar qualquer me
diação, acrescentava que, mesmo se prevalecesse aquela 
interpretação, no caso, não podia ter lugar, porque a 
questão era com Oribe e não com Rosas. (10) 
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Southern, em Buenos Aires, recebera as mesmas or
dens que Hudson, no Rio. O sabido correspondente, ao 
comunicar que as ordens de Palmerston tinham chegado 
a Buenos A'ires e que Southern, imediatamente depois de 
recebê-las, dera ciência a Arana, dizia: " ... terminou 
(Southern) por dar parabens a Arana em virtude de tal 
acontecimento." Pontes, porém, não se iludia mais e co
mentava os fatos filosofando : "Pela minha parte ha 
muito estou persuadido de qt1e Rosas é um idolo velho, 
que se adora por habito, e que ao primeiro impulso ha 
de vir a terra, se hoje o não salva a intervenção in
gleza. O que eu tenho observado no Rio da Prata é que 
Rosas se mantem pela desunião, e falta de meios dos 
seus adversarias. . . Para avaliar as forças de Rosas, e 
o resultado da sua politica é necessario não acreditar no 
que elle diz, propala e faz apregoar a som de trombeta 
por todo o orbe terraqueo. Examinem-se os factos de 
perto, e o phantasma se desvanece. Não tem feito Ro
sas (por exemplo), e os seus agentes grande ostentação 
do Trattado Southern? Pois no meu fraco intender o 
Governo Inglêz zombou completamente do seu amigo 
D. João Manuel. Ainda me recordo de ter visto de uma 
sotéa de uma casa de Montevidéo a aprehensão que das 
fôrças navaes Argentinas fizerão as forças Inglêsas, e 
Francêzas. Tratta agora a Inglaterra de restituir parte 
dessas prêsas feitas sem combate: e o que restituiu? Dous 
navios tão arruinados que para chegarêm do porto de 
Montevidéo ao de Buenos-Ayres grande habilidade, e 
cuidado se exigio." 

Agora, com o entendimento do Brasil com Urquiza, 
tudo denotava que o poder de Rosas ruiria definitiva
mente. O ditador, imediatamente, se apercebeu disso e 
todos seus esfprços serão empregados para separar aque
las duas sombras: êle aniquilaria Urquiza, enquanto a 
Inglaterra seguraria o Brasil. Já, em abril de 1851, as 
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notícias de Buenos Aires eram unânimes em salientar a 
preocupação de Rosas em alijar Urquiza. "Toda a sua 
attenção está hoje contrahida a Urquiza. M~ndarão-se
lhe prender os Ulhos, e o Padre Alvares, que era um 
<los agente activos de Urquiza; mas occultarão-se a tem
po, e hoje estão fóra elo alcance das garras do tigre." 
No dia 13 de maio, dizia o sabido correspondente que 
Rosas, a· uma carta ele Oribe, respondêra: "animando-o 
a que se prepare elle Oribe como e!le Rosas se prepara 
para combater a Urquiza, Paraguayos, Brasileiros, e 
Montevidé'o: e observa que chegado o momento, não só 
terão de silvar as balas, mas tambem ha de lu:::ir o punhal. 
O pobre Arana tremêo de susto ao lêr a minuta desta 
carta." 

O próprio núncio apostólico se encontrava, em Bue
nos Aires, aterrorizado. Pontes comunicava a Paulino: 
"Ha carta de Buenos Ayres co1n data de 10 na qual se 
diz que o N uncio est:'t cheio de medo por que não póde 
occultar que trazia uma cxtommunhão para o finado 
Bispo D. F. :Medrano por haver tolerado este a adora
~º do retrato de Rosas ... " 



CAPÍTULO XIII 

FIM DO PRIMEIRO ATO 

1 

Para neutralizar a influência de Rosas, nas Repú
plícas do Pacífico, explicando-lhes o verdadeiro sentido 
da política do Império, não deformada pelos agentes ro
sistas, foi escolhido, por Paulino, Duarte da Ponte Ri
beiro, uma das figuras mais notáveis da diplomacia bra
sileira no século pass;:i.do. O novo Ministro Plenipoten
ciário e Enviado Extraordinário não era um desconhe
ddo naqueles países, pois nêles representara o Império, 
durante alguns anos, e, em 1832, escrevera uma interes
sante memória sôbre as condições econômicas e políti
cas do Chile, Bolívia e Peru. Ainda que o principal ob
jetivo da missão de Ponte Ribeiro se prendesse ao Rio 
da Prata, ia êle também encarregado de iniciar as nego
ciações, com o Peru e a Bolívia, para a celebração dos 
tratados de comércio, navegação dos rios e limites, tendo 
êste último, por base, o uti possidetis. 

Nas instruções que levou Ponte Ribeiro, datadas de 
1 de março de 1851, Paulino determinou, com precisão, 
a política do Império: "V. Sa. não ignora - escrevia 
êle - que o Governador da Confederação Argentina, 
proclamando-se exclusivamente Americano, procura le
vantar em toda a America Meridional uma cruzada con
tra o Imperio, torcendo, adulterando, e inventando factos 
para o tornar odioso, e suscitar-lhe inimigos, não esque
cendo para despertar o ciume, e a desconfiança, a disse
melhança da~ Instituições monarchicas, que regem o 
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Brasil. Este pedido afan do Dictaclor Argentino deve 
ter subido de ponto depois do rompimento diplomatico, 
gue ultimamente teve lugar, e que elíe procura explicar 
por toda a parte a seo modo. O fim principal da mis
são de V. Sa. é destruir, e contraminar as insidias de 
Rosas, explicar a politica larga, franca, e generosa do 
Governo Imperial, bem como os factos, que <lerão Jo
gar ao rompimento diplomatico, que póde ser conside
rado como precursor de uma guerra ... - Fará ver que 
a politica do Governo Imperial consiste em não intervir 
de modo algum nem directa nem indirectamente nas ques
tões internas dos outros pays~/,. Posto que a forma do 
Governo do Brasil seja monarchica, elle respeita as ou
tras, e entende que cada Nação deve ser governada como 
quér, e por quem quér ... - Deseja o Governo Imperial 
e concorrerá quanto pnder para que as nacionalidades 
existentes sejão mantidas e não absorvidas por outros 
Estados. Deseja promover relações commerciaes com os 
Estados conterraneos, facilitar o desenvolvimento recipro
co para elles, e para à Brasil, da sua população, commer
cio, e riqueza, e por isso em Jogar de trancar os Rios, 
que pódem ser um poderoso instrumento para o augmen
to de população, e riqueza, como faz Rosas no Rio da 
Prata, não duvida mediante Convenções adequadas, e 
talvez os Regulamentos fiscaes e de Policia conceder aos 
outros Estados Americanos a faculdade de "descer seos 
rios até o Oceano para fins de Commercio. Estas são as 
feições geráes da política do Governo Imperial, que V. Sa. 
comparará com a politica ambiciosa, egoística, violenta, 
exigente, e insultuosa do Governador Argentino. A po
lítica. do Governo Imperial é uma politica liberal, e civili
saclora, a de Rosas é uma politica retrograda, tyramúc·a, 
e de barbarismo." 

Ponte Ribeiro, nos primeiros dias de março, seguiu 
para Montevidéu e daí, no dia 29, para o Chile, Peru e 
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Bolívia. E, como um bom diplomata, não deixou de 
fazer as suas anotações do que ouvia ou via que pudesse 
interessar o Império. Agora, aos volumes das cartas ·de 
Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, vinham se juntar as 
de Duarte, na pasta cio Ministro. As cartas de Ponte Ri
beiro nã:o tinham a perfeição elas do desembargador, onde 
tudo era ordem e correção. A sua letra deselegante, dis
forme e pachorrenta era um verdadeiro escândalo com
parada com a simetria e elegância ela letra pequena de 
Rodrigo Pontes. No entanto, ainda que de maneira sim
ples e despretensiosa, Ponte Ribeiro conseguia dar, à:s 
suas descrições, o colorido e a vida, perfeitamente· iguais, 
das do seu colega de Montevidéu., De Lima, onde se de
morou mais tempo, êle escrevia a Paulino: "A noticia 
<la revolta de Urquiza contra Rosas ... foi rec·ebida com 
applauso geral. . . - Pode V. Exa. estar certo de que 
ninguem lê os seus papeis. P_or tanto póde clamar, que 
só no Brasil tem leitores, desgraçadamente!" Em 18 de 
setembro, continuava Ponte Ribeiro: "Se V. Exa. recordar 
que eu ainda estava em Montevideo em 28 ele Março 
quando alli veio o Golfinho, reconhecerá que me não 
sorprendêrão as noticias do Rio da Prata. . . - Porém 
confesso a V. Exa. que tenho por exageradas as noti
cias do Jornal do Commercio, e dos periodicos de Chile, 
redigidos todos por emigrados Argentinos, canões nada 
catholicos. Entretanto são tét!!s noticias tidas geralmente 
como verdadeiras e a todos agradão. Não h'a quem 
não acredite por ellas que está proxima a cahida do ti
rano fanfarrão, por todos desejada. . . - O novo Go
verno Chileno seguirá com Rosas a mesma política do 
actual; isto he, não estará com Rosas, nem o auxiliará 
para que vença; será perfeitamente neutral. O Governo 
do Perú olha Rosas com horror. . . - Quanto ao Go
verno ele Bolívia devemos receiar que dê ouvidos às sug
gestões de Rosas para que nos hostilize ao mesmo tempo 
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por Matto Grosso ... " Mas, longe do Brasil e as notí
cias custando muito a chegar, Ponte Ribeiro vivia aflito 
e ansioso pelo desfecho das questões com Rosas, porque 
- dizia êle - "conheço as manhas de Rosas, e temo 
que nos arme alguma com esses mesmos que hoje estão com 
o Brasil." • 

2 

No. Rio de Janeiro, Paulino continuava quase que 
diàriamente as suas conferências c·om Lamas que, desde 
13 de maio, lhe comunicara: "He dejado yá á Petropo
lis." No mês de julho, o ministro oriental o avisava da 
seguinte notícia, recebida de Paris: Pacheco y Obes e 
Ellauri haviam participado oficialmente ao Ministro Ba
roche, que a Praça nã:o mais necessitava dos subsídios, 
fornecidos pela França. Lamas enviava a Paulino as 
cópias autenticadas pela Legação do Uruguai em Paris 
da correspondência trotada entre os ministros orientais e 
o francês: "le envio las mismas que recebí de Paris." 
Com ordem ou sem ordem do seu Govêrno, Pacheco e 
Ellauri afirmaram ao Govêrno Francês: "Auj ourd'hui 
les événemens.. . ont modifié la situation de Monte
video: notre Gouvernement ne regarde plus comme ne
cessaire le prêt que lui faisait la Françe ... " Disseram 
os dois que procederam a'ssim, a conselho de Thiers, 
Sainé e Rancé, para evitar a ratificação do Tratado Le
prédour. Da resposta do Ministro do Exterior da Re
pública Francesa, verifica-se que esta solução foi Parn 
êle uma surprêsa. Surprêsa também foi para Paulino e, 
segundo parece, para o próprio Lamas. "Quanto a mim 
- dizia Paulino a sua opinião a Pontes - foi hum grande 
Qesproposito e Lamas concord;:i. n'isso ... - Não sei se 
Pacheco para dar esse passo contou com a nossa promessa 
de dar o subsidio, quando a França o retirasse. Essa pro-
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messa foi porem acompanhada da recommendação de fa
zer todo o passivei para conservar o subsidio francez ... 
- Não se tratou ainda d'isso e eu ao menos não estou 
disposto a ir pedir às nossas Camaras fundos para sup
prir o subsidio, do qual Pacheco e. Ellauri declarárão 
não precisar." 

Mas, ainda neste mês de julho, Lamas remetia a 
Paulino, para o seu conhecimento, uma carta de Her
rcra, na qual êste declarava: "Por Somellera tendré el 
gusto de escribir ai Sr. Paulino, expresándole los sen
timientos de amistad y particular consideración que !e 
profeso, por todo lo que ha hecho y hace en favor de 
nuestra tierra, y por e! notable talento con que ha sabido 
salit- dei laberinto en que vivieron sus predecessores ... " 
As oj)iniões de Herrera, porém, nem sempre coincidiam. 
A Ellauri, por exemplo, escrevendo sôbre a aliança com 
Urquiza, dizia, para que o seu "yo" pudesse sobressair, 
que Paulino bambaleava. No entanto, o que fizera êlc, 
Herrera, senão ir nas águas das instruções de 11 de 
março? Mas, a Latnas, que êle sabia conhecer os fatos 
como ocorreram, dizia: "Felecito a V d. pues, y le ruego 
quiera felicitar en mi nornbre ai Sr. Paulino. Una grande 
y envidiable parte de gloria le cabe personalmente en 
todos esos sucesos; y yo tengo un verdadero placer en 
reconecerlo y proclamarlo así." Os elogios dos amigos, 
ainda que os escutasse, Paulino fazia com a mesma sere
nidade com que ouvia as descomposturas da oposição. 
Assim, devolvendo a carta a Lamas, êle, mudando de 
conversa, escrevia: "Devolvo a Carta do Sr. Herrera 
que teve a bondade de mandar-me com a sua de hontem ... 
- Temos de conversar com largueza sobre os meios de 
cobrir as despesas de Montevidéo. . . - Amanhã vou a 
Petropolis vêr meus filhos, e hei de voltar Sabbado ou 
Domingo. Depois de minha volta poderemos conversar." 
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Agora, não era somente Lamas, quem falava com o 
Ministro dos Estrangeiros, das questões do Rio da Prata: 
até von Sonnleithner, representante da Áustria no Brasil, 
queria conhecê-las para desvanecer certos receios do 
Príncipe Schwarzenberg, a respeito da única monarquia 
americana. Nas côrtes de Londres e Paris, os embaixa
dores da Áustria, de .ordem do Príncipe, procuraram 
sondar o que havia de verdade nas informações sôbre o 
Rio da Prata. Não puderam, contudo, chegar a uma so
lução, e, assim, Schwarzenberg, não tendo compreendido 
a posição do Brasil, escrevia a Sonnleithner: "Eu fiz 
chegar confidencialmente, pelo nosso Enviado em Paris, 
ao Gabinete Francês, os dados c011tidos em vossas infor
maçõ~s, relativas á pr.obabilidade que. atualmente, se 
apres,enta ao Brasil, no caso de uma guerra com Rosas ... 
- Em Paris, a opinião dominante sobre o resultado de 
um tal c_onflito, era a que, de antemão, nada se podia 
prever, e que depencleria menos dos sucessos elas armas 
do que das disposições das populações ele Entre Rios. 
Paraguai e Corrientes. Sobre estas disposições os rumo
res os mais contraditarias correm, que coincidem no pon
to de que Rosas tambem não tem nenhuma razão para 
desejar a guerra. Segundo a opinião de oficiais da Ma
rinha Francesa, informados in lornm, a balança tende
ria para o lado de Rosas, exceto o caso de ser traído 
pelos seus generaes ... - Estes detalhes, eu vos autorizo 
ele os levar confidencialmente ao conhecimento de S. Exa. 
o Sr. Paulino. Parecem-me de natureza a serem toma
dos em madura consideração e para justificar nosso de
sejo, já anteriormente manifestado. relativamente a ma
nutenção da paz entre o Imperio elo Brasil e Buenos 
Aires." · 

Neste despacho o Chanceler da Austria mostrava-se 
conhecedor do pensamento dos ministros franceses, La 
Hitte e Baroche, sôbre a ratificação do Tratado Lepré-
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dour, porém, com relação ao Brasil', as suas informações 
não eram exatas. Paulino, em uma conferência, reali
zada a 11 de agôsto de 1851, expõe ao representante 
austríaco qual a verdadeira posição do Império nas ques
tões do Rio da Prata. No dia seguinte, a pedido de Sonn
leithner, êle envia uma síntese. ou apontamentos, da sua 
exposição verbal da véspera. Nestes apontamentos, es
critos em francês, Paulino determina, mais uma vez, 
com franqueza, a posição do Brasil. Agradecendo ao 
Príncipe Schwarzenberg o interês~e mais uma vez de
monstrado pelo Império, passa Paulino ao hic.tórico das 
questões, aludindo aos antecedentes, tôdas suscitadas 
por Rosas que, apenas, aguardava desvencilhar-se da 
França para absorver o Uruguai, o Paraguai e, em se
guida, cair sôbre o Brasil. Esclarece o verdadeiro fim 
da luta, sustentaC\a por Rosas, durante nove anos, con
tra. Montevidéu. A atitude assumida pelo Brasil, por
tanto, ao contrário do que se dizia na Europa, era po
lítica e segura. Se o"Br~sil deixasse Rosas se fortalecer, 
com a absorção do Uruguai, do Paraguai e da Província 
boliviana de Tarija, aí, sim, a sua posiçã_o seria difícil. 
Mas, impedindo o Ditador de se fortalecer com aque
les territórios, e atacando-o, o Brasil agia precavida
mente. Com .todos êstes motivos, porém, o Brasil não 
ia declarar guerra a Rosas, apenas expulsar do territó
rio oriental o General Oribe que o hostilizava. Contava 
o Império, para êste empreendimento, com os Governa
dores de Entre Rios, Corrientes e com o General Garzón. 
"Le feu a pris à la maison de notre voisin - dizia Pau~ 
lino, sôbre Rosas - quand il songeait à !e mettre à la nô
tre. II est si embarassé que nous ne le craignons pas." Os 
tratados IJeprédour já nenhuma influência poderiam ter no 
movimento; quer fôssem ratificados, ou não, a França 
não chegaria mais a tempo de impedir o "élan" com que 
aquêles povos se insurgiram contra a tirania de Rosas. 
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"D'ailleurs. Mr. Sonnleithner, nous ne pouvons plus 
rebrousser le chen:-in. Dans ce moment, en vertu d'une 
autorisation cxprésse du Gouvernement de Montevidéo, 
nos Troupes ayant penetré dans l'État Oriental marchent 
sur. Oribe. Les Généraux Urquiza et Garzon ont passé 
l'Uruguay le 19 d11 mois dernier, et marchent aussi sur 
Oribe." 

Schwarzenberg respondeu, fazendo votos pelos su
cessos das armas do Brasil e dos seus aliados : "A guerra, 
estando a esta hora decidida, alimentamos os melhores 
votos pelo sucesso ·das armas do Brasil e dos seus alia
dos. Chamados, contudo, pela amisade que temos ao 
Brasil, cremos poder esperar que ele tomará a peito não 
se afastar do caminho de moderação que, atualmente, 
lhe serve de principio." .(1) 

3 
.. 

O Conde de Caxi.1s, no dia 20 de junho de 1851, 
partia· do Rio de Janeiro, a bordo do navio Impcratrú:, 
para assumir o comando em chefe do Exército Brasileiro 
e a presidência da Província do Rio Grande do Sul. De 
acprdo com as ordens ele 28 de abril, expedidas pelo 
Govêrno Imperial, as fôrças que se achavam no Rio 
Grande já deviam estar mobilizadas e concentradas nas 
fronteiras, apenas aguarelando ordem. No entanto, quan
do Caxias, em 30 de junho, em Pôrto Alegre, entrou em 
exercício dos dois cargos para os quais fôra nomeado 
a 15, verificou que aquelas ordens não tinham sido cum
pridas, até então. A única providência tomada, pelo 
antecessor de Caxias, na presidência da Província, em 
virtude das ordens de 28 ele abril1 foi a de enviar o Te
nente-Coronel Manuel Luís Osório, em missão junto a 
Urquiza, a fim de ter um entendimento sôbre as opera
ções que se iam iniciar. (2) 
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Enquanto Caxias, com notável rapidez, providencia
va para a concentração, na fronteira, das tropas disse
minadas pela província, Herrera chegava a Montevidéu, 
com o almirante Greenfell, de volta de Entre Rios. O 
Comercio del Plata fêz imediatamente a propaganda da 
viagem. "E' gente por este lado absolutamente inct>rri: 
givel", comentava Pontes. "Entretanto o facto não é 
dos que se podem practicar occultos, e creio que para a 
nossa causa a entrada no Vapôr Brasileiro no Uruguay, 
e a presença do nosso Almirante em Gualeguaychú pro
duzio um bom effeito. Inspirou confiança, enthu
siasmo." 

A viagem de Herrera atrasara a ratificação da nota 
de Lamas, autorizando o Exército Imperial a entrar no 
Uruguai. Só no dia 6 de julho, Herrera respondeu, 
com a confirmação, a nota de Pontes, datada de 1. No 
dia 7 de julho, Pontes já requisitava, do Conde de Ca
xias, a cooperação das fôrças brasileiras, conforme 
lhe fôra ordenado em 16 de julho. Dos resultados da 
nussao de Herrera a Entre Rios, escrevia Pontes : 
'' ... porêm me conta agora H~rrera depois do seu re
gresso que muitos, e grandes serviços prestou á nossa 
câusa, resolvendo Urquiza, e Garzon a passarêm quanto 
antes o Uruguay, e dissipando algüas duvidas que pa
redão ter á cerca do nosso procedimento. Pode ser· que 
Herrera assim obrasse, Obraria conforme os seus ver
dc:,deiros interesses." Herrera, também, trouxera as da
tas combinadas com Urquiza, para a entrada dêste e de 
Garzón, no Uruguai, e do início da campanha. "De um 
modo, ou de outro - avisava Pontes a Paulino - te
nho como certo que no dia 1 O do corrente estarão reuni
das as forças do General Urquiza. Desde o dia 15 ao 
dia 18 passarão Urquiza para Paysandú, e Garzon para 
o Salto, contando ambos que o Exército Brasileiro, com 
cujo Chefe pretendem ter uma çonfcrencia, se faça vêr 
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pela Coxilha Grande. Persuade-se Urquiza, e Garzon de 
que a campanha será um passeio militar." 

A missão de Herrera se limitou, como êle próprio 
confessou, em apressar a entrada de Urquiza e Garzón, 
no território da República Oriental, e não, como se tem 
pretendido, em afastar o concurso do Brasil, pois, quan
do Herrera conferenciou com Urquiza, em junho, ainda 
se ignorava, em Montevidéu e no Rio de Janeiro, que 
a marcha do Exército Brasileiro seria retardada pela 
falta de cumprimento das ordens de 28 de abril .. Ainda 
que não fôsse natural a escolha do in}cio da campanha 
ter sido feita entre Herrera e Urquiza, Greenfell se acha
va presente e Herrera o comunicou imediatamente a Pon
tes. O convênio não marcava data alguma para o iní
cio da campanha, nem. outra estipulação qualquer as
sinou o representante do Império, em Montevidéu, com 
o de Urquiza, a êste respeito, e, assim, pôde Herrera 
marcar com Urquiza o dia 18 de julho. 

Pontes parecia 1i1esmo satisfeito com o resultado da 
missão de Herrera. Paulino, porém, viu desde logo 
os inconvenientes: "Não applaudi o resultado da missão 
de Herrera a Entre Rios", escrevia êle "se hé que 
foi a entrada de Urquiza 110 Estado Oriental para ex
pulsar Oribe. Quizéra que essa tarefa fosse nossa quasi 
exclusivamente. . . - Por este modo conservar-nos-bia
mos perante a França e a Inglaterra na nossa posição 
política: a nossa questão hé com Oribe. . . - Receio 
agora que a posição se inverta. Urquiza vai entrar no 
Estado Oriental antes de nós e fazer o 1.º papel. Va
mos guardat-lhe as êostas, no Paraná, e entrar em luta 
direêta com Rosas. Podemos, se houver conflicto no 
Paraná, entre Santa Fé e Entre Rios, dizer aos Inglezes 
a questão hé só com Oribe? Receio muito que não, e 
esse embaraço virá logo no principio da luta. . . - Mas 
em fim ... não ha remcdio senão ir para dcante e de bonne 
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grace. Com tudo convém ainda fazer todo o possivel para 
conservar a posição: a questão hé com Oribe. - Tenho 
muito medo do enthusiasmo e pressas do Sr. Herrera, e 
d'esses Senhores de Montevidéo,. que querem pôr-se á 
testa de tudo, arrastar, e comprometter tudo. Não julgáva
mos muito provavel que Urquiza abandonasse Entre Rio's 
para vir atacar Oribe, porque descobria essa Província, 
reunindo Rosas forças em Santa Fé. Com tudo como 
isso era possivel, prevenimos essa hypothese, julgando-a 
a mais perigosa para elle." 

Se êstes fatos poderiam prejudicar, em parte, a 
posição do Império na luta, ou retardar a sua ação, eram, 
no entanto, de pouca importância cm relação a outros ca
pazes de aniquilar todo o trabalho paciente da aliança. 
Um dêles foi a missão Molina ao Paraguai, enviada por 
Urqniza, que serviria de pretêxto ao calculado retraimento 
cio Presidente Lopez. Urqniza e Virasoro pretenderam 
aliar-se diretamente a Lopez e desta pretensão nasceu 
um conflito. Os dois Governadores Argentinos, nas ins
truções dadas ao negociador, Nicanor Molina, desconhe
ciam a independência do Paraguai, e Molii,1a, em vez de 
se dirigir ao Ministro das Relações Exteriores da Re
pública, dirigiu-se a Lopez, diretamente. Lopez enxer
gou, nas propostas de Urquiza, uma cilada e respon
deu-lhe em têrmos os mais malcriados possíveis. For
mara-se, assim, pela falta de habilidade ele um, e ele de
licadeza do outro, um verdadeiro conflito entre os dois 
aliad<1s cio Brasil. (3) 

Paulino, imediatamente, tenta sair dêste novo im
passe: "O negocio hé grave'', escreve êle a Pontes, 
"porque se Lopes não acceder ao Convenio ficará redu
sida a alliança ao Brasil, Republica Oriental, e a Urquiza 
e Virasoro que hé e mesmo Urquizà. Jlé muito de re
reiar que Herrera se deixe dominar mais por Urquiza, 
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que ~stá mais perto e com o q11al já tem tido conferen
cia, e faltar-nos-ha o Paraguay para nos ajudar e fazer 
o contra peso. Se o Paraguay nfw acceder, Urquiza ha 
de negar-se fazer-lhe concessões: Reconhecimento da ln
dcpendencia e Navegação dos rios. Podemos nós pres
cindir d'isso? Certamente que não. Perderiamos a allian
ça, e toda a influencia no Paraguay, e ficaria sem so
lução uma das questões do Rio da Prata que mais nos 
interessa. Fariamos condições nossas, essas condiçõe, 
r~lativas ao Paraguay, sem que esse se comprometesse 
e prestasse auxilio algum? Isso não póde ser. O caso 
hé serio, e hé preciso que tenhamos mais jui;:o do que 
esses Senhores. Veja V. Ex. a nota que escrevi a Lamas, 
junta por copia, e a resposta que me deo. E' necessario 
que em conformitlacle da minha nota a Lamas, e com a 
possivel brevidnde, V. Ex. dê andamento ao convite que 
deve ser feito a Lo{.Íes. Creio que o Governo Oriental 
não ha de pôr a menor duvida. Supponho que Urquiza 
também a não porá ... - Talvez que Urquiza á vista da 
desabrida resposta de Lopes, repugne em ir lhe fazer 
convite ainda que collectivamente. Nesse caso poder-se
hia estipular, protocolisando-se o accôrdo, que o convite 
seja feito pelo Brasil e o Estado Oriental, ou por um 
somente." 

Em Montevideu, a briga entre Herrera e Batlle e 
a falta de sigilo continuavam. Agora seria a revelação 
do convênio, antes de executado. Devoise, o represen
tante francês, brigado com H errera, só tratava dos as
suntos referentes à pasta das Relações Exteriores com 
o Ministro da Guerra. "Este arranjo". explicava Pon
tes, "agrada muito ao Francêz. Vinga-se de Herrera a 
_quem aborrece de morte, e trata com um homem inha
bil e vaidoso." Devoise, com habilidade, fazia o Minis
tro ela Guerw lhe revelar tudo quanto queria saber. 
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No dia 18 de julho, na presença do Presidente Sua
rez, de Herrera e de Pontes, Batlle declarou que aca
bava de comunicar a Devoise que o Brasil fizera um 
convênio com a República, que já se achava ratificado. 
Pontes, "ouvindo esta confissão ingenna ele uma falta 
gravíssima", imediatamente protestou. '' Herrera guar
dou silêncio", contava Pontes a cena. "O mesmo fêz 
o Presidente. Batlle pretendêo desculpar-se com uma his
toria tão ridicula, e tão pueril como o autor della." 

Pontes representou, por escrito, ao Presidente, con
tra o procedimento do Ministro: ''E' um facto gravíssi
mo", escrevia êle a D. Joaquim Suarez. "E' o Go
verno de Montevidéo revelando ao Agente ele um terceiro 
Governo aquillo que tinha promettido conservar secre
to ... " O Presidente Suarez respondeu imediatamente e, 
seguinte: "Illmo. Sor. Rodrigo ele Souza ela Silva Pon
tes - Sefior: En contestacion ala confidencial y reserva
disima que meha dirijido VS. en este dia le remito la 
carta que acavo de recivir dei Ministro dela Guerra. 
ique espero tranquilizara a VS. E sentido sineceramente 
ese incidente inada deseo tanto como el que VS. se per
suada que enel no havido sino la mejor intericion. Soy 
de VS. mui atento i seguro servidor. Q B S M. Joa-' 
quim Suarez - Casa de Gob.0 Julio 22-1851." 

A explicação de Batlle é extensa: alegava que, ape
nas, falara do convênio, mas não ela matéria acordada, 
nem da ratificação: " .. , solo hablé ar Sõr Devoise dela 
existencia de un Convenio, y que estoi casi seguro no 
haber dicho nada del acto de ratificacion." E isso mesmo 
assegurava inocentemente o ministro, só se resolvera fa
zer depois de muito se esquivar do encarregado francês 
e Para "no escuchar sus reproches." :Mas, para sossegar 
Pontes, acrescentava Batlle, que Mr. Devoise "ignora 
absolutamente las bases y el contenido todo del Con
venio, pues que en otfa conferencia que tuve con él, ayer, 
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me manifestá y me di'rigió preguntas que palpablemente 
lo demonstran: creo escusado asegurar que no obtuvo 
de mi el menor esclarecimiento." ( 4) 

Herrera e Batlle haviam brigado e, agora, nos últi
mos dias de assédio, pretendia o segundo derrubar o ou
tro ministro. Pontes, vendo que Herrera perigava, faz 
o possível para o sustentar. ''He~rera tem grandes de
feitos", dizia êle, "para homem de estado. E' levia
no, e pelo que respeita a fallar verdade está longe de 
ser um Epaminondas: mas é homem de talento, e ins
trucção: concebe quae~ são os verdadeiros interesses fu
turos de seu paiz; e é talvêz o unico Oriental de quem 
~ pode pensar que deseja vêr a Republica sinceramente 
ligada por trattaclos ao Imperio do Brasil ... - De mais 
em toda a cidade não vejo Ull\ individuo capaz de subir 
ao Ministerio e de trattar de negocios de qualquer modo, 
não digo já como os póde trattar D. Manuel Herrera 
apezar de todos os seus defeitos." Não era fácil, porém, 
sustentar Herrera, pois êste "por sua falta de prudencia 
tem ferido o amor proprio elo Presidente", enquanto 
Batlle se apoiava "como l\tiinistro ela Guerra em um, ou 
clous Chefes influentes, e como Ministro da Fazenda em 
toda a cohorte de fornecedôres e dev'oradôres que con
somem subsidias, rendimentos, e tudo quanto é dinheiro. 
Batlle tem tido habilidade tambem para ii1sinuar-se no 
agrado de D. Joaquim Suarez." 

A estas brigas, juntava-se ,agora a belic·osidade de 
Herrera que pretendia atacar Oribe, depois de tê-lo oito 
anos ao lado, sem que o âtacasse. Prometera a U rquiza 
nada menos de 1. 000 homens, quando, na Praça, ape
nas existiam 2. 270. A situação da defesa da Praça era 
precária. Greenfell estivera estudando com Batlle e che
gara à conclusão de que, para a conservação das duas li-. 
nhas de defesa que Batlle não quis prescindir, era in
dispensável refôrço. Pontes, a conselho de Greenfcll, 
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escreve a Paulino, solicitando-lhe os reforços julgados 
necessários: " ... não podia pensar que o Governo desta 
Republica quizesse baratear a vida dos que o defendem, 
a sua existencia politica, e a cabeça ele cada um dos seus 
membros, julguei· sempre que a defesa de Montevideo es
tava melhor. organisada ... - Se ha um ataque serio so
bre Montevideo, tal systema de defesa e a pouca gente 
ele que se póde dispôr, offerecem todas as probabilida
des de victoria ao inimigo." lhte pedido foi feito na su
posição de que a França não mais sustentasse a Praça, 
no caso do rompimento do armistício por parte do Go
vêrno de Montevidéu. E isto porque Devoise e Lepré
dour passaram o mês de agôsto inteiro, sem respondar a 
Herrera, até cinde poderia contar a Praça com o auxílio 
das tropas francesas. ( 5) 

As palavras de Paulino não se fazem esperar muito, 
para sossegar a belicosidade de Herrera, as revelações 
de Batlle e as desavenças dos dois. "Com eff eito", es
crevia êle a Pontes, "!zé intoJerapel o procedimento do 
Sr. Batlle nas revelações que fez a Devoise, bem como 
as suas desavenças com Herrera. Boa occasião para táes 
intrigas e desa·venças ! Que gente meu Deos. Lamas tam
bem lamenta tudo isso e parece-me sincero. Diga au 
Presidente, a Her-rera e a Batlle que o Governo Impe
rial ouvia com o mais profundo âesprazer a 11oticz'a. <Fa
quel/a rC'"velação~ que adverte da 11ecessidade de maior 
reserva para o futuro. Que tambcmi tC've noticia de de
savenças entre H errera e Batlle, as quáes ameaçavão trazer 
a retirada d'aquel/e do Ministerio; que a occasião hé pes
sinia para similhantes 1nudanças, e que sendo H errera 
hztm dos izomens que naturalmente podem· dirigir os ne
gocios, o Governo Imperial não poderá vfr com ifzdiffe
rença a sua retirada_, por similhantes motivos, e que elt.i 
influirá nittito, para mal 11as suas relações com o Es
tado OrietJtal; qtte o mes,no Go,,erno considera H errera 
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e La.mas os homens mais capazes na crise <U:tual, e que 
são os que lhe i11spirão mais confiança. . . - O que /ié 
i1zdispensavul e V. Ex. e:-cija-o formalmente, /zé que o 
Governo Oriental não rompa o armesticio. Espere que 
as forças que vão atacar Oribc estejão sobre elle. Que 
mania tem essa gente ele querer ter importancia e fazer 
figura, sacrificando tudo à sua vaidade ... E se, contra 
a opinião de V. Ex. e de Greeufell, teimarem em tal fan
farronada, V. Ex. ameace de fazer retirar as nossas for
ças, dizendo que forão para o caso em que Oribe, sem 
provocação da Praça, a atacasse, ameaça porem que não 
se realisará." (6). 

4 

A aituação, porém, pouco depois, se modifica bas· 
tante. Leprédour se confessou obrigado a defender Mon
tevidéu "e toma por offensa que outra nação queira in
cumbir-se desta emprêza." A Praça ficava, portanto, res
guardada completamente, e, ainda que só no fim do mês 
de agôsta, declarasse o Almirante Francês a Greenfell 
até onde Montevidéu poderia contar com as fôrças fran
cesas, desde 3 de agôsto, de acôrdo com os representan
tes brasileiros, fêz Herrera, por intermédio de Devoise 
e Leprédour, a intimação a Oribe, do rompimento do 
armistício. 

Pontes, agora, mais sossegado, dedica-se novamente 
às notícias. Ainda no mês de agôsto, êle remete a Pau
lino a seguinte notícia, procedente do sabido correspon
dente de Buenos Aires: "Com fêcho de 29 do mêz p.° p.0 

escrevêo Oribe de officio, avisando ao Governadôr de 
que o General Servando Gomes o tinha atraiçoado ... " 
Nesta "mesma carta, dizia ainda o sabido correspondente: 
"Tambem escrevêo a Manuelita o Coronel Ramiro com 
a mesma data, manifestando-lhe seos fundados temores 
de que no Estado Oriental tudo está perdido, e de que 
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os que mais terão que soffrer, sejão os Argentinos fieis. 
Accrescentou que Oribe está aturdido. . . - O Gover
nadôr diz que Oribe é um homem nullo; e dêo ordem 
ao Commandante do Parque para que suspenda a re
messa dos Artigos de guerra que devia enviar a D. Ma
nuel." 

De Urquiza, como as de Buenos Aires, as notícias• 
eram as melhores possíveis. Urquiza e Garzón passaram 
o rio Uruguai: o primeiro, no dia 21 de julho, já escre
via de Paissandu, do seu Q. G., ao representante brasi
leiro em Montevidéu: "Ahora", dizia Urquiza, "debo 
escribir a V. participandole que el 19 á la noche el pri
mer cuerpo del Ejercito de operaciones á las inmediatas 
ordenes del infrasc'ripto, tomó posecion de este pueblo sin 
ningun obstaculo: que el General Oriental Dn. Servan
clo Gomez y toda la fuerza á sus ordenes estan ya á las 
ordenes mias, pues este distinguido Gefe ha sido el pri
mero en ensefiar á sus desgraciados compatriotas, que es 
preciso combatir á los opresores de su patria: el Coronel 
Dn. Bernardo Gonzalez de las f uerzas del tirano de 
Duenos-Ayres tambien es uno de nuestros mas decididos 
amigos, como lo son todas estas gentes que nos han re
cibido con los brazos abiertos y como á sus libertadores. 
Muy pronto puedo asegurar á V. quedará despejado todo 
el territorio del Norte del Rio Negro." (7) 

A campanha iniciara-se fàcilmente. A vitória dos 
aliados já parecia assegurada, pela inação dos inimigos. 
A notícia da entrada de Urquiza, em território Oriental, 
circulou ràpidamente. Pontes, porém, só acredita ao re
ceber a carta de D. Justo, de 21 de julho, que êle en
via imediatamente a Pa!.!lino, acrescentando: ''Impor
tantíssimas noticias tenho hoje que levar ao conhecimento 
de V. Excia. Urquiza e Garzon passárão o Uruguay ... 
- Entretanto congratulo-me CQm V. Excia. pelo optimo 
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princ1p10 que leva a nossa emprêza. Parabens, .e para
bens ! Um pouco- mais de firmeza, e acabarêmos com os 
dous tigres do Prata." 

O contentamento de Pontes era natural: fôra, em 
grande parte, o seu trabalho contínuo que dera em re
sultadó a campanha ora empreendida.' Há seis anos, êle 

· vinha expondo ao Govêrno Imperial o que se passava 
no Rio da Prata e que assistia, apontando todos os in
convenientes futuros, para o Império, da queda de Mon
tevidéu e <la vitória de Rosas. Várias v~es, essa queda 
lhe parecera iminente. Várias vêzes, chorara, antecipa
damente, sôbre as ruínas da Nova Tróia, a paz e a li
berdade do Rio da Prata e, com elas, o sossêgo do Impé
rio. Mas os parabéns de Pontes não chegam a entu
siasmar Paulino. Pontes era quase parte nas questões, 
Pois assistira, ligado a um dos partidos· por simpatias, 
os momentos mais afigustiosos da Tróia assediada, ren
dendo-se por inanição. Assim, para êle, a vitória de Mon
tevidéu significava o fitn. Para Paulino, porém, tudo 
era muito diferente. O patético não o empolgava: nas 
questões, era o fim prático das coisas o que pretendia. 
Não assistira luta nenhuma, senão nas intermináveis no
tas e conferências ele Guido e de Lamas, qu!! nada ti
nham de interessantes. Para êle, Rosas e Montevidéu 
não tinham outra significação a não ser aquela que lhes 
dava a política. Assim, somente, com relação aos inte
rêsses do Brasil, é que os encara e os encara serenamente. 
Era uma questão de equilíbrio, apenas. E, como peças, 
11ecessárias a êste equilíbrio, que se encontravam no ca
minho da política externa elo Império, são tôdas, pacien
temente, colocadas por êle, nos seus respectivos lugares. 
Em Rodrigo Pontes predominava o homem e não o po
lítico e que, obrigado em determinado momento a desem
penhar um papel político, não conseguiu desvencilhar-se 
das paixões e dos entusiasmos pelas causas do momento. 
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Em Paulino, ao contrário, prevalecia o político que pesava 
os homens e as coisas, sem partido, sem rancores, mas, 
também, sem grandes simpatias: apenas como elementos 
necessáriós para o seu jôgo de equilíbrio que não passava 
de uma etapa entre o passado e o futuro, como são to
dos os momentos presentes. 

Por isso, Pontes contentava-se com a vitória da 
causa ele Montevidéu, enquanto, para Paulino, a queda 
de Oribe e de Rosas não significava mais cio que umú 
etapa vencida num rosário infinito de etapas a vencer. 
Pontes, assim, já dava os parabéns, enquanto Paulino lhe 
respondia: "Com effeito a nossa empresa leva bom prin
cipio (e não optimo e.orno Pontes escrevera) e com V. Ex. 
por isso me congratulo. Falta-lhe porem, o principal, o 
finis coronat opus. Continuemos a trabalhar para isso." 

Qual o fim que coroava a obra, para Paulino? Jogar 
Rosas e Oribe no chão? Seria muito pouca visão para um 
político. O fim que êle desejava agora era a determina
ção das fronteiras no sul do Império e a regularização 
da passagem de gado do U_ruguai para o Rio' Grande do 
Sul. Na sua carta seguinte, dando os seus conselhos de 
paciência a Pontes que, com a mesma facilidade com que 
se entusiasmara, agora, indignado com a falta de segrêdo 
de Montevidéu, pretendia pedir os passaportes, Paulino 
escrevia: "Fez V. Ex. muito bem em não pedir passapor
te. . . Levemos a cruz ao Cal vario. Convem, com effeito 
fazer de vez em quando alguma carranca, e ser razoavel
mente exigente, como V. Ex. o tem sido, mas nada de 
romper. Vão abrir-se negociações que podem trazer so
luções da maiór importancia para nós, hé preciso não as 
prejudicar. Ha dois grandes fins a prehencher-se agora: 
essas soluções e a expulsão de Oribe. . . Continue V. Ex. 
como tem ido, que vai muito bem, e havemos de conse
guir hum bom finis coronal opus," 
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No Uruguai, Urquiza, <lepois de estacionar em Pais
sandu, até o dia 28 de julho, empreendia a sua marcha, 
entre o Queguai e o Negro, em direção ao centro do país. 
No dia 9 de agôsto, de Salsipuedas, Urquiza escrevia a 
Pontes: "Despues de una marcha de mais de cuarenta le
guas hé hecho alto en estos lugares, por que el General 
Dn. Ignacio Oribe con el resto de las fuerzas que le 
han quedado, ha pasado el Sucl del Rio Negro abando
nandonos todo el .territorio dei Norte, y dejancionos cn la 
Picada de Oribe, que es el lugar donde pasó, carretas y 
algunas caballadas, despues de haber sufrido una gran 
disminuición en su fuerza, pues los Orientales dei Norte 
del Rio-Negro en S\J mayor parte lo han abandonado ... 
- Yo, con una parte dei Ejercito á mis inmediatas ór
denes, emprencli mi marcha dei Pueblo de Pay-Sandú e1 
28 del ppdo. por la Cuchil1a Grande buscando ai enemigo, 
y el contacto de las fuerzas de S. M. cl Emperador, que 
comanda el Sefior Conde de Caxias, y que segun mis in
dicaciones ha debido emprender sus marchas el 20 dei 
pasado por Ia misma Cuchilla Grande buscando Ias pun
tas de Taquarembó, lo que no habrá podido realizar, im
pedido por los malos tiempos y por Ias muchas lluvias 
que han habido; pues hasta hoy ningunas noticias tengo 
dei Seiíor Conde. El Sefíor General en Gefe dei Ejercito 
Oriental, que ha quedado con e! resto ele mi Ejcrcito, y 
que pasó en c1 Hervidero, aun no se ha incorporado á 
mi ... el estado ele los arroyos han dehido detçnerlo dei 
outro lado del Queguay ... " 

Urquiza marchava, porém, para dar o golpe final, es
peraria mais dois meses, até que as fôrças brasileiras se 
aproximassem mais. O convênio de 29 ele maio, que pre
tendera delegar poderes para a ratificação, só o seria por 
êle, mais tarde. Mas, na sua ratificação, reconhece 
a existência daqueles dois artigos, retirados por Paulino, 
na ratificação por parte do Império. Contudo Paulino 
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.ficou satisfeito com êste reconhecimento e escrevia a 
Pontes: "Vi a copia que me mandou do protocollo re
servado para a ratificação do Convênio de 29 de maio. 
Está bom ... - Gostei muito de ver nelle certificada e 
reconhecida a existencia dos artigos 1.0 e 2.º supprimidos, 
por que nesses artigos confessa e declara Urquiza que 
lhe impuzemos como condição o seu pronunciamento, c 
que somente se pronunciou depois que teve segura a nossa 
protecção." 

s 
O mês de setembro foi repleto de notícias. No dia 

4, o Exército Brasileiro entrava no Uruguai: o Conde 
de Caxias, com o grosso das tropas, por Santana do Li
vramento, e o Brigadeiro José Fernandes dos Santos Pe
reira, comandando a 3." Divisão, por J aguarão. No dia 
S, Pontes remetia a Paulino, m'na carta do sabido c·or
r~spondente, datada de 23 de agôsto, que trazia as se
guintes notícias : "D. Manuel Oribe escreve ao Gover
nadôr com datta de 16, manifestando que verificada já a 
invasão do exercito Brasileiro, se encontrava na urgente 
necessidade de levantar o sitio de Montevidéo para vêr 
se reunindo todas as suas forças, conseguia triumphar, 
dando uma batalha geral . . . A Manuelita escrevêrão 
Maza, e Costa, dando ,aviso da entrada dos Brasileiros, 
das marchas de Urquiza etc.: e dizem que se não os au
xilião promptamente com infantaria estão perdidos ... -
Mancilla dá parte ao Governo de que os navios Brasi
leiros entrárão no Paraná, e que impedem o subir, e 
baixar a todos os navios dos portos da Província, e que 
sómente se permitte passar aos que se dirigem a Monte
vidéo." Um amigo, residente no Brucêo, como Pontes o 
designava, enviando-lhe várias notícias sôbre os domínios 
de Oribe, comunicava no dia 9 de setembro: "As for~ 
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ças às ordens de D. Ivianuel, e Ignacio Oribe sobem a 
3 .400 infantes, e 2.000 cavallos ao todo incluindo os 
Argentinos. A d'aqui anda ·por 2 .000 homens de pelleja. 
Por isso fazendo junção de todas as forças tem Oribe 
7 .000 homens, mas estas muito desanimapas, e mais dis
postas a passarem-se, ou debandar, do que a bater-se." 

Villademoros, em 30 de agôsto, fôra pessoalmente, 
em nome de Oribe, pedir a Leprédour que obtivesse do 
Govêrno da Praça uma trégua de 72 horas. Depois do 
Almirante Francês se ter comunicado com a Praça neste 
sentido e de Herrera concordar, o General Oribe mu
dou de idéia e Villademoros foi obrigado a desistir da tré
gua solicitada e consentida. Tudo se processara ràpida
mente: de 30 de agôsto a 1 de setembro, houve o pedido de 
Villademoros, as comunicações entre o Almirante Lepré· 
dour e a Praça, a concessão e a desistência. Leptédour, 
desapontado, participava a Herrera a desistência, di
zendo: "Je suis convaincu, M. le ministre, que vous ren
drez justice aux sentimens qui m'avait porté à servir 
d'intermédiaire pres de vous à M. Villademoros, mal
gré le mauvais succes d'une démarche qi1e je regrette 
d'avoir tenté." (8) 

Outra tentativa já havia sido feita, pelo próprio Le
prédour, para impedir que os aliados atacassem Oribe e 
que consistiria em ocupar o Cerrito com fôrças france
sas. Os boatos e O$ a visos sobre êste projeto se pro
palaram por tôda a cidade de Montevideu, chegando '' a 
um ponto de gravidade tal", dizia Pontes, "que me 
parecêo necessario pôr claro, e patente o negócio." Neste 
propósito, êle escreveu confidencialmente a Devoise, em 
28 de agôsto. A noite dêste mesmo dia, o representante da· 
França esteve na Legação do Brasil e, na presença de 
Greenfell, asseverou a Pontes "que não havia tenção de 
fazer cousa algüa sem consentimento do Governo da Re
publica, e accordo do Corpo Diplomatico." Leprédour, 
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porém, não insistiu no seu intento, "estomagado'' com 
as tréguas fracassadas de Villademoros. 

Agora, em setembro, era o próprio Oribe quem so
licitava auxílio dos representantes da França e da Ingla
terra, para fugir, enquanto era tempo, para Buenos Ai
res. "La gravedad de la situacion", escrevia Oribe a 
Leprédour, no dia 6, "en que se encruentra este pais por 
, consequencia de los sucesos que han tenido lugar. . . y 
el deseo die evitar á mi patria la efusion de sangre, me 
decidieron a adoptar la resolucion de retirarme dei pais 
con las tropas Argentinas, y las Orientales. . . - En 
esta virtud, autorizé ai Sõr Ministro de Relaciones Ex
teriores Dr. D. Carlos G. Villademoros para que re
cabase de V. E. una garantia de las fuerzas navales de 
su mando afin de poder verificar el transporte de dichas 
tropas y demas personas indicadas hasta el puerto de 
Buenos Ayres ... " (9) 

Carta, mais ou menos ' nestes têrmos, foi enviada a 
M r. Gore, Encarregado dos N egódos da Inglaterra. 
Imediatamente, Leprédour e Gore foram pr:ocurar Her
rera e expuseram-lhe verbalmente o pedido que lhes fi
zera Oribe. O Ministro Oriental, antes de uma resolu
ção qualquer, quis ouvir a opinião de Pontes que, inco11-
tincnti, lhe respondeu: " ... não se póde fazer cousa al
gúa em vista destas cartas já por que nellas se não faz 
menção algúa do Governo da Republica, já por que o 
General Oribe toma a posição de Presidente ... e já por 
que em todo o caso nada se poderia ajustar sem accordo 
de todos os Poderes interessados na expu'isão do Gene
ral Oribe." Herrera. porém, não gostou muito <la res
posta do diplomata brasileiro. :Ble pn;tendia, se~undo 
disse a Pontes, ganhar tempo, pedindo esclarecimentos. 
Talvez não lhe desagn1dasse a solução imprevista, ela 
fuga de Oribe no colo de Leprédour e Gore, assim êle, 
Herrera, representaria um papel principal. O Império 
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e Urquiza que se houvessem depois, com as fôrças de 
Rosas, acrescidas das de Oribe. Mas, pouco durou o 
perigo de tal solução: Pontes e o Dr. Urquiza que já 
se encontrava em Montevidéu, protestaram. Os france
ses e inglêses acabaram por desistir da proteção solici
tada por Oribe que, depois de oito anos de guerra, tinha 
escrúpulos em derramar sangue de seus patrícios e pre
tendia fugir protegido por aqueles mesmos franceses 
de 1843. 

Em Buenos Aires, segundo as notícias recebidas, 
Southern se achava, nos últimos tempos, visivelmente 
acabrunhado com a situação do seu amigo Rosas. A ale
gria frenética de Buenos Aires das vésperas de Case
ros, com as suas festas e banquetes, com os teatros e 
enterro simulado do selvagem asqueroso Urquiza, num 
carro puxado por um burro fantasiado com a bandeira 
<lo Império, tudo isso fazia Mr. Southern compreender 
que se estava chegando ao fim da bacanal. Para evitar 
êste fim, porém, êle não poupava esfôrços: corria da 
Legação para Palermo, com as noticias chegadas de Lon
dres ; voltava de .Palermo para a Legação, onde es
crevia a Gore, Hudson e, insistentemente, pretendia de
monstrar a Palmerston a necessidade de uma interven• 
ção, e ainda tinha tempo de assistir às últimas festas de 
Manuelita. 

Mas, segundo o sabido correspondente, Palmerston 
não ouvia mais o seu subordinado e declarara franca
mente a quem, às apalpadelas, pretendia saber sua opi
nião, o seguinte: "Tenho por certa a circular (referia-se 
a de Urquiza), e tambem que chegou o termo do poder 
de Oribe, e Rosas, se o Brasil invade o Estado Orien
tal." O resultado da tão anunciada intervenção, solicitada 
por Southern, era ainda o sabido correspondente quem 
dava a conhecer: "Mr. Southern communicou a Arana 
que pelo Prince tinha recebido despacho ele Lord Pal-
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merston nos quaes lhe diz que as Notas delle Southem 
nas quaes por insinuação do Governo Argentino se tinha 
solicitado a intervenção da Inglaterra para que o Brasil 
não invadisse o territorio do Estado Oriental. . . tinhão 
sido submetidas ao .Conselho da Rainha, e que este por 
unanimidade decidia que o Brasil estava em seu direito 
para invadir o territorio Oriental. . . - Em vista disto 
determina Lord Paltrterston a Southern que conserve a 
mais restricta neutralidade, abstendo-se de tomar parte 
algiía. Arana o participou assim ao Governador e de
pois Mr. Southern o ratificou pessoalmente." Esta no
tícia terminava o sabido correspondente, comentando: 
"Escusado é dizer o bom humor que haverá em Paler
mo com todos ·estes incidentes. Mr. Southem está tão 
abatido como elles." 

Esta resolução, tomada pelo Govêrno Inglês, com
binava com a mudança de atitude de Mr. Hudson, na 
C&rte. "Mr. Hudson", contava Paulino a Pontes, "que 
depois da chegada do ultimo Paquete, acho muito mo
dificado para melhor, e desejoso de terminar por huma 
Convenção as nossas desagradaveis questões sobre o tra
fico, disse-me ha poucos dias em huma conferencia o mes
mo que ahi diz o Almirante Reynolds, isto hé que a in
t~nção que este tivéra de proteger a retirada de Oribe 
e das forças Argentinas fôra. unicalnente motivada pelo 
desejo de evitar vinganças, e derramamento de sangue. 
Acrescentou que o seu Governo reconhecia que estavamas 
no nosso direito, sendo, como era, a questão com Oribe, 
e que u'ella não interveria. Disse mais que tinha ordem 
para saber de mim se bloqueavamos os Rios da Prata 
e Paraná, e que supposto' estivessemas no nosso direito, 
fazendo-o, todavia isso não po.dia deixar de trazer com
plicações. Respondi-lhe que nenhum bloqueio havia, e 
que o Governo Imperial, ao menos por agora, nenhuma 
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intenção tinha de o pôr, até por que o julgava muito dis
pensavel." 

De Buenos Aires, em 23 de setembro, o sabido cor
respondente escrevia: "R9sas já foi nomeado Chefe Su
premo pelos seus Representantes. Hoje faz quantos es
forços póde para reunir soldados." No dia seguinte, acres
centava: "Hontem pela madrugada chegou a Buenos
Ayres o Coronel Pedro Ramos, que sahio dó Brucêo a 
21 ele noite ... O Coronel traz officios Para Rosas, dat
tados do dia 20. Nestes officios participa Oribe que se 
vê constrangido a capitular com Urquiza, procurando sal-· 
var os Argentinos. Ignoro ainda os pol"lttenores das com
municaçoens. Rosas os guarda ainda com sigo ; mas ficou 
muito irritado; exprimindo-se em termos vehementes con
tra o intitulado Presidente."· 

6 

Outubro, mês dedicado pelos federais às festas em 
louvor de Rosas e em que Paulino completava o seu 44.0 

aniversário. Neste mesmo mês, no dia 2, Pontes avi
sava: "que se acha mui proximo o desenlace do drama." 
E continuava êle: "A questão é somente sobre o modo 
de concluir. Intregão-se as tropas Argentinas a Urquiza? 
Embarcão-se as tropas Argentinas para Buenos.-Ayres? 
Rosas dá ordem parã que se embarquem. Urquiza natu
ralmente se opporá. O que de facto practicaremos nós é 
o que neste momento não posso levar ao conhecimento 
de V. Excia. - Greenfell não está presente ... - En
tretanto hontem se observou que as forças de Oribe se 
concentravão para o Cerrito. Não s.e sabe com certeza 
a causa, e o fim deste mQvimento : mas eu creio que o 
fim é embarca-las ... - 1-fa dias veio aqui um commis
sionado de Urquiza; e pelos officios que trouxe e pelo que 
disse, é claro que Urquiza, e Oribe tinhão entabolado 
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negoçiação; mas foi ella a effeito? Podia pôr-se em exe
cução sem o consentimento dos alliados? O movimento 
de forças que hontem se observou, é resultado de algum 
ajuste, ou rompidas as negociaçoens, é Oribe perseguido 
por U rquiza ?" 

Os acontecimentos chegavam ao fim. As cartílS ele 
Pontes a Paulino, de S em diante, refletem nitidamente o 
estado de excitação nervosa em que se achava o desem
bargador: umas aflitas, outras radiantes, tôdas desorga
nizadas e mesmo uma sem data. Apressava-se em reme
ter as notícias que chegavam ao seu conhecimento; mas, 
mal acabava de escrever uma carta, já sabia de outra no
vidade que o obrigava a escrever novamente. Incansável, 
ansioso, pensando em tudo e querendo esclarecer e tudo 
indagar, êle escrevia, às vêzes, duas cartas no mesmo 
dia: ora nervoso, irritado, esgotado, pela incerteza e des
confiança, ora contente e satisfeito, pelo fim da obra de 
que fôra um dos principais autores. 

Dia 5 de outubro : "Oribe com os 4 mil homens, que 
o acompanhão acossados por Urquiza, e Garzon, voltou 
ao Cerrito em circumstancias desesperadoras tanto mais 
quanto o nosso Exercito, a marchas forçadas, vem tomar 
parte no desenlace da questão. As communicaçocns da 
praça com a campanha já começárão. Hontem mandei 
um proprio ao Conde ele Caxias, e horas depois veio 
visitar-me ele parte de Garzon um official chegado do 
acampamento deste. Demoro o Paquete do Sul para le
var a noticia official de que Oribe cahio nas mãos dos 
alliaclos, ou fugio, e de que o seu e.xercito está comple
tamente desfeito. E' necessario determinar, e já que po· 
lítica seguiremos, depois." ( 10) 

Dia 6: "O Corpo de Biscainhos ( V ascos) ás ordens 
de Oribe tinha recusado combater." 

Dia 7: Pontes escreve a Urquiza: " ... o portadôr 
desta carta é o Secretario ela Legação do Brasil em Mon-
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tevidéo o Sr. Miguel Carlos Corrêa Lemos, que vai in

cumbido de appresentar os meus respeitos em quanto eu 
o não faço pessoalmente. Elle dirá a V. Excia. como 
hontem se expedirão as ordens necessarias para que a 
força Brasileira estacionada no Cerro coadjuvasse o mo
vimento que se tinha projectado, e que se sustou em con
sequencia de aviso de V. Excia. - Eu espero que todos 
os alliados saberão em poucas horas quaes as condiçoens 
com que Oribe pretende entregar-se a si, e a sua tropa." 

Dia 8: O General Urquiza responde a Pontes: "En 
cuanto a las ordenes necesarias que me dice V d. se han 
expedido para la fucrza Brasileira estacionada en el 
Cerro, coadjubase .ai movimiento que se tenia proyectado, 
reconozco que V. comprendió bien la importancia ele la 
operacion que debia realizarse, desde que impartió or
denes en conformi<lad con los intereses de la causa. Hoy 
escribi a V d. y aun que no entraba en pormenores re
lativamente ai termino final de la cuestion, sin embargo 
le comunicaba los dos puntos principales que ctei opor
tuno transmitir á Vd., desde que no tenia tiempo para 
otra cosa: El uno era el reconocimiento que hacian las 
fuerzas Orientales ai mando dei General Oribe, clel Go
bierno legitimo de la Republica, poniendose a las 9r
denes dei General en Gefe de su Ejercito: El otro era 
e! sometimiento de las fuerzas Argentinas á mi autoridad 
y direcdon ... " ( 11) 

Dia 10: As notícias correm em :Montevidéu. •ur
quiza não falara ainda aôs aliados, oficialmente, e já de 
bôca em bôca se comentavam as concessões feitas a Oribe. 
Pontes encontra-se tão exaltado e nervoso que se es
quece da data na carta que escreve a Paulino. "No mo
mento em que geralmente se diz que tudo está concluído, 
vejo que a situação d'e Montevidéo está dependendo toda 
do arbítrio de um homem, que a. ser certo quanto de bôa 
parte se me informa, despreza convençoens, compromet-
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timentos, e tudo· quando pode ligar a palavra ele alguem 
para attender somente aos proprios interesses. Tenho o 
maior pezar em dizer a V. Excia. que falia de Urquiza. 
Parece certo que se entendêo com Oribe. . . O Governo 
de Montevidéo não póde annuir a condiçoens taes. Se 
Urquiza insiste, Montevidéo cabe; e os homens de Oribe, 
se não o mesmo Oribe, voltarão ao poder. Oribe con
serva-se em sua casa. Urquiza collocou-se no centro da 
infanteria, que era de Oribe. . . - Urquiza avisou o 
Conde de Caxias de que tudo estava concluiclo, pedindo 
a este que sustasse o Exercito, e que viesse o Conde so
mente intender-se com elle. Consta-me que Herrera vai 
hoje ao acampamento de Urquiza com a intenção de pro
cm:ar demovê-lo cio seu proposito. Se o não consegue, 
cu creio que devêmas dar o Convenio como rôto, e já 
prevejo uma guerra mais sanguinolenta do que tem sido 
até agora a marcha do nosso Exercito cujo retardamento 
dêo occasião a todo este procedimento de U rquiza. Des
culpe-me V. Excia., se não continúo por que não sei 
onde tenho a cabeça." 

Oribe rendera-se sem combate. O segrêdo da rendi
ção de Oribe, da maneira que se deu, não está nas pa
lavras e nos acenos de Urquiza, mas, sim, na sombra do 
Exército Brasileiro que já se projetava até o Cerrito. 
O Conde de Caxias .já vinha perto e, assim, Oribe achou 
melhor aceitar as ofertas pacíficas de Urquiza, do que 
enfrentá-lo no movimento que o Governador de Entrt 
Rios projetara, no dia 6, com a cooperação dos solda
dos brasileiros, estacionados no Cerro. 

Ainda no dia 10, Pontes envia a Paulino as copias 
das cartas trocadas com U rquiza, e acrescenta em outra 
carta: "Repito que me acho em momentos bem apurados. 
Parece indttbitavel que Urquiza engana a alguem; mas 
quem é victima do caracter especial deste homem?" 
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Dia 11 : Pontes, bastante mais calmo, escreve: 
" disse que o Ministro Herrera tencionava ir 
ao acampamento de Urquiza. Na verdade foi; e se
gundo me informão, obteve que de parte do General Ur
quiza fôssem modificadas as condiçoens... Consta-me 
que estas proposiçoens assim modificadas vão ser hoje 
communicadas officialmente aos alliados... - Entre
tanto para que veja V. Excia. até onde chegárão as 
cousas, remetto a V. Excia. a inclusa copia das condi
çoens antes de modificadas, e erÍ1 virtude das quais Oribe 
desistio da resistencia. Noto que nesse papel não ha 
preambttlo, nem data, nem se falia ele tropas Argenti
nas. Comtudo veio de bôa origem ... " 

Dia 12: Em post-scriptum na carta de 11, continua 
Pontes: ''O proprio original não tem preambulo, nem 
data segundo agora me asseverão. A falta de formali
dades usadas em casos taes indicão bem que a mente de 
Urqui~a era sómente indicar a Oribe até onde poderia 
elle chegar em concessoens, não se compromettendo por 
maneira algüa de um modo solemne a si, ou a seus al
liados. Oribe abraçou a nuvem por Juno. Rogo a 
V. Excia que fallando com Lamas dê esta explicação ao 
negbcio assim como lhe rogo que entregue ao fogo esta 
carta, e as datadas de hontem." 

Na primeira carta do dia 12, dizia Pontes: " ... o 
Conde ainda ignorava que Urquiza tinha feito desabar 
tódo o poder de Oribe sem resistencia, e sómente com pa
lavras á sombra do Exercito Brasileiro. O modo por que 
·isto se realizou, foi tão particular, e tão inesperado que 
Blanquillos, e Colorados ficárão pas_mados. E' um des
fecho digno elos episoclios em que abunda o drama do 
Rio da Prata; mas eu pe1\so que para consolidar o po
der do legitimo Governo da Republica se ha ele neces
sitar por algum tempo da acção do nosso Exercito. Pa
rece que Urquiza aguarda a cada momento a chegada 
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do Conde de Caxias; e eu não estou menos ancioso por 
que isso se realise." 

Na segunda carta que escreve, neste mesmo dia, 
Pontes já está completamente calmo e a cabeça que per
dera, desde o dia 10, já se encontra no respectivo lugar. 
''-Pelo Paquete do Sul", diz êle a Paulino, "que vai 
partir daqui a algüas horas, receberá V. Excia. . . co
pia authentica da Nota que me dirigio Urquiza ... - E' 
o resultado da conferencia ele Berrem com Urquiza ele 
que fallei a V. Excia. Da Nota de Urquiza se vê que 
andou elle precipitado; mas depois de consummado o 
facto não me parece que se possão dar explicaçoens mais 
francas, mais honrosas para o Goyerno do Brasil. . . -
Quer isto dizer que ainda se carece do Exercito, e da 
Esquadra Brasileira; mas como dura ainda o interesse 
commum de destruir a Rosas, não devêmas por isso re
cuar na marcha que tão feliz ten: sido." 

A nota ele Urqttiza era, como observava Pontes, em 
têrmos os mais atenciosos e nela o General dava, ao Go
vêrno Imperial, minuciosa explicação do ocorrido, pois 
escrevia: "El pronunciamento general ele los ciudadanos 
de esta Republica, en favor de los principios que sos
tienen los Ejercitos aliados, me forzaron á continuar mis 
marchas desde e1 Rio Negro, despues .ele haber esperado 
alli por muchos dias, la aproximacion del Sõr Conde de 
Caxias con el Ejercito de su mando, y á pesar de mi re
solucion de no adelantar mi paso, mientras no verificase 
la incorporacion ele ambos Ejercitos. Pero, obstaculos de 
todo punto insuperables, hacian que las marchas del Ejer
cito Imperial fuesen lentas por necesiclacl, y las defeccio
nes en las tropas del General Oribe se succedian instan
taneamente. No era posible de protegerlas ni sacrifi
car muchas victimas, sin desatender grandes intereses. De 
uno en otro acontecimiento fui conducido hasta ponerme 
á frente de los ultimas ãtrincheramientos dei General 

(' 
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Oribe. En esa posicion · no quedaba otra alternativa, que 
dar una batalla contra un Ejercito que todavia contaba 
otho mil y quinientos sQldados de las tres armas, ó la 
de continuar empleando los medios pacíficos cuyos re
sultados habian sido hasta entonces tan feiices. El ul
timo medio podia conducir à la terminacion instantanea 
y completa de una guerra que habia durado mas de· ocho 
afias. Ofrecia este resultado sin efusion de sangre, sin 
cl sacrificio de muchas victimas : y el objecto de la pre
sente campana se llefiaba satisfactoriamente. En estas 
momentos deseé mas que nunca consultar las resolucio
nes que eran necesarias, ton los representantes ele los go
hiernos aliados y particularmente con los de S. M. el 
Emperador del Brasil. Esta era una condicion de la alian
za, y una consideracion debida al noble y generoso in
teres que ha manifestado, por la pacificacion de la Re
publica Oriental. Pero en el punto a que los sucesos ha
bian llegado toda la dilación se !meia imposible. La 
accion en qualquiera de los estremas que se adoptase de
bia ser del momento. En tal situacion tubo solo en vista 
e! obJecto esencial de la alianza, y de acuerdo con d Ge
neral en Gefe dei Ejercito Oriental, asumi la responsa
bilidad de los resultados en mi caracter de General dei 
Ejercito, y como Representante de los Gobierneis de 
Entre-Rios y Corrientes. Hice ai General Oribe algu
nas concesiones que quizá no habian podido racionalmente 
negarse despues de una victoria sangrienta. Le hice haja 
Ja condicion entendida de recabar la acquiestencia á ellps 
por parte de los Gobiernos aliados y con la confianza que 
avalorarian debidamente los motivos de mi resolucion, y 
apreciarian bien sus resultados. Hoi cumplido con este 
deber, y sometiendo à la consideracion de los Gobiernos 
aliados Ias concesiones hechas al Ejercito dei General 
Oribe, y que han dado por resultado, la pacificacion en
tera y completa de toda la Ilepublica; el reconocim"icnto 
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de la sola autoridad de su Gobierno; la reinstalacion dei 
orden constit4cional; y el libre ej ercicio de sus derechos 
como Nacion Independiente. Tales son los objectos esen
ciales de la- alianza, y los motivos de tantos y tan san
grientos combates. Las Tropas O ri entales estan ya baj o 
e! imediato mando dei General en Gefe dei Ejercito de 
la Republica: los Argentinos sometidos espontaneamente 
á mis ordenes saldran imediatamente deste territorio; 
todo e! Parque, todo el material dei Ejercito ha sido en
tregado, y un olvido absoluto y completo de lo pasado, 
contribuirá á sellar la paz obtenida." ( 12) 

Pontes, numa carta de sete páginas, comenta a nota 
e as condições do acôrdo entre Urquiza e Oribe, dizendo, 
de início, que seria breve, pois não queria atrasar o Pa
quete do Sul,, com a notícia da queda de Oribe. "Devo 
á manhã encontrar-me com o Conde de Caxias"; ter
minava Pontes a sua carta, "e trattarêmos deste as
sumpto. Exige elle uma conferencia comigo; e á manhã 
o encontrarei nas ,Pedras a cinco legôas de Montevidéo. 
Entretanto se V. Excia. faz algüa alteração nas condi
çoens de U rquiza, bom será que V. Excia. lhe escreva 
uma carta sobre isso o mais explicativa, e attenciosa que 
seja possivel. O homem é de uma extranha susceptibili
dade; e não convêm molesta-lo." E, em post-scriptum, 
acrescentava: "O General Urquiza me pede a prompta, 
e segura entrega da carta inclusa." 

O Paquete do Siil, ainda no dia 12 de outubro, dei
xava Montevidéu, com a notícia da queda de Oribe. Na 
Côrte, êle era esperado ansiosamente, pois, segundo Pon
tes prometera, em carta de '5 de outubro, assim que se 
desse o desfêcho, faria sair aquêle vapor, com a notí
cia. O Imperador, nestes dias de expectativa, também 
aguardava as cartas de Pontes. Os primeiros boatos não 
encontraram acolhida no espírito confiante do monarca. 
"Senhor Paulino", escrevia D. Pedro II, "As noticias 



370 JOSÍc ANTONIO SOARES DE SOUZA 

dadas pelo Dr. Folk tne não parecem ter o cunho de 
exactas, mas talvez seja por não estimarem tal desenlace. 
D'aqui á algüas horas podemos receber noticias verdadei
ras pelo Paquete do Sul se partiu immediatamente de
pois do rendimento de Oribe como o Pontes disse que o 
faria." 

No dia. 20 ou 21, devia ter chegado o Paquete do 
Sitl, com as cartas de Pontes, e por estas o Imperador, 
Paulino e Lamas tiveram conhecimento do final do pri
meiro lance <la política imperial no Rio da Prata. Horas 
depois, HonórÍo Hermeto é nomeado Ministro Plenipo
tenciário ; as suas instruções lhe são enviadas no dia 22 
e no dia 24 ou 25 de outubro partia para o Ri9 da Prata 
o futuro Paraná. ( 13) 



CAPÍTULO XlV 

OS TRATADOS DE 12 DE OUTUBRO DE 1851 

No Rio de Janeiro, naquele rnesmo dia 12 de outu
bro, foram assinados, pelos plenipotenciários brasileiros 
e oriental, os tratados de limites, comércio, amizade e 
subsídios entre o Brasil e o Uruguai. ~stes tratados, 
já solicitados por Magarifios, vi.nham sendo reclamados 
com insistência, por Lamas que, particulam1ente, escrevera 
a Paulino, em 1850: "comprendo que esta alianza será 
tanto mas estrecha y durablc cuantos ménos arreglos pen
dientes existan entre los dos páises." Em agôsto de 1851, 
de ordem do seu Govêrno e a fim de "estreitar e forti
ficar quanto seja passivei" a aliança ela República com 
o Império, La~as insistia oficialmente na necessidade aa 
celebração de ajustes que colocassem "as relações dos 
dois países sobre bases claras, bem definidas e de reci
procas ,vantagens." Paulino, em 3 de setembro, respon
dia ao convite do Ministro Oriental, participando-lhe a no
meação dos Senadores Honório Hermeto e Limpo de 
Abreu, incumbidos de tratar em nome do Império os ajus
tes entre os dois países. A escolha dos dois polític"os mi
neiros não desagradara a D. Andrés que escrevia a Her
rera: "Este nombramiento es habilisimo y lo tengo por 
una de Ias mejores inspiraciones del Sr. Paulino, por
que esos dos sefiores son los que están habilitados para 
reemplazarlo y su partie'ipación en estas transacio~1es nos 
garante la continuación de la política actual por largo 
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tiempo; cosa que bien nos conviene, porque tengo para 
mi que la guerra puede prolongarse dei otro lado del Pa
raná." Na verdade, a escolha fôra hábil, não tanto pelas 
razões de Lamas, mas, principalmente, porque Honório 
e Limpo de Abreu eram então as figuras principais dos 
dois partidos políticos do Império e, assim, o que os dois 
pactuassem não refletiria a opinião de um partido, sim de 
conservadores e liberais. 

Os Plenipotenciários brasileiros e oriental não custa
ram a chegar a um acôrdo. Nas três primeiras confe
rências, de 2 a 4 de outubro, ficaram assentados os limi
tes. Lamas recusou, desde o início, mesmo como base 
para discussão, os limites consignados na Ata de 30 de 
janeiro ele 1819, aceitando, porém, para a regularização 
da linha divisória, "a posse atual do Império." No dia 
4, foram o projeto e o contraprojeto debatidos, sendo 
que o tratado de limites de 12 de outubro de 1851 foi, 
quase, palavra por palavra, o contraprojeto de Lamas, 
ainda que a redação final ficasse a cargo de Paulino. 
Os limites, com a exceção das meias léguas de terra nas 
embocaduras do Ceboláti e Tacuari, não se afastaram do 
''uti possidetis de facto" e foram, em linhas gerais, os 
mesmos que ainda hoje prevalecem, com as seguintes mo
dificações: a desistência, por parte do Br>asil, da navega
ção exclusiva ela lagoa Mirim e do ]aguarão, em 1909, e 
a retificação da linha, em 1852, de conformidade com 
o utis possidetis, ou seja, a restituição das meias léguas de 
terra nas embocaduras do Ceboláti e Tacuari. ( 1) 

Honório, no dia 7 de outubro, escrevia particular
mente a Paulino : "Conto amanhã de tarde poder com
parecer em casa de V. Exa. para conversar com o 
Sr. Torres; e espero que V. Exa. mande avisar ao 
Sr. Limpo se julga dever elle estar presente a essa con
ferencia, como tambem acho que convem, não tendo eu 
fallado nisso, por que V. Exa. ficou encarregado da 
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redacção de todos os artigos do tratado de limites, e de 
alliança em que já convimos. . . - Continuo a achar-lhe 
razão em ter pressa. O essencial está ajustado, que é 
ó tratado de limites, o de aliança, com as estipulações que 
nos honrão ; o de subsidio que V. Exa. tem prompto ... 
- No dia 12 ou 13 V. Exa. pode ratificar os tratados 
feitos, e remettel-os a Montevidéo, para ahi serem tro~
áas as ratificações. . . - Tambem tenho o enthusiasmo 
de V. Exa., e esperarei ancioso o Paquete que pode 
chegar em Janeiro para ler a impressão que fizerão os 
tratados que espero nos seja c·ompletamente favoravel." 

Paulino, portanto, se entusiasmara com os tratados 
que fêz concluir, sendo um dêles o primeiro tratado de 
limites celebrado pelo Brasil. Por que tal entusiasmo? 
Por ambições desmedidas? Apr9veitara-se da fraqueza 
alheia para se apossar do que não pertencia ao Brasil ? 
Ou. justamente o contrário, o seu entusiasmo nascia de 
ter conseguido liquidar uma questão debatida durante 
séculos - causa de guerras e animosidade - de maneira 
razoável para as duas partes, ressalvando, como era na
tural, as fronteiras do Rio Grande do Sul? Se compa
_rarmos, porém, a opinião daqueles brasileiros que escre
Yeran1 sôbre o assunto ou tiveram de tratá-lo em vir
tude. de suas funções, com o tratado de limites de 12 de 
outubro de 1851, verificaremos que a linha divisória en
tre os dois países, estipulada então, foi muito mais fa
voráv·el ao Uruguai, do que a indicada pela quase to
talidade daquelas opiniões. E as pessoas que estudaram 
o assunto, 'no Brasil, não eram desconhecidos, ao contrá
rio, pela posição que ocupavam e o prestígio que desfru
tavam, os seus trabalhos - certos ou errados - não po
diam deixar de influir na opinião pública. 

O boato, então, muito vulgarizado e espalhado pelos 
agentes rosistas e, ainda hoje, por escritores que se não 
deram ao trabalho de estudar o assunto, de que o Impé-
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rio pretendia a incorporação do Uruguai, era desmen
tido pelos próprios fatos. Ainda quando Montevidéu, 
cercada pelo exército de Oribe, parecia prestes a cair nas 
mãos de Rosas, o Visconde de Olinda expressava, por 
si, a opinião de todos os políticos do Brasil: "Quaesquer 
que sejam os destinos daquele Estado", clizià Olinda, 
em 1844, no Conselho de Estado, "estou que manter 
sua independencia é o que nos aconselham nossos inte
resses. Por maiores que sejam as conveniencias que se 
descubram na incorporação <laqueie territorio ao Império, 
nada poderia compensar os sacrificios a que nos exporía
mos se entrassem os em semelhante tentativa. Não te
mos pouco que fazer dentro do Império, .. " 

Paulino, meses antes de assinar os tratados, dizia, 
claramente, no Senado, o seu pensamento: "Quando fi
zemos a guerra a Buenos Aires qual era o nosso fim? 
Queriamas obrigar a fazer parte do Império um territó
rio habitado por homens de raça espanhola, com origem, 
lingua, habitas e instituições diversas das nossas. A guer
ra era ali nacional e não o era entre nós. Não tinha. 
nem podia ter, entre nós, simpatias. Que nos importava 
a acquizição de um Estado formado de uma população 
que a todo o respeito nos era extranha? Havia pouco 
tempo que tinha terminado ali a luta da independência 
contra Espanha .. As paixões nobres e vivaces, o vigor 
que estas lutas despertam, a aversão das raças, tudo era 
contra nós, que nos apresentavamos como conquistadores. 
Se hoje, porém, se tornasse inevitavel um rompimento, 
as circunstancias seriam muito diversas. Não iriamas 
conquistar, não teriamas contra nós todas essas popula
ções ele origem espanhola. Haviamas de encontrar alian
ças 'e simpatias. Não iriamas conquistar, o nosso fim 
seria a paz, e uma paz segura para nós e para todos. Não 
podiamas ter outro fim." 
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Assim, não só, a uma futura conquista se referiu 
o Ministro, mas, também, à que incorporara a Banda 
Oriental ao BPa,sil, com o nome de Província Cisplatina, 
condenando ambas. 

2 

Deixando de parte fatos, já históricos em 1851, como 
a fundação da Colônia do Sacramento, em 1680, o seu 
arrasamento, pouco depois, pelo Governador de Buenos 
Aires, e as lutas e os inúmeros tratados que se seguiram, 
vamos determinar, segundo a opinião de vários escrito
res brasileiros, anteriores ao tratado de 12 de outubro, 
quais os limites entre o Brasil e o Uruguai. 

O uti possidetis, como base para os limites <lo Brasil, 
não foi ainda determinado em que época apareceu no Im
pério pela primeira vez, e a quem se deve a idéia. As afir
mações que conheço a respeito <la data e do autor, são in
teiramente gratuitas. Nem sempre, porém, foi pensa
mento do Govêrno Imperial, mesmo na Regência, que as 
questões de limites deveriam ser decididas pela posse. O 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, Pantoja, em duas 
notas, de 1836, uma dirigida ao Presidente da Província 
ele Mato Grosso e outra ao Ministro das Relações Exte
riores da Bolívia, aludia ao tratado de 1777, como se ain
da estivesse em vigor. Neste mesmo ano, Pimenta ·Bue
no, numa memória que fêz sôbre os limites de Mato 
Grosso, dizia: "He este Tratado", referia-se ao de 
1777, "o unico Direito que hoje temos em vigor ... " 
Por sua vêz, Ponte Ribeiro, em 1837 e 1838, reclamava 
do Govêrno Boliviano a extradição de 17 criminosos, fun
dando as razões do seu pedido no mesmo tratado de 
Santo Ildefonso. (2) 

Mas, já em 1841, Ponte Ribeiro concluía um tra
tado com a República do Peru, não ratificado é verdade, 
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no qual se consignava o uti possidetis de 1821, como nor
ma para a determinação do limite. Se o uti possic!,etis foi, 
então, idéia de Ponte Ribeiro, o negociador, ou de Au
reliano de Sousa, que devia ter sido o ministro que deu 
as intruções para o tratado, não o podemos apurar, o 
C'erto é, porém, que ainda não estava perfeitamente de
finido o 1tti possiáetis real. (3) 

Paulino, talvez, nesta época ou mesmo antes, já ti
vesse formado a• sua opinião a respeito. Em notas que 
pôs à margem da memória de Pimenta Bueno, sôbre os 
limites de Mato Grosso, êle escreveu: "Esta importante 
Memoria hé escripta na supposição de que este tratado 
(de 1777) está em vigor, o que não hé exacto." E, al
gumas fôlhas adiante, acrescentava: "Estes argumentos 
erão empregados em tempo cm que estava cm vigor {) 
Tratado de 1777. Podemos hoje prescindir d'elles por 
estar roto e de nenhum vigor aquelle Tratado em conse
quencia da guerra declarada pela Hespanha a Portugal 
cm 1801, e pelo principio de Direito Publico Universal 
de que pela guerra ficão rotos os Tratados anteriores e 
o estado em que as cousas se achavão no momento da 
Convenção de Paz deve passar por legitimo. O nosso ti
tulo hoje é o da posse." Nas instruções que deu a Pi
menta Bueno, em 16 de outubro de 1843, Paulino não 
só declara que o Góvêrno Imperial tem sustentado o 
uti possiáetis, mas, também, que o tratado de 1777 "ca
ducou com a guerra que a Hespanha declarou a Portu
gal em 1801." Pimenta Bueno, em novembro de 1845, 
modificava a sua opinião, aceitando a de Paulino: "o tra
tado de 1777", afirmava o futuro Marquês de São Vi
cente, "roto pela guerra superveniente, e não restaurado 
pelo Tratado de Paz de 1801." ( 4) 

Contudo, somente depois de 1849, com a entrada 
de Paulino para o Ministério, é que o uti possiáetis foi 
positivado e seguido com firmeza. Ainda em 1846, es-
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tadistas do porte de Vasconcelos não estavam perfeita
mente enfronhados pa teoria. De um bilhete de Vas
concelos a Paulino, datado de 10 de agôsto de 1846, ve
rifica-se que, enquanto o segundo já tinha idéias suas 
sôbre o assunto, o primeiro procurava encontrá-lo nos 
seus alfarrábios. "Tenho de dar parecer sobre um Tra
tado de limites", escrevia Vasconcelos, "fundado no 
uti-possidetis; e entre os meus ai farrabios não encontro 
um que trate do. uti possidetis em. direito das gentes. 
Se V. Exa. me Poder transmittir alguma obra, ou as 
suas ideas sobre este objecto, far-me-ha especial favor." 

No próprio' ministério, ainda em 1846, Ponte Ri
beiro, numa memória confidencial, dizia o seguinte que 
prova que o uti possidet·is não estava ainda generalizado : 
"Tendo caducado o Tratado Preliminar de 1777, con
vém muito aos interesses do Imperio que as Authorida
des das Províncias limitrophes com as Republicas visi
nhas jamais o invoquem ... " ( 5) 

Um dos últimos cuidados do Govêrno ele D. João VI. 
pouco antes de deixar o Brasil, foi justamente o ele fi
xar os limites com a Banda Oriental por uma "Linha 
ele Fronteira, que militar, e civilmente parecesse a mais 
vantajoza para os nossos .interesses, sem attendivel perda 
ele terreno para os nossos. visinhos." D. João VI e o 
seu ministro que agiram de boa-fé, na questão do Uru
guai, estavam então persuadidos ele que Lecor daria cum
primento às ordens expedidas, no sentido de se deixar, 
aos orientais, livremente, "a escolha ela sua futura 
sorte", "sem a menor sombra de constrangimento, nem 
sugestão.'' Nesta persuasão, afigurava-se Silvestre Pi
nheiro Ferreira, em ofício dirigido a Lecor, três alter
nativas para a Banda Oriental: a incorporação ao Brasil, 
a incorgoração às Províncias Argentinas, ou, finalmente, 
a constituição em um Estado independente. Destas três 
hipóteses, sendo a primeira a menos provável, cletermi-
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nava D. João VI que Lecor, na primeira ocasião que se 
apresentasse, fizesse, C(!m o futuro govêrno escolhido pe
los Orientais, um acôrdo sôbre os limites, de conformi
dade com o projeto que remetia. Lecor, porém, parece 
não ter tomado muito em consideração as ordens do Rei, 
pois, em dezembro de 1821, já de Lisboa, o Govêrno de 
D. João VI, indignado, estranhava a ausência completa 
de notícias das ocorrências na Banda Oriental e acres
centava que, as recebidas por vias não oficiais, estavam 
inteiramente em desacôrdo com as ordens expedidas em 
abril. Silvestre Pinheiro Ferreira, o mesmo ministro, 
oficiava, agora, não só ao General Lecor, pondo-o em 
brios e chamando-o a uma explicação, mas, também, ao 
Governador das Armas da Província do Rio Grande de 
São Pedro do Sul, João Carlos de Sa'ldanha, comunican
do-lhe o Procedimento irregular do Barão de Laguna. 
Neste ofício ao Governador das Armas, o ministro portu
guês voltava a tratar do assunto de limites, remetendo no
vamente mapas e projetos, remetidos em abril a Lecor, que 
deviam servir de base à determinação das fronteiras: 
" ... os desejos desta Côrte", terminava assim o ofício, 
"não he adquirir terrenos à custa dos Povos, que nôs 
rodêão, mas sim, e tão somente firmar a divisa, que delles, 
para nosso, e seu socêgo, nos deve 'separar." 

• Os projetos e os mapas a que se referem os ofí-
cios do ministro Silvestre Pinheiro Ferreira, eram os 
resultados cios trabalhos realizados, em cumprimento de 
ordens, pelos "hábeis engenheiros" Joaquim Norberto Xa
vier de Brito, coronel engenheiro, e Salvador José Ma
ciel, coronel engenheiro graduado. Os limites que êstes 
dois militares descreviam, no relatório apresentado, como 
os existentes, eram aquêles convencionados, em Pôrto 
Alegre, no dia 3 de novembro de 1819, por D. Prudên
cio Murguiondo, pelo Cabildo de Montevidéu, e José 
Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leopol-
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do), pelo Brasil. Mas não eram favoráveis aos limi
tes de 1819, os dois comissionados que opinavam assim: 
"Sendo-nos porém ordenado o dar a nossa opinião sobre 
qual seria a linha militar mais propria para servir de 
defcza á Provincia do Rio Grande, julgamos que. . . se
ria huma linha divi$oria, que. principiando na Angustura, 
seguindo os desaguadouros da Lagoa Palmares até a Ca
_nhada Chica continuasse pela Canhada Grande, e pela 
Cochilha que está em contacto com esta, salvando as nas
cenças do arroio de São Luiz, e o leito do mesmo arroio, 
se dirigisse cm linha recta á confluencia do Rio Limar 
com o Saboiaty, pela margem do dito Limar grande, até 
a sua origem na cochilha, e dali procurando a origem do 
Rio Çordovêt por este abaixo até a sua barra np Rio 
Negro~ pelo dito Rio Negro até a barra do Taquarimbó 
Grande: pelo Taquarimbó Grande até a sua origem 11a 
Cochilha; procurando na mesma Cochilha a origem princi
pal do Quaraim pelo leito deste 'até a sua barra no U ruguay. 
quando ·se haja de compensar a acquisição do paiz, que 
fica envolvido nesta linha divisaria desde a Canhada Chica 
até a origem do Taquarimbó Grande com a cessão do 
territorio entre os Rios Arapey, e Quaraim·, cuja posse 
nos parece de muito menor importancia em respeito a 
defeza do paiz, e dos interesses da Provinda." (6) 

Ainda em 1821, no mês de julho, a Banda Oriental 
incorporava-se ao Reino de Portugal, determinando, po
rém, os seus limites com o Rio Grande, da seguinte ma
neira: arroios Chuí e São Miguel, lagôa Mi rim, rio J a
guarão, cochilha de Santana e o rio Quaraim. (7) 

No segundo Império, só em 1843, vamos encontrar 
um Ministro dos Negócios Estrangeiros, Honório Her
meto, antes de entrar em negociações com o General Gui
do, declarando oficialmente as pret~1sões brasileiras a 
respeito das fronteiras com a República do Uruguai. 
Antes de fazer tal declaração, Honório consultou o Vis-
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conde de São Leopoldo, autoridade reconhecida por 
todos no assunto e, justamente, quem negociara, por par
te do Brasil, com o representante do Cabildo de Monte
vicl éu, os limites de 1819. "Talvez fosse eu - respon
dia São Leopoldo, em 26 d~ Fevereiro - o mais habilitado 
actualmente no Brasil para esclarecer a respeito da Con
venção de Limites de 1819, porque fui eu quem, por com
missão do' Conde da Figueira, Governador e Capitão Ge
neral da Província de S. Pedro, nomeado Plenipoten
ciario para esse arranjo, o tratei e negoeiei com D. Pru
dencio Murguiondo, Plenipotenciario pelo Cabildo de 
Monte Video, em Porto Alegre; assentada ali definitiva
mente a Linha de divisa, forão nomeados cara irem as
signala-la, e assentar solemnemente os Postes, pro interim, 
de madeira, o que se effectuou, por parte de l\fonte Ví
deo o sobredito Murguiondo, e pela do Brasil, o Cor."1 

João Alr. Porto, que falleceo aqui Governador da For
taleza de S. Cruz, e Official de Engenheiros achava-se 
ali destacado, e traçada a Divisaria, repartia-se o espaço 
avançado, pela mór parte militares Brasileiros, que se 
achavão ali bem estabelecidos com fazendas de gados, e 
das quaes tenho huma relação nominal, e na Villa de 
Bellem, sobre o Uruguay, havia huma collectoria, da 
qual vinhão os rendimentos para a Thesouraria de Porto 
Alegre, em todo o tempo pelo menos, que fui Presidente 
daquella Província e conservou-se aquelle territorio, con
siderado pacificamente parte integrante da Provincia de 
S. Pedro. . . - Concluirei, que esta he a Divisa qur 
1.11ais nos convem, e que á todo custo se deve sustentar, 
com a vantagem de · cobrir estabelecimentos Brasileiros, 
cujos donos, para não os desampararem, se deixárão ali fi
car entre inimigos, e anarchistas. Posteriormente, na 
insurreição da Cisplatina, allegão os Orientaes, que essa 
Convenção fora annullada no seu primeiro Cdngresso da 
Independencia. Não me dilato mais, porque o OrdcPança 
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requer pressa : no intuito de adiantar mais alguma infor
mação sobre o assumpto, eu ponho a custo de parte o 

11natural acanhamento, que eu devo ter em offertar esse 
opusculo, se V. Exa. Puder vencer o fastio de ler no lu
gar, em que por essa vez julguei tratar cm publico d,csta 
materia ( que vai marcada à pág. 316) ... '' 

O opúsculo ofertado a Honório era os "Anais da 
Província de São Pedro", onde, á página 316, indicava o 
próprio São Leopoldo, como limites que deviam prevale
cer, os de 1819. A opinião, portanto, de São Leopoldo, 
até 1843, era que o Império, a todo custo, deveria sus
tentar os limites "demarcados com tanta reflexão em 
virtude da referida Convenção ele 1819." Honório Hcr
meto, no dia seguinte ao em que recebeu a carta de São 
Leopoldo, dirigia-se a D. Tomás, plenipotenciário argen
tino, declarando quais os limites com o Uruguai, de con
formidade com o parecer do Visconde. ( 8) 

No entanto, Honório, um mês antes, recebera do ex
Encarregado dos Negócios cio Brasil, na República Orien
tal, José Dias da Cruz Lima, uma memória, datada de 
22 de janeiro de 1843, justamente sôbre os limites do Im
pério com a mesma República. O autor da memória con
trariava completamente a opinião de São Leopoldo. Para 
êle, os limites mais vantajosos que o Brasil podia então 
esperar, eram os seguintes: "O primeiro Marco da Li
nha de Limites será posto na Margem meridional do 
Arroio Clmy, na sua desembocadura ao mar, seguindo 
d'ahi em linha recta pelo mesmo Arroio, quanto possa ser, 
até a desembocadura do Arroio São Miguel na Lagoa 
Mirim, e seguindo pela Margem occidental da dita La.
goa, e parte meridional, até á embocadura do Rio ]a
guarão; e d'alti pela margem ocddental do dito Rio., até 
ao de Candioti-Chico; continuando depois pelo Passo do 
valente, I cabucira, e Cunaneanibui, a procurar as Pontas 
do Ióicuy, passando entre Sta. Anna Grande e Taquarimbó, 
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para entrar no Rio lbicuy, onde seguirá sempre pela mar
gem occidental, e depois meridional, conforme a Topogra
phia do Rio, até chegar a embocadura do Rio Uruguayí' 
onde forma o Rincão da Cruz". 

~ esta memória, onde se encontram limites mais fa
voráveis ao Uruguai do que os da proposta de Magari
fios, em 1845, e do próprio ato de incorporação de 1821, 
não se contestava a navegação exclusiva da lagoa Mi
rim, por parte do Brasil, pois fazia passar a linha di
\'isória pela margem ocidental da lagoa. (9) 

Duarte da Ponte Ribeiro foi considerado, com ra
zão, como um elos mais profundos conhecedores das 
questões de limites do Império. Em 1843, em um longo 
ofício, êle contava a Honório a conversa que teve com o 
Coronel Reyes, e, depois ele descrever o mapa do Est:ido 
Oriental feito por êste ilustre militar, dizia: "Tendo 
sido este Reyes· o Agente destinado por Oribe a assistir 
á 'discussão elo Tratado definitivo que devia ter lugar 
nessa Corte, devo suppor que estava sciente das inten
ções do seu Governo, e por isso não perdi huma só ex
pressão sua que as podesse revelar. Ao mesmo tempo 
que mostrava desprendimento ele terrenos, e dizia qµe o 
Governo Oriental não os ambicionava, e ,só queria bus
car Limites naturaes, declarava improcedentes os indica
dos pelo Visconde de S. Leopoldo na sua Memoria, já 
fazendo-me ver na Carta que não preenchem o fim de
sejado de cobrir a respectiva Fronteira, já allegando que 
o Cabildo de Montevidéo não podia a'uthorizar a demar
cação feita por Murguiondo, que estendeo a nossa raya 
até Arapey. Pareceu-me entender que a sua pedra de es
candalo é estarmos ele posse do terreno que vae do 
Quaraim ao Arapey. A Fronteira designada pela distan
cia que possa alcançar o tiro de canhão pelo -lado ela 
lagoa Mirim, he tambem resistida, tanto por carecer de 
barreiras naturaes, como por coarctar-lhe a navegação da 
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Lagoa. Fallando Reyes da nossa Fronteira por este lado, 
observou que o mais natural he a do Chuy, e disse que 
deviamos contentar-nos com a tranquilla posse que te
mos, de todo o terreno qi1e vae desse Arroyo ao Tahim, 
que havia sido declarado neutro. Deixou ver o mesmo 
empenho, que eu já tinha ouvido a outros Montevidea
nos, de navegar na Lagoa Mirim ao Oceano pelo Canal, 
ou Sangradoiro por onde correm as suas agoas para a 
Lagoa dos Patos." 

De volta ao Rio de Janeiro, depois de sua briga com 
Rosas, por intermédio de Arana, Ponte Ribeiro escre
veu um trabalho sôbre os limites do Brasil. As fron
teiras com a Repúbliêa Oriental, começando no rio Uru
guai, êle determinava "pela Cuchilla ou altura que di
vide as vertentes que vão para o Norte ao Quaraim das 
que correm em sentido opposto para o Arapey." Daí 
seguia pela "Cuchilla de Santa Anna até as nascentes do 
Arroyo S. Luiz, depois por este até a sua confluencia 
com o Pirahy" e tontinuava por uma reta "aos cerros 
de Aceguá a buscar a Cuchilla grande, e desta a encon
trar as nascentes do J aguarão Chico, e em seguida pelo 
]aguarão até a Lagoa Mirim." "Ainda que deva perten
cer ao Brasil", dizia Ponte Ribeiro, "toda a lagoa Mi
rim, com tudo á vista das possessões que hoje tem nas 
suas margens os Orientaes, será já impossivel excluir 
da navegação daquella Lagoa, da foz do }aguarão para 
o Sul. . . - Se fosse possível concordar com os nossos 
visinhos, quando se fizesse o Tratado definitivo, fica
rem á Provinda do Rio Grande todas aquellas verten
tes (que correm para a Lagoa Mirim), seguindo a Raia 
desde Castilhos Grandes pela Cuchilla Grande até Santa 
Tecla, ainda á custa de recuarmos Bagé e o Quaraim, 
talvez conviesse fazei-o. Só assim poderião remover-se os 
inconvenientes da pretenção dos Montevideanos a nave
gar não só a Lagôa Mirim, mas tambem a sahir por 
suas aguas ... " 
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No ano seguinte, 1845, Ponte Ribeiro, em outra 
memória, insiste ainda no mesmo pensamento: "Consta 
que depois de pacificada a Provinci<\ tem alguns Navio3 
Estrangeiros obtido permissão para passar até Porto Ale
gre. Esta medida vai contrariar a politica que ao Brazil 
convém seguir a respeito de navegação interior, e conviria 
prohibila mandando continuar a suspensão em que tem es
tado. Indo as Embarcações a Porto Alegre, logo pre
tenderão ir a Pelotas, a S. Gonçalo, e a outros pontos 
que abeirão a Lagoa dos Patos; mais tarde exigirão pas
sar á Lagoa Mirim, e portos do Estado Oriental nos Rios 
J aguarão, Taquary, Parado, Scbolfaty, S. Luiz etc. com 
tanto direito como tem hoje para subir até Porto Ale
gre ... - Outro inconveniente de ponderação rezulta 
de considerar, ·como se tem feito, commercio e navega
ção internacional, a que se faz pela Lagoa Mirim aos 
Portos ou pontos de communicação com o Estado 
Oriental." ( 10) 

Dêstes dois trechos de Ponte Ribeiro se verifica qual 
a sua opinião sôbre a navegação da lagoa Mirim: l.º, que, 
para não contrariar a política que convinha seguir a res
peito da navegação interior, devia ser sustada a permis
são para que os navios estrangeiros fôssem até a Pôrto 
Alegre, porque daí acabariam chegando à lagoa Mirim, 
e 2.0

, que a navegação da lagoa Mirim não devia ser c·on
siderada como internacional. Não era outro o pe'nsa
mento do Ministro Limpo de Abreu, quando, em nota 
de 17 de janeiro de 1846, escrevia o seguinte a Maga
rifios: "Cabe ao abaixo assinado declarar positivamente 
ao Senhor Magarinos que o Governo Imperial não re
conhece ao Estado Oriental nem propriedade, nem ne
nhum outro direito nos portos da Lagoa Mirim, porque 
todos, sem exceção, pertencem exclusivamente ao Brasil, 
e portanto não ha comunidade de aguas na lagoa". ( 11) 
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O historiador e diplomata, Adolpho Varnhagen, em 
1851, voltava ele Madrid, saturado de manuscritos e ele 
erudição, para descansar, por algum tempo, no Rio. A 
pedido de Paulino, escreveu êle uma memória sôbrc os 
trabalhos que podiam elucidar as questões de limites; 
mas não se limitou a indicar as fontes para o estudo, emi
tiu também a sua opinião. Com relação à lagoa Mirim, 
dizia Varnhagen: "Muito conviria ao Imperio por este 
lado a posse de todas as vertentes que vem à Lagôa: 
Mirim." Ainda que em linhas gerais fôssem as suas in
dicações dos pontos da fronteira, êle lembrava o segµinte, 
depois ele falar dos ofícios e cartas particulares "do ha
bil, intelligente e activo Marquez Valdelirios, e do seu 
Secretario Blas Gascon": "A leitura desses documen
tos deixa no espiri~o uma impressão tão forte acerca de 
quanto vale para o Brasil o pôrto militar da Colonia, da 
Gibraltar austro-americana, que me não posso abster ele 
instar aqui para que tenhamos o pensamento fixo nesse 
rochedo estéril, mas tão importante para -a segurança e 
para a paz deste lmperio, sobre tudo hoje que já não te
riamos que <lar por elle as terras das sete missões que 
nos concedeo o Tratado de 1750." (12) 

Em 1848, o Conselheiro Cândido Batista ele Oliveira 
foi encarregado elo reconhecimento topográfico dos prin
cipais pontos da .fronteira. Dois anos depois, em 20 de
novembro de 1850, êle apresentou o resultado da sua 
missão, consignando os limites que de fato. encontrou : 
"a linha que actualmente serve de fronteira." Não era 
uma opinião que emitia o erudito conselheiro e senador, 
como os outros, mas sim o .que constatara in locum. "Par
tindo da foz do Arroio Chuy", escrevia Cândido Ba
tista, "no Oceano, segue a linha de fronteira aguas aci
ma deste arroio até o Passo que dista cerca de 2 le
goas da costa do mar: d'ahi busca, a rumo de Leste
Oeste ( com pequena differença) o Passo do Arroio 
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S. Miguel ; segue pela margem esquerda deste até a em
bocadura na Lagoa Mirim; d'ahi se dirige á foz do Ja
guarão, cingindo a margem occidental da Lagoa Mirim : 
sobe pela margem direita do Jaguarão grande, e peque,
no ; e do galho mais ao Sul deste vai buscar a rumo di
reito a origem do galho principal do Rio Negro: aguas 
abaixo deste rio até a sua c·onfluencia com o Arroio 
S. Luiz : vai procurar d'ahi as vertentes deste arroio na 
Coxilha de Sant' Anna: segue na direção desta Coxilha. 
até as vertentes do Rio Quaraim ; e da origem do galho 
principal deste rio, vai pela margem direita terminar· na 
sua confluencia com o Uruguai." (13) 

Longe, portanto, de serem os limites pela margem 
ocidental da lagoa Mirim e direita do Jaguarão uma no
vidade, somente aparecida nos tratados de 1851, eram 
aqueles limites um reflexo da opinião, quase unânime, 
emitida, desde 1820, pelo ministro português Silvestre 
Pinheiro Ferreira, até 1850, pelo Senador Cândido Ba
tista de Oliveira. 

Da própria correspondência entre Lamas e Herre
ra, pode-se ver que em vez de arrancados e impostos, os 
tratados foram solicitados e julgados vantajosos pelos 
dois. Lamas, em carta de 22 de julho de 1851, afirmava 
que, na posição em que estava e J.llelo prestígio que des
frutava, podi~ aspirar a tudo, inclusive, com relação aos 
limites, em troca de nada, obter uma aliança durável. 
"Mis instrucciones", continuava Lamas, "y mis pode
res me habilitan para hacer el tratado: pero no quiero 
hacerlo sin que V d. me lo ordene de nuevo." A resposta 
de Herrera foi positiva: "De oficio recomiendo a Vd. 
que active la conclusión de nuestro gran tratado. Sin 
e~o, lo que se ha hecho es nada. Si ai Brasil conviene, 
como lo creo, este es el momento de hacerlo con vanta
jas para todos ... - El Sr. Paulino, Vd. y yo no podemos 
estar más identificados en ideas ni en mejor posición 
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para ponerlas en prática. d Será posible que tau bella, 
como rara ocasión no se aproveche? Inste Vd., pues, y 
no tema ser fastidioso." 

No dia seguinte ao da assinatura dos tratados, Lamas, 
referindo-se ao de limites, dizia a Herrera: "Soy ambi
cioso de ciertas cosas y confieso a V d. que estoy satis
fecho." Herrera, Por sua vez, depois de receber os tra
tados, escrevia: "Felicito a Vd. cordialisimamente, y me 
felicito por sus tratados. Es el más brillante e importante 
complemento de nuestro triunfo. Ahora estoy satisfecho. 
El honor que ellos hacen a V d., el beneficio que darán 
ai país, sólo el tiempo lo revelará. V d. ha andado feli
cisimo ... " São, pois, os dois políticos orientais, res
ponsáveis pela cdebração dos tratados e os dos mais ca
pazes de então, que, na sua correspondência particular, 
de amigo para amigo, impugnam a balela de tratados 
arrancados pela fôrça. Os tratados foram insistentemente 
solicit.ruos, pelo Ministro Oriental na Côrte, e, com a 
exceção das duas meias léguas do Ceboláti e Taquari, o 
de limites determinava a mesma linha proposta por Ma
garifíos em 1845. 

Nem se podia alegar que a opinião do Ministro dos 
Negócios dos Estrangeiros, sôbre os limites do Brasil, 
fôsse desconhecida. No dia 25 -de julho ele 1851, antes, 
portanto, de Lamas renóvar as aberturas que, desde 1849, 
fazia para a celebração dos tratados, Paulino, numa dis
cussão no Senado, respondia a Montezuma: "Suponha 
o nobre senador, falo sempre em hipótese, suponha que 
o Governador de Buenos Aires se apoderava do Estado 
Oriental. .. do Paraguai; a Confederação Argentina .. . 
póde pôr em pé um e..-scército de 20 a 30.000 homens .. . 
- Absorvidas as Republicas do Uruguai e do Paraguai .. . 
fitariam abertas as nossas provindas de Mato Grosso, 
S. Paulo e Rio Grande do Sul. Ficariamos assim muito 
seguros? E quem nos diz que não se nos viria então exi-, 
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gir a execução do tratado ele 1777? Este tratado cad11-
cou, ficou 1111/o com a guerra que rebentou em 1801 entre 
a Espanha e Portugal, porque é um principio de direito 
publico e das gentes que uma guerra superveniente entre 
dois Estados anu.la os tratados entre eles existentes que 
ainda não foram executados. E' essa a base principal de 
todo o nosso direito politico pelo que respeita as ques
tões de fronteira." 

Paulino, assim, declarou da maneira mais solene e 
pública que, então, um ministro o podia fazer, da tribuna 
do Senado, qual a sua opinião sôbre o tratado de 1777. 
:8ste seu discurso, publicado na íntegra no Jor11al do Co
mércio, foi justamente o primeiro em que tratou da po
sição do Império na luta do Rio da Prata, e não é 
crível, portanto, que Lamas não o tivesse lido e conhe
cido a opinião do Ministro e isto antes de renovar as 
suas aberturas. ( 14). 

3 
Desde agôsto de 1851, Paulino e Lamas estudavam 

a possibilidade de um novo empréstimo, de três milhões 
e quinhentos mil pesos, 'a l\fontevidéu, tendo Paulino co
municado a Pontes, con:o um negócio quase concluído. 
Em meados de setembro, porém, êste empréstimo ficou 

· prejudicado, prevalecendo a idéia da continuação dos sub
sídios. "Pagamos ultimamente", avisava Paulino a Pon
tes, "por intermédio de Ireneo, 78 mil patacões, importan
cia de letras sacadas por Herrera sobre Lamas. Vamos 
marcar hum subsidio mensal para a Praça, que pagare
mos por hum credito que para esse fim vai ser aberto." 

Ouvidos Honório Hermeto e Limpo de Abreu, sôbre 
o assunto, todos os dois foram contrários ao empréstimo 
de uma quantia maior e favoráveis aos subsídios. Limpo 
de Abreu dizia o seguinte: "Se podesse com certeza, e 
antecipação saber-se que o resultado da lucta, em que se 
acha empenhado o Governo Imperial no Rio ela Prata, 
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teria de ser o que se deseja, ou mesmo que esta lucta 
terá de prolongar-se necessariamente por muitos meses, 
talvez que neste caso fosse indiferente adoptar qualquer 
dos dous alvitres, ou que devesse preferir-se o empresti-
1110 indirecto nos ,tern~os, em que é proposto; porque Se 
a lucta tiver um exito desfavoravel ú politica do Go
verno Imperial, e se este desfexo ( contra os votos dos 
que se interessão pela causa da humanidade, e da or
dem publica) se realisar dentro em P$JUCo tempo, o Go
verno Imperial, tendo de pagar o _emprestimo como ga
rante, ficará mais onerado do que se perdesse unicamente 
a importancia do subsidio, com que, por espaço de pou
cos meses, tiv.esse socorrido a praça de Montevidéo." 
O parecer de Honório é mais minucioso, mas concluía, 
também, pelo empréstimo direto: "Um etnprestimo feito 
diretamente - dizia êle - pelo Governo Imperial ao 
do Estado Oriental tem as seguintes vantagens: 1.º Seu 
produto seria mais utilmente empregado por isso que o 
Governo Imperial não daria alem da somma necessaria 
para manutenção da praça ... 2.0 O emprestimo seria fei
to com condições menos onerosas. Pelo projecto ele con
trato os trez .milhões e meio são obtidos a 80, porem 
como os pagamentos se realisão cm 20 meze~, e como uma 
grande somma tem de ficar depositada, para pagamento 
dos juros e amortização de alguns annos, é visto que o 
preço real é muito inferior a 80. Sem calcular, exata
mente por falta de tempo, creio que o emprestimo pro
jectado, não é realmente contractaclo por mais de 70. 
Se o Governo Imperial em vez de ser mero garante, fosse 
ô emprestador; estou que ou recorresse a emissão de bi
lhetes do Thesouro, ou mesmo a de Apoiices, constituin
do-se devedor dos trez milhões e meio de pesos, obteria 
uma muito maior somma. . . - Preferiria pessoalmente 
um emprestimo directo; porem não duvidarei sustentar o 
meio projectado se for o preferido." 
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As duas opiniões concordavam com o empréstimo 
direto e não com o de três milhões e meio, com garantia 
do Brasil, e, assim, a idéia da continuação do subsídio foi 
posta em execução em um dos tratados assinados no dia 
12 de outubro. 

A situação financeira da República Oriental era, 
porém, das mais precárias. O desequilíbrio orçamentário, 
as emissões de títulos para pagamento de deficits, as 
rendas públicas consumidas por antecipações, vendidas 
ou trocadas a D. Samuel Lafon, não foram uma con
seqüência das lutas de Rivera e Oribe, pois, antes de 
1843, todos êstes expedientes já demonstravam que em 
breve adviria uma crise financeira. Em 1839, quando 
ainda o país no seu regime constitucional, já se contratava 
com o banqueiro La:fon um empréstimo, por antecipação 
da receita, de 164.000 pesos "con el interes dei uno y 
tres cuartos por ciento mensual, sobre el todo de la suma 
prestada. " ( 15) 

Paulino, em 1850, pedira a Pontes que lhe enviasse 
todos os dados que conseguisse obter, referentes às fi
nanças da República. Pontes, en1 janeiro de 1851, en
viando os que pôde, escrevia: "Devo essas informaçoens 
á bôa vontade de um individuo, que pela sua intelligen
cia, e posição social é digno de credito em materias de 
similhante natureza." Junto a estas informações, reme
tidas de Montevidéu, encontram-se duas páginas contes
tando as mesmas informações. O autor desta contesta
ção tinha por principal objetivo demonstrar que a dívida 
do Estado Oriental era relativamente pequena, comparada 
às possibilidades do país, ao mesmo tempo que defender 
o Govêrno ela Praça das acusações <lo informante, que, 
forçosamente, não podia deixar de ser blanquillo. O au
tor ela contestação parece--me ter sido o próprio Lamas, 
pois êle escrevia a Herrera: "La cuestion de clinero ha 
sido horriblemente fastidiosa para mi. De ahi vienen ma-
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lísimos informes. Hoy escriba una exPosición, a que se 
refiere la carta dei Sr. Paulino, destinada a combatir 
todo eso, a explicar, como Dios me ajude, actos que no 
conozco bien ... " 

Lamas, assim, teve conheci1;nento das informações re
metidas por Pontes, às quais combateu, ajudado por 
Deus. E', pois, muito provável; que a refutação que se 
encontra hoje junta àquelas informações, seja a expo
sição . dirigida por Lamas a Paulino, mesmo porque êste 
trabalho, ainda que redigido em português, parece-me ter 
sido por pessoa habituada a escrever o castelhano. La
mas reputava as informações malíssimas e não falsas, em
bora, na réplica, escrevendo a Paulino, êle as qualificasse 
de inexatas. Destas malíssimas -informações, verifica-se, 
desde o primeiro período, que o estado precário das fi-

. 11anças orientais já existia antes da invasão de Oribe, que, 
naturalmente, não podia deixar de agravá-lo. "O balanço 
da receita, e despesa, do ano de 1840", dizia o infor
mante, "único que se pôde conseguir organizado, d:í. 
uma idéa do estado financeiro da Republica Oriental do 
Uruguay antes da guerra actual. Dos· annos de 41, 42 e 
43 nada se pode encontrar que se aproxime á verdade. 
Tal foi a administração financeira nesses annos !" O ba
lanço de 1840, dois anos antes da invasão, encerrava-se, 
segundo o informante, com um deficit de 738.381 pesos 
e indicava, como deficit do ano anterior.; 1839, o total 
de 443. 139 pesos. E isto ocorria num ano de relativa 
prosperidade para a Repúbliêa, pois o bloqueio de Bue
nos Aires, em 1839, pela esquadra francesa, veio contri
buir poderosamente para o aumento da exportação e im
portação pelo pôrto de Montevidéu, refletindo, com<;> era 
natural, na arrecadação elas rendas . 

O autor das informações, pôsto que atacasse a ad
ministração do General Rivera e do seu Ministro da Fa
zenda, contudo reconhecia, que a dívida da República, 
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em 1840, não era assustadora. "A renda arrecadada 
foi'', continuava o informante, "como se vê de mais de 
três milhões de pesos : mas como então havia uma 
corrupção assombrosa. . . se póde calcular que se as ren
das "fossem regularmente arrecadadas, como são hoje, 
subirião a seis milhões ele pesos pelo menos." Até 31 de 
dezembro de 1840, calculava o informante, discriminan
do-as de per si, o total da dívida da República em 
5,128.378-401 pesos, que, de fato, não era grande, ao 
contrário, muito razoável.· 

As etapas financeiras de 42 a 50 eram, ainda se
gundo o informante, desconheciclas de todos: "Então to
mava-se o que se precisava onde se encontrava, .for
çavão-se os particulares a dar dinheiro, ou a assignar 
vales, tomou-se a prata lavrada às Igrejas, e aos parti
culares para cunhar moeda, da qual apenas se cunhárão 
algiías <luzias de patacões, sendo pela maior parte rouba
dos, como tantas outras cousas. Durante este tempo, se 
vendêrão todos os proprios nacionais a troco de quasi 
nad.a, por um systema de disperdicio, e delapidação que 
quasi excedêo ao que até então Rivera, e sua gente tinha 
practicado. Pode-se ajuizar pela v_enda da renda do Cor
reio que foi dada por nove annos a troco de 3. 0()0 pesos 
em dinheiro e -seis mil em papeis de credito, que nada va
Iião. Em qualquer dos mezes de 46, e 47 rendêo o Cor
reio ao arrematante mais do que lhe custárão os nove 
annos." 

Outros impostos, relacionados pelo informante, ti
nham também sido vendidos. A renda da Alfândega de 
Montevidéu fôra vendida a uma sociedade que, pelos con
tratos assinados com o Govêrno da Praça, desde 1843. 
explorava-a comercialmente, administrando, fiscalizando e 
percebendo os impostos, livre e independente do Go
vêrno: "Ninguna autoridad civil ni militar ele Ia Repú
bJic·a se ingerirá directa ni indirectamente en Ia recauda-
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cion ni administracion de las expresadas rentas, que es
clusivamente compete à dicha Socieclad." A sociedade 
comprava as rendas aduaneiras, pagando antecipadamente 
ao Govêrno uma determinada quantia, e, no decorrer do 
exercício, à medida que arrecadava, entregava ainda, ao 
mesmo Govêrno, a metade da renda líquida arrecadada. 
Nos sete anos, de 44 a 50, afirmava o informante que 
ét sociedade pagara antecwadamente a importância de 
3.055.000 peso$; arrecadara líquido o total de 6.405.000 
pesos, e, dêste líquido, entregara ao Govêrno, durante os 
exercícios, 3. 202. 707 pesos. Recebera, pôrtanto, no 
mencionado período, o Govêrno de Montevidéu: 6.257.707 
pesos, enquanto a sociedade lucrava 147. 707 pesos, quan
do, na realidade, o capital empregado na transaçã.:i 
nunca fôra muito além de 600.000 pesos, reembolsados, 
com lucr.o, -em 1846, e, de 1847 em diante, já movimen
tado o negócio com o lucro do ano anterior. Em 1850, 
as rendas da Alfândega ele 1851 já se achavam vendidas 
e, de julho de 1852, em diante, hipotecadas ao Govêrno 
Francês, para o pagamento da dívida.· 

Quanto à dívida da República, em 1850, o infor
mante encontrava dificuldade em determinar, calculan
do-a, porém, em 26. 040. 000 pesos. "Não é passivei", 
dizia êle, "dar uma idéia exacta <lo systcma financeiro 
seguido durante o sitio; ou para fallar com mais exaçti
dão nenhum systema tem havido, fazendo o Governo 
contrattqs que desfazia no dia seguinte, vendendo a mes
ma cousa a irtdividuos diversos, creando um laberynto 
<le papeis tão complicado que para delle intender algüa 
couza preciso é um longo, e penoso estudo." 

A réplica às informações vindas de Montevidéu, que 
penso ser obra de Lamas, não tem o interêsse daquelas 
informações, pois não se refere a dado algum novo, ou 
documento capaz de modificar as indicações do infor
mante que até impressos dos contratos juntara ao seu 
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trabalho. O únic'o objetivo da réplica é o de provar as 
possibilidade futuras da República, uma vez expnlso 
Oribe e iniciada uma administração regular. "Tenho 
examinado com attenção", escrevia a pessoa que re
bateu as informações, "a memoria que V. Exa. tem 
sobre o estado actttal da Fazenda dl! Montevideo. Elia 
foi visivelmente redigida por suggestões de pessoas não 
mui addictas a administração actual e portanto inexacta, 
e frequentemente injusta, na apreciação das cousas e das 
circumstancias, nas quaes certas operações de credito se 
tem realizado. Porém deixando de parte essas observa
ções procedo a illustrar V . . Exa. sobre o quadro futuro 
que deverá apresentar a Fazenda d'aquella Republica de
salojado o seu territorio das forças de Oribe ... " Tão oti
mista quanto o outro pessimista, o autor da réplica, jun
tando uns papéis escritos em castelhano, tentava demons
trar a solvabilidade da República e a possibilidade de re
organizar as suas finanças. A dívida pública, para êle, 
podia ser reduzida a menos de 10.000.000 de pesos. (16) 

4 

O projeto do tratado de subsídio foi feito por La
mas, de acôrdo com o Plenipotenciário Brasileiro, o pró
prio Ministro dos Negócios Estrangeiros. No dia 27 de 
setembro, o Ministro Orientai escrevia a Paulino: "Ten
go el honor de presentar à VE. la nota sobre el nego
cio de hacienda: - he tratado de acomodarme en ella á 
las idéas que hemos cambiado tantas veces. Luego que 
VE. lo tenga à bien podemos formular el proyecto de 
contrato. Entretanto, anteciparé mi opinion sobre é!. 
Me parec·e que por el art.º 1.0 se podria la Rep." decla
rar deudora de todas las sumas recibidas hasta su cele
bracion. En esas sumas se incluiria el interés vencido y 
e! que VE.' creé justo que abonemos al Sõr Ireneo -
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y declarandose chancelados por este los contratos anterio
res todo quedaria mas simple y metodizado. E! art.0 2.° 
estableceria el monto y duracion dei subsidio futuro; y 
los siguientes las condiciones. Si VE. conviene en estas 
idéas redactaré sobre ella el proyecto." 

Só a 6 de outubro, os dois plenipotenciários trata
ram da questão de fazenda., como êles diziam. Paulino, 
neste mesmo dia, escrevia a Lamas: "Se V. Exa. pu
desse apparecer hoje às 7 horas da noite n'esta sua casa 
muito me obrigaria, e ainda mais se pudesse trazer al
guns apontamentos para o projeto de contracto sobre o ne
gocio de Fazenda." O tratado de subsídio foi assinado, 
com os outros, no dia 12 de outubro, e,· nêle, o Império 
se obrigava a fornecer ao Govêrno do Uruguai a quantia 
de 60.000 patacões, enquanto a critério do Govêrno 
Imperial, fôsse necessário ao sustento da Praça, e à 
manutenção do poder legal, depois de reconstituído, e 
mais, de uma só vez, 138.000 patacões. O Govêrno da 
República, por sua vez, reconhecia-se devedor da impor
tância de 288. 791 pesos fortes, dos emPréstimos ante
riores, e mais os juros de 6o/o ao ano, çomprometendo-se 
a pagar os mesmos émpréstimos com as suas rendas que 
ficavam hipotecadas e a tomar as medidas necessárias para 
normalizar a situação financeira em que se encontrava. 

Determinada, como ficou, a anarquia reinante nas 
finanças do Estado Oriental, os subsídios fornecidos pelo 
Brasil, que apontam alguns escritores como a causa da
quela desordem financeira preexistente, não podiam, em 
absoluto, agravar a situação, sim melhorá-la. Ninguém 
pen:.ou, nem Lamas e muito menos Paulino, que o subsí
dio tivesse o dom de sanar uma crise da natureza daquela 
que dominava o Uruguai. A, intenção foi, apenas, de ·sus
tentar Montevidéu até a queda de Oribe e, depois, de faci
litar a reorganização política do país. Mas tudo isso, não 
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pelas virtudes do subsídio, sim pela vontade dos governantes 
que se seguiram à pacificação do país. A Praça pagara ju
ros, às vêzes de 4% ao mês, o Brasil emprestou a 6o/o 
ao ano. Antes do assédio de Montevidéu, desde julho 
de 1839, as rendas da República eram objeto de transa
ção, para serem consumidas por antecipação, e, depois do 
sítio, hipotecadas para o pagamento do empréstimo fran
cês. A arrecadação e fiscalização, desde 1843, sete anos 
antes do primeiro empréstimo brasileiró, já se encontra
vam entregues a uma sociedade de fins puramente mer
cantis, e que, nos seus contratos com o Govemo, deixa,·a 
patente que não tinham "otro carácter que cl de una es
peculacion puramente mercantil." (17) 

O subsídio brasileiro não só sustentou Montevidéu, 
até a queda de Oribe, como, depois, redundou em bene
fício geral, pois não se destinou a um único partido : os 
presidentes Giró e Pereira, "blanquillos", não o despreza· 
ram nunca. Não tinha o subsídio, nem ninguém imagi
nou que tivesse, virtudes curativas capazes de modificar 
um estado de coisas, quando os interessados nada faziam 
por melhorá-lo. Mas, nem por isso deixou o subsídio <lc 
fazer as vêzes do óleo canforado. Agora se não foram 
aproveitados os seus efeitos, não ha quem possa conce
ber que o doente morreu da injeção e não da moléstia. 

Sir Charles Hotham, diplomata inglês, de passagem 
pelo Brasil, em julho de 1852, entre outras incumbências 
que teve na Côrte, uma, justamente, foi a de sindicar, 
de ordem de Lord Palmerston, o que havia de verdade 
sôbre os tratados de. 1851, Em carta ao Presidente Lo
pez, escrevia Manuel Moreira de Castro, em geral, sem
pre muito bem informado: "Sir Charles visitou aqui al
gumas pessoas que suppoz desaffectas ao Governo Im
perial para indagar d'ellas se da parte deste Governo ti
nha havido, como presumia o Gabinete inglez, coacção ou 
pelo menos influêncfa indevida para obter do Governo 
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Oriental os tratados de 12 de Outubro ... ouvia Sir Char
les opiniões muito oppostas, mas parece ter sahido sob 
a impressão de que o Governo Brasileiro se houve com 
lealdade. . . - Sir Charles disse que o Governo Francez 
estranhára muito que o Governo Imperial no emprestimo 
feito ao Governo Oriental lhe contasse juros de 6 por 
cento quúndo dito Governo Francez lhe ministrára gran
des sommas sem o menor interesse. Explicou-se-lhe este 
facto. O Governo Imperial para fazer esse emprestimo 
ao Governo Oriental teve de vender fundos publicas de 
6 por cento a 86, e emprestou esse dinheiro ao Governo 
Oriental ao par com os mesmos 6 por cento de juros. 
Sir Charles procurou verificar o facto e sabendo que era 
exacto disse: "Perdeu o Governo Francez uma das suas 
bases de operações." ( 18) 

Já vimos a opinião de Lamas, sôbre os tratados, numa 
carta a Herrera, com quem _!:!Sava ele tôcla a franqueza. 
Agora vamos ver a de Paulino, também em carta a Pon
tes, com quem nunca teve a menor reserva: "Estou tão 
occupado, tão cansado", dizia Paulino, no dia 13 de 
outubro, no mesmo em que Lamas escreveu a Herrera, 
"tenho ainda de despachar o que vai pelo Paquete que 
sahe amanhã para a Europa, e apenas lhe posso escre
ver 2 linhas. Escreverei mais largamente na 1.• occa
sião. Persuado-me que os Tratados que lhe remetto hão 
de produzir muito bem, e assegurar as vantagens que en
cerra a posição actual, para todos. Cremos, eu e o La
mas que a sua ratificação não soffrerá ahi objecção. Se 
fosse negada as nossas relações soffrerião grande abalo, 
e arriscar-nos-hiamos bem como o Estado Oriental a 
perder o fructo de tantos sacrifícios. Ainda bem que Her
rera comprehende melhor que ninguem os negocios, e 
a política larga e franca que covém seguir. Lamas ne
gociou com lisura e franqueza, como convinha, somente 
insistio mais na questão dos limites. Felizmente cedêo,_ 
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a final porque ele outro moela naela fariamos. Sem elu
vida que os esquentados d'ahi hão de recordar o Trata
do ele 1777, isto hé o sonho de arrancar-nos huma im
portantissima parte da Provincia do Rio Grande que con
quistamos, de que estamos de posse, e que nunca havia
mos de largar. São menos rasoaveis do que os nossos que 
hão de gritar porque não sustentamos e obtivemos a li
nha de 1819. Estou que a demarcação do Tratado que 
remetto ha de ser mal recebido por muita gente na Pro
vincia do Rio Grande, qué entende que tudo quanto vai 
até o Arapehy hé nosso, mas se fossemos a regular-nos 
por taes cabeças essas questões somente poderião ser 
ajustadas pelas armas, e por algtmrns legoas de terra fi
caria prejudicada toda a politica actual. Os homens que 
governão devem cerrar os ou_vidos ao que dizem táes gri
tadores, e fazer o que entendem melhor. Hé o que fize
mos. Veremos o que fazem ahi. Não podiamas ser mais 
rasoaveis e moderados. Adeos, falta-me tempo. ~an
de-me os Tratados todos ratificados." E, em post-scriptU1n, 
acrescentava: "Creio que a publicação d'esses Tratados 
na Europa ha de fazer muito bôa impressão. Hão de 
fazer ver que a Republica Oriental hé huma realidade, 
e que a nossa politica hé sincera. O que elirá Rosas 
<l'elles ?" 

Não era possível falar mais francamente, nem mai5 
lealmente pesar os resultados pretendidos com os trata
elos, não deixando de reconheéer a lisura do diplomata 
oriental que com êle tratara. Talvez, Paulino estivesse 
ai-nda nas suas últimas linhas a Pontes, quando lhe che
gou um bilhete apressado do Imperador que, neste dia 
13 de outubro de 1851, aguardava os tratados, como ha 
nove anos os decretos, para os assinar: "Senhor Pau
lino - Quando é que traz os tratados para eu os ap
provar? Vejo que o Prince parte amanhã. D. Pedro 2.0

." 



CAPÍTULO XV 

FIM DO SEGUNDO A TO 

1 

A m1ssao de Honório Hermeto, ao Rio da Prata, 
foi resolvida rápida e inesperadamente. O próprio Ho
nório, ainda no dia 7 de outubro, estava longe de ima
ginar que uns quinze dias depois seria nomeado plenipo
tenciário. Paulino, por sua vez, escrevia a Pontes, no dia 
16, sem se referir mesmo à possibilidade de qualquer 
missão especial. Nada, aliás, até a chegada do Paquete 
do Sul, indicava a necessidade daquela missão. As notí
cias, porém, enviadas por Pontes, da queda de Oribe e 
das condições em que se deu, modificaram bastante a si
tuação. A nomeação do novo plenipotenciário e as suas 
instruções até o dia 24 de outubro já se achavam prontas 
e, imediatamente, Honório seguia para o Rio da Prata, 
tendo como secretário José Maria da Silva Paranhos 
(Visconde do Rio-Branco). 

Paulino, nas instruções de 22 de Outubro, apenas 
determinou, em linhas gerais, os objetivos da missão, pois, 
conhecedor como era o Plenipotenciário, da política do. 
Govêrno Imperial, dispensava todo detalhe. "Os fins prin
cipais - escrevia Paulino - da missão de V. Exa. são os 
seguintes: Entender-se com o General Urquiza, saber 
quaes são seu plano e vistas, afim de lhe prestar a con
veniente coadjuvação para levar para adiante o movimento 
que começamos contra o Governador de Buenos Ayres. 
Cumpre observar muito Urquiza, procurar descobrir seus 
planos secretos quan?o os tenha e obter delle garantias 
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antes que se torne independente da nossa coadjuvação 
e auxilio. O comportamento que elle acaba de ter com 
Oribe nos ac.onselha que andemos ca'.utelosos e de sob'
aviso. . . - Fará ver ao Governo Oriental a conve
niencia de começar quanto antes a regularisar a admi
nistração da Republica, e de proceder a eleição do novo 
Presidente, favorecendo quanto lhe for possível a elei
ção do General Garzon. Empregará todos os meios 
ao seu alcance _para levar o Presidente do Paragmty a 
entrar nas nossas vistas, e a acceder por Tratado~ ao 
systema que adaptamos, e bem assim a coadjuvar Urquiza 
no seu movimento sobre Santa Fé. . . - V. Exa. está 
tão inteirado deste assumpto e das vistas cio Governo de 
S .1"1. O Imperador, que é excusado dar-lhe instrucções 
casuisticas e minuciosas que poderião peal-o no desem
penho da honrosa e importante missão que S. M. O Im
perador confia á illustração, energica actiyidacle e patrio
tismo de V. Exa." 

A nova missão destinava-se, portanto, à última fase 
da luta contra Rosas e, para efetivá-la, levava o Pleni
potenciário brasileiro amplos poderes para negociar com 
os governos do Uruguai, Paraguai, Entre-Rios e Corrien
tes; as legações imperiais de Montevidéu e Assunção de
veriam agir de acôrdo com êle, e as fôrças de terra e 
mar seriam requisitadas; •a seu critério. No dia 24 de ou
tubro, Paulino ainda acrescentava às instruções o seguinte, 
a respeito da posição do Império diante do "pacto pre
maturo", como qualificariam· mais tarde os colorados, o 
assinado por Urquiza e Oribe: "Algumas dessas condi
ções e a redacção de outra, como por exemplo as que di
zem respeito a amnistia não agradárão ao Governo Im
perial, que com tudo entende que não convem regeital-as, 
por que d'ahi podem provir clesintelligencias com Ur
quiza que prejudiquem o muito _gue ainda resta a fazer. 
Fica portanto V. Exa. authorizado a approval-as ... " 
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Honório e Paranhos, no dia 2 de novembro, chega
vam a Montevidéu. Herrera que ainda neste dia esteve 
com os dois, escrevia a Lamas: "Llegó el Sr. Carneiro 
Leão, el 2 a la oración, e inmecliatamente tuve el gusto 
de verle a bordo de Alfonso, donde se encontraba e1 ge
neral Urquiza ele pasage para Entre Rios. Como la hora 
era avanzada y yo estaba mareadisimo, a penas pude cam
biar con él algunos cumplidos y convenir en que nos ve
ríamos al dia seguiente." A impressão que os dois diplo
matas brasileiros deixaram no Ministro elas Relações Ex
teriores da Praça foi a melhor, pois dizia: " ... hemos ha
blado con el Sr. Carneiro Leão; y si ha quedado tan 
pagado de mí comQ yo de él. . . El Dr. Paranhos me ha 
agradado sobre manera. . . Induclablemente, son dos per
sonas, de las más a propósito para la misión de que están 
encargados." 

No entanto, Pontes se desgostara com a Missão de 
Honório. Dizia-se mesmo, êom insistência, em Monte
vidéu, que a nomeação de Honório fôra exigida por Ca
xias. Mas a escolha de Honório explicava-se mais fà
cilmente pela necessidade de ter o Govêrno Imperial um 
representante que, pela sua posição é a sua índole arro
gante, fôsse capaz de se fazer ouvir c·om mais atenção 
do que, ultimamente, era ouvido o Encarregado de Ne
gócios do Brasil. A Legação em Montevidéu, na ocasião, 
era sem dúvida o ponto mais importante da diplomacia 
brasileira. Pontes se esgotara nos últimos tempos, che
gando m,esmo a pensar em pedir seus passaportes. Honório 
era homem de resoluções rápidas e com o pestígio sufi
ciente a tomar sôbre si tôda a responsabilidadie dos atos que 
praticasse, sem necessidade de perder tempo com jnstruções 
e explicações. Paulino, aliás, não se esquecera de dizer 
que S. M. o Imperador confiava na ilustração e patrio
tismo, mas também no "energica á.ctividade" do seu re
presentante. 
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Rodrigo Pontes, porém, não se conformava, pois, 
afinal fôra êle quem mais c,Jncorrera para a efetivação 
da política iniciada em 1850. "Ainda não voltei a mim 
- escrevia a Paulino, no dia 5 de novembro - da ad
miração que me causou a subita aparição do Sr. Ho
norio. . . - Aquelles que não conhecem o verdadeiro 
estado das cousas, e as vistas sempre sabias do Governo 
Imperial, não atinão com a necessidade desta missão e.'<:
traordinaria. . . - De mais é duro soff rer as asperezas 
do genio do Sr. Honorio." 

Ei;quanto Pontes se desabafava com Paulino, Honó
rio ia familiarizando-se çom o ambiente e, em poucos dias. 
já escrevia sôbre os principais políticos de Montevidéu. 
O General Garzón que se encontrava gravemente doente, 
Honório considerava "homem probo e de merito, está 
muito reconhecido ao Império e é daquelles que se mos
trão mais affeiçoados ao Bras\1." A morte do General, 
afirmava ainda Honório, seria uma perda para o Bra
sil. Herrera, sem ser um homem superior, era inteligen
te e capaz, ainda que demasiadamente orgulhoso e o 
"yo" fôsse a sua palavra mais repetida. Batlle, partidá
rio de Pacheco, era probo, mas sem energia e "sem saber 
resistir à inveja que tem a Herrera", o que Honório acha~ 
va uma grande estupidez. Honório, como Pontes, não 
teve dúvida de prestigiar Herrera. Urquiza, tan1bém, 
durante a sua estadia, fizera o mesmo. Numa interessan
te descrição que faz dos dois partidos polítkos do Uru
guai, Honório dizia a Paulino: "A necessidade de tran
sigir com o partido Blanco era indeclinavel e filha das 
críticas circumstancias do Paiz, por que infelizmente o 
partido que defendeu a Praça de Montevideo contra as 
forças reunidas de Rosas e Oribe representa uma dimi
nuta fracção, não se contando, como se não deve contar. 
com os Extrangeiros." Os blancos não ,aceitaram o con
vêwo sem uma partilha igual do Congresso. A candida-
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tura de Garzon seria apoiada pelos dois partidos, porém, 
a vida de Garzón corria perigo· e tomava, assim, o cargo 
de Pres.idente do Senado, ele importância igual ao de 
Presidente da República, por ser o substituto legal dêste. 
Com relação à Presidência do Senado é que não concor
davam biancas e colorados. Enquanto os primeiros ti
nham Giró, como candidato, os outros pretendiam co
locar Herrera. :8ste, porém, não podia ser senador e 
presidente do Senado, por ser ministro. Arranjara, no 
entanto, Herrera um candidato ele sua confiança, com as 
mesmas idéias do que êle, na pessoa l'le D. Florentino 
Castellanos: "O Dr. Castellanos - continuava Honório 
- é Lente de Direito das Gentes do Estabelecimento que 
aqui se chama Universidade. Há muito que vive nesta 
cidade, arredado da política e dos partidos, e esquivo ao 
exercício de qualquer emprego que não o de professor. 
D~sse seu retiro e indiferença resulta ser tido por Blanco 
nesta Praça, e por Colorado entre os sitiadores e parti
daristas da Côrte de Cerrito." 

Honório, com tôdas as suas descrições, não se es
quecia do fim principal de sua missão. Rosas já dera o 
ensejo a que o Império modificasse a sua política. Desde 
agôsto, por intermédio da Inglaterra, êle declarara guerra 
ao Brasil. Em respostas às notas enviadas por Southern, 
ao Govêrno de Buenos Aires, idênticas às ele Hudson ao 
Govêrno Imperial, o ministro Arana respondia, em nome 
do Herói do Deserto, declarando que expirado o prazo 
de seis meses, a contar da data da resposta de Southern, 
expediria aviso de guerra, mas que se o Brasil continuasse 
a agredir a sua aliada a República Oriental, então, êlc 
restringiria aquêle prazo · e repeliria imediatamente o 
atentado. 

Paulino, comentando esta nota de Arana, escrevia: 
"Estas expressões daras, apezar de astuciosas, continham 
uma declaração de guerra. . . Cumpria prevenir-nos, e 
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antes que o Governador de Buenos-Aires nos trouxesse 
a guerra. . . Fôra imebecilidade esperá-lo e dar tempo 
a que se desembarçasse de cada um dos aliados sepa
radamente." Era, portanto indispensável agir, mesmo 
porque a Sala dos' Representantes da Província de Bue
nos Aires considerara aquelas notas de Arana a Sou
thern como uma declaração de guerra ao Brasil e dera 
ao Governador, sem limitação .e reserva, todos os meios 
necessários para a terminação da guerra declarada. 
Pontes, no entanto, temia que, com a queda de Oribe. 
se refreasse íl ação do Impérjo. Paulino, porém, o asse
gurava: "descanse o meu Amigo, não recuaremos. O 
Exercito não evacuará ainda a Banda Oriental, muito 
principalmente pedindo o Govemo dessa Republica e Ur
quiza a sua conservação ahi. A esquadra não vai ser re
tirada, antes tem de continuar a cooperar para a queda 
cio Tigre cios Pampas. A exquisita e original declaraç~o 
de guerra que elle nos fez, habilita-nos a tomar agora em 
frente d'elle uma posição mais clara e decidida." 

Honório agiu ràpidamente, como lhe fôra determi
nado. Encarregado ela alianç..1. contra Rosas, já a 21 de 
novembro, assinava cm Montevidéu um convênio, cuja 
finalidade era a de levat a guerra ao Ditador, com os re
presentantes de Urquiza e do Uruguai que foram o 
Dr. Urquiza, filho elo Gene1:al, e I-Ierrera. (1) 

2 

Os tratados. de 12 ele -outubro, ratificados pelo Go
vêrno da Praça com data de 4 ele novembro, só foram 
entregues a Pontes, no dia i6. Nesta mesma data, Her
rera escrevia oficialmente a Lamas: "EI Gobierno está 
altamente satisfccho. Por cllc y por la felicida<l con que 
ha Jlevado VE. esa parte de su delicada y laboriosa mi
sion, le felicito y me doy los parabienes. La suerte pre-
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sente y futura dei pais, está asegurada y realizado, con 
ese hecho, el objeto unico de todas mis fatigas." Mas, com 
tudo isto, Herrera ordenava a Lamas que tentasse obter 
a navegação comum da lagoa l\Iirim e a retificação dos 
limites, na parte que se referiam às meias léguas no Ce
boláti e Taquari. Em outro reservaclíssimo da mesma 
data, tratava Herrera ela situação cios. Generais Rivera 
e Pacheco y Obes, considerados como prejudiciais à 
República, e, por esta razão, determinava a Lamas em
pregasse todos os meios a seu alcance para impedir que 
aquêles dois generais voltassem ao Uruguai, antes da or
ganização definitiva do govêrno constitucional. Enqu~nto 
isto, D. Manuel 0ribe, com "el bárbaro sistema" de dis
córdia, assistia calmamente aos comícios públicos. (2) 

Lamas, no dia 29 de novembro, remetendo as duas 
notas de Herrera, escrevia ao 1\-Iinistro elos Estrangeiros: 
"Como preparatorio ele una conferencia, que tengo el 
honor ele solicitar ele VE, le incluyo, en su orijinal, dos 
delas notas que he recibido ayer de mi Gobierno." Pau
lino lhe respondia no dia seguinte: "Recibi hoje a con
fidencial de V. Exa. datada ele hontem, e muito lhe 
agradeço a communicação .. dos documentos que a acom
P,anhão e que restituirei pesoalmente. Como tenho de fa
zer huma visita ao Sr. seu Páe, irei ter essa honra e 
esse prazer amanhãa ele manhãa, e então conversaremos, 
Devo porém desde já prevenir a V. Exa. que não po
demos aclmittir nenhuma das alterações lembradas nos 
Tratados. pelo Sr. Herrera. O qtte está feito, está feito, 
e de outro modo nada se haveria feito, e as negociações 
terião sido rompidas." 

Na conferência que teve com Lamas; no dia 1 de 
dezembro, Paulino, depois ele sé negar a admitir qual
quer modificação nos tratados, termina dizendo ao Mi-
11istro Oriental, que o fato de não ter I-Ierrera dito cois:t 
alguma das alterações pretendidas, ao Plenipotenciário 
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Brasileiro em Montevidéu; fazia-o concluir que, receio
so de ser imediatamente repelido, nas aberturas verbais, 
IIerrera "escrevêra para cá, afim de deixar constancia 
da sua tentativa, e com ella se desculpar para o diante, 
procedimento este que nos off endião, por que temos o 
direito de exigir que os homens que assignár~o os Tni.
tados, não estejão de antemão procurando justificações 
similhantes, que põem já em duvida a justiça e conve
niencia d'aquillo que fizérão." A Honório, descrevendo 
a conferência, Paulino acrescentava: "O que poderemos 
esperar dos blanquilhos quando o Ministro que referen
dou o Tratado procede assim." E sôbre a nota de Her
rera que se referia a Rivera, êle escrevia, nesta mesma 
carta, a Honório: "Eu disse a Lamas que se elle não me 
escrevesse n'esse senticlo, Rivéra seria solto, porque não 
estamos dispostos a tomar sobre nós todo o odioso, em 
quanto o Governo Oriental fazia bonito papel com seu 
Decreto, insinuando para cá que Rivéra fosse conserva
do preso, muito principalmente estando Oribe em sua 
plena liberdade." 

3 

Pontes, agora, voltara a se dedicar às notícias. As 
asperezas do gênio do Sr. Honório não o machucaram 
e, em. breve, será êle o primeiro a defender o Plenipo
tenciário Brasileiro, em uma intriga que o pretenderam 
envolver. Paulino lhe escrevera apenas: "Não tenho 
tempo ele responder com mais largueza à sua confiden
cial. . . Hei ele fazê-lo na primeira occasião, e então em 
amisade, queixar-me-hei a V. Ex. de V. Ex. mesmo, que 
hé injusto com seus amigos e com aqueltes que aprecião 
deviamente os serviços que tem prestado ahi." Estas pa
lavras foram suficientes, para o Desembargador respon
der: "Estou arrependido ele me ter queixado ... " 
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E, novamente, agora em forma de diário, Pontes 
continua a remeter notícias sempre novas do Rio da 
Prata: "Diario (Reservado) - Novembro de 1851. 
29 - Com esta datta, e debaixo do mais recommendado 
segredo escreve o sabido correspondente de Buenos-Ay
res pela forma seguinte: "Já preveni a V. á cerca de 
quanto aqui se trabalha a fim de trazer para c·á a todos 
os Chefes, e Officiaes Argentinos, que ficárão nesse Es
tado, e fizerão parte das Divisoens Argentinas. . .. -
Maza recebêo agora outras cartas de Oribe, e Lasala as 
quaes appresentou a Rosas, e parece que conseguio jus
tificar o comportamento de seu sogro o ex-Presidente., .. 
- Para a campanha dessa republica tambem sahirão 
emissarios; mas nada se fará até que saia a força Orien
tal para Entre Rios, e se ponhão em movimento os Bra
sileiros. Não desprezem estes avisos. - Já vierão na 
Fauna_, Vapor Afanuclita, e barca Francesa Bon-P~te 
como settenta e tantos chefes, of ficiaes, e outras praças 
das Argentinas, e todos com passaportes suppostos ge
ralmente com nomes italianos. Entre os primeiros vierão 
Soza, e Sagastú, e <lerão a Rosas amplas, e curiosas in
formações sobre a m{L situação em que V. V. se achão, 
a nttllidade do Governo, e preponderancia do Partido 
Branco em toda a campanha principalmente, e a desor
dem da adR1inistração. . - Organisa-se em segredo a 
nova sociedade cfa Mashorca; porêm não entrará em 
exercício, se não quando tenha togar algum sucesso fa-
voravel por insignificante que seja ... - Southern irá 
no Prince, que deve sahir no dia 3 ... - Dezembro. 
l.º - Ás duas horas ela tarde passou desta para melhor 
vida o General D. Eugenio Garzon, A sua morte foi 
consequencia de um aneurisma ... - 3 - Propaga-se o 
boato de que o General D, João Antonio La.valleja vai 
ser nomeado General em Chefe de todas as forças Orien
taes ... - 4 - Chegou o Sr. Carneiro Leão ( de Entre 
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Rios) . Chegou o Encarregado de Negocios do Paraguay 
. . . José de la Paz Berges. Recebi officios de Bel le
gar de ... " 

O sabido correspondente comunicava, de Buenos 
Aires, em 15 ele dezembro: "Todas as noticias que dahi 
se recebem, estão conformes em que os Brancos estão 
de cima, cm que a grande maioria ele Deputados, e Se
nadôres é delles, e em que por consequencia o Presi
dente o será igualmente. . . debaixo do segredo o máis 
restrito lhe direi que depois da morte de Garzon tive
rãa os Brancos um conciliabulo secreto entre os influen
tes, e ahi assentárão em que supposta a maioria das ca
maras com a qual já contávão 5tgura, será Giró nomea
do Presidente, Ministro ele Governo, e Relaçoens Exteriores 
o Dr. Castellanos, o amigo elos Inglezes. lVIinistro da Guerr:i. 
o fa~noso Lucas Moreno, e Ministro da Fazenda D. F. 
Berro, ex-Ministro de Oribe, e assentárão mais cm que 
para não deixar de todo mal a D. Manuel Herrera se 
dará a este uma missão para Europa. Consultado Ori
be. . . se declarou conforme com a Presidência ele Girá, 
e com o Ministerio de Berro, mas propôz para o Minis
teria cio Governo, e Relaçoens Exteriores a Antonio Dias, 
e para o ela Guerra a seu irmão D. Ignacio Orihe. Con
veio, e approvou que Herrera fôsse mandado para fóra, 
indicando como apto para Chefe de Polícia a D. Atha
nasio Aguirre, e conveniente supprimir a Legação do 
Brasil, reduzindo-a a um Consulado Geral. Em quanto 
açs Trattados com o Brasil ajustárão não approva-los 
ao menos taes quaes estão ... -- Tudo isto é escritto por 
Oribe, e Soria a D. Antonio Reyes, e a João Baptista 
Ruiz; e estas cartas, que vierão na Fauna com sobres
critto a Mr. Gore, farão pelo ditto Reys apresentadas ao 
Governadôr, e a Arana. Não pude saber a opinião do 
Supremo Chefe." 
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Assim, ao se iniciar o :mo de 1852, a situação polf
tica do Rio da Prata era sni gc11cris. Rosas que se de
monstrara politicamente tão agressivo, limitava a sua ação 
militar a mais passiva e desastrada espectativa. Em Bue
nos Aires, no meio de excomunhões e exorcismo, o He
rói elo Deserto esperava sem t1111a iniciativa qualquer, apa
rente. De quando em vez, um oficial argentino ou uma car
ta do próprio Oribe chegava do Uruguai, com as notícias 
as mais esperançosas. Na verdade, o aspecto polítiêo da 
Banda Oriental nada tinha de favorável ao Brasil. A po
sição de Orihe, com o pacto ele 12 de outubro, torna
ra-se excelente e. depois da morte de Garzón, excep
cional. Os biancas dominavam completamente. Herrera 
expia:va as conseqüências de sua política vacilante e dú
bia. '' Confesso que me fadiga - dizia Pontes - a im
perturbavel indolencia do Sr. Herrera." 

Contudo a marcha da política imperial seguia. A 
fôrça política elos Blancos era impotente e insignificante 
para impedir a queda de Rosas, êonseqüência do convê
nio de 29 de maio, completado agora com o de 21 de 110-

vcri1bro. Oribe nada podia fazer para sah:ar aquêle que 
fôra seu protetor durante tantos anos. E enquanto re
cobrava os seus foros de antigo chefe, via - ironia <la 
sorte - cio outro lado do Prata, o seu amigo ir escorre
gando, sem a menor resistência ; mas só na aparência. 
Pois, se Rosas aparentava diante do perigo que o amea
çava, uma passividade inexplicável, é que, por trás dos 
bastidores, êle se agarrava, com tôda fôrça, ao seu ami
go Southern. Com a habilidade e a fôrça <lêste seu amigo 
contava o Ditador, se. não para vencer, ao menos afastar o 
Brasil do seu caminho, enquanto êle castigava o louco trai
dor Urquiza. Rosas confiava ainda e Mr. Southern não 
perdera as esperanças. em janeiro de 1852. 

No fim do ano de 1851, Hudson, Gore e Southern 
foram transferidos: o primeiro do Rio de Janeiro para 
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Montevidéu; o segundo ele Montcvidéu para Buenos Ai
res, e o terceiro, com quem Rosas mais contava, de Bue
nos Aires para o Rio. 

Southern, segundo o sabido correspond~nte, partira 
<lo Rio ela Prata em 3 de dezembro ,e já no dia 20 es
crevia do Rio de Janeiro para Buenos Aires: "No digo 
nada de cuestiones politicas, pues el horizonte no está 
<lescubierto, ni es muy claro la parte que nosotros va
mos á tomar, pero juzgo que será más activo de la que 
se cree. V. puede suponer que no, descuido los intereses 
de nuestro amigo ... " Southern, portanto, tratava na 
Côrte dos interêsses de Rosas. Mas a sua posição, jus
tamente por isso, não era muito brilhante. Desde que 
chegara, êle procurava com insistência o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, para propor-lhe a mediàção in
glêsa. Paulino se esquivava, dando tempo a que os acon
tecimentos no sul seguissem para diante, para depois ou
vir o amigo do Ditador. Só no dia 2 de janeiro de 1852. 
é que o Ministro Brasileiro apareceu ao Britânico. No 
dia seguinte, Mr. Southern, dando conta a Arana da 
conf~rência com Paulino, escrevia: "Mr. Southern no 
logró ver ai ministro Paulino hasta cl 2 de enero con el 
objeto de proponerle la mediación en cumplimiento de las 
órdenes que liabía recibido por e! buque de vapor Lima 
bacia algún tiempo. Excusando tan pronto con sus acha
ques de mal dei pais, tan pronto con el emperador, con 
sús ausencias, etcéra, eludió una entrevista con Mr. Sou
thern hasta el dia de ayer á pesar de las formales de
mandas de ésto con el fin de enterarle ele comunicacio
nes importantes. - Tendriü probablemente alguna idea 
de ello y por esto no se daba prisa a informarse de ellas, 
después de lo que está haciendo en el rio de la Plata. 
l\h. Southern le clió ú conocer su opinión acerca dei Ge
neral ~ozas, haciendo éle tal modo su retrato que nada 
hnbiera dejado que desar ni aun á los más ardientes 
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amigos del dicho sefior general: pero quedó sorprendido 
al encontrar que Paulino estaba enteramente conforme 
con él, y al oirle decir que ciertamente el nombre del Ge
neral Rozas ocuparia una pagina eminente en la histo
ria, y que nunca se muestra más grande, que en medio 
de mayores dificultades; puesto que era entonces cuando 
reconcentraba en si mismo toda su energia y aparecia 
como el grande hombre que era en ef ecto. En suma, 
Mr. Southern encontró al doctor Paulino excesivamente 
razonable, y le dijo nmchas cosas que al parecer no ha
bian llegado á su noticia. Se dice que Paulino es un je
suíta y tal vez haya estado enganando á l\fr. Southern; 
pero se es en realitad tal jesuíta, sostm·o tan bien su pa
pel ai prindpiar su conversación como al concluirla, pues 
recebió á Mr. Southern con mucha etiqueta y formalidad, 
pero se separó ele él en términos amistosos. Preciso será 
juzgarle por sus obras. Mr. Southern entretanto no 
deja piedra por remover, y tal vez pueda aún hacer algo 
bueno." ( 3) 

Dias depois de Southern redigir a sua conferência 
para o conhecimento. do Governador, Paulino escrevia a 
seu amigo Duarte Ponte Ribeiro que se achava em ca
minho da Bolívia: "Tenho levado vida de cão, trabalhan
do, trabalhando e trabalhando. Que o diga o nosso amigo 
o Dr. Azambuja ... que muitas vezes tem passado noi
tes quasi em claro, com a torrespondencia reservadá, 
nas vesperas de sahida ele Vapores para o Rio da Prata 
e Rio Grande. Porém tudo daremos por bem pago, se, 
como se presume, a queda de Rosas se verificar até 
Março ... - Aqllli me acho com Mr. Southern e seu Se
cretario que fazem o que podem em favôr de Rosas. 
Infelizmente parece que Lorcl Palmerston não lhes deo 
ainda bastante corda, ma~ esperam-na. Se viér chega 
tarde." 
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As esperanças de Southern, porém, não durarnm 
muito mais, ao inenos revelaya o sabido correspondente 
o seguinte: "Southern escreve a Rosas com data de 13, 
e lhe diz que nada tem conseguido por ser tarde. . . que 
suas aberturas têm sido rcpellidas; e que nada esperava 
conseguir a não ser que um triumPho de Rosas, e uma 
sublevação no Estado Oriental, prolongando a luta dês
sem Jogar a uma intervenção mais efficaz, e dirccta de 
sua parte ... " Pontes, comentando estas notícias, obser
vava: "Estas noticias são dadas com a maior cautela. 
Se a sorte do correspondente foi sempre arriscada, muito 
mais perigosa se faz nas actuais circumstancias." 

Assim terminava a açãó diplomática. O próprio Sou
them desistira, esperando, apenas, que se prolongasse a 
luta para a sua intervenção. Os aliados, _no entanto, agi
ram ràpidmnente. A sorte agora já não dependia màis 
de habilidade. sim cios solclaclos que marchavam em di
reção a Buenos Aires. Pontes escrevia a Paulino: '· Es
perêmos agora tudo dos sucessos ele Buenos Aires, e da 
nossa propria energia ... - Infelizmente comtudo eu não 
me allucino. Se Urquiza soffre t1m revés, aqui se ha 
de sentir o golpe repercutido." 

O golpe, no entanto, foi inteiramente favorável aos 
aliados. A esquadra brasileit·a, comandada pelo Almi
rante Greenfell, nos dias 17 e 18 ele dezembro de 1851. 
subiu o Paraná e atravessou as fortificações argenti
nas de Toneleros, ·colocadas no lugar denominado Bar
ranca de Azevedo. O General Mansilla, que dirigiu a ação 
contra a esquadra, desistiu, por julgar inútil a resistên
cia cm Toneíero, abandonando as fortificações. Com êste 
combate, ficava a navegação elo Paraná franqueada à 
esquadra brasileira. "Sim Senhor - contaYa Paulino a 
Duarte - a nossa esquadra subia o Paraná, e teve o seu 
Obligado no Tonelero. Verá dos jornáes o que occorrêo." 
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A campanha do grande Exército aliado já foi con
tada e recontada por vários técnicos dos três países. No 
livro, escrito pelo então Capitão Genseric·o de Vasconce
los, encontra-se minuciosamente narrado todo o desen
rolar ela luta, salientando-se à parle importante que coube 
à divisão brasileira na batalha ele Monte-Caseros, no dia 
2 de fevereiro de 18~, data em que foram clcrrotados 
os exércitos de Rosas pelas fôrças aliadas, comandadas 
por Urquiza. Ainda no dia 2 de i evereiro, o General Ro
sas, ajudado por Mr. Gore, se refugia a bordo cio navio 
inglês Centaur, deixando a América, para sempre, no 
dia 10, em um navio de guerra também inglês, o Conflict. 

Duarte da Ponte Ribeirn, o primeiro diplomata bra
sileiro que enfrentara a ira cio General Rosas, quando 
sonbe da queda do Ditador, sentiu sair de s~ um pêso 
que, há oito anos, carregava: o de ter provocado uma 
guerra.' Em 1843, quando se deu a sua espetacular reti
rada ele Buenos Aires, motivada pela troca ele notas que 
teve com Arana, talvez, Paulino, então ministro, lhe hou
vesse dito que a sua nota criara embaraços à política do 
Império. Agora, aliviado daquele pêso, escrevia êle a 
Paulino: "Levado, porém, cio rifan que diz - em quanto 
o páo vai e vem folgão as costas - congratulo-me com 
V. E_xa. por ter desappareciclo da scena política o meu 
amigo Rosas. . . Já poderei descansar das angustias que 
me causou esse heroe durante oito annos, porque tive o 
atrevimento de ser o primeiro Agente Publico que lhe 
fallou em termos claros dos direitos e obrigações inter
nacionaes. Espero que alguem que n'outro tempo se 
persuadfo que a minha conduta éom Rosas tinha pre
judicado ao Brasil, estarú hoje convencido que o meu 
procedimento concorreu para arrancar-lhe a mascara e 
patentear as sinistros intenções que ha muito tempo me
ditava contra o Imperio." Paulino não esclarece na sua 
resposta quem é o alguém a que se refere Duarte, apenas 
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lhe <liz: " ... muito estimei a noticia do seu restabelec:i
mento, para o qual hé muito de crer influisse a queda 
do _seu amigo Rosas." 

4 

A situação elo Estado Oriental co111plícava-se cada 
vez mais, depois da morte do General Garzón. Em 28 
de janeiro, Pontes escrevia a Paulino: "O aspecto das 
cousas neste paiz está cada dia mais sombrio. A eleição 
de Herrera para mim é perdida. Este nosso amigo poli
tico adquire a cada momento novas indisposiçoens contra 
si ele parte daquelles mesmos, que desejarião ajuda-lo.'' 
Os blauqiiillos dominavam e, nas eleições para presidente, 
I-Ierrera foi derrotado. O Congresso se reuniu no dia 1 S 
de fevereiro e elegeu D. Juan Francisco Giró presidente. 
"Her_rera se perdêo - acrescentava Pontes - por le
viandade sua, e trahição dos Brancos aos quaes se en
tregou com demasiada confiança." 

Mal fôra eleito o novo presidente e, em Montevi
cléu, já se dizia que os tratados de 12 ele outubro se
riam rechaçados, contando o futuro govêrno do Uru
guai, para ísto, com o apoio do General Urquiza. Ho
nório e Paranhos se encontravam então em Buenos Ai
res, para onde tinham ido, logo depois da vit_ória de Ca
seros. Em uma conversa com Urquiza, Honório diz-lhe 
que se os tratados fôssem rejeitados pelos blanc.o,s, nada 
teria resultado para o Brasil, do muito que fizera para ~ 
queda de Rosas, pois teria agora de tratàr com um go
vêrno hostil ao Império, composto de cúmplices de Oribe. 
Urquiza o interrompe, afirmando que o Brasil muito con
seguira, pois, com a vitória de Caseros, assegurara a 
coroa na cabeça do Imperador. Há um momento de si
lêncio : U rquiza, chefe de um govêrno, homem forte, ha
bituado à vida do campo e bem armado, agride. Honó
rio, o plenipotenciário, baixo, fraco, desabituado a qual-
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quer exercício e inteiramente <lesarma<lo,, enfi;enta: 
"Como?" Indaga Honório: "Pois na guerra que empre
hendemos tratava-se da Corôa do Imperador?" Urquiza 
confirma e dá como prova o fato <le ter pretendido Ro
sas revolucionar o Império e ter conseguido manter "re
lações com muita gente da oposição." Honório rebate e 
diz que, na guerra contra Rosas, não se· tratou da ca
roa do Imperador, sim <la indepen<lencia <lo Uruguai 
e <las reparações <las violências cometidas por Oribe con
tra brasileiros; que, ainda quando o Império não encon
trasse aliados, teria aceitado a luta, dispendiosa e longa; 
que, infeliz numa batalha, teria dado outras, e, se infe
liz em tôdas, nem assim mudaria a forma do govêrno brà
sileiro, · e que, no máximo, poderia o Brasil perder parte 
<lo seu território. 

O incidente parecia terminado, pois Urquiza acabou 
assegurando que faria o que dependesse dêle para a ma
nutenção <l~ paz e ela aliança. Mas, dias depois, 23 <le 
fevereiro, quando Honório e Paranhos se despediam <lo 
General, a cena se repete em proporções maiores . Ho
nório, conversando com U rquiza, critica as felicitações 
que vários chefes militares apresentaram ao General, in
clusive a de Lucas Moreno que se achava presente. Mo
reno responde, pretendendo convencer que a representa
ção não visava ofender o Império. Honório insiste, indo 
a conversa·parar nos tratados de 12 ele outubro. Urquiza, 
então, dirigindo-se a Paranhos, insiste naquela sua idéia, 
de que a vitória <le Caseros assegurara a coroa na cabeça 
do Imperador, acrescentando que a coroa cambaleava. 

A sala em que se encontravam os diplomatas bra
sileiros com Urquiza, e uma varanda que a contornava, 
estavam repletas ele senhoras e <le personagens impor
tantes. Mas ó ambiente não consegue impedir a resposta, 
alta, enérgica e forte do Plenipotenciário Brasileiro; ao 
contrário, dá-lhe mais altivez. Honório responde imedia-
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tam~nte. ·~entam então abafar-lhe a voz. ::Êle fala mais 
alto. Retrucam-lhe, êle grita e se faz ouvir: só pára 
depois de julgar ter liberalmente revidado o insulto .. 
Enumera os motivos que levaram o Império à guerra; 
demonstra que a coroa não corria perigo algum; aponta 
as falhas da organização militar de Rosas, salientando ag 
vantagens que o Exército Brasileiro encontraria, no caso 
de mna guerra, em que não tivesse aliados; repete que, 
mesmo se o Brasil fôsse infeliz em tal guerra, não es
taria em jôgo a coroa elo Imperador, "porque esta es
tava sustentada na opinião dos Brasileiros", e que os 
exércitos de. Rosas não teriam chegado nunca ao cora
ção do Brasil. A maior prova de que a monarquia se 
achava definitivamente constituída era justameI?-te a exis
tência dos jornais assalariados por Rosas, publicados no 
Rio de Janeiro, com tôda a liberdade; só instituições for
tes poderiam manter-se, como se mantinham no Impé
rio, tolerando "os desvasios da imprensa, mesmo durante 
a crise de uma guerra externa." 

U rquiza, depois de Honório falar fartamente, pre
tende comparar a situação do Império com a ele Luiz Fe
lipe, de França, ( comparação esta rebatida fàcilmente) 
e pergunta: "Então o Brasil nada lucrou, o General do 
Exercito alliado nada conseguio e nada fez em prol do 
Brasil?" Honório, à vista desta pergunta, muda de tom 
e, depois de enumerar as vantagens adquiridas, afirma 
que o Brasil ganhara amigos e aliados, onde até então 
tinha inimigos, mas o que negara era que a coroa do 
Imperador estivesse em perigo e que a vitória de Ca
seros a salvasse. :Êste incidente, contudo, ao menos na 
aparência, não alterou as relações dos dois. Ainda no 
dia seguinte, um dos filhos de Urquiza entregava a Hp
nório uma nota, pedindo-lhe mais um mês de subsídio, 
e o favor de "lhe dar segurança verbal de poder ou não 
contar com esse dinheiro . ." Honório, descrevendo minu-
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ciosamente o ocorrido, terminava assim : "A repetição 
deste pensamento do General Urquiza em semelhante 
occasião pareceo-me uma aggressã.o. E demais, bem in
teirado do seu caracter, e elo habito de acalorar-se nas 
discussões, e de impor-se sobre as pessoas com quem 
trata, julguei dever rigoroso repellir essa pretenciosa jac
tancia; e tenho a consciencia de o haver feito com digni
dade e liberalidade." ( 4) 

No dia 3 de março, já ele volta a Montevidéu, Ho
nório tem o seu primeiro encontro com o Presidente Giró 
que não duvida em lhe assegurar que a questão dos tra
tados seria resolvida amigàvelmente. D. Florentino Cas
tellanos, nomeado Ministro das Relações Exteriores, con
firma várias vêzes as palavras do Presidente, em entre
vistas com o Plenipotenciário Brasileiro. Com isso pre
tendiam· os dois protelar a solução até que chegasse de 
Buenos Aires a resposta de Urquiza. Esta resposta não 
devia ter demorado muito, pois o General, acceitando a 
posição em que os blancos o colocaram, faz crer que o 
111cmora11dmn de 16 de fevereiro, dirigido por Honório 
ao Govêrno Oriental, era obra exclusiva da vaidade do 
diplomata brasileiro e não a expressão do pensamento do 
Govêrno Imperial. Mr. Gore, por sua vez, não deixa es
capar esta oportunidade e vai até Montevidéu, onde açula 
os blancos contra o Brasil. "Uma das intrigas com que 
se animão os recalcitrantes, - escrevia Pontes a Paulino, 
em 1 de abril - consiste em dizer que o Governo do Bra
sil quér paz a todo transe". No entanto, Paulino, em 19 
de março, aprovando os têrmos do memorandum, escre
vera a Honório: "Com effeito, muito convem que, sem 
apparencia de ameaças, façamos vêr que estamos resolvi
dos a obrar com justiça, firmeza e energia, e a não tolerar 
que nos burlem." 
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A declaração de que 'tls tràtados não seriam exe
cutados, foi feita, por Castellanos, no dia 21 de março. 
No dia seguinte, Honório, impugnando essa declaração, 
a não ser efetivada pela fôrça, ainda propôs, no caso 
dos tratados serem executados bona fide, de estipular 
novo tratado de limites, com as, duas modificações, indi
cadas, em outra ocasião, por Castellanos: a desistência das 
meias léguas 110 Cebolati e Taquari e a navegação em 
comum da Lagôa Mirim. No dia 23, porém, Castellanos 
comunicava oficialmente ao Ministro Brasileiro a deci
são do seu Govêrno de não executar os tratados, por ine
xequíveis. 

No dia 27 de março, D. Luiz de la Pefia, de Bue
nos Aires, pretendia fazer com que Pontes se colocasse 
também ao lado de Urquiza e dos blancos contra Honório. 
"Amigo mui querido - escrevia o Ministro Argentino 
- ~as communicaciones que acabo de recibir de Monte
video ( 4 de la tarde) son de un caracter alarmante ... -
Si raciocinamos la causa de los principias, y de los in
tereses reales dei Brasil, y de estas Republicas triunfa: 
pero si se ocurre á las vias de hecho todo es perdido ... 
- Hai otros intereses que 110 son ni los dei Brasil, ni 
los ele· la Republica Oriental y Argentina que preten
den mesclarse en nuestros negocios y complicarias en 
utilidad suya." N;:i sua resposta, Pontes fala francamente 
a Pena, declarando que se equivocavam todos com a si
tuação: "Persuada-se - escrevia Pontes - d;e que a si
tuação é mais grave, e ·as consequencias mais proximas, 
e mais inevitaveis do que se imagina. . . - V. Excia. 
diz que ha outros interesses ... - Não sei que interesses 
são esses a que V. Excia. faz allusão. . . - Falia 
V. Excia. de mesquinhos interesses de amor proprio? 
Acredite V. Excia. que a pessoa á qual se pode talvez 
na intclligencia de V. Excia. attribuir taes sentimentos, 
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se mci'stra dcllcs despida, e com a melhor vontade para 
obrar sincera, e francamente ... " 

No diário reservado de Pontes, lê-se o seguinte, com 
referência aos últimos dias de março: "26 - Divulgou-se 
logo a communicação do Governo Oriental, que tinha 
dado motivo á conferencia do dia 23; e o receio de um 
proximo rompimento 'l':om o Brasil assustou o Commer
cio. O Dr. Paranhos teve hontem uma conversação com 
o Ministro Dias, que parece disposto a exigir dos seus 
Collegas que se retire a Nota pela qual se regeitúrão os 
Trattados. . . 29 - Segundo as noticias que tenho pa
rece que os membros do Ministerio estão de ac'cordo so
bre a conveniencia. de algum ajuste á cerca ela execução 
dos trattados; mas parece que hesitão sobre o meio ele 
o fazer ... 31 - O Ministro Cesar Dias continúa a dar 
esperanças de que se ha de chegar a uma accommodação. 
Um amigo membro do Corpo Legislativo persuade-se de 
que se Dias está de bôa fé, como parece, os Collegas o 
illudem. "_Para mim (diz êste amigo) é ~laro que se 
ganha tempo, seja para o que fôr. Entretanto D. João 
F. Giró obedece a Urquiza tão humildemente como 
Oribe obedecia a Rosas." No dia l de abril anotava Pon
tes: "As informações que.obteve o Sr. Carneiro Leão, 
parecem confirmar as suspeitas do meu amigo ele que 
tomei nota hontem. Pretende-se ganhar tempo. Com que 
fim? Ha só animosidade contra o Agente Brasileiro? 
Espera-se tão sómente que ellc se retire, para que cessem 
as difficuldades? Não creio." 

O Ministro César Diaz estava de l)oa fé, pois pre
tendia francamente a aliança brasileira. Em vúrias con
fer&ncias que teve com Honório, demonstrou sempre o 
maior empenho de ver terminada a questão, oferecefü 
cio-se para interferir junto aos seus colegas, interferên
cia que Honório se absteve de aceitar. De outra feita, 
as propostas ele Dias são mats positivas; desiludira-se êle 
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da boa fé dos seus colegas, e propunha-se, com o ap0io 
do Govêrno Imperial, expulsar os biancas do poder, for
mando um novo govêrno que executasse os tratados. Ho
nório fingia-se desentendido: não aceitava, nem rejeita
va; apenas, nos despachos a Paulino, consignava as pala
vras de Diaz. Por outro lado, apertava Urquiza que jú 
com os seus movimentos peados, em Buenos Aires, via-se 
obrigé\clo a escutá-lo. 

No Rio, nos ,primeiros dia:s ele abril, Paulino tenta 
um acôrdo. Escreve a Honório neste sentido e avisa a 
Pontes: "A estas horas estará tudo ahi decidido defi
nitivamente. A nomeação de V. Ex. para Buenos Ay
res tira-o do embaraço em que se achava - a saber se 
devia pedir seus passaportes, ou esperar que se desse o 
ca.sus bc/li. Demais procedendo o Sr. Honório, segundo 
lhe indiquei, não téria lugar o pedido de passaportes." 
Era tarde, porém, para o acôrclo proposto por Paulino. 
"A unica esperança dos Brancos - respondia-lhe Ho
nório - era a coadjuvação elo General Urquiza. Este 
tambem não quer a guerra; porem por varias causas, que 
aqui não devo desenvolver, acreditava que o Governo Im
perial toleraria e aceitaria sem reagir a regeição dos Tra
tados. Entendia elle que as medidas que se mencionárão 
no Memorandum de 16 de Fevereiro não receberião exe
cução; porque acreditava que a e\1ergia d'esse documento 
era obra minha, e não expressão da política do Go
vento Imperial. Logo que pela Carta do Conde de Ca
xias entencleo que as medidas ele coerção, ião ser postas 
cm prática, mudou completamente. Disse para aqui que 
os Tratados devião ser observados, ainda que para isscf 
fosse necessario empregar a força." 

Paulino escrevera a Honório, em 5 de abril, dan
do-lhe as indicações, ou novas instruções, que afastariam, 
como êle avisava a Pontes, o casus belli. Nessas indica
ções ( que conheço apenas \)elas respostas de Honório) 
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Paulino devia ter tentado mudar, em parte, a política 
com relação aos tratados. Honório, porém, recebeu com 
espanto a communicação cio Ministro e, imediatamente, se 
opõe. Em vez da mudança, êle apressa os acontecimentos, 
enviando a Castellanos a nota que já tinha pronta, ainda 
que com o final um pouco amenizado, mas de acôrdo com 
as instruções anteriores. A Paulino, oficialmente, êle 
explicava: "A política que tinha sido adaptada ia pro
dusindo bons resultados; nutria eu bem fundadas espe
ranças de ver Ci infeliz negocio dos Tratados terminado 
por um arranjç, honroso e amigavel. Esta esperança, po
rém, se desvanece desde que ha rasões para acreditar 
que o Governo Oriental e o General Urquiza podem che
gar a penetrar a mudança que o Governo Imperial está 
prompto á fazer em sua política; ao ponto de concordar 
em invalidar os Tratados de 12 de Outubro, que até ao 
presente exigia fossem observados ... " Para Honório, 
já era uma questão resolvida, a suscitada pelos tratados, 
por isso não era caso de mudança de política, mas de in
sistir na do memorandum. Assim, tomando sôbre si uma 
grande responsabilidade, respondera a Castellanos, em 17 
de abril, ainda de acôrdo com a política anterior. 

Honório sentira-se melindrado com a mudança pla
nejada por Paulino, pois, com ela, parecia dar razão a Ur
quiza, quando êste, para apoiar os blancos, inculcava o 
Plenipotenciário Brasileiro como autor da política do me
mo,~andum de 16 de fevereiro, e não o Govêrno Impe
rial. Particularmente, êle escreve a Paulino, visivelmente 
zangado; "Não está V. Exa. cdnvencido das doutrinas 
que havia sustentado até 5 do corrente, e que me tinha 
feito sustentar? Se está, porque as abandonaria, porque 
quer concordar na invalidação dos Tratados? Está V. Exa. 
esquecido das doutrinas que sustentei no Memorandum? 
A política desse Memorandum é exclusivamente minha, 
ou foi tradução fiel elas ordens do Governo Ifnperial ?" 
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E, depois ele demonstrar todos os inconvenientes aa mu
dança, Honório ainda pergunta, visivelmente indignado, 
a Paulino: "A política elo Memorandum é invenção mi
nha como entendia o General U rquiza? Não : V. Exa. 
sabe mui bem que baseei" esse Memorandum em suas or
dens." No en~anto, o que Paulino pretendêra, talvez fôsse 
evitar um novo choque e provar, mais uma vez, que os 
tratados não foram .rrrancados, pois o Brasil estava pron
to a refazê-los. Contudo, a interferência de Paulino, ainda 
que tarde de mais, sempi;c serviu para alguma coisa: a 
parte final da nota de Honório a Castellanos, de 17 de 
abril, foi bastante m;'odificada, em consideração às ordens 
de S de abril. ( S) 

Esta nota de 17 de abril surtiu o efeito que Ho
nório esperava. No dia S de maio, mais calmo, Honório 
escrevia ao l\Iinistro: ''No dia 30 do mez findo, pouco 
antes de embarcar para Buc110s Ayres, recebi do Minis
tro Castellanos o apontamento junto... Encarreguei ao 
meu. Secretario o Sr. Dr. Paranhos de apresentar a res
posta. . . -Castellanos mostrou-se satisfeito com a con
cessão teita a respeito do Tratado de Limites, e desde 
logo j ulgou-sc autorizado para declarar que o Governo 
Oriental desistiria da pretendida modificação no Trata
do de extradição. Quanto às demais modificações re
cusadas, a da navegação eia Lagoa Mirim foi aquella em 
que mais insistio ... " Dias depois estava tudo sanado, 
ao menos, por algum tempo. Castellanos, em nota a Ho
nório, ele 13 de maio, comunicava que o seu Govêrno exe
cutaria os tratados, pór considerá-los fatos consumados, 
mesmo já executados em parte, e que i11teressava manter. 
No dia 15, depois de uma rápida conferência, foi asiü
nado o novo tratado retificando a linha de limites de 
acôrdo com o uti-possidetis. Urquiza, que fôra um dos 
promototes da oposição dos blancos, acabou figurando, 



A VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 423 

por intermédio do Ministro Pefí.a, como mediador es
pontâneo .e garante dos tratados de 12 de outubro. (6) 

Enquanto isso tudo acontecia no Rio da Prata, no 
Rio de Janeiro, nos meses de fevereiro a abril, aqueles 
dois homens que haviam sido a alma da aliança, estavam 
completamente soterrados pela sua. própria obra. A polí
tica que encetaram, de uma aproximação do Império e do 
Uruguai, acertada ou erradamente, mas na melhor boa 
fé, já era motivo de uma nova guerra. Em 15 de abril. 
Paulino escrevia a Lamas: "Tudo se arranjaria se ap
provassem os tratados e encarregassem a V. Exa. as ne
gociações' para as modificações que reclamão. Ninguem 
mais do que V. Ex.a. poderá obter de nós concessões, 
porque já o conh~cemos e confiamos na ~ua boa fé ... 
- Conviria sobre tudo que o seu governo tivesse mais 
confiança em nós, que ainda não· deixámos de cumprir 
cousa alguma que promettessemos n'esta luta. . . - O 
que não he possivel he que se demore a questão dos tra
tados em Montevidéo, no estado em que está, por que 
essa demora, irrita, traz os espíritos em suspenso e em 
agitação lá, e cá. A prolongação do sta,tu quo pode de 
um instante para outro trazer hum rompimento, e depois 
d'elle não poderemos mais fazer concessão alguma. He 
este o grande perigo da sitÚação." Lamas, em resposta, 
lhe escrevia de Petrópolis: "He hecho los últimos es
fuerzos para que salgamos <le la mala situacion en que 
estamos. Tengo confianza; y, sobre tudo, conciencia de 
que hoy yá no me queda nada que hacer." E, terminando 
esta tarta, ncrescentavn êle: "A11tes <le ayér estube bue
no; pero desde anoche vuelvo à estar incomodado. Es 
un perpetuo caér y levantar que yá me tiene aburrido. 
Tal vêz concurran à eso las afecciones mórales." Nos dois 
últimos anos de trabalho em comum, a convivência, quase 
diária, tornara Lamas e Paulino dois amigos sinceros, 
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acima dos ódios e desavenças mesquinhas de todos os 
dias. A permanência de · Lamas, no seu pôsto, êle agora 
considerava um sacrifício que fazia: "por e! país, por 
V d. --. escrevia a Herrera - y por e! Sr. Paulino ... " 
Assim como no trabalho, no c·ansaço, os dois encontrar
se-iam : "Adeos - escrevia Paulino a Pontes - estou 
doente, cam,ado, acabrunhado, e não posso deixar de ter
minar aqui." 



CAPÍTULO XVI 

OS LIMITES 

1 

A guerra contra o Ditador de Buenos Airés fôra 
rápida, de uma para outra sessão legislativa, e sem as 
calamidades que todos pressagiavam. As questões, que, 
desde 43, Rosas suscitara aq Império, já não existiam. 
Por isso, Paulino, mais sossegado, pôde escrever com 
visível prazer as páginas do seu relatóriq de 1852, onde 
faz uma síntese pcrf eita dos acontecimentos desenrolados 
no Rio da P.rata, desde suas origens. 

A oposição, porém, é sempre oposição e, assim, obri
gará ainda por algum tempo o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros a explicar em longos discursos, na Câmara 
e no Senado, o que já dissera no seu relatório. Não per
doava também, invejosa como tôda oposição é, o fato de 
ter conseguido o ministro fazer aquilo que ela preten
dera fazer, quando govêrno, e não conseguira. Assim 
continuava a oposição a recriminar o ministro. Paulino 
lhe diz então estas palavras: "No trato dos negocios e 
na vida publica, as amargas decepções que todos os dias 
sofremos, as dificuldades com que se luta, as que se an
tolham, os amargores e o cansaço de lutas continuadas 
matam o entusiasmo. . . Mas sempre direi. . . que se es
tamos convencidos de que não merecemos ovações, de 
que não somos benemeritos, ao menos persuadimo-nos de 
que temos feito quanto podemos para bem servir o país, 
e de que não merecemos as censuras injustas que nos têm 
sido feitas." 
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Ainda mesmo durante o período final das duas ques
tões principais que decidira, Paulino conseguiu fazer a 
reforma do Corpo Diplomático, pela lei de 22 de agôsto 
de 1851, regulamentadéf pelos Decretos n.0

• 940 e 941, 
de 20 de março de 1852, dando-lhe a feição de uma car
rei;a_ ._,,, 

Os limites do Brasil mereceram de Paulino um cui
dado todo especial. Estavam quase todos êles ligados a 
questõp entre Portugal e Espanha, que o Império e as 
Repúblicas que o cercavam herdaram com todos os seus 
enredos e discussões intermináveis. Foi Paulino o pri
meiro ministro a tratá-las com vontade de solvê-las de
finitivamente e quem afastou· do Brasil, para sempre, o 
pêso do caduco tratado de 1777. Com exceção das Guia
nas, êle determinará agora, como .ministro, de 51 a 53, 
todos os limites do Brasil. Com a República do Uruguai, 
fixara-o pelos tratados de 12 de outubro de 1851 e de 
15 de maio de 1852. Ainda que, em relaçã9 ao todo, re
presentasse uma parcela mínima, fôra êste, justamente, o 
ponto mais combatido entre Portugal e Espanha e a única 
fronteira viva existente então. 

Ainda em 1851, Duarte da Ponte Ribeiro conclui 
com ó Peru o. tratado de limites de 23 de outubro, ao 
mes1po tempo que dá o primeiro passo para a navega
ção do Amazonas. A fronteira convencionada por Duarte 
fôra determinada por Paulino nas suas instruções, de 
acôrdo com a opinião do próprio Ponte Ribeiro, con
signada numa memória escrita em 1844. Tabatinga 
fôra tomada como ponto de referência das posses bra
sileiras : para o norte, a linha seguiria uma reta até à 
foz <lo Apapóris, 110 Japurá; e, para o sul, correria o 
limite pelo- rio Javari, sem determinar, porém, até onde 
se estenderia. Esta indeterminação, em que se preten
deu ver um ponto fraco do tratado, foi, justamente, o 
contrário: sem precisar onde terminava o limite, deixou 
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Ponte Ribeiro a possibilidade de se decidir no futuro o 
que era então impossível. Nem se quisesse, o Plenipo
tenciário Brasileiro poderia ter discutido com os Pe
ruanos que "não propuzeram que se conviesse em esta
belecer essa ou qualquer outra linha divisaria entre os 
dois citados rios Madeira e Javary." Os terrenos alí eram 
desconhecidos, naquela época, e pensava-se que o Javari 
tivesse as suas, nascentes mais ao sul do que o Purus e 
o Juruá. O principal no tratado de limites, como frisava 
Paulino, nas instruções, era o reconhecimento do uti pos
sidctis. Assim, conseguindo Ponte Ribeiro êste objetivo, 
fêz mais do que tentando discriminar uma linha sôbre 
um terreno do qual não se tinha idêia alguma. Vira o Ple
nipotenciário Brasileiro o impasse em que se achava e, 
depois de concluído o tratado, êle dizia a Paulino o se
guinte: "Na mesmà Convenção foi desígnadà vagamente 
pelo rio Javary a fronteira do Amazonas para o Sul, sem 
indicar até que ponto chegão por esse lado os Domínios 
de ambas as Nações contraétantes: nem podia fazer-se 
outra couza que inais vantajoza nos fosse. Não admitti 
a proposta .de fixar essa fronteira tambem por huma me
ridiana da foz do Javary para o Sul. Combati a preten
ção allegada que a ella se oppttnha o nti ;ossidctis, por
que temos na margem direita desse rio dous estabele
cimentos, que perderíamos com a adopção da meridiana." 

Com a Bolívia, segundo ainda as instruções de Pau· 
lino, a base que devia prevalecer para o tratado de limi
tes, era também o uti possideti.s. Ponte Ribeiro fêz en
tão o possível para tratar com o govêrno volante de 
Belzú, como êle o qualificava. A missão, porém, fracas
sou, transformando-se nutlk1. verdadeira tragédia para o 
diplomata brasileiro. Pouco antes de deixar Chuquisaca, 
então capital da Bolívia, Ponte Ribeiro escrevia a Pau
lino: "Se V. Exa. presenciass.e o que eu vejo e ouço. 
de certo pensaria como eu, isto be, que o mais digno e 
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conveniente he retirar-me porque a continuação ,da mi-
11/m residencia 110 temperamento desta Capital nie leva
ria brevemente ao Sepulchro." Os limites de 52 seriam os 
mesmos que, em 1867, foram estabelecidos; mas Belzú, 
com medo de Rosas, pois a notícia da queda do Herói do 
Deserto chegou tarde em Bolívia, não quis receber o re
presentante brasileiro. Mas,· indiretamente é verdade. 
será Paulino. um dos autores cio tratado de 27 de março 
ele 1867, visto como afirma o Barão do Rio-Brancd, ter o 
Govêrno Imperial, na feitura daquele tratado, adotado as 
conclusões do parecer do Conselho de Estado, de 25 de 
novembro de 1865, do qual foi Paulino o relator (1) 

Os limites do Brasil com a Colômbia e a Venezuela 
foram então, fixados pela primeira vez por Miguel Ma
ria Lisboa, nomeado Ministro residente naquelas Repú
Llicas. Os tratados que pact\tou em 52 e 53, em Caracas 
e Bogotá, o foram de conformidade com as minµciosas 
instruções que lhe deu Paulino, em reservado de 20 de 
março de 1852. E ainda que não ratificados êsses trata
dos, já consignavam, com pequenas alterações, as linhas 
divisórias que ir.ais tarde prevaleceriam. O de 25 de 
novembro de 1852, com a Venezuela, principalmente, sofreu 
pequenas mt>dificações, em 1859, de acôrdo com Q parecer 
do Conselho de Estado, de 3 de fevereiro de 1858, no qual 
Paulino, como relator, escreveu: "Não deverá admitir mo
dificação alguma (a não ser insignificapte) nas estipu
lações relativas a limites. Os que forão marcados no 
Tratado de 1852, não ratificados, são os verdadeiros e os 
que devem erevalecer. A bem deduzida Memoria com a 
qual o nosso Ministro, Miguel Maria Lisboa, refutou 
o parecer da Comissão especial da Câmara Venezuelana, 
contém argumentos irrespondiveis, e justificão comple
tamente aquelles limites, que são os de Codazzi, e já fa
rão admitidos por Venezuéla." (2) 
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Dc::;<le 1843, Paulino, ao determinar o reconhecimento 
ela Independência do Paraguai, vira a necessidade de fi
xar os limites do Brasil com aquela República e, assim, 
encarregara Pimenta Bueno de encetar as negociações. 
Agora, nada menos de duas vêzes êle se esforçará para 
a liquidação definitiva da questão. Em 43, os limites fo
ram atentamente estudados por Pimenta Bueno, e, de 50 
a 53, por BelJegarde, Ponte Ribeiro e Leverger. ~ste 
último, conhecedor profundo elos terrenos por' onde de
via passar a linha divisória na Província ele Mato 
Grosso, em apontamentos que fêz a pedido d~ Paulino, 
escrevia· o seguinte: "A linha div.isórfa partindo do Pa
raná subirá pelo Iguatemy até as suas cabeceiras; d'alli 
Yirá pela linha de cumes que separa as agoas que ver
tem para o Paraná das que correm ao Paraguay, pro
curará as cabeceiras do Ápa; descérá por este rio ao 
Paraguay e continuará pelo Paraguay acima até á Bahia 
Negra. Assim corr~rá a raya por balisas naturaes; e não 
vejo que possa ser razoavelmente contestada, pois os oPa
raguayos não tem posses áquem da dita raya, nem alem 
clella se extendem estabelecimentos nossos." Em parte, 
era esta divisa mais favorável ao Paraguai do que a pro
posta em 1847 por Gelli, ·que, embora neutralizando o~ 
terrenos entre o Apa e o rio Branco, fazia correr o li
mite pelas serras de Maracaju e Amambaí. (3) 

Em maio de 1852, o Presidente Lopez mandou a Ma
nuel Moreira de Castro plenos poderes para tratar com o 
Govêrno Imperial, além de uma aliança derivada do Trata
elo de 1850, os limites entre os dois países. As bases in
<llcaclas por Lopez nas suas instruções, com referência aos 
limites, eram as mesmas que D. Juan Andrés Gelli apre
sentara 'em 1847, isto é, a linha seguiria pelas serras de 
Maracaju e Amambaí até às vertentes do rio Branco, 
descendo por êste rio até o Paraguai, "un, poco mas 
abajo dei Fuerte Paragnayo Olimpo, antiguamente Bor-
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bon." .Neste projeto, os terrenos entre o rio Branco que 
servia ele limite e .._o Apa, seriam neutraiizados. ( 4) 

Em julho de 1852, iniciaram-se as negociações que 
não passaram das conversações preliminares, sendo o 
próprio Ministro elos Negócios Estrangeiros o Plenipo
tenciário Brasileiro. Castro, em 12 de julho de 1852, já 
escrevia ao Presidente Lopez, dizendo q11e a base cio iiti
possidetis só poderia ser alterada "pelo feliz resultado 
ele uma guerra com o Brasil." Lopez, por sua vez, escreve 
a Castro: "La República dei Paraguay no quiere 
guerra con nadie, y mucho menos con el lniperío dei 
Brasil; pero tan poco está en disposicion de tolerar siem
pre los frequentes robos, y asaltos que exécutan las tri
bus selvagens, que el Bresil rilantiene en e! territorio con
testado ... " E, referindo-se ao territorio entre o Apa (> 

o rio Branco, acrescentava D. Carlos Antonio: " ... y en 
que toca ai territorio contestado ele la derecha dei Apa, 
solo pido neutralidad, y no propriedacl, ni posesión de un 
palmo de tierra ... " 

Em princípios de 1853, Lopez fazia cessar as nego
ciações sob o pretexto ele que o Govêrno Imperial tinha 
repelido as duas bases que propusera. No entanto, o pró
prio Castro respondia a Lopez: "As longas e repetidas 
con\"ersas que tive com o Snr. Paulino, não forão íntt
teis. Quando principiárão, não admittia S. Exa. pela 
margem esquerda senão a linha cio Apa, e pela direita a 
latitude de 20 gráos. Após repetidas entrevistas, mos
trou-se disposto a i1eutralizar uma zona entre o Apa e 
o Bianca, e a reconhecer os limites do Paraguay, na mar
gem direita, até a Bahia Negra." 

Paulino, também, escreveu ao Presidente Lopez sô
bre o final elas negociações: "Tive a muito distinta hon
ra - dizia êle, em 12 de março ele 1853, a Lopez - ele 
receber a apreciadissima Carta de V. Exa. de 7 de ja
neiro passado. N ella me diz V. Exa. haver ordenado 
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ao Sfir. Castro a cessação da intentada negociação so
bre limites, com o fundamento ele que o Governo Impe
rial repcllio peremptoriamente as duas bases apresenta
das pelo Governo da Republica, a saber, no Occidente do 
Paraguay a Bahia Negra por limite de ambos os Esta
dos, e na µiargem oriental a neutralidade do territorio 
situado entre o Apa e o Rio Branco. Ignoro o que o 
Sfir. Castro mandott dizer a V. Exa., mas á vista da 
Carta á qual tenho a honra ele responder, sou autorizado 
a crêr que não referio exactamente o que se passou, como 
devêra fazer, uma vez que tivesse a peito o arranjo das 
questões pendentes. As negociações entre mim e o 
Sfir. Castro nunca se abrirão formalmente. Apenas ti
vemos algumas conversações geraes, e preliminares, nas 
quacs impugnei as duas bases juntas, sem que por isso 
me negasse a admittir uma. Não estando autorisado o 
Sfir. Castro, segundo me disse, a fazer concessão algu
ma, declarou que ia pedir novas instruções, ficando en
tretanto suspensa a negociação. Nada houve de definitivo 
e não repelli conjuntamente as duas bases. O Brazil po
dia admittir uma, desistindo a Republica de outra, me
diante garantia para a adopção de medidas a respeito dos 
Inc\ios &a; é a isso qué eu chamo concessões reciprocas 
e razoa veis. O Governo Imperial nenhuma duvida tem 
em tratar conjuntamente de limites, e da navegação. Nin
guem dezeja mais do que elle ver seus limites definido~, 
e acabadas questões que de um dia para outro podem 
trazer um rompimento, e que são as mais desagradaveis 
e encarniçadas de todas as questões. Por isso remetto 
nesta data ao Sfir. Leal os Plenos Poderes e ins
tntcções necessarias para um Tr.atado de commercio, na
vegação e limites. Elle terá a honra de apresentar o pro
jecto desse Tratado a V. Exa. Para não estarmos a pro.! 
crastinar esse negocio, e decidil-o de uma vez fez logo o 
Governo Imperial nesse projecto as ultimas concessões 
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que entende poder fazer. Faço votos para que o Tra
tado se conclua. Foi durante o meu Ministerio de 1843 
que foi nomeado o Sfir. Pimenta Bueno Encarregado de 
Negocios perante essa Republica, e que forão expedida<; 
as ordens, e dadas as instrucções para o reconhecimento 
da Independência do Paraguay. Muito estimaria que sen
do eu Ministro se concluissem arranjos que únicos podem 
acabar de firmar, e pôr sello á amizade e harmonia entre 
as duas Nações." ( 5) 

Segundo Castro avisava a Lopez, o ultimatum do 
Brasil, remetido a Leal, "é aquele a que eu tinha conse
guido levar a questão, menos a netttraltzação do terri
torio, condição que agora parece retirar o S.nr. Paulino. 
Pelo lado do Paraná, os limites são precisamente os in
dicados no proj ecto de tratado de 15 de janeiro de 1847, 
com a exceção de que ela Serra de Amambay, seguirá a 
linha pelo Apa e não pelo Branco." Nas instruções a 
Leal, comentando os limites incliq1dos no projeto, Paulino 
escrevia: "Essa fronteira - desde o Salto Grande do 
Paraná até dar com o cume da Serra de Maracajú, con
timtando até o cume da Serra de Amambahy - é, nessa 
parte, a que por ordem do mesmo Presidente Lopez. 
propoz aqui Gelly em 1847. . . Todavi~ se o Presidente 
com o fundamento ele que cede ela sua pretenção ao Rio 
Branco, pretender que seja divisa o Iguatemy, V. M. po
derá ceder ... " Com relação ao Apa, dizia Paulino: "E' 
muito de crer que o Presidente insista na iclea · de neu
tralizar uma porção de territorio na margem direita do 
Apa. Tirou essa idca de neutralização cios antigos Tra
tados entre a Hespanha e Portugal e casa-se ella perfei
mcntc com o systema de isolamento que tem adoptado. 
O Sõr. L!!al a combaterá por todos os meios ao seu al
cance e somente no caso extremo. . . proporá e achnittirá 
o 'seguinte artigo: "S. M. O Imperador cedendo à in
sistencia do Exm.º Presidente da F,epublica do Para-· 
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guay, e porque nenhuma das Altas Partes contractantes 
tem posse ahi, convem, ernquanto outra cousa não fôr 
accordada, em não occupar com fortalezas, postos mili
tares ou estabelecimentos permanentes, uma facha de ter
reno de 3 leguas de largura na margem direita do Apa, 
e essa facha começará a correr do ponto em que eose rio 
entra no Paraguay até a confluencia de seus dois braços." 

Paulino escreveu as instruções a Leal em março de 
1853. Em maio, porém, as esperanças que teve no êxito 
da missão Leal já se haviam desvanecido e, assim, no 
seu relatório, referindo-se aos limites que mandara pro
por ao Govêmo Paraguaio, escrevia: "O tempo que passa 
vai enredando e difficultando cada vez mais a solução 
dessas questões, que as nossas antigas metropoles debalde 
procuraram resolver. Fixando-se cada uma das partes 
em pretenções incompatíveis com as da outra, e delibera
das ambas a não recuar, é impossível chegar a um accor.:: 
do, e por isso durante seculos nunca o poude haver. So
mente a guerra poderia não desatar, mas cortar essas dif
ficuldades." O final da missão Leal, só, pouco antes de 
sair do ministério, teve Paulino conhecimento, mas, com 
ela, ficava patente a intenção deliberada de Lopez de não 
decidir a questão de limites com o Brasil, mesmo qµando 
lhe eram prtoposll:os aquel~ limites qu:e a;nteri,onnente .. 
propusera. Em 1856, Paulino saberá, numa conversa com 
Calderón de la Barca, ex-ministro de Espanha, o motivo 
pelo qual se esquivava Lopez a fixar as fronteiras do 
Brasil com o Paraguai . De Paris, em 29 de maio de 
1856, comunicava a Paranhos : "Conversando ha dias 
com o Sr. Calderon de la Barca, que foi por muitos an~ 
nos Diplomata, e ultimamente Ministro dos Negocios Ex
trangeiros na Hespanha, e recahindo a conversação sobre 
as antigas Colonias Hespanholas do Sul da America, e 
especialmente sobre o Paraguay, contou•me elle que, sen
do Ministro, apparecêra em Madrid e se lhe apresen-
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tára D. Francisco Solano Lopez, filho do Presidente 
d'aquella Republica, o qual lhe pedira o reconhecimento 
ela indepenclencia da mesma, e lhe propuzéra hum Tra
tado, do qual punha huma condição, e vinha ser que a 
Hespanha assegurasse ao Paraguay os limites que pre
tende, e decidisse a questão com o Brasil. O Sr. Calde
ron apresentava essa proposta como hum exemplo da 
ignorancia paraguaya em assuntos internacionaes, e da 
presumpção com que, em troca de suas importantes re
lações, além do seu reconhecimento, punha huma condi
ção tüo insolita. Eu porém refiro a V. Exa. este caso, 
como mais huma prova ela muito pensada reluctancia do 
Presidente Lopez em resolver comnosco a questão de li
mites de modo diverso d'aquelle, pelo qual teima em de~ 
cidi-la." ( 6) 

O que já não premeditariam os dois Lopez contra 
o Brasil, procurando alianças na Europa que lhes garan
tissem os limites que desejavam? Seria apenas os terre
nos entre o Apa e o Branco que o próprio D. Carlos An
tônio C0\1fessava que: "el Gobierno de la Republica no 
ha pensado, ni piensa cuestionar a cafíonazos esos bafíadas 
que no merecen un tal recurso", ou um outro qualquer 
que valesse os "caíionazos ?". ( 7) 

2 

A vitória de Cas,eros, inc·ontestàvelmente, deu ao Im
pério um prestígio que, até então, nunca tivera. Na Côrte, 
de 1852 a 1853, reuniram-se vários personagens de desta
que que procuravam ser apresentados ao Impcradór e ao 
Ministro dos Estrangeiros. Paulino, agora, além das pre
ocupações que lhe davam o seu cargo, tinha que atender 
a diplomatas, políticos e escritores, que o visitavam inva
riàvel.mente. Sarmiento vem à Côrte e segue para Petró
polis, onde é apresentado ao Imperador, por intermédio 
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de Paulino. Cuyás y Sampere e Pedro de Angelis che
gam também à Guanabara, ambos com uma apresentação 
de Pontes a Paulino: o primeiro pretende uma condeco
ração e o segundo vender a sua rica coleção tle obras sô-
bres o Rio da Prata. · 

O General Ballivian, ex-presidente da Bolívia, vem 
ao Brasil em missão de U rbina, da República do Eq ua
dor. E' Rivera quem se encarrega de apresentá-lo ao 
Niinistro Brasileiro: "Hjce - escreve Rivera a Paulino, 
do Hotel Pharoux - presente ai Sôr General Dn. José 
de Ballivian los deseos de V. E. de recivirlo particular
mente y conferenciar, si necesario fuese, al respecto de la 
mision particular que tráe dho. Sôr del Gobno. del Equa
dor relativamente a la navegacion de los rios. En esta 
virtud yo me ofreci à acompaíiarle hoy á las Ave Ma
rias ... " Dias depois, já é o próprio Bal!ivian quem es
crevia: "me permito recordarselo p." que si no tiene in
conveniente, me acuerde ur{a audiencia, sefialandome dia 
i hora." () General Ballivian, porém, ainda em 1852, 
morre vitimado pela febre amarela. O seu secretário, 
D. Francisco Cires, que o acompanhava, fica, no Rio de 
Janeiro, inteiramente sem recursos. Lamas comunica a 
Paurino, a situação tle Cires: "Por mas que me cueste 
molestar á VE., no he podido negarme á patrocinar la 
solicitude contenida en la adjunta Carta. - Si VE., 
como espero, se digne daria, - á la infeliz viuda dei Grãl 
Ballivian pa. que le sirva de lenitívo á la inn;iensa per
dida que ha sufrido ... - tengo que pedirle tambien, 
pasaje para el Sôr D". Francisco tle Cires y un criado ... 
VE., haciendo este doble acto de caridad, continuará su 
obra de ir ligando á estos Pueblos cuyos hijos se mira
ban con tanta antipatia." Paulino responde imediata
mente: "V. Exa. nunca me molesta. Escrevi ao Sr. Mi
nistro da Marinha para que mande dar passagem no 1.º 
Vapor de guerra Brasileiro que partir para o Rio da Pra-
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ta, ao Sr. D. Francisco Cires, e seu creado. . . Quanto 
à infeliz viuva do Sr. General Ballivian infelizmente, ao 
menos por agora nenhum bQm officio lhe podemos pres
tar, visto que nem Ministro temos em Bolivia. . . - Já 
vê V. Ex. que não hé passivei interpor bons officios 
sem agente, e que as nossas relações com o Presidente 
Belzu não estão no melhor pé. - Isto que. digo a V. Ex. 
em particular e em amizade não o posso escrever a -ou
tro, e nem mesmo ao Sr. Cires apezar da muita con
fiança e conceito que me merece." E a uma pergunta 
de Paulino, sôbre as despesas de alimentação de Cires, 
enquanto estivesse a bordo, Lamas responde: "Diré á 
VE., con la franqueza que me pide, que las escaseses dei 
Sõr Cires son extremas: corria la suerte de Ballivian y 
este Sõr ri.co en su pais, estaba reducido á pobreza, que 
es la suerte de todos los vencidos en las luchas de nues
tras Republicas: ai que cáe, lo despojan: todo lo que 
tiene, es botin." 

Cii·es, antes de deixar o Rio de Janeiro, remete a 
Paulino, para que visse, a espada çle Bolívar e o punhal 
de Pizarro. "Me permita la honra - escrevia êle no 
dia 30 de outubro - de remetir·à V.E. el pufíal de Pi
zarro y la espada de Bolivar que pertenecen ahora à la 
familia dei finado General Ballivian y que V. E. se ser
vió espresarme el deseo ele ver." Durante três <lias estas 
duas relíquias estiveram em casa do Ministro Brasileiro, 
à rua dos Inválidos. só no dia 3 de novembro, é que Cires 
acusa o recebimento: "Queclan otra vez en mi poder e! 
pufial de Pizarro y la espada de Bolivar - dos simbolo5 
ele la Conquista y la lndepenclencia, que cuidaré lleguen 
ú ser cleposita<los en la familia dei .finado General Balli
vian á quien pertenencian." 

As notícias chegadas ela Europa, para o próprio Pau
lino, eram, ou não podiam deixar de ser, as mais agradá
veis. Em começos de 1852, recebe a carta do Ministro 
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Bluhme, ela Dinamarca, comunicando-lhe que o Rei 
lhe havia concedido a Grã Cruz ela Ordem ele Denebrog. 
Em fins do mesmo ano, recebeu a Grã Cruz ela Coroa 
de Ferro da Austria. "S. M . O Imperador d' Austria 
- escrevia o Ministro Brasileiro em Viena a Paulino -
havendo-se por fim recolhido de suas excursões em parte 
do seu Imperio. . . dignou-se receber-me em audiencia 
particular ... - N'essa occasião, apresentando-se unica
mente com a medalha elo Ci·uzeiro. . . expraiou-se sobre 
os nossos successos no Rio da Prata, e sobre a habilidade 
da politica seguida por V. Exa., concluindo por dizer-me 
que para dar uma prova a V. Exa., de quanto estimava 
em alto gráu as suas eminentes qualidades acabava de 
mandar a V. Exa. a Gran Cruz ele urna das suas or
dens." O Conde de Buol-Schauenstein que depois da 
morte de Schwarzenberg fôra nomeado Chanceler do 
Império, confirmava as palavras cio Ministro Brasileiro 
em Viena, escrevendo o seguinte ao Cavaleiro von Sonn
leithner: "Fundando-me em vossas informações, expuz 
a S. M. o Imperador, como, ha pouco ainda, o Sr. Pau
lino, por sua prudência, seus conselhos, e sua enegia, 
acaba ele prestar serviços eminentes ao Brasil, desemba
raçando-o da perigosa visinhança do Ditador Rosas, e 
eu assinalei esta ocasião, c·omo própria, para oferecer a 
esse estadista um testemunho ostensivo da consideração e 
estima que ele soube merecer aos olhos elo Imperador." 

3 

Em 1852, o ministério modificava-se novamente: 
Niont'Alegre, Euzébio de Queiroz e Tosta saíram e fo
ram substituídos por Francisco Gonçalves Martins, na 
pasta do Império, José Ildefonso de Sousa Ramos. na Jus
tiça, até junho ele 1853, quando o substituiu Luiz Antô
nio Barbosa, e Zacarias ele Góis e Vasconcelos, na ela 
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Marinha. Rodrigues Totres assumira a presidência do 
Conselho. Iniciado em 29 de setembro de 1848, êste mi. 
nistério, já pela posição que conseguira adquirir para o 
país no exterior, já também pela situação ele segurança 
e de progresso que o colocara, foi, no Império, dos que 
maior número de realizações puderam efetivar. Rodri
gues Torres, na pasta da Fazenda, consoiidando a dívi
da flutuante, organizando o Banco do Brasil e reduzindo 
a taxa elos direi tos de exportação, conseguiu estabilizar 
as finanças do país. 

Eusébio de Queiroz, na pasta ela Justiça, extinguiu 
o tráfico dos africanos e fêz passar nas câmaras, onde há 
anos se arrastava, o Código Comercial. Na pasta do Im
pério, a ação de Mont'Alegr<:'. e de Gonçalves Martins se 
positivou em medidas ele grande alcance, como: a eleva
ção elas comarcas de Curitiba e do Alto Amazonas, em 
Províncias; a navegação cio Amazonas; a concessfto de 
privilégios para a construção de estrada de ferro e o 
início das obras de iluminação e esgotos da Capital do 
Império. As duas pastas militares tiveram então um de
senvolvimento notável e que, talvez. em todo o Império, 
não se verificasse outro igual. 

A navegação cio Rio Amazonas, ainda que a conces
são se processasse pelo Ministério do Império, foi uma 
conseqüência da política adotada por Paulino, em rela
ção à navegação dos rios pelos ribeirinhos, mediante con
venção. Esta política, porém, não lhe foi possível efetivar: 
"Já era tarde - escrevia Paulino, sobre a política que ini
ciara em 1851 - porem para fundar essa política. Para 
colher resultados de huma política d'aqui a muitos annos 
hé preciso começar a semear hoje, e não semear no mes
mo dia em que o fructo hé necessario.'' 

Paulino, em 1853. foi passar o verão em Petrópo· 
!is. O descanso que encontrou aí_, fêz com que, maia 
·uma vez, amtiicionasse o sossêgo, longe da agitação em que 
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há quase quatro anos vivia. De volta à Côrte, escrevia 
a Pontes: "Tambem eu estou enjoadissimo dos negocios 
do Rio da Prata, e d'esta minha Repartição." Várias vê
zes, pediu então a demissão cio cargo, porém a respos
ta que obteve, foi: "Tenha paciencia." No entanto, ainda 
em 1853, conseguiu Paulino que se lhe marcasse uma épo
ca para demissão, que seria logo depois de encerradas 
as câmaras. 

A sessjio legislativa de 53, por sinal, foi exaustiva 
para êle. No Senado e na Câmara, novamente teve de 
explicar as questões do Rio da Prata, minuciosamente. 
Agora, depois de tudo passado, podia falar mais à von
tade: assim, atacado, êle se defende. principalmente, no 
Senado, nas sessões de 20 de junho e 1 de julho, em que 
se refere aos tratados com a República do Uruguai. Na 
de 20 de junho, repelindo a palavra esmola, empregada 
dor um senador, ao qualificar os subsídios, dizia: "Se
nhores, os homens que por espaço de nove anos, com 
um heroismo que a história não há de esquecer, resisti
ram na praça de Montevidéu ao exército de Rosas e 
Oribe, êsses homens nunca, apezar das privações e da 
miséria de tão longo sítio, er;;tenderam a mão para pedir 
uma esmola. Nunca! O Brasil não lhes deu esmola. 
Aliou-se com êles, forneceu-lhes um $Ubsídio, estipulado 
em convenção, por empréstimo, e êsse empréstimo vence 
juro." No Senado. D. Manuel provocava outra questão 
que Paulino a denominou de "questão dos chouriços". E, 
por causa dos chouriços. pretendiam alguns, nada menos 
do que um rompimento das relações com Portugal. Mas, 
crnno reconheceram que o Ministro era contrário a seme
lhante procedimento, agrediam-no. Aincfa em 1853, êle 
pronunciaria o seu último discurso na Câmara. No dia 20 
de julho, Paulino subia as escadarias da Cadeia Velha, atra
vessava os corredores sombrios do casarão é assentava-se 
na sua cadeira de ministro, sem talvez suspeitar que tudo 
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isso era feito, por êle, pela última vez. Talvez não se recor. 
classe, em· um adeus de despedida, dos 17 anos de lutas -
de vitórias e derrotas, de elogios e descomposturas, de ami
gos e inimigos - que êle viveu ali naquela casa. Mas, 
ainda que não lhe ocorresse que esta seria a última vêz 
que falaria na Câmara, contudo o seu discurso de 20 
de julho tem um todo de despedida. As suas palavras 
ainda irritam os seus opositores que o aparteiam, com 
ranéor. As interpelações que lhe foram feitas, Pau
lino as respondeu uma a uma, e êste seu discurso, como 
os de 18413, tem a seguinte nota do taquígrafo: "Movi
mento de atenção, seguido de profundo silêncio." Neste 
discurso, o Ministro faz uma longa exposição do que fi. 
zera durante os quatro anos em. que se achou no po
der1 repassando tôdas as questões que decidira definiti
vamente. O Imperador não deixava ele apreciar os dis
cursos cio seu Ministro dos Negócios Estrangeiros, e os 
devia considerar tão completos que, quando tinha de e..x
plicar as questões cio tráfico e de Rosas aos seus paren
tes ela Europa, esérevia um bilhetinho: "!-fade fazer-me 
o favor d'enviar dous dos folhetos em que vem os 3 dis
cmsos seus sobre os negocios do Rio da Prata .e do tra
fico; desejo mandai-os a meus dois cunhados." 

Em setembro de 1853, Paulino conseguiu a sua de
missão. Os negócios de Montevidéu exigiam uma resolu
ção imediata. Lamas, em 31 de agôsto, escrevia-lhe: 
"Viene, providencialmente, la reaccion en favor dela po· 
litica formulada en los Tratados de 12 de Octue. Se el 
Gobno. Imperial no renuncia á esa política y malogra los 
sacri ficios que yá le cuesta, cabe qué, de algn. modo, au
xilie la reaccion que las circunstancias nos han traido." 
Era, portanto, indispensável uma solução rápida e seria 
ele parte de Paulino uma cleslealdade, se, agora, tomasse 
qualquer iniciativa, sabendo que, dentro de poucos me
ses, sairia do ministério, deixando ao seu substituto o 
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encargo de executar uma medida com a qual talvez es
tivesse em desacôrclo. Assim Montevidéu deu-lhe o en
sejo ·de apressar a sua demissão. A seu filho mais velho 
que se achava em São Paulo,. Paulino escrevia, logo de
pois: "Finalmente obtive ri minha demissão do Ministe
rio, e vou descansar." Desde 6 de setembro, Honório Her
meto, agora Visconde de Paraná, substituíra no poder os 
Saquaremas e, com o seu ministério, inaCtgurava a po
lítica de conciliação. 

No entanto, Paulino não consegue, com a sua demis
são afastar-se de vez dâs complicações do Rio da Prata. 
Lamas. por amizade ou hábito, ainda continua a lhe es
crever: "Las noticias dei Rio dela Plata no son malas. 
En mi primer momento, aliá ire á importunar á VE ... " 
Numa segunda carta clêste dia l l de setembro, Lamas 
acrescenta: "Advino à veces lo que no sé - Créo que 
he advinado lo que de nuévo debo à VE." A reação do 
partido colorado contra o Presidente Giró, vence e êste 
é sul}stituído por um triunvirato composto de Lavalleja, 
Rivera e Flores. Rivera deixara o Rio de Janeiro, nos 
primeiros dias de 1853, e da. rua do Ouvidor, escreveu 
então a Paulino: "Con la satisfacion conciquiente recibi 
ayer la estimada Carta de VEa. y las adjuntas recomer.
daciones de VEa. para los S S Presidentes de Santa
Catalina y Rio-Grande del Sur, porfodo ello quedo obli
gado a VEa. y a el Gb.0 ele S. M. l. a q uien dinamte. 
respecto, y savre corresponder con lealdad ... " Rivera, 
depois de nomeado, escrevia a Paulino, de }aguarão, sô
bre o ocorrido: "no dudo que B. E. estará tan satis
fecho como yó, con que se haya evitado la Guerra Ci
vil"; e assegurava: "no debe· ·n. E. dudar que apuraré 
mis alcances é influência hasta lo infinito, para afian
zarle una marcha que traiga el futuro mas favorable ai 
vien estar ele! Pais; y en este concepto no deve B. E. 
trepidar en hacerme sentir las convenicncias que su alta 
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y vien conocicla capaciclael alcance, en vien reciproco de 
ambos Paises, tomando en ellas el alto interesse que me 
ímpone mi, publica posicion, para alcanzar cl inalterable 
bien que hace la clicha ele los Pueblos." (8) 

4 

Dias depois de deixar CI ministério, em 8 de setem
bro de 1853, Paulino foi nomeado conselheiro de Estado 
ordinário. Agora, com os seus pareceres, é que êle ainda 
influirá poderosamente em vários atos do govêrno. Na 
S-éção ele Justiça e Estrangeiros, para a qual fôra desig
nado, será, em 1854, · o relator elas mais importantes ques
tões que se debatem no Conselho ele Estado. Os seus pa
receres. principalmente sôbre a navegação do rio Ama
zonas, sôhre novos suhsídios solicitados pelo govêrno do 
Uruguai e sôbre os limites com as Guianas Inglêsa e 
Francesa, são trabalhos importantes, de visão política, de 
história e ele erudição. 

O parecer, datado de 17 de janeiro de 1854, sôbre a 
navegação do Amazonas foi o trabalhá mais completo e 
interessante que se fêz, no Império, sôbre a questão. 
Neste parecer Paulino estuda as doutrinas dos escrito
res de Direito das Gentes, sôbre a navegação dos rios; 
faz o histórico da questão e de outros casos s.emelhantes, 
como o elo Mississipe e São Lourenço; refe1:e-se à po
lítica que, em 1851. pretendera estabelecer com as missões 
Duarte da Ponte Ribeiro e Miguel Maria Lisboa, e apon
ta os motivos que levaram sempre as principais potên
cias a decidir questões como a do Amazonas, de acôrdo 
com os seus interêsses, mim padtgrafo com o título su
gestivo: "Contradições. Diversq modo ele proceder na 
mesma questão." 

Para Paulino, a época em que vivia era ele trans
formações econômicas profundas que não podiam deixar 
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de refletir nas doutrinas dos novos publicistas, mocli fi
cando as dos antigos escritores, de acôrdo com os novos 
interêsses. "Os principios de Direito elas 4:ientes commum 
- escrevia Paulino, no parecer - que a Secção acaba 
<le expôr, têm sido modernamente modificados e larga
mente ampliados por escriptores Americanos. A exten
são e progresso da navegação por Vapor; as estradas de 
ferro; o desenvolvimento e aperfeiçoamento das machi
nas e de todos os meios de produção; o consequente aug
mento dos interesses e relações commerciaes; a necessi
dade ele norns mercados; o furor elas especulações e em
presas; o espírito movediço, inquieto e aventureiro, cios 
que procúrão enriquecer muito e depressa, excitados por 
huma imoderada ambição de habilitarem-se para gozarem 
quanto antes de todos os commoclos, vantagens, regalos 
e consideração qn~ rodeão a riqueza no estado social mo
derno, têm, sohretuclo n'estes ultimos tempos, mudado a 
face ele certas Sociedades e moclificaclo até as noções ele 
Direito." 

A parte principal cio p:'lrecer, porém, é a em que 
Paulino encara a posição em que se achava o Brasil, e 
procura uma solução capaz de modificar aquela posição. 
Para êle, era impossível paralisar a opinião, sempre cres
cente, favorúvel à· navegação do Amazonas. Mas, tal
vez, ainda fôsse possível, em vez de se deixar arrastar 
pela opinião geral, conceder o Brasil a navegação. me
diante c·ertas garantias. "Está portanto averiguado -· 
·dizia Paulino - que a questão da navegação dos, rios está 
julgada na Europa e na America. Pode-se dizer que a 
respeito cl'ella está o Bras.i na mesma posição em que 
estava ultimamente a respeito cio trafico. Se nos opptt
zermos aberta e completamente à navegação do Ama
zonas teremos todos contra nós, e ninguem por nós. Se
remos máo ~rado nosso arrastados, e quem hé assim ar
rastado não pode dominar e dirigir o movimento que o 
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arrasta, para d'elle tirar partido." Assim o Govêrno Im
perial devia agir antes e com uma orientação firmada, 
e não depois, já quando inipossibilitaclo de qualquer ação 
própria. "Infelizmente - continuava êle - hé peccado 
original nosso considerarmos as questões somente quan
do desfechão em temporal sobre nós. Inertes no meio 
do movimento geral que vai arrastando tudo, temos des
pendido a pouca actividade que a nossa educação e ha
bitas nos dão, em discussões de theorias políticas e com 
as estereis filagranas de hum parlamentarismo de hon
tem, mas já cachlco, porque na época em que vivemos hé 
cacluço o q11e hé de hontem quando não traz utilidade pi"á
tica". :l!ste parágrafo terminava assim: "As legislaturas e 
os Ministérios tem succedido huns aos outros sem que as 
grandes questões do futuro elo paiz tenhão dado hum 
passo". Era de mais, achou êle, com certeza, e assim riscou 
êste trecho, escrevendo: "Se ha 20, 15 ou 10 anos tives
semas com decisão e firmeza, com huma politica feita, 
tomado a iniciativa n'estas questões, poderíamos tê-las di
rigido. Poderíamos então inspirar aos rílieirinhos huma 
confiança que não inspiramos hoje". 

Para solucionar a questão, no estado em que se en
contrava, aconselhava Paulino a que o Império conce
desse a navegação, por convenções, não só aos ribeiri
nhos, mas, também, aos não ribeirinhos, independente
mente uns dos outros, e desse à companhia que tinha o 
privilégio daquela navegação tais vantagens, impondo ao 
mesmo tempo obrigações tais, que as companhias estran~ 
geiras não pudessem concorrer com ela. "Qual hé a po
litica que nos convém seguir?" indaga Paulino, na parte 
final cio parecer. E, respondendo, diz: "Não hé melhor 
aquella politica que hé a melhor abstratamente, mas sim 
aquella que hé a. melhor entre as possíveis. Na discussão 
à qual vamos ser chamados, temos de tomar hum a hasr. 
de escolher hum terreno, de adaptar lmma politica, por-
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quanto essa politica, qualquer que ella seja, tem de fun
dar-se em huma doutrina, e em argumentos que d'ella 
se dedusão. Como têm os Estados Unidos, a Inglaterra 
e outras Nações poderosas, não temos nós força, posiçf10 
e importancia que nos dispensem de produzir razões co
herentes e de fundar-nos em doutrinas acceitaveis pelos 
nossos contendores." Em qual doutrina, pois, deveria o 
Império fundar a sua futura política? "Hé possivel -
escrevia Paulino - fundar hoje httmiJ. politica, qualquer 
que seja, quer a respeito dos ribeirinhos, quer a respeito dbs 
que o não são, nas doutrinas e principias de Direito apon
tados no § 1.0 desta Consulta? A Secção declara sem hesi
tar que não. Não, porque essas doutrinas podem dizer-se 
hoje obsoletas, e porque há huma enorme massa de inte
resses e exemplos que se lhes opõem... Não, porque a 
adopção d'essas doutrinas nos prejudicaria e ataria os bra
ços quanto à navegação do Paraguay e do Paraná ... Não, 
porque essas doutrinas hão de se ir tornando cÔm o tempo 
cada vêz mais impossiveis, visto que augmenta e ha de 
augmer.itar cada vêz mais, cm lugar de diminuir, a ten
dencia para alargá-las ou substitui-las. Nenhuma outra 
doutrina, nem outros princípios poderemos adaptar senão 
os dos Escriptores Americanos, expostos no § 3.° d'esta 
Consulta. Cumpre sobre elles basear a nossa politica, fi
xando e precisando bem certos pontos mais vagos. Cum
pre portanto admittir e est:1belecer, quanto aos ribeirinhos, 
com Wheaton, Kent e Jefferson: 1.°, Que as Nações ri
beirinhas têm o direito commum de navegar o rio que 
corre pelos seus respectivos territorios, ele por cllc en
trar e sahir para o mar. Nem o Brasil póde negar hoje 
esse principio estabelecido, em these, no Tratado que tem 
com o Perú, nos Convenios ele 29 de Maio e de 21 de 
N'ovembro, no Tratado de navegação e commercio com 
a Republica Oriental de 12 de Outubro, e no Tratado com 
Venezuela, não ratificado... 9, Que o Govêrno Impe-
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ria! está prompto a tratar d'esses assumptos com os ri
beirinhos, separada ou conjunctamente,. alargando, pelo 
que respeita ao Perú, o Convenio de 23 de Outubro de 
1851... 11, Que o Governo Imperial está inclinado a 
perrnittir a nações não ribeirinhas, por meio de conven
ções que lhe deem as necessarias garantias, a navega
ção da parte do Amazonas que lhe pertence, mas que tra
tará com cada huma d'ellas, nos termos e pela forma que 
julgar conveniente, não se considerando obrigado a su
geitar essas estipulações à decisão dos ribeirinhos.'' 

Lopes Gama emitiu voto escrito, cm separado, no 
qual declarava que, embora, fôsse impossível vedar para 
sempre a navegação do Amazonas, "concede-Ia inopina
damente e nas circunstancias em que se acha aquelle ter
ritorio, he pôr o Brazil em risco de perde-lo." Era, pois, 
inteiramente contrário a Paulino que afirmara: "Quanto 
mais insistissemos cm conservar cerrado o Amazonas mais 
cresceria a fama, e a cobiça das fabulosas riquezas que 
encerra, e portanto o excitamento contra o Brasil." O 
Imperador ficara com a opinião de Paulino, ao menos, 
em um dos seus bilhetes, lhe assegurava: "Approvo com
pletamente as suas ideas a respeito da navegação do Ama
zonas." O ministério, porém, só aproveitou do parecer de 
Paulino a primeira parte, ele onde tirou os argumentos 
para responder ao Ministro dos Estados Unidos, quando 
êste solicitou novamente a abertura do Amazonas. As
sim, as conclusões do parecer não foram tomadas em con
sideração, o ministério argumentou com a parte doutri
nal e historica do parecer, mas concluiu de acôrdo com 
a solução de Lopes Gama. ou seja, contra a opinião de 
Paulino, pelo adiamento da solução. (9) 

Os pareceres, elaborados por Paulino ainda em 1854, 
sôbre os limites do Brasil com as Guianas Francesa e 
Inglêsa, são também dois trabalhos importantes. O estu
do que fêz sôbre a questão do Oiapoque, ainda que se 
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ressentisse da falta de certos elementos essenciais para 
o esclarecimento da questão, pois só na Europa os en
contraria, foi o melhor trabalho sôbre o assuntà que apa
receu até 1854. Neste parecer, Paulino já colocava a ques
tão e orientava a solução ele maneira definitiva. Mas o 
Oiapoque será na sua vida um verdadeiro marco: durante 
cêrca de dois anos, esta palavra Oyapoc será escrita 
ou pronunciada por êle, quase que diàriamente. Assim o 
veremos, já em 1855, tentando solucionar o litígio, cm 
trabalhos mais profundos d.o que o parecer de 1854. 

Sôbre os limites com a Guiana Inglêsa. o parecer de 
Paulino é mais completo, ainda que tenha sido o primeiro 
c&tudo que se fêz da questão do Pirara, no Brasil. P..Ie 
expõe ele maneira clara e sucinta os títulos que tinha o 
Brasil aos terrenos entre os rios Mau e Tacatu, de um 
lado, e Rupunani do outro, demonstrando um profundo 
conhecimento <la parte geográfica e histórica da questão. 
Um dos pontos que saljenta Pàulino, é que, antes da 
Holanda ceder à Inglaterra a atual Guiana, em 1811, Por
tugal possuía s,em contestação aquêles terrenos, onde ti
nha vigias. "Se o Il rasil Imperio - continuava êle -
tivesse seguido naquellas paragens o exemplo de Portu
gal, não existiria a questão com a Inglaterra, pois os vi
gias que, em 1811, ali se encontravam, se se encontras
sem. em 1838,. teriam impedido ao pastor protestante 
Youd de formar a sua missão no Pirára". "Mandava-se 
- dizia Paulino - homens como José Joaquim Victo
rino da Costa governar essas paragens. Hoje vão muitas 
vezes para commissões de tanta importancia officiais dos 
quaes hé conveniente descartar-se, como de turbuleritos em 
eleições e na imprensa." 

O direito do Brasil ao Pirarn e aos afluentes da mar
gem esquerda do Maú e direita do Tacutú, êle o demons
tra assim: "Na falta de Tratados constituem os títulos 
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apontados o unico e mais seguro direito que se póde alle
gar a territorios descobertos, nos quaes nenhuma das par
tes contendoras tem povoações, e a respeito cios quaes 
não hé passivei exercer huma occupação co11stante em to
dos os seus pontos. Os Hollandezes não c\escobrírão 
esses territorios; não os explorárão; não estàbelecêrão 
n'elles fortificações e vigias; nunca exercerão n'elles 
actos de jurisdicção, e muito menos os Inglezes. Os Por
tuguezes fizerão tudo isso. Se os Portuguezes não po
voárão, tambem não povoárão os Hollandezes e Ingle
zes. A Inglaterra reconheceu que não tem direito pro
prio quando se funda em promessas de protecção a In
c\ios independentes, considerando-se como Protetora e 
a!liac\a. Se o terreno fosse seu não teria necessidade de 
recorrer a tal protec·ção e alliança. . . - Demais hé de 
rigorosa justiça que aquella Nação que possue hum rio, 
e seus trilmtarios com hum direito não contest,c\o, como 
hé aquelle com que o Brasil possue o Rio Brafü:o, o Ura
ricuara, e o Uraricapará, o Iclumé, o Surumú, o Tacatú, 
e Mahú etc. possua tamb~m as suas vertentes, e aquel
les pequenos rios e igarapés que se vão lançar n'aquelles 
rios, e nos quaes outra Nação não tem posse, e que não 
descobria, não explorou, e não occupou. Se não se con
testa ao Brasil o seu direito a quasi todo o systema flu
vial da bacia cio Rio Branco, porque se lhe ha de con
testar em huma ou outra vertente, em hum ou outro pe
queno tributaria que faz parte c\'aquelle systema, e que 
o completa? Para o contestar serião necessarios actos de 
posse e occupação, e titulas que não se mostrão, nem se 
podem mostrar~ Deve portanto ser dono do pequeno 
ramo, aquelle que hé clono do tronco. dos galhos, e de , 
todos os outros pequenos ramos." 

Os limites indicados por Paulino, no parecer, dife
riam um pouco dos pretendidos por Araújo Ribeiro, em 
1841, quando tratou com Lord Aberdeen da questão. 
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Os limites para êle, deviam correr, ao sul da Guiana In
glêsa (linha Leste-Oeste), pelas serras de Tumucumaque 
e Acarai, pois dizia êle: "Hé huma vantagem em conce
der as vertentes do Essequibo à ]nglaterra, e vem a ser, 
que as pretenções da França ao Rio Branco, quando de 
novo se levantassem, virião esbarrar em territorio Inglez 
infallivelmente." A linha Norte-Sul, Paulino preferia 
fazer correr "pelos pontos mais elevados da Serrania geral 
denominada Pacaraima", separando as águas que correm 
para o rio Branco elas que vão para a Guiana, "até a ponta 
do monte Anay, oú Uanahy, da qual proximan1ente se 
desvia o Rupunury." Daí, seguiria "pelas serras, montes 
e, onde as não houver, pelas ondulações de terreno que 
separão as agoas que vão ao Rupunuri elas que correm 
para o Mahú, Tacatú e Rio Branco." ( 10) 

s 
Paulino, em 1854, não conseguira ainda se afastar 

dos negócios do Rio Prata. Estava muito perto do que 
fôra, para ser esquecido. De Buenos Aires e Montevidéu, 
rontinuava a receber -notícias com freqüência. O seu ami
go Pontes, Ministro na Confederação Argentina, depois 
de escrever e endereçar a Paulino, uma interessante me
mória sôbre a situação política de Urquiza em 1852, es
tava agora curioso, querendo mesmo decifrar qual a ten
dência das Províncias argentinas : '' Remetto um exemplar 
da l\1ensagem ultima do Governo ele Buenos-Aires ao 
Corpo Legislativo. Ha tenclencias para a união, ou para 
a desunião com as 13 Confederadas? Em algum momento 
de ocio, e de pachorra tenha V. Excia. a bondade de 
dizer-me a sua opinião a respeito." 

D. Manuel Herrera y Obes, em 4 de julho, escre
via a Paulino uma extensa carta sôbre a situação polí
tica do Uruguai. Nesta carta, dizia o ex-Ministro da . 
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Praça : "Pienso, como V. Exa. que para e! pais no hay 
paz posible, sin la organizacion de un partido fuertc, 
compuesto de todos los hombres de bien, cualquiera que 
sea e! color politico á que antes hayan pertenecido: ese 
fne mi pensamiento siempre, y sn realizacion e! objeto 
de mis afanes en 1851 . Sin embargo la experiencia me 
ha ensefiado, que elio es la obra dei tiempo, y de un 
trabajo muy tenaz, que tenga su centro de accion fuera 
de aquí . - Por eso y para eso, me he empenado tanto 
por que la política dei Gobierno Imperial cambiase de 
actitud y asumisse aquella para que le daban derecho los 
pactos existentes, sus antecedentes y los intereses en que 
se basaban. - De pasiones tan irritadas como las que 
dejó la Inchá pasacla, no hay que esperar espontaneidad, 
ni gcnerosidad, ni consecuencia: y es un fatal errar 
creer lo contrario. Vea V. Exa. lo que pç.sa hoy. -
El Gobierno actual cuenta con 5. 000 bayonetas, que ~ 
dan 1111 solido apoyo: su existencia es debi<la á la insur
reccion que originó una politica que, ni remotamente, te
nia las proporciones reaccionarias de una e.'{clucion abso
luta; y con todo, essa exclusion, y la intolerancia que la 
alimenta, es su credo admvo; por mas que sele predica, 
no cede. - Seria preciso, pues, hacer el hombre de nue
vo, borrar toda nuestra tradicion historica y de origen, 
para que eso no suceda siempre que se nos abondone la 
accion. - Con tal convencimiento, conviniendo en la 
iclea con V. Exa., difiero en e! modo de hacerla practi
ca. Yo creo que es al Gobierno Imperial á quien cor
responde tomar la iniciativa de su ejecucion; y tomaria 
com decision <y enerjia. - Y digo eso, por que es él 
quien está haciendo los sacrifícios y tendra que hacer
los, mientras no se obtenga e! fin que tienen: por que 
en elio vá su interes y su honor: por que para eso ejerce 
una Intervencion, cuyos resultados todos esperan para 
juzgarla; por que su influencia sobr.e estos Estados, de-
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pende dei modo y e! exito de la politica que ha <lesple
gado en la Repca. Oriental. - Si, como parece, la opi
nion contraria prevalece en los conséjos de S. M., temo 
por sus consecuencias, y temo rogando á Dios que no 
me de la razon." 

A opinião de Herrera era, pelo que transparece desta 
carta, a que a intervenção brasileira, iniciada logo em ja
neiro de 1854 pelo ministério Paraná, devia ser mais 
enérgic;i, capaz de fazer com que aparecesse um partido 
forte e de sustentar êste partido no poder. Esta opinião 
de uma intervenção brasileira, não para auxiliar o go
vêrno existente, mas para criar um govêrnQ ideal, ou 
governar por intermédio de um govêrno, parece ter sido 
o pensamento de Ireneu Evangelista de Sousa, em abril 
ele 1853, quando propôs ao Ministro D. Florentino Cas
tellanos emprestar ao Uruguai um milhão de pesos. Pois, 
enviando a Paulino cópia da carta que escreveu a Cas
tellanos, dizia Ireneu: "Eu penso que o Brazil tem d'es
colher, em dar dinheiro, dar sua garantia a um empres
timo, ou gastar milhões em mandar Exercitas ao Estado 
Oriental comprimir revoltas, visto que os Tratados são 
Ley do Pays. Insistindo V. Exa. em condições, que sa
tisfação as exigencias da Politica e limites do Imperio 
agora serão todas acccitas visto que é urgente o socorro 
que redamão ... " 

Herrera, porém, ainda que inteligente, era parte nas 
lutas do seu país e, talvez, se deixasse influenciar pelos 
seus interêsses partidários. Agora, outro personagem 
se carteia com Paulino: Pedro de Angelis, que, depois 
de sua estadia na Côrte, se tornou um dos mais in
condicionais amigos e admiradores do ex-Ministro dos' 
Negócios Estrangeiros, de volta ao Rio ela Prata, escreve 
freqüentemente. As suas cartas são sempre de uma im
perturbável indiscrição e descrevem, seq1 a menor ceri
mônia, homens e coisas do Rio da Prata. "J e ne dis rien 
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de trop assegurava de Angelis a Pauliho. - Je suis 
comme le daguerréotype que reproduit les traits des per
sonnes qu'il retrace avec une ressemblance frappante." 
Era modesto o erudito e intelligente escritor italiano da 
côrte de Palermo, comparando-se a um inocente daguer
reótipo, pois, enquanto êste retratava as pessoas nos seus 
trajes domingueiros e nas mais circünspectas pôses, êle 
os desenhava de maneira viva, não nas posições escolhi
das pelo retratado, mas depois de tê-lo cuidadosamente 
revirado às avessas. Em 2 de setembro de 1854, Pedro 
de Angelis, então em Montevidéu, escrevia: '' Apres vous 
avoir parlé des choses, il ne sera pas sans intéret de 
vou!S faire connaitre les personnes qui jouent un rôle 
dans l'administration de ce pays." Não ia fazer retratos, 
acrescentava êle, porque não tinha tempo: "J e ne ferai 
que des silhouettes." Passam então, pela pena impiedosa 
de Pedro de Angelis, todos os membros do Govêrno do 
Uruguai, inclusive o próprio General Flôres, presidente, 
que tem a sua silhueta desenhada, com requintes de de
talhes para uma simples silhueta. Em outra carta, refe
rindo-se ainda à administração do General Flôres, êle di
zia: "L'appui que lui prête le gouvernement du Brésil, 
le soutient comme une jambe de bois remplec·e celle qu'on 
a eu le malheur de perdre, mais sans la faire repousser; 
et un governement ne doit pas se contenter de marcher 
toujours cn boitant. C'est pire encore lorsqu'on craint 
qu'ou vienne vous redemander la jambe de bois qu'on 
vous a prêtée, car alors ou n'a qu'a se jeter par terre. Voila 
l'avenir du Général Flores. . . - Que veut-il !e Général 
Flores? Que son parti triomphe, ponr qu'on le laisse à 
la place qu'il occupe? Mais q uel est son parti? II n'a 
aucune couleur politique: il ne représente aucun, prín
cipe, il n'a pas de traditions, il n'a pas de souvenirs, car 
il n'a jamais figuré àans l'histoire de ce pays. II se com
pose de ce qu'on trou':e partout; de solliciteurs, d'aspi-
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rants, de transfttges, de gens sans conscience et sans 
aveux, qui sont comme les chats qui n'abantlonncnt pas 
la maison, lorsque le maitre déménage." 

Paulino, portanto, fora do ministério, continuava a 
par dos acontecimentos do Rio da Prata, com quase tan
tos detalhes como quando era êle o ministro. Mas rião 
se deixava influenciar pelas opiniões elos seus amigos. 
O parecer que emitiJl no Conselho de Estado, sôbre um 
novo pedido de empréstimo apresentado por Lamas, ne
nhuma influência transparece: tudo quando escreveu foi 
pesando sempre os interêsses brasileiros. Neste parecer, 
mais uma vez explicou, com franqueza, os motivos deter
minantes ela política que realizara em 1850: "O Minis
tro Oriental .:_ escrevia êle - dá em sua memoria á 
alliança hum alcanêe e huma extensão que não tem. Elia 
não pode ir alem do que se acha nos Tratados. Leva-a 
elle a ponto de assegurar que prom~ttemos à Republica 
Oriental sacá-la do chalos, e isto ainda mesmo que eHa 
não faça (como não tem feito) esforços efficazes para 
sahir d'elle. O Brasil não teria por certo entrado nas 
luctas do Rio da Prata se o desfecho que estava immi
nente não pudesse comprometter gravissimamente a sua 
segurança e interesses. Era huma necessidade indeclina: 
vel destruir o poder de Rosas e Oribe qqe o ameaçavão, 
e que, com o definitivo triumpho, assentada a sua do
minação no Estado Oriental, adq!,liriria immenso presti
gio e força, sendo então impossível huma justa solução 
das questões de limites. Era necessario levar-lhes a guerra 
antes que se desembaraçassem de todo e no-la trouxes
sem, e emquanto na Praça de Montevideo tinhamos hum 
ponto de apoio, pelo menos moral. Por outro lado o 
estado eff ervescente da Provincia do Rio Grande do Sul, 
que Oribe vencedor aggravaria êom novos aggravos, pro
duziria infallivelmente huma0explosão, a qual teria de 
arrastar o Governo Imperial a huma guerra civil, senão ex-
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trangeira. Forão estas as causas que determinárão a po
lítica <lá Governo Imperial, que as não encobrio, antes 
as manifestou clara e francamente em sua corresponden
cia com o Governo Oriental, com o Governo Britannico, 
e nos Relatorios e discursos dos Ministros." 

Depois <le falar do passado, êle trata <lo presente, 
aconselhando a que se aceitasse a última proposição de 
Lamas, porque, escrevia êle, com o pensamento no fu. 
turo, "não se póde prevêr qual será o resultado das nos
sas questões com o Paraguay, e qual a posição que Ur
quiza ou as Províncias Argentinas tomarão a respeito do 
Brasil." ( 11) 

6 

Em fins de 1854, Paulino deixava para sempre a 
casa da rua dos Inválidos n.0 58, onde desde 1840 morou. 
Chegara para ali, moço, com 32 ou 33 anos de idade, e, 
agora, saía já aos 47 anos I As reformas de 41; os dias 
sombrios das revoluções de 42 ; o ostracismo em 45 ; a 
patrulha em 46; as notas de Hudson; as conferências 
<le Guida e Lamas; as confidenciais de Pontes; o nasci
mento de quatro filhos; a morte de sua única filha, en
fim tôda a sua vida dos últimos 14 ou 15 anos, inten
samente vivida, desenrolara-se ali naquela casa da rua 
<los Inválidos. Ainda foi nessa mesma casa, 110 dia 17 
de março <le 1854, que sua mãe, D. Antoinette, aos 68 
anos, morrera. O falecimento ocorreu, justamente, quando 
tôda a família se achava reunida e, assim, poucas pala
vras ficaram. Ainda 12 dias depois da morte de D. An
toinette, Baulino, escrevendb a seu filho mais velho, dizia: 
"Nós vamos indo de saude, mas a casa ainda está muito 
triste." Das cartas que recebeu então, apenas uma se con
servou até hoje. E' de Petrópolis, datada de 20 de Março, 
e diz: "Mi .queridisimo Seiíor Paulino. Si he tenido la 



A VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 455 

fortuna de que VE compr~nda toda la amistad - mas 
que amistad - e1 verdadero carifío que prófeso á VE 
- és inútil que me sirva en este momento, de suprema 
<lolor para VE, de palabras que po<lrian confundirse con 
las de un cumpHmento de mera sociabilida<l. Todo de 
VE - Andrés Lamas." 



CAPITULO XVlI 

A QUESTÃO DO OIAPOQUE 

1 

A questão do Oiapoque, como a do Pirara, astava in
timamcmte ligada, em suas origens, às descobertas e ex
plorações do rio Amazonas ci às lutas dos portuguêses 
contra holandeses e inglêses que se estabeleceram naquele 
rio. Mas, desde 1632, já eram os portuguêses senhores 
das duas margens do. Amazonas, podendo Felipe IV, en; 
tão rei de Portugal e Espanha, doar, por carta de 14 de 
junho de 1637, a Be~to Maciel Parente, a Capitania do 
Cabo do Norte "que tem pe1la costa do mar trinta te 
quarenta legoas de distrito que se cantão do dito cabo ate 
o Rio de Vicente piçon." 

Enquanto os portuguêse.s exploraram, durante anos, 
o Amazonas, sem aí encontrar os francezes, êstes, na Guia
na, passaram por várias alternativas: ora ocupavam-na, 
expulsando os holandeses, ora eram os holandeses que. 
por sua vez, os desalojavam dos seus postos. Em 1666, 
Le Febvre de la Barre que, pouco an~s, retomara Cayen
ne aos holandeses, escrevendo sôbre a Guiana Françesa, 
dava-lhe, como limite ao sul, o Cabo ele Orange, onde 
desemboca o rio Yapoco. No entanto, desde 1664, Luiz 
XIV indicava, no édito que criou a Companhia das índias 
Ocidentais, o limite da Guiana: "depuis la Riviere des 
Amazones jusqu'à celle d'Orenoque." 

Com a aparição do Marquês de Ferrolles, na Guia
na, em 1676, iniciava-se um período de lutas e ,.discus
sões entre franceses e portuguêses. Depois de enxotados 
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definitivamente os holandeses e ingleses do território en
tre o Oiapoque e o Maroni e de fixado o limite norte da 
colônia, por êste último rio, tentou Ferrolle estendê-la, 
para o sul, até o Araguari. Em 1688, chegando ao 
forte português de Araguari, êle intimava o comandante 
a se render, sob o pretexto de se encontrar o forte em 
terras do Rei de França. O comandante português respon
de-lhe então: "Que em virtude de uma doação feita a 
Bento Maciel Parente, os limites das possessões portugue
sas eram o rio do Cabo de Orange, chamado pelos portu
gueses rio de Vicente Pinzón e pelos {ranceses Oyapoc." 
Só em maio de 1697, conseguiu Ferrolle efetivar seus ºpla
nos: voltando ao Amazonas, atacou e arrazou os for
tes de Dcstêrro, na cc:mbocadura do Paru, e o de Toaré, 
ocupando o de Ji.{acapá. Efêmero, porém, foi o do
mínio francês no território conquistado. Um mês depois, 
era o forte de Macap{i retomado (28 de junho de 1697), 
por Francisco de Sousa Fundão e João Munie de Men
donça, mandados por Antônio de Albuquerque, para êstc 
fim. 

As pretensões do Marquês de Ferrolle juntaram-se 
maravilhosamente as ambições de Luiz XIV, que enviou 
então a Lisboa, para assegurar a conquist~ de seu Go
vernador, um embaixador especial, Louis-Rollin de Rouillé 
Marbeuf, Senhor de Loges, presidente do conselho de 
Sua Majestade, que reclamava, como parte integrante da 
Guiana, todo o território até o Maranhão, inclusive. 
Nesta embaixada, nada ficou re1;olvido de imediatamente 
positivo; ao contrário, o tratado provisional de 4 de mar
ço de 1700 determinava no seu art. If: "Que os fran
ceses e portugueses não poderão occupar as ditas terras 
( do Cabo do N arte) nem os ditos fortes ( de Araguari 
e Comaú ou Massapá) nem fazer outros de novo no 
sitio delles, nem em outro algum das ditas terras refe
ridas no artigo precedente, as quaes ficam em suspensão 
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de posse de ambas as Corôas ... " Mas, para o futuro, 
verificar-se-ia, das memórias trocadas entre os plenipo
tenciários portugueses e o embaixador francês, não só o 
direito de Portugal às terras do cabo do Norte, mas, tam
bém, que o rio que os portuguêses chamava.m de Vicente 
Pinzón era o Oiapoque do cabo de Orange: « rio de Ojapoc 
oze de Vicente Pinson", corr.o se determinou então. 

O tratado provisional de 1700 foi efetivado, no ano 
seguinte, por outro de 18 de junho. Luiz XIV pretendia 
agora colocar no trono de Espanha o Duque d' Anjou, 

• seu neto, e, necessitando para isso da aliança de Portu
gal, não teve dúvida de efetivar o tratado de 1700, no 
qual êle nada perdia. Estando, como estava então, a 
América dependente das tricas das famílias reinantes da 
Europa, as conseqüências do ato do velho rei, colocando 
no trono de Espanha o seu neto, iriam refletir no Bra
sil. A Europa mais uma vez se incendeou. Portugal, em 
1703, achou melhor sair da aliança com a França, onde 
nada poderia ganhar, e assinou com a Áustria, a lngla
terra e os Países Baixos o tratado de Lisboa de 16 de 
maio, do qual, constava, no art. 22, o compromisso da
quelas três potências de não assinarem a paz com o Rei 

. Cristianíssimo, sem que a região do Cabo do Norte, entre 
o Amazonas e o Vicente Pinzón, fôsse rec·onhecida como 
pertencente a Portugal. 

A sorte que, por tanto tempo, empolgara Luiz XIV, 
na guerra da sucessão de Espanha, o abandonou . A 
França. esgotada, teve de ceder. Rouillé e, depois, o 
Marquês de Torcy foram enviados a Haia para enta
bolarem as negociações de paz. Esta, porém, só .em 
1712, quando foi aberto o Congresso de Utrecht, em ja
neiro, realizar-se-ia. Em Utrecht, os embaixadores fran
ceses, Marechal d'Huxelles e o Abade de Polignac, e os 
portuguêses, Conde de Tarouêa e D. Luiz da Cunha, de
pois de forte discussão e da mediação da Rainha da In-
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glaterra, conseguiram sair do impasse, com relação às 
terras neutralizadas em 1700, cedendo aquêles às pre
tensões portuguêsas que consistiam na desistência por 
parte da França do território até o rio "Japdc' ou de 
Vicente Pinsão". O art. VIII do Tratado de 11 de 
abril de 171~, concluído em Utrecht, estava assim redi-
gido : "A fim de prevenir toda a occasião de discordia .. . 
Sua Magestade Christinissima desistirá para sempre .. . 
de todo, & qualquer direito, & pretenção que póde, ou 
poderá ter sobre a propriedade das. Terras chamadas do 
Cabo do Norte, & situadas entre o Rio das Amazonas, & o 
de Japoc ou de Viéente Pinsão ... para que ellâs •sejam 
possuidas daqui em diante por Sua Majestade Portu
gueza". 

Não demorou muito que a palavra Japoc, posta neste 
artigo, desse ensejo a interpretações sutis, no intuito de 
se confundir o rio assim designado em Utrecht. Milhau, 
cm 1727, iniciou a série das interpretações, indicando o 
Japoc ou Vicente Pinsão de Utrec'ht, no lugar em que 
Delisle, segundo "une ·mauvaise leçon de De Bry", colo
cara uma. Baía de Vicente Pinzón. Charanville preten
deu encontrar, no Waripoco de Van Keulen, o Japoc. 
E, finalmente, Condamine, com a sua grande autoridade, 
afirmou ser o Japoc ou Vicente Pinsão outro rio dife
rente do Oyapoc, colocando, onde Delisle pôs a sua baía, 
um rio de Vi11ce11te Pinzón, ou seja, deu a uma suposta 
bôca do Arag11ari, ao norte do estuário do, Amaz~nas, o 
nome de Vince11te Pinzón. Um antigo cronista portu
guês, o Padre Bento da Fonseca, assim se referia ao 
acréscimo de Condamine: "Não ignorava Condmnine esta 
resão pois faz della menção, mas imitou o outro Histo
riador, que perguntado porque· afirmava certa materia 
na sua historia tão alheia da verdade, respondeo que para 
o futuro poderia entrar-se na duvida della." ( 1) 
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A dúvida, levantada por Condamine, perdurou por 
muito tempo. Vários tratados entre Portugal e a França 
iriam consigná-la. O primeiro dêles, de 10 de agôsto 
de 1797, já efetuatlo pela República Francesa, levava 
os limites da Guiana até os rios Calsoene e Branco. No 
art. 7.0 dêste tratado consignavam-se os seg\1intes limi
tes: "Les limites.. . seront determinées par la riviêre 
appellée par les Portugais Calsuenc et par lcs Français 
de Vinccnt Pinson . .. - Elles suivront la dite riviêre jus
q_ u'à sa source, ensuite une ligne droite tirée depuis la dite 
source vers l'Ouest jusqu'au Rio Branco." Neste tra
tado, .. poder-se-ia reconhecer a. impotência do fraeo 
diante do forte que faz predominar a sua vontade, se não 
houvesse um ministro da Rainha D. Maria I, deixado 
escrito a sua opinião sôbre os limites do Brasil. · A Côrtc 
tle Li!3boa abastardara-se já sem o pulso de ferro do Mar
quês de P(!(mbal. A sua antiga e decantada habilidade 
diplomática e sagacidade política que supriam exércitos, 
definharam com o findar do século. O tratado de. Santo 
Ildefonso, de 1777, o prova sobejamente. Já não era 
mais o Portugal do tratado de 1700, no qual os seus ple
·uipotendários deixaram consignado em duas memórias o 
direito do seu país às terras do cabo do Norte, nem, 
tampouco, o do tratado de Utrecht, do qual um dos em
baixadorés portuguêses, o Conde de Tarouca, podia es
ctever: "O tratado que remetemos a V. m. nos deyxa o 
grande gosto· de entender que S. Magde. que Deôs Gde. 
foy bem servido pelas rezoens seguintes. Tudo que pre
tendíamos de França a respeyto do Maranhão era a de
sistencia das terras do Cabó do Norte, e não se espera
vão dantes mais .que aquellas em que se achavão os for
tes de Araguari e Camau; mas agora nos ficão cedidas 
sem algüa limitação, antes cõ o grande augmento de nos 
darem efn propriedade toda a margem Septentrional do 
Rio das Amazonas ... - Tambem pello que toca ao 
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Brasil ( que como tão precioso Dominio hé <ligno de mayor 
resguardo) nos parece que tivemos a clausula necessária." 

Joseph de Seabra e Silva, Ministro e Secretário de 
Estado, em 4 de janeiro de 1794, em um "Papel particular 
que apresentou ao Príncipe Nosso Senhor", escrevia; 
''Devo declarar hum escrúpulo, êj. tenho sobre hwn Ar
tigo, êj. nos interessa, e êj. 1'embra involver na presente 
occasião. O Artigo he sobre a Parte Septentrional das 
Amazonas, que sendo nossa até Vicente Pisson, ou 
Oyapok, seguindo os Limites acordados no Tractado de 
Utrecht; os Francezes depois de pertenderem excluir-nos 
do Oyapok, e degradar-nos da Bahia de Vicente Pisson 
p." o Sul, passárão a exceder os mmos. Limites cje Vicente 
Pisson na Costa do Mar, e m.10 mais pelo interior das 
Terras, com o fim verosímil de se aproximarem ás mar
gés do Amazonas. Fazer retroceder os Fran:cezes, inte
ressando a Grau-Bretanha neste ponto de nosso interesse, 
em gratificação do nosso c·oncurso na Guerra, como Au
xiliares, he o nosso objécto para o tempo da Paz geral. 
- Este Projécto parece-me m.tº bom, aindaêj. conser
vando-se as cousas à nosso respeito no mmo. estádo, em 
q. estão, desconfio êj. a efficacia, comêj. nós promover
mos esta Negociação, faça effeito algum. Porquanto os 
Inglezes, que recusão Garantir cousa algúa ás Potencias, 
q. são parte na Guerra, e q pertendem estender a Garantia 
{\lem daquillo q. possuião, qd.0 a Guérra se rompeu, como 
líão de prestar-se a Negociar p.ª Nós, q. não figuramos na 
Guérra, como Partes Colligadas, aquelles Territórios, q. 
não possuímos já m. to antes da Guérra ( s) e romper. 
Toda a impressão, éj. hão de fazer (e) m Inglaterra as 
n(ossa)s Pertenções, não ha de pas(sa)r de expedi(e)ntes 
servíz, e polidos, e, (po)r fim se muito instarmos, pode
rão dizer-nos q. concorrermos como Auxres com o nos
so çontingente de êj. se não servirão, tínhamos cumpri
do com a obrigação dbs nossos Tractados. Poderão dizer, 
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q. a nossa Questão ao Norte das Amazonas he híía Questão 
restricta à liquidação do que se ajustou ha 80 afi. em 
Utrecht, e que embrulhou ha mais de cincoenta com os 
reparos do . Celebre Condamine, fazendo-se des de então 
a differença entre Oyapok, e Vicente Pisson, sem q. 
Portugal fizésse sobre este Ponto à mais pequena Que
rella, nem intentasse na Corte de Pariz algúa Negocia
ção a este respeito, esquecendo-se tanto delle, q. nem na 
Paz de Pariz em 62., tendo sido Partes na Guérra contra 
a m,ma França, nem depois da Paz, á vista dos grandes 
esforços, q. os Francezes fizerão p." povoar a Goiana, 
pertendessemos da França neste Ponto a mais leve re
paração. Devemos-nos lembrar, q. similhantes Questões 
de liquidação de limites, qd.0 estes se não fazem pr. húa 
Carta Geográfica, cuja exactidão seja reconhecida por am
bas as Partes, como praticárão os Inglezes com os seus 
Americanos, são Questões de tam longa discussão, como nós 
estamos experimentando, nas q. temos com Castella, no 
Rio grande ele S. Pedro, no Mato grosso, e no Rio ne
gro, q. pelo progresso, q. tem tidó, e senão se lhe der al
gum expediente, ficará para as Kalendas Gregas por nossa 
culpa, e dos Castelhanos. Por outra parte, eu não sei o que 
Nós podemos aqui pertender, salvo o Negociar, que os 
Francezes não passem Vicente Pisson, aindaq. retenhão o 
Oyapok, e q. lançando-se húa linha Paralella de Vicen
te Pisson para o Oeste pelo interior das Terras, não pos
são os Francezes àtravess-la p." o Sttl, e cteio q. ellef 
não resistirâm a isto; porq. he contra a letra, e espirito 
do Tractaclo de Utrecht, reduzido, e moderado segundo 
a intelig." ela França, ele q. foi Autor o Condamine; ott 
ao menos Nós não podemos dizer, que os Franceses re
sistem, porq. nunca a este resp. 10 nos explicamos com 
Elles, e entretanto he provavel, q.e esta transgressão da 
dita linha se impute a interpreza de Sertanejos, similhan
tes á q. os Nossos,. e os dos Castelhanos tem praticado em 
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beneficio dos Descobrimentos. - Tal he o meu senti
mento a respeito deste Artigo p.• q. nelle se não ponha 
tamanho empenho; porq. tenho por mais seguro o Va
ticinar, q ha de ser em vão. - Digo isto na supposi
ção do Estádo, a q as cousas tem chegado; porq, a mi
nha opinião teria sido não fazer caso de todo o Norte 
das Amazonas, nem do Rio negr,o, nem do Mato grosso, 
ao ponto de fazef' mais caso d(a)s duas insignificantes, 
e desertas Ilhas dos Payos, e Redon(.!a, situadas na en
trada do Rio ele Janeiro." (2) 

A opinião de Joseph de Seabra e Silva sôbre o Norte 
do Amazonas, Mato Grosso, Rio Negro e as duas insi
gnificantes pbas na ,entrada do Rio de Janeiro, explica 
perfeitamente o tratado de 1797 que estendeu os limites 
da Guiana Francesa até ao Calsoéne, ao Sul, e ao Rio Bran
co, ao Oeste. Mas, se o Diretório se contentou em reco
nhecer, no Calsóene, o rio de Vicente Pinzon, o Consu
lado já não foi tão modesto. Em três tratados de 1801, 
recuou a linha divisória, sucessivamente, ao Araguari, em 
juqho; ao Araçatuba, em setembFo, e, novamente, ao 
Araguari, em outubro. No ano seguinte (1802), 110 tra
tado de Amiens, estabe'leceu-se ainda o limite pelo Ara
guari, até às suas nascentes, e dai por uma reta ao Rio 
Branco. A paz de Amiens, porém, pouco durou. A guer
ra entre a Inglaterra e a França, em 1803, continuou. 
Portugal, arrastado 110 turbilhão, foi em fins de 1807, 
invadido pelos exércitos de J unot. A Côrte Portuguêsa 
viu-se obrigada a se transferir para o Brasil, onde che
gou em 22 de janeiro de 1808. Um ano depois, Cayenne 
estava em poder das fôrças luso-bi:asileiras, comandadas 
por 1fanuel Marques. E, cm 1810, a Inglaterra se com
prometia com Portugal a obter, quando a paz geral fôsse 
negociada, além de Olivença e Jurumenha, a restituição 
das terras do cabo do Norte, até o Oiapoque, con_forme as 
estipulações do Tratado de Utrecht. 
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A Paz geral veio. A questão do 0iapoque; porém, con
tinuou, pelo ato final do Congresso de Viena, no mesmo 
estado de indecisão, pois o art. 107 do mesmo ato, ape
nas, determinava o limite até o Oiapoque para o efeito da 
restituição da Guiana, e quanto ao limite definitivo esti
pulava: "et l'on procédera á l'amiable, aussitôt que faire 
se pourra, á la fixation définitive des limites des Guyan
nes Portugaise et Française, conformtmt au sens précis 
ele l'Article VIII du Traité d'Utrecht." Portugal resti
tuiu a Guiana, depois de muito discutir, nos têrmos do 
art. 1.0 da Convenção assi~ada em Paris, no dia 28 de 
agôsto de 1817, e, ainda que, no art. 2.0 da mesma Con
venção, s~ estabelecesse a obrigação para as duas partes de 
nomear os seus respectivos plenipotenciários para a fixa
ção definitiva dos limites, êste artigo não foi cumprido, 
continuando Portugal e depois o Brasil na posse do terri
tório contestado. A revolução do :Pará, em 1831, segun
do uma nota do Duque de· Broglie, deu motivo ao Govêr
no Francês de ressuscitar a velha questão, ordenando, 
em 1835, o restabeleçimento de um pôsto na margem di
reita do Oiapoque, ainda conforme declarou o mesmo Du
que, mas na realidade, na lagôa do Amapá. O próprio 
Govêmo Brasileiro ficou, por muito tempo, sem saber 
onde se alojaram os franceses. "Foi preciso que o Go
verno Inglez mandasse o Capitão Harris, Commandante 
do Race.-Horse averiguar qual era o ponto ocupado." (3) 

Em 1840, o Ministrl? Lopes Gama conseguiu a de
socupação do território. Thiers, o ministro francês que 
atendeu às reclamações brasileiras, ressalvou, porém, ap 
commumcn: a desocupação, o direito da França ao ter
ritório litigioso, direito êste que seria oportunamente dis
cutido. No ano seguinte, Guizot, já então ministro, es
crevia o segu,inte, ao representante francês no Brasil, Ba
rão de Rouen, sôbre a fixação dos limites: "Il rre s'agit 
point en effet d'un travai! ordinaire de démarcation, 
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suite naturelle d'une négociation ... il faut d'abord s'en
tendre sur l'nterprétation de l'article 8 du Traité d'Utre
cht, et déterminer une base de délimitation ... " O Go
vêrno Brasileiro, em nota ele 18 de dezembro de 1841, 
concordou com o alvitre de Guizot, inclusive com a neutra
lização do território, e deu instruções ao seu ministro em 
Paris, o Conselheiro Araújo Ribeiro, para negociar com 
o Govêrno Fmncês a fixação dos limites. Os plenipo
tenciários, nomeados pela França, o Barão Deffaudis e 
o Barão de Rouen, esquivaram-se sempre a uma discus
são franca da questão, tendo Deffaudis declarado a Araú
jo Ribeiro "que era inutil gastar tempo em discutir o ne
gocio, porquanto parecia-lhe impossível chegar a algum 
accordo; que estava intimamente convencido de que o Vi
cente Pinson não era o Oyapock, mas sim o Carapaporis ... " 
As negociações, portanto, como era de se esperar, fracassa
ram. Doze anos depois, o segundo Império Francês pre
tendeu solucionar, com o Brasil, definitivamente a ques
tão do Oiapoque. Assim f~i ela, então, cair no Conselho 
de Estado, nas mãos de Paulino, depois do Govêrno Bra
sileiro aceitar a neutralização do território e a fixação 
dos limites, nos têrmos em que Guizot a colocara em 1841. 

2 

No Brasil, até 1854, [ôra a questão varias vêzes 
tratada. Lopes Gama, o ministro que conseguira a de
sor.upação do Amapá, dirigiu a Aureliano de Sousa, en · 
tão Ministro dos Estrangeiros, em 18 de setembro de 
1840, um "memorandum" sôbre a questão. A opinião 
que emitiu, porém, é confusa. "Ha uma diferença -
escrevia êle - de perto de dous gráos de latitude entre 
estes dous rios." Mas, com tôda esta diferença entre o 
Oyapoc e o Vicente Pinzón, Lopes Gama afirmava que 
o Brasil tinha direito ao Oyapoc, pois ~ste direito fazia 
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emanar do art. 107 do Ato final do Congresso de Viena 
e não do art. VIII ele Utrecht, porque, dizia êle, ainda 
que o ~eferido art. 107 determinasse: "que proceder-se
hia. á fixação definitiva cios limites conf arme o sentido 
preciso do art. 8.0 do tratado de U treclzt", esta condição 
havia sido inserta pela destreza do Príncipe de Talley
rand, para subsistir a confusão na matéria. Lopes Gama, 
portanto, não tomava em consideração a confusão feita 
por Talleyrand, mas respeitava a de Condamine. 

Ponte Ribeiro afirmava, em 1842, mais ou menos o 
mesmo. O rio J apoc e o Vicente Pinzón eram dois rios 
distintos. O direito do Brasil ao Oiapoque se encontrava 
no -art. 107 do Ato final de Viena e na Convenção de 
Paris. Diferia de Lopes Gama, principalmente, na con
clusão; enquanto êste não admitia senão o Oiapoque, Ponte 
Ribeiro, por julgar indispensável a terminação do litígio, 
opinava· no sentido de se ceder, desde que não fôsse pos
sível obter o Oyapock, até o rio Calsoénc que, para êle, 
era o. Vicente Pinzón. 

O rio de Vicente Pinzón, colocado por Condamine 
no lugar em que Delisle pusera uma baía de Vicente 
Pinzón, tirada da Pynis Baya de De Bry, não suscitara 
apenas a dúvida prevista pelo Padre Bento da Fonseca; 
com os anos tornara-se verdade. O Visconde de São 
Leopoldo, em 1843, referindo-se ao tratade de Utrecht, 
dizia também que o Oya.poc e o Vicente Pin:::ón eram dois 
rios diferentes e dava, com precisão, a latitude do Vi
cente Pinzón, "2.0 10' d,a Lat. N. ", ou seja, na foz do 
rio Amapá, ·onde justamente se encontrava a Pynis Baya 
de De Bry, transformada em rio ele Vicente Pinson. 
Ainda em 1843, esta mesma opinião era defendida por 
outro escritor brasileiro, Antônio de Menezes Vascon
celos de Drumond, Ministro do Brasil em Lisboa, em 
um trabalho remetido ao Govêrno Imperial. Apenas, para 
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êle, o rio Vicente Pin::ón era, como para Ponte Ribeiro, 
o Calsoéne. ( 4) 

José de Araújo Ribeiro, o plenipotenciário brasileiro 
que tratara da questão com Deffaudis e Rouen, em ofí
cio dirigido em 1844 ao Ministro dos Negócios Estran
geiros, pôsto que reconhecesse o direito do Brasil ao 
Oiapóque, era de opinião que se fizesse uma pequena con
c·essão, para se poder solucionar a questão. Os limites, 
para êle, poderiam ser fixados por "alguma linha astro
nomica parallela ao Equador", e, ainda que não deter
mine com precisão, esta linha ficaria entre o Oyapoc e 
o Calsoéne. ( 5) 

Miguel Maria Lisboa, na memória que escreveu em 
1849, se insurgia contra a opinião preoominante: "Mas 
os fundamentos em que nos estribamos - dizia êle -
para afirmar que o Oyapoc é o proprio Vicente Pinzon, 
sam muito mais solidas do que os que a França apresenta 
para negai-o ... - Si se querem argumentos positivos ahi 
estam o mappa de Langren que chama ao Oyapoc Vi
cente Pin:::on, a carta de doação de Bento Maciel Pa
rente, que o col!oca a distancia de 35 a 40 leguas do cabo 
do Norte; e o roteiro de Pimentel, que reune os dois 
nomes no mesmo rio." Agora, desde que se tratasse de 
negociações em que as duas partes cedess~m de suas pre
tensões extremas, não via Lisboa prejuízo algum em se 
fixar o limite pelo Carapaporis. 

Varnhagen, em 1851, referindo-se aos limites do 
Império com a Guiana Francesa, considerava provado, 
por Lisboa, o direito do Brasil "até 4° de latitude norte." 
Mas acrescentava: "Poderiamas talvez ceder sem incon
veniente os "terrenos cujas aguas vertentes vão para o 
Norte do Calçueni; ou em ultimo lugar até o braço mais 
septentrional que communica com o Araguary . .. ,, 

Joaquim Caetano da Silva que iria, mais tarde, es
gotar o assunto na sua notável obra sôbre o Oiapoque, 
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teve os seus momentos de dúvida quanto ao rio lapoc ou 
Vice11te Pinsão do tratado de Utrecht. Nomeado minis
tro na Holanda, foi incumbido de verificar, de passa
gem por Lisboa, os documentos referentes às negociações 
em Utrecht. Em 1 de abril ele 1852, Cae_tano ela Silva 
escrevia a Paulino, de Lisboa: "Nesta Côrte encontrei 
com effeito a solução cio problema; primeiramente nas 
Memorias de D. Luiz da Cunha ... e por ultimo nas Ne-
gociações do Conde de Tarouca ... - Demonstrão esses 
documentos que o Rio de Vicente Pinson cio Tratado de 
Utrecht não entra tanto ao Sul como os Francezes o 
querem agora, mas, com muita magua o digo, revelão 
tambem que, na mente do Governo Portuguez e cios seus 
Plenipotenciarios, não sahe tanto ao norte como o Oya
pock cio Congresso ele Vienna." (6) 

O próprio Ministro cios Negócios Estrangeiros, 
Limpo de Abreu, em 1854, no ofício dirigido a Paulino, 
em que formulava a consulta, esposava, sem querer, uma 
das opiniões francesas : "A occupação do Amapá - es
crevia o Ministro - por Forças Francezas desde 1836 
até 1840 teve em resultado ficar considerado neutro o 
território comprehendido entre o Rio Oyapoc entre 4° 
e 5º de latitude norte e o ponto da occupação que está 
na altura da B.ahia de Vicente Pinson." :Êste ofício es
tava datado de 23 de maio e no dia 4 de agôsto de 1854, 
em menos de dois meses e meio, Paulino apresentou o 
seu parecer. A opinião que emitiu então, era contrária 
à maioria dos escritores que o antecederam. Para êle, o 
rio de Utrecht - Iapoc ou Vicente Pinsão - era o rio 
Oiapoque do cabo de Orange. Era possível, acrescentava, 
contraditar-se seriamente esta conclusão, mas o Império 
clev'ia e podia "muito fundadamente sustentar que o sentidt, 
preciso do Tratado de Utrecht he que o Oyapock que 
desemboca no Cabo de Orange he o limite divisorio entre o 
Brasil e a Guyana Franceza." E, para que a prova,· de ser 
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o Japo_c ozi Vice11te Pinsão de Utrecht o Oiapoquc do Cabo 
<le Orangc, se tornasse clara e completa, é que êle 
envida todos os seus esforços, procurando nas bibliote
cas mapas e documentos antigos e os estudando n)inu
ciosamente. A parte política ela questão, ou seja, o modo 
pelo qual o plenipotenciário brasileiro devia tratá-la, êlc 
já indicava no parecer, definitivamente: "De todos quan
tos Tratados se têm celebrado - escrevia Paulino -
ate hoje (e não são poucos) hé somente o <le Utrecht 
aquelle que regula, pelas unicas palavras: Japoc ou Vicente 
Pinson - a solução definiti'va da questão. Porquanto 
passou em julgado que o art. 107 do Congresso de Vienna, 
e o Tratado <le 28 <le Agosto <le 1817, somente deter
minárão limites para a entrega da Guyana à França ... 
- Hé insustentavel e contraria aos factos a opinião emit
ti<l~ em algumas memorias. . . <le que o Tratado <le 1817 
rcsolvêra a questão definitivamente, designando como 
fronteira o Oyapock, e removendo toda a duvida com a 
declaração de sua latitude. Se assim fôra, a questão se
ria simplicíssima ... - A questão de limites das Guya
nas tem sido complicada com hum grande numero de 
discussões e incidentes que passárão, deixando as cou
sas no mesmo estado em que estavão. Ainda não se en
trou no fundo da questão." 

Com relação à linha do Oiapoque (Norte-Sul), Pau
lino era de parecer que se podia transigir, pois julgava 
necessário terminar quanto antes com as questões de li
mites: l.", pelos terrenos mais elevados entre o Oiapoque 
e o Cassiporé. e, 2.0

, pelo próprio Cassiporé. Mas, quanto 
à linha <lo interior (Leste-Oeste), que êle reputava a 
princÍpal, o seu parecer era no sentido ele não se afas
tar <las serras de Tumucumaque, que indicava como li
mite natural. No caso da França não concordar com o 
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Brasil, n!!gando-se a fixar o limite até o Cassiporé, Pau
lino aconselhava fôsse proposta a mediação inglêsa. 

3 

No dia 15 de dezembro de 1854, D. Pedro II, em 
lugú dos seus bilhetes, enviava a Paulino uma daquelas 
éartas, sempre bem recebidas, em custoso pergaminho e 
com o sêlo imperial sôbre uma fita de sêda verde e ama
rela, brilhante e macia. Nesta carta, o Imperador Cons
titucional e Defensor Perpétuo do Brasil fazia saber que 
mudara o nome do Sr. Paulino: "Hei por bem - or
denava D. Pedro - Fazer-lhe Mercê, em sua vida, do 
Titulo de Visconde elo Uruguay, com Grandeza. E 
Qu(;!ro e Mando que o dito Consdheiro de Estado Pau
lino José Soares de Souza d'aqui em diante se chame. 
Visconde do Uruguay, e que tom o referido Titulo goze 
ele todas as honras, privilegias, isenções, liberdades é 
franquezas, que hão e tem, e de que usão, e sempre usá
rão os Viscondes com Grandeza." 

Dias depois, 28 de dezembro de 1854, saía o decreto 
nomeando o Visconde elo Uruguai, "Enviado Extraor
dinario e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial 
junto a Suas Magestades o Imperador dos Francezes, e 
a Rainha da Grãa Bretanha e ao Santíssimo Padre Pio 
nono, com o vencimento annual de vinte e cinco contos 
de réis ao combio de vinte sete dinheiros" No Rio da 
Pratà, correu então o boato ele que ·a finalidade da mis
são do Visconde cio Uruguai era a da incorporação ela 
República do Uruguai ao Brasil. Não se podia compre
ender que o Império, ou outro país qualquer, pudesse 
ter outros interêsses, fora daquelas intrigas de subsídios 
e revoluções. No Rio de Janeiro, também, falou-se, não 
quanto ao fim da missão, mas da escolha do plenipoten
ciário, atribuindo-se a nomeação de Uruguai ao desejo do 
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Visconde de Paraná em evitar a oposição do seu amigo, 
afastando-o do Brasil. E' mais fácil, porém, se atribuir 
a escolha do plenipotenciário brasileiro, ao fato de ter sido 
êle o relator do parecer no Conselho de Estado ,onde co
locara a questão de maneira inteiramente nova; demons
trando conhecê-la profundamente, e p

0

or lhe ser a língua 
francesa, cm que seria discutida a questão, tão familiar 
quanto a portuguêsa. 

As instruções só no dia 12 de fevereiro de 1855 fo.:; 
ram expedidas, com os plenos poderes, conferidos a 10 
de fevereiro, para concluir com o Govêrno Francês "um 
tratado que fixe definitivamente os limites entre o Bra
sil e a Guyana Francesa." No dia 14 de fevereiro, o 
Visconde do Uruguai partia para a Europa com a sua 
numerosa família, composta de sua mulher, de sua irmã 
Valentina e de cinco filhos. Apenas o seu filho mais ve
lho, Paulino, ficou et).1 São Paulo estudando. Foi no
meado adido especial João Belisário Soares de Souza, 
primo cio Visconde. 

Da Bahia, Uruguai já escrevia ao seu filho: "Esta
mos em terra, já corremos, em carros, parte da Cidade, 
e amanhãa antes de embarcar, iremos ao Bomfim, e vêr 
o que resta para vêr de melhor. Temos sido mto. ob
sequiados pelo Presidente que mandou a galeota do Ar
senal buscar-nos, e estamos em Casa do Negociante 
Pinto Leite ... " E, pela primeira vez, escrevendo ao fi
lho, terminava: "Acleos, esc;reve-me sempre. Teu Pai e 
am.° do C - V. do Uruguay," Mas, ainda à margem 
dos seus papéis de carta, encontrava-se o monograma: 
P. S. do Sr. Paulino. No dia 12 de março, da Ma
deira, êle escrevia novamente: "Estou mais gordo, e mais 
forte. Já se sente bastante frio. . . - Desembarcamos 
em Pernambuco, onde nos demoramos 24 horas, e fomos 
hospedados pelo Presidente, e muito obsequiados. Esti
vemos na Ilha de S. Vicente ( Cabo Verde) e em Tene-
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riffe. . . Escrevo difficilmente por causa dos grandes 
balanços que dá o navio ... - Não deixes, por modo al
gum, de escrever-me sempre." Três dias depois, 15 de 
março, chegava o Visconde do Uruguai a Lisboa, de 
onde há 26 anos pàssados saíra, logo depois de se livrar 
de um cárcere político. Porém Lisboa não lhe recor
dara somente aquêles dias de apreensões, recordava-lhe 
também outros de sua mocidade, quando, aos 10 anos de 
idade, escrevia tragédias, e., aos 19 ou 20, na rua São 
Bento, assistia as partidas noturnas da casa do Comenda
dor Bastos. Agora encontrava a cidade muito melhorada: 
o calçamento e o asseio das ruas, principalmen.te, eram 
notáveis, segundo escreveu. 

Em Lisboa, _Uruguai continuou o trabalho, iniciado 
no Rio, ele investigar, nas bibliotecas e arquivos, os do
cumentos referentes à questão do Oiapoque. Auxiliado 
pela boa vontade de Alexandre Herculano, na Biblioteca 
Real da Ajuda, e de Antônio da Silva Túlio, na Biblio
teca Real de Lisboa, pôde examinar, principalmente na 
segunda, vários documentos e mapas, essenciais ao es
tudo ela questão. Aos Marqueses de Penalva e de Re
sende, que puseram à disposição do Plenipotenciário Bra
sileiro o arquivo ela família, deveu êle a possibilidade de 
conhecer minuciosamente a longa e interessantíssima cor
respondência do Conde de Tarouca, quando em Utrecht. 
O trabalho de investigações que Uruguai se impôs, foi-lhe 
muito vantajoso, pois os documentos e mapas que encon
trou em Lisboa compensaram fartamente todos os seus 
esforços. . 

No dia 19 de março, foi o Visconde do Uruguai 
apresentado, pelo Ministro Brasileiro em Lisboa, Maciel 
Monteiro, ao Rei Regente D. Fernando, ao Rei D. Pe
dro V e ao Infante D. Luiz. Dias depois, êle recebia o 
seguinte convite: "Paçc das Necessidades, 27 de Março 
de 1855 - O Camarista de Semana tem a honra de prc-



A VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 473 

venir o Illm.º e Exm.0 Sfír. Visconde de Uruguay que 
S. Exa. é convidado a jantar com Suas Magestades no 
dia 31 d_o corrente às 7 horas n'este Real Paço." Agora, 
depois de passar as manhãs nos arquivos e bibliotecas, 
era obrigado a modificar um pouco os seus hábitos, jan
tando no Paço, fazendo visitas e passeios. A carta que 
escreveu ,então a seu filho, retrata a sua nova vida: 
" ... as ,,isitas, e o bulício - escrevia Uruguai - em 
que temos vivido n'estes 4 dias, não me deixão tempo 
para ser longo. Temos sido aqui mt." bem acolhidos, e 
pretendemos ver o q. há ele bom. . . - Fomos hontem 
ouvir a Alboni e a Castellau na Semiramis, no Theatro 
de S. Carlos. A primeira sobretudo hé digna da sua 
celebridade. Ainda faz bastante frio, mas vamos nos 
dando bem com elle. . . - Tua Mãe principiou a escre
ver-te, mas não sei se dará conta da mão. Se ella con
cluir a C.arta aqui- a juntarei ... - Estamos no Hotel 
Bragança, muito bem accomodados. Hé o melhor que há 
aqui, e por consequencia o mais caro, mas não me era 
possivel ir para outros ordinarissimos." 

Dias antes de partir 'para a Inglaterra, Uruguai foi 
agrac:iado, pelo Rei D. Fernando, em nome de D. Pe
dro V, com a Grfi-Cruz da Ordem Militar Portuguêsa 
de Cristo. No dia 8 de abril de madrugada, êle escre .. 
via ao seu filho Pauliqo: ''Estou á espera do Solent . .. 
para seguir n'elle para Southampton. . . - Faço esta 
a l hora da noite e todos estão dormindo. Temos visto 
o que há aqui de melhor, e hontem voltamos de Cintra. 
Fui aqui mt.º bem recebido, mt.0 visitado e obsequiado. 
Fui convidado para jantar com Suas Magestadeis, e col
locado no I ugar de honra, à direita de El Rey D. Pe
dro 5.0

• Forão-me l10nte111 mandadas a nomeação, e as 
insignias da Gran Cruz da ordem de Christo. . . - Te
nho tido vivíssimas saudades do Rio de Janeiro as quáes 
cada vêz me apertão mais." 
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Neste mesmo dia 8, o Solc11t aparecia e nêle o Ple
nipotenciário Brasileiro seguiu para Southampton. Qua
ti-o dias depois, estava na terra do poderoso Palmers
ton, agora, novamente no poder, às voltas tom o frio 
e as apresentações. "Estou com as mãos frias - escrevia 
êle - e custa-me a escrever." Em Londres, por não le
var credencial, não procurou ser apresentado à Rainha Vi
tória que se preparava com sua Côrte para a recepção do 
Imperador dos Franceses. Limitou-se Uruguai a deixar 
"cartões ele visita a Lord · Palmerston como Primeiro 
Tu:Iinistro e Lord Clarendon como Ministro dos Negocios 
Extrangeiros e a Lorel Malmesbury o qual, sendo Minis
tro, suspendêo a execução do bill ele 8 ele agôsto."_ 

"Lord Palmerston - escrevia Uruguai ao Visconde 
de Abaeté - sabendo ,que foramos a visitá-lo fez-me en
trar e ao Conselheiro Sergio de Matedo no seu Gabinete, 
e manifestou pezar de não se poder demorar comnosco, 
por estar a sahir para Vvinclsor, para ahi esperar o Im
perador cios Francezes. Hoje recebi d'elle e de Lady 
Palmerston hum convite para jantar em sua casa no 
Sabbado 21 do corrente, e bem assim o Conselheiro 
Sergio de Macedo. Se . o mesmo Lord praticar com
migo sobre assumptos de algum interesse. communi
carei a V. Ex. o que houver occorrido." Lorel Palmers
ton, porém, nada falou que interessasse o Brasil. E, no 
dia seguinte ao do jantar, Uruguai deixava Londres., se
guindo para Paris. 



CAPÍTULO XVIII 

EM PARIS 

1 

Quarenta anos antes, um menino de sete anos de 
idade, Paulin Joseph, deixava Paris, a cidade onde nas
cera. Hoje, o Visconde do Uruguai, Plenipotenciário do 
Imperador do Brasil, conselheiro, senador e grande do 
Império, voltava à sua cidade natal. Mas, daquele me
nino que deixara a França, com a derrota de Napoleão I, 
nem ao menos o nome lhe resta:va: Paulin Joseph fôra 
êle registrado no 11.º arro11disseme11t e batizado na Igreja 
de Saint-Etienne du Mont; Sr. Paulino fôra êle conhe
cido a maior parte de sua vida, e, agora, Visconde do 
Uruguai. No entanto, Paris, não podia deixar de ser 
para êle mais do que, na verdade, era então, o cérebro 
do mundo. Paris fôra o seu bêrço: terra em que sua 
mãe nasceu e que tanto amou. Ali, à margem do Sena, 
o seu avô materno, Jean-Baptiste .Gibert, vendera os seus 
livros a uma geração de heróis, e, mais adiante, morrera 
guilhotinado. Tantas coisas existiam ainda daqueles seus 
sete anos de menino, que, forçosamente, lhe recordaram 
ao vivo a sua infância. Contudo, por mais profunda que 
fôsse a impressão que lhe causou Paris, pelo confôrto, 
pela perfeição dos serviços públicos, pela grandeza de 
sua& bibliotecas e pela imensidade de distrações - o 
inverno, a neve e as saudades do Rio de Janeiro farão 
com que êle se sinta um estrangeiro na cidade em que 
nasceu. 
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A sua instalação não foi fácil. "Somente para se
mana - escrevia Uruguai, 15 dias depois ele chegar a 
Paris - concluirei a minha installação que tem sido 
muito clifficil pela horrivel carestia de todas as <:ousas, 
com a affluencia de gente que ele toda parte concorre 
para a exposição." A aclimatação completa ela família. 
também, foi custosa, principalmente, ele sua mulher que -
dizia êle ao seu filho Paulino - "está muito magra, e 
anela triste, para o que muito concorre o não saber huma 
palavra de Francez, e não se poder entender nem com 
os creaclos. O peior hé que me parece que ella nunca 
o ha de saber, e isso também muito me mortifica." 

Assim que se instalou definitivamente, em um apar
tamento à rua de"la Madeleine, n.0 35, Uruguai deu inicío 
aos seus trabalhos. Os ofícios que escreveu então ao Vis
conde de Abaeté, dando conta cios seus estudos em Lis
boa e cios documentos encontrados, são verdadeiras mono
grafias sôbre detalhes da questão, mas detalhes que iriam 
modificá-Ia bastante. :füe partira, ao iniciar os seus es
tudos, abstraindo-se de tôcla e qualquer opinião precon
cebida, cmn- o único propósito ele esclarecer qual o rio 
que os negodadores de Utrecht tinham em vista, quando, 
no art. VIII do Tratado, escreveram: Japoc. on Vicente 
Pinsão. Com êste" fim, estudou e criticou todos os 
documentos que pôde obter., imparcialmente, chegando, 
às vêzes, a fazer o papel cio advogado do diabo. As de
duções que tirou elas cartas de Tarouca, das respostas 
do Secretário ele Estado, cio plano para o tratado, ela 
"Arte ele Navegar" cio cosmógrafo Manuel Pimentel ( edi
ção de 1712, anterior, portanto, a Utrecht), são interes
santes, ainda que a conclusão a que chegou se contra
ponha à sua própria interpretação. O ofício em que ex
pôs ao Ministro cios Negócios Estrangeiros êstes deta
lhes ele Utrecht, Uruguai concluía dizendo: "Faço a 
V. Exa. esta exposição para que fiqu·e bem patente que 
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a questão não hé tão liquida e clara como a f igurárão al
guns que a tratárão pela rama, sem a profundarem, tendo 
somente em vista dizer cousas agradaveis e armar ao 
favôr ela popularidade. V. Ex. ha ele concordar com
migo em que para negociar hé tão necessarió conhecer 
os lados fracos, como os fortes ela cousa que se defende, 
e tenho procurado e procuro ainda conseguir esse duplo 
conhecimento. Não concluo porem do que tenho dito 
neste despacho e digo n'outros ela mesma data, que se 
deva fraquear na exigencia da divisa pelo Oyapock. Ha 
argumentos para sustentá-la tenazmente com vantagem, 
principalmente se os Plenipotenciários Francezes tive
rem estudado superficialmente a questào." 

Nos outros despachos a que aludia, Uruguai descre
veu vários documentos encontrados na Biblioteca Real ele 
Lisboa, graças ao "sincero e efficaz auxilio", que lhe 
prestara o chefe da repartição de manuscritos, Antônio 
da Silva Túlio. Entre os documentos descritos, figuram 
as instruções dadas ao Conde de Tarouca, que, embora 
tratassem muito por alto da questão das Guianas, sem
pre se referiam aos limites ( nos §§ 8.0 e 29 de umas 
e 28 de outras), demonstrando que, em Utrecht, Por
tugal pretendeu o que ajustara, em 1703, no Tratado 
da Liga com a Inglaterr.a e a Holanda: "E porque pa
rece que será preciso fazer-se Tratado tom a França, 
n'esse será necessario capitular o que está ajustado no 
Tratado da Liga de 1703 a respeito das terras do Rio 
das Amazonas, e Cabo do Norte do Estado do Ma
ranhão ... " ( 1) 

Mais três docurr:.entos importantes são mencionados 
por Uruguai, como existentes naquela biblioteca: "Notas 
ao Tratado de Utrecht por D. Luiz da Cunha, Pleni
potenciário Portuguez; "Memorias do mesmo D. Luiz da 
Cunha" e "Memorias pertencentes à pás de Utrecht por 
D. Luiz Caetano de Lima". Esta última obra, como obser? 
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vava Uruguai, não era pràpriamente "memorias", mas 
uma coleção de documentos sôbre Utrecht, entre os quais, 
o trabalho feito por D. Luiz da Cunha, em 1712, intilulado: 
"Abregée des actes de possession de la part ele Portu
gal des terres du Cap du Nord, et des prétentions de la 
part de la France." Porém, os documentos que mais in
teressaram o Plenipotenciário Brasileiro, nas Memórias 
de D. Luiz Caetano de Lima, foram os dois seguintes, 
relativos às negociações que antecederam o tratado ptovi
sional de 1700: "Satisfação ao papel offerecido pelo 
Exm.0 Sr. Embaixador dei Rey Cristinanissimo, em que 
pretende mostrar que a margem occidental do Rio da~ 
Amazonas pertence à Corôa de França" e "Resposta à 
replica do Ministro dei Rey de França sobre o direito 
que pretende ter à margem occidental do rio das Ama
zonas." Ainda no Rio de Janeiro, no seu parecer, Pau
lino vira que, das discussões entre o Embaixador Rouillé 
e os Plenipotenciários Portuguêses, antes de assinado o 
tratado de 1700, ficara então perfeitamente esclarecida a 
dúvida, suscitada por Rouillé, se o Oiapoque era o rio que 
os portuguêses chamavam: rio de Vicente Pinzón. Dis
cutido que foi êste ponto, e, depois, constando daquele 
tratado: Ojapoc ou Vicente Pinson, é que ficara então 
demonstrado que os dois nomes Ojapoc e Vincente Pin
son se referiam a um e mesmo rio. De fato, na Resposta 
à Réplica do Ministro dei Rcy de França, Roque Mon
teiro Paim, em 30 de julho de 1699, escrevia: "Pelv 
que, assentando tambem a duvida do dito Embaixador 
(Rouillé) em que não havia mappa nem geographo que 

dêsse ao rio do Oyapock o nome de Vicente Pinson, 
parece que o não poderá ter jamais, nem allegar, depois 
de tantos autores, mapas. e geographQs que, como dito 

c,é, póde ver nos que ficão referidos ... " Esta demonstra
ção, acceita por Rouillé assinando o tratado de 1700, o 
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foi também pelo próprio Govêrno Francês que o rati
.ficara. 

No Rio de Janeiro, porém, o único documento que 
se conhecia das negociações de 1699 e 1700, de onde 
Paulino tirou as suas conclusões, era uma cópia da Res
posta à Réplica, tirada ele outra cópia existente na Bi
blioteca de Évora e publicada na Revista do Instituto 
Histórico, mas cheia de lacunas e anacronismos. Em Lis
boa, Uruguai· procurou, com empenho, o original ou mi
nuta dêste documento que devia ter ficado na Secreta
ria de Estado. Ainda que não achasse a minuta, a cópia 
que verificou nas Memórias de D. Luiz Caetano de 
Lima era perfeita e digna de crédito: "Estimei muito 
- escrevia Uruguai ao Ministro Abaeté - encontrar 
esse documento correcto e existente em huma Biblioteca 
Publica como a de Lisboa, porque o poderei citar e pro-
var com elle que já em 1699 se havia disputado sobre 
ser o Rio Oyapock e Vicente Pinson o mesmo·. Ora, 
tendo-se posteriormente. no Tratado Provisional de 1700, 
empregado juntas as palavras - Oyapock ou Vicente 
Pinson - para designar hum rio, hé porque ficou li
quido que ambas designavão hum só. Hé portanto caso 
julgado." 

A parte geográfica da questão, mereceu também um 
cuidadoso exame, nas bibliotecas de Lisboa, tão minu
cioso quanto ao da história. As cartas de Theodoro de 
I3ry e de Arnald Florentius a Langren · são descritas e 
comentadas por Uruguai, em um dos ofícios de 28 de 
abril de 1855. Porém era atrás de Van Keulen que o 
ex-Sr. Paulino anelava agora: um holandês que morrera 
há mais de um século e que, por certo, lhe tirou o sono 
muitas noites. Em Lisboa, encontrou duas edições: uma 
francesa, de 1680, e outra espanhola, sem data. Não se 
contentou com estas duas edições, pois, de citações, viu 
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que existiam as edições de 1687, e 1689, e, assim, ini
ciou imediatamente as suas buséas. 

Em Paris, Uruguai conheceu o Visconde de San
tarém, logo depois ele sua chegada. Santarém, conhece
dor que era da questão, prometeu acompanhá"lo 
à ~iblioteca da Marinha e Colônias. Mas já estava êle 
nos t'.1ltimos dias de sua longa e proveitosa exis
tência, e, embora conservando uma memória notável num 
septuagenário, não mais aguentava as visitas e consultas 
às bibliotecas. E ainda que não pudesse cumprir a 
sua promessa, muito auxiliou Uruguai, fornecendo-lhe 
várias indicações. Numa carta, de 17 de setembro de 
1855 - quatro meses justos antes de morrer - Santa
rém escrevia: "Tendo examinado hontem mesmo as mi
nhas notas, achei o seguinte: A Correspondencia Ms. de 
Brochado (José da Cunha) durante o Congresso d'Utre
cht, existe em um volume de fl. de 945 paginas, 'na Biblio
theca R. da Ajuda ... - Desejando ter a honra de con
versar com V." Exa. sobre o assumpto· em que hontem 
me fal!ou, irei amanhãa 3.a fa. entre Meio Dia e 1 h. 
a Caza de V." Exa." 

Uruguai, por sua vez, desistiu de ir à Bibl_ioteca da 
}\farinha e Colônias, para não chamar muita atenção sô
hre suas investigações, contentando-se com a Biblioteca 
Imperial que êle descreveu assim, visivelmente impressio
nado: "Hé hum estabelecimento grandioso, magnifico, 
admiravel, não só pela immensidade das riquezas !itera
rias, e scienti ficas que encerra ( conta 1. 700. 000 volumes 
impressôs; 80. 000 manuscriptos; 1. 000. 000 de estam
pas, gravuras, e mappas; e mais ele 120.000 medalhas) 
como pela vastidão, e beleza dos salões, e grande numero 
de objetos raros que contem, comprehendidos os que fa
rão havidos pela expedição do Egypto. O serviço hé ahi 
feito com a maior regularidade." 
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"Encontrei - continuava êle, referindo-se à sua pri
meira visita à Biblioteca Imperial - huma edição de 
Van Keulen em Hollandez de 1695 ... - Confesso a 
V. Exa. que esse Van Keulen, · muito me incomodou.'· 
Mas êsse Van Keulen, êsse impressor holandês de ma
pas, ia ainda, sem querer, tirar o sossêgo do Visconde do 
Uruguai. As deduções que inferiu das edições de Jean 
Van Keulen e de Gerard Van Keulen, anteriores e pos
teriores a Utrecht, quanto a um riozinho, acima do Ara
guari, que, nas primeiras, aparecia sem nome, enquanto. 
nas outras, se achava batizado por T,V aripoco, não esta
vam certas. Pouco depois Uruguai se defrontará com uma 
edição de 1699, de João Van Keulen, existente na Bi
bliotheque dii Dépot de la Marine, 11. 798. onde o riozinho, 
acima do Araguari, já se encontrava com o nome de 
Waripoco. (2) 

2 

Napoleão III já era então, como o Visconde do 
Uruguai o caracterizará pouco depois, um homem afor
tunado. Magro e bigodudo, tinha pretensões de se pa
recer com o tio, Napoleão I, que fôra gordo e raspado. 
Betzy Balcombe que convivera com Bonaparte em Santa 
Helena, anos mais tarde,, em Londres, viu-se obrigada, 
tal a insistência do s_obrinho em ter qualquer coisa do tio, 
a encontrar a semelhança dos dois no cabelo. Mas não 
se contentara Napoleão III, apenas com os cabelos; pre
tendeu também ter a vontade e as ambições ilimitadas da
quele que, no comêço do século, revolvera a Europa in
teira. Justamente, um 'Cios lados de suas ambições, era a 
Guiana, a sua colônia predileta, não só porque Napoleão 
a estendera até ao Amazonas, como, também, o seu ante
cessor, Luiz Felipe, de quem pretendia apagar a memória, 
mandara ocupar o Amapá. Ainda que, em 1855, Napo
leão III dissesse ao Visconde do Uruguai que os terre-
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nos questionados pouco valiam, aparentando mesmo uma 
certa indiferença, no ano seguinte, a Marques IJisboa, 
Ministro Brasileiro em .Paris, êle confessava a sua am
bição de "ce côté-là": "Je suis fâché - dizia Napoleão 
a Marques Lisboa, depois de se referir à missão do Vis
conde do Uruguai - Je suis fâché que notre Commis
sion de limites ne se soit point entendue. Je vous avoue 
franchement que j'ai de l'ambition de c·e côté-là; avec le 
temps ce sera un pays magnifique!" - "V. M. sait -
respondeu-lhe Marques Lisboa - cependant qtt'il y a eles 
parties inhabitables et d'une valeur problematique." -
"Et quelles sont ces parties ?" - "Mais, Sire, précisé
ment celles qui sont en Iitige." - "O ce n'est pas mau
vra.is", replicou o Imperador, rindo-se, e, voltando-se 
para o Ministro Belga que forcejando estava para me
ter a sua colherada, prosseguia: "Lisboa pretend que le 
territoire de la Guyenne qui est en litige est de tous le 
plus malsain !" - "Mais il n'en sera plus de même en 
s'élevant sur les montagnes", acodio mui lampeiro o meu 
Collega Flamengo! - E satisfeito com esta piramidal 
parvoíce por segunda não esperou Napoelão., nem ao in-
discreto interlocutor mais uma palavra dêo !' 

Ao Visconde do Uruguai, um ano antes desta con
versa com Marques Lisboa, ia Napoleão dizer coisa bas
tante diferente. No dia 6 de maio de 1855, o Plenipoten
ciário Brasileiro foi-lhe apresentado: "Não fiz discurso 
aq Imperador, - descrevia Uruguai a sua primeira en-
trevista com Napoleão III - porque a minha missão 
não hé para isso, e porque não gqsta d'elles .. Limitei-me 
a apresentar a minha credencial. e a algumas palavras de 
felicitação por haver escapado à tentativa de assassinato 
que ultimamente teve lugar, felicitação que hoje todos 
lhe fazem. Ó Imperador recebeu-me com affabilidade, 
e conversou por algum tempo commigo. . . - Disse-me 
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que a minha missão não era lá muito importante ( o que 
não me parece muito contestável), porquanto restava sa
ber se os .terrenos questionados erão habitaveis ... S. M. 
replicou que o melhór era fazer o que se ~ostumava fa
zer na America do Norte para a divisão de terrenos des
conhecidos, a saber, dividí-los por huma linha astrono
mica. Nada respondi a isso, porque a resposta a simi
lhante proposição exigia algum desenvolvimento e huma 
discussão impropria do acto em que esta vamos; estava
mos de pé, rodeados da Corte, e na galeria adjacente (a 
de Diana), porquanto fui o primeiro introduzido na Sala 
do Throno, esperavão quasi todo o Corpo Diplomatico, 
e varias pessoas distinctas a occasião de serem admitti
das à presença do Imperador, que não gosta que lhe to
mem o tempo. Era de mais pouco prudente contraria-lo 
em publico sobre hum ponto d'ess.es." Depois de des
crever a conversa com, o Imperador, sôbre a possibili
dade do a_proveitamento das terras litigiosas, Uruguai ter
minava dizendo: "A idéa que parecia dominar no que 
me disse o Imperador, é que a questão e terrenos contes
tados são de pouca importancia. Se fôr esse o seu pen
samento bom será, porque mais facilmente se cede aquilJQ 
que pouco vale.'·' 

Terminada a audiência com Napoelão, foi Uruguai 
conduzido à presença da Imperatriz, a quem Marques 
Lisboa o apresentou. A Imperatriz Maria Eugênia, en
tão, representava ao vivo, admiràvelmente, o papel que, 
cm criança, fazia por brincadeira. Além de uma beleza 
regular e pouco comum, a ex-Condessa de Tebas possuía 
uma graça e vivacidade, em geral, estranhas às impera
trizes, que impressionaram e encantaram a todos que a 
descreveram. Uruguai, mesmo em um ofício ao Minis
tro dos Negócios Estrangeiros, não pôde deixar de se re-

. ferir à "graciosidade" daquela princesa, "de que usa, e 
que mµito me impressionou." Foi, talvez diante desta mu-
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lher jovem e bela, que Uruguai se convenceu da sorte 
inaudita ele Luiz Napoleão que, há bem pouco tempo 
ainda, prêso ou exilado, era agora, Imperador de um dos 
mais notáveis tronos do mundo e marido de uma não 
menos notável mulher. "Conversou commigo. bastante 
tempo - continuava. Uruguai, referindo-se à Imperatriz 
- sobre a lingoa Franceza, que falta perfeitamente, so
bre a Portugueza, a Hespanhola. . . - Peclio-me algumas 
informações sobre o Brasil, sua riqueza, clima, emigra
ção européa, sobre o estado da escravidão e condição dos 
escravos, thema desagradavel de conversação com Euro
pêos. S. M. · disse-me alludinclo ao meu nascimento em 
França, ele que tinha noticia, e à minha qualidade ele. Bra
sileiro, algumas cousas n10ito polidas e agradav~is". 

3 

Drocien de L'huys, Ministro elos Negócios Estran
geiros, quando Uruguai chegou a Paris, achava-se em 
Viena, e, assim que voltou, obteve imediatamente a sua 
demissão. Substituíu-o, no ministério, o Conde Colonna 
\Valewski que, em 1847, chefiara u~m das inúteis mis
sões ao Rio da Prata e. agora, se encontrava como Em
baixador em Londres. Por êsse motivo, só no dia 30 
de maio, pôde o Plenipotenciário Brasileiro dar início 
à negociação, em sua primeira visita ao novo Ministro 
Francês. A impressão que lhe deixou o Conde foi boa : 
"Gostei muito do Conde - diz êle - que me recebeo 
mui bem, e que, em verdade, hé pessoa muito amavel, 
e de maneiras muito distinctas." Em outra ocasião, acres
centava: " ... o Conde \Valewski hé mais homem ele sa
lão do que político ... " 

vValewski confessou francamente não ter a menor 
noção sôbre o assunto, mas que ia propor a nomeação 
de um plenipotenciário para se entender com o Minis
tro Brasileiro. Uruguai observou então que, limitando-se 
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o assunto a uma questão de direito, talvez {ôssc prefe
rível tratá-lo diretamente com o próprio \Valewski; que 
êle exporia o direito do Brasil em uma memória que se
ria estuqada e examinada pelas pessoas que o Ministro 
Francês entendesse de ouvir; que, depois, os dois decidi
riam a questão, e que isso não inibia ao Govêrno Fran
cês, caso julgasse necessário, de nomear um plenipoten
ciário. "Parece-me conveniente - dizia Uruguai a 
Abaeté, justificando a proposta que fêz ao Conde Wa
lewski - que tome.mos a iniciativa, apresentando logo 
completos, escritos e em massa os nossos argumentos, 

· que hé mais diHicil deduzir verbalmente, e em conferen
cjas muitas vezes feitas apressadamente. Assim, quando 
o Ministro examinar a questão, há de examimi-la de
baixo da impressão que espero há de produzir a expo
sição do nosso direito, e que há de, pelo menos, tornar 
esses Senhores mais trata veis. Não c:onduirei de certo, 
que, por haver tomado a negociação no seu principio 
essa direção, não tenha ella de encontrar para o diante 
grandes difficuldades. O meu dever porét11 hé procurar 
removê-las ... " 

vValewski aceitou a proposta do Plenipotenciário Bra
sileiro, dizendo-lhe que enviasse a memória que seria exa
minada imediatamente. 

No dia 15 de junho, Uruguai remetia ao Ministro 
Francês a prometida Me-mória, com a qual se iniciou a 
discussão. Bastaram-lhe 8 a 10 dias para, muna síntese 
perfeita, determinar o direito do Brasil ao Oiapoquc co
locando a questão nos seus verdadeiros tênnos. Será cm 
tôrno desta sua -~f cm ó ria, contrariando-a ou ampliando-a, 
que a questão se processará até o fim. Mas a Memória 
hrasileira não seria respondida imediatamente. No dia 
21 de junho, Uruguai foi a uma festa cm casa do Conde 
Walewski, para saber notícias da Memória. Segundo lhe 
informou Walewski, continuava ainda, nos burcaux em 



486 JOSÍ, ANTONIO SOARES DE SOUZA 

estudo. Mas, já no dia 30, no Ministério, Walewski lhe 
avisou que os estudo! se achavam concluídos, acrescen
tando que, por se tratar de uma questão complexa, o Go
vêmo Francês resolvera nomear um plenipotenciário. 
"Voltou portantó o Conde \Valewski - escrevia Uruguai 
- à sua primeira idéa de nomear hum Plenipotenciário. 
Não a combati mais porque tinha conseguido o meu prin
cipal fim, tomar a iniciativa ... " 

A nomeação. do plenipotenciário e a resposta ~ ,li c-
1nória levariam ainda algum tempo a aparecer, dando 
ensejo ao Ministro Brasileiro de voltar às bibliotecas, de 
visitar Guizot e Thiers, aos quais tanto admirava, e de 
fazer novas amizades. Uma destas últimas, foi a do Ge
neral Mansilla que se encontrava em Paris, onde ern 
muito relacionado. Dois anos depois, o defensor de To
neleros escreverá ao ex-Sr. Paulino, confessando-se "su 
muy pacionado y amigo leal." Agora, em Paris, no mês 
de junho, passava ao Visconde do Uruguai o seguinte 
boato " ... que o General Oribe partira de Hespanha 
em huma embarcação armada, levando. gente e quantidade 
de armamento -para o Rio da Prata". Transmitindo o 
boato, como receber;i, ao Ministro dos Negócios Estran
geiros, Un1guai acrescentava: "Não sei que gráo de cre
dito pode merecer similhante noticia." 

O Rio da Prata foi assunto, ainda que incidente, de 
uma das conversas do Ministro Brasileiro com \Valewski: 
"O Conde não contestou cousa alguma do que eu disse, 
e ignorava, ou fingio ignorar, a não continuação do 
subsidio á Republica Oriental. Fez-me algumas pergun
ta,s sobre a capacidade e influencia de Urquiza. Não 
mostrou o menor ciume da nossa influencia no Rio da 
Prata, e n'isso \l'ai eoherente com a opinião que, cm con
versação com o Conselheiro Sergio de Macedo, cmittira 
em Londres, dizendo que P,OUco importava à França que 
o Brasil conquistasse, incorporasse ou dominasse Monte-



A VIDA DO \'ISCO~DE DO URUGUAI 487 

vidéo, o Paraguay, Buenos Ayres, e tudo o que quizesse. 
Ao meu vêr, porém, essas opiniões nenhuma importan
cia têm, não só porque n'este paiz os Ministros, que 
não têm outra base de influencia senão a vontade do Im
perador, são unicamente instrumentos d'essa vontade, 
como porque absorvida a attenção do Imperador com 

. a gravíssima questão do Oriente, e com os negocios in
ternos do. paiz, não ha ainda p.olitica formulada e fixa 
quanto aos negocios '<lo Rio da Prata. O que Mr. Gui
zot me disse em huma conversação confirmou-me na idéa 
de que tambem não a houve em outros tempos. Hé ape
nas considerado esse assumpto com alguma pausa, quando 
o estrondo de algum acontecimento, ou as communica
ções dos Agentes Francezes chamão a attenção do Go
verno sobre âlguma emergencia." 

4 

Em Paris, o Visconde do Uruguai modifica bastante 
os seus hábitos. Longe de política e dos discursos beli
cosos das câmaras, mostra-se mais expansivo e contente. 
Em casa, durante a semana, reina imperturbável silên
cio, pois os seus filhos mais moços estão internos num 
colégio. :81e já não escreve mais, como resignadamente 
escrevia da rua dos Inválidos, depois de narrar as n.otí
cias de casa: "São agradaveis passatempos de quem tem 
filhos!" O ambiente de casa, à rua de la Madeleine, é 
próprio para o estudo e a meditação, mas também para 
as saudades e nostalgia que o fazem escrever constante
mente para o Rio. Apenas, com dois amigos, agora, cor
responde-se Uruguai, sem reservas e com a maior fran
queza. me tem 48 anos de idade e os seus dois amigos : 
um tem 21 e o outro 36 anos. O primeiro, o seu filho 
mais velho, é quintanista de direito ; rapaz equilibrado 
e estudioso que não lhe deu o trabalho que êle, U ru-
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guai, em Coimbra, dera a seus pais. O outro, José l\:la
ria da Silva Paranhos, nomeado secretário da missão 
Honório, em 1851, é o Ministro dos Negócios Estran
geiros, substituto de Abaeté, desde junho de 1855. Ao 
filho, são as notícias de casa que envia. E' o homem 
que fala, na mais íntima das conversas. A Paranhos, 
além do amigo, há ainda muito elo político, na longa 
conversa, íntima, viva e agradável, que U rnguai man
tém durante um ano com o Ministro. Paranhos é o dis
cípulo que se aconselha e se abre francamente, nos mo
mentos de incerteza, escutando as palavras daquele a 
quem chama de mestre, com atenção e, às vêzes, mesmo 
reverência. Uruguai é o mestre que encoraja o discípulo 
predileto, a quem julga o único homem capaz, pela in
teligência e habilidade, de ocupar o lugar que fôra seu. 
E, assim, Uruguai que tanto horror tinha de escrever 
uma carta, agora, com prazer, enche, com sua letra pon
tuda e já um pouco esparramada, páginas de papel, es
crevendo ao Sr. Paranhos sôbre tudo que via na Europa 
e sôbre quanto o seu amigo lhe pedia que escrevesse. 

Nos primeiros dias ele estadia em Paris, em que os 
• estudos o absorvem inteiramente, é apenas ao filho que 

escreve, sôbre o seu modo de vida, sôbre sua famhia e 
seus planos para -o futuro. Protendera passar com sua 
mulher em Vichy, dando a seguinte indicação: "Vi
chy fica distante de Paris, pelo caminho de ferro, humas 

-90 legoas e vai-se cm 12 horas." Para quem deixara o 
Brasil, onde pouco antes começara a trafegar a primeira 
locomotivà, era c.xtraorclinário uma viagem ele 90 léguas 
em 12 horas. O Visconde do Uruguai, na Europa, não 
se admira tanto diante das edições raríssimas de Van 
Keulen ou de Juan de la Cosa, nem das conversas com 
um Guizot e um Thiers, quanto dessas pequenas coisas, 
hoje insignificantes por serem comuns, pequenos confor
tos e facilidade ele vida que nêle deixam uma impressão 
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v1v1ss1ma, fazendo-o sentir o atraso cm que se encon
trava então o Brasil. :Ble culpava: a política e o sistema 
parlamentar em que se perdia muito tempo descarre
gando as bílis contra os inimigos e muito pouco se fazia 
em benefício público. Os próprios atrativos 'C diverti
mentos de Paris, como êle confessará, não o impressio
nam tão fortemente, quanto a rapidez dos trens, a lim
peza das ruas, a boa ordem dos serviços públicos, dos 
hospitais e das prisões que tem o e~1sejo de visitar. 

Contudo, não deixa de apreciar o esplendor de 
Paris; as suas festas, suas recepções magníficas, a ex
posição universal, tudo isso, enfim, êle não perde, che
gando a desistir de sua viagem a Vichy, só para assistir 
a visita da Rainha Vitória a Napoelão. Ao seu filho Pau
lino, êle escrevia: ''Transferi a minha viagem ... porque 
teus irmãos pequenos viérão para Casa com hum fortissi-
1110 defluxo, e tambem para estar aqui durante a visita 
da Rainha de Inglaterra, para cujo recebimento se fa
zem extraordinarios preparativos." A !'azão principal, po
rém, era mesmo a visita da Rainha, pois acrescen
tava: "Os pequenos Yão melhor." O homem que se abor
recia nas récitas de gala do avelhantado teatro da Côrte 
e -nos bailes protocolares do Paço, adia uma viagem para 
não perder as festas que, pelos preparativos, deviam ser 
extraordinárias. 

Em quanto isso, do outro lado do Atlântico, muito 
longe de Paris, o Sr. Paranhos, no lugar do seu mestre 
( como êle dizia), absorvido com as mesmas amolações 
tão conhecidas do Sr. Paulino: Paraguai, Montevidéu, 
Buenos Aires e Urqniza, escrevia, num pedacinho de pa
pel que colocou em um dos ofícios ao Visconde do Uru
guai, estas poucas, mas expressivas palavras: "Permit
ta-me que aqui mesmo lhe envie um abraço. Este la
byrintho que V. Exa. conhece, e em que me mettêrão, 
não me dá tempo para escrewr-lhe como desejava." Com 
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êste bilhete, iniciava-se, à margem da correspondência 
oficial, uma outra mais viva e íntima entre o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e o Plenipotenciário. As 48 
anos de idade, Uruguai já representa o passado, na po
lítica e na diplomacia do Império. Paranhos é o pre~ 
sente, cheio de promessas para o futuro. Têm os dois 
feições diferentes, ainda que muita semelhança. Nas 
cartas que trocam, as semelhanças e as diferenças so
bressaem nitidamente. Em Uruguai, a frase é curta, às 
vêzes áspera. Quanto menor o número de palavras em
pregadas,. melhor êle exprime o sett pensamento. Em Pa
_ranhos, a frase não é concisa, é mais enfeitada e mais 
cuidadosamente escrita. Desde moço, o primeiro se ha
hihJou a ter confiança em si mesmo, enfrentando, aos 
27 anos de idade, uma oposição que, sem a sua energia 
e habilidade, o teria feito fracassar irremediàvelmente. 
A carreira de Uruguai fôra: rápida: aos 46 anos, em 1853, 
deixou para sem_pre as competições partidárias. Paranhos, 
ao contrário, é tímido e tem receio de errar. A sua car
reira foi lentamente percorrida. Só depois de ocupar vá
rias vêzes o cargo de ministrei, foi que conseguiu ven
cer definitivamente. Não teve, como Uruguai, logo no 
início d!! sua carreira política, uma cartada a jogar, da 
qual saísse vencedor ou vencido. Esta cartada, Para
nhos irá jogar, quase no fim de stta carreira, já quando 
Visconde do Rio-Branco. 

Agora, no primeiro contato que tem com os negó
cios .externos do Império, a impressão que deixam cer
tas frases de Paranhos, é de alguém que atingisse o cimo 
de um monte e olhasse vertiginoso o abismo que se abria 
aos seus pés, sem ter onde se apoiar. Paraná, na sua al
tivez, era o homem menos próprio para um ministro 
confessar as suas dúvidas e discordar de certos atos. 
No entanto, do fundo do abismo, Paranhos escutava as 
vozes lúgubres de D. Manuel e de Ferraz, da oposição 
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enfim, lhe agoirando a queda fatal. E' com Uruguai que 
Paranhos se aconselha e se encoraja. E a conversa dos 
dois, ainda que tantas milhas os separem, torna-se regu
lar e necessária a ambos. 

Depois do bilhete de Paranhos, prêso a um ofício, 
Uruguai escreve-lhe pedindo a nomeação cio seu filho 
Paulino, para um lugar de adido, pois queria que o filho 
conhecesse a Europa, ainda moço e não aos 48 anos 
como êle. Caso não fôsse possível a nomeação, faria 
o sacrifício de o mandar vir à sua custa; mas con
fessava a Paranhos: "Para quem tem, depois de 23 an
nos de serviço publico, huma fortuna de 40 contos de 
réis, hum pequeno terreno em Anclarahy, e 6 escravos, 
que he tudo quanto possuo, como lhe poderá dizer o nosso 
amigo Visconde de Condeixa, que deixei encarregado 
de todos os meus negocios ahi, e sendo quasi tudo ha
vido do dote e legitima de minha mulher, não hé ·pe
queno sacrificio gastar 5 ou 6 contos ele réis com a via
gem de hum filho." 

Paranhos, antes de receber esta carta de Uruguai, 
já lhe havia escrito, dizendo: "O Sr. Azambuja conce
de-me alguns momentos para saudar a V. Exa., e pe
dir-lhe noticias suas. As que de mim posso dar a V. Exa. 
não são alegres. A parte official e extensiva V. Exa. 
conhece e verá pelos despacho_s e pelos Jornaes. As in
timas, as que só a um Amigo como V. Exa. posso di
zer, é que estou afflicto com o peso e responsabilidade 
deste Ministerio. Além do cansaço di fficuldades de todo 
o genero. Novo; sem força e sem prestigio, encarregado 
ele uma náo que está mettida entre cachópos, cada qual 
mais terrível. Novo, sem força e sem prestigio, poden
do perder o meo modesto futuro de um momento para 
outro, vejo-me em posição em que não posso sempre se
guir o que me parece melhor. Mal haja quem nas mi
nhas cirçonstam:ias deseja o Ministerio. - O Rio da 
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Prata está agitado e turvo desde a sua origem até aos 
se<)S ultimas mananciacs. As Camaras do Brasil não 
veem isso, ou antes ha quem nellas folgue de engrossar 
o temporal que nos ameaça ... - V. Exa. me daria 
muito prazer se me dissesse o que pensa sobre tudo isso. 
Eu o habilito desta vez a julgar das circonstancias as 
q11e os nossos negocios no Rio da Prata tem chegado ... 
- V. Exa. está ahi llresfando importantíssimos servi
ços, mas eu não posso deixar de fazer votos para que o 
meo Mestre regresse quanto antes e venha occupar este 
posto que só elle é hoje capaz de desempenhar com a 
maior vantagem possível para o nosso Brasil." 

A nova crise, na República do Uruguai, prevista por 
de Angelis, há mais de um ano, teve finalmente o seu 
desfecho. O General Flôres foi deposto. Oficialmente, 
Paranhos dava minuciosamente conta do ocorrido no dia 
28 ele agôsto, em Montevidéu, · e particularmente acres
centava: "Uma revolução ás barbas de nossa interven
ção, que ficou neutra! Temos de sustentar a Flores, se 
elle puder sustentar-se na Campanha por algum tempo, 
o que não creio possível, ou temos de retirar-nos deixando 
todos contra nós, porque uns accusão-nos de desleaes, os 
outros festejão-nos na esperança de subsidio e ele força, 
ou somente do primeiro auxílio. Creio provavel que Flo
res a esta hora já tenha emigrado, porque tem contra 
si os blancos e uma parte dos colorados, e sobre tudo o 
descredito de quem governa naquelle paiz por algum 
tempo. - Buenos-1\yres nos está arreganhando os den
tes do Dr. Afsina, e o Paraguay na mesma posição. Ur
quiza conheceo que a occazião era favoravel e quer ven
der-nos o seu apoio, que aliás não é muito forte. Mas 
o que conseguiremos ajustar com Urquiza? Ainda não 
se póde prever. Espero depois da sabida do p~quete um 
Memorandum, em que Buschental eleve revelar aquelas 
vistas. - E' fora de duYida que uma reação se opera 
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na opmiao publica contra nós desde o Rio da Prata 
até ao Paraguay. A triste missão do Sr. Pedro Fer
reira reviveo o preconceito de covardia que aquella gente 
tinha contra nós. Os negocios de Montevidétt nos tem 
feito odiosos, revivendo o outro preconceito de que nu
trimos vistas de conquista. - Não acha V. Exa. que 
a posição do Ministro dos Negocios Extrangeiros do Im
perio nada tem hoje de invejavel? Não vê V. Exa. que 
é uma tyrania conservarem-me sobre os hombros tão enor
me peso? Se escapar da Cholera, presumo que . não es
caparei desta ingrata tarefa. . . - V. Exa. lembra-se 
de que eu sempre lhe disse que este Buschental era o 
meo duende? Pois eil-o aqui perseguindo-me como ne
gociador diplomatico da Confederação Argentina! Meo 
Caro Sr. Visconde, creia que eu sinto ver-me collocado 
no logar do meo Mestre, e elle tão longe para dar seos 
conselhos ao Discipulo amigo e obediente." 

As noticias eram más e_, descritas por Paranhos, to
mavam, às vêzes, a feição irõnica de uma pilhéria, e, 
outras vêzes, a do inevitável de uma tragédia. O Rio 
da Prata continuava ainda aquela fôrça inexorável que, 
desde a Colõnia do Sacramento, atraía o país. Qual a 
política a seguir? Deixá-lo de mão? Não encarar de frente 
a questão? Os 20 anos decorridos de 1830 a 1850 provaram 
que, ou os planos de um Lucas José Obes ou os planos 
de um ºRosas, de qualquer feitio, quisesse o Império ou 
não, o Rio da Prata continuava ali, ao lado, fazendo-se 
lembrar. O problema, então, fõra pôsto de maneira que 
já não era mais possível colocá-lo, depois ele Rosas. 
Agora já não era mais possível evitar o choque; por mais 
que o 2.0 Império tivesse querido contornar a questão, 
não a encarando de frente, o choque se deu em 1850. 
O problema, portanto, de 1850 em diante, tornara-se ott· 
tro: transformar a luta de todos contra um, numa ques
tão de equilíbrio. Pois, enquanto existisse o equilíbrio, 
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ninguém se lembraria da luta. Mas o equilíbrio é difí
cil e a guerra tão fácil. Neste equilíbrio, é que ainda 
pensa o Visconde do Uruguai, agora, longe do seu país, 
no meio de mapas e de papéis velhos que afasta de sua 
mesa, para poder escrever ao seu amigo Ministro. 

"Recebi a sua carta - dizia êle a Paranhos, refe
rindo-se à primeira, escrita antes da queda de Flôres -
de 13 de agosto p. p. com hum prazer repassado de tris
teza. Com que difficuldades tem de lutar meu caro 
Sr. Paranhos. Difficuldades no Sul, difficuldades no 
Norte, peste em Casa, e suas consequencias. Discussões 
que exagérão e mettem a ridículo os nossos revezes, que 
nos amesquinhão, que procurão pôr patentes os emba
raços da nossa posição, e obrigar a revelar aquillo que 
os outros cuidadosamente escondem. Li as discussões 
das nossas Camaras, e lastimei alguns discursos. Recor
dárão-me ao vivo o tempo em que eu estava amarrado 
ao poste. . . - V. Exa. fez-me a honra de perguntar-me 
o que penso sobre o estado das cousas no Rio da Prata. 
Oi-lo-hei francamente ao meu amigo Sr. Paranhos, 
Não dou a minha opinião como boa mas como leal e 
sincera, e não a daria se V. Exa. não me convidasse 
a dá-la, porque receio muito parecer-me com certos su
geitos que têm a mania de acertar e de aconselhar a 
todos. - A nossa posição me parece muito má se per
dermos a nossa influencia na Republica Oriental, se ahi 
rebentar a guerra civil, ou se essa Republica se lançar 
nos braços de Buenos Ayres. - Mantida a Republie'a 
Oriental em paz, conservada ahi nossa influencia, podr 
riamos adiar para quando conviesse a solução das nos
sas questões com o Paraguay, e mantendo-nos neutrae., 
entre Buenos Ayres e Urquiza, aguardar que o tempo 
consolidasse ou destruisse a hum dos contendores, para 
nos havermos com mais segurança. O Estado Oriental 
seria huma barreira que nos havia de separar do campo 
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da luta. - Receio muito porem que a nossa influencia 
no Estado Oriental dê o último arranco com a retirada 
das forças que ahi temos; temo que ahi rebente a guerra 
civil, e que senão essa Republica pelos menos hum dos 
partidos contendores, não esperando nada de nós, se 
lance nos braços de Buenos Ayres. ·E se nos ligarmos a 
Urquiza Buenos Ayres há de tratar de chamar a si o 
Estado Oriental. Hé por isso que eu sempre pensei que 
a nossa política devia ser mais activa, mais energica, mais 
efficaz pelo que respeita ao Estado Oriental. Que visto 
darmos-lhe subsidio e forças, devíamos exercer hum.t 
tútela mais directa sobre seus negocios interiores espe
cialmente financeiros. Que não devíamos ter tido tanto 
escrupulo em auxiliar o emprestimo indispensavel para 
reerguer suas finanças, dando-se-nos garantias. e regu
lada a tutela de qúe acima fallei. . . - Se rebentar a 
guerra no Rio da Prata seremos levados a reboque. -· 
Se nos ligarmos a Buenos Ayres teremos Urquiza con
tra nós, que logo há de fazer as pazes com Lopez, e 
fechada a navegação do Paraná . - Se nos ligarmos a 
Urquiza teremos ipso facto contra nós Buenos Ayres que 
se há de ligar ao Paraguay, e perdido o commercio im
portante que fazemos com Buenos Ayres. Buenos Ay
rcs há de procurar chamar a si o Estado Oriental e hé 
de crer que o chame. - Ficaremos sós com Urquiza. 
que não. póde inspirar confiança alguma. Itisipirava-a 
em 1851 por que com sua cera de broqueis tinha · jo
gado a cabeça. Não há mais Rosas ... Urquiza não 
tem hum vintem... havemos de carregá-lo ás costas. 
Podemós fazê-lo? Não quizemos fazer sacrifícios me
nores e eventuaes com o Estado Oriental, e havemos de 
abrir hum sorvedot1ro a Urquiza? - Devo-dizer a V. Exa. 
para ser comprehendido que não me parece conveniente 
( e nunca me parecêo) mandar nova expedição ao Pa
raguay. Falta-nos hoje o principal pretexto, a satisfa-
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ção Leal. Não me parece regular decidir questões de 
navegação com expedições armadas. Hé máo precedente 
para nós. Assim quanto ao Paraguay preferiria man
dar por Matto Grosso ocupar a nossa fronteira. . . Não 
sei se será tarde para isso. . . Que segurança tem o que 
estipular Urquiza? E Buenos Ayres? O que são as. Pro
vindas que formão a Confederação Argentina sem Bue
nos Ayres? Urquiza domina em Entre Rios, tem elle 
igual poder sobre as outras Províncias? Buenos Ayres 
há de ser sempre a mais importante das Provindas Ar
gentinas. - Agora hé que desperta o zelo de Urquiza 
sobre· a navegação fluvial, e seu interesse por nós na 
questão do Paraguay? - Tenho hum medo extraordi
nario de nos ver envolvido em luta cujo o termo não 
se póde prever... - Receio muito ver-nos depois de 
compromeUidos, obrigados a sermos - les bailleurs de 
fonds - do nosso alliado, ou a retirar-nos ingloriamente 
da luta, pelo muito peso da carga." 

E, terminando a carta, Uruguai, faz a seguinte reco
mandação: "Peço a V. Exa. que fique esta carta entre 
nós dous somente. Hé huma Carta de amizade e não 
quero que vejão n'ella censuras principalmente ao Sr. Vis
conde de Abaeté que tão leal e generosamente me auxi
liou no Senado em 1851, 52 e 53, e a quem serei por 
isso eternamente grato." 

Ao receber a carta de Paranhos, em que tratava 
cJa queda ele Flôres, Uruguai escreve novamente, acon
selhando o Ministro a concertar, como se concertou de
pois da queda de Giró, os negócios no Estado Oriental, 
pois, segundo lhe informaram, Flôres estava disposto a 
resignar a presidência, desde qüe "não recahisse provi
soriamente em D. Luiz Lamas, mas no Presidente do 
Senado." "Veja se consegue isso, - diz Uruguai -
meu caro Sr,. Paranhos. Os nossos pensamentos estive
rão sempre e111 tanJa harmonia sobre esses assttmptos, 
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que, inclino-me a crêr que V. Exa. ainda pensará como 
eu." Depois de se referir à missão de Buschental como 
"huma das espinhas graudas da nossa actualidade", con
titma respondendo a carta ele Paranhos: "Tem V. Exa. 
razão - o espicharetar do. Pedro Ferreira fez revi
ver todo o pouco caso, todo o preconceito de covardia, 
mesclado de aversão, que essa gente do Rio da Prata ti
nha contra nós, e apagou esse começo de aureola que 
haviamas conseguido levantai: na nossa luta com Rosas. 
Hé isso huma das maiores clifficuldades com que V. Exa. 
tem de lutar. - Acho que farião muito bem em conser .. 
var a V. Exa. no posto em que está apezar de seu de
sejo de o deixar. Tenha paciencia, que bé o que se me 
dizia. A não ser V. Exa. ou o Sr. Abaeté quem ná 
de dirigir essa Repartição nas circunstancias em que se 
acha?" 

As notícias que vão chegando, porém, são mais 
tranqüilizadoras quanto ao Rio da Prata: o vice-presi
dente da República Oriental, D. Basílio Bustatnante, as
sumira a presidência e o Visconde de Abaeté seguira 
para o Rio da Prata, em missão especial. "O Sr. La
mas - dizia Paranhos - pretende ir com sua familia, 
e só e.lle poderá consolidar o que é sua obra exclusiva, 
com quanto elle habilmente fizesse appareter como obra 
tambem nossa." Mas as notícias do Império eram desa
tadoras: "Estamos a braços com a epidemia de Cholera 
- avjsava Paranhos. - Tem feito estragos, mas até 
este momento tem um aspeêto muito menos carregado do 
que o da febre amarella: as victimas mais numerosas são 
esctavos, e em gemi gente de côr .. - A philantropia par
ticular rompeo até aó excesso da ostentação e da galan
teria. Antes isso do que o egoísmo e a indifferença." 
Nesta carta, Paranhos dava a seguinte notícia que, por 
certo, foi muito agradável a Uruguai: "A nomeação do 
filho de V. Exa. não encontra' a menor duvida ela part~ 
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do Ministerio, e creio que será tão àgradavel aos Minis
tros como a seo Amo. - Eu terei nesse acto a mais 
especial satisfação: ser agradavel a V. Exa. é uma das 
poucas compensações que eu possa encontrar nesta pe
nosa tarefa ele Ministro dos Negocios Extrangeiros." (3) 



CAPÍTULO XIX 

JAPOC OU VICENTE PINSÃO 

1 

O Plenipotenciário <lo Brasil, na JJemória que apre
sentou ao GoYêrno Francês, em 15 de junho, retomando a 
questão no ponto em que fôra colocada por Guizot, em 1841, 
fixava, em nome do seu pais, o sentido preciso do 
art. V III do Tratado de Utrecht. Por êste artigoi desis
tira o Rei de França de todos os direitos e pretensões 
à propriedade das terras do cabo do Norte, situadas en
tre os rios das Amazonas e o de Iapoc on Vicente Pin:::ó11. 
Assim ficou 'estabelecido, pelo art. VIII de Utrecht, o 
rio I apoc ou Vicente Pinzón tomo limite entre o Brasil 
e a Guiana Francesa. Mas qual é o rio lapoc on Vicente 
Pin:::ón, ou melhor, o que entendiam ou podiam entender 
os negociadores de Utrecht, por rio Iapoc. ou Vicente Pi11-
:::ó11f A questão ficava; logo nas primeiras páginas da 
:.\:Iemória, reduzida ao seu têrmo mais simples, pois, a 
sua solução consistia na resposta a uma única pergunta. 

Para se conhecer o pensamento dos negociadores de 
Gtrecht era neêessário se transportar às idéias <lo tempo 
e, somente, pelas noções geográficas existentes por oca
sião da assinatura daquele tratado, é que se podia inter
pretá-lo. Os geógrafos mais acreditados no tempo em que 
foi o Tratado ele Utrecht celebrado, como ARNOLDUS 
FLORENTIUS A LANGREN (1598); Gí~RARD MERCATOR 

(edições ele 1607 e 1635); 0RTELLIUS (1612); JEAN 

JANssoNlus (carta "Americce pars -mcridio11alis"); JoÃo 
TEIXEIRA (1640); SANSON D'ABBEVILLE (1658); Pa-
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clre SAMUEL FRITZ ( 1690, 1707, 1717 e 1757) ; JEAN VAN 
KEULEN (1680 e 1695) e Gun,LAUME DELISLE (1703), 
não indicam rio algum com o nome de Vice11te Pi11:::ó11, 
junto ao Cabo d o N arte. Ao contrário, LANGREN, GÉ
RARD MERCATOR, ÜRTELIGS, JoÃo TEIXEIRA, JANSSONIUS 
e o Padre SAMUEL FRITZ, dão ao rio que se encontra 
no Cabo de Orange, e o mais considerável, o nome de 
rio de Vicente Pinzón. SANSON D'AnBEVILLE lhe dá o 
nome ele Wiapoc.o~ JANSSoNrns o nome de Wiapoca, 
VAN KEULEN os de Tapoca e Tapoco, GurLLAU~IE DE
LISLE o de Yapoco. E', em conseqüência. evidente que o 
rio que desemboca no Cabo de Orange e que hoje se co
nhece por ttm só nome de O}•apock, tinha, antes do tra
tado de Utrecht, ele 1713, o nome de Vice11te Pi11:.:ó11, 
segundo alguns geógrafos, e de Wiapoco, T-Viapoca, Ta
poca, Tapoco, ou Yapoco, segundo outros. 

Depois de demonstrar que o rio do Cabo ele Orangc 
foi designado indistintamente antes ele Utrecht, por vá
rios geógrafos, Uruguai estuda, na sua M cmória, a pos
sibilidade do Japoc ou Vicettte Pinsão ser o rio que SAN

soN D'ABBEVILLE colocou, acima elo Araguari, com.. o 
nome de Iwaripoco, e VAN KEULEN, com o de Waripoco. 
Esta possibilidade, êle tenta afastar. Refere-se também 
à baía de Vicente Pin:::ón, posta por DELISLE, demons
trando que nenhuma conseqüência podia ter, pois o tra
tado falava de um 1·io e não de uma ba.ía. Esta baía 
ele DELISLE, fôra a que CoNDAMINE pretendera transfor
mar em um rio ele Vicente Pi'.11:.:óu, desi;;mbocando no 
cabo do Norte. Outros geógrafos posteriores a Utrecht. 
c'omo BELLIN, ARROWSMITH, ÜLMEDILLA, REQUENA, 
LAPIE, T ARDY DE MoNTRAVEr, não mencionam rio algum 
com o nome de Vice1,te Pinzón e não o teriam omitido 
se, junto ao Cabo do Norte, existisse um rio de Vicente 
Pin:::ón. formando o limite entre os dois países, e se o 
rio Oyapodi não fôssc o mesmo que o rio de VicPnfc 
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Pinsón. Encontra-se a designação de rio Vice11tc Pín
zón, junto ao Cabo do Nor.te, na "Relation abrégée d'un 
voyage fait dans 'J'interieur ele l' Amcriquc Méridionale", 
ele CoNDAMINE; na carta da Guiana ele SrMON MEN
TELLE, e na ele BRUÉ, ela América Meridional; sendo que, 
nesta última, de 1843, depois da owpação do Amapá, 
um rio, junto ao Cabo do Norte, foi designado, pela pri
meira vêz, da. seguinte maneira: "Riviere de Vi11ce11t
Pinson ou Yapofl'. Mas não era possível se fundar na 
autoridade dêstes geógrafos, posteriores ao Tratado de 
Utrecht, para a interpretação do mesmo tratado, princi
palmente depois de demonstrado que os geógrafos, co
nhecidos por ocasião do tratado de Utrecht, davam ao 
rio cio Cabo de 0range o nome de lViapoco, IViapoca, 
Tapoco, Tapoca. e Yapoco e também o ele Vicente Pi11-
::ó11. Que o Oyapock era o Wiapoco., J'a,poco ou Ya,t,oco, 
era evidente, ainda que sómente o primeiro nome pre
valecesse depois. Yapoco, Yapoc e Q,yapock foram con
siderados, mesmo depois de Utrecht, como se referindo 
ao mesmo rio. LA MARTINIERE, no '' Grand Dfrtionnairc 
géographique, historiqtte et critique" ( edições de 1732 e 
1768), assim o entendia, pois indicava o 0yapoc e o 
Yapoc como o rio que desemboca no Cabo de Orange, 
onde fazia começar a Guiana Francesa. No Atlas junto 
à "Histoir,e philosoplriqttc et politique des étabtisseme11ts 
ct <(u commerce des Européens dans les deu.i· Indes", do 
Abade REYNAL, o engenheiro hidrógrafo da Marinha 
BoNNE, na "Carte ctzi N ouveatt Roy~unte de Grenade, de 
la No1welle Andalousic et de la Guyanc" (1770 e 1780), 
dá cumulativamente ao rio do Cabo de 0range o nome de 
rio do Ü}1apoc ou de V-icente Pinzón. 

nste ponto - se no tempo cio Tratado de Utrecht 
o 0yapock e o rio de Vicente P.in::611 eram considerados 
corno um mesmo rio - é, aliás, cois~ julgada, porquanto, 
éliscutido antes de Utrecht, foi por outros tratados resol-
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vido. No ano de 1699, teve lugar em Lisboa uma dis
cussão entre o Embaixador. de França, Rouillé, e Roque 
Monteiro Paim, na qual êste demonstrara que o rio de 
V-ícentc Pinzón e o do Oya.pock eram o mesmo rio. Esta 
discussão precedeu o 'rratado Provisional de 4 de março 
de 1700, entre Luiz XIV, Rei de França, e o Rei D. Pe
dro II, de Portugal, sôbr.e as terras chamadas do Cabo 
do Norte, situadas entre Cayenne e o rio Amazonas, e 
que foi assinado em Lishoa por Rouillé, plenipotenciário 
francês, e pelo Duque Cadaval, plenipotenciário portu
guês. Neste tratado, o rio do Oyapock se acha designado 
da seguinte maneira: Rio Oyapoc ou Vicente Pinzó-11. 
Assim, se depois de se ter discutido em 1691) se o rio 
Oy.apock ou Vicente Pitizón era o mesmo, chegou-se em 
1700 a designá-lo cumulativamente por êstes dois nomes, 
é, certamente, porque se reconheceu que os dois desig
navam o mesmo rio. O Tratado de Utrecht que tinha 
ligação com o de 1700, reproduziu, treze anos depois, 
êst,e dois nomes cumulativamente: "Y apoc ou Vicente 
Pinsão.'·' Não se podia assinalar ali, como limites, dois 
rios de latitude e longitude diferentes: assim, conseqüen
temente, a conjunção alternativa - ou - indica a al
ternativa, não de dois rios, mas a de dois nomes. Natu
ral, aliás, uma vez que o rio fôra designado, pelos geó
grafos, tanto por Wiapoco, Yapoc!J e Tapoco, como por 
Vicente Pinzón. A circunstâncià de se grafar Iapoc no 
Tratado de Utrecht e não Oyapock, não podia influir, uma 
vez que, como palavra indígena que era, sem uma orto
grafia fixa, sofrera inúmeras alterações até 1775: ÜRTE

LIUS escreveu T,Viapoca,· VAN KEULEN_. Tapoco e Ta
par.a,· BEI.LIN e Or.:-.rnorr.LA, O)'apoquc, Oyapoco e 
O11;•aptJro ,· SANSON D' ABRF.VILLE~ fViapoco ,· o padre 
Lm,rnARD, O-.c•iapok; o Padre FAUQUE, OuJ•apoç; DE
I.ISLE_. Yapoco; D'ANVILT.E, Oyapoc. Parece que os ne
gociadores de Utrecnt preferiram a maneira pela qual se 
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encontrava, -na carta de DELISLE; escrita a palavra "Ya
poco", retirando-lhe a última letra. ( 1) 

Antes de Utrecht, navegadores portuguêses davam ao 
rio Oyapock cumulatiyamente os nomes de Oyapock ou 
Vicente Pinzón. O cosmógrafo português MANUEL Pr
MENTEL, na "A arte de navegar" ( edição de 1712, ante
-rior a U trecht), escreveu: "Rio Oyapoc ou Vicente Pin
son, 4.0 6' N. lat., 326º 47'_ longit." .. 

Observa o Plenipotenciário Brasileiro que podia 
considerar-se resolvida a questão, favoràvelmente ao 
Brasil, pelo art. 107 do Congrcssçi de Viena; aponta H 

incerteza <laqueies que pretenderam localizar o Vicente 
Pinzón junto ao Cabo do N orle, indicando cada um o 
seu Vicente Piu::ón em lugar diferente do outro; des
creve a natureza dos terrenos entre os rios Amazonas e 
031apoc, para demonstrar a impossibilidade de se esta
bel.ecer os limites por um dos rios entre .aquêles dois, e 
conclui a primeira parte da Memória, declarando que o 
lapoc ou Vicen.te Pi11zón é o Oyapock entre 4° e Sº de 
latitude setentrional e que, por êste rio, foram estabe
lecidos os limites do Brasil com a Guiana Francesa. 

Na segunda parte da Memóriti, Uruguai estuda o 
limite a partir das nascentes do Oioapoque até a Guiana 
Holandesa, propondo; em substituição ao paralelo do 
Tratado de 28 de agôsto de 1817, como di'visa, as cordi
lheiras, cadeias de montanhas ou terrenos mais elevados, 
que forma)11 o divisor das águas que vão para o Ama
zonas daquelas que seguem .para a Guiana Francesa e 
o Oceano, pois, assim, se estabeleceria, um limite perma
nente, sensível e fixado pela naturezn. 

A resposta a esta Memória, o Visconde do ,Uru
guai recebeu no dia 1 dç julho, à noite, com um,a carta 
em que lhe dizia \Valewsk.i: "J'ai reçu le mémoire que 
\'Otts rn'avez fait l'honneur de m'adresser par votre lettre 
du 15 juin sur la grave question depuis longtemps pen-
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dante entre nos deux Gouvernements. I\Iais plus je l'étu
die plus je me persuade qu'elle ne peut être utiliment dis
cutée au moyen d'un simple échange de communications 
écrites. J e compte dane prendre prochainement les or
dres de Sa Majesté Impériale pour le c;hoix d'uo pléni
potenciaire Français qui sera chargé de suivrc cctte né
gociation avec vous., suivant la forme usitée, et par con
ferences dont il sera tenu un protocole. Néanmoins, en 
attendant que je vous fosse connaitre la décision de 
l'Emp~reur je prendrai la liberté de recommander à vo
tre attention le mémoire ci-joint qui contient sur l'ob-

. jet du litige des observations préliminaires dont vous ap
précierez la portée." 

A "Réponse préliminaire an mántofre de Mr. le Vte. 
de l'Uruguay", como se intitulava a memória enviada por 
\Valewski, opunha à tese do Plenipotenciário Brasileiro 
vaga e fraca argumentação. Iniciava-a o autor anônimo 
da memória francesa, pois ninguém quis assumir a pa
ternidade, transcrevendo a parte final do art. 107 do 
Tratado de Viena e o art. VIII do Tratado de Utrecht, 
para estabelecer a seguinte proposição: dos três elemen
tos existentes, para a interpretação - Rio das AmaZ'!0-
11as, Terras do Cabo do Norte e Rio Yapoc oii Vicente 
P.inzón -- apenas os dois primeiros eram conhecidos. 
Onde, pois, colocar o terceiro, cttja denominação tor
nara a sua posição problemática, unia ve::: que a geografia 
não conhece rio algum 110 litoral da Guiana que lenha exa
tamente o nome de Yapoc ou o de Vicente Pinzón. Para 
a localização dêste rio, supria a Resposta Preliminar a 
falta de dados, pelo raciocínio. As terras cedidas foram 
as 'f.erras do Cabo do N 01-te e cedidas com a intenção 
de interpor entre a margem setentrional do Amazonas e 
a Guiana um determinado espaço que impedisse aos fran
ceses o acesso ao mesmo rio Amazonas. Ora, assim, to
dos os 1·ios mais pró.-rimos do Cabo do Norte tinhmn 
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grande pr.obabilidadc de ser o Yapoc ott Vicente Pi11zó11 
de Utrecht. Esta probabilidade era ainda maior pelo fato 
de existir em uma carta, anterior ao Tratado de Utrecht, 
cio célebre Gu1LLAUME DEI,ISLE, o maior geógrafo do 
seu tempo. uma baía- de Vicente PÍ11só11. :-l'ão é, pois, 
mais razoável e natural de se procurar o ~·io de Vicente 
Pin:::ón na vizinhança da baía de Vicente Pinzon.t Depois 
de se estender ainda sôbre o OJapoc e ele tratar, muito 
por alto, da linha do interior, terminava a Resposta. Pre
li111i11ar com um remoque às discussões qtte o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros elo Império mantinha com o 
Representante dos Estados Unidos, sôbre a navegação du 
Amazonas: a França se estendendo até o Rio Bra11co, for
taleceria o Brasil de maneira a resistir às exigências do 
Gabinete de Washington. (2) 

A Resposta Preliminar, pela sua fraqueza, não po
dia deixar de causar alegria ao Plenipotenciário Brasileiro. 
O terreno para onde ela pretendia levar a discussão era 
escorregadio e nada favorável •à França: "Não me de
sagrada isso, - dizia Uruguai a Paranhos - porque esse 
terreno não me parece bom para a pretenção do Gover
no da França." E, depois de comentar a memória fran
cesa, terminava assim o seu ofício: "lVIas V. Exa. há 
de reconhecer commigo que essa argumentação hé vi
ciosa. Demais ella destróe-se provando-se, e cu espero 
poder provar: Que erão chamadas, antes e depois do 
Tratado ele Utrecht, tc11ras do Cabo do Norte não so
mente as adjacentes a esse Cabo, mas todas aquellas sitas 
entre Cayenne, e o Rio das Amazonas .. . - Que não se 
póde provar que Vicente Pinson descobrisse o Cabo do 
Norte, nem andasse nas suas agoas para dar seu nome a 
hum rio, ou Bahia proxima. - Que Vicente Pinson nãc 
clescobrio o Cabo do Norte, mas o da Consolação, hoje 
de Santo Agostinho, ao qual o Mappa inundi de PTOLO
MÊo de 1508 e a Tabida tern:e 1wvcr do PTOLOMÊO de 1513, 
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dão o nome de Caput Sanct<r Crncis. . . Prova-se mais 
com os depoimentos do proprio Vicente Pinson e de seus 
companheiros. D'esses depoimentos se mostra que Vi
cente Pinson partindo do Cabo Verde descobria o Cabo 
da. Consolação., que agora se chama Cabo de Santo Agos
tinlzo., e que corri!ndo para o occidente, quarta de No
roeste achou: cn cl camino un rio grandç anegado, al 
qual pusicron por nombre Paricuta, donde fallaron en 
la 1nar q11e salia dei rio el agoa dulce mas tle 30 legoas. 
A celebre carta de JoÃo DE LA CosA feita em 1'500, de
signando o Cabo de Santo Agostinho, põe ahi: Este Cabo 
se descobrio en aiío de 1499 por Castilla, sendo desco· 
bridor T' icente A nncs ( Pinson) ." 

No Rio de Janeiro, .a Memória do ex-Sr. Paulino, 
transformado em erudito, cheirando a môfo e a poeira 
das bibliotecas, foi lida ·com ânsia por D. Pedro II: "O 
Imperador - dizia-lhe Paranhos - leo com ancia a 
Memoria que V. Exa. apresentou ao Conde de \iVale
wski, e o juizo que della formo e exprimi officialmente 
é o desse competente juiz. Elle autorizou-me para com
munical-o n V. Exa." 

2 

No dia 6 de agôsto, Uruguai recebeu a comunicação 
de \Valewski, dâtada de 4, da nomeação do Plenipoten
ciário Francês: "Ainsi que j'ai eu J'honneur de vous faire 
pressentir - escrevia Walewski - par la lettre que je 
vous ai adressée, il y a quelque temps, Sa Majesté Im
périale a pensé qu'it était à propos de confier à un plé
nipotentiaire spécial 'ia mission de traiter avec vous !'im
portante qucstion de la délimitation de la Guyane et a 
fait choix à cet effet de M. His de Butenval, ancien 
ministre à la cour du Brésil, conseiller d'Etat en service 
ordinaire. En l'informant de cette décision, je l'imite à 
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se mettre en rapport avec vous, afin d'entrer le plus 
tôt possible en négociation sur l'affaire dont les deux 
gouvernements ont également à cccur la bonne et com
plete solution." 

Uruguai, logo no dia seguinte, foi à procura de Bu
tenval, sem o encontrar. Só, dias depois. cm Versailles, 
numa festa à Rainha <la Inglaterra, é que se avista 
com o Plenipotenciário Francês. Pouro depois, foi no
meado Secretário <las Conferências Eugênio de I\tofras 
que exercia o cargo de Secretário elas Comissões do i\li
nistérib dos Negócios Estrangeiros. Com êstes dois 
personagens, de físico, letra e temperamento dife
rentes, é que Uruguai vai conviver agora, quase que dià
riamente. ·O Barãç His ele Hutenval. conselheiro de Es
tado, deixara há pouco a carreira da diplomacia, depois 
de uma desinteligência com o Govêrno da Bélgica, onde 
representava o seu país. Ainda que não fôssem boas as 
primeiras notícias a respeito de Butenval, pois davam-lhe 
como virtude principal a de arranjar uma briga em todl> 
o lugar para onde ia, as descrições que Uruguai deixou 
do seu colega francês pintam-no de maneira bem dife
rente. "Mr. de Butenval - escrevia Uruguai a Para
nhos - tem me tratado com tantas cortezias e compri
mentos que me parecem demasiados.'' O Secretário, de 
Mofras, mais simples e sem a afetação de Butenval, tor
nar-se-á um amigo do Plenipotenciário Brasileiro que 
afirmava a Paranhos: " ... tenho encontrado até agora 
no Secretario da Conferencia, Mr. de Mofras, muita 
imparcialidade. muito desejo ele me ser agradavel. Hé 
pessoa· de merecimento, e autor de huma obra impor
tante ... " 

A primeira conferência, marcada em Versailles, 
realizou-se no Mirtistérío dos Negócios Estrangeiros no 
dia 30 de agôsto de 1855, limita~do-se apenas à verifi-
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cação dos plenos-poderes, a duas perguntas de Buten
val e às respectivas respostas de Uruguai. (3) 

No dia 20 de setembro, reunem-se pela segunda vez 
os dois plenipotenciários. Butenval, com a. palavra, pon
dera que, como já existisse um início de discussão nas 
memórias trocadas, seria preferível continuá-las a se en
cetar uma nova. Uruguai aceita a proposta e dá início 
à discussão, refutando a resposta francesa à sua memoria. 

Deterp.1ina o Plenipotenciário Brasilei~o, preliminar
mente, o que se devia entender por Terras do Cabo do 
Norte que eram, não aquelas adjacentes a êste Cabo, mas 
as terras que ·se estendiam do Amazonas a Cayanne, se
gundo se declara no Tratado Provisório de 1700. Im
pugna, em seguida, a pretensão da Resposta Prelimúzar 
em decidir a questão pela baía da Vicente Pinzón, posta 
por DELISLE, porque:· o tratado de Utrecht fala de rio 
e não baía; o lugar em que DELISLE colocou a baía de 
Vicente Pin::ó11, não foi indicado: por nenhum geógrafo, 
como tendo também o nome de Iapoc ou 01•apock, e não 
está provado que Vicente Pinzón tenha descoberto uma 
baía nas imediações do Cabo do Norte. "Aliás - diz 
Uruguai - parece ao Plenipotenciário Brasileiro que não 
se trata de saber qual o rio que Vicente Pinzón desco
briü, mas qual o rio a que se dava o nome, na época do 
Tratado de Utrecht, de Vicente P.in::ón." E, terminando 
a contestação à Resposta Preliminar, êle localiza, na sua 
verdadeira posição, o Cabo do Norte na parte Nordeste 
da Ilha de Maracá, segundo a autoridade de FROGER, em 
1698, de MILHA u~ de BELLIN e de BRU.É, em 1836. ( 4) 

Butenval, apenas contesta ser o Oiapoque, o limite 
de Utrecht, onde - diz êle - jamais, Portugal propu
sera abertamente o. Oiapoque. Depois de iniciada a leitura 
da memória brasileira, êle, interrompendo-a "à pág. 5, 
fala novamente, mas para contestar as conclusões a que 
chegara Uruguai. das cartas citadas, anteriores ao Tratado 
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de Utrecht. Limitando-se a descrever as cartas dos geó
grafos mencionados na ~Memória, Butenval conclui que 
nenhuma autoridade científica poderia ser in,vocada em 
apoio da opinião emitida pelo Visconde do Uruguai, ele 
ser o Vicente Pinzón o rio mais considerável junto ao 
Cabo de Ora1tge. Ao contrário, os textos dos mesmos 
autores, os mais dignos ele fé, provavam "que esse nome 
de Vicente Pinzón se aplica exclusivamente ao rio que 
desemboca imediatamente acima do Cabo do Norte." 

No fim da segunda conferência, as pretensões das 
duas nações estavam postas assim: o Brasil continuava, 
como na Memória, a afirmar que o Ja.poc on Vicente 
Pi11são de Utrecht era o Oyapoc do Cabo de O range; a 
França, contrariando a Resposta PrC'límínar, indicava o 
Ja.poc ott Vfrente P.inson, vagamente, acima do Cabo do 
Norte. Os argumentos geográficos em que se fundou 
Butenval) para a loc·alização do rio J apoc, acima do Cabo 
elo Norte, não chegaram a impressionar o Plenipotenciá
rio Brasileiro que escrevia: "Quanto a mim não me in-. 
comodárão." 

3 

"Escrevo-lhe - dizia Uruguai a Paranhos, referin
do-se à conferência de 4 de outubro - depois de huma 
grande maçada de conferencia com o Butenval até as 5 
horas da tarde, e tendo ainda de escrever toda esta noite, 
porque o portador da correspondencia parte depois de 
amanhã muito cedo. Além ela correspondencia official 
tenho toda a minha particular a fazer. E hé hoje dia de 
meus annos. Que dia d!! annos ! Na verdade 48 anos não 
devem causar prazer! Está-se muito perto ele voltar ao 
nada." 

No entanto, neste dia 4 de outubro, ainda que muito 
perto de voltar ao nada, o Visconde elo Uruguai, durante 
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várias .horas, defende. de maneira precisa, o direito do 
Brasil ao Oiapoque. Repassa as citações que fizera, na 
M e-mória, para demonstrar que se idcnti ficavà perfeita
mente, com o rio Oyapoc, o Vicente Pinzón dos geógra
fos anteriores a Utrecht. De ARNOLDUS FLORENTIUS A 
LANGREN, citara a carta intitulada: Delinealio 011mi11m 
terrarum totius partis Americ<r .. datada de 1598, existente 
nas Bibliotecas do Rio, de Lisboa e de Paris, diferente 
da mencionada por Butenval, que não tinha data. Esta 
carta, segundo sua escala que é muito pequena, põe o 
rio de Vicente Pin::ón numa posição que não pode ser 
outra senão a do Oyapoc. Citara, também: GERARDI l\fER
CATORIS, Atlas, sive cosmogra.phi<r meditationes de fabrica 
mu11di e Atlas de Gí~RARD MERCATOR e HoNorus, edições 
de 1607 e 1655; Theatrmn orbis terrar11111 de AnRAHA)I 

ÜRTELICS, a carta: Ame,·ica: si.•e 1w1'1: orbis drscriptio, 
de 1612, e a carta: Guiana sive A111aso11um Regia do 
Apêndice ao Theatrum orbis tc<rrarmn çle ÜRTELIUS, pqra 
provar que era o mesmo, o rio que, numas, se encontrava 
com o nome de Vicente Pinzón, e, noutras, de vYiapoca, 
\Viapoco, Iapoc, ou Oyapoc. De JoÃo TEIXEIRA, ci
tara uma cópia da carta existente na Biblioteca Imperial 
de Paris; do Padre SAMUEL FRITZ, a carta intitulada: 
Curso dei Rio 111arafío,i, p,,,. oiro nombre Ama::011as. 
onde está b rio de Vicente Pin::ó11, :w norte do Cabo dl' 
Ora11ge; de JEANSSONIUS e SANSON D'AnnEVILLE, ainda 
que outras edições, mas iguais às mencitmadas por Bu
tenval, que traziam ttunbém, junto ao Cabo de Orangl'. 
o rio Wiapoca, Wiapoco; e de VAN KEULEN as edições 
de 1680 e 1695 çlas Bibliotecas de Lisboa e de Paris, para 
provar que se clava, ao rio do Cabo de Orange, o nome 
de Iapoca. A edição de VAN KEULEN, citada pelo Ple
nipotenciário Francês, diferia, era a de 1699, mas não 
deixava de colocar, no Cabo de Orange, o rio Iapoca que 
se lhe tirandq o a - era exatamente o Iapoc de Utrecht. 
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Referindo-se à carta de J oÃo TEIXEIRA, "Uruguai re
força os seus argumentos com a doação feita por Fe
lipe IV a Bento Maciel Parente, das terras do Cabo do· 
N arte que ''tem pella costa do mar trinta te quarenta le
goas de distrito que se contão elo dito cabo até o Rio de 
vicente· pinçon." Ora as léguas espanholas tinham, então 
171/z por grau e, assim, o rio de Vicente Pin2ón, já em 
1637, era colocado a 2 gráus acima elo Cabo do Norte, 
jnstamente no Cabo de Orange. 

A edição da obra ele PrMENTEL que citara - conti
nua U mguai - cünsiderada suspeita pelo seu colega, ainda 
que publicada em 1712, desde 1709 obtivera licença para 
a impressão. A prova de qne, por ocasião cio Tratado de 
Utrecht, o rio Oyapoc era conhecido indistintamente por 
Vicente Plnzó11 ott Oyapoc. nfto repousava somente na 
autoridade de PIMENTEL, mas também no Tratado de 4 
de março de 1700, que se serviu das palavras Ojapo ou 
Vicente Pi11so11 para designar cumulativamente o mesmo 
rio. PIMENTEL, portanto, não ,emitira uma opinião par
ticular e de ocasião; enunciou uma opinião estabelecida 
desde 1699 e fixada no Tratado de 1700 e com a qual a 
França estava de acôrdo, pois assinara o Tratado; emm
ciou uma opinião debatida em 1699 por Rouillé e Roqne 
:Monteiro Paim. Não há, pois. razão alguma de se sur
preender com o fato de não ter PnIENTEL mencionado o 
Oyapoc ou Vicente Pinzún, na edição de 1699 de sua 
obra, visto que as discussões que despertaram a atenção 
para êsse ponto só em fins daquele ano tiveram lugar. 

Citara, na sua 1'vf emória, diz Uruguai, a carta escrita 
por Roque Monteiro Paim ao Embaixador Rouillé, em 
30 ele julho de 1699, da qual afirmava Butenval não 
existir o original entre os documentos pertencentes à 
missão daquele embaixador. O Plenipotenciário Brasi
kiro, porém, não pode reproduzir o original de um docu
mento entregue a um agente estrangeiro; apenas uma cópia. 
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O valor dêsse docmnento, como tlos outros, não residia 
somente nêle, sim porque precedera o Tratado Provi
sional de 1700 e fôra escrito com o intuito de provar que 
o Vicente P.inzó11 e Oyapoc eram o mesmo rio. O Tra
tado Provisional, cm 1700, e o tratado definitivo ele 
Utrecht, cm 1713, servindo-se das mesmas denominações 
para designar o mesmo rio limite, explicam e estão em 
perfeita harmonia com a carta de Paim. Uruguai ofe
rece então ao Plenipotenciário Francês uma cópia do 
documento. Butenval que fiq na dúvida se devia ou não 
aceitar, acaba por receber a cópia. reafirmando, porém, que 
não se encontrava entre os papéis de Rouillé o original 
do documento, e ressalvando que a recebia sàmcnte a tí
tulo de "re11seig11ement officieux ct pri·vé." (5) 

Continuando com a palavra, Uruguai repisa a sua 
argumentação tirada dos geográfos anteriores a Utrecht, 
para concluir dizend?: que Portugal e o Brasil, sempre, 
indicaram, como limite, um rio com dois nomes e esta 
dupla denominação se apoiava não só naqueles geógra
fos, como, também, nas discussões que precederam o 
Tratado de 1700, neste tratado e no de Utrecht que ,se 
serviram dos dois nomes para determinar o mesmo rio. 
Era, pois, da França indicar, por sua vez, no litoral, 
entre o Cabo do Norte e o de Orauge, um rio que tivesse, 
antes de Utrecht, aquela dupla denominação, cumulativa 
011 separadamente. A França, porém, não mais o podia 
indicar_, porque afirmara na Resposta Preliminar: "A geo
grafia não conhece rio algum, no litoral da Guiana, que 
tenha exatamente o nome de / ap()_c on Vicente P.inzóu." 

Terminada a leitura ela lif emória brasileira, coin 
uma discussão em tôrno do art. 107 cio Ato final do 
Congresso ele Viena, Uruguai, ainda com a palavra, diz 
que a principal base para a interpretação do Tratado de 
Utrccht se encontra no Tratado Provisional de 1700, 
citado pelo próprio Tratado ele Utrecht, no seu art. IX. 
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Do Tratado de 1700 que se referia às "terras do Cabo 
do Norte, sitas entre Cayenna e o rio das Amazonas", ve
rifica-se que, reconhecendo os plenipotenciários a neces
sidade de novos elementos para a solução do litígio, es
tipularam que as mesmas terras constituiriam um territó
rio neutro, no -qual os franceses, vindos de Caienne, só 
poderiam penetrar até à margem do rio Amazonas, do 
lugar em que se encontravam os fortes de Araguari e de 
Camaú ou Massapá até o Cabo do Norte e costa do mar; 
enquanto os portuguêses, vindos do Amazonas, só po
deriam entrar, nas rr.esmas terras, até à margem do rio 
O japoc 01t Vicente P.inson:' e costa do mar. tste Tra
tado, portanto, delimitou o território litigioso: de um 
]ado o Amazonas, têrmo das pretensões francesas, e do 
outro, o Vincentc Pinzón ou Oyapoc, têrmo das preten
sões portuguêsas. A questão era, assim, não com relação 
às terras situadas entre o Amazonas e o Cabo do Norte, 
mas às que se estendiam cio Amazonas ao rio Oyapoc oi~ 

Vicente Pin:=ón. O Tratado de Lisboa, de 16 de maío 
de 1703, entre o Imperador da Áustria, a Ra'inha da In
glaterra, os Estados Gerais dos Países Baixos e o Rei 
ele Portugal, referiu às pretensões em suspenso pelo tra
tado de 1700 e, ao rio que êste chamara Oyapoc 01, Vi
cente Pinzón, apenas deu o nome de Vicente Phizón. 
Em 1713, época do Tratado de Utrecht, a questão con
tin4ava no mesmo ponto em que a deixara, em 1700, o 
Tratado Provisional: faltava decidir a quem pertenciam 
as terras litigiosas que, segundo o art. l.º do mesmo Trata
do Provisional, se estendiam "pela margem do rio das 
Ama.zona.s para o Cabo do Norte e costa do mar até a fo,z 
do rio Ojapoc ou de Vicente Pinson." O Tratado de 
Utrecht resolveu definitivamente a questão, nos têrmos 
em que fôra posta em 1700, fazendo passar o limite 
pelo rio Japoc 01, de Vicente Pinsão. O Govêrno Fran
cês, em 2 de setembro de 1699, ordenara ao Governador 
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de Caienne que lhe informasse dos direitos ao rio das 
Amazonas, para opor aos portuguêses que pretendiam re
tluzir os seus limites ao Oyapoc. A França, em 1700, 
como em 1713, pretendera o limite até o Amazonas e nunca, 
antes de Utrecht, ela reclamou como limite o Vicente 
Pinzón, nem fêz valer especialmente os seus direitos ao 
território entre o Oyapoc e o Cabo do Norte, mas ao 
todo de suas pretensões, ou seja, até o Amazonas. Por
tugal, fazendo valer o seu direito até o Oiapoque, pre
tendia também a totalidade dos terrenos litigiosos. Em 
Utrecht, reviveram as duas partes a totalidade de suas 
pretensões. O litígio, então, não foi dividido: exprimiu-se 
110s mesmos têrmos do Tratado Provisional de 1700. 
Se - conclui Uruguai - o litígio definido pelo Tratado 
Provisional não foi repartido; se ·o Tratado de Utrecht, 
definitivo sôbre êste objeto, serviu-se para o decidir, dos 
mesmos têrmos do dito Tratado Provisional: é evidente 
que o Tratado de Utrecht, estabelecendo o limite pelo 
Japoc ou Vicente Pinsão, adjudicou a Portugal a totali
dade de suas pretensões . 

Butenval respondeu à argumentação do Pleniponten
ciário Brasileiro, sôbre os tratados de 1700 e 1713, na Con
ferência ele 11 de outubro. Diz que, para ser coerente, 
o Visconde do U ruguay deveria levar as pretensões do 
seu país até o Orenoco, pois, segundo as cartas paten
tes de Luiz XIII, até aquêle rio se estendiam as ter
ras do Cabo do Norte. Afirma que nos séculos XVI 
e XVII as latitudes eram determinadas corh exatidão e 
perfeitamente conhecidas pelos geográfos e navegado
res, e que a ;i.rgumentação do Plenipotenciário Brasi
leiro repousava "sur une perpétuelle pétition de priu
cipes." Confirma Butenval a relação que existia entre o 
Tratado Provisional de 1700 e o de Utrecht, negando, 
porém, que o rio Oyapoc do Cabo de Orange, fôsse o rio 
que os mesmos tratados consignavam. (6) 
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Uruguai rebate, na conferência seguinte, as asser
ções do seu colega francês, quanto à pretensão ao Ore-
1wco, à exatidão das latitudes e à doação de Bento Ma
ciel Parente. Não foi - diz êle - para provar a po
sição geográfica do Vicente Pin:;ón que trouxera a carta 
de Roque Monteiro Paim; $im para provar que, antes 
do Tratado de 1700, se discutira se o Vicente Pinzón e 
o Oyapoc eram, ou não, um mesmo rio. Ora, se, depois 
<la carta de Paim, o Embaixador Rouillé assinou o tra
tado, em que se lê: Ojapoc ou Vicente Pinsão, é porque 
não teve mais clúvicla, nem alegou, quanto a que êstes 
dois nomes se referissem a um mesmo rio . 

. As conferências de 11, 18 e 27 de outubro deixam a 
impressão de um combate a terminar, no qual o Plenipo
tenciário Francês sustentava a custo o contato com o ini
migo na esperança de reforços. Os reforços, porém, em 
breve iam chegar e, nas conferências seguintes, será Bu
tenval quem argumentará, pois, finalmente, encontrara 
um Japoc ou Vicente Pinzón para a França. Os do
cumentos· que lhe forneceram para a localização do rio, 
eram inúmeros, pois, antes de iniciar a sua exposição, 
mostrou o Plenipotenciário Francês ao Visconde do U ru
guai, "hum grosso maço de papeis, dizendo que erão 
apontamentos geographicos que lhe tinhão sido forne
cidos ... " Na verdade, mais do que nunca o terreno li
tigioso merecia ser qefendido, porque: "Infelizmente -
-dizia Uruguai a Paranhos - descobrirão na Guyana mi
nas de Ouro, e pode isso dar maior importancia a essa 
possessão." (7) 

Não era tão fácíl, como talvez parecesse, a tarefa 
que se impôs o Plenipotenciário Francês, quando, na con
ferência de 10 de novembro, participou que ia demonstrar: 
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l.º, que, anteriormente a Utrecht, a ciência e mesmo as 
noções vulgares reconheciam à altura do Cabo do Norte 
um rio, desaguando numa b;;ía denominada de V icentr 
Pinzón; 2.°, que, anteriormente a Utrecht, o rio que de
semboca no oceano, ao Norte elo Cabo de Orange, era 
perfeitamente conhecido pelo nome de Oyapocl~, Oyapoco, 
Waripoc,o, Wiabego, e não recebera, de nenhum autor 
acreditado, o nome de Vicente P.inzón. Inicia Buteval a 
sua argumentação, repassando os dornme11tos anteriores 
ao Tr.atado de Utrecht, com ._1s edições originais, e afir
nta: que nem ÜRTELIUS (15i0), nem GÉRARD MERCATOR 
(1606), nem JoÃo TEIXE:\.RA (1640), nem VAN K1n;
LEN (1698), nem PIMENTEL (1699), nem DELISLE 
(1703), nem mesmo o padre SAMUEL FRITZ (1707), 
mencionam, no Cabo de Orange e na posição do Oyapoc, 
um rio de Viceiite Pinzón. E que ÜRTELIUS, MERCATOR, 
TEIXEIRA e DELISLE o colocavam formalmente no Cabo 
do Norte. Refere-se à baía de Vicente P.inzón de DE
LISLE, acrescentando que DELISLE, só depois de consul
tar os mais acreditados autores espanhóis, se decidira 
a indicar o Vicente Pi11són no Cabo do Norte. Depois de 
colocar o rio de Vicente Pinzón de DE BRY (1596), 110 

Cabo do Norte, Butenval traz mais duas cartas que apa
recem pela primeira vez nas discussões: a de DESCELIERS 
( 1546) que pertencia então a M. J omard, e a de ROBERT 
DuoLEY, Duque de Northumberland (1646). Nestas 
duas cartas, o rio de Vicente Pinzón era colocado ao 
Norte do Cabo do Norte, sendo que, na segunda, pródiga 
em nomes e desenhos, além do rio, se achava também a 
baía de Vicente Pi112ón. Depois <los geógrafos, cita Bu
tenval: MARCOS GuADALAXARA, História Pontifical, e 
GABRIEL SOARES DE SousA, li otícias do Brasil, que co
locavam o rio de Vicente Pinzón, o primeiro, a 2 graus, 
e, o segundoi a 15 léguas da ponta do Rio das Amazonas, 
a que chamam Cabo Corso .. (8) · 
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Dos documentos anteriores ao Tratado de Utrecht, 
passa Butenval aos doeu-mentas contemporâneos ou vi
zinhos do Tratado de Utrecht, mencionando BERREDO, 
Amuzes liistoricos do Estado do J1aranlzão,. que escre
veu se achar o rio de Vicente P.inzón a lº 35' N.; e a 
carta manuscrita portuguêsa que servira para o Tratado 
de Madríd, de 12 de julho de 1751, entre Portugal e Es
panha,. onde, segundo Butenval, o ramo norte do Araguari 
foi denominado rio d e Vicente Pin::ón. Nos ·documentos 
posteriores e estranhos a Utrccht, Butenval menciona vá
rias cartas francesas, inglêsas e alemãs, e as corografias 
de INÁCIO Acrór.r D!i: CERQUEIRA E SILVA e ele MoNTEIRO 
BAENA, que traziam o Vicente P.inzó1t a 2° 10' e 2.°, res
pectivamente. Fala, em seguida, o Plenipotenciário Fran
cês, da viagem ele Vicente Pinzón e, apoiado em KEYMIS, 
pretende provar que o Aragttari foi descoberto por Pinzón. 
E termina, depois de, por uma infeliz etimologia, fazer 
dá palavra Oyapoc, sinônimo de "un grand cottrs d' eau", 
colocando o rio lapoc .ou de Vicente Pinzón num suposto 
braço norte do rio Araguari, a que dá o nome de Cara
paporis. 

Na seguinte conferência, realizada em 17 de no
vembro, Butenval continua com a palavra. Pretende ex
plicar a existência do J apoc ou Vicente Pinzón, como 
obra de má fé dos. Plenipotenciários Portuguêses em 
Utrecht. Explora êsse tema por algum tempo; fala das 
ocupações do território pelos franceses, e lança, de ma
neira um pouco teatral, o seu verdadeiro trunfo: "Chega
mos, por nossa vez, - diz o Plenipotenciário Fran~ês 
- ao termo da nossa argumentação ... - O que mais 
acrescentar? - Uma prova material da legitimidade de 
nossos direitos? Pois bem: vamos dá-la; mas como o nosso 
direito podia ser estabelecido somente pefo denwnstração, 
nós quizemos desenvolvê-la inteira, antes de apresentar 
um documento que a tomasse inutil." 
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A sessão é, então, suspensa, por alguns minutos, 
enquanto o Secretário, a pedido de Butenval, vai ao ar
quivo do Ministério buscar dois volumes, ns. 33 e 34, 
in-folio, "reliés en maroquin rouge, aux armes de M. de 
Torcy et portant le millésime e de 1699 e 1700", nos quais 
se encontrava parte da correspondência do Embaixador 
Rouillé. 

Butenval, convicto da vitória, apresenta os volu
mes ao Visconde do Uruguai que, depois de examiná-los, 
diz que a afirmação do seu colega francês era o sufi
ciente para não pôr em dúvida a autenticidade dos do
cumentos. Então Butenval lê dois trechos da "Satisfa
ção ao memorial offerecido pello Excmo. Sr. Embay
xador de França sobre o direito que aquella coroa pre
tende ter nas terras occidentaes do Rio Amazonas". Nos 
trechos citados por Butenval, apenas as seguintes frases 
interessavam à argumentação francesa : "e como o cabo 
do N orle fica cm dous gráos escassos e o Rio de Vi
cente Pinson ou de Oyapoc em tres escassos ... " - "o 
Rio de Oyapoc ou de Vicente Pinson se acha situado 
em. dous gráos e cincoenta minutos da parte do Norte <-' 

d'a.Ui a Cayena serão secenta legoas de costa ... " (vo
lume 33 :.._ fólio 305 e fólio 313, respectivamente). (9) 

"O honrado Plenipotenciário do Brasil - termina 
Butenval - em uma elas presentes sessões, dizia: "E' 
verdade que não posso citar um documento oficial que 
dê exatamente a latitude do Vicente Pinzón de Utrecht 
a quatro gráus e meio; - ç q-ue ternii1.1aria a dificuldade; 
- mas a França não o póde tambem." - Estava mal 
informado. Nós possuimos :1. latitude do Vicente Pin
zón de Lisbôa e de Utrecht exatamente indicada em um 
documento oficial e português. A lealdade do Governo 
Brasileiro e do seu nobre representante nos asseguram 
que a dificuldade está terminada ou bem perto de ser." 
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Uruguai respondeu ao Plenipotenciário Frai;icês, nas 
duas seguintes conferências. Na de 1 de dezembro, depois 
de reafirmar as conclusões que tirara dos geógrafos ci
tadps, trata da Baía de Vicente Pinzón de DELISLE. DE 
BRY (1596) e MERCAToR (1606) colocaram uma Pynis 
Baya e uma Pynis B, nas suas cartas, baía ,esta que DE
LISLE pegou e colocou no Cabo do N o'rte, com o nome de 
Baía de Vicente Pi11zón. Ora, seria possível supor que 
DELISLE e D'ANVILE que também traz uma Bafa de Vi
cente Pinzón, no Cabo do Norte, não conhecessem LAN
GREN, ÜRTELius, FRITZ, DE BRY e MERéATOR que colo
cavam o Vicente Pinzón na Guiana? Assim porque DE
I,ISLE transformou uma Pynis Baya em mna Bafa de Vi
cente Pinzón e a levou para o Norte e aí não colocou um 
rio de Vicente Pinzón? Não se pode crer, com muito fun
damento, que foi porque êste rio de Vicente Pinzón de 
LANGREN, de ÜRTELIUS, de FRITZ, de DE BRY e de MER~ 
CAT0R estava a quatro gráus? DELISLE, segundo o Pleni
potenciário Francês, se decidiu a colocar a Baía de Vi
cente Pinzón a 2° 5', só depois de ter consultado os mais 
acreditados autores espanhóis. Mas quais são êsses au
tores? O Plenipotenciário Brasileiro confessa que os não 
conhece. Tal ou tal parte de uma carta tem autoridade, 
não porque a carta traga 6 nome de DELISLE ou de D'AN
VILLE ou de um' outro geógrafo. A geografia, como tôdas 
as ciências, anda sempre e deixa para trás seus mais 
célebres intérpretes, sem respeitar seus erros. Há, nes
sas cartas, determinados pontos, feitos segundo obser
vações completas daqueles homens notáveis, de navega
dores e exploradores hábeis. :Êsses pontos têm tôda au
toridade. Mas, nas mesmas cartas, principalmente nas an
tigas, existem também outros pontos, construídos e refei- · 
tos de outras cartas cheias de erros, segundo induções, 
narrativas, suposições, explorações e viagens "de cabi
nets". :Êsses pontos não têm outra autoridade senão a 
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de suas fontes . A carta da Guiana de DELISLE está neste 
último caso. Basta um confronto das cartas de DELISLE 
e de D' ANVILJ.E com uma carta modema, para se notar 
a diferença que existe, nas latitudes e configurações '1as 
costas. 

DE BRY - contínua Uruguai - citado pelo seu co
lega francês, era mais favorável ao Brasil do que à 
França, pois colocava o rio. de São Vicente Pin::óu a 4° 
de latitude N., nas edições de 1592, 1594 e 1596; sendo 
que, na de 1596, encontrava-se uma carta que, 110 lugar em 
que as outras traziam o São Vicente Pin-zón, consignava 
um rio Wiabago. As outras duas cartas citadas por Bu
tenval (DESCELIERS e Dt:DLEY) não podiam ser invo-

. cadas, pois não eram autoridades na matéria. GuADA
LAXA, não tendo certeza do que escreveu, ressalvara: "se 
no recibe engano", dizia êle. GABRIEL SoARES DE SousA 
escreveu mais por ouvir dizer do que por observações 
pessoais. A carta portuguêsa d~ 1749 consignava os li
mites, entre Portugal e Espanha, fixados pelo tratado de 
13 de janeiro de 1750 "hasta donde se estie11áe el do111i-
11io de una y otra m.o·narqztia" ( art. IX) . A autoridade 
des~ carta, portanto, não podia ir além, pois os limites 
estabelecidos 110 Tratado paravam onde começa a_ Guiana. 

Depois de contrapor LA BARRE a BE:àEDO, Uruguai 
diz: "Não está provado que Vicente Pinz6n descobrisse 
um rio ao Norte do Cabo do Norte, chamado então in
differente ou simultaneamente: Arawari, lwaripoco, Ta
poco e Oyapock. Uma tão extraordinaria asserção que 
espantou o PleniPotenciário Brasileiro, pois a ouviu pela 
primeira vez, deve ser apoiada em provas positivas. HER
RERA; GoMARA, ALONSO DE ÜVALLE e outros que escre

'veram sobre as viagens de Pinzón, não mencionam a des
coberta de semelhante rio ao Norte do Cabo do Norte,. 
Nem existe carta que o mencione ali." Cita as cartas de 
JuAN DE LA CosA e de OrnGo RIBEIRO, e a "Collección 
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de L~ viajes", de NAVARRETE, para reconstituir os pon
tos da viagem de Pinzón: Cabo de Santo Agostinho, dc
sembarca,ndo para o Norte, junto à desembocadura de um 
rio; daí seguiu costeando para Oeste até o Sul do Ama
zonas, chegando junto das bôcas dêste rio; e depois con~ 
tinuando a viagem foi encontrar o Orenoco. 

Uruguai contraria ainda fartamente os documentos 
citados por Butenval, apresentando .:mtros, e termina 
dizertdo: ''O honrado Plenipotenciaro Francês reconheceu, 
na sexta conferência, que o Wyapoco que VAN LooN põe 
no Cabo de Ora11ge é o Oyapock, situado entre 4 e 5 
gráus. O Artigo 107 do Congresso de Viena declara im
plicitamente que o Japoco de Utrecht era o Oyapock en
tre 4 e 5 gráus . Se a denominação de J apoc é clara e 
demonstrada, se a de Vicente Pinzón é duvidosa, se não se 
pode contestar que estas duas denominações são culmula
tivas e se referem a um só rio, na:da mais lógico e mais 
conforme às regras da interpretação do que estabelecer o 
sentido da denominação de Vicente Pinzón pela de Iapoc, 
e de -reconhecer que todas as duas se aplicam igualmente 
ao Oyapock entre 4 e 5 gáus. " 

Na conferência de 11 de dezembro, o Plenipotenciá
rio Brasileiro termina, por sua parte, a discussão geo
gráfica e histórica da questão, demorando-se mais em 
rebater a opinião de Butenva1 sôbre os tratados de 1700 
e 1713 e a prova material. Na oitava conferência - diz 
Uruguai - reconhecera o Plenipotenciário Francês que as 
palavras: "Rio I apoc ou Vicente Pinsón" do Tratado de 
Utrecht eram a transcrição das palavras "Rio Oyapoc 
dito de Vicente Pinson" do Tratado de 1700. Porém pre
tende que a transcrição foi infiel, porque, num se lê: 
"Oyapoc" (;!, noutro, "Iapoc1'. Pensa o Plenipotenciário 
Francês que esta pretendia infidelidade que se reduz ape· 
nas a uma letra a menos, sem mudar o som do vocábulo 
e sem alterar a denominação cumulativa, teve como re-
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sultado o ludíbrio da Europa e da França. Ora, u~a di
ferença tão pequena· não podia ludibriar ninguém, e so
bretudo governos tão esclar~cidos como a França ,sem
pre teve. 

A prova material, apresentada por Butenval, o Vis
conde do Uruguai impugna, declarando: '.'Este Memo
rial não está dat~do, nem assignado. O Plenipotenciário 
Brasileiro não põe em duvida a authenticidade deste Me
morial, não nega tratar~se de um papel entregue ao Se
nhor Rouillé, em Lisboa, e remetido pelo Embaixador ao 
seu Governo. Crê, porém, que este Memorial, sem data, 
sem assignatura, não é uma peça suficiente para deci
dir a questão. Podia ter sido apresentado no começo das 
negociações e, no decorrer das mesmas, os seus concei
tos abandonados; podia ser tambem obra de terceiro, não 
completamente autorizado pelo Governo portuguez. Duran
te as negociações, trocam-se men1orias e notas que não ser
vem para explicar e interpretar as mesmas negociações, de
pois de terminadas. Ha, na presente negociação, um 
exemplo. No seu inicio o Plenipotenciário Brasileiro teve 
a honra de receber do Governo Francez uma Memoria 
preliminar, sem assignatura e sem data, em resposta a 
outra que apresentara. Esta Memoria preliminar declara 
positivamente, que a geografia não conhece rio algum 
que tenha exactamente o nome de Iapo ou o ele Vicente 
Pin::ón. N elta, suppria-se, pelo raciocinio, a falta de da
dos positivos. O honrado Plenipotenciario Francez, du
rante toda a presente discussão, tem sempre procurado 
provar o contrario, ou seja: que a geografia não só co
nhecia um rio no litoral da Guyana, junto ao Cabo do 
Norte, com o nome de Vicente Pinzón ou Oyapock, mas 
tambem fornecia dados positivos sobre estes dois nomes." 
Mas, argument.wa ainda Uruguai - mesmo no caso do 
d<>cumen!o ser oficial, m~o no casb de provar algu
ma. coisa, não provaria, por certo, a conclusão a que che-
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gou Butenval, porquanto ali o Vicente Pin::ón fôra co
locado a 2º 50', ·e não ia 2° 5' ou a 1 ° 4-2'. "O Plenipoten
ciario Brasileiro faz um apêlo á lealdade e ao espírito 
esclarecido do seu cólega. Poderá admitir um seme
lhante documento, e sobretudo para fundar pretensões 
que são contrárias á pretendida prova?" 

Antes da conferência de 11 de dezembro, Uruguai es
creve a Paranhos sôbre os doct1ô1entos principais, apre
sentados por Butenval (a carta portuguêsa de 1749 e a 
"Satisfação ao Memorial"): "Essa descoberta - con
tava êle - que veio dar grande entono ao Plenipoten
ciário Francez foi logo sabida de toda a Secretaria de 
Extrangeiros, do Ministro, e talvez do Imperador. São 
dous documentos, duas idéas simples e claras que hão 
de sobrepujar tudo quanto longamente se possa dizer na 
discussão. O Plenipotenciario Francez que ao principio 
mastigava, e parecia desconfiado da justiça da sua catlsa 
mostra-se hoje confiadissimo n'ella, e disse-me hontem 
que tinha tanta convicção do seu direito que não estava 
disposto a fazer concessão alguma." 

Mas, já após a contestação do Plenipotenciário Bra-
sileiro, Butenval modíf icou bastante a sua atitude, e..x
plicando Uruguai esta mudança, na posição difícil em que 
o seu colega se encontrava: "Deo - escrevia Uruguai 
referindo-se a Butenval - .como Vicente Pinson e como 
limite o Araguary. . . o que hé incontestavelmente con
trario á letra do Tratado que se busca interpretar. Ao 
mesmo tempo declarou que não havia entre o Araguary e 
o Oyapock rio algum que pudesse servir de limite. E 
tendo chamado Vicente Pinson a embocadura Norte do 
Araguary, não póde agora dar esse nome a outro rio ... 
-Se a nossa posição hé hoje má para sustentar que o 

!_imite do Tratado de Utreêht está entre o 4º e 5° gráos, 
a posição do Plenipotenciario Francez hé peior para sus
tentar a pretenção que ennunciou." 
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Paranhos, depois de conhecer a contestação de Uru
guai à argumentação francesa, escreve, com entusiasmo: 
"V. Ex. pôde dizer que tomou a Sebastopol do Snr. Bu
tenval, - a Carta geographica mttnuscripta de 1750, e 
a Memoria do Ministro Portuguez ao Snr. Rouillé !" 
13;, em reservado, resumia, com muita precisão. o resul
tado das discussões: "A pretenção Franceza - escrevia 
Paranhos - á linha <!9 Araguary ficou completamente 
destruida, e a do Oyapock que sustentamos, se tem con
tra si algumas objecções graves, tem tambem a seo fa
vor bons fundamentos, e em vista do exame da questão 
força é reconhecei-a como a mais conforme ao Tratado." 



CAPÍTULO XX 

UM RIO QUE- SE INVENTA 

.1 
O inverno chegara e a neve, desde a manhã de 3 

de novembro, começara a cair. Ainda que parisiense de 
nascimento, o ambiente escuro e gelado em que vivia, tor
nou-se desagradável ao Visconde do Uruguai. A nostal
gia o dominou inteiramente, fazendo-o, mais uma vez, 
na cidade em que nasceu, pensar na morte. No dia 4 de 
novembro, já com o fogão aceso no quarto, êle escrevia 
ao seu filho Paulino: "Ora bem, estás formado, com o 
que tenho a maior satisfação, e lançado no caminho. 
Agora. meu caro amigo, sê bom cavalleiro, e faze honra 
a teu Páe, e a tua familia, como espero, e prepara-te 
para servir de amparo à tua ·Mãe, e Irmãos se eu os dei
xar ainda sem educação, e arranjo." Mas, logo depois, 
voltando ao seu tom habitual, tratava do principal mo
tivo que o fêz escrever a carta: "Nas minhas duas ulti
mas cartas dei-te as instrucções e esclarecimentos neces
sarios para ires até Londres. Chegado ahi mette-te cm 
httma sege com tua bagagem. . . e dize ao Cocheiro que 
te leve a Gloccster Place, Portman Squarc, number 3, 
onde está a Legação Imperial . Ahi acharás o meu amigo 
Carvalho Moreira, a quem prevenirei. . . - Como não 
estás acostumado a andar em estradas de ferro melhor 
será não te apeares nas paradas que fazem os carros nas 
Estações, para não te arriscares a partirem os carros com 
tua bagagem e ficares olhando, visto que não conheces os 
signaes." Depois destas recomendações de pai e de via
jante, Uruguai lembrava ao filho: "Não deixes de ir 
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ao Imperador quando ahi (Rio) chegares, e nas vespc
peras da tua partida, e à Imperatriz. Despede-te dos Mi
nistro.s ao menos com bilhetes e dos meus amigos, não 
esquecendo o Mont' Alegre, Eusebio, Maüuel Felizardo, 
Pereira da Silva, B . de Mauá, Pimenta Bueno, Duarte 
\.la Ponte Ribeiro, Azambuja, Official Maior, Visconde 
de Abaeté, de Maranguape, João Pedro da Veiga, Con
deixa, Sergio de Macedo ... " Para êle, pedia apenas: 
''Traze-me 3 botes de rapé Bernardes que se vende em 
Casa de João Pedro da Veiga." 

Nos mês seguinte, de· dezembro, o inverno estava no 
seu rigor: eram 4 horas ela tarde, de luz acesa, como se 
fôsse noite, o Visconde do Uruguai esêreve, ainda pos
suído de profunda nostalgia, ao seu amigo Paranhos, pois 
resolvera não mais continuar, na Europa, a discutir in
definidamente, e a voltar ao Brasil logo que terminasse 
a negociação com o Govêrno Francês. "Sahi do Rio de 
Janeiro - dizia êle - na convicção ele que a missão a 
Roma de que falia o meu Decreto ficava sem effeito. 
Nem eu hoje a acceitaria... O negociador que fôr a 
Roma ha ele dormir largos somnos ao som dos videbinius. 
Ora não ha nada que me possa resolver a ficar aqui ... 
- Quanto à missão a Londres para regular os limites da 
Guyana Ingleza. . . parecia-me melhor encarregar esse 
negocio ao Sr. Carvalho Moreira... Poupar-se-hia a 
minha estada cm Londres, e consequente despesa por 7, 
8, 9 ou 10 mt:ze_s, e sabe Deus se por mais tempo, posto 
que a questão ingleza seja s.implicissima á vista da Guya
na Franceza ... - Creio que muito. convem livrar-nos de 
tudo quanto nos possa trazer embaraços exteriores, para 
podermo-nos entregar exclusivamente aos negocios inte
riores do paiz. Não faltárão patriotas que a sós em seus 
gabinetes, sem contradictor algum, fulminassem anathe
mas contra o Tratado de limites com a Republica Orien
tal. - Não querião menos que o Rio Negro ou o Ara-
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pehy. Isso hé popular e agrada, e todos tomão seu par
tido. V. Exa. sabe se isso era passivei, e quais serião 
hoje as dificuldades da nossa posição, se não tivessemas 
conseguidQ regular os limites como o regulamos." 

A razão da demissão que pedia da missão em Lon
dres, era a nostalgi_a, pois acrescentava Uruguai: "Meu 
caro Sr. Paranhos a idéa de voltar para ahi, de tornar 
a vêr-me entre meus amigos, e relações, restituído aos 
meus habitas e commodos, mettido no meu canto, cui
dando dos meus estudos, e de minhas obrigações como 
Senador e Conselheiro de Estado, acompanha-me noite e 
dia. O céo sombrio da estação ( são 4 horas e já escrevo 
com luz), o frio ( está o thermometro abaixo de zero), 
a neve que já começa a cahir, produzem em mim huma 
melancolia que não posso arredar." 

:Mas, ainda que com todo o céu sombrio e à lÚz de 
um candieiro, Uruguai não deixa de escrever a Paranhos, 
sôbre tudo que pudesse interessar o Império, principal
mente com relação à sua missão. °Oficialmente, êle infor
mava ào Ministro elas vistas do Govêrno Francês sôbrc 
a Guiana, dizendo-lhe em carta particular: "Como V. Exa. 
verá o negocio não está em boa figura. O actual Impe1 
radar que se julga todo poderoso, cortejado por quasi 
todas as Potencias da Europa, e que he homem de pla
nos grandiosos, muito difficilmente cederá aguillo que 
El Rey Luiz Philippe mandava ocupar. Não ha de que
rer desgostar a sua Colonia predilecta, e no meio de suas 
apregoadas victorias, apresentar huma concessão à qual 
a França se tem negado ha quasi seculo e meio. - No 
estado em que a 110s~a Tribuna, a nossa imprensa, e os 
alinhavadores de memorias puzerão a questão pelo nosso 
lado, não me parece aviso ceder, ou pelo menos ceder 
muito. Anelo pensando em algum alvitre para sahir ela 
difficulclade se a aclual negociação não dér re'Snltadd al
gmh sobre a base cm que está," 
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Paranhos, por sua vez, não tinha muitas esperanças 
de um acôrdo com a França, pois respondia: "As ulti
mas communicações de V. Exa. quasi me tirárão toda a 
esperança de um bom exito na sua missão. Nunca tive 
grande confiança nas disposições do Governo Francez, 
mas o prestigio e pericia do nosso negociador, a boa es
trella de V. Exa., e tambem a minha. me da vão uma 
animação quasi supersticiosa. Concordo com V. En. Na
poleão 3.° não queretà menos do que sustentou o seo 
infeliz antecessor, cuja memoria elle procura ap.'lgar por 
todos os meios ao seo alcance. Para mim nunca foi tam
bem questão que nada conseguiremos, se quizermos man
ter-n~s no statu quo de nossas pretenções. A duvida a 
meo ver é outra, é se, sabendo ceder como V. Exa. sa
berá, conseguiremos que o litigio se decida pela negocia
ção diplomatica de que V. Exa. estit encarregado. Não 
exigirá o Governo Francez o impossive1 ?" 

2 

As relações pessoais entre os dois plenipotenciários, 
francês e brasileiro, foram sempre as mais cordiais, prin
cipalmente, tratando-se de dois homens que, durante seis 
meses, nada mais fizeram do que um desmentir e contra
dizer o que o outro afirmava. Butenval, em um bilhete, 
logo no dia 2 de janeiro de 1856, escrevia a Uruguai, di
zendo-lhe : " ... puisse cette année 1856 servir de date à 
un bon traité de limites entre nos deux Pays et me me
nager l'honneur d'inscrire, dans un acte international, 
n1ori nom à coté du votre !" E, pouco depois, já também 
sem esperança de um acôrdo, Butenval afirmava: "11 
est inutile de vous dire, mon .cher collegue, combien je 
me félicite d'une reprise, même momentannée, de no_s rap-
porl's. - lls laisseront, dans mon souvenir, une ineffa
çable trace." 
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No dia 4 de j'aneiro, realizou-se a última conferência 
em que os dois Plenipotenciários discutiram a questão. 
Butenval, ainda que aborde longamente o assunto, não 
faz mais do que retalcar os seus argttmentos anteriores. 
Uruguai, depois desta conferência, resumia assím: "Bas
tará dizer que a questão ficou no mesmo estado em que 
estava." 

Butenval dividira a sua exposição final da questão 
em três partes: observações geográficas, observações his
tóric'as e resumo. Na primeira parte, repisa a alegação 
de que nenhum geógrafo, independente e sério, antes do 
século XVIII, dera o nome ele Vicente Pinzón ao Oyapoc 
do Cabo de Orange e defende, com habilidade, a autori
dade da carta portuguêsa que serviu para o Tratado de 
1750, entre Portugal e Espanha. Nas observações his
tóricas, o principal objetivo visado por Butenval é o de 
repelir a argumentação do Plenipotenciário Brasileiro, de
duzida da indecisão das opiniões francesas sôbre o rio 
Vicente Pin:::ón, colocado pelos escritores e pelo próprio 
Govêrno Francês em quase todos os rios existentes entre 
o Oyapoc e o Araguari. Na última parte, desligando a 
questão de todos os seus detalhes, Butenval a reduz às 
três seguintes perguntas: 1.0

, qual o rio que o navegador 
Vicente Pinzón teria dado o seu nome? 2.°, qual o rio 
que os geógrafos dos séculos XVI e XVII atribuiam ge
ralmente o nome de Vicente Pinzón? e 3.0 qual o rio, ao 
norte das terras do Cabo do Norte, escolhido para li
mite? A estas três perguntas, Butenval respondia: o 
Araguari. Terminando, o Plenipotenciário Francês afir
ma que a França acabava de produzir, pela primeira vez, 
o conjunto de suas provas que apresentavam o direito 
onde, por habito, se supunha uma usurpação. 

Uruguai, em poucas palavras, impugna, com o pró
prio Tratado de Utrecht, a conclusão de ser o Aragitari 



530 JOSÉ ANTONIO SO,\RF:S DE SOlJZ.\ 

o Japoc ou Vicente Pi-nzón do art. VIII daquele Tra
tado. O Araguari, nunca fôra designado por Japoc, Vi
cente Pinzón ou Oyapoc; achava-se a um grau e um 
quarto e ao sul do Cabo do Norte, e, caso fôsse o rio 
limite, daria à França aquelas terras, chamada'5 do Cabo 
do" Norte, cedidas pela França a Portugal, justamente, 
em J]trecht. O documento trazido pelo Representante 
Francês, e que o levou àquela conclusão, se fôsse ofiçial 
provaria apenas o limite a 2° 50'. Aceitou a França essa 
latitude de 2° 50'? Se a aceitou, não pode mais pretender 
o Araguari. Se não a ac.eitou, o documento não prova o 
seu direito. O Tratado de 1797 declarou que o Calsoéne 
era o Vicente Pinzón dos franceses. No entanto, en
tende o Plenipotenciário Francês que esta declaração 
solene não o priva do direito de pretender o AraguarJ, 
como o limite. Como poderia um documento, sem data 
e assinatura, no qual se diz que o Vicente Pinzón ou 
Oyapoc está a 2º 50', privar o Plenipotenciário Brasilei
ro de pretender, como limite, o Oiapoque a 4º. O próprio 
Plenipotenciário Francês foi quem repelitt êste documento, 
dizendo na 3." conferência que a denominação - Vi
cente Pinzón - não podia ser aplicada aos rios existen
tes entre o Oyapoc e o Cabo do N orle, acrescentando que· 
êstes rios intermediários não ofereciam as condições ne
cessárias a ttma fronteira. O limite do Ai-aguari é lite
ralmente contrário ao Tratado ele Utrecht qtte o repele e 
ficaria a um grau e wn quarto mais ou menos. Assim o 
Oyapoc é aquêle limite mais conforme com o espírito e 
letra do Tratado de Utrecht e também aquêle que preen
che melhor as condições de uma delimitação. 

Antes de iniciar a conferência de 4 de janeiro, o Mi
nistro Brasileiro propôs ao seu colega Francês que tives
sem "httma conversação particular, sem protocolos", sô
bre a possibilidade de um acôrclo. Butenval respondeu-lhe 
11que vinha com tensão de" fazer "a mesma proposta, e 
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portanto que acceitava com muito prazer." Porém, quando 
os dois, no Ministério, davam início à conversa particular, 
entrou na sala o Secretário de Mofras que fêz com que 
o Barão se interrampesse, parecendo mesmo molestado 
ele Uruguai ter pretendido continuar a conversa na pre
sença dô Secretário. Butenval, neste comêço de conversa, 
declarou: "que quanto ao limite do Oyapoc queria antes 
ter a mão cortada do que concedê-lo, e que nem isso lhe 
seria consentido." 

Esta conversa de 4 de janeiro, interrompida, reini
ciou-se no dia 15 do mesmo mês em casa do Visconde 
do Uruguai, com a P.ergunta do Plenipotenciário Brasi
leiro sôbre a opinião do seu colega Francês, a respeito da 
linha Leste-Oeste. Butenval se mostrou decidido a não 
entrar na discussão desta linha, senão depois de concor
dada a cio Oiapoque. "Então - dizia Uruguai, descre
vendo a Paranhos a conversa·- tomando de huma Carta 
de MENTELLE que Únha sobre a mesa, e na qual eu havia 
traçado a lapis o parallelo de 2 gráos 24 minutos de lati
tude septentrional do Tratado de 28 de Agosto de 1817, 
e con1Parando-n com a Carta d;i Guyana de hum atlas 
inglez. . . a qual indica o seguimento das Serras de Aca
rai e Tumucuraque parn L'Este, procurei fazer ver ao 
dito Mr. Butenval que a linha <las vertentes que eu 
propunha ,.em minha Memoria era pouco mais ou menos 
tão vantajósa à França quanto a linha astronomica do 
Tratado de 1817, não podendo fazer perder consideravel 
terreno a nenhuma elas partes, e tendo a vantagem de 
ser hum limite estável, e estampado pela natureza so-
bre o terreno." · · 

"Aqui acodio logo Mr. de Bctenval dizendo que si
milhante divisão embargaria à França o accesso ao Rio 
Branco. - Respondi-lhe que o accesso ao Rio Branco 
estava embargado à França pelo proprio Tratado de 28 
de Agosto de 1817. . . - Retorquia muito vivamente 
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Mr. de Butenval que essa linha astronomica era apenas 
o limite provisorio para a entrega da Guyana Franceza, 
estabelecida pelo Tratado de 1817, e não o definitivo que 
cumpria fixar em virtude do Tratado de Utrecht. Po
deria ter-lhe respondido que essa linha não era limite 
provisorio; que o Tratado de Utrecht nada tinha com o 
limite por esse lado, porque sobre elle não diz palavra, 
nem lhe faz a menor allusão; que os primeiros Tratados 
que fallárão em limite Léste-Oeste (levando-o até o 
Rio Branco) for;io os de Badajoz, e Amiens, os quaes 
caducárão. Entendi porem logo conveniente não entrar 
no amago da questão, por motivos que para o diante ex
porei, e dever limitar-me a procurar penetrar completa
mente as intenções do meu adversario." 

"Disse eu então que não pretendia discutir agora a 
materia, porque estavamos em huma conversação parti
cular; e visto que elle Mr. Butenval queria reservar a 
discussão d'essa linha para depois que houvessemos 
accordado sobre a da costa. Acresc·entei que opportuna
mente daria as minhas razões em contrario, mas que no 
entretanto eu não podia deixar de observar-lhe desde já 
que a Guyana Ingleza-, e as pretenções da Inglaterra fe
chavão por si sós à França o Rio Branco. E apresentan
do-lhe então huma Carta da Guyana Ingleza de Schom
bourg, fiz-lhe vêr palpavelmente que se o limite Sul da 
Guyana Ingleza fosse, como ella pretende, a Serra de 
Acarai, a qual separa as agoas que vão ao Amazonas das 
que correm para a Guyana, estando essa Serra em 1 gráo 
de latitude septentrional, seria preciso à Frarn;a transpôr 
a Guyana Ingleza para chegar ao Rio Branco, e isto ainda 
mesmo que aquelle parallelo em lugar de ser de 2 gráos 
e 24 minutos, fosse somente de hum gráo. Acrescentei 
que ainda mesmo que a Inglaterra desistisse de todas as 
suas pretenções na questão que tem com o Brasil, sub
sistiria o obstaculo, visto que as origens do Correntyn, 
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o qual a divide com a Hollanda, e elo Essequebo, chegão, 
e excedem a 1 gráo de latitude septentrional." 

"Mr. de Butenval ficou visivelmente incommoclado 
com o que me ouvira. Disse que não tinha idéa ele seme
lhante cousa; examinou a carta por muito tempo, com 
sof freguiclão; e concluio que era assim como eu dizia, e 
que era hum grande, e desagraclavel obstaculo, porque 
não querião questões com os Inglezes. Perguntou-me se 
eu não via algum meio ele regular o negocio ele modo 
que ficasse salva a questão Ingleza. Contive-me, e a tão 
clescocada pergunta respondi friamente, que nenhum 
via. Mr. Butenval, depois de pensar hum pouco, acres: 
centou que tambem não via. E espero que não verá ... " 

"Durante toclo a conversação - termina Uruguai -
mostrou-se Mr. de Butenval preoccupaclo com este nego
cio da linha L'Este-Oeste, e pelo eh1baraço opposto pela 
Guyana Ingleza. Duas vezes exclamou elle: O qtte hei 
ele dizer ao Imperador, quando elle me disser: que vanta
gens resultou do Tratado? Alguns pantanos que de nada 
servem?" 

3 

No dia 22 de janeiro de 1856 teve lugar a 12." con
ferência. Butenval, com a palavra, diz que o argumento 
cio Plenipotenciário Brasileiro, tomaclo cio Gabinete ·de 
Lisboa, parecia-lhe "une sorte de pétition de principe", 
pois consistia na afirmativa: "o /a.poc ou Vicente Pin::ó11 
ele Utrecht está a quatro gráus e meio ele latitude Norte, 
porque é notorio que o grande Oyap.oc se encontra nesta 
latitude." As provas que êle, Plenipotenciário Francês, 
apresentara em apoio cio direito da Fran~, o Brasil, her
deiro de Portugal, opunha apenas a pretendida conformi
àade de sons ele / apoc e Oyapoc, recluzindo-se, assim, a 
sua mais forte objeção a uma simples analogia de sons. 
Segue Butenval, depois ele tentar explicar as contraclições 
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em que caira, assegurando que o Araguari-Carapaporis 
estava ao norte do Cabo do N arte e não ao sul. ( 1) 

A conclusão a que chegara o Plenipotenciário Fran
cês, de que o lapoc ou Vicente Pinsão de Utrecht nijo 
era mais do que um canàl entre o continente e a Ilha de 
Jlfaracá, foi fatal para a França, pois deixara patente 
que, mesmo se tivesse algum direito, desconhecia-o por 
completo. O rio Araguari-Carapap.oris-J apoc-Vicente 
Pfo:::óti nu·nca existira. O braço norte do Araguari que 
seria êste rio, também não. O Araguari, em outras épo
cas, recebera com.o afluente o Amanaí que o ligava às 
lagoas do norte, como se vê da carta do Padre SAMUEL 

FRITZ. Mas já o Padre Bento da Fonseca escrevia.: " ... o 
Rio Amanahi que se ajuntava com o Rio Araguari, po
rem hoje por causa das Pororocas tomou differente curso, 
e desemboca em hum grande lago chamado Camacari ... '' 

Uruguai responde, ainda nesta conferência, demons
trando que a conclusão a que chegara Ilutenval era ab
surda, pois invalidava um ponto perfeitamente claro do 
Tratado de Utrecht, como era aquêle em que a França 
cedera a Portugal as terras do Cabo do N ortc, com a sua 
interpretação do ponto duvidoso, ou seja, do limite pelo 
rio Japoc ou Vicente Pin::;ón .. uma vez que, colocado o 
limite no Araguari, a um grau e 20 minutos, as terras 
do Cabo do Nio.rtc (mesmo no seu sentido mais estricto 
de terras adjacentes ao Cabo do Norte) ficariam per
tencendo à França. "E que ninguem se illuda com isso 
- afirma Uruguai - o ramo Norte do Araguari, ao 
qual o honràdo Plenipotenciario Francez pretende dar o 
nome de Vicente Pinzón, não seria o limite entre o Bra
sil e a França, porque este rio separaria apenas, segundo 
as cartas, um territorio pertencente à França da Ilha de 
Maracá que lhe pertenceria tambem. Daria à França to
das as Terras do Cabo do N ortc, sem excepção alguma. 
O verdadeiro limite, o unico limite, seria o .1raguary que 
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jamais foi chamado Vicente Pin:::ón, nem Iapoc, e ao qual 
todas as cartas antigas dão o nome de Araguary." 

Terminada a discussão, o Visconde do Umguai tenta 
um acôrdo, nos precisos têrrnos de suas instruções, não 
como o limite de Utrecht, mas como uma transação : 
1 .°, pelos terrenos mais elevados entre o Cassiporé e e 
Oyapoc, 2.°, pela margem esquerda do Cassiporé. Bu
tenval não aceita nenhuma das duas linhas oferecidas, e 
propõe que se estabeleça, num tratado independente do de 
Utrecht, o limite pelo Araguari. Uruguai diz que não 
está autorizado, persistindo em considerar o Araguari 
corno inaceitável, mas que ia dar conta ao seu Govêrno . 
do estado em que se encontrava .'.l questão, suspendendo 
as conferências ;ité que chegassem as instruções gerais 
que ia pedir. 

"Não rompi a negociação - escrevia Uruguai a Pa
ranhos: - 1.0 Porque as minhas instrucções somente me 
authorizão a suspendê..:Ja, 2. º Porque, .1inda que assim 
não fosse, não convinha esse rompimento, visto que no 
estado em que está o negocio, ao Plenipotenciario Fran
cez toca dar o primeiro passo . .'." 

No dia 25 de janeiro, o Visconde do Uruguai, num 
longo reservado de 43 páginas, expõe ao Ministro dos 
Negócios Estrangeiros o estado em que se encontrava a 
questão, depois de narrar o andamento que teve a nego
ciação e de apontar os obstáculos que encontrou ; faz no-. 
vamente o histórico do Tratado de Utrecht, para deter
minar o pensamento dos Plenipotenciários Portuguêses; 
emite a sua opinião sôbre um possível acôrdo, indicando 
qual a concessão que lhe parecia ainda possível, e pede ins
truções. ( 2) 

A concessão que indica Uruguai, era ainda dedu
zida das suas instmções, porqu~, não só declaravam que 
o principal pensamente do Govêrno era o de que "fi
quem pertencendo ao Brasil todos os terrenos banhados 
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por agoas, que correm para o Amazonas, para seus tri
butarias, e para os tributarios destes", mas também ad
mitiam a possibilidade de se estender a concessão até o 
Calsoéne. "Depois que o Plenipotenciario Francez apre
sentou todas essas citações e documentos, - escrevia 
Uruguai a Paranhos, em 6 de janeiro - acabei de con
vencer-me de que de modo algum conviria no limite do 
Oyapock. Entendi, porem, que não devia dar-me por ven
cido na questão da interpretação do Tratado de Utrecht, 
e fui sustentando a pretenção do meu Governo, do me
lhor modo que pude. - V. Exa. sabe que são ques
tões de limites, renhidas, antigas, e caprichosas. . . -
Difficilmente cederia a França de huma pretenção que 
sustenta há mais de 140 anos, ainda que não tivesse do
cumentos, e rasões para offerecer em huma discussão si
milhante à que teve lugar. . . - Não era de crer que, 
por huma simples discussão, cedesse de pretenções que 
em circumstancias adversas, e por tanto tempo reservára. 
- E isto principalmente hoje, ;quando se procura realce 
nas idéas e tradições dos tempos de Napoleão 1.0

, sendo 
muito natural que nada agrade tanto como os limites do 
Araguary e do Rio Branco . .. - Já em 1844 o Conse
lheiro Araujo Ribeiro, encarregado de similhante nego
ciação n'esta Corte, em epoca muito mais favoravel, e 
sem que tivesse precedido discussão com o Governo Fran
ccz, entendia que não podiamas obter que nos fosse re
conheci-da a linha do Oyapock. . . - Estou convencido 
de que a França nunca nos há de ceder o Oyapock, muito 
principalmente depois de no-lo haver novamente negado 
n'esta negociação, depois de tão longa discussão. Creio 
tambem que não nos fará concessão aquem de 3 graos, 
2 gritos 50 minutos. - O tei:reno contestado he huma 
especie de triangulo, cujo vertic'e hé o Cabo Orange, 
sendo hum dos seu.s lados o Oyapock, que corre para o 
S\.ll, inclinando-se para o Oeste, O outro lado do trian-
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guio seria a Costa do mar que abre httrn pouco para 
L'este. Hum limite intermediario ( entre o Cabo do 
Norte e o Oyapock), em que se assentasse, seria a base 
d'esse triangulo. Regulo-me pela Carta de Mentelle, que 
reputo a melhor de quantas conheço, porque hé fundada 
em observações, sendo quasi todas as outras Cartas 
d'essas paragens méras pinturas. . . - O vertice d'esse 
triangttlo que hé o Cabo de Orange acha-se em 4 grãos 
e 15 minutos, e a sua base posta n'aqttelles 3 gráos de 
latitude, tem apenas hum gráo. Como o terreno ques
tionado vai estreitando da base para o vertice (para o 
Cabo de O range) hé evidente que hé pouco consideravel, 
e que huma divisa ainda posta em 3 gráos escassos 011 

2 grãos 50 minutos, nos faria perder pouco territorio ... 
- Se não ajustarmos os limites com o Governo Fran
cez por es~e lado ela Costa, hé muito provavel que elle 
faça occupar o terreno contestado. Consentir hé desai
roso, depois de nos havermos opposto. Cruzar os braços 
será huma triste confissão de impotencia, e hum incen
tivo ... - A expulsão dos occupantes trar-nos--há huma 
luta desigual, hostilidades, despesas enormes, e <lesar se 
formos mal succedidos. Httma luta d'essas nos enfra
queceria muito diante elos nossos' visinhos do Sul do Im
perio. - Quando dous particulares disputão que o 
mesmo objecto lhes pertence, e não se podem avir, in
tervem os Tribunáes, decidem e fazem executar a sen
tença. Quando clisputão duas Nações, não ha Superior, 
e na falta de huma mediação, somente a forçà póde de
cidir a contenda. - Hé hoje tão evidentemente liquido 
o nosso direito, hé tão importante o terreno contestado 
que valhão os sacrifícios necessarios para sustentá-lo à 
força? Creio que não. - Hé por isso meu parecer que 
procuremos acabar a questão, ainda a custo de alguma 
concesão maior, do que aquella que eu propuz ao Pieni-
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potenciario Francez. A minha opinião seria que se pro
puzesse ao Governo Francez a divisão pelos 3 grãos es
cassos, ou 2 grãos 50 minutos, de que fallão os Plenipo
tenciarios Portuguezes Conde de Tarouca, e D. Luiz da 
Cunha. . . - Se o Governo Francez não acceitar essa 
nova concessão justificada pelo proprio documento que 
pro<luzio : Satisfação etc. . e pela correspon<lencia e Me
mori_as dos Plenipotenciarios de Utrecht, insistindo no 
Araguary, hé minha opinião que se dê a negociação por 
terminada. Teremos feito, de nossa parte, todas as con
cessões possíveis, para conciliar-nos, e tirado todo o pre
texto a qualquer viólencia <la parte do dito Governo." 

Particularmente, Uruguai acrescentava em 4 de fe
vereiro: "Parei no ponto e nos termos em que devia pa
rar, segundo as minhas instruções, que creio haver cum
prido fielmente. Nada está prejudicado, senão ct que era 
impossivel obter, o Oyapock. O Governo Imperial póde 
mandar romper a negociaçflo ; mandar propôr o que lem
bro ou outra cousa ... - Há de haver muito quem grite, 
e faça memorias contra similhante solução, mas !ie a falta 
d'ella désse em resultado hum rompimento e hostilidade 
haveri; muito mais quem gritasse por se haver exposto 
o Imperio a sacrificios ê desáres por hum direito que en-
tão se proclamaria illiqui<lo, e por causa de pantanos quc
serião então declarados apenas bons para criar jacarés 
e sapos. Pela minha parte pouco me importa o que po
derão dizer, httma vêz que tenha a consciencia de haver 
concorrido para o que possivelmente hé melhór." 

A vida, para Spengler é a realização <las possibili
dades. A política, que é um refl_exo <la vida, já era para 
Uruguai a realização do melhor entre os possíveis. Para 
êle, nas condições em qlie se achava a questão, o melhor 
era tirar todo o pretexto a uma nova ocupação, conce-
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dendo-se os terrenos que ficavam entre o Oiapoque e ô 
Calsoéne. Pouco depois, modificará esta opinião e 
a mediação será insistentemente indicada por êle, como o 
único meio de se resolver a questão. 

4 

Butenval não dissera ainda a palavra defoütiva do 
seu Govêrno. Concluíra que o suposto braço Norte do 
A1:aguari era o Vicente Pinzón de Utrecht; faltava, po
rém, a con firm~ção do seu Govêrno. Esta confirmaçã0 
demorou uns dias, por causa da sala das conferências. o 
Plenipotenciário Francês fazia questão fechada ge deter
minada sala: "J'écris - avisava êle ao Ministro Brasi
leiro, depois de receber as instruções de vValewski - à 
M. <le Mofras de s'informer du jour le plus voisin oú la 
salle sera Iibre." Butenval julgava-s~ diminuído, a sua 
argumentação amesquinhada, se as conferências não se 
realizass-em na sala própria. Assim, esperava-a solene. 
~Ias, Uruguai, impaciente, contava a Paranhos: "Reu
nimo-nos porem em huma Sala do Hotel dos Negocios 
Extrangeiros, que. serve para differentes conferencias, e 
que nem sempre est.f disponível .. - O meu 'collega, que 
hé homem muito cheio de formalidades, assenta que nos 
rebaixamos fazendo as conferencias em outra. - As
sim o dia da conferencia está dependente da disponibili
dade da sala." 

A sala, finalmente, foi obtida no dia 19 de fevereiro, 
quando se reuniram os dois plenipotenciários. "Com ar 
extremamente solenme e merencorio, - descrevia Uru
guai a resposta do seu coléga francês - me disse o dito 
Plenipotenciario que toda a discussão havida entre mim 
e elle, fora examinada e relatada em Conselho, e que o 
Imperador entendia que o limite do Araguary era o tinico 
que prehenchia as condições necessarias e era conforme 
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ao Tratado de Utrecht." Desde êsse momento a França 
perdia para sempre a partida, há mais de século e meio 
jogada pelos diplomatas franceses e portuguêses, subs
tituídos êstes pelos brasileiros. A conclusão francesa, 
além de ser contrária às suas provas, assentava-se em vá
rios erros geográficos, sendo o principal a existência de 
um ramo Norte do Araguari, denominado Carapaporis. 

"Respondi-lhe - continuava Uruguai - que tendo 
já dado conta ao meu Governo do estado das negocia
ções, e pedido novas instrucções, nada mais tinha a fa
zer, senão referir-lhe o que acabava ele ouvir, e esperar 
as suas ordens. Aci:escentei porem que se essa declaração 
me tivesse sido assim feita, como definitiva, antes de ha
ver eu sugeito o negocio ao meu Governo, eu teria con
siderado como do meu dever, à vistíl elas minhas ins
trucções e das minhas convicções, dar a negociação por 
termínada, sem resultado." 

Dias depois, escrevendo oficialmente a Paranhos. 
Uruguai aponta a mediação inglês.1., no caso da França 
insistir no Araguari, como o melhor meio ele se solucio
nar a questão: "Essa já foi a minha opinião - dizia êle 
- no parecer que dei ... em 4 ele Agosto de 1854. Qual 
hé a solução mais desfav01:avel que pode dar a media
ção? A linha do Araguari, isto hé o unico limite que po
demos vir a ter para o futuro, por bem. - E não hé 
impossivel que essa mediação, à- vista da discussão dos 
protocolos; das declarações dos Pleniponteciários Portu
guezes de Utrecht, e das concessões que temos feito, adapte 
o meio termo, pondo o limite em 3 grãos escassos, ou 
2 gráos 50 minutos. . . - As minhas instrttcções não me 
authorisão a invocar a .mediação, e prescrevem-me que 
não admitta, quando im<ocada pelo Governo Francez." 

Em Paris, reunia-se, em 1856, mais um Congresso 
de Paz. Napoelão III, depois de castigar o Imperador 
da Rússia que, desdenhosamente, lhe escrevera: "mpn cher 
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cousin", e não "mon cher frere", pretendia refazer o 
equilíbrio europeu. Nas suas cartas particulares, Uru
guai, deixando de lado o J apoc, por algum tempo, escre
via a Paranhos sôbre o cartaz do dia : "Vai fazer-se a 
páz na Europa, - dizia ele em 4 de Fevereiro - que re
gorgita de gente,. de capitães, de espíritos inquietos e 
ambiciosos de enriquecerem depressa, e onde se nota 
huma actividade industrial e commeréial que procura em
pregar-se e extender-se em toda a parte ... - Não se 
falia e não se trata senão da paz, e do Congresso que se 
vai reunir aqui em Paris no corrente mez. . . - A paz 
hé muito popular em França, e ainda mais talvez por
que crê-se, com fundamento que não agrada muito aos 
Ingfezes, os quaes não se pudérão enriquecer com os des
pojos da Russia. . . - O que seguirá depois da paz? 
Hé o que dá que pensar a muita gente." 

Paranhos, no Rio de Janeiro, contentava-se em es
s:rever sôbre as suas discussões com J). José ·Berges, Ple
nipotenciário do Paraguai. Assim as suas cartas não se 
referem tanto a Montevidéu, mas ao Paraguai e à mis
são do Visconde de Abaeté, em Entre Rios. Em uma 
delas, dizia êle ao Visconde do Uruguai : "O Presidente 
Lopez é muito capaz de dar outra vez com a cabeça nas 
pedras, mas não creio que rejeite o que mandou acc'eitar 
pelo seo Plenipotenciario. A discussão que tive com o 
Sr. Berges, ou antes com o Sr. Lorenzo Torres, é 
curiosa. . . O nome de V. Exa . está mais de uma vez 
escripto. Os ditos Prqtocollos ( que paciencia tive, meo 
caro Sr. Visconde) cncerrão toda a nossa chronica do 
Paraguay." Uruguai, felicitando Paranhos, pelos resul
tados obtidos nas negociações com Berges, acrescentava : 
"Estou porem persuadido que Lopes cedeo o que cedeo 
com medo de Urquisa, e porque está complicado com os 
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Americanos e Fraucezes. Reservou a questão de limite~ 
que hé a mais teimosa. - Já nos dêa a medida da sua 
lealdade, e logo que cessem as difficuldades que ora o 
cercão ha de fazer elas suas. ;Hé de crêr que o nosso Go
verno se vá preparando com os meios necessarios para 
em tempo faze-lo andar direito." 



CAPÍTULO XXI 

.O OIAPOQUE OU O ARAGUARI
CARAPAPóRIS? 

1 

Para o Visconde do Uruguai, o século em que vivia 

era caracterizado pelo dinheiro, século do materialismo, 
ele indivíduos correndo em busca de fortunas rápidas, 
ele grandes negócios, de capitais, de movimento e inquie
tação. Mas, "apesar de estarmos nó século do dinheiro" 
- comô êle escreveu, - a parte material da vida nunca 
teve influência, quer no Sr. Paulino, quer no Visconde 
do Uruguai. A sua vida, mesmo em Paris, continuavu 
a ser modesta: "Os divertimentos - dizia êle a Para
nhos - não me tentão, nem me agradão certos apuros 
de civilização." Assim, não será a Europa que, febril~ 
mente, se refazia então, adaptando-se ao capitalismo mo
derno incipiente, que Uruguai, num momento de folga, 
procurará conhecer. Ao contrário, será. na Itália, ainda 
uma vivíssima recordação elo passado, _ que buscará 
descanso: "Resolvi - avisava êle a Paranhos - por
tanto aproveitar o mez de Março para ver algumas par
tes principais da Italia, sonho dourado meu antigo ... " 

Antes de partir, porém, teve o Plenipotenciário de 
atender a um pedido de Dalloz, escrevendo um trabalho 
sôbre legislação de minas, no Brasil. No dia 14 de fe
vereiro Dalloz já acusava o recebimento do trabalho. 
nestes termos: "]'ai reçu la lettre que vous a vez bien 
vottltt m'écrire hier ainsi que le travai! interessant que 
vous avez eu la bonté d'y joindre: je vous retpercie infi-
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niment du gracieux empress,ement que vous avez apporté 
à me repondre. - ]'espere que le traité que j'acheve 
pourra être imprimé d'ici à peu de mois: je me ferai à 
la fois un devoir et un plaisir d'y insérer les documents 
que je dois à votre obligeánce et de vous témoigner pu
bliquement ma gratitute de cette communication." 

Em fins de fevereiro, Uruguai já se achava pronto. 
para seguir viagem, e comunicava a Paranhos: "Deixo 
aqui a familia e conto estar de volta a Paris, em fins de 
Março, ou principias de Abril . Estou que este meu pas
seio não será levado a mal. . . Não hei de voltar mais 
a Europa. Terminados os negocios que· me farão en
carregados não hei de me pôr aqui a passear, hei~de re- -
gressar para o Rio. O Estado não gasta nada mais com 
esse meu passeio, o qual em grande parte he feito à mi
nha custa; visto que deixo aqui a familia." 

No dia 4 de março, deixou êle Paris, chegando a 
Marselha no dia seguinte, tarde de mais para apanhar 
o vapor, no qual reservara passagem para Civita Vecchia. 
Mas, no dia 6, partindo outro para Napoles, Uruguai 
modificou os seus planos ·e seguiu direto para a capital 
das Duas Sicílias. "Demorei-me 7 dias em N apoles, -
contava êle a Paranhos - durante os quáes vi tudo 
quanto havia de mais importante, as ruínas de Pompeii 
e Herculanum, e do tempo da dominação Romana, o ri
quíssimo Muséo Borbonico, e Vesúvio, os pittorescos e 
admirav,eis arrabaldes de N apoies, os Palacios de Caserta, 
Capo di Monti, e Poitici ... " Diante da realização material 
do seu "sonho dourado", o sentimento que domina em Uru
guai, não é tanto 9 de ver aquilo com que sonhara, quanto 
o de se recordar das causas que nêle transformaram a 
realidade de hoje em um sonho. "As antigas ruínas que 
possue Napoles, - confessava Uruguai - ... não po
dem deixar de fazer profunda impressão em que possue 
algumas noções de historia Romana, em quem na sua 
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mocidade estudou e admirou Virgilio, e lêo as admiraveis 
descripções dos Tulartyres de Chateaubriand, na tradução 
de Felinto Elysio. São essas porem as unicas impressões 
agradaveis que deixa Napoles, alem das que produz o seu 
belo céo e clima, e a admiravel fertilidade do seu terri
torio ... " 

"Estando em Napoles - continua na carta a Para
nhos - não podia deixar de ir fazer os meus cumprimen
tos à Senhora Prin&eza D. J anuaria. Sua Alteza rece
bêo-me muito bem, e deixou vêr muito claramente as 
saudades que tem da patria, e o prazer que sente em 
vêr pessoas que outróra conhecêo no Rio de Janeiro, e 
lhe fallão sua lingoa. Achei Sua Alteza muito pouco mu
dada; apenas está hum pouco mais nutrida... - Fui 
apresentado a El Rey pelo Sr. Visconde de Santo Amaro. 
Recebêo-me bem, e conversou commigo, por espaço de 
hum quarto de hora, sobre os pontos mais pittorescos de 
N apoles, comparados com os do Rio de Janeiro. S. M. 
trazia a farda do Regimento Russo de que hé Coronel, 
e a ordem do Cruzeiro." :Êsse Rei, irmão da Imperatriz 
Teresa Cristina, a· única impresão que deixou em Uru
guai que, em menos de um ano, já havia descrito nada 
menos de mais dois reis, um imperador, uma imperatriz, 
fora infantes e princesas, foi o do seu internacionalismo: 
rei de origem francesa, de um reino italiano, vestido de 
russo e enfeitado à brasileira. "A miseria, - dizia Uru
guai, de Napoles - a preguiça, a superstição, o atraso 
da lavoura e da ·industria, a degradação do caracter do 
povo, resultados inevitaveis do systema que o tem regido 
e rege, nuvens de andrajósos pedintes que perseguem o 
viajante por toda a parte. o enojão e desespérão, e o 
levão a desejar sahir logo de hum paiz que por outros 
lados tanto o encanta. - Quanto à politica e adminis
tração, hé o Paraguay da Europa. A pouca substancia 
que produz o systema adoptado de restricções e vexames 
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hé absorvida por hum numero desproporcionado de Sol
dados, Frades e Padres, e pela despeza de numerósas e 
sumptuosissimas residencias Reáes. Não poude penetrar 
ainda ahi a convicção de que a civilização moderna,. as 
largas theorias economicas, e huma bem regrada liber
dade são compativcis com hum poder Real forte e pro-
tetor de todos o interesses." · 

De Nápoles, seguiu Uruguai para Roma, de onde 
escrevia a seu filho Paulino: "Rofna está atulhada de 
visitantes por causa das ceremonias da semana santa. No 
Hotel em que estou (Hôtel de la Minerve chez Joseph 
Sauve) achão-se alojados 260 pessoas. Não há hum 
<1narto disponivel, há quem, por não achar corr.modo, tenha 
dormido em carruagens.'' No dia seguinte ao de sua che
gada, 18 de março, foi Uruguai apresentado, pelo Minis
tro Brasileiro, José Bernardo de Figueiredo, ao Cardeal 
Antonilli, Secretario de Estado : "He ainda moço, - es
crevia Uruguai a Paranhos ·- e de huma physionomia 
agradavel, que denota ghnde firmeza. . .. eu declarei 
logo a Sua Eminencia e o mesmo fiz a S. Santidade, 
que não viéra cu a Roma com caracter official. .. e que 
o meu Governo até ignora esta minha viagem, que eu 
havia emprehendido somente para vêr a Italia, e para 
ter occasião de prostrar-me aos pés do Chefe da Igreja 
Universal da qual eu era hum dos mais indignos filhos." 

Os dias que passou eip Roma, foram cheios para o 
Visconde de Uruguai. Saía do Hotel, para as suas excur
sões, de manhã cedo, só voltando à noite. Tudo quanto 
lhe foi possível ver, êle viu, enchendo algumas fôlhas de 
papel com os nomes de igrejas, conventos, cemitérios, 
ruínas e lugares que visitou. No dia 20 de março, êle 
escrevia: "Vou hoje assistir as solenidades do dia na 
Capella Sixtina ... " Já no dia seguinte, terminou a sua 
excursão, de noite, no Colisêu, "au clair de la ]une", como 
êle 01esmo anotou . 
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:No dia 24, foi Uruguai recebido pelo Papa Pio IX: 
"Apenas desembaraçado das solemnidacles e festas dn 
Semana Santa e Paschoa, - contava Uruguai a Pa
ranhos - concedêo S. Santidade huma audiencia ao 
Sr. Figueiredo para apresentar-me. Fomos ambos intro
duzidos no seu gabinete. Mandando-me S. Santidade 
sentar defronte de si, e o Sr. Figueiredo de hum lado, 
teve commigo huma larga conversação, que durou quazi 
huma hora, em lingoa. franceza, e cuja substancia pro
curarei dar aqui. O aspecto do Santo Padre hé, como 
me havião dito, venerando, e produz grande impressão. 
Hé profundamente religioso. tem ar ele bondade, e huma 
familiaridade paternal e digna, que augmentão o respeito 
e veneração que lhe são devidos como ao Chefe da Igreja. 
~unca me hei de esquecer cl'essa hora que passei cm sua 
presença, e tlurante a qual não senti o mais leve assomo 
de perturhação. . . - Fallou-me ela sua estada 110 Chili, 
cm 1\fontevidéo onde vira o retrato do Sr. D. Pedro 1.0

, 

e na be!leza e magestade do porto elo Rio de Janeiro etc. 
- Passando i;apiclamente a diverso assumpto, disse-me 
que via com dôr o estado de relaxação em que vivia parte 
do nosso clero, e que os bispos nenhum esforço fazião 
para instrui-lo e moralizá-lo. Acrescentou que em suas 
orações não se esquecia de pedir a· Deos que os i\lumi
na,sse. . . - Referio-me haver escripto duas cartas a esse 
Bispo, e não ter tido resposta alguma. - Dizendo isto 
exprimia o rosto de S. Santidade o maior desgosto ... 
- Depois que Sua Santidade acabou de foliar fiz-lhe 
respeitosamente varias ponderações ... " As ponderações 
que fêz, Uruguai terminava dizendo: ''Que S. M. O 
Imperador era. muito religioso, e muito bom catholico, 
e que sendo ele huma moralidade exemplar, tinha muito 
a peito a moralidade de seus subditos, e especialmente a 
do Clero ... Que o sentimento religioso no povo Brasi
leiro era tão profundo que pouco tinha soffrido de ai-
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guns desvios de alguma parte do seu clero, e que me
diante alguns melhoramentos, poderia esse sentimento ser 
levado à pureza e altura que convêm à Religião e a hum 
Estado bem organisado. Que S . M . o Imperador era 
hum Soberano Constitucional, que varias medidas recla
madas dependião das Camaras, e que S. Santidade sa
bia que certas medidas em Paizes assim regidos reqt1e
rem maiór prepáro e tempo. S. Santidade, cr.eio que 
lembrado das difficuldades com que lutou em seus tem
pos constitucionaes, approvou muito com a cabeça este 
portto. Pondere( que havia exageração no que dizião do 
nosso clero pessoas que julgárão do todo por alguns de 
seus membros, e que felizmente o Brasil possuía muitos 
clericos dignos, e senão sabios, pelo menos de huma ins
trucção regular, e morigerados. . . - Referi as provi
dencias já dadas e. as que lembra o mesmo Relatorio ( do 
Ministro da Justiça, Nabuco de Araujo) quanto às Fa
culdades Theologicas e Seminarios, dos quaes me fal
lára Sua Santidade." 

"Aqui S. Santidade, que parecia ouvir-me com sa
tisfação, observou que receava muito que não tivessemos 
numero sufficiente de Professores e Instituidores habeis 
e dedicados. . . N'esse caso suppunha que haveria grande 
repugnancia em c11amar alguns Padres Extrangeiros para 
encarregá-los de formar Professores e Instituidores Na
cionáes. - Sua Santidade alludia a alguns Padres J e
suitas que tem sido chamados de varios pontos para se
melhante tarefa. -- Respondi que na minha opinião ... 
não via dif ficuldade em encarregar do ensino de algu
mas materias, a clerigos, ou religiosos Extrangeiros. -
Respondeo:.me S. Santidade que me tinha não somente 
em conta ele cavalheiro distincto, mas de homem dotado 
de sentimentos religiosos, e por isso não düvidava de 
que tal fosse a minha opinião . Receava porem que por 
prevenções não fosse essa a opinião geral no Brasil. -
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Respondi agradecendo a S. Santidade, e dizendo que 
certamente em tal caso serião chamados homens que se 
occupassem exclusivamente de religião e moral, e não de 
politica, e que ao demais as nossas instituições estávão 
tão seguras, que nenhum homem de bom senso poderia 
recear que alguns Professores e Padres Extrangeiros as 
pudessem abalar. Que seria exotica na America e no 
Brasil huma cruzada c·ontra huma <luzia de Padres, Ex
trangeiros disseminados porque tivessem a denomina
ção de J esuistas, ou qualquer outra. Assim terminou este 
incidente, que nenhuma importancia tem, e no qual eu 
não podia ter outra lingoagem ... -

"De tudo quanto me disse o Santo Padre conclui 
que as informações que d'ahi vem o tem algum tanto 
prevenido. Procurei quanto pude desfazer essas preven
ções. Não sei se o consegui. - Sua santidade fallou-me 
mais como Principe, do que como Padre. - Estou pG
rém que deseja sinceramente o bem, zelando, como tem 
sempre feito todos os Papas, o que entende ser sua pre
rogativa. - Creio que agradou o que me ouvio, porque 
ao despedir-me, disse-me gracejando que me nomeava seu 
legado a !afere no Brasil, e deitou-me e a toda a minha 
familia a sua benção Apostolica. - Notei que tratava 
o Sr. Figueiredo com muita amizade e distinção. Apre
sentando-lhe elle varios Brasileiros, disse a estes ba
tendo-lhe no hombro que o dito Sr. Figueiredo era htpn 
amigo velho. que não o tinha abandonado nos dias da 

· desgraça. Observei mais que o mesmo Sr. Figueiredo 
e sua Senhora erão geralmente estimados em Roma ... 
Assisti em sua Casa a huma soiréc., à qual comparecêrão 
varios Cardeaes, entre os quáes o Ministro Antonelli. e 
o que há de melhor na nobreza Romana." 

No dia 27 de março, Uruguai continuou sua viagem 
pela Itália, indo a Florença, Pisa, Livorno e Gênova. 
A impressão que lhe causou o Estado Romano foi de de-
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solação, principalmente descrito depois de passar pela 
Toscana: "Em que miseria e decadencia - dizia êle -
não estão porem a Cidade eterna e o Estado Romano ! 
Percorri leguas do campo Romano, completamente des
povoadas e incultas. Mal podem os recursos do seu Go
verno sustentar 16 mil homens de tropa (a França paga 
a que ainda ahi tem) e os restos da pobre pompa cardi
na!icia ! Não assim a Toscana que tem huma excellente 
estrada de ferro, campos muito povoados, e muito bem 
cultivados. e c'iclades ricas e florescentes, graças à tole
rancia e icléas largas e aos melhoramentos promt>vidos 
por seus Principes." 

De Gêno".a, o Visconde do Uruguai partiu para 1\lar
selha, regressando a Pàris, no dia 4 de abril. Ainda no 
dia seguinte, sob a impressão agradável deixada pelo via
gem, êle a descreve minuciosamente a Paranhos. E, de
pois de escrever 1 O páginas de papel. terminava a carta, 
desculpando~se: "Ahi tem V. Rxa. o modo pel'o qual 
aproveitei o mez de ferias que me deixou a minha mis
são. Desculpe a maçnda. mas não me pude esquivar à 
balda de todo o viajante novel. de contar as suas viagens. 
Ainda hem se esta Carta o puder desenfadar hum pouco 
da ainda mais maçante leitura de correspondencias do Rio 
da Prata. Paragnay ct rrliqui.'' Em post-scriptiini, ainda 
dizia: "Queira tecommendar-me saudosamente ao Sr. Na
hui:o, e pedir-lhe qu!:' haja esta c·arta por sua. Não te
nho tempo ele escrever-lhe separadamente sobre os topi
cos d'esta Carta que talvêz o interessem." ( 1) 

A carta desenfadou o Sr. Paranhos que, em res
posta, afirmava ao Visconde: "Li com muito prazer a 
longa e enteressantissima carta que V. Exa. teve a bon
dade de cscrever-r1.1e, recontando a sua excursão pela Ita
lia. - O Imperador tambem a leo, e igual prazer tive
rão os Srs. Marqt1ez de Pararní, \\'ander!ey e Xalmco. 
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Este meo collega gostou tanto, que ainda não m'a de
volveo, e por isso não posso designai-a pela sua data." 

2 

Na Europa, longe dos enredos políticos, ainda que 
o Visconde do Uruguai continue a viver modestamente 
como o Sr. Paulino, a sua vicia modifica-se bastante. 
Já não pensa mais em golpes, em equilíbrios, ou acordos 
políticos, senão como motivo de conversa. A sua vida 
agora se assemelha um pouco àquela que levou, há trinta 
anos passados, como estudante em viagens, passeios e vi
sitas. Tem, de povo, cuidadosamente anotados os ende
reços cios seus amigos. Entre êstes se encontram: Behier, 
médico e professor; Ferdinancl Dinis, e.scritor dos mais 
notáveis sôbre o Brasil; Geoffroy ele Saint Hilaire, sá
bio não menos notável que o seu irmão Augustin; L'Her
menier e Reybaucl, escritores e jornalistas amigos do Bra
sil. João Francisco Lisboa, o "Timon lVIaranhense", e 
Caetano ele Moura, amigo e condiscípulo do Dr. José 
Antônio, têm seus nomes e respectivos endereços, nas 
listas do Visconde do Uruguai. Em 1829, no seu ca
derno de estudante, êle trazia o enderêço de Odorico Men
des,: "na Rua da Cadêa, vindo do largo do Correio para 
cima, do lado esquerdo, antes de sahir ao Largo da Ca
rioca, por cima de hu segeiro"; agora, em Paris, conti
nna a tê-lo, mas precisa e degantemente anotado: "24 
Martignac". Outros nomes ele pessoas com as- quais fêz 
relação em Paris, encontram-se também anotados: Dal
loz, Dupuis, :'.\Iichel Chevalier, Bulloz, Guillaumin, l\far
quez da Fronteira e o Barão de Paiva, ministro de Por
tugal. O General Mansilb, cunhado de Rosas, morava 
no numero 44 da rua "Bbnche", e, pouco mais adiante, 
nestà mesma rua, no número 84, residia Calderon de la 
Barca, ex-ministro de Espa_pha. Caetano da Silva, Car-
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valho Moreira e Marques Lisboa, ministros do Brasil, 
na Holanda, foglaterra e França, foram dos seus mais 
íntimos amigos na Europa. Com Guizot e Thiers, minis
tros de Luiz Felipe, Uruguai manteve relações de êortesia. 

Além das visitas a seus amigos e relações, êle com
parece às reuniões <la Sociedade de Economia Política, 
para as ·quais foi convidado, tomando parte nas discussões 
"por entender que isso pode contribuir para chamar a 
attenção para o nosso paiz''. Para as "soirées" das Tui
leries, recebia, de vez em quando, um convite em car
tão côr de laranja, com as àrmas imperiais, lacônica
mente redigido e assinado com a chancela do Duque de 
Bassano: "Par Ordre de l'Empereur Le Grand Cham
bellan a l'honneur de prévenir Monsieur le Vicomte de 
l'Uruguay qu'il est invité à passer la Soirée au Falais 
des Tuileries." Em março de 1856, nasceu o herdeiro do 
Imperador dos Franceses e, para o batismo dêsse Prín
cipe, recebia Uruguai um convite endereçado: "Monsieur 
le Vicomte de l'Uruguay, Envoyé Extraordinaire et Mi
nistre Plenipotenciaire de la République ázt Brésil, en 
mission spédale." Mas, com tôda a República proclamada 
pelo Mestre das Cerimônias, o Visconde do Uruguai, às 
cinco horas da tarde, do dia 14 de junho de 1856, estava 
na Igreja de Notre Dame de Paris, assistindo o batizado 
do Príncipe Imperial. Do Ministro dos N egódos Es
trangeiros, também, reêebia Uruguay convites para a 
"soirée", ou para o jantar. Para cada um dos casos, vVa
lewski tinha uma forma de convite: para a "soirée" era 
em carta, mais oficial, pois trazia o cargo da pessoa con
vidada, enquanto, para o jantar, às 7 e meia da noite, 
era mais íntimo, com o nome apenas do convidado: "Le 
Ministre des Affaire.s Etrangeres et la Comtesse Wale
wska prient Monsieur le Vicomte ele l'Uruguay ... " 

Porém, por melhor que fôsse a sua vida na Europa, 
Uruguai preferia voltar ao Brasil e, insistentemente, pe-



A VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 553 

diu a sua demissão de Plenipotenciário em Londres. Pa
ranhos, respondendo a uma das cartas sôbre a demissão 
de Uruguai, tinha uma frase que, talvez, a escrevesse 
pensando que o desejo do seu amigo de voltar ao Bra
sil se prendesse à política. Os conservadores vermelhos 
se opunham agora à política do Gabinete Paraná e seria 
natural que, ·com a queda do ministério que D. Manuel 
profetizava para tôda hora, voltassem ao poder os saqua
remas. Uruguai, segundo talvez pensasse Paranhos, pre
tendia.,, se encontrar na Côrte, no momento da partilha, 
para receber o seu quinhão : "Acabe, - escreveu-lhe Pa
ranhos - meo Sr. Visconde. essa tarefa, e venha aju
dar-nos, ou substituir-nos nesta que é de todos os tem
pos." Mas, para Uruguai, a política já havia passado. 
Em Paris, os momentos mais agradáveis para êle, eram 
aquêles em que podia encontrar-se com os seus velhos 
amigos do Rio: "Vou ter hoje - dizia êle - o prazer 
de abraçar o meu amigo Manoel Felizardo. Será hum 
dos maiores que tenho tido aqui." Mas, não se esquecendo 
dos outros, acrescentava: "Não faz idéa das saudades 
que tenho dos meus amigos d'ahi." Assim, longe de se 
prender à política, o desejo que êle tinha de voltar ao 
Brasil, era outro: "M.eu caro Sr. Paranhos, - respon
dia Uruguai às palavras do Ministro - não irei certa
mente substituir a V. Exa., não só porque não ha ra
são para que V. Exa. seja substituído, como porque te
nho a maiór aversão ao lugar de Ministro com Camaras 
e com huma imprensa como as nossas. Não me creia 
por isso absolutista, estou muito longe d'isso. - Hei de 
ir ajudar a V. Exa. muito sincera e lealmente no que 
puder, e sinto não poder muito. - Não sou mais ho
mem de opposição. O tempo, a minha posição, e alguma 
csperiencia mais que aqui tenho adquirido me tem dado 
mais juizo. Lucra-s·e muito em vir aqui." E um mês 
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depois, acrescentava: "Estou farto de Guyanas, e a 
idéa de ficar ainda por aqui talvêz hum anno era para 
mim hum pesadêlo." 

3 

Só nos últimos dias de abril, as instruções solicita
elas por Uruguai, em 25 de janeiro, chegaram a Paris. 
Nelas, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, depois de 
se referir com muita precisá-o a vários pontos da ques
tão, resumia o pensamento do Imperador e do Gabinete, 
aJitorizando o Plenipotenciário Brasileiro: 1.º, a procurar 
um acôrdo que pusesse fim a questão "do Oyapock e 
Araguari", podendo ceder até o C alsoéne; 2.º, a estipular 
êsse acôrdo, nos tên11os que julgasse mais acertado; 3.", a 
dar por terminada a negociação, caso fôssem rejeitadas 
as propostas brasileiras, e 4,0

, a convir no adiamento da 
linha do interior. Dias depois chegava a resposta de Pa
ranhos, à sugestão feita por Uruguai, de se recorrer à 
mediação ihg!êsa, no caso da França rejeitar o limite pelo 
Calsoéne. Ordenava o Ministro, em nome do Imperador, 
que o Plenipotenciário Urasileiro não interpusesse media
ção alguma e fizesse o possível para evitú-la por parte 
do Govêrno Francês. "A força do direito - asseverava 
Paranhos - está do nosso lado, e q11em nol-a deo foi 
o priYilegiaclo talento, a consumada capacidade do Ple
nipotenciário Brasileiro. Com esse forte apoio mostre, 
mo-nos moderados, conciliadores, mas não cedemos do 
nosso ultimatmn, sem tentar todo o ef feito de nossa fir
meza. Podemos assim vencer ; e ci uanclo se realise a mais 
sinistra previsão, teremos provado ante o paiz os nossos 
esforços, e a impossibilida~le <le bom exito. O recurso à 
mediação Ingleza não seria agora bem recebicla, mais 
tarde o pode ser, e com menos risco." 

De posse de suas novas instruções, o Visconde do 
l' rugnai reincetou a negoc'iação interrompida. No dia 
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27 ele maio, reuniram-se os dois Plenipotenciários. Uru
guai comunica que recebera as suas instruções e diz que o 
seu Govêrno examinara novamente a que:;tão e, ainda 
que conve11cido <lo seu direito ao Oiapoque aprovara as 
medidas conciliatórias apresentadas pelo seu Plenipoten
ciário. Mas que, não cabia somente ao Brasil, que pro
vara o seu direito, fazer concessões, sim, também, ú 
França. Daí passa Uruguai, pela última vez, a discutir a 
questão, não para repisar os argumentos já. expendi<los, 
mas para provar que o limite pretendido pela França era 
inexequível. Citando textualmente as palavras ele Bu
tem•al, diz Uruguai que o Plenipotenciário Francês 
afirmara: l.º, que o Araguari terminava cm um delta. 
contornando as Terras do Cabo do ~Yo·rtC'; 2.º, que o 
braço norte <lêste delta se chamava Carapap01·is, A1·aguar1, 
Oyapoc, Japoc, Vicente Piiu:ó11, e 3.º, que a latitude 
dêste braço se achava perfeitamente indicada a 2° 30'. 
Depois, apoiando-se nos trabalhos de T ARDY DE Mos
TRAVEL, Uruguai demoustra que o Carapaporis nada tinha 
de comum com o Arag1w1ri e que a latitude de 2° 30' era 
justamente do Calsoéne, onde, por um tratado, a França 
reconhecera o seu rio de Vicente Pinzón. "O Araguari 
- diz êle - tem sua embocadura a um grúu vinte mi
nutos, aproximadamente. Ele não tem outra emboca
dura mais ao norte. Nem é possível existir ali um eleita 
formado pelo Araguari e a Ilha de Maracâ. São erros 
de DELISLE e de outros que nunca estiveram naqueles lu
gares, porque como observa Humbolclt, quando os geó
grafos inventam e dão um rio, este se repéte, durante 
séculos, nas cartas que são calcadas 'sobre o mesmo tipo. 
Um espírito ~onservador se apraz em perpetuar os erros 
do passado." 

Explorações feitas em 1808, pelos portuguêses; in
formações remetidas recentemente pelo presidente da 
Provincia do Pará. J eronimo Coelho, e a exploração rea-
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lizada em 1851, pelo Capitão de Fragata Martinus Anibal 
Boldt, ao serviço do Govêrno Imperial, confirmavam os 
trabalhos de Montravel, com relação ao Ara-gua.rí que não 
tinha senão uma desembocadura, a l º 20'. aproximada
mente.· Em outras épocas existira um canal ( Fu,ro do 
Araguari) ligando o Aragttari ao Ama.=011as, mas ao sul 
da embocadura do Araguari e já 'inteiramente obstruído. 
Um rio a 2° 30' ou mesmo a 2º não podia ser uma em
boca0ttra do Araguari que se encontra a 1° 20' aproxi
·madamente. Entre o Carapaporis de Butenval a 2º 30' e 
o Araguari a 1° 20' existiam vários rios que desaguavam 
no mar: o Piratttba, o Carapaporis ( o descrito por Mon
travel e não o de Butenval), o Amapá, o Mayacaré e o 
Calsoénc. Todos êstes rios impossibilitavam a e..xistência 
do delta. "Assim está averiguado - dizia Uruguai - que 
a pretendida desembocadura do Norte do Araguari, à 
qual se quér dar o nome de Carapaporis e de Viceutc 
Pinzón, a 2 gráus e meio, e formando um delta, não 
existe. Ela não existiu senão nos erros das autoridades, 
aliás muito respeitaveis, nas quais o honrado Plenipoten
ciário Francês se fundou." 

No caso suposto - argumentava Uruguai - do tra
tado entre a França e o Brasil fixar· o limite que preten
diam estabelecer, no lugar indicado pelo Plenipotenciário 
Francês, no braço Norte do Araguari. O que aconteceria? 
Desde que se declarasse também a latitude, apontada pela 
França, dois graus e meio, a conclusão que iam chegar 
era a mesma do Iapoc ou Vicente Pin::ó11, sob outra face: 
a França se apegaria à embocadura do Arag~ari e o 
Brasil à latitude. No caso ele não se declarar a latitude, 
o Furo do Araguar-i, obstruído, passaria a ser considerado 
como o ramo Sul do Aragu-(l1•i, enquanto o próprio Ara
guari seria considerado o braço Norte, ou seja por onde 
deveria correr o limite, ainda que contrariando os têr-
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mos do Artigo VIII de Utrecht, pois, assim, as Terras 
cluun;adas do Cabo do Norte ficariam pertencendo à 
França. Tudo isso provava que o limite de Utrecht fôra 
colocado, pelo Plenipotenciário Francês, num lugar cm 
que não era possível encontrá-lo. "Se o , 1raguari não 
tem desembocadura alguma, além de um gráu e vinte mi
nutos; se o Carapaporis não é uma desembocadura do 
Araguari, é incontestavel que não existe nenhum rio de 
Vicente Pinzón nas paragens do Cabo d'O Norte e a base 
e o fundamento de toda a argumentação e das preten; 
sões do honrado Plenipotenciário Francês estão destrui
das completamente. Porque o honrado Plenipotenciário 
Francês excluiu absolutamente todo o rio de Vicente 
Pinzón que não seja o Cara.paporis, que não seja uma 
embocadura Norte do .\raguari e que não esteja a 2 
gráus e meio e mesmo a 2 gráus .. . . - Se a única inter
pretação dada pelo honrado Plenipotenciário Francês ao 
Tratado de Utrecht, se o limite que indica é impossível, 
porque é inexequível, a consequencia a se tirar do longo 
debate que teve lugar, é a de que o limite indicado pelo 
Plenipotenciário Brasileiro, o OJapoc, deve prevalecer.'· 

A argumentação produzida pelo Visc·onde do Uru
guai era irrefutável: o Araguar·i não era e nem ao me
nos podia ser o Iapoc ou Vicente Pinsón de Utrecht. 
Butenval, imediatamente, pretende explicar as suas con
tradições, porém, fracamente e persistindo no seu êrro 
fundamental da existência do braço Norte do Araguari, 
denominado Carapaporis, Oiapoque, Vicente Pinzón. Uru
guai, depois da con_ferência, escrevia a Paranhos: "Logo 
que o Plenipotenciário Francez pôz, pela primeira vês, 
o limite em 2 gráos e meio, vi que elle se obrigaria a 
conceder-me o Calsoene, e que se contradizia pedindo ao 
mesmo tempo o Araguary. Não me c'onvinha empregar 
a argumentação de que me servi agora, não só porque 
eu ainda não tinha, por ~ransacção, abandonado o Oya-
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pock, como para não dar lugar a que se desdissesse ou 
remendasse o que tinha dito. Deixei portanto embre
nhar-se na vereda em que se mettêra. Repetio portanto 
muitas vezes que o limite estava a 2 gráos e meio, lati
tucle pouco acima do Calsoene ... - aproveitei-me d'isso 
para combater, novamente, e com novos argumentos, a li
nha elo Araguary, servindo-me essa mesma argumenta
ção para, depois de regeitadas as minhas primeiras .pro
posições, sustentar o · Calsoene. Sem que entre n'isso 
amor proprio, estou persuadido de que a minha argumen
tação não tem resposta, à vista das muito terminantes e 
repetidas declarações do Plenipotenciário Francez, co
piadas 'l!crbum aà vcrbum dos protocollos. Mr. Buten
val apesar do seu visivel incomodo e perturbação quiz 
responder logo. A sua resposta foi tão vaga e alheia ao 
qne cu havia dito, que dificil hé reproduzi-la de memoria." 

Depois da resposta de Butenval que termina rejci
tamlo, ·mais uma vez, as propostas anteriores, Uruguai, 
em cumprimento de suas instruções, propõe, por con
cessão e não nos têrmos ele 'Utrecht, sucessivamente, e, 

Cunani e o Calsoéne, como limite. Butenval não aceita, 
declarando, porém, que submetia as propostas brasileiras 
ao seu Govêrno. 

"Encerrada a conferencia, - contava Uruguai a con
versa que teve com Butenval, ainda no dia 27 - discuti
mos ainda algum tempo em conversação, explicando-lhe 
eu de novo os meus argumentos à vista das cartas que 
lcvitra, e pretendendo o dito Plenipotenciário que Mr. ele 
Montravel não examinára a costa senão de 2 gráos para 
cima, e para o provar notava, que até essa latitude es
tav.a no trabalho somente feito em pontos. - Repliquei 
que ainda que assim fosse, a carta indicava perfeitamente 
o Carapaporis, como rio distinto e separado do Araguary, 
ao qual não dá embocadura acima de 2 gráos. Mandou 
o mesmo Plenipotenciário buscar mappas à Secretaria 
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de Extrangeiros, e trouxeram-nos o~ de Arrowsmith e 
Spix e Martius, mais favoraveis ao que eu sustentava, 
com quanto sejão, n'esta parte, meras pÍQturas e figu
rem tudo muito mal. Vierão depois ntais cartas impres
sas. Cada huma dizia cousa diversa, pondo os rios em 
diversos lugares e dando-lhes diversos nomes. No meio 
d'esta confusão, confessou por vezes o Plenipotenciário 
Francez ( era conversação sem protocollo) que eu tinha 
ra!>ão quando dizia que táes cartas não podião servir de 
guias para a solução da nossa questão. - Do exame que 
fizemos nada poude elle concluir em seu favor, tendo-o 
instituído, dizia -elle. para n)e convencer. - Na despe
dida, tornou-me a dizer o Plenipontenciário Francêz, 
acompanhando-me até a porta, que se poderia estabelecer 
o limite que elle pretende, de tal forma, e com táes pre
cauções, que ficassem pertencendo ao Brasil· as terras 
do Cabo do Norte. Isto acabou de confirmar-me que 
dle não tem, ou finge não ter idéas claras da questão. 
- Isto hé máo, porque o Ministro não a estuda a fundo, 
o Imperador decide por succintos relatorios, e hé de 
crêr que nem hum nem outro estudem os protocollos, e 
os mappas. As vagas asserções do Plenipotenciario Fran
cez hão de ter muito peso." 

4 

!\fai!> por clesencargo de consc1encia do que na es
perança de conseguir alguma coisa, o Visconde do Uru
guai procurou o Conde \Valewski, para tratar ela solu· 
ção da questão. O Conde recebeu-o, como sempre, com 
muita amabilidade, dizendo-lhe que Butenval já lhe dera 
conta da última conferência e que se tratava agora de 
fazer . um relatório do negócio, para ser reconsiderado 
pelo Conselho; porém duvidava que se modificasse a so
lução. IIá três meses, fôra tôda a discussão dos proto
dolos ("que classificou de brilhantes") examinada pelos 
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Ministérios de Estrangeiros e Marinha, os quais, sem 
discrepância, optaram pelo Araguari, principalmente a 
última repartiçfio que insistiu vivamente. 

Uruguai, então, observou ao Ministro, que a ques
tão, na fase em que se encontrava, simplificara-se muito, 
sem os argumentos geográficos e históricos que a com
plicavam. O PJenipotenciário Francês declarara, várias 
vêzes, "que o limite estava a 2 gráos e meio", e que esta 
latitude, dada pelo próprio Plenipotenciário Francês, êle, 
Plenipotenciário Brasileiro, de ordem do seu Govêrno, 
aceitara; mas que o rio que se encontrava naquela lati
tude era o Calsoéne e não o Araguari, que ficava abaixo. 
"Reproduzi - afirmava Uruguai - por outros termos, 
~ com toda a clareza de que sou capáz, o que eu disse 
na última conferência." Walewski, surpreendido com o 
que acabava de ouvir, pois não tinha a menor noção da 
questão, ponderou "que talvez Mr. de Butenval tivesse 
indicado os 2 gráos e meio por suposição, ou alguma vêz 
por equivoco." O Ministro Brasileiro pede ao Conde de 
\Valewski que examinasse o último protocolo, com o 
qual se convenceria que os dois gráus e meio fôra to
mado, pelo Plenipotenc:iátio Francês, como tese. Pa
receu ao Visconde do Uruguai que fizera certa impressão 
no Ministro Francês, a consideração de que, segundo 
Butenval, estando o Rio de Vicente Pinzón em dois graus 
e meio, e encontrando-se as terras do Cabo do N arte en
tre o Amazonas e o Vicente Pinzón, uma vez adotado 
o Araguari, como limite, o Brasil ficaria privado da
quelas terras, em contrário do que determinava o tra
tado de Utrecht. Walewski chegou a declarar "que não 
era esta a intenção da França." Mas, imediatamente de
pois <lesta declaração, perguntou a Uruguai se o Brasil 
não aceitaria o primeiro rio acima do Cabo do Norte, 
ficando - entendia êle - "assim salvas as terras do 
Cabo do Norte." 
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"Hé evidente - concluiu disso o Visconde do Uru
guai - que, não obstante a minha explicação, entendia 
clle por te'rras do Cabo do Norte, as que estão prega
das ao Cabo do Norte." Novamente explicou o Plenipo
tenciário Brasileiro o que se devia entender por terras 
do Cabo do Norte, e que não era possível se acceitar o 
primeiro rio porque, não só, ficava aquém dos dois graus 
e meio, como, também, não havia ali rio algum que se 
prestasse a tal fim. \i\Talewski, então, tirou de uma pasta 
- contava Uruguai a Paranhos - "que me disse ser a 
do· despacho, hum pequeno mappa da Guyana em per
gam,inho feito à mão, e datado de 1850 e procurou orien
tar-se na questão, pedindo-me explicações, que mal lhe 
pude dar, porque o mappa não era graduado com gráus 
e minutos,. além de ser em ponto muito pequeno. Ti
nha varios 'riscos a lapis no ponto da questão, e com 
tinta côr de rosa indicava o terreno contestado, que le
vava até o Araguary, extendendo-se muito pelo certão. 
- Figurava: o terreno adjacente ao Cabo do Norte, 
como huma ilha, como fazem varios antigos mappas, 
send<5' o canal que a separa elo continente, a chamada em
bocadura Norte do Araguary. - Fiz-lhe ver as inexac
tidões de tal mappa, e afinal conveio elle em que não era 
bom. - E talvêz seja aquelle sobre o qual tem sido to
madas as decisões em conselho!" (2) 

"Procurava o Araguary ao Norte do Cabo do Norte, 
e fez-me perguntas que me puzérão attonito, - como 
por exemplo: por onde corre o Araguary, e algumas que 
me indicavão que elle não tinha idéa elo limite astrono
mico estabelecido pelo Tratado de 1817. Perguntou-me 
onde estava esse limite, como se fôra cousa que estivesse 
no terreno." Contudo W alew~ki ficou, senão inteira
mente favoravel ao limite pelo Calsoéne, ao menos, mos
trou-se vacilante na solução da questão, e prometeu exa
miná-la e propô-la na primeira conferência. "Não dou 
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porem importancia a isto - dizia Uruguai a Paranhos. 
- O Ministro dos Negocios Extrangeiros não hé homem 
que arraste a ninguem, e cuja opinião tenha a menor in
fluencia no animo do Imperador, e mesmo no dos seus 
Collegas." 

Depois de um ano na Europa, Uruguai já tinha for
mado o seu juízo a respeito do que as grandes potências 
apelidavam de direito e numa frase sintetiza assim: "O 
essenêial, nos tempos em que vivemos, hé ter força. O 
ter direito hé o menos." E, ao sair da sua conferência 
com Walewski, êle confessava a Paranhos: "Dou pouca 
importancia às boas razões, quando em ultimo caso não 
há força para as fazer valer, e para repel!ir huma agres
são." Quanto à última proposta que fizera, pelo Calsoéne, 
escrevia particularmente a Paranhos: "Inclino-me mais 
a crêr que a ultima proposta que fiz será regeitada. A 
conveniencia está em primeiro lugar para estes ·senhores, 
e dão algumas rasões boas ou más para cohonestar; e 
confundir a questão, que muitos não entendem bem, 
certos de que os não interessados não irão estudá-la a 
fundo, para vêr quem tinha rasão ... - O que V. Exa. 
chama de minha boa estrella somente me tem servido para 
ser bem tratado, e não se me dizerem insolencias ao Bra
sil. Nós não entramos n'este jogo político Europeo, não 
se precisa aqui de nós, e somente nos dão importancia pelo 
lado do comercio. Estão porém persuadidos que sempre 
há de continuar pela conveniencia dos Negociantes e con
sumidores. - Somente vejo hum remedia a estas cou- ' 
sas, e vem a ser fazermo-nos fortes, importantes, e co
nhecidos. Isto ha de pelo menos, aproveitar aos nossos 
filhos e netos." 

Paranhos, ainda em maio, conservava a esperança 
de um acôrdo com a França e estrevia: "A minha es
perança creio que é superior á de V. Exa., porque a 
modestia do Plenipotenciário Brasileiro não lhe deixa 
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avaliar bem as vantagens que elle ganhou na discussão 
com o seo contendor." Mas não era por modestia, sim 
por experiência, que o Visconde do Uruguai não contava 
mais com a possibilidade de um acôrdo: "Eu não deixo 
de reconhecer - respondia êle a Paranhos - que estão 
n'ella (discussão) as vantagens de nossa parte, mas ai· 
guma experíencia que tenho adquirido dos homens, e 
àcerc'a do procedimento das Nações poderósas, faz com 
que eu não confie muito na justiça, quando não hé as
sistida ao mesmo tempo, pelos meios <le a fazer eff ec
tiva. Por isso entre as'soluções que pode ter a negocia
ção de que estou encarregado contei sempre, e conto ainda, 
com a- definitiva recusa de outro limite, que não seja a 
linha do Araguary." 

5 

No dia 23 de junho, o Barão ·His de Butenval apa
receu, sem ser esperado, em casa do Ministro Brasileiro, 
para conversar - disse êle - sôbre o assunto que se 
devia ventilar na próxima conferência, porquanto "ha
via o~tido huma concessão que applanaria todas as diffi
culdades e que exagerou muito." As objeções postas por 
Uruguai - acrescentou o Plenipotenciário Francês -
ao limite do Araguarí, haviam sido tomadas em conside
ração e atendidas, bem como ·' as terras adjacentes ao 
Cabo do N arte ficarião declaradamente pertencendo ao 
Brasil, tomando-se por limite- o primeiro rio que fosse 
encontrado ao Norte do Cabo do Norte; que era esse 
porem o d<Jmicr mot do seu Governo." Uruguai respon
den que também o dissera do seu, ao propor o Calsoéne 
~ que, desde que não fôsse aceito, ver-se-ia na obrigação 
ele dar por finda a sua missão e de se retirar. Butenval 
lamentou então "que ficassem assim de huma vez esgota
dos os meios de negociação e amigaveis." 
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"Respondi-lhe - escrevia Uruguai' a Paranhos 
que eu não o entendia assim, que a minha negociação ... 
ficava: terminada., mas que tendo sido tratada sem o me
nór azedume, e antes com cordialidade de parte a parte, 
eu não perdia a esperança de que ainda se viésse a ter
minar a queStão sem conflicto. O Plenipotenciário Fran
cez mostrou-se muito satisfeito ao ouvir-me estas pala
vras, inculcando sentimentos os mais benévolos de seu 
Governo, para com o Brasil." 

No dia 1 de julho, realizou-se a última conferência. 
Butenval já não propõe mais o primeiro rio ao Norte 
do Cabo do N orle, como falara na conversa particular 
de 23 de junho, mas insiste ainda no braço Norte do 
Araguari,. consentindo somente em escolher o primei
ro rio ao Norte do Cabo do Norte, no caso de se en
contrar obstruídó aquêle suposto braço do Araguari. 
No entretanto - acrescentava êle, no tratado, êonfirmar
,1,e-ia 1>olenemente que as terras do Cabo do Norte per
tenceriam ao Brasil. E, pela primeira vez, oficialmente, 
refere-se às pretensões do scn Govêrno às margens do 
Rio Branco, determinando o limite até às nascentes do 
A.raguarí e daí em diante "prolongar-se-ia a igual dis
tância da margem esquerda cio Amazonas, até encontrar 
o limite Oeste do Rio Branco.'' 

O Plenipotenciário Brasileiro, sem entrar no mérito 
da proposta do seu colega francês, rejeita-a e dá por finda 
a sua missão. 

"Ahi tem V. Exa. - dizia Uruguai a Paranhos -
o desfecho da minha longa, enfadonha, e desagradavcl 
negociação. Sinto infinitamente que tal haja sido, posto 
que nunca tivesse esperanças ele conseguir tudo quanto 
pretemtiamos e de certo tempo para cá houvesse quasi 
perdido a de conseguir alguma cousa. - Estudei quanto 
pude a questão ; empreguei todos os argumentos. que a 
minha intelligencia poudc descobrir. :Não podendo insi-
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nuar em nosso favor o grande argumento final da força 
ce da resistencia, que azedaria e empeioraria a questão, 
provocando alguma occupação, empreguçi os meios os 
mais conciliadores e amenos que pude, sem faltar à di
gnidade. A minha consciencia, ao .menos, está tranquilfa. 
Está visto que o Imperador Napoleão não quer ceder, e 
eu não podia obrigar o Soberano hoje, por huma succes
i;ão de ac·ontecimentos para elle os mais felizes, o mais 
influente, e cortejado ela Europa, a ceder o que os seu5 
predecessores não quizérão." 

A responsabilidade da defesa do direito do Brasil, 
numa questão debatida há mais de um século, pesara~lhc 
sôbre os ombros. Sozinho, sem auxiliares, sem verba para 
aquis~ção de livros e mapas, êle, de biblioteca em biblio
teca. ele livreiro em livreiro, procurou conhecer os geó
grafos e escritores antigo~, ora copiando-os, ora adqui
rindo, por sua· conta, livros e mapa~, com o único in
tuito de defender o Oiapoque. Humanamente era impossí
vel, dado o tempo que teve disponível para procurar e 
estudar os documentos, um trabalho tão perfeito como o 
que o Visconde do Uruguai conseguiu. Ao se desembara
çar de tanta responsabilidade, êle se dirige ao Ministro dqs 
Negócios Estrangeiros, oficialmente, justificando o modo 
pelo qual encerrara a sua negociação e diz, pela última 
vez, a sua opinião: " ... propunha - escrevia Uruguai 
- que fosse o caso sujeito à decisão de hum arbitro, le
vantando-se previamentt'-' huma carta exacta d'aquelles 
terrenos. Lembraria pata arbitro, em 1.0 lugar o Impe
rador da Austria - em 2." o da Russia, em 3.° os Es
tados Unidos. He de crer que a isso se não recusasse 
a França que acaba, com a Austria, a Russia, a Ingla
terra, a Prussia, a Sardenha e a Turquia., de proclamar 
no prototollo n. 23 do ultimo Congresso o seguinte: que 
os Estados e1Jtre os quáes alguma differença séria se 
levante, devem rec·orrer, antes de appellar para os meios 



566 josÉ ANTONIO SOARES D1:: SOUZA 

da força, e tanto quanto as circunstancias o permitirem, 
aos bons officíos de hurna Potencia amiga." (3) 

Pouco mais se demorou Uruguai em França. Nas 
despedidas, \Valewski lhe afirmou que o Imperador e 
êle desejaram alter plus loin, opondo-se, porém, a isso, 
o Ministro da Marinha. Butenval, por sua vez, lastimou 
muito em não ter chegado a um acôrdo com o Plenipo
tenciàrio Brasileiro; acôrclo êsse - assegurou êle - que 
teria tido lugar se dependesse dêle somente. No dia 23 
ou 24 de agôsto de 1856, embarcava Uruguai, c·om sua 
família, em Calais com destino a Dover e daí a Londres, 
onde foi encontrar duas c·artas particulares de Paranhos 
à sua espera. Numa lhe comunicava o Mini5,tro a oferta 
que o Imperador lhe fazia, por seu intermédio, dé1"um 
exemplar <la edição, que mandou fazer, do poema do 
Sr. Magalhães: "A Confederação dos Tamoyos". Na 
outra, depois das notícias de sempre, afirmava Paranhos: 
"Venha V. Exa. satisfeito de haver prestado um grande 
serviço ao seu paiz. O fructo se hade colher mais tarde, 
e como quer que seja." 



CAPÍTULO XXII 

UM HOMEM QUE ENCONTROU O JU1ZO 

1 

Depois de quase dois anos de ausência, o Visconde 
do Uruguai regressava ao Rio de Janeiro, no dia 7 de 
outubro de 1856. Aparentemente nada mudara: o mi
nistério continuava o mesllJO e a política que, com as elei
ções por círculo, se pretendera modificar, continuava a 
mesma. Agora, no -período de renovação da câmara, 
achava-se espalhada nas províncias. Os jornais noti
ciaram a chegada do Visconde do Uruguai, como de cos
tume. Transcreveram mesmo as palavras de despedida 
que, em Paris, êle ouvira, na última noite que passou na 
sua cidade natal, da bôca do representante do Império. 
Não lhe faltaram também, ao chegar, amigos poetas que 
lhe dessem as boas vindas em versos. 

Mas, se tudo isso era tão igual ao que se habituara 
- pois o homem que esteve no poder tantas vêzes aca
bou por se habituar ªs homenagens e às lisonjas - se 
tôdas essas aparências eram ainda as mesmas, na reali
dade as transformações que se operaram foram profun
das. O próprio Visconde do Uruguai voltava da Europa 
outro homem. As palavras que, meses atrás, escrevera 
a Paranhos eram verdadeiras: "Não sou mais homem de 
opposição. O tempo, a minha posição, e alguma espe
riencia mais que aqui tenho adquirido me tem dado mais 
juizo." Do Senhor Paulino, o batalhador de outros tem
pos, nada mais restava, nem a barba que, durante vinte 
anos, lhe contornara o rosto. Agora, o Sr. Paulino 
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mais do que nunca o Visconde do Uruguai, de cabelos 
inteiramente brancos, barbeado como um pastor protes
tante e com 49 anos de idade, modificara-se muito: já 
era um homem de juízo. 

Mas o que pensava da política êsse homem de juízo? 
A política que, na aparência, continuava a mesma, mo
dificara-se' também bastante. O Marquês de Paraná 
morrera em 3 de sete'mbr.o de 1853. E a morte do Pre
sidente do Conselho, nas condições em que se encontra
Yam os partidos, transformaria o cenário político do país, 
pois, a conciliação, como fórmula política, só poderia 
subsistir amparada pela vontade do Marquês: êle desa
parecendo, a conciliação, por sua vez, desapareceria. 

A conciliação, em si, não significa, em absoluto. 
;,.pogeu político. Os partidos, quando renegam o seu pas
sado, as suas lutas, as suas idéias - razão de ser de 
sua própria existência - demonstram o desânimo e a 
descrença e, na política, o ceticismo não é qualidade acon
selhável. Para se fazer acreditar, -o político necessita crer 
ou, ao menos, se persuadir de que crê, ainda que em um 
absurdo. Na. po]itica, como na religião, apenas os sím
bolos imperam. No dia em que êstes já não têm mais 
fôrça de evocar os ideais que pretendem representar, é 
que caducaram e necesitam de substituição por novos 
símbolos, de acôrdo com os ideais da época. Os partidos 
que se unem, pela conciliação, já não representam idéias 
e os símbolos que ainda usam já não significam mais 
nada, são fórmulas vazias. A conciliação foi, justamente, 
o primeiro sintoma de decadência dos partidos que apa
receram em 37. :Êles jú não mais se adaptavam ao qua
dro político da época, pois, para as questões que dia a 
dia surgiam. era misier uma nova organização partidária. 
De 37 a 42, dos choaues e das lutas de liberais e con
servadores, saíram a ·reconstrução e a consolidação das 
instituiçõ~s imperiais. Refeito das crises internas, unifi-
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cado pela fôrça tio poder central que, de 41 em diante, 
tudo absorveu, entrou o país numa fase de novas lutas, 
em busca da fixidez de suas fronteiras. A luta, portanto, 
fôra o fator principal da sua evolução, durante cêrca de 
trinta anos. .\gora, porém, com a conciliação, desapare
cera a luta e, com ela, a vida. Em política, a confusão 
e a fraqueza caracterizam esta fase de liquidação. 

Enquanto Paraná vivia, impedira com a sua von
tade obstinada e com o prestígio de seu nome que a con
fusão dos partidos, conseqüência iúevitável, se verifi
casse. Também impedira o Presidente elo Conselho que 
a fraqueza do Govêrno aparecesse, ainda que a missão de 
Pedro Fe~reira, ao Paraguai,· já a deixasse transparecer. 
Mas, morto Paraná, tudo mudou ràpidamente. O mi
nistério, composto de políticos notáveis pela habilidade e 
inteligência, e ainda que assumisse a presidência do. con
selho o Marquês de Caxias, foi soterrado pela sua pró
pria obra: no último dia ele abril de 1857 caía, diante da 
nova legislatura, eleita pela lei de círculos. 

A escolha do novo presidente do conselho, na situa
ção em que se encontravam os partidos, não era coisa fá
cil. Dos conservadores vennelhos, o único que se não 
incompatibilizara com a política da conciliação, era o 
Visconde do Uruguai que, dada a amizade que o unia a 
Paraná, até então nada dissera sôbre a conciliação, como 
principal finalidade de uma organização ministerial. A 
escolha de D. Pedro II recaiu assim no Visconde do 
Uruguai. Melhor do que o Imperador, que sempre con
cordara em seus bilhetes com as idéias do Senhor Pau
lino, poucos o conheciam. Sabia-o mais homem de es
tudo e de ação do que propriamente um chefe político 
partidário, com idéias arraigadas, ou dogmas políticos. 
Com o poder nas mãos, sempre encontrara Umguai oca
s1ao para a construção de urna obra acima das facções. 
Não era um político doutrinário que se cingisse a 
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um credo absoluto, mesmo a sua principal carecte
rística no govêrno, a ação, não era suscetível de mé
todo verídico para todos os casos e ocasiões. A habili
dade, em tôda a sua vida, fôra o único método seguido, 
em política, pelo Visconde do Uruguai. Talvez, agora, 
chamando-o, o Imperador pretendesse que a conciliação, 
depois de ter sido uma questão de fôrça de vontade com 
Paraná, se transformasse numa questão de habilidade com 
Uruguai. 

A escolha era aliás esperada. Na Europa, as ho
menagens que recebeu Uruguai dos representantes bra
sileiros, 

0

'l'lão eram apenas ao ex-ministro dos negó
cios estrangeiros, mas, principalmente, ao chefe de 
amanhã. Paranhos, várias vêzes, apontara o seu amigo 
Visconde, como futuro ministro: "Acabe - dizia êl~ -'
meo Sr. Visconde, esta tarefa, e venha ajudar-nos, ou 
substituir-nos nesta que é de todos os tempos." Monse
nhor Massoni, núncio apostólico no Rio de Janeiro, es
crevia para Roma, meses antes da queda do ministério, 
dando como certa a nomeação do Visconde do Uruguai 
para a presidência do conselho. Ao menos no Vaticano, 
o Cardeal Antonelli perguntou ao Ministro Brasileiro, 
José Bernardo de Figueiredo, se Uruguai "faria parte do 
futuro Gabinete." "Disse-lhe - contava o diplomata 
brasileiro - que nada me constava de certo, mas que 
havia muita probabilidade, no caso que o actual Ministe
rio se retirasse". 

O Visconde do Uruguai, chamado ao Paço no dia 30 
de abril, aí compareceu às 7 horas da noite, sendo então 
convidado pelo Imperador para organizar o novo minis
tério. De uma notícia, publicacla no Anuário da Revista 
dos Dois Mundos, a recusa fôra motivada por discordar 
C!f11pletamente da política de conciliação e isso depois de 
longas conferências com o Imperador. A êonferência 
( e não conferências) entre D. Pedro II e o seu ex-
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cha11cellcr devia ter sido rápida. A de Mofras, com quem 
Uruguai agora se correspondia com certa familiaridade, 
contava êle o seguinte: "J'ai été appelé au commence
ment du mois dernier par l'Empereur pour former un 
nouveau Ministere, et j'ai cru devoir décliner cet hon
neur, dans les circonstances actuelles." As circunstânciru. 
atuais, o mesmo motivo que em 1835 dera a Castro Silva. 
faziam-no rejeitar agora a presidência do conselho. Já 
no dia 1 de maio, Paranhos comunicava ad Visconde: 
"O Marquez de Olinda foi chamado para preencher a 
tarefa que V. Exa. declinou. Fique isto entre nós. O 
Marquez ha de chegar amanhã de Petropolis." (1) 

Mas quais eram as circunstâncias que o impediam 
de voltar ao poder? Neste particular a notícia do Anuário 
era exata. A conciliação que o Imperador sustentava, 
se não foi o inspirador, não era considerada por U ru
guai como causa, mas sim como efeito do estado geral 
em que se achava o país. Um ano depois,. na sessão de 
28 de maio de 1858, .êle dirá, no Senado o seu pensa
mento sôbre a política de conciliação, nestas palavras : 
"Começarei por declarar que nunca compreendi, e ainda 
hoje não compreendo esta política. Creio que o Governo. 
apregoando-a do môdo pelo qual o faz, promete aquilo 
que não póde fazer, e atribue a si resultados que não são 
seus. Conciliar, creio eu, segundo a significação literá
ria dessa palavra, é fazer concordar pessôas divididas 
por opiniões e interesses. Ha sempre na sociedade in
teresses que não se póde fazer concordar; ha sempre opi
niões que não é posivel homologar ... - Senhores, ha na 
sociedade humana uma ebulição constante que tende 
transforma-la. Não está' no poder do Governo fazer a 
sociedade como êle entende; ha de recebê-la tal qual ela 
é. O tempo altera e modifica tudo à roda de nós, modi
fica-nos também todos os dias; não pensamos hoje como 
pensavamos há anos; não temos hoje os mesmos inte·· 
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teresses que nos moviam em épocas anteriores. O mesmo 
acontece aos partidos. É da deslocação desses interessses, 
ela mudança das circunstancias e opiniões, é elo arrefeci
mento dos ódios e das paixões, é destas modificações que 
resulta uma nova disposição dos espiritos, a conciliação. 
A missão do Governo consiste em auxiliar, concorrer por 
todos os meios ao seu alcance para facilitar e encaminhar 
esse resultado, removendo os obstáculos, em lugar de os 
pôr, mas isto não é· bandeira, não é política. É uma ten
dência, uma necessidade irresistivel ele certas épocas na 
sociedade". 

2 

No ministério de 4 de maio de 1857, formado por 
Olinda, ainda que, na maioria, por amigos pessoais de 
Uruguai, ocupava a pasta ela fazenda Sousa Franco que. 
com a pluralidade bancária, levaria os conservadores a 
hostilizar o gabinete, pois, como dizia Uruguai, no Se
nado: " ... nã'Cl posso dar o meu voto ao ministério 
muito principalmente porque considero o sistêma, as opi
niões e tendências do nobre Ministro da Fqzenda como 
extremamente perniciosas p~ra o país." 

De 1857 em diante, porém, o Visconde do Uruguai 
vai se afastando aos poucos da po!itica. E' no Conselho 
de Estado, ua seção de justiça e estrangeiro, para a 
qual foi designado pelo Impernclor em 1856, que continua 
agora trabalhando como em 54, antes de sua viagem à 
Europa. Em janeiro de 1857, êle relata a questão, sus
citada pelo representante francês Saint-George, da arre
cadação ele heranças, conseqüência cio tratado de 1826 
com a França. E' ainda dêste mesmo ano, o parecer sô
bre a revisão do Tratado de Comércio, com a República 
elo Uruguai, de 12 de outubro de 1851. O Visconde do 



A \'IDA DO \'ISCO~DE DO URCGCAI 573 

Uruguai volta a tratar daquelas questões que Lamas, 
;orno há sete anos passados, pretende resolver. 

Ainda que há muito tempo nada dissesse oficial
mente sôbre as questões do Rio da Prata, o Visconde do 
Vruguai continuava a par dos acontecimentos ocórridos, 
de 53 em diante, já pelas cartas particulares e ofícios, 
sempre minuciosos, de Paranhos, já pelas indiscrições de 
Pedro de Angelis que, em dezembro .de 56, voltou a lhe 
escrever como dantes. "Lorsque je pensais de quitter ces 
malheureux pays, - escrevia de Angelis, ao reiniciar a 
!-Ua correspondência - voilà que Sa Majesté le Roi de 
Naples m'a fait l'honneur de me nommer son Consul 
Général auprcs de la Confédération Argentina. Je n'ai 
pas voulu répondre par um refus à un acte spontané de 
sa bienveillance, et me voilà enchainé á ce rocher ton
jours battu par la tempête. II ne me reste pas le moin
clre espoir d'y voir régner la tranquillité et la paix." Mas 
não era somente de Angelis que se referia ao Rio da 
Prata, como a um rochedo sempre batido pela tempes
tade, o General Mansilla, espírito ponderado, dizia mais 
ou menos o mesmo em outras palavras: "estos países tan 
agitados por la Anarquia." 

A consulta do Ministro dos Negócios dos Estrangé
ros que deu brigem ao parecer do Visconde do Uruguai 
de 1857, fôra provocada por duas notas de Lamas. Pa
ranhos, ainda no ministério, avisava ao Visconde, no dia 
30 de janeiro de 1857: "Fixei com Sr. Lamas o ac·cordo 
de que elle fallou a V. Exa. e ao Sr. Mauá.. Elle re
tirará as suas notas, e iniciará a proposta de revisão do 
Tratado em termos acceitaveis." Lamas, aliás, desde 1854, 
vinha tentando a modificação do Tratado de 1851. A 
Limpo de Abreu, em 25 de outubro daquele ano, êle ha
via proposto o seguinte: l.º, que se reformasse o tratado 
de comércio de 1851, tomando-se como base dessa re
forma a mútua abolição de todo o impôsto sôbre os pro-
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dutos agrícolas dos dois países; 2.0
, que se formalizasse 

a concessão da navegação em comum d~ Lagoa Mirim; 
e 3.0

, que se executasse o Artigo 19 do Tratado de Co
mércio de 1851, relativo ao recife do Salto Grande 110 

rio Uruguai. Paralisadas, pouco depois de iniciadas as 
negociações de 54, só foram renovad,as, por Lamas, em 
14 de outubro de 1856, por ordem do seu Govêmo. Em 
nota desta última data, dirigida a Paranhos, o· Ministro 
Oriental, depois de um estudo exaustivo do Artigo 4.° 
do Tratado de Comércio de 51, dizia: "Una estensa zona 
dei territoriq Oriental fronterizo está convertida, ex
clusivamente, en criadero de ganado, de matéria prima, 
para alimentar saladeros dei Rio Grande." (2) 

Em 1857, foram reiniciadas as negociações com a 
nota de Lamas, de 31 de Janeiro, sôbre as modificações 
do Tratado de Comércio de 51 . Essa nota, porém, foi 
substituída por outra. "O Sr. Lamas - escrevia Para
nhos - substituio uma nova nota à que me havia diri
gido a respeito do Tratado de Commercio." Nesta nova 
nota, de 6 de fevereiro, Lamas propunha, a título de 
experiência, as seguintes modificações: 1.0

, livre câm
bio dos produtos naturais e agrícolas dos dois países ; 2.° 
navegação em comum dos afluentes do rio Uruguai, 
da Lagoa Mirim, e do rio J aguarão; 3.0

, estabelecimento 
de alfândegas comuns nas fronteiras terrestres; 4.0

, po
liciamento comum das mesmas fronteiras, e 5.° fixação 
das bases a serem oferecidas em concorrência pública 
para a execução da obra de desobstrução do Salto Grande, 
no Uruguai. (3) 

O parecer do Visconde do Uruguai sôbre essas ba
ses, propostas por Lamas, está datado de 2 de abril e é 
um estudo minucioso e interessante sôbre as relações co
merciais do Império com a República Oriental e com Bue
nos Aires. A parte econômica da questão, o relator de
senvolve de maneira a deixar bem clara a influência que 
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teve em 1850 e ainda continuava a ter, na política do 
Império, o fator econômico: ''O Brasil - escrevia Uru
guai - adquiria inegavel importancia pela politica n.o 
Rio da Prata. As a!lianças podem crear e segurar essa 
política até certo ponto, e emquanto durão os interesses 
que as dictárão. Hé huma ilusão contar com a grati
dão das Nações quando falha o interesse. - A aliança 
e os laços políticos estão a expirar, não convém a con
tinuação dos sacrificios que temos feito. Hé preciso subs
tituir os quasi rotos laços que ella formou por outros 
que em lugar de sacrifícios nos tragam lucros e que por 
serem fundados em interesses mais gerais e permanentes, 
serão mais vantajósos, mais solides, mais duradouros, e 
menos odiósos. . . - Desprendida a Republica Oriental 
dos últimos laços da alliança que comnosco celebrára, 
findo d'aqui a 4 annos o prazo de 10 marcado no art. 4.º 
do Tratado de 12 de Outubro, poderá ella impôr no gado 
em pé que das Estandas situadas entre o Arapehy e o 
Quarahim hé importado na Provinda do Rio Grande do 
Sul. Poderá mesmo tornar esse imposto prohibitívo. 
Perderá com isso? Não. Porque beneficiando esse gado, 
ha de ter hum mercado seguro no Brasil para o seu char
que, visto que o que fornecem a Província do Rio Grande 
elo Sul e Buenos Ayres hé insuficiente para o nosso con
sumo." 

Depois de citar um ofício elo Encarregado cios Ne
gócios do Império, em Montevidéu, sôbre o assunto, êle 
continua: "A maxima parte das desordens que, em ou
tras epocas, perturbárão a paz das nossas fronteiras, e 
nos hião arrastando a huma guerra dispendiosa e san
guinolenta, proveio de difficuldades postas à passagem 
de gados, e das prohibições e impostos para esse fim 
estabelecidos, principalmente nos tempos da dominação 
de Oribe. A disposição do art. 4.0 do Tratado de 12 de 
Outubro contribuio mais que nenhuma para restabele-
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cer nas nossas fronteiras huma tranquillidade que dura 
ha 6 annos." 

A primeira base apresentada por Lamas, que se re
feria .ao livre câmbio, foi inteiramente aprovada pelo 
Visconde do Uruguai, apenas com um pequeno acrés
cimo que consistiu na discriminação dos produtos bene
ficiados pelo tratado. Quanto à. segunda base que tra
tava da navegação em comum da Lagoa M.iri111, a opi
nião do relator foi a seguinte: ·' Na epoca em que vive
mos, quando tudo e:;tá em movimento para a creação de 
riquezas, quando são aproyeitados todos os recursos na
turáes para augmentar as relações e comunicação entre 
os povos, não poderá permanecer sempre fechada às em
barcações Orientáes huma Lagoa, e hum rio, no qual pos
suem margens, e cu_ia navegação foi declarada exclusiva 
em huma epoca, na qual estava nas nossas mãos a sorte 
da Republica. Mas as Secções julgão prudente que seja 
espaçada por algum tempó a adopção ele medidas n'essc 
sentido. Convém aguardar que se con<;olidc a ordem no 
Estado Oriental." 

As terceira, quarta e sexta bases .foram aceitas, mas, 
com relação à quinta que se referia à desobstrução do 
Salto Grande, no rio Urnguai, escrevia o relator do pa
recer: "O que hé porem certo hé que o Brasil, e muito 
menos o Estado Oriental podem supportar as despesas 
que essa destruição exige, e que o ~:Iinistro Oriental ava
liava em outra epoca em 300 mil pesos fortes. " ( 4) 

Aceita, assim, em geral, a proposta de Lamas, pelo 
Conselho de Estado, pouco depois foram iniciadas as ne
gociações para a celebração do novo tratado. O plení
petenciário brasileiro, nomeado cm 30 de maio de 1857, 
foi o próprio Visconde do Uruguai, e o oriental, D. An
drés Lamas. As discussões entre os dois, longas e bri
lhantes, principalmente com referência às <luas primeira~ 
bases, estavam terminadas nos primeiros dias de agôsto, 
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mas, como a estas negociações outras se prendiam, foram 
tôdas elas C'oncluídas somente em setembro. No dia 3, 
Lamas e o Visconde do Uruguai assinaram um tratado 
modificando em parte o de aliança e de paz; no dia 4, 
assinaram o- novo tratado de comércio, longamente dis
cutido, e, ainda neste mesmo dia, celebraram um outro 
de permuta de terrenos. ( 5) 

Qssés tratados, porém, estavam condenados. Ainda 
que solicitados pelo próprio .Govêrno Oriental, mal che
garam em Montevicléu se desencadeou contra êles uma 
tremenda oposição. Os blancos dominavam e seu antigo 
ódio contra o Império manifestou-se então cm tôda a 
sua fôrça. O Presidente Pereira pretendeu contudo a 
aprovação dos tratados, convocando, para esse fim, ex
traordinàriamente o Congresso. O Brasil foi, então, v:io
lentamente atac·ado, no meio da crítica que se fazia aos 
Tratados. O Presidente foi obrigado a fechar o Con
gresso que convocara, à fôrça. Na seguinte sessão, pôsto 
que fôsse renovado o Congresso, o Govêrno, apenas, 
conseguiu a aprovação do tratado do comércio, ratificado 
em julho de 1858. Depois da troca de ratificações, o 
Presiclente Gabriel Antônio Pereira escrevia ao Visconde 
d9 Uruguai: "La satisfacción con que supe que era VE 
el Plenipotenciario por parte dei Gobierno de S. M. I. 
para la negociación dei Tratado de modificaciónes, al de 
Comercio de 1851, ha sido coronada con la Acta de ra
tificación que acaba de serme remetida. - Por ello tengo 
el placer de felicitar à VE à cuja capacidad y elevadas 
miras reconozco deberse en muy principal parte el resul
tado de la negociación, y com él la feliz combinación de 
intereses recíprocos sobre que se ascntaran en adelante 
las relaciones de esta Republica con el Imperio." (6) 

A comunicação oficial, feita por Lamas, da ratifi
cação do Tratado de Comércio, por parte do Govêmo 
Oriental, o Govêrno Imperial, em nota de 23 de setem-
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bro de 1858, assinada pelo Visconde de Maranguape, rei;
pondeu declarando, que a ratificação do Tratado de Co
mércio de 4 de setembro de 1857, e a do de permuta 
de terrenos da mesma data, deviam ser simultâneas, 
mas que não o podendo, pelas circunstâncias a que alu
dia o Ministro Oríental, na sua nota. "a ratificação do 
de Commercio seria feita pura e simplesmente, ficando 
porem bem entendido que se o Tratado de permuta não 
fosse aprovado pelas Camaras Legislativas da Republica 
Oriental no proximo anno ( de 1859), o Governo Im
perial deixaria de julgar-se ligado às novas estipulações 
comerciais e consideraria então como subsistentes unica
men:e as do Tratado de Conunercio de 12 de Outubro 
de 1851." (7). 

O tratado de permuta, porém, não foi ratificado em 
1859; ao contrário, criando uma povoação nos terrenos 
em questão, o Congresso Oriental impedia para sempre 
a pretend:da permuta. Em 1860, voltava novamente e, 

Tratado de Comércio ao Conselho de Estado. Cansan
são de Sinimbu, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
por aviso de 3 de julho, consultava à seção dos Estran
geiros, se o Império estava ou não obrigado a executar 
o Tratado de Comércio de 1857. As perguntas do Mi
nistro foram, ainda desta vez, respondidas pelo Visconde 
do Uruguai, Como relator do parecer, datado de 28 de 
julho de 1860. 

Dêste parecer, verifica-se que os quesitos formula
dos Pelo Ministro Sinimbu com exceção do segundo, já 
se achavam respondidos pela ressalva, feita pelo próprio 
Govêrno Imperial, naquela nota de 23 de setembro de 
1858, e lisamente aceita pelo Ministro Lamas. Assim, na 
opinião do relator, o Govêrno Imperial estava comple
tamente desobrigado de observar as disposições do Tra
tado de Comércio de 4 de setembro de 1857, uma vez 
que o de permuta não fôra ratificado. "Demais, - es-
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crevia o relatór - quando huma Nação fáz huma de
claração tão solemne, como a que se contém n'aquella nota 
de 23 de Setembro, deve levá-la a effeito, sob pena de 
não merecer fé e credito d'ahi por diante, e de perder o 
conceito de deliberada e firme, c·onceito tão necessario 
sobretudo para quem tem de haver-se com os nossos vi
sinhos do Sul". Não deixava, porém, o relator de expor 
as suas apreensões para o futuro, pois, para êle, o Es
tado Oriental não se conformaria com a revigoração do 
art. 4.0 do Tratado de 1851, e isso, forçosamente, tra
ria o rompimento entre os dois países: "tudo induz a 
crer que o Governo Oriental se não há de prestar a 
concordar em que reviva, ainda que tem de durar pouco 
tempo, aquelle artigo 4.°. . . Ora huma modificação ad~ 
versa no de commercio e passagem de gado da nossa 
fronteira, póde dar lugar a acontecimentos, como já deo, 
que precipitem hum rompimento entre os 2 paizes, rom
pimento que pouco cuidado deveria dar, se se não pu
desse recear huma liga do Estado Oriental com os outros 
do Rio da Prata, e quem sabe se por fim a absorpção 
d'aquelle, ainda que o titulo de Estado Conferedado, o 
que, em verdade, seria hnm grande mal, e hum perigo 
para o Brasil." 

3 
O tratado definitivo de paz entre o Brasil, Argen

tina e Uruguai foi o último em que o Visconde do Uru
guai apareceu. Ao seu lado, como plenipotenciário do 
Brasil, _encontrava-se José 1'.faria da Silva Paranhos, ·e 
representavam a Confederação Argentina e a República 
Oriental, D. Luiz de la Pefia e D. Anclrés Lamas, res
pectivamente. Ainda que restrito, como devia ser o 
novo tratado, a estipulações anteriores, as questões polí
ticas que agitavam então o Rio da Prata, iriam nessas 
negociações sobrepor-se a tôdas as outras considerações. 
Buenos Aires mantinha-se desagregada da Confederação, 
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como um estado independente. Urquiza planejava agora 
um golpe decisivo para subjugá-la e para isso queria 
aliados e dinheiro principalmente. A República do U ru
guai não era favorável a Buenos Aires, receava Urquiza 
e era hostil ao Império. Assim, D. Luiz de la Pefia faz 
o possível para transformar o tratado de paz numa liga 
contra Buenos Aires, enquanto D. Andrés Lamas, para 
que se frustrassem as negociações, apóia as pretensões 
<lo ministro argentino e, pela primeira vez, faz aparecer 
a idéia de neutralidade da República Oriental. Tanto as 
pretensões de Urquiza quanto a neutralidade proposta 
por Lamas são vivamente combatidas pelos dois pleni
potenciários brasileiros. (8). 

As negociações se iniciaram com atraso, devido às 
relações entre o Império e a República do Uruguai te
rem chegado a um quase rompimento. Só em 15 de ou
tubro de 1858 foram nomeados os plenipotenciários Bra
sileiros. As instruções que o Ministro Visconde de Ma
ranguape expediu, em 18 de outubro, eram as mais va
gas possíveis. Não chegavam a ser instruções, mas pro
messa de futuras instruções: "Só depois de bem defini
das essas propostas, - dizia Maranguape, referindo-st! 
às de Lamas e Pefia - é que poderá o Governo Impe
rial resolver sobre os termos com que poderão ser aéei
tas. A apreciação de V. Exa. e do outro plenipotenciá
rio brasileiro habilitará completamente o Governo Impe-
rial a declarar-lhes todo o seu pensamento." . 

Na primeira conferência, realizada no dia 6 de no
vembro, às 7 horas da noite, em casa do Visconde do 
Uruguai, à rua Matacm,'íJllos n.º 55, apenas houve a troca 
dos plenos-poderes e a combinação do modo de se pro
cessar a negociação, ficando assentado que os plenipoten
ciários oriental e argentino enviariam as suas propostas 
para serem examinadas pelos brasileiros. Lamas,. no dia 
8, enviava as suas: "Tambien encontrará V. Exa. -
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escrevia êle ao Visconde do Uruguai - bajo este pliego 
las Bases de! T1·ataáo que tcngo órden de negociar. S-i 
VExa. llega à· querer alguna véz que conversemos par
ticularmente, basta que VExa. se sirva darme un sim
ples aviso dei dia y de la hora en que debo tener el 
placer de verlo en su casa." No dia 11 de novembro, o 
Dr. Luiz de la Pena remetia a minuta de um tratado de 
aliança e, no dia 21, como complemento ao. tratado de 
aliança, a minuta de uma convenção relativa ao emprés
timo pretendido por Urquiza, de um milhão de pesos 
fortes. (9) 

As propostas e projetos dos dois plenipotenciários 
platinos não foram discutidos com os brasileiros. :8.stes, 
segundo as suas instruções, depois de receber as propos
tas, fazem, num longo ofício, os comentários que jul
gam necessários e emitem opinião sôbre as mesmas 
propostas. O Visconde do Uruguai, no dia 19 de 
novembro, já tinha pronto o ofício e convidava Para
nhos para uma conferência. "Eu estou prompto - res
pondeu-lhe Paranhos - para subscrever a opinião de 
V. Exa., mas. como quer antes ouvir-me, ahi estarei 
das 7 para as 8 horas da noite." Só no dia 27 de no
vembro, assinaram os dois plenipotenciários brasileiros o 
ofício dirigido ao Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
Da minuta dêste ofício, verifica-se a parte que nêle teve 
o Visconde do Uruguai e a que teve o futuro. Visconde 
do Rio Branco, pois a minuta se encontra redigida pelo 
primeiro, com acréscimos feitos pelo segundo. 

"Concluído o preliminar dos Plenos-Poderes, - es
crevia Uruguai - ponderamos que fôra mais conveniente 
que os Plenipotenciários Argentino e Oriental tomassem 
a iniciativa, manifestando-nos o pensamento e vistas· dos 
seus Governos, formulados em bases ou artigos, sobre os 
quács pudessemos receber ordens definitivas do -Governo 
Imperial. Tomando então a palavra o Plenipotenciario 
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Oriental disse que, pela sua parte, estava pelo que pro
punhamos, e que formularia e nos mandaria as suas 
idéas. Acrescentou que estava persuadido de que o actual 
estado das cousas em Buenos Ayr!!s ameaçava a indepen
dencia da Republica Oriental, mas que ao Plenipoten· 
ciario Argentino pe1iencia mais do que a elle, tomar ini
ciativa a esse respeito ... - O Plenipotenciario Argen
tino conveio com D. Andrés Lamas, e disse que tambem 
formularia em artigos, e nos enviaria as suas proposições." 

Depois de várias considerações gerais sôbre as duas 
propostas, o Visconde do Uruguai passa a analisar a 
apresentada por Lamas, a qual sil].tetiza assim: "V. Exa. 
há de reconhecer que as bases propostas tem a seguinte 
tendencia. Considerar-se a Republica Oriental, no to
cante aos assumpto& de que tratão as bases que offerece, 
livre actualmente de obrigações para com o Imperio. 
Collocar-se em posição de tudo poder exigir e a nada 
poder ser constrangida. Servir-se do Império e não lhe 
servir para nada. - Hé a posição a mais francamente 
egoísta que se pode dar. Privar-nos para o futuro, ou 
embaraçar os meios de acção que o Direito das Gentes 
nos pode dar contra ella, em passiveis, senão provaveis 
emergencias, para coagi-la ao cumprimento de deveres 
internacionaes, ou nascidos de compromissos, obrigan
do-nos, em todo o caso, a estar pela decisão de hum 3.0

• 

Pede-se ao Brasil, Nação independente, nada menos do 
que a renuncia aos direitos que o Direito das Gentes 
confere às Nações independentes. Neutralizar-se para 
não se involver em questão alguma nossa, em nosso fa
vor com 3.0

, e involver-nos em todas as suas. Não po
diam os occupar parte alguma do seu territorio, como 
penhor do que nos deve, para obrigá-la a pagar-nos, ou 
para coagi-la ao cumprimento de qualquer dever, mas 
se a França, por exemplo, o fizesse, o Tratado nos obri
gar.ia a entrar em luta com essa Potencia, ainda por 
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huma occttpação temporaria e coercitiva que não prejudi
casse a independência. - Hé verdade que se propõe que 
seja sollicitada a accessão e garantia da França, da In
glaterra e dos Estados Unidos a essa neutralisação, mas 
não sendo de crêr que taes Nações dêem o seu assenti
mento a hum similhante estado de cousas, ficaríamos de 
braços atados, em quanto os mais conservarião os seus 
livres." 

Paranhos, J.Í, acrescentou o seguinte período: "E 
quando esse assentimento se verificasse, o nosso empenho 
seria sempre o mesmo, porque tambem não acceitaria
mos o accordo de terceiros sem a cláusula de ficarem in
tactos os direitos que o Imperio e a Confederação cle
rivão dos pactos preexistentes." 

Eram, assim, os dois Plenipotenciários Brasileiros 
inteiramente contrários à neutralização da República 
Oriental, proposta por Lamas, nas bases que apresentou, 
de conformidade com as ordens do seu Govêrno. Eram, 
no entanto, favoráveis, os mesmos plenipotenciários, a 
prüposta, enviada por Lamas diretamente ao Ministro 
Maranguape, que diferia bastante daquelas bases remetidas 
ao Visconde do Uruguai, em 8 de novembro. Fazem, con
tudo, alguns reparos como, por exemplo, aos Artigos 6.º, 
7. 0 e 8.0

, escrevendo o seguinte: "não nos convém 
contrair a obrig_ação de pôr em ordem os negocios inter
nos da Republica. Somente poderá isso servir para tor
nar odioso o Imperio. Quando lhes convier hão de recla
mar a nossa intervenção, quando ella nos convier hão de 
embaraçá-la e repelli-la." Em seguida, apontam a fla
grante contradição em que se encontravam as duas pro
postas de Lamas e referem-se ao motivo que fêz com 
o Ministro Oriental assim procedesse. ( 10) 

"Hé certamente de extranhar - escrevia o Visconde 
do Uruguay - a maneira pela qual, em tão pouco tempo, 
e sem que algum acontecimento superveniente explique 
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as suas proposições. Cuidamos poder explicar o facto do 
seguinte modo: Desconfiamos de que D. Andrés Lamas 
quer perturbar a negociação para que não vá avante, ao 
menos agora. - Não convém ao seu Governo invol
ver-se na questão entre Urquiza e Buenos Ayres. Não 
lhe convém a reunião de Buenos Ayres à Confederação. 
Quer manter-se entre os dous. A divisão dá-lhe valôr, 
e quando tiver hum contra si terá por si o outro. Não 
quer comtudo malquistar-se com Urquiza de quem se 
teme mais do que do Brasil e de Buenos Ayres. Se nau
fragar a sua negociação, naufraga a Argentina, embaraçada 
n'aquclla. Se naufragar a Argentina, retirar-se-há D. Luiz 
de la Pena, e a Oriental não poderá ir por diante, por
que hé indispensável que tenha lugar entre os 3 Gover
nos. D. Andrés Lamas põe dificuldades por sua conta; 
apoia as que encerrão os projetos de D. Luiz de la Pena. 
Atilado como hé aquelle, não pode deixar de conhecer 
qtte não hé possível que o Governo Imperial concorde 
com as suas ultimas propos.ições e com: as Argentinas." 

D. Luiz de la Pena pretendêra, nos seus projetos de 
tratado,' uma aliança com o Império e a República Orien
tal, objetivando principalmente a guerra contra Buenos 
Aires e um empréstimo de um milhão de pesos fortes. 
Os Plenipotenciários Brasileiros eram também contrá
rios à feição que Pefia, apoiado por Lamas, pretendia 
dar, no seu projeto, à questão de Buenos Aires, cidade 
esta que, segundo o § 3.0 do Artigo 1.0 do mesmo pro
jeto: "cs actualmente el asiento de una propaganda re
volucionária, oue ofende todas las Conveniencias interna
cionales." As -negociações, para os dois Plenipotenciários. 
Brasileiros, deviam restrigir-se "à independencia da Re
publica Oriental, e não comprehendia a questão entre a 
Confederação e Buenos Ayres, salvo se esta ultima, por 
factos positivos attentatorios àquella independencia, fi
zesse apparecer o casus foederis. Mas ainda assim fica-
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ria prehenchido o fim da alliança repellida Buenos Ay
res e obrigada a re!:peitm aquella independencia, e por 
modo algum era para isso necessarío obrigá-la a incor
porar-se à Confederação." 

A questão de Buenos Aires, diziam os Plenipoten
ciários Brasileiros, devia ter sido imediatamente repelida, 
e nunca se deixar chegar ao ponto em que chegou de apa
recer na proposta argentina: "Foi - escrevia Uruguai -
em virtude do direito publico Constitucional que Bue
nos Ayres invoca, que tratamos nos Convenios de 29 de 
Maio e de 21 de Novembro de 1851 com os Governadô
res de Entre Rios e Corrientes. . . - Buenos Ayres pre
tende hoje o mesmo direito, que lhe é contestado pela 
Confederação com rasões talvêz procedentes, mas por 
certo que não compete ao Brasil resolver a questão. -
Hé hum interesse Brasileiro manter a independencia e 
a integridade da Republica Oriental. Está demais o Bra
sil obrigado a isso por Tratado desde 1828. Será po
rem hum interesse Brasileiro a independencia e integridade 
da Confederação e interesse tal que deva. o Governo bn
perial. contrahir essa pesada e perigósa obrigação, fazendo 
desde logo avultados sacrifícios de dinheiro e de sangue, 
cuja importancia e termo não se póde calcular?" (11). 

Depois_ de um periodo de Paranhos, no qual dizia 
que o Império não devia trocar a paz pela guerra que só 
remotamente poderia justificar, Uruguai continua: "O 
projecto do Plenipotenciario Argentino contêm muitas 
disposições similhantes às do Convenio de 29 de Maio 
e de 21 de Novembro de 1851. Porem em 1851 con
trahimos allianças, fizemos sacrificios por hum interesse 
urgente e real nosso. Era indispensavel destruir hum po
der que nos ameaçava, e chegára ao ponto de nos decla
rar a guerra. Eramos partes principáes na questão, em
bora os nossos alliados tivessem tambem n'ella mui grande 
senão igual interesse. As circunstancias são hoje diversas. 
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O nosso interesse hoje hé a conservação da amisade de 
U rquiza, o melhor e o mais prestante alliado que pode
mos ter ao Sul do Imperio. Releva porem não esquecer 
que entre as Nações e seus Chefes chama-se, por con
venção, amisade aquillo que vulgarmente se ·chama in
teresse. Mas compensaria a conservação d'essa amisade 
as complicações em que nos iriamos involver e os sacri
ficios a que seriamos obrigados? Hum traria outro, por
que abyssits abyssuni invocat ... - O projecto Argentino 
concede ao Brasil o mesmo auxilio ... ,de modo que haja 
sempre r~ciprocidade na alliança. - Não ha nem pode, 
haver reciprocidade alguma. A Soberania e independen
cia do Imperio somente poderiam ser comprometidas por 
ataques de Nações muito poderásas, como serião os Es
tados Unidos, 'a França e a Inglaterra, e se não nos pu
dessemos defender de nada nos servirão os auxilios da 
Confederação e do Estado Oriental, que mal podem 
comsigo. Nem se póde recear que aquella independencia 
e Soberania corra perigo algum. Quanto à integridade 
tambem não póde haver reciprocidade. Primeiramente o 
nosso Direito Publico Constitucional hé inteiramente di
verso do Argentino. Não temos Provincias federadas 
com mais ou menos pretenções a Estados. A nossa or
ganisação parte da base da unidade corlstitucional. A 
tentativa contra a integridade do Imperio hé questão in
terna, e hé pelas nossas Leis méramente huma rebellião. 
Seria impossivel ou inutil o auxilio pactuado em nosso 
favôr em relação a quasi todas as longiquas Provincias 
d'este vastissimo Imperio. Nenhum Governo entre nós 
se exporia à impopularidade que teria de resultar da cha
mada de forças extrangeiras para accomodar dissenções 
intestinas. Similhante estipulação seria considerada como 
offensa à nossa população. O que a attenua, pelo que 
respeita a Confederação ·Argentina, hé o ser Buenos Ay
res considerada geral e vulgarmente como Estado inde-



h VIDA DO VISCONDE DO URUGUAI 587 

pendente, o que dá ao negocio huma côr internacional. 
Não se dará ella a nosso respeito. Quando houvesse re
ciprocidade não deveria ser acceita. - Nenhuma impor
tancia damos ao convite e adhesão ( quando se verifique) 
<lo Paraguay, 01ili e Bolivia n'essas questões. Será mais 
papel escritpto, ou o que /zé peior se'rião outras tantas 
pe11ósas obrigações, sem equivalen.tcs reaes. Todo o ne
gocio reduz-se: A incorporar Buenos Ayres à Confede
ração. A obter para isso elo Brasil os meios que faltão 
a esta. A segurar-se contra qualquer nova separação quer 
de Buenos Ayres, quer ele outra Provinda. São inte
resses argentinos, que só eventual e remotamente podem 
ligar-se a interexes essencíács do Brasil. Tudo mais são 
enfeites, estipulações estereis, que nenhuma vantagem po
dem trazer-nos, e que nenhum effeito hão de ter. . . -
A repulsa do projeto Argentino terá porem de collo
car-nos em difficil posição no Sul do Imperio, se, por 
clla, perdermos, como hé de preszmtir, senão a alliança, 
a boa vontade do General Urqui.za. Ajudou-nos nas nos
sas ultimas questões com o Paraguay, e portanto o Bra
sil será acoimado de egoísta e ingrato. Mas quão dife
rente hé o auxilio que agora se nos pede d'aquelle que 
então se nos prestou, e quão diverso são os casos! ... 
- As rasões que temos para e.xcusar-nos de adherir ao 
projecto de"Tratado, são tão fortes, que hão de calar nos 
espiritos desapaixonados, sendo expostas com franqueza, 
e habilidade." ( 12) 

Paranhos intercala então os seguintes períodos sô
bre a sua missão ao Paraguai, em 1858, da qual resultou 
a convenção de 12 de fevereiro de 1858 : "Quaes as con
dições que exigia o Governo Argentino para entrar com
nosco em uma alliança de guerra contra a Republica do 
Paraguay, quando ha pouco este Estado desconhecia o 
nosso direito? Entendia então, e com razões muito atten
diveis, que a guerra seria impopular na Confederação; 
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se tivesse somente por objetivo o livre uso da navegação. 
Este interesse, aliás muit'b importante para a Republica 
Argentina, sob mais de um ponto de vista, não era bas
tante, aos olhos do seo Governo, para justificar uma al
liança de guerra. Exigia elle que tomassemos a peito a 
sua questão de limites com a Republica do Paraguai, 
isto é, que esta questão fosse um dos empenhos da alliança 
e um dos fins da guerra. A alliança de gúerra que hoje 
se propõe ao Brasil, poderemos nós dizer com mais ra
zão, seria muito impopular entre nós porque os seos in
teresses actuaes e imediatos são todos Argentinos. O 
Governo Imperial, que não vio uma prova de má vontade 
11aquella recusa da Confederação, tem direito a que suas 
intenções sejã'o· agora apreciadas com o mesmo sangue 
frio e benevolencia, tanto mais quando trata-se de um 
convite muito mais oneroso. . . - O General Urquiza 
pode, apezar de tudo, receber com profundo desagradn 
a nossa recusa, mas tambem é certo que ha de influir 
fortemente no seo animo o temor de que nos liguemos 
a Buenos Ayres, e que o nosso apoio moral lhe tem sido 
e lhe pode ser muito util." · 

Terminavam ós dois pl~nipotenciários o ofício, pe
dindo ao Ministro que lhes desse ordens "positivas e cir
cunstanciadas", nas instruções a serem expedidas. Essas 
instruções foram enviadas pelo Visconde de Maranguape, 
no dia 8 de dezembro de 1858, depois de se entender di
retamente com os Plenipotenciários Oriental e Argen
tino. Com relação as propostas de Lamas, achava-se Ma
ranguape de inteiro acôrdo com a opinião dos Plenipo
tenciários Brasileiros que concluíram pela aceitação dos 
cinco artigos apresentados diretamente ao Ministro, com 
as modificações sugeridas. Porém, quanto à questão da 
incorporação de Buenos Aires à Confederação, o pensa
mento de Maranguape divergia completamente, pois con
siderava um interêsse· brasileiro a vitória de Urquiza, 
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uruco aliado, segundo o Ministro, com quem poderia o 
Império contar. 

Dias depois, 12 de dezembro, caía o Ministério e Ma
rangu'ape era substituído pelo .próprio Paranhos. Houve 
então a apresentação de novo projeto. O Visconde de 
Abaeté, presidente do Conselho, estivera, em 1856, em 
Entre Rios, de onde voltara inteiramente favorável a 
Urquiza. O seu pensamento, portanto, devia ser mais 
ou menos. ·o mesmo de Maranguape, tanto que, em 26 
de dezembro, quando se reiniciaram as negociações, êle es
crevia particularmente ao Visconde do Uruguai: " ... dese
jarei sinceramente que com a apresentação do novo pro-

• jecto, ou mesmo na conferencia não surjão clifiiculda
des." Depois de mais duas conferências, nos dias 28 e 2'.) 
de dezembro, assinaram os quatro plcnip0tcnciários o 
tratado a 2 de janeiro de 1859. 

O tratado, porém, não seria ratificado. Ainda cm 
1859, a situação de Urquiza modificar-se-ia bastante 
com a vitória de Cepeda. Já não mais lhe interessava o 
tratado de 2 de janeiro, no qual não conseguira o prin
cipal .. A República Oriental, por sua vez, desde que 
Urquiza não o ratificou, também não o ratificaria. 
Mas cfas declarações de Maranguape e Paranhos, das 
propostas de Lamas e Pefià e da opinião do Visconde elo 
Un1guai sôbre as mesmas propostas, já se desvenda per
feitamente o futuro e verifica-se que não existiam in
cógnitas senão para aquêles que não queriam ver. O Im
pério se encontrava entre dois fogos: os bla11cos, no Uru
guai, e Lopez, no Paraguai. Era natural a aliança elos 
dois, com o mesmo objetivo. Urquiza, até então, pro
curara ser agradável ao Império na esperança de uma 
aliança contra Buenos Aires. Em troca dos seus bons 
ofícios, na convenção de fe\·ereiro ele 1858, queria em 
fins dêste mesmo ano, aquela aliança e um empréstimo 
de um milhão de pesos fortes. O Paraguai continuava 
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a se armar. Urquiza, vitorioso em Cepeda, afastou-se 
definitivamente do Brasil. Mas, pouco depois, Buenos 
Aires se insurgia, e, em Pavon, o vitorioso é o General 
IVlitre. A neutralidade do Império, na questão entre 
Urquiza e Buenos Aires, levou-o naturalmente à aliança 
com Buenos Aires e com os colorados que esperavam im
pacientes o momento de voltar ao poder. 

4 

Mais uma vez em 1859, Uruguai recusou a presi
dência do conselho, pois continuava no firme propósito 
de abandonar para sempre a política. Não era, porém. 
tão fácil se abandonar então uma senhora tão importante, 
cortejada por cavaleiros tão combativos. A presidência 
<lo conselho êle pôde evitar. O Imperador compreendia 
o seu desejo. Mas os inimigos do Senhor Paulino não se 
esqueciam de que, no Visconde do Uruguai, encontrariam 
aquela sombra do passado. 

No Senado, agora, as opiniões do Visconde, sôbre 
política externa, são citadas como or,áculos. Sousa Franco, 
seu inimigo irreconciliável, Pretendeu um dia se insur
gir contra isso, mas seu protesto só serviu para demons
trar quanto eram respeitadas as opiniões de Uruguai e 
Itaborai, nas questões diplomáticas e de finanças. Se
gundo Sousa Franco, o Ministro da Fazenda, que era 
então Torres Homem, dizia: "Não posso porque é con
trario a opinião do Sr. Visconde de Itaboray." Enquanto 
o Ministro dos Negócios Estrangeiros, que era Paranhos, 
afirmava: "Não o posso, porque não pensa assim o 
Sr. Visconde do Uruguay." Os discursos do Visconde 
do Uruguai continuam ainda a despertar a atenção, como 
antigamente. Pouca vêzes subia à tribuna, porém o su
ficiente para reviver o ódio de seus inimigos e a ami
zade e o apoio dos amigos. Nas sessões de 57 e 58, no 
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Senado, entre as questões d_ebaticlas, a do quase rompi
mento com o Paraguai, deu lugar a uma longa discussão, 
na qual o Senador João Antonio de Miranda, pelo :Mato 
Grosso, profetizou, guiado pelas palavras de Uruguai, a 
próxima guerra, com um êrro apenas de dois anos no 
seu cálculo fatal. Na sessão. de 6 de junho de 1857, o 
senador matogrossense, referindo-se aos negócios do Pa
raguai, repetia, e diz ser também a sua opinião, as pa
lavras de Paulino, no relatório de 1853: "Somente 
a _guerra poderia, não desatar, mas evitar essas. dificul
dades." No dia seguinte, o Visconde elo Uruguai escla
recia o seu pensamento, ao escrever aquelas palavras, em 
outra época um pouco diferente, e acrescentava que não 
perdera ainda as esperanças de um acôrdo satisfatório, 
"independentemente do recurso às armas, principalmente 
se estivermos com firmeza preparados para fazer valer 
o nosso direito quando elle não for reconhecido." "E, 
ao caso presente, - continuava Uruguai - tem toda a 
aplicação o principio de que na paz cumpre preparar a 
guerra. Nas questões que se levantam entre as nações 
um dos elementos indispensaveis para a sua solução. 
além da justiça, é a convitção que tem a parte contra
tante de pocller fazer efetivo o seu direito pelas armas, 
quando forem infrutiferos os meios para realizar. Con
vem que não sejam perdidas as lições de experiencia, 
que se tenha sempre em.vista na presepte questão o modo 
por que a Republica do Paraguái tem procedido conosto." 
Depois de fazer um histórico das relações entre os dois 
países, êle dizia estar informado "de que o governo pa
raguaio tem feito consideraveis acquizições de munições, 
de barcos a vapor e de officiais para disciplinarem suas 
tropas." E indagava: "Qual o fim de tudo isto se as di
ficuldades. . . estão sanadas?" 

Era, portanto, sua opinião que o Paraguai se ar
mava contra o Brasil, e a êsse respeito, desde 1856, es-
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crevera oficialmente a Paranhos, depois de lhe ter Cal
derón de la Barca revelado certas propbstas de Solano 
Lopez. Para o Visconde do Uruguai era indispensável 
que o Império também se preparasse para esperar o ini
migo. "A Provinda de Mato Grosso - dizia êle -
requer ... uma atenção esptcialissima ... - O que é·in
dispensavel em Mato Grosso são bons oficiais, uma bôa 
direção militar. Para este fim, é o presidente que se 
acha hoje em Mato Grosso (Leverger) o homem mais 
habilitado; não ha talvês quem conheça melhor as fron
teiras da província e seus recursos, quem tenha mais zelo 
em aproveitá-los, mas é preciso que se lhe forneçam os 
meios, e é de crer que o Governo não se descuidará disso." 

No ano de 1858, pela última vez, êle falará no Se
nado sôbre as questões com o Paraguai. A Convenção 
de 12 de fevereiro, conseguida por Paranhos, adiara a 
solução daquelas questões e servira para iludir ainda mais 
os pacifistas <lo Senado que passaram a considerar o Vis
conde do Uru~uai e o Senador Miranda como dois lou
cos visionários. Na sessão de 28 de maio de 1858, de
pois de examinar ràpidamente os têrmos da convenção 
e de fazer justiça ao negociador que "obteve tudo quantq 
era possível obter-se pacificamente", dizia o Visconde do 
Uruguai: " ... conseguimos o fim principal que o go
verno se propuzera, e que era sair das dificuldades atuais 
pacificamente, mas creio que bastantes dificuldades f_i
caram adiadas para o futuro ... - Por isso eu deseja
ria que o Governo não dormisse à sombra dos louros da 
sua vitória~ desejaria que se compenetrasse bem de que 
as dificuldades não estão sanadas, estão adiadas somente."· 

Aimla na sessão de 1858, as palavras e opiniões do 
Visconde do Uruguai iam ser citadas e comentadas, na 
discussão havida entre os senadores Miranda e D. Ma
nuel. Na sessão de 5 de junho, quando Miranda falava, 
D. Manuel o interrompeu dizendo: "O que V. Exa. que-
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ria era a guerra." Miranda lhe respondeu: "Não digo que 
queria a guerra, mas digo que, depois dos imensos sa
cri ficios por que passamos, podiamas ter conseguido 
mais vantagens." D. Manuel, em outro aparte, replicou: 
"O Sr. Visconde do Uruguay disse o contrário." Mi
randa, então, determinando o que, na verdade, dissera 
Uruguai, lembrou as palavras dêste: "as dificuldades 
que temos com o. Paraguái não se resolverão senão por 
meio das armas." D. Manuel: "Disse uma proposição 
inexata. " - Miranda: "Não disse. " - D. Manuel; 
"Disse." Dois dias depois, o senador pelo Rio Grande 
do Norte, querendo demonstrar a inexatidão das pala
vras do seu inimigo, quando era ainda o Senhor Paulinó, 
dizia ao Senado: "O nobre senador por Mato-Grosso está 
tão convencido de que só a guerra póde terminar as nos
sas negociações com o Paraguái, que se não esqueceu 
de repetir ·as palavras proferidas pelo Sr. Visc·onde do 
Uruguai na sessão do ano passado, se me não falta a 
memória. Disse então o Sr. Visconde que as di ficulda
des das nossas 1•elações com o Paraguái, só se cortavam 
com a espada. Mas na sessão atual não repetiu ele as 
mesmas palavras, quando resumidamente falou sobre a 
convenção ultima. A experiência ha de mostrar que as 
dificuldades se podem vencer fem o recurso da espada ... 
- M'as o nobre senador por Mato-Grosso, apenas o 
Sr. Visconde dct Uruguay usou das expressões que ha 
pouco referi, tirou a espada e jurou que nunca mais a 
meteria na bainha (riso) enquanto se não fizesse a guerra 
ao Paraguái." Miranda, precisando a época, diz-lhe: 
"Daqui a quatro anos." D. Manuel: "Daqui a quatro 
anos espero em Deus que o tratado de limites se con
clua em paz. O nobre senador seguindo o exemplo de 
Catão, que não entrava no senado romano -sem proferir 
as palavras - defenda est Carthago, - apenas entra no 
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senado brasileiro profere as seguintes expressões : dc
lendus est Paraguyus." 

Os quatro anos do senador .11\atogrossense seriam 
seis : seis anos e poucos meses depois desta sessão de 7 
de junho de 1858, o vapor brasileiro "Marquês de Olinda", 
em novembro de 1864-, seric1 aprisionado pelos para
guaios e o presidente da Província de Mato-Grosso, Car-· 
neiro de Campos, que se encontrava a bordo, seguia para 
o seu martírio. 

5 

Em 1841, naquele mesmo casarão velho, transfor
mado em Senado, um ministro de trinta e quatro anos 
de idade, enfrentara uma ilustrada e considerável opo
sição, defendendo e fazendo passar a reforma do código 
do processo que "manterá a solidez do Império." Em 
1858, aos cinqüenta anos de idade, aquêle mesmo mi
nistro, como senador, entra, mais uma vez, na discussão 
da terceira ou quarta tentativa que se fazia para a mo
dificação da Lei de 3 de dezembro. Agora quem pre
tende reformá-la é Francisco Diogo de Vasconcelos, Mi
nistro da Justiça, amigo do Visc·onde do Uruguai e que, 
para a reforma, não só solicitara vários livros empres
tados do Visconde, como, também, lhe pedira a opinião. 
Uruguai, em carta, manifestou-se contrário ao projeto e, 
uma vez apresentado pelo ministro, êle se opõe, rendendo, 
ao mesmo tempo, um preito de gratidão e saudades ao seu 
amigo e mestre: Bernardo Pereira de Vasconcelos. 

"Creia o nobre ministro - dizia Uruguai, na ses
são de 27 de julho de 1858 - que sinto não lhe poder 
dar o meu apoio. . . - Sinto po-rque tenho com o no
bre ministro antigas relações ele amizade. . . Sinto-o tam
bém, porque o nobre ministro é irmão de um homem que 
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em 1840, 1841 e 1842, quando fui ministro ..da justiça, 
prestou-me aqui, com o apoio de si.ta poderosa inteligên
cia e palavra, um auxilio valiosíssimo, um auxilio sin
cero; leal e honroso; honroso para mim, senhores, que 
reputo esse apoio, essa aprovação de uma alta inteligên
cia, uma recordação gloriosa, se alguma posso ter eu 
em minha vida publica. - Mas o nobre ministro faz 
parte de um ministerio cuja marcha eu considero pre
judicial ao país ... Não posso separar o nobre ministro 
ele seus colégas, e nem o nobre ministro consentiria em 
semelhante separação ... - O que eu nfio quero, digo 
mal, o que eu não desejo, Sr. Presidente, é que o pro
jéto cio nobre ministro passe, considerado e interpretado, 
como uma cqndenação do pensamento, do sistema, da or
ganização da lei de 3 de Dezembro de 1841 ... Não de
sejo que o projéto passe ou seja interpretado assim, por
que rr.eus amigos defenderam aquela lei, porque eu a de
fendi debaixo dos auspicios de seu autor, um dos mais 
ilustres varões que este Império tem produzido. . . -
Não quero que passando assim o projéto, com ar de sen
tença condenatória, possa ofender injustamente a memo
ria de um homem que me honrou com a sua amizade, e 
que foi meu mestre nos primeiros passos que dei na vida 
pública." 

Não foi somente em defesa da lei de 3 de dezembro 
que Uruguai subiu à tribuna do Senado, na sessão de 
1858, mas para apontar também o perigo que a política 
financeira do Ministro da Fazenda, podia trazer consigo. 
Sôbre esta política de inflação, provocada com a autori
zação concedida a meia dúzia ele; bancos para emitir moe
da papel, Uruguai, dize11do não ser economista nem fi
nanceiro, fazia estas duas perguntas a Sousa Franco: 
"Quem ha de ampliar ou restringir a circulação, segundo 
as circunstáncias do momento? Serão todos os bancos 
que o nobre ministro julga convenientes para o desenvol-
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vimento do crédito que o poderão fazer ao mesmo tempo, 
e desencontradamente?" E, em seguida, fazia as seguin
tes ponderações: "O nobre ministro da fazenda tem por 
fim dar grande desenvolvimento ao crédito e às transa
ções, mas tudo isso tem uma base que não se deve ex
ceder, que é a nossa produção. O nobre ministro crêa 
bancos, desenvolve o crédito, aumenta o papel; mas por 
ventura o nobre ministro póde aumentar a nossa produ
ção agrícola, unica base de nossa riqueza?... - Não 
somos uma nação manufatureira, ou comerciante. Toda a 
nossa produção e, portanto, toda a nossa riqueza é exclu
sivamente agrícola. E' com esta produção que pagamos 
aquillo que importamos. E' ela que alimenta as nossas 
trasações, e que produz a. nossa renda. Se a nossa pro
dução diminuir, ha de diminuir a nossa exportação. Se 
diminuir a exportação, a importação ha de diminuir 
também~ porque elas tendem a equilibrar-se ... - O re
sultado de tudo isso será a diminuição da massa das 
transações. Ora, se em semelhante estado de cousas, 
que póde vir mais ou menos lentamente, encontrar mon
tado um sistêma de crédito exagerado, e uma grande 
massa em circulação, há de depreciá-lo ainda mais, e 
achar-nos-emos novamente a braços com as dificuldades 
com que inutilmente lutamos em outras épocas, e que 
tom tanto sacrifício começámos a vencer." 

Em dezembro de 1858, Sousa Franco deixava o mi
nistério, mas, na seguinte sessão, de 1859, não se esque
cendo das críticas do seu inimigo à política financeira que 
inaugurara, em represália, ataca-o fortemente. Para êle, 
na missão d.o Oiapoque, o direito do Brasil fôra desastra
damente defendido pelo Plenipotenciário Brasileiro, e, 
buscando os seus argumentos em uma memória que tra'
tara a esmo da questão, elaborada por inimigo pessoal do 
Visconde do Uruguai, com o intuito de agredi-lo, Sousa 
Franco tenta demonstrar os erros do Plenipotenciário 
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Brasileiro que, segundo o orador, com relação à política 
externa, tudo cedia, para poder fazer com que dominasse 
a oligarquia da qual era chefe. O Visconde do Uruguai 
que, por duas vêzes, recusara a presidência do conselho, de 
onde poderia ter dominado, _com mais facilidade, se êste 
fôsse o seu objetivo político, defende-se historiando a ques
tão de limites com a França e o desenvolvimento que as ne
gociações tiveram, demonstrando que a questão fôra en
caminhada pelos acontecimentos que forçaram o Brasil 
a aceitar o acôrdo proposto por Guizot, acôrdo êste aceito 
pelo Visconde de Sepetiba e que era então político acei
tar. Depois cle repelir certas expressões de Sousa Franco 
e relembrar o discurso que, na sessão anterior fizera, co
locando-se na oposição, termina indagando: ''Diga-me 
o nobre senador: que é feito desse balão de vento e 
de orgulho que o nobre senador aqui nos mostrava exta
siado? Em que regiões paira, em que latitude se per
deu? Nele iam o crédito, avultados aumentos de renda, 
saldos enormíssimos; em uma palavra, uma inaudita pros
peridade! Será esse que ai jaz na praça, furado e per
dido?" 

6 

Em 1857, incumbido pelo Marquês de Olinda, ela
borou o Visconde do Uruguai um estudo sôbre a orga
nização provincial e daí passou ao do direito administra
tivo brasileiro. Ainda que de 25 páginas apenas, o es
tudo que remeteu a Olinda, sôbre a criação de certos 
órgãos administrativos, juntos aos presidentes das pro
víncias, que os orientassem na administração dos servi
ços, é interessante e com idéias novas, principalmente 
para uma época que só se compreendiam as organizações 
políticas e nunca organizações puramente técnicas e ad
ministrativas. Mas não é tanto pelo que escreveu, 
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como pelas conseqüências que aquelas 25 paginas tive
ram em sua vida, que o trabalho sôbre as organizações 
provinciais interessa, pois o Visconde do Uruguai não 
se contentou com o seu trabalho e empreendeu então um 
estudo mais vasto sôbre a organização aqministrativa do 
Império, que modificaria completamente a sua vida. 

:tlle pretendera, até 1857, escrever as suas memórias. 
ou ao menos escrever sôbre certos fatos que presenciara; 
porém, como autor que fôra, não se sentia à vontade 
para tratar de certas questões e de fazer a indispensá
vel crítica. O Marquês de Olinda, com aquela incum
hência, dera, sem querer. uma orientação aos seus estu
dos. "Comecei a reunir e a pôr em ordem - escrevia 
Uruguai, sôbre esta passagem de sua vida: - numerosos 
documentos, e correspondência mesmo particular que 
possuo. (dá muita luz sôbre os fatos) com o fim de es
crever umas Tv[emórias sobre a nossa política exterior, 
especialmente elos tempos em que tive a honra ele diri
gir a Repartição dos Negocios Extrangeiros. Encontrei, 
porém, dificuldades que me foram inclinando a adiar 
esse projeto. A his.tória de tais acontecimentos escrita· 
Pºõ quem foi neles, ha IX)ttco tempo, tambem ator, e te~e 
nas mãos o fio dos segredO>i da época, póde fazer al
gum mal, quando os fatos não manifestaram ainda todas 
as consequencias que os pejam. Repugna vá além disso, 
entrar em certas apreciações, as quais poderiam talvez 
molestar pessoas, às quais consagrei e consagro respeito 
e afeição, e que mui bons- serviços tem prestado ao país. 
Achava-me eu entregue a essa perplexidade quando o hon
rado Marquez cLe Olin1cla, então Presidente elo Conselho 
de Ministros, me encarregou ela solução ele alguns quesi
tO!i relativos à nossa organização administrativa." 

Assim, deixando de lado os do.cumentos que já ha
via ordenado para as suas memorias, inicion o Visconde 
do Uruguai outro trabalho que não consistia apenas em 
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escrever, mas, também, em compilar os elementos, fixar 
os assuntos, consultar e comparar a legislação e os au
tores estrangeiros. Tudo isso lhe tomaria o tempo e trans
f armaria completamente a sua viela. A política, em 1859, 
já estava inteiramente abandonada: "Eu por aqui - es
crevia êle a Saraiva - vou vivendo muito tranquillo e 
satisfeito com a resolução que tomei de reconcentrar-me 
na sociedade de minha familia, ele poucos arrl'igos e d<' 
meus livros, os quáes nunca me incomodaram o espírito.,. 

Do político, o Visconde do Uruguai, portanto, nada 
mais tem. A discussão com Sousa Franco já se limita 
a um passado que não mais v~ltará. O próprio ambiente 
em que vive é mais calmo e sossegado. E, para que :: 
transformação fôsse a mais completa, ainda em 1859, 
nasceu a sua última filha. Paulir1a chamou-se esta 1111~

ninal que seria. na velhice do Visconde do Uruguai, a sua 
maior alegria e que o iria fazer esquecer completamente 
do que fôra. Ma;;, o seu amigo Mont'Alegre, o ex-regente 
Costa Carvalho, da sua fazenda em São Paulo, felicitan
do-o pelo nascimento da menina, escrevia talvez com 
um pouco de inveja: "Tenha V. Exa. ao menos esse di
vertiniento no meio da insipidez em que ahi se vive." (13) 



CAPÍTULO XXIII 

O FIM 

1 

A ação fôra a verdadeira fonte de prestígio de Pau
lino, durante cêrca de trinta anos. Todos se movimen
taram à sua passagem: amigos e inimigos o seguiram sem 
querer, aplaudindo ou hostilizando, mas sempre falando 
do que o Senhor Paulino fêz, do que deixou de fazer, 
ou, ainda, do que pretendia fazer. Agora, afastando-se 
da política, abandonado, portanto, o campo principal de 
sua ação, o seu prestígio, em conseqüência, devia ir de
saparecendo aos poucos, até se extinguir completamente. 
Mas o contrário sucedeu; o prestígio que desfrutara o 
Senhor Paulino, o Visconde do Uruguai terá até o fim 
de sua vida. Apenas abandona a ação e procura nas car
tas particulares que escreve agora, com mais freqüência, 
manter o prestígio de antigo chefe. 

Do Rio da Prata, continua a receber notícias. De 
Angelis ainda lhe escreve como em 1854, com franqueza 
~ amizade. Mesmo depois de nomeado cônsul na Con
federação Argentina, pretendia de Angelis deixar o Rio 
da Prata e transferir-se para o Rio de Janeiro. "J'ai 
un petit espoir - dizia êle, em carta de 15 de julho de 
1858 - de sortir de ce pandemonium, et de passer à Rio." 
Não conseguiria, porém, realizar êste desejo, pois, me
nos de um ano depois, morria, talvez, pouco depois de 
ler a última carta que lhe escreveu o Visconde do Uru
guai. O ministro da Confederação Argentina, D. Luiz 
de la Pefia, de volta ao seu país, escrevia também fre-
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qüentemente, mas não substitui, em absoluto, de Ange
lis. :8ste escrevia sôbre tudo sem a menor cerimônia. 
Pena é mais oficialmente que se corresponde com o Vis
conde do Uruguai; apenas um pouco menos reservado 
quando se referia à maçonaria. Reconduzido ao minis
tério, depois de sua missão ao Brasil, D. Luiz de la 
Pefia escrevia, de Paraná, em 23 de março de 1859, ao 
Visconde do Uruguai: "Desde el l.º Corriente entré al 
ejercicio de las funciones de Ministro de Relac.es Ext.e•. 
Isto solo vale para que V. E. disponga de mi, como un 
Colaborador al pensamiento que inició em 1852, cuando 
me escitaba á fundar el verdaáeii-o Americanismo. AI 
separarse V. E. dei Ministerio, para verificar su viaje á 
Europa, lamenté ese acontecimiento, como una verda
dera perdida, para la idea. Despues que he tenido la 
satisfaccion de conocer personalmente á V. E. mi ideas 
se han confirmado mas, y mas, á ese respecto." 

As cartas do Rio da Prata, porém, diminuem; agora 
é da Europa a parte principal da correspondência do 
Visconde do Uru8;ttai. Lôbo de Moura, diplomata por
tuguês, que devia ter sido seu amigo de longos anos, es
creve-lhe de S. Petersburgo. E' o único dos seus ami
gos que o trata ainda na' segunda pessoa do singular e 
por Paulino. De Londres, Carvalho Moreira, amizade 
antiga e sincera, corresponde-se com freqüência com 
Uruguai. São notícias de um filho do Visconde que se 
achava em Londres que envia; são informações sôbre 
livros onde se encontrassem descritas as instituições in
glêsas, e, principalmente, são detalhes, às vêzes, confi
denciais, da missão que desempenhou em Roma e que 
tantos aborrecimentos lhe trouxera. Sôbre os livros que 
Uruguai pretendia, dizia Carvalho Moreira, com muita 
precisão: "Ha por aqui alguma dificuldade em achar 
bons expositores, e sobre tudo resumidos, da adminis
tração do paiz em geral. A Inglaterra, como V. Exa. 
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sabe, não he o paiz dos ''Tratadistas". Isso he facil 
na França, onde todos os ramos das sciencias são por 
assim dizer manipulados e digeridos nos Tratados, e 
Compendias. Demais .a Inglaterra, em todos os ramos 
da sua administração, monstruosa e anomala desde os 
seos passados tempos, tem sido submetida a reformas 
parciaes, lentas e occasionaes. De sorte que tudo que 
actualmente existe tem sido feito a retalhos. D'ahi a 
difficuldade dos tratados e digestos. O self government 
Inglez he por assim dizer mais in:imamente entendido, 
que explicado - o povo, os homens politicos o com
prehendem praticamente sem a lição dos sabias. Isto 
he assim. isto he uma peculiaridade deste extraordi
nario e singular paiz." No entanto, o assunto que mais 
interessa o 1\-Iinistro Brasileiro em Londres, não se re
laciona com o extraordinário país em que vivia com 
prazer e gozava de verdadeiro prelitígio. A sua missão 
junto à Santa Sé é agora o têma principal de suas car
tas, pois. - parece - o negociador e .o min.istro ( Ma
ranguape) acabaram incompatibilizados. E' com Uru
guai que Carvalho Moreira se abre, contando-lhe todos 
os embaraços que encontrara, nascidos da própria inde
cisão do Govêrno Imperial : " ... mas se e.u for repri-
1-nendé, - dizia êle - não sei o que farei. Não estou 
a isso accostumado, talvez qieeira formalmente justificar
me. Vererr:os." 

Outro diplomata brasileiro que se corresponde com 
o Visconde do Uruguai, é Joaquim Caetano da Silva, 
ministro na Holanda. As suas cartas, porém, são mais 
de um estudioso e erudito do que de diplomata, ou de 
político. O que lhe interessa no momento é a resposta 
que pretende dar ao célebre geógrafo francês D'Avezac, 
sôbre o limite do Oiapoque. De Haia, em 6 de outubro 
de 1857, êle avisa ao Visconde: "O muito respeito e 
muita gratidão que a V. Ex. tributo, movem-me a co-
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municar a V. Ex. que. havendo eu participado ao Go
verno Imperial, na conformidade elo conselho com qw~ 
V. Ex. me favorecera, a leitura que o Snr. D'Avezac 
fizera na Sociedade ele Geographia de Paris do seo Pa
recer sobre o 1.0 volume da Historia Geral do Brasil dn 
Snr. Varnhagen - S. Exa. o Snr. Ministro do Imperio, 
em Despacho Reservado de 4 Agosto, foi servido auto
rizar-me para ler na mesma Sociedade huma refutação 
daquelle Parecer, na parte que• se refere aos limites do 
lmperio com a Guiana Franceza." Em 6 de Fevereiro 
ele 1859, já em Paris, onde ia iniciar a leitura de sua 
resposta a D'Avezac, êle acrescenta: '' Abstive-me da re
messa do Parecer cio Snr. D' A vezac, porque elle assim 
111'0 pedio, desejoso ele fazella elle mesmo; o que prati
cou por intermediei ela Legação Imperial em Paris. Hon
tem pedi dia para a minha leitura na Sociedade Geogra
phica de Paris; e, apezar de estarem inscritos huns cinco 
leitores para a proxima sessão de 19 do corrente, espero 
que nesse mesmo dia me chegue a minha vez.'' Caetano 
da Silva leu, então, parte apenas da sua notável obra 
sôbre o Oiapoque, conseguindo um verdadeiro sucesso. 
Era, porém, de uma modestia igual à sua erudição e, as
sim, em vêz de falar de si, da sua obra e do seü sucesso, 
refere-se a um amigo comum: "Brilhante figura tem feito 

·em Paris o Snr. Varnhagen." 
De Paris, vários amigos escrevem freqüentemente 

ao Visconde do Uruguai. O secretário das conferência,, 
de Mofras, mantém, por algum tempo, nma correspon
dência regular. Enviando a Butenval, alguns exempla
res da public,\ção feita dos protocolos de Paris, Uruguay 
tem as seguintes palavras sôbre a França: "J e conserve 
un bien cloux souvenir de ce beau pays de France, oú 
le sort m'a fait naitre, et qu'il ne m'a permis de connai
tre qu'à ]'age de 48 ans." Isidore Geoffroy Saint-Hilaire, 
Louis L'Hermenier e Ferdinand Dinis se carteiam com 
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o Visconde do Uruguai, principalmente o último que lhe 
escreve sôbre livros e escritores. Mas são as cartas de 
Behier e de Reybaud que mais interessam Uruguai, pois 
eram as duas pessoas que mais de perto vigiavam os seus 
dois filhos que ficaram na Europa estudando. São tam
bém as cartas mais íntimas. E, ainda que de política 
poúco tratassem, Reybaud, como jornalista que era, não 
pôde deixar de notar o seguinte: "]'ai vu que la guerre 
p,arlamentaire avait commencé chez vous: ce bon Pereira 
(Pereira da Silv.i.) est ici tout de flamme: je ne suis pas 
malheureusement en position de prendre parti comme 
lui. Qu'elles que soient mes sympathies personnelles, mes 
devoirs m'obligent à rester neutre et je me borne à don
ner les faits, en atténuant !e plus possible les vivacités 
d'une lutte clont !e bon sens ele l'Empereur devra bien
tôt amener la fin. Le gout de la conciliation est fort na
turel à ttn chef d'Empire et je comprends qu'on se laisse 
aller même à eles tentatives hazardeuses pour le satis
faire. Mais on ne saurait raisonnablement pousser les 
choses j,usqu'à l'extrême, et il serait absurde de s'exposer 
à tout brouiller pour vouloir trop concilier." Uruguai, 
resPondendo a este tópico da carta de Reybaud, diz-lhe : 
"La chaleur de notre ami Pereira da Silva se refroidit 
un peu devant les réalités. li y a des époques ou il n'y a 
que le mauvais, ou !e médiocre, de possible." 

Mas não era sàmente da Europa e do Rio da Prata, 
que vinham cartas de amigos. D. Antônio Viçoso, Bispo 
de Mariana, um velho amigo de outros tempos, volta a 
se corresponder com o ex-Presidente da Província do 
Rio de Janeiro, quando êle era reitor em Jacuecanga. 
Agora, em 1857, o velho Bispo se vê na necessidade de 
não cumprir uma ordem do Ministro da Justiça. Ao 
Visconde do Uruguai, conta todo o o~orrido para que 
julgasse se era possível obedecer a semelhante ordem: 
colar num canonicato vago um cônego que vivia na mais 
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sórdida depravação. A história do cônego nos seus rpais 
tristes detalhes, a ordem do ministro, a resposta do Bispo 
e a carta que escreveu ao Marquês de Olinda, tudo, 
enfim, que podia esclarecer aquêle gesto de revolta do 
Bispo de Mariana, foi remetido ao Visconde do Uru
guai. "Mas - dizia D . Viçoso - espero que Deos me 
dará o Dom de Fortaleza, como lhe peço. Sou creatura 
de V. Exa. e pela copia inclusa da que agora dirijo ao 
Sr. Marquez de Olinda verá a historia de tudo e as 
circumstancias em que me acho. Deos me valha. Quero 
que V. Exa. esteja ao facto de tudo." 

Ainda que afastado da política, em janeiro de 1859, 
foi Uruguai condecorado pelo Sultão da Turquia, com 
a grã-cruz de primeira classe da ordem de Medjedié, 
em virtude da conclusão do tratado de comércio entre o 
Brasil e a Sublime Porta. E o Imperador D. Pedro II, 
no dia 27 de julho do mesmo ano, lhe concedeu uma das 
maiores honras que então conferia, o colar da Ordem da 
Rosa: "Dom Pedro, por Graça de Deos, e Unanime Acla
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brasil, como Grão Mestre da Ordem da 
Rosa, Faço saber aos que esta Minha Carta virem, que 

Hei por bem nomear Gran Cruz effectivo da dita Or
dem o Conselheiro de Estado Visconde de Uruguay ... " 
Por baixo da rubrica elo Imperador, encontrava-se a as
sinatura do Ministro do Império: Sergio Teixeira de 
Macedo. Há trinta e um anos passados, julho de 1828, 
tanto o Conselheiro de Estado Visconde do Uruguai, 
quanto o Mihistro do Império Sérgio Teixeira de Ma
cedo, achavam-se juntos, encarcerados em Coimbra, 
como revolucionários, à espera de um modesto atestado 
que os restituisse à liberdade. 
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A duas importantes comissões, presidiu o Visconde 
do Uruguai: uma encarregada do exame da consolidac;ão 
das leis civis, feita pelo Bacharel Augusto Teixeira de 
Freitas, e outra incumbida do exame do projeto do Có
digo Militar, apresentado pelo auditor de guerra José 
Antônio Magalhães Castro. 

Desde 1855, contratara Teixeira de Freitas, com o 
Govêrno Imperial, a classificação e a consolidação das 
leis civis. A comissão, para examinar o trabalho de 
Teixeira de freitas, fpi nomeada em 9 de fevereiro de 
1858 e era composta de Uruguai, na presidência, do 
Conselheiro José Tomaz Nabuco de Araújo e do Bacha
r.el Caetano Alberto Soares. Findo o exap.1e dêste pri
meiro trabalho de classificação e consolidação, fêz Tei
xeira de Freitas novo contrato, ·em janeiro de 1859, par,1 
a elaboração do projeto do Código Civil do Império. 
Em fevereiro de 1864, foi Uruguai nomeado novamente 
presidente da comissão revisora do projeto apresentado 
por Teixeira de Freitas, fazendo parte desta nova co
missão, além do Conselheiro Nabuco e Caetano Alberto 
Soares, membros da anterior: José Mariani, Lourenço 
José Ribeiro, Francisco J.osé Furtado, Antônio Joaquim 
Ribas e Braz Florentino Henriques de Souza. Segundo 
Joaquim Nabuco, os trabalhos da comissão se iniciaram 
em abril de 1865, e devido a lentidão ela comissão e <l 

desencontro das opiniões que desgostaram Teixeira de 
Freitas, nada se fêz então; .nem o Conselheiro Nabuco 
de Araújo que entrara para o Ministério, na pasta da 
Justiça, pôde ''resolver a dificuldade" em que se encon
tl'ava · o ilustre autor do projeto, porque o Mh1istério já 
estava em crise, prestes a se dissolver. (1) 

O fim da comissão, ao• menos ostensivamente, foi 
outro. Se é fato, como Nabuco assevera, que os traba-
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lhos da comissão foram encetados em abril de 1865, êstes 
trabalhos duraram apenas quatro meses. E' verdade que, 
nesses quatro meses, foram examinados sàmente alguns 
artigos cio projeto, aliás coisa muito natural, pois a ma
téria era vastíssima e pela primeira vez organizada num 
corpo único. A demora no estudo e discussão justifica
vam-se pela própria criação ela comissão, porquanto, se 
não houvesse necessidade ele estudo e de discussão, des
necessária se tornaria a comissão. O govêrno podia, se 
assim entendesse, a,ceitar o projeto, sem submetê-lo à 
opinião de uma comissão. De uma publicação que apa
receu em 1865, verifica-se a extensão do trabalho em
preendido, encontrando-se ai os pareceres ele vários mem
bros da comissão e a réplica de Teixeira de Freitas ,1 

cada um dos pareceres. líá pareceres notáveis que o 
próprio Teixeira ele Freitas elogia e, algumas vêzes, 
toma em consideração o que nêl~s se propunha. Assim 
mesmo, se os trabalhos se iniciaram em abril de 1865, a 
discussão que houve não durou muito, pois os mesmos 
trabalhos foram suspensos por um aviso elo l\Iinistro ela 
Justiça, Nabuco ele Araújo, em 31 de agôsto de 1865, no 
c1ual se lê o seguinte: "O Governo Imperial attendendo 
que o projeto do Codigo ainda não está impresso, e não 
he passive! determinar o tempo em que será; que não 
he regular e util o exame da Commissão sem estar o 
mesmo projeto prompto e concluido; que entretanto 
e nas difficeis circunstancias em que está o paiz convem 
suspender as despesas publicas que não são essenciais: 
Ha por bem que fiquem suspensos os trabalhos e despe
sas da Commissão, a qual ~erá opportunamente convo
cada ... " (2) 

Assim a comissão foi nomeada em 29 de fevereiro 
de 1864 e em 31 de agôsto ele 1865 o projeto que ia ser 
objeto do exame ela comissão ainda não se encontrava 
impresso. Sem essa impressão, o Govêrno achava inútil 
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e irregular o exame da dOmissão. E, como, por economia, 
não era_ possível o Govêrno imprimir o projeto, concluiu 
pela suspensão dos trabalhos da comissão que, làgic:a
mente, não devia ter sido nomeada,. uma vez que, na 
data da criação da comissão, o projeto não estava im
presso e que, sem essa impressão, seria inútil e irregular 
o exame da comissão. Nem mesmo o gabinete, organi
zado por Olinda, em 12 de maio de 1865, no qual Nabuco 
de Araújo ocupou a pasta da Justiça, em 31 de agôsto 
de 1865,, quando os trabalhos da comissão foram sus
pensos, se encontrava em crise. Só um ano mais tarde, 
3 de agôsto de 1866, é que o Ministério Olinda será subs
tituído. (3) Braz Florentino, em 4 de maio de 1866 es
-crevia ao Visconde do Uruguai: "Vejo o que me diz 
V. Excia. acerca de nossa commissão ... - Não pode
mos contar senão com o mortuario, em q. V. Excia. bem 
previ o q. ella cahiria. ,, 

Entre a primeira comissão e a segunda, Teixeira de 
Freitas escreveu uma carta ao Visconde do Uruguai sô
bre o projeto, apresentado no· Senado por Pimenta 
Bueno, regulando a situação dos filhos dos estrangeiros 
nascidos no Brasil. Visava êsse projeto a solução de inú
meras questões suscitadas por vários países, principal
mente pela França. Em 1856, escrevendo a Paranhos, 
Uruguai expunha assim o principal motivo daquelas ques
tões: "Parece-me que toda a dificuldade provem da in
teligencia que damos ao Art.0 6.° da Constituiçmi, intel
ligencia que está em diametralº opposição com as Leis 
das Nações que mais frequentão o Brasil, e que produz 
verdadeiros absurdos. O filho do Francez nascido no 
Brasil hé reclamado por 2 Nações. Hé Francez segundo 
as Leis Francezas, e Brasileiro pelas Leis Brasileiras, 
sem ter vontade propria, e contra a vontade do Páe. O 
filho de Brasileiro nascido em França, durante a sua 
menoridade não hé Fran<:ez porque a,s Leis Francezas 
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não o reconhecem como tal, e não hé Brasileiro tam~ 
bem. O l.°

0

tem duas nacionalidades, o 2.0 nem huma. 
Impomos a nossa protecção, a nossa fiscalização, os nos
sos Tribunaes ao filho do Francez, occasionalmente 
nascido no Brasil, que se considera Francez e não quer 
ser Brasileiro. Negamos essa protecção ao filno do Bra
sileiro nascido em França, que não quer ser Francez, mas 
Brasileiro, que tem educação Brasileira, e inte!'esses 
Brasileiros. A separação da condição do filho menor da 
condição do Pae, hé que produz toda a confusão." 

O projeto de Pimenta Bueno era, justamente, no 
sentido de sanar essa discrepância. Teixeira de Freitas, 
porém, era inteiramente contrário ao projeto que repu
ta\·a inconstitucional. Uruguai, ao contrário, não o jul
gava inconstitucional, e dava o seu apoio ao projeto que 
ficara reduzido ao substitutivo apresentado por Muri
tiba. O parecer da comissão do Senado, composta de 
Uruguai, relator, e de Sapttcaí, esposava inteiramente o 
ponto de vista do projeto, pois julgava que se não de
via "separar a condição do filho da do pae que o ali
menta, que o veste, que o educa, e em tudo o governa, 
enquanto dura o pátrio poder." Inteiramente contrário. 
Teixeira de Freitas escrevia, em 17' de julho de 1860, ao 
Visconde do Uruguai: "Quando ett contava com V. Excia. 
para com o sett prestigio e com as suas reconhecidas lu
zes, sustentar meus trabalhos sobre o Codigo Civil, te
nho o infortunio de vêr que V. Excia. está prestando 
seu valioso apoio ao desastroso Projeto do Snr. Pimenta 
Bueno, que, a pretexto de regular effeitos da residen
cia, tende á nada mais do que reformar o Art. 6.º da 
Constituição do Imperio. Não é por este aspecto politico, 
e por outras considerações da mesma ordem, que eu 
ouso tomar parte n'esta questão, e tomo a liberdade de 
dirigir-me a V. Excia. E' tão somente por causa do 
Codigó Civil, por isso que, á entender-se que a nacio-· 
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nalidade é materia de legislação ordinaria, e elemento 
predominante na applicação cÍas leis civis, ficão perdi
dos todos os meus trabalhos, e mesmo serei obrigado á 
desistir da commissão que me foi encarregada, pois nada 
tenho á fazer com nacionalidade no Codigo Civil. Se 
V. Excia., por occasião de tratar-se ele materias de se
gunda ordem, como seja a de bens de defunctos e au
sentes, disse-me uma vez que era inutil mechêr n'essas 
cousas, já que se estava tratando de organisar o Codigo 
Civil; muito maior razão tem agora para por sua parte 
não consentir em que passe esse Projeto do Snr. Pi
menta Bueno. V. Excia. entende, que esse Projeto não é 
offensivo da Constituição. Pois bem, muito respeito as 
convicções de V. Excia., mas, se o Projecto, sem alte
rar a Constituição, tem por fim, como se diz, regular 
os effeitos da residencia, eleve convir V. Excia. que tal 
regulação pertence ao Codigo Civil. Peço tambem licença 
para lembrar á V. Excia. os fundamentos do parecêr 
da illustrada Comissão, que approvou a. Consolidação das 
Leis Civis, Commissão de que V. Excia. foi muito digno 
Presidente., N'esse luminoso parecêr, com referencia ú 
questão de que ora se trata, se disse que erão exactas as 
doutrinas por mim expendiclas em minha Introdução á 
respeito da nacionalidade, em suas relações com o puro 
Direito Civil. Ora sendo assirp, veja bem V. Excia., que 
o Projecto do Snr. Pimenta Bueno está em diametral 
opposição com essas doutrinas, já por V. Ex eia. appto
vadas. Tenha V. Excia. / a bondade de passar pelos 
olhos as folhas typographicas, que -desde já submetto á 
:;,.ia illustrada censura, sobretudo nas Natas aos Arts. 5, 
26, 27, 37, e 38, que tratão do assumpto; e então bem 
coinprehenderá o interesse que tomo, para que não se 
adaptem icleas que contrarião as bases de um bom Co
digo Civil. Se não me levar á mal, amanhã ou depois 
tambem off erecerei á V. Excia. duas folhas subse-
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quentes, onde especialmente se trata dos effeitos do do
micilio e da residencia, que é precisamente o que agora 
se quer regular. Reitero a estima e consideração com 
que sou ... Augusto Teixeira de Freitas.'' 

Dias depois era o Ministro dos Negócios Estrn.ngci
ros, Cansansão de Sinimbu, quem lhe esêrevia sôbre o 
assunto. Mas é o oposto da questão; não é a parte ju
rídica que o interessa, sim a política, ou seja a solução 
para o conflito. "O Sr. 1farquez de Olinda - escre
via o Minis~ro - combatendo na sessão de hontem o pro
jeto do Sr. Pimenta Bueno e minhas emendas pela 
offensa que elle julga fazer-se à Constituição, declarou 
no fim do seu discurso que no intuito de solver difficul
dades com as Legações estrangeiras elle não duvidaria 
votar por uma proposição em que fosse concedido aos 
Consules arrecadar e liquidar a herança de seus respecti
vos concidadãos ainda mesmo quando os interessados 
sendo menores fossem nascidos no Imperio. . . - Não 
seria conveniente á vista daquella concessão elo Mar
quez ... chegarmos a um accordo sobre aquella base of
ferecida, que é justamente o ponto que embaraçou a Con
venção Consular com a França? Para esse fim deseja
ria eu trocar com V. Exa. duas palavras, e por isso de
sejo saber se pode hir hoje ao Senado ... " 

3 

O Visconde do Uruguai envelhecera ràpidamente. 
Aos cinqüenta anos, tinha· a aparência de um septuagená
rio. Os cabelos, inteiramente brancos; os olhos amorte
cidos; o ~orpo encurvado, e as mãos trêmulas. Apenas. 
nas suas sobrancelhas arqueadas, no seu rosto quase 
sem rugas e na inteligência ainda vigorosa, reconhecia-se 
o antigo ministro de 41 e 50. A organização ad
ministrativa do país, de 1857 em diante, é o objetivo 
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principal dos seus estudos e trabalhos. De vez em quando, 
porém, um ou outro ministro lhe dava uma incumbência, 
particular ou oficialmente solicitada. Sousa Ramos, ami
go de longos anos, em princípios de 1862, pediu-lhe o 
parecer sôbre a reforma da lei da organização munici
pal, de l de outubro ele 1828, reforma essa projetada por 
Couto Ferraz. 

O livro que Uruguai acabara de escrever, achava-SI! 
no prelo e o seguimento dêsse seu trabalho, onde trata
ria da organização municipal, já, mais ou menos, deli
neado. A opinião a que êle. chegara era contrária à or
ganização existente e, como o projeto Couto Ferraz li
mitava-se a fazer pequenos retoques na lei, a resposta 
de Uruguai não foi favorável ao projeto: ·'Estou per
suadido - escrevia êle a Souza Ramos - de que os 
principáes defeitos da lei de 1.0 de Outubro de 1828, pro
vém das suas bases e systema que hé o antigo portuguez, 
e o francez modificado liberalmente, e que, conservado, 
quaesquer emendas que se lhe fação, não podem trazer 
senão melhoramentos de pouca importancia real e pra
tica. Entendo por exemplo: Que hé necessario começar 
por organizar a administração da Freguesia. Que os Ve
readores devem ser eleitos por Freguesias. Que em lugar 
de serem eleitos por todo o Municipio Vereadores que 
tratem collectiva e promíscuamente de todos os negocios, 
deve ~er eleito hum individuo designadamente para es
pecialmente occupar-se de cada hum dos ramos de admi
nistração a cargo elas municipalidades, formando todos 
reunidos a Corporação Municipal. Entendo que se deve 
definir minuciosamente, claramente, e o mais completa
mente possível o que hé municipal, e dar sobre os as
suntos d'essa natureza its Municipalidades a maior lar
gueza possível, afrouxando a demasiada centralização que 
hoje existe, reduzida a apertada tutela em que hoje vivem 
as Camaras àquelles actos que podem offender direitos, 



A VIDA DO vrsco.:-.DE DO URUGUAI 613 

ou obrigar as suas propriedades e rendas alem do qua
triennio, estabelecendo assim a autonomia municipal, 
tanto quanto póde existir sem of fender e embaraçar a 
administração Provincial e Geral. Creio que he indispen
savel dar maior acção e meios ás Camaras, extrema
mente peadas, e alliviar o Governo Geral e os Presiden
tes das Provincias das queixas e responsabilidades que 
sobre elles hoje recahem, pelo que deixão de fazer de 
bom, e pelo que fazem ele máo, as Camaras M unicipáes. 
Penso que a Capital do Imperio, e as grandes capitães 
das Provindas devem ter huma administração municipal 
especial, como têm Paris, Londres e as grandes Cidades 
da Inglaterra e dos Estados Unidos. Essas ideas reque
rem hum grande desenvolvimento pratico. Em hum livm 
que vou publicar por estes dias avento-as por ora; e de
senvolvê-las-hei em outro trabalho mais minucioso e po
sitivo. Antecipa-lo-hia aqui, para corresponder ao con
vite de V. Ex., se estivesse completo esse trabalho. 
que ainda requer muito estudo e tempo." 

Esta carta do Visconde do Uruguai é de 26 de abril 
de 1862 e, nos primeiros dias de maio, aparece o seu pri. 
meiro livro, com o título: "Ensaio sobre o Direito Ad
ministrativo". Na introdução, datada de Petrópolis, 8 
de fevereiro de 1862, êle eSclarece "como, porque e com 
que fim" escreveu o livro: "Na viagem que ultimamente 
fiz à Europa - escreve Uruguai - não me causaram 
tamanha impressão os monumentos das artes e das ciên
cias, a riqueza, força, e poder material de duas grandes 
nações a França e a Ingalterra, quanto os resultados prá
ticos e palpaveis da sua administração. Os primeiros f e
nomenos podemos nós conhecê-los pelos escritos que de
les dão larga noticia.. Para conhecer e avaliar os segun
dos não bastam descrições. Tudo alí se móve, yem e che
ga a ponto com ordem e regularidade, quer na adminis
tração pública, quer nos estabelecimentos organizados ~ 
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dirigidos por companhias particulares. Nem o público 
toleraria o contrario. As relações entre a administração 
e os administrados são faceis, simples, benevolas e sem
pre corteses. Não enconfrava na imprensa, nas discus
sões das Camaras, nas conversações particulares essa in
finidade de queixas e doéstos, tão frequentes entre nós, 
contra verdadeiros ou supostos erros,· descuidos e injusti
ças da administração, e mesmo contra a justiça civil e 
criminal. A população tinha confiança na justiça quer 
administrativa, quer civil, quer criminal. E é sem dú
vida por 'isso que a França tem podido suportar as res
tricções que sofre na liberdade política. . . - Conven
ci-me ainda mais de que se a liberdade política é essencial 
para a felicidade de uma Nação, boas instituições admi
nistrativas -apropriadas às suas circunstancias, e cof\ve
nientemente desenvolvidas não o são menos. Aquela sem 
estas não póde produzir bons resultados. O que tiv·~ 
OLc1sião de observar e estudar produzio uma grande re
volução nas minhas idéas e modo de encarar as cousas. 
E se quando parti ia cansado e aborrecido das nossas lu
tas políticas pessoais, pouco confiado nos resultados da 
política que acabava de ser inaugurada, regressei ainda 
mais firmemente resolvido, a buscar exclusivamente no 
estudo do gabinete aquela occupação do espirito, sem a 
qual não podem viver os que se habituaram· a trazê-lo 
ocupado." 

;No primeiro volume do livro, Uruguai estuda a parte 
doutrinária da matéria, ràpidamente; passando, em se
guida, a um minucioso estudo do Conselho de Estado. O 
segundo volume foi dedicado exclusivamente às três se
guintes questões, debatidíssimas então: 1.0 , o Poder Mo
derador; 2.°, o Imperador reina e não governa ou reina 
e governa; 3.°, a centralização. Tôdas essas questões 
são amplamente ventiladas e a opinião do autor, ainda 
que muito combatida, demonstra um modo inteiramente 
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pessoal de encarar as questões. O livro, escrito para uma 
época, passou; mas, Justamente por isso a sua leitura 
torna-se indispensável para o conhecimento das institui
ções políticas e administrativas do segundo Império. 
Há, contudo, páginas que ainda hoje são interessantes, 
como, por exemplo, aquelas em que o autor trata dà dis
persão da população, da divisão administrativa e das co
municações, nas quais predomina o sociólogo. A divisão 
territorial do Império,. para êle, era defeituosa, relíquia 
da carta régia de D. João III. As subdivisões existen
tes, a critério dos partidos locais, justificavam apenas in
terêsses eleitorais, fora de qualquer consideração de or
dem econômica ou política, e exigiam uma reforma com
pleta. Mas qual o remédio para o mal? Para êle, a cria
ção de províncias representava um aumento de despesa 
considerável, com a indispensável coorte de funcionários. 
A sua opiJJião sôbre a divisão territorial do Império, êle 
não expendeu, pois deixara a matéria para uma futura 
obra que não chegou a concluir. Referindo-se, porém, 
ao projeto apre~entado por Andrada Machado, José Bo
nifácio e Araújo Lima, na Constituinte, dividindo o Im
pério em comarcas, subdivididas em distritos e têrmos, 
com os seus respectivos administradores e conselhos ele
tivos, Uruguai tem as seguintes palavras que demons
tram a sua simpatia pela divisão proposta na primeira 
Constituição, destinada ao Brasil: "Com semelhante base, 
seria hoje mui diverso o estado das cousas.". 

O livro do Visconde do Uruguai despertou um vivo 
interêsse. As críticas que então foram feitas, um1ts fa
voráveis outras contrárias, demonstram a reperc1.1ssão 
que teve o estudo dos problemas abordados pelo autor e 
o modo de os considerar. Pela primeira vez, em um tra
balho metódico e sério, fazia-se a crítica elas instituições 
políticas e administrativas do Império. Os panfletos e 
escritos da esGola liberal e mesmo, mais tarde, os dos re-



616 JOSÉ ANTONIO SOARES D'! SOUZA 

publicanos históricos, não conseguem impressionar tanto 
quanto a análise que faz Uruguai das peças defeituosas 
da organização existente. :Êle, sem as declamações en
tão em moda, apoiando-se em documentação notável, des
cobre os pontos vulneráveis daquele mecanismo governa
mental, ainda possante é verdade, mas que, através de 
sua crítica, se n:os afigura hoje, confeccionado de peças 
tiradas de outros, UméllS novas, outras enferrujadas 'e gas
tas, adaptadas, hábil e pacientemente, pelos estadistas do 
Império. 

4 

O Visconde do Uruguai era então o estadista bra
sileiro que maior prestígio desfrutava no estrangeiro. 
Carlos Calvo, em 1862, soliciwndo vários documentos 
relativQs às questões diplomáticas do Brasil, escrevia-lhe: 
"Hace muchos anos, i particularmente desde la hábil po
lítica desarrollada por V. E., que contribuyó tan podero
samente à dar en tierra con la tirania de Rósas, soi uno 
de los admiradores d'e sus grandes talentos i de su no
hle carácter. Desde entónces tambien he tenido ocasion 
de conocer los sentimientos eminentemente americanos 
que le animan, i he buscado con interes la ocasion que 
se me presenta, estimulado por mi honorable amigo e! 
ilustrado Sefíor Pereira da Silva, de manifestar á V. E. 
la expresion de mi respeto i de mi alta estima." 

Estas palavras, vindas de quem vieram sensibiliza
ram profundamente o Visconde que as agradeceu em têr
mos poucas vêzes usados. Mas, na sua resposta a Carlos 
Calvo, êle, pela primeira vez, se refere à doença como se 
fosse o estado habitual em que vivia. 

Meses depois, uma forte crise lhe abalou ainda mais 
a saúde; talvez uma hemorragia cerebral que o deixou 
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bemiplégico do lado esquerdo. Os últimos meses de 
1862 passou em Petrópolis, restabelecendo-se, em parte, 
da grave enfermidade que o acometera. Só em julho 
de 1863 voltou ao Rio de Janeiro; mais velho e nique
brado. A sua lei:rq. modificou!se também; continua le
gível, porém trêmula, e nota-se o esfôrço que devia fazer 
para escrever. Um sinfuma que aparece então e que ca
mcterizará a última fase da vida do Visconde do Uruguai, 
é o desassossêgo. :Êle que, durante o período de maior 
atividade de sua vida, jamaís se afastara da rua dos 
Inválidos e que a mudança daí para a chácara do Macaco, 
no Andaraí, apenas por alguns meses, se afigurava uma 
revolução, hoje vive quase como um saltimbanco. E' em 
Petrópolis que, por duas vêzes, procura lenitivo para o 
seu mal, de fins de 62 .a julho de 63 e nos primeiros 'meses 
de 64. De Petrópolis segue para a Tijuca; passa alguns 
meses na Gávea, em casa de Pimenta Bueno; volta para 
a cidade para o Camfoho Velho de Botafogo, e tenta partir 
para Ág-uas Virtuosas. A su·a vi.da, como sempre, passa 
ràpidamente; agora, em mudanças contínuas. 

A política entrara em uma nova fase. A liquidação 
da conciliação se processara e, da confusão dos partidos, 
aparecia, em 1863, um novo composto híbrido de elemen
tos liberais e conservadores. Era a liga, como chama
vam, ou o Partido do Progresso. Esta fase, final da li
quidação dos partidos de 37 que substituiu a conciliação, 
caracterizou-se pela fraqueza dos governos, que já não 
mais tentavam dirigir e dominar os acontecimentos. Ao 
contrário, eram levados aos empurrões. De 63, quando se 
procedeu as eleições para a vitória da Liga, a 68, quando, 
como entrou, saiu por uma dissolução do poder, êste fôra, 
como diz Nabuco, "apenas um campo esteril de recrimi
nações", para o partido. Neste lustro, no entanto, quan
tas crises não assolaram o Império! 
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Uruguai, ainda que afastado e doente, continuava a 
ser um dos chefes do partido conservador. Com a dis-. 
solução da Câmara e as eleições que se seguiram, êle 
se tornou uma espécie de conselheiro político e de conso
lador dos perseguidos que o procuravam para ouvir a 
palavra de ordem, de consôlo ou de esperança. De vá
rios pontos do Brasil, chegam-lhe notícias da situação 
política do país. Joaquim Pedro de Melo, chefe em Pa
racatu, escreve-lhe, em 13 de junho de 1863, pedindo-lhe 
conselhos: "0 Paracatú - dizia êle - está dividido em 
três fracções politicas. N enhíía d'ellas tem força suffi
ciente para triunfar pelos meios Iegaes sem o auxilio 
official. D'esta circunstancia ha nascido varias combina
ções, que essas fracções em epochas criticas teem tido ne
cessidade de eff ectuar. Depois da eleição de 1860, a frac
ção liberal piira pareceu convencer-se, de que, para ser 
feliz, precizava do appôio da conservadôra genuina. . . -
A nova face, porém, que a dissolução oferecceu ao par
tido, e a lingoagem dos Chefes liberais para este lugar, 
aconselhão á todos, que tiverem convicções profundas, 
toda abnegação; e por isso entendo, que devia explicar-me 
á V. Exa., que, tomando á si os negocios deste paiz, em
pregue a sua alta influência para libertai-o do cataclysma, 
que parece imminente." O principal objetivo do chefe 
conservador em Paracatu era o de evitar ali a formação 
d~-Liga, não vacilando, para isso, em desistir da sua can
didatura à deputação : "A epocha calamitosa - termina 
êle a sua carta - por que vamos passar, é tal que ne
nhum hOJUem de convicção poderá deixar d'apreciar de
vidamente, acceitando os sacrificios. . . - Para evitar 
essa liga ... eu estou disposto á tudo.'' ' 

A resposta do Visconde do Uruguai foi imediata. 
Em uma extensa carta, encarava a situação do país, 
deixando consignado o seu pensamento: "Não sei se in
fluem n'isto os desgostos que tenho colhido da vida pu-
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blica, a idade, o meu estado de saude, o nojo que me 
cr.usão certos caracteres que influem ,entre nos, o 
certo hé que me parecêo, e ainda parece que o melhor 
f ôra deixar que as cousas corressem por si, e que a nova 
liga felicitasse o paiz, ou mostrasse a sua incapacidade, 
tomando a responsabilidade na solução das immensas dif
ficuldades da epoca. O partido Conservador precisa re
habilitar-se. Rehabilitem-no seus adversários. O que hé 
certo hé que hé impossível agora fazer parar, ou recuar o 
movitnento que arrasta tudo. lacta est alea. Que Ca
mara vão fazer meu Deus. E hão de fazê-la'. - Com.
tudo a meu vêr convem conservar a força Conservadora 
possível para o que dér e viér, ainda que espalhada e em 
embryão e que as influencias locaes c·onservadoras não 
se debandem e deixem annullar, conservando-se unidas 
e de sentinella na espectativa. Outra c·ousa não hé possi
vel. Escrevo às pressas e portanto limitar-me-hei ao se
guinte. A minha opinião pelo que respeita ao objeto da 
Carta de VS. hé qué: se VS. não tiver certeza de ser 
eleito, e creio pelas informações que tenho que a não 
póde ter, dê toda a força de que dispõe ao Candidato 
B. de Mello Franco. Elle está justamente resentido de 
sua exclusão, e já começa como outros a reconhecer que 
o Grande liberal por excellencia hé .hum verdadeiro ty
rannete, que quér dispôr e dispõe de tudo a seu talante, 
que o que se quér hé substituir o que chamavão o filho
tismo e oligarchia por hum filhotismo e oligarchia ver
dadeiros e maior." 

Em outra carta, dessa mesma época, dirigida a um 
outro chefe conservador, êle escrevia: "A epoca hé ge
r,llmente de indifferença política. O partido conserva
dor tem perdido terreno, senão n'essa, ao menos em ou
tras. principáes provindas, com as inversões já feitas, 
especialmente com a defecção d'aquelles seus antigos cor
religionarios que passárão a ser Ligueiros. Não pode 
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fazer hoje parar e dominar o movimento de arrastão que 
favorece o partido liberal, unido àquella antiga fracção 
dos conservadores renegados, sem agitar mais profunda
mente este pobre paiz. As dificuldades da situação sãu 
muito graves. Os nossos adversarias que as resolvão, o 
que será huma felicidade para o paiz, ou deem, cahindo 
vergonhosamente, huma prova sem replica da sua im
potencia e incapacidade, rehabilitando assim o partido 
conservador, estrondosamente, se hé que precisa de re
habilitação ... - Os nossos amigos ex-Deputados· d'essa 
Província receão porem que aquella reserva, que alguns 
querem qualificar de abstenção, seja ahi considerada por 
vs. e outros amigos como hum completo abandono. 
Assegurão que o partido conservador ahi, ainda hostili
zado pelo Governo, tem força bastante, para mui regular 
e legalmente vencer as eleições. Pedem-me que em par
tic'ular, e como sabedor das vistas dos amigos d'aqui, es
creva a VS. a presente, para certifica-lo que não há 
abandono da boa causa, e que aquella reserva adaptada, 
não quer dizer, que deixem os nossos amigos de lutar 
côm esforço, n'aquelles lugares onde puderem fazer 
triumphar candidatos seus. Pelo contrario hé <la maior 
conveniencia que na futura haja, pelos menos, hum con
sideravel grupo de amigos nossos. Em outra epoca fez 
huma pequena patrulha na Camara dos Deputados ser" 
viços eminentes e não contribuiu pouco para a queda de 
Ministerios então, como irs de hoje, servis instrumentos 
dos Liberáes, que' até agora têm tangido os bonecos por 
detraz dos bastidores." 

O ano de 1863 fôra mesmo de <lesas~ossêgo para 
Uruguai. Nos primeiros meses, a morte estivera à sua 
cabeceira. De volta de Petrópolis, escreve ao seu fi
lho Paulino, êstes doi"s significativos bilhetes, de quem 
já nada espera da vida, senão o fim: "Meu filho e am.0 

Tenho rasgado muitos folhetos, e mand\ldo parte mais 
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volumosa e aborrecida, para a Bibliotheca. Ahi vai a que 
não mandei e mais pequena. Vê se queres guardar al
gum e rasga o resto. Vão 2 volumes grandes escriptos 
pelo Duarte da Ponte Ribeiro, ;ons e exactos, huma 
l\Iemoría sobre a Guyana Franceza, boa, e outra por Le
Yerger, notavel. Não pretendo mais occupar-me d'esses 
assumptos. Se o quizeres, guarda-os. Trato de simplifi
car-me o mais possível. Teu Páe e a.º do C. V. do Uru
guay." O outro bilhete era ainda m~i.5, lacônico: "Meu 
filho e am.º. Remetto: Mappa por Luiz de Albuquer
que de Mello Per.ª e Caceres, configurando os territorios 
de Matto Grosso e Goyaz, e confin;;;' com os Domínios 
Hespanhóes etc. etc. copiado no Archivo Militar em 
1848. Carta topographica de la Provinda dei Rio Grande 
de Sud eor· e! Coronel ,de Ingineros José Maria Reyes 
(mui habil). Feitos à mão. Teu Páe e a.º do C. -
V. do Uruguay." 

As poucas palavras dêstes dois bilhetes, no entanto, 
quantas recordações não lhe deviam ter trazido! Ponte 
Ribeiro, Leverger, Caceres e Reyes ! Guiana Francesa, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Domínios Espanhóis! 
Tudo isso, enfim, era ainda uma sombra do momento 
mais intenso de sua vida. O melhor do seu eu fôra 
mesmo dedicado a essas questões. Reyes, com sua carta, 
relembrava-lhe os limites do Rio Grande do Sul, Qua-· 
raim, Santana, }aguarão, Lagoa Mirim e Chuí. Lever
ger, com sua notável memória, e Cáceres, com seu mapa, 
eram os limites que, de.sele 1843, tentara com o velho 
Lopez, e ainda em 50, 51 e 53 pretendera terminar. Ponte 
Ribeiro, com suas memórias secretas, era uma recordação 
viva da política do Rio da Prata, numa época de inde
cisão, e dos limites de uma extensão imensa do territo
tório · do Império, que o então Senhor Paulino imprimira 
definitivamente a feição, afastando para sempre o Tra
tado de Santo Idelfonso e assegurando, nos dois primei-
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ros tratados de limties, celebrados em 1851 pelo Brasil, o 
uti possidetis. ·Finalmente a Memória sôbre a Guiana 
Francesa que devia ser a, manuscrita, de Miguel Maria 
Lisbôa, onde se encontrava um mapa do célebre ARNOL

nus FLoRENTIUs A LANGREN, que o copista brasileiro, 
ainda que conseguisse uma cópia perfeita, esquecera de es
crever, no lugar ,em que está indicado o rio do Oiapoque, 
o nome que se encontra na carta original de Langren: rio 
de Vicente Pinzón. O Rio dos Lagartos que, nesta carta, 
ficava acima do Pinzón, se acha na cópia brasileira como 
designando o rio Vicente Pinzón de Langren. Era um 
êrro a mais que podia servir de argumento à opinião fran
cesa, da qual fôra êle, Uruguai, o primeiro a demonstrar 
a improcedência. 

Além de ser de recordações trazidas pelos seus pa
péis velhos, foi também, 1863, o anu de despedidas. 
Reybaud escreve-lhe pela última vez, de Paris. D. Vi
çoso, também, pela última vez,' escreve-lhe dizendo: 
"Acho-me concluindo 76 annos, mas assim mesmo D.• 
me deo forças p." hir no anno que findou, visitar huma 
freg." no lado esquerdo do Rio S. Franc.° (Morada nova) 
100 léguas de Mar.n• - Freguezia de 30 leguas quadra
das, e só com hum pobre Padre! Deos conserve a vida 
e saude de V. Exa. a quem tanto deve este pobre Pe. 
e De V. Exa. - Servo aff ectuoso - Ant. Bispo." 

Um outro amigo, a~ quem muito considerava e es
timava, escroe-lhe tle Buenos Aires, onde. se encontra: 
"Mi muy querido Amigo y Sr. Visconde - Ha sido 
tan ocupado para mi el tiempo que ha pasado desde mi 
arribo ai Rio de la Plata, qué solo hoy puedo Uenar el 
grato deber de renovarle desde estos Países las espre
siones de mi sincera amistad y de la alta y muy distin
guida consideracion y respetuoso agradecimiento qué me 
honro en profesar á VExa. - Espéro que VExa. con
tinuandomé sus bondades, no olvidará nunca qué tiene 
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en mi un amigo dedicado y agradecido, y quê me pro
lyrá que no me olvída favoreciendome con sus órdenes en 
todo cuanto pueda yó tener la fortuna de serie útil ó 
agradable. - Mas adelante, si á VExa. !e és ·agradable 
le d~ré algunas noticias de estos Países. Entretanto, 
debo decir, desde ahora, quê los progresos qué ellos han 
realizado en el desenvolvimiento de su riqueza y de su 
civilizacion, son verdaderamente sorpredentes, - todos 
esos progresos datan de la caída de Rosas; y solo aquí, 
investigando y comparando, puecle apreciarse bien la 
brntalidad absoluta de la estupida y abominable tirania 
de aq.1 hombre - Felicitemonos de haberle vencido, mi 
querido Visconde, por quê hicimos, fttera de toda duda, 
un grán servicio à la humanidad y à la civilizacion. -
Lo hicimos también á la paz de! Rio de la Plata con el 
Brasil, no solo por qué el aumento de la riqueza y de la 
civilizacion és elemento de paz, si no por qué e! Brasil 
és mejor apreciado. Nttéstra grande obra no esta pér
dida ni aun bajo ese ult. 0 aspecto, apesar de los dispa
rates que nuéstros respectivos Gob.00

", han decorado con 
el nombre de política en los úJt.mos anos. Las viejas tra
diciones de odio y desden por el · Brásil aun tiene éco, 
pero éco debilitado y quê vá debilitandose por la simpíe 
accion dei tiempo. - Con solo dejar de hacer di.sparates 
y tener e! buen sentido de nó vestir la piei de málas am
biciones q.ª reálmente nó se tiene, auxiliaríamos la ac
cion dei tiempo, y viviriemos, muy pronto, en la cordia
lidad internácional en qué debemos vivir. - He visto, 
con satisfaccion, que e! nombre de VExa. és tan conocido 
y tal} simpáticamente respetado como merece - Tuve 
ocasion de decir ao Sr. Genéral Guido los buenos re
cuerdos personales que habian dejado en VExa. - Se 
mostró sumamente complacído y agradecido y siempre 
quê me vé pide nóticias de VExa. y me encarga quê si 
tengo ocasion le haga llegar sus amistosos recuerdos. -
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Deseando á V .Exa. y á toda su E.xma. Familia la mejor 
salud y la meyor prosperidad, tengo el honor de repetirme, 
de VExa., muy sincero amigo y aff.m• seguro ser.dor 
Q.B.S.M. Andrés Lamas." 

Nesta sua carta ao Visconde do Uruguai, talvez a 
última, D. Andrés Lamas conserva ainda, como na pri
meira de 1850, a mesma letra pequena e elegante. Re
lembrando-se do passado, como bom historiador que era, 
traz a queda de Rosas, como o ponto de partida de uma 
nova era para as Províncias Argentinas. Como político, 
felicita ao seu amigo e companheiro de 49 a 53, e se fe
licita, pela obra que fizeram: "Nuestra grande obra 
no esta perdida ... " O tempo passara; outros com ou
tras idéias substituíram-nos no poder e na direção dos 
negócios; porém, com todos os disparates que faziam, 
de ambos os lados, não conseguiram arredar o marco que 
os dois ergueram. Para todo o sempre, a política de 
1850 tornara-se uma etapa vencida: fim de uma época 
e inicio de outra. tanto Para o Rio da Prata, quanto para 
o Brasil. A política de afastamen'to que, até 1849, preva
lecera, fazendo do Império um corpo estranho no con
tinente, fôra abolida. O Brasil, como país americano, 
com interêsses americanos, não podia continuar alheio 
por completo à política continental. Se, mais tarde, como 
diz Lamas, os disparates feitos pelos dois governos se
riam a c·ausa aparente de uma guerra desoladora, esta 
não seria a conseqüência da intromissão do Brasil na 
política americana, mas de sua própria posição. Se, em 
vez da política de 1850, caso fôsse possível, dada a po
sição agressiva de Rosas, o Brasil continuasse alheio aos 
movimentos do Rio da Prata, nem por isso evitaria essa 
guerra. Estaria então sàzinho, cercaido de inimigos. I\fas, 
o contrário sucedeu: quando levado no turbilhão, pelos 
acontecimentos que antecederam a guerra, já sem os poder 
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dominar ou conduzir, como dominara e conduzira em 
outras épocas, se não fôsse o p!estígio da sua política de 
1850, outra seria a posição cio Brasil, igual talvez àquela 
que lhe preparava Rosas ou a idealizada pelo Dr. Lucas 
Obes, desde 1838. 

Com relação à invasão da República Oriental e a 
guerra que se seguiu com o Paraguai, não houve por 
parte do Visconde do Uruguai manifestação alguma. 
Pl'evira-a desde 1853. Em 1856, avisara a Paranhos de 
certas propostas feitas por Solano Lopez a Calderon de 
la Barca. Em 1857, chamara a atenção do Govêrno para 
a defesa do Mato Grosso e para os armamentos que o 
Paraguai adquiria. E, em 1858, falando pela última 
vez sôbre as questões entre o Brasil e o Paraguai, lem
brara ao Govêrno : "as dificuldades não estão sanadas, 
estão adiadas somente.'' No seu arquivo, apenas, .al
guns folhetos sôbre o início da guerra se encontram. 
De Lamas, com uma dedicatória recebeu: "Tentati
vas para la pacificacion." O memorial endereçado a 
Saraiva, ~elos Colorados, foi-lhe oferecido, pois se 
acha no seu arquivo. Há ainda um expressivo bilhete 
de Paranhos. Ao embarcar para o Rio da Prata, onde 
ia viver os mais gloriosos dias de sua vida, êle escrevia 
ao Visconde do Uruguai: "Exmo. Amigo e Sr. Vis
conde. Um abraço, e mil desculpas lhe envia o seo ve
lho amigo. Faça votos pelo bom exito da espinhosa ta
refa que. o destino impoz a este - de V. Exa. - Af
fect.mº am.0 e cr.º obr.° - J. M. da Silva Paranhos -
SC. em 24 de Novembro de 1864.1' 

5 
Em 1864, o Visconde do Uruguai termina o seguncl0 

livro sôbre a organização administrativa no Império, pu
blicado no ano !jeguinte, pelo editor Garnier. Neste livro, 
intitulado: Estudos Práticos sôbre a Administração das 



626 JOSÉ A:STO:-:IO SOARFS DE SOUZA 

Províncias, estuda, no ~rimeiro volume, o Ato Adicio
nal e a Interpretação, e, no segundo, a administração das 
províncias em geral. Tencionava concluir seus estu
dos em um outro livro, para o qual já havia c~talogado 
e anotado grande quantidade de material. Em 1865, já 
devia ter iniciado o novo trabalho pois, escrevia a 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, em 22 de de
zembro: "A opinião de certbs homens que estimo, pelos 
seus talentos e caracter,, a sua aprovação he para mim a 
maior das recompensas, e anima-me a continuar." No 
Senado, êle reaparece, ainda que pela-última vez, na tri
buna, onde não subia desde 1860. Não é para fazer opo
sição, apenas para retificar certa comparação que não 
lhe agradara, feita pelo ministro da justiça Sinimbu. 
:Êste, para justificai:.. as aponsentadorias forçad~s que dera 
a vários magistrados, alegara ter sido o mesmo ato prati
cado pelo Ministro da Justiça de 42. Uruguai repele com 
calor a comparação e êste seu últitno discurso, um dos 
melhores que proferiu, nada tem que se pareça com a 
despedida de um velho. 

O Imperador, também, em 1864, indaga, por inter
médio do Ministro Liberato Barroso, a opinião do Vis
conde do Uruguai; agora é sôbre o contrato de casamento 
de suas duas· filhas. A resposta de Uruguai é precisa e 
redigida em letra firme, mu.ito diferente da letra trê
mula de fins de 62 e de 63. Mas, por pouco tempo, 
foi a melhora. Um mês depois, volta-lhe a enfermidade 
mais intensamente. Em outubro, mês em que com
pletava 57 anos de idade, D. Pedro II convidava-o para 
jantar no Paço, no dia 23, por intermédio de Barbosa 
da Silva. Uruguai já não pôde comparecer: "Tendo se 
agravado - escrevia êle - n'estcs ultimas dias os in
commodos que estou soffrendo, hê com. o maior senti
mento que vou declarar a V. Exa. que o n1eu actual es-
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tado não me permitte comparecer amanhãa no jantar 
para o qual V. Exa. de ordem de S. M. o I. me con
vida. E rogo a V. Exa. encarecidamente se digne apre
sentar a S. M. o I. o motivo pelo qual com profundo 
pezar meu não me hé dado gozar da grande honra que 
me hé liberalisada." 

Em novembro de 1864, com a fusão das lojas ma
çônicas no Grande Oriente do Brasil, foi o Visconde do 
Uruguai declarado Grão Mestre. "só em janeiro de 1865, 
é que registra o seu título. 

Na Tijuca, onde, em outubro de 1865, êle se refu
gia, consegue uma sensível melhora. Aí, porém, as re
cordações do seu passado vêm-lhe avivar a lembrança 
do que fôra. 

A invasão da República Orie.i;ital, pelo exército 
brasileiro, foi rápida. A queda de Paissandu exacer; 
bou os ânimos em Montevidéu, onde em represália são 
queimados em praça pública os tratados de 51 e 52. 
Com a rendição de Montevidéu que a habilidade de Pa
ranhos conseguiu, o General Flôres assumiu o Govêrno 
da República e, imediatamente, as relações entre os 
dois países são reatadas. Tornava-se necessário refa
zer os tratados, e Saraiva, então Ministro dos Negó
cios Estrangeiros, escreve ao Visconde do Uruguai, em 
6 de dezembro de 1865: "Tenho a honra ele remeter 
a V. Exa., com este Aviso, as duplicatas dos cinco Tra
tados celebrados em 1851 e 1852 entre o Brasil e a Re
publica Oriental do Uruguay; destinadas a substituir os 
originais que forão queimados em Montevidéo pelo Go
verno de Aguirre; rogando a V. Exa. queira ter a bon
dade de revestil-as da assinatura de que usava naquella 
epoca ... " A assinatura, porém, já não era a mesma, 
embora escrevesse: Paulino José ,Soares de Souza, e, 
por baixo do nome fizesse o traço que a caracterizava, 
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Ja não era mais o Senhor Paulino, o homem enérgico e 
cheio de vida, quem o fazia, mas o Visconde do Uruguai, 
paralítico, trêmulo e descrente. Do homem de 51 e 52 
que assinara, na rua dos Inválidos, o primeiro tratado 
de limites do Império, agora novamente assinados na Ti
juca, só as recordações subsistiam. 

E essas recordações, mesmo, eram às vêzes tristes. 
O Visconde do Uruguai arrependera-se do seu passado 
de lutas; tarde de máls, quando não era possível mo
dificá-lo. As reações de 40 a 42 e de 44 a 48, das quais 
fôra figura principal, no govêrno ou na oposição; lu
tas cheias de vida, mas cheias de ódio e de rancores, a 
que o Senhor Paulino se entregara inteiramente, o Vis
conde do Uruguai, quase ao morrer, as olhava com des
gôsto e descrença. Para que, afinal, vivera momentos 
tão agitados? Qual o fim? Saíra é verdadt daquelas lu
tas um Império imenso, mas ·que a sua grandeza to
lhia-lhe os movimentos. Agora hordas inimigas inva
diam-lhe o seu território, pretendendo estraçalhar, num 
ímpeto diabólico, as próprias entranhas. Era triste e de
solador o quadro que, nos últimos dias de 1865 e primei
ros de 1866 os brasileiros tinham diante dos olhos: a 
guerra e a crise financeira. Para o Visconde do Uru
guai, a luta fôra a causa principal da situação em que 
se encontrava o país: "Desde que cheguei da Europa 
( em 1856) - escrevia êle - tenho-me pouco a pouco 
retirado, e acho-me hoje retirado de todo de huma mal
fadada luta, que nos pôz no estado em que nos achamos. 
A minha saude está estragada, quando puder procurarei 
escrever. Não me metterei mais em partidos, e lutas que 
deploro." 

Das lutas. o que lhe restava agora? O que lhe fi
cara de todo o brilho de outrorà., de tôda a sua energia, 
mocidade, habilidade e inteligência, devotadas ao Im
pério? Apenas a desilução e o dissabor da doença, da po.-
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breza, de meia dúzia de condecorações e de um título 
pomposo. Para êle, teria sido muito melhor ter seguido 
outro caminho, mais sereno, fora inteiramente daquelas 
paixões e daquelas lutas de partidos, como escritor ou 
professor, numa sossegada capital de província, modes
tamente, sem ter conhecido . as agruras e as vertigens do 
poder, sem ter, gôta a gôta, saboreado, nos momentos 
trágicos da nacionalidade, o cálice da amargura. 

O que o Visconde do Uruguai, acabrunhado pela dôr 
e cético não podia avaliar, era justamente a grandeza da 
sua vida, imolada inteiramente à sua obra. Mas, 
para o moribundo que se sente aos poucos desfalecer, a 
vida deve ter outro valor que não tem para o moço que, 
fàcilmente, a troca pela ambição e a glória. Para o ve
lho, porém, não há, por maior que seja a glória de ii.ma 
obra, um têrmo de comparação entre ela e a vida. 
A sua vida, vida calma, mas cheia de prazeres íntimos, 
por mesquinha que seja, êle não a troca pela glória de um 
gênio. Porque a vida é tudo, por mais obscura que seja, 
ela é a vida. O Visconde, do Uruguai, recordando-se do 
seu passado, das lutas e dos trabalhos que lhe arruinara 
a existência, sentia a tristeza de morrer, justamente, 
quando o ~ossêgo e a 'felicidade do seu lar, proporciona
va-lhe um prazer inteiramente novo, o amor e o carinho de 
uma filha de sete anos. Era a amargura da vitória: ven
cido há trinta anos passados, outra teria sido a sua exis
tência; mas venc·edor, em troca da vitória, dera a sua pró
pria vida: ou absorvida inteiramente pelas questões po
líticas ou arruinada completamente pelo esgotamento. 

Em 1866, Uruguai segue para Gávea, onde apenas 
passa um mês na chácara de Pimenta Bueno, ainda que 
êste lhe escrevesse: "Logo que eu possa la irei visita-lo 
junctamente c·om o Visconde de Itaborahi. No entre
tanto estimarei que va passando bem, <' que goste d'essa 
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Gavia; onde pode demorar-se todo o tempo que quizer, 
pois que só em lübro. irei para la com a familia, e ainda 
então teremos ambos commodos. Governe isso como cousa 
sua, sem cerimonia, serp reserva, por que então· me of
fenderião." Mas já não fica PQr muito tempo no mes
mo lugar. Volta para sua casa, no Caminho Novo 
de Bota fogo; consegue comparecer, com certa regulari
dade. no Senado. No d.ia 21 de junho, assiste à última 
sessão. E' ainda sôbre o Rio da Prata a discussão do 
dia. Trata-se do processo contra o General Canabarro. 
Como tudo fôra diferente em 1851 ! O mesmo General 
Canabarro, então Coronel, fôra o c·omandante da 4." Di
visão que entrara na República Oriental para a expulsão 
de Oribe. Hoje pretende-se fazer do velho militar o 
bod~ espiatório da imprevidência militar e falta de visão 
política de muita gente. E, no entanto, naquele mesmo 
recinto, dissera Uruguai, ha nove anos com relação 
às questões do Brasil com o Paraguai: "Nas questões 
que se levantam entre as nações um dos elementos indis
pensaveis para a sua solução, além da justiça, é a convic
ção que tem a pa1ie contratante de poder fazer efetivo 
o seu direito pelas armas, quando. forem infrutíferos ·os 
outros meios para a realizar." 

Poucos dias mais o Visconde do Uruguai sobrevi
veu: no domingo 15 de julho de 1866, à 1 hora da ma
drugada, morria aos 59 anos incompletos. Na tarde dêsse 
dia, frio e de cétt enevoado, seguia pelas ruas da cidade, 
em direção ao Cemitério de São Francisco Xavier, o fére
tro que levava o corpo do Visconde do Uruguai. Na 
saída, o 1.0 e 5.° batalhões da Guarda Nacional apresen
tam-lhe as continências devidas. Ao passar pelo Largo 
da Lapa, o l.° batalhão de artilharia presta-lhe as últi
mas homenagens. O l.º regimento de cavalaria, no tra
jeto, acompanha o féretro. Há trinta anos passados, um 
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outro regimento escoltara o carro em que, então, aos 28 
anos de idade, Paulino José Soares de Souza era condu
zidõ ao primeiro ca'rgo político que decidiria tôda a 
sua vida. 

6 

A guerra chegara ao auge. As províncias de Mato 
Grosso e Rio -Grande do Sul tinham sido invadidas, pelo 
exérdto paraguaio. A atenção tôda do país estava ab
sorvida. Os jornais traziam as relações intermináveis 
dos mortos, tombados em defesa da pátria. Há me
nos de um mês, no dia 24 de maio, em Tuiuti, travara-se 
o combate, em que Osório, para sempre, se imor
talizou. A guer:ra tremenda, profetizada tantas vêzes 
e por tanta gente, assolava o Império. O homem que a 
evitara em1 1850, talvez em condições piores, e que, desde 
1853, apontara donde ela viria, pretendendo fazer com 
que se preparasse o país, nã·o veria o fim, pois deixara 
de existir. A morte do Visconde do Uruguai, no meio 
da tormenta que se desencadeava, _porém, não passou de
sapercebida, como era possível, dado o momento que 
ocorreu. D. Andrés Lamas, novamente na Côrte, lem
brava-se ainda do seu companheiro de 1850 e é quem lhe 
diz o último adeus, nestas palavras que dirige ao Côn
sul Geral da República do Uruguai : "EI Exmo. Sefior 
Paulino José Soares de Souza, visconde dei Uruguay, 
prestó los más relevantes servicios á nuéstro pais, como 
Ministro de los Negocios Estrangeros dcl Brasil, en los 
anos de 1850 á 1852. - Recordando esos serviéios con 
hónda emocion ánte la tumba que acaba de recibir los 
despojos mortales dei ilustre Brasilem que era, por su 
elevada inteligencia, por su vasta instruccion y por su 
nóble cal'áter, uno de los mas completos hombres de Es-
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tado de Ia América del Sud - interpretando los senti
mientos de nuéstro Gobierno, y en su nómbre, he dis
puesto que en el dia de maiíana, en que se celebra en 
Ia Iglezia -las exequias del finado Sefior Visconde del 
Uruguay, se coloque á média. asta la Bandera Nacional 
en Ia casa de esta Legacion y en la de ese Consu1ado 
General en demonstracion de nuéstro profundo y muy 
sincero dolor por Ia pérdida del Negociador Brasilero de 
lá tripie alianzi,l que salvó en 1851 la autonomia de la 
Republica Oriental dei Uruguay y devolviõ .. à todo el Rio 
de Ia Plata Ias liberdades civiles, póliticas y económicas 
de que hoy goza. " (4) 
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Todos os documentos citados ou transcritos, neste livro, que não 
tenham a indicação do lugar (arquivo ou livro) em que se acham, 
pertencem ao Arquivo do vrsconde do Uruguai, que se encontra 
com o autor. Nas transcrições de livros, jornais, relatórios e anais 
do Império, usei, na grafia das palavras, a ortografia em que foi 
escrito êste livro, conserv;mdo, porém, desde. que as transcrições 
tenham sido do original· (manuscrito), a grafia usada. As abre
viações, tão comuns no século passado, para a facilidade dos leito
res, escrevi por extenso, quase sempre, po'is n~m todos gostam de 
decifrar manuscritos. 

CAPITULO I 

1) A. DE SAINT-HII.AIRE, Viagens às 11ascentes do Rio São 
Fra11-cisco e pela Pro·vÍtlcia de Goiás, T.I, págs. 259 e 263 (trad. de 
Clado Ribeiro de Lessa), Companhia Editora Nacional - 1937. 

2) Revista do Arqi.tivo Piíblico Mineiro, de 1896, págs. 347, 
348, 358 e 365, e de 1899, págs. 282 e 559 a 563; testamento do 
Dr. José Antônio, 1838, (cópia); Arquivo dos Açores". Vols. 1.0 

e 4.º; AIRF.S DE SÁ, Frei Go11çalo Velho, V. II, págs. 224 e scgs. 
(Lisboa, 1900) ; Corografia Açôrica 011 Descrição dos Açores, pág. 
75 (Lisboa, 1922) ; ANTÔNIO FERREIRA SERPA, O descobrimc11to 
dos Açores, págs. 25 ·e 27 (Pôrto, 1923); DR. ÁLVARO PAULINO 
SoARES DE SouzA, Três Brasileiros Ilustres. págs. 18 e 19 (Rio de 
Janeiro, 1923); JoÃo FRANCISCO LISBOA, Obras, T. IV, págs. 579 
e 580 (São Luís do Maranhão, 1865); inventário dos bens deixados 
pelo Dr. José Antônio, 1838 (cópia) ; certidão de. nascimento de 
Paulino (Registo Civil), ~ caderno de notas de Paulino, iniciado 
em 1828. 

3) Certidões de nascimento e batismo, de Paulino; Dn. AL
VARO PAULINO, op. cit., págs. 18 ã 21 e 27; CAETANO LOPES DE 
MouRA, Auto-biografia, fo fontal do Comércio de 29 marÇO 1902; 
CÉSAR MARQUES, Dicionário Histórico e Geográfico da Provfacia 
do Maranhão, págs. 391 e 551; cartas do Dr. José Antônio a Pau
lino, de 1824 a 28, e inventário citado em nota anterior. 

4) As cartas de D. Antoinette a Paulino (1824 a 28), bem 
como as do Dr. José A,ntônio, foram escritas em francês. Achei 
melhor não as traduzir. Cito também os versos de D. Antoinette, 
publicados pelo DR. ÁLVARO PAULINO, op. cit., págs. 153 segs. 
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5) J. ARMITAGE, História do Brasil. págs. 71, 73, 122 e 123 
(Rio de Janeiro, 1837). 

6) Cartas de Luís Martins Bastos, dezembro de 1839 e 
junho de 1941. 

7) Certidões de novembro 1824 e julho 1828, da Universidade 
de Coimbra. 

8) Cópia da carta, extraída por Paulino. .'\.LYARo PACLINO, 
op. cit., pág. 39. · 

9) ALMEIDA NoGUEIRA, Tradições e Re1ni11iscêllcias, páginas 
2 e 5. 

10) CÔNEGO JosÉ ANTÔNIO MARINHO, História do Movimento 
Político que 110 ano de 1842 teve lugar iia Proví11cia de Minas 
Gerais, V. II, pág. 5 (Rio de Janeiro, 1844) ; RAFAEL TonrA_S DE 
AGUIAR, Manifesto, apud CÔNEGO MARINHO, vol. cit., pg. 195; 
PAULINO, discurso de 15 junho 1841, na Câmara, (iu Jornal do 
Comércio, de 17), e Ensaio sôbre o Direito Administrativo, T. I, 
pág. 256, em nota (Rio de Janeiro, 18ó2). - Contou-me meu Pai, 
o professor Paulino José Soares de Souza, que, quando estudante 
cm São Paulo, soube que o Viscon<le do Uruguai fôra mui ligado 
ao Dr. Júlio Franck e que, com êste, fnndara uma socieda<le 
secreta, d·a qual fêz parte pr'incipal. O Conselheiro Paulino, filho 
mais velho do Visconde, também pertenceu à mesma sociedade. 
Com meu Pai, porém, já não aconteceu o mesmo. Quando um 
grupo de colegas pretendeu inclui-lo entre os membros da sociedade. 
esta se dividiu em dois lados1 na reunião cm que foi apresentada a 
proposta: um, o mais forte, que vetou o seu nome, sob a alegaçiio 
de que era filho do Conselheiro Paulino, então Chefe do Partido 
Conservador, e_ o outro lado favorável à admissão. No último ano 
de escola, o· lado que o apoiava, CC\11seguiu maioria e a admissão 
de meu Pai foi aceita. Mas, no fim do seu curso, não quis mais 
faz-er parte da sociedade da que, segundo lhe diziam, -0 Visconde do 
Uruguai fôra um dos fundadores. 

11) O Amigo das Letras, n.º 24, de 29 de setembro 1830, e 
certidão do "Livro das Congregações dos Lentes", de São Paulo, 
Outubro 1831. 

12) Carta de João Antônio Lemos (Barão do Rio VerdcY a 
Paulino, e cartas {1851-53) de Paulino ao seu filho mais velho. 
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CAP1TULO II 

1) Carta de Joaquim José dos Santos Silva (Barão de ltape
tininga)"' a Pauli\)O, de S. Paulo, 1862; PAt:LINO, Notas biográficas 
que serviram para a biografia publicada por Inocêncio da Silva, na 
Rei•ista Contemporâ11ea de Po,·tugal e Brasil, e carta de Antônio 
Carlos a Paulino, de Santos, 5 julho 1832. 

2) Decreto e instruções de 3 outubro 1833, anexos à Port. 
de 5, do Ministério da Justiça, e Honório Hermcto Carneiro Leão, 
Relatório do Ministério da Justiça, 1833, pág. 17. 

3) C. B. 0TTONI, Auto-biografia, Cap. V, pág. 56. 'Devo esta 
indicação ao Dr. Henrique Carneiro Leão Teixe\ra Filho. 

4) Minuta de Paulino, e J. M. PEREIRA DA SILVA, His. 
tória do Brasil de 1831 a 1840, pág. 148 (Rio de Janeiro, 1878). 

5) Anais da Assembléia Legislativa Provincial - Sessão Ex
traordinária de 1836, págs. 33 e 85 (ed. do Jomal do Comércio, 
1919), e Impressos avulsos, projeto n.º 30, de 8 abril 1836 (Nite
rói, 1836). 

6) "Discurso do Ilmo. e Exmo. Sr. Joaquim José Rodrigues 
Tôrres, Presidente da Província do Rio de Janeiro, Pronunciado na 
ocasião da Abertura da Assembléia Legislativa da mesma Provín
cia, no 1.0 de fevereiro de 1835", pág. 11 (Praia Grande, 1835); 
Y.isconde do Uruguai, Estudos Práticos sôbre a administra,ão das 
pro'l!Íncias no Brasil, T. I, págs. ?31 a 250 (Rio de Janeiro, 1865); 
CASTRO CARREIRO, História fi,~nccira e ecouômica do Império, 
págs. 189 e 206; JoÃo MAURÍCIO FERNANDES PEREIRA DE BARROS: 
Apontamentos de Direito Financeiro Brasileiro, págs. 19 segs. 
(Rio de Janeiro, 1855), BERNARDO PEREIRA DE V ASCONCELOs, Re
latório do Ministério da Fazenda. 1832, pág. 19; PAULINO, Relat6-
rios da Presidência da Pro~of11cia do Rio de Ja11eiro, 1836 a 1840; 
HONÓRIO HERMETO, Relatório da Presidêiicia da Pro'l!Íncia do Rio 
de Janeiro, 1842, e HoNÓRIO VIEIRA oo SouTo, Legisla,ão Prov111-
c-ial do Rio de Janeiro de 1835 a 1850 etc. (Niterói, 1850). 

CAPITULO ITl 

1) Cartas de Honório Hermeto a Costa Carvalho, de 9 de 
outubro e 2 de dezembro de l834. Devo o conhecimento destas 
cartas ao Dr. Henrique C. Leão Teixeira Filho. 
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2) Sôbre Vasconcelos: cartas a Paulino, de 1837 a 49; Car
tll aos Senhores Eleitores da Província de Mfoas Gerais por BER· 
XARDO 

0

PEREIRA DE VASCONCELOS, Prefácio (2.ª ed. de FRANCISCO 
ROUil.IGt:ES DE PAIVA), e J. AIL'\l:ITAGE., op. cit., pág. 230. - O que 
escreveu Pareto a respeito da acusação de incesto, corno arma polí
tica, tem tôda aplicação ao caso de Vasconcelos (VILFREDO PARETO, 
Traité de Sociologie Gé11érale, § 1.757, V. II, trad. francêsa de 
Pierre Boven, Payot, 1933). 

3) "Falas do Trono desde' o ano de 1823 até o ano de 1872" 
etc., págs. 254, 256 segs., 264 e 265 (Rio de Janeiro, 1872); PEREIRA 
DA SILVA, op. cit., págs. 193 segs. e 208; AMERICO BRASILIENSE, 
Os Progrml"AS dos Pai·tidos, pág, 12; MELO MATOS, Páginas d' His
tória Co11stit11cio11al, pág. 304; discursos de Vasconcelos, Paula 
Sousa e Antônio Carlos, apud V. do Uruguai, Est. Prat., T .1, 
.p~. XXVII a XXXII e XXXVI, e Paulino, discurso cit., de 15 de 
jtmho de 1841. 

4) AMERICO BRASILIENSE, loc. cit.,; PEREIRA DA SILVA, op. 
cit., págs. 217 e 245; biografia de Paulino, publicada em Genebra 
n2. "Histoire des Hommes d'État du XIX e siêcle", págs. 192 
e 193; V. do Uruguai, Dir. Adrninistr., V. II, págs. 279 e 280, e 
Est. Prat., T.I, págs. XII e XIII, e Vasconcelos, discursos de 29 de 
agósto de 1837, apud V. do ,Uruguai, Est. Prat., T. I, pág. XII 
em nota. 

5) JoAQ\l"IM NADUto, Um Estadista do Império, T. I, pági
!laS 28 e 29 ( ed. Ga rnier) ; V. do Uruguai, Est. Prat., T . I pági

nas XIV e XV, e Dir. AdministrÇ T. II, pág. 201; Honório Her
meto, disc. na sessão de 15 de junho de 1833 (in Anais da Câmara), 
e cartas citadas em nota 1, dêste cap. ; Pereira da Silva, op. cit., 
vágs. 55 a 58, 76, 78 e 84, e documentos n.09 3 e 4; Arnerico Brasi
liense, op. cit., págs. 8 e 9; J. J. DA RocHA, Ação, Reação e Tran
sação, e VIEIRA FAZENDA, Asprctos do período rege,icial, in Rev. 
Trirn. do Inst. Hist. e Geogr. do Brasil, V. LXXVII, pág. 49, e 
Vasconcelos, disc. de 18 de maio de 1844, in Jornal do Comércio, 
de 25. Em julho de 32, Antônio Carlos escrevia a Pau.lino: "Se 
V. S. quiser ler os discursos de Martim, e ver por eles a má f~ e 
ódio do Govêrno contra nós, pode pedir ao Caldas" ... 

6) V. DO URUGUAI, Dir. Admfoistr., T. II, págs. 203, 205, 209, 
210, 215 a 217. 239 a 242, ~56 e 266 e Est., T.I. páJ! 148 · OLI
VEIRA VIANA, Pop11lações Meridionais do Brasil, págs. 234~279 (ed. 
de 1922); HANDELMANN, História do Brasil, pág. 958 (ed. do Ins. 
Hist. e Geogr. do Brasil); CASTRO NUNES, Do Estado Federado, 
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pág. 49; DUQUE DE NoAILLES, Cmt ans de Rép11blique a11x Etats
Unis, T. II, pág. 213, e J.A. WoonBUR'N, The American Republic 
a11d its Govermnmt, pág. 12 (New York, 1903). 

7) Falas do Trono, cit., págs. 211, 213, 219, 244 e 249; V. DO 
URUGUAI, Est. Prat., T. I, págs. XII segs., 207, 208, 426 e 428, e 
Dir. Administr., T H págs. 175,210,211 e 289 a 302; MELo hU
TOS, O{>. cit., págs. 24 segs.; PEREIRA DA SILVA, op. cit., págs. 244 
e 245; MANOEL GoDOFREDO DE ALENCASTRO AUTRAN, Co11stit11ição 
Política do Império do Brasil, comentário n.º 277, pág. 146 (Rio de 
Janeiro, 1881); O Poder Moderador e o Sr. Theophilo Beiiedicto 
Otto11i, oferecido aos minei,·os por 11m seu comprovinciano, pági
na 10 (São Paulo, 1860); JosÉ ANTÔNIO PIMENTA BUENO (Mar
quê.~ ele São Vicente), comentário ao § 4.º cio Art. 10 cio Ato Adi
cional; e Paulino, discurso de 25 de outubro 1841, na Câmara, in 
Reformas do Código do Processo, pág. 6 (Rio de Janeiro, 1842). 

CAP1TULO IV 

1) '' A declaração da maioridade de Sua Majestade Imperial 
o Senhor D. Pedro II, desde o momento em que essa idéia foi aven
tada no corpo Legislativo até o ato d~ sua realização" (Rio de 
Janeiro, 1840) ; "Exposição do Sr. Bernardo Pereira de Vasconce
los, ex-ministro do império, sôbre os momoráveis acontecimentos 
ocorridos ultimamente nesta Côrte" (ÍII "Carta aos Senhores Elei
tores" ed. cit.); "Notas do Imperador ao livro do Conselheiro 
Tito Franco ele Almeida sôbre o Conselheiro Francisco José Fur
tado", coligidas pelo Dr. Max Fleiuss (in Rev. Inst. Hist e Geogr. 
·do Brasil, V. LXXVII, págs. 259 e 281); DR. JoÃo BATIS'l'A DE 
MORAIS, Revolução de 1842, pág. 64; TEÓFILO BENEDI'!'o ÜTTONI, 
Circular aos Srs. Eleitores de Se11adores da Prnví11cia de Minas 
Gerais, Cap. VI (Rio de J arieiro, 1860); PAULINO, Notas biográ
ficas, cit. ; ~ODRIGUES TôRRES, discurso de J de íulho de 1841, na 
Câmara (Anais. V. I); Anais da Câmara e cio Senado, sessões de 
maio a julho; Falas do Trono cit., págs. 299 a 322; O Desper
tador, de ?3 de julho de 1840; J ornai do Comércio, de 24 de 
julho de lf340; SALDANHA MARINHO, A Monarquia 011 a, Política 
do Rei, pág. 33, e V. do Uruguai, Dir. Administr., T. II, pág. 210. 
Paulino escreveu sôbre a sua entrada para o Ministério, o seguinte: 
"A instâncias de amigos seus políticos, e principalmente movido 
pelas do finado Marquês de Paraná ... " 



640 

2) Das cartas do Imperador ao V. do Uruguai, verifica-se que 
D. Pedro II, ao menos até 1853, pouca interferência teve nas pastas 
da Justiça e dos Est.rangeiros. Já mais tarde, com relação à do 
Império, D. Pedro chega a se interessar por detalhes. E isso se 
vê das cartas que dirigiu ao Conselheiro Paulino. Em 1855, porém, 
da correspondência de Paranhos com Uruguai, conclue-se ·que o 
ministro dos Estrangeiros, nem sempre, podia resolver o assunto 
como lhe parecia melhor. Esta interferência, no entanto, não me 
parece ter partido do Imperador, mas sim do Marquês de Paraná, 
Presidente do C.onselho. 

3) "Notas do Imperador", cit. pág. 260; João Batista de 
Morais op. cit., QS; Ottooi, op. cit., págs. 81 a 83; Decreto 
de 20 de agôsto de 1840 (cópia fo A. V. U.); Rodrigues Tôrres, 
disc. cit., de 11 de junho de 1841, (Anais da Câmara, V. 1, pági
na 485); Melo Matos, op. cit., págs. 46, e 51 a 53, e P'aulino, dis
curso de 7 de feverei,ro de 1842, na Câmara, fo " Discursos" pá
ginas 10 e 11 (Rio de Janeiro, 1843)., 

4) Da carta transcrita de Aurenano a Paulino, verifica-se 
que Honório não influiu, como vários escritores têm pensado, na 
organização do ministério. Poderia confirmar a opinião de Otoni, 
de ter sidÔ Aureliano o seu organizador. Não acredito, porém, na 
escolha de Paulino por Aureliano, mas, sim, por Araújo Viana que 
me parece ter sido o verdàdeiro inspirador. As cartas de Araújo 
Viana a Paulino são de um verdadeiro Chefe de Gabinete. - Pau
lino, discurso de 2l. de julho de 1841, in Jornal do Comércio, de 24; 
Joaquim Nabuco, vol. cit., pág. 57; Firmino R. Silva A Fac,ão 
A11/ica, pág. 13 (2.Q cd.), e Melo Matos, op. cit., págs. 55 e 56. 

5) Paulino, Relatório do Ministério da Justiça 1841, págs. 3, 
4 e 18; O Despertador de 14 de agôsto de 1841; "Reformas do C6-
digo do Processo" etc., págs. 1 segs., 113 segs. e 122 (Rio de Ja
neiro, 1842) ; Antônio Carlos, discurso na sessão da Câmara, de 10 
de julho de 1840; Oliveira Viana, op. cit. 233; l.1m1al do Co
mfrcio, de 4 de .novembro de 1841 ; J. Bryce, "'Phe American 
Comrnonwealth", V. I, pág. 485 (cd. de 1891); Duque de 
NoaHles, op. cit., pág. XXXIX (lntr.) e T. II, págs. 213 e 232, e 
fimile Lavelaye. "La Démocratie' et le Régime Parlanrentaire", in 
Revue des Deu.1: Mondes, de 15 de dezembro de 1882, pág. 486. 

6) Joaquim Nabuco, vol. cit. págs. 58 e 189: V. do Uruguai, 
Dir. Administr., T. II, págs. 199 (em nota), 211, 217 e 218, e 
Melo Matos, op. cit., pág. 261. · 
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CAPITULO V 

1) Anais da Câmara, 1842, passim; Melo Matos, op. cit., 
pág. 59, e Falas do Trono, cit. págs. 331 a 336, 

2) Relatório do Ministério da Justiça, 1943, págs. 3 e 4. 
3) Idem, idem, pág. 5. 
4) João Batista de Morais, op. cit.; Américo Brasiliense, 

História Pátria, págs. 254 segs., e Revolução de São Paulo, do
cumentos publicados ( obra pertencente à Biblioteca Nacional, co
leção B. Ottoni), Rio de Janeiro, 1843. 

5) -AMÉRtco BRASILIENSE, História Pátria, págs. 259 a 263. 

6) CôNEGO MARINHO, op. cit., T. 1, págs. 89 a 91 e 105. 

7) PAULINO, Relatório do Ministério da Justiça, 1843, pág. 10, 
e CÔNEGO MARINHO, op. cit., 'i': 1, págs. 154, 163 e 168. 

8) CôNEGO MARINHO, op. cit., T. 1, págs. 213, 230 e 256; 
Jornal do Comércio, de 15 e 16 e de 30 deagôsto de 1842, e CAPI· 
TÃO GENSERICO DE VASCONCELOS, História Militar do Brasil, pági
na 128 (Rio de Janeiro, 1922). 

9) História da Revolução de .Mi11as Gerais, págs. 80 e 85 
(Rio de Janeiro, 1843). Obra pertencente à Biblioteca Nacional. 

10) CÔNEGO MARINHO, op. cit., T. II, pág. 5, e RAFAEL To. 
llIAS DE AGUIAR, Manifesto, apud Cônego Marinho, op. cit., T. II, 
página 195. 

11) DR. JOSÉ ANTÔNIO PINTO JÚNIOR, artigos publicados no 
Diário de Santos e reunidos em folheto em 1879, pág. 8 (obra 
pertencente à Bibl;oteca Nacional), e V. do Uruguai, Dir. Ad
ministr., V. II, pág. 218. 

12) OLIVEIRA VIANA, O povo brasileiro e sua evolução, in 
Introdução do Recenseamento do 1922, pág. 377, e Joaquim Nabuco, 
vai. ci t., pág. 58. 

CAPITULO VI 

1) Paulino, discursos in " Reformas do Código do Processo ", 
pág. 121, e in "Discurs.os ", págs. 4 e 5. - Em 22 de maio de 44, 
discutindo, na Câmara, com Saturnino, Paulino se refere nova
mente à dissolução do ministério (in Jornal do Comércio, de 29). 
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3) "Discursos", págs. 7 segs. 

3) DUARTE DA PONTE RrnEIRO, Memória sôbre o estado atual 
das reiações do Brasil com as Rep1íblicas do Rio da Prata .•• desde 
1829 alJ o fim de 1843, págs. 78, 79 e 85 segs. (Cópia do original, 
tendo na capa a data de 1850 e o título: Memória secreta sôbre o 
Rio da Prata por D. P. RIBEIRO) . O Tratado de 24 de março de 
1843 rntre o Brasil e a Co11fcderação Argentina, passim (Rio de 
Janeiro, 1845), e Biblioteca de/ Comércio dei Plata, T. IV, pági
nas 160 a 168 (Montevidéu, 1848). 

4) Sôbre o bloqueio de Montevidéu, vide: Duarte da Ponte 
Ribeiro, Memória cit., págs. 124 segs., e Paulino, discurso de 22 de 
maio de 1844, na parte que responde a Sinimbú (in Jornal do Co
mércio, de 29). Sôbre o reconhecimento da índependência do Pa
raguai, vide: Paulino, discurso de 22 de maio de 1846 (in Jornal 
do Comércio, de 25) .; "Tratado de 24 de março", cit., págs. 55 e 56; 
" El Paraguayo Independi ente ·•, vários números, principalmente, o 
n.º 23, de 27 de setembro de 1845, págs. 1 e 2, e "Coleção de 
Notas entre o Govêrno Imperial e a Legação Argentina no Rio de 
Janeiro", págs. 99 a 106 (Rio de Janeiro, 1845). 

5) Apontamentos tomados por Paulino, das conferências que 
teve com o General Guido e com D. Andrés Lamas, de outubro a 
dezembro de 1849. Encontram-se numa pasta de papel, com o tí
tulo: "Conferências com Dip'.omatas.". Conferência com o Ge
neral Guido, de 22 de outubro de 1849. 

6) Cartas de Vasconcelos a Paulíno, 1837 e 1839, e Melo 
Matos, op. cit., págs. 77 e 237. 

7) Sôbre a redação das cartas de Vasconcelos, noto mais uma 
vez que êle não as escrevia, apenas assinando. Os· erros e o modo 
irregular de grafar as palavras são das pessoas que escreviam, das 
quais di:pendia Vasconcelos, como se vê do seguinte trecho, escrito 
a Paulino; "por não ter quem me escrevesse não pedi a V. Excia 
uma conferência". Cartas de 2 e 12 de junho de 1846. 

8) A fase do ministério Je 2 de fevereiro, aludida por Paulino, 
é hoje considerada como um ministério distinto, o de 26 de maio 
de 1845 (in "Organizações e Programas Ministeriais desde 1822 
a 1889", págs. 91 e 95 - Rio de Janeiro, 1889). 

9) Os discursos transcritos e citados, de Paulino, foram pu
blicados, no J orna/ do Comércio, de 25 de maio, de 1 e 2 de junho, 
de 7 de agôsto e de 1 e 2 de setembro de 1846, e de 21 de julho 
de 1847. Melo Matos, op. cit., págs. 236, 261, 262, 305 e 310. 
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CAPITULO VII 

1) D. Francisco Magariií.os, me111orand1m1 in "La Política 
Brasilera en e1 Rio de la Plata ante las calumnias dei Partido 
Blanco", págs. 7 a 15 (Buenos Aires, 1864), e D. Andrés Lamas, 
notas de abrlil de 1848, in "Anexo B - Negócios do Rio da 
Prata", Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1852. 
A nota de 25 de julho de 49, dirigida por Úlinda a Guido, só foi 
respondida em 5 de dezembro de 49, isto é, dois meses depois da 
saída de Olinda (" Documentos Oficiais", págs .• 70 a 77, in Rela
tório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1850 - 2.• sessão 
da 8,ª legislatura). A nota de 25 de julho foi o resultado de ne
gociações entre Guido e Vasconcelos, tendo êste feito o possível para 
chegar a um acôrdo com o General (Paulino, "Conferências com 
Diplomatas ", de 29 de outubro, com Guido, e discurso de 24 de 
maio de 1852, in Jornal do Comércio, de 28). 

2) fa "Documentos Oficiais sôbre os Negócios do Rio da 
Prata", págs. 172 e 173 (Rio de Janeiro, 1851 ). 

3) Minuta de carta particular do Visconde de Olinda a Guido. 
Não está assinada, mas se reconhece perfeitamente a letra. Pedro 
Calmon (" História social do Brasil" - T. 2.0

, pág. 39) cita uma ' 
carta de Olinda, também de 29 de setembro de 1849, que, pelo re
sumo, me parece ser o original da minuta que transcrevo. A res
posta de Guido, se é que respondeu particularmente, não conheço, 
porém a resposta oficial, a nota de 4 de outubro de 1849, é cheia 
de rancor, desconfiança e exigências. Foi, aliás, o suficiente para 
desenga,nar o Ministro brasileiro. (A nota de 4 de outubro, i,i 
Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1850 (2 ... ses
são da 8.• legislatura), pág. 19). 

4) Instrul;ões a Pimenta Bueno, de 16 de outubro de 1~3 
(Cópia autenticada), e Duarte da Ponte Ribeiro, Memória cit., 
pág, 124. 

5) "Extrato de uma éarta escrita de Buenos-Aires aos 21 de 
outubro de 1850", anexo à carta de Rodrigo de Sousa da Silva 
Pontes a Paulino, de 24 de outubro de 1850. Sousa Franco, dis
curso de 13 de julho de 1852 na Câmara, (Jornal do Comércio, 
de 15). 

6) Esta carta de Honórlo, de 7 de novembro de 49, prova que 
nenhuma interferência teve êle, quer na organização do ministério 
de 29 de setembro, quer na recomposição de 8 de outubro, como, 
em geral, se tem escrito. 
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CAPíTULO VIII 

1) A. TouRMAGNE, Histoire de l'esclavage, págs. 321 a 325 
e 346 a 378 (Paris, 1880) ; NINA RODRIGUES, Os Africanos no 
Brasil, págs. 13 e 26, em nota, ( São Paulo, 1932) ; ARTURO LA
BRIOLA, Le Crépuscule de la Civilisation, .pág~. 53 e 54 (Paris); 
CARLOS PEREYRA, Bre11e História de América, págs. 389 a 391, 
(Madrid, 1930); A. M. PER'DIGÃO MALHEIRO, A escravidão no 
Brasil, Parte 3.ª, págs. 2, 6, 7 e 30 (Rio de Janeiro, 1867) ; JosÉ 
BONIFÁCIO, Representação· à Assembléia Geral Constituinte e Le-
9islativa do Império do Brasil sôbre a escravatura, pág. 14 (2.ª ed., 
1884); MAx WEBER, História Econômica General, pág. 316 (trad. 
espanhola, México); WERNER SoMBAR'l', L'Apog~e du Capitalisme, 
T. 1, pág. 372 a 377 (trad. francesa, Paris, 1932), e RoBERTo C. 
SmoNSEN História econômica do Brasil 1500-1820, T.I. pág. 196 
(Companhia Editora Nacional, 1937). 

2) CH. LETOURNEAU, L'Évolutio,n de l'Esclavage, pág. 205 
(Paris, 1897); FRANTZ FUNCK-BRENTANO, L'Ancim Régime, pá
ginas 540 e 541; MAX WEBER, op. cit., pág. 318; Elemento Sçrvil 
- Parecer e Projeto de Lei apresentados à Câmara dos Deputadç,s 
na, sessão de 16 de agôsto de 1870 pela comissão especial nomeada 
pela mesma Câmara em 24 de muo de 1870 - pág, 42 e Anexo P 
( Rio de Janeiro, 1870), e Visconde do Abaeté, voto no Conselho de 
Estado, in "Trabalho sôbre a e:rtinção da escravatura 110 Brasil", 
págs. 24 e 25 ( Rio de J aeniro, 1868) .. 

3) HANDELMANN, op. cit., págs. 972 e 973; PAULINO, Três 
Discurso, págs. 12 a 34 (Rio de Janeiro, 1852), e discursos de 
22 e 29 de maio de 1846, na parte que se refere ao ~ráfico (Jornal 
do Coniércio de 25 de maio e 1 e 2 de junho) ; Treaty between 
Great Britain, Austria, Jirance, Prussia and Russia, for the suPres
sion of the African Slave Trade, Signed at London, December 20, 
1841, e HONÓRIO HERMETO, Instruções a José de Araújo Ribeiro, 
datadas de 24 de maio de 1843 (cópia). 

4) CH. REYBAUD, Le Brésil, págs. 133 a 136 (Paris, 1856); 
ALFRED DE BRoSSARD, Considératio11s historiqu.es et politiques sur 
la Ré Publique de la Plata, pág. -287 ( Paris, 1850) ; HANiiELMANN, 
op. -cit., pág. 975, em nota, e Paulino, Relatório do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, 1853, pág. 8. 

5) CH. REYBAU'll, op. cit., pág. 137; PAULINO, Relatórios do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1850 ( 1.ª sessão da 8.ª le
gislatura), págs. 14 e 15, 1850 (2.ª sessão da 8.ª legislatura), Do-
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c111nt?ntos Oficiais, págs. 4 a 8, e Três Discursos, págs. 11 e 12; e 
PEREIRA DA SILVA, l,fem6rias do meu tempo, pág. 218. 

6) Biografia atribuída a Bezerra• de Menezes, in Galeria dos 
Brasileiros Ilustres, de S1ssoN. 

7) Despacho de 27 de julho de 1850, publicado no Jornal do 
Comércio, de 28 de julho de 1852. 

8) Ilegitimidade da propriedade constituída sôbre escravo, 
página 21. 

9) Paulino, Relatório do Ministério dos Negócios Estran
geiros, 1851, págs. XIV e Anexo B, e Três Discursos, págs. 53 a 62. 

10) Correspo11dencia del Doctor Mani,el Herrera y Obes -
Diplomacia de la Defensa de Montevideo, T. III, págs. 188, 212 
e 217 (Buenos Aires, 1915). 

11) Paulino, discurso de 24 de maio de 1851, in J ornai do 
Comércio, supl. ao n.º 146. 

12) EDMOND RossmR, Histoire polítiq11e de l'Europe - 1815-
1919, pág. 90 (Paris, 1931). - De~acho, datado de 20 de setembro 
de 1851, de Viena, do Príncipe de Schwarzenberg ao Cavaleiro von 
Sonnleithner ( cópia traduzida para o francês e enviada por 
Sonnleithner a Paulinà). 

13) Paulino, discursos de 29 de maio e 4 de junho de 1852, 
in Três Dicursos, págs. 38 a 68, Relatórios do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, 1851, Anexo B, págs. 51 e 52, e 1853, pá
gina 8 e Dowmentos Oficiais, pág. 30. - W.C. Christie, Noteson 
Brazilia11 Questions, pág. 194 (Londres, 1865). 

CAPITULO IX 

1) PELHAM HORTON Box, Los orígmes de la guerra del Pa
raguay contra la Tripie Alianza, págs. 13 e 14 (trad. de Pablo M. 
Ynsfran - Asuncion, 1936); D. RAMON GIL NAVARRO, Viente anos 
m 11n calabozo ó sea la desgraciada historia de viente y tantos Ar
geiitinos muertos ó envejecidos en los Calabozos del Paraguay, pá
gina 7 (Rosário, 1863); AMADEO MouRE, Précis Historique sur le 
Paraguay, págs. 7 e 11 (memória remetida pelo autor a Paulino, 
datada de Assunção, 14 de junho de 1851) ; O Paraguay. Seu pas
sado, presente e futuro, por 11111 Estrangeiro que residiu seis anos 
naquele país, págs. 9 a 11 e 57 e segs. (Rio de Janeiro, 1848); CH. 
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QUENTIN, Le Paraguay, pág. 45 (Paris, 1865), e SANTIAGO Aacos, 
La Plata - Stude Historique, págs. 568 e 569 (Paris, 1865). 

2) bistr11cciones de Policia en la Villa del Pilar y s11 com• 
prensio,i, Arts. 25 e 35, in Repertorio Nacional. Aii.o de 1843, n.º 11 
(Asunci6n: lmprenta de la Republica). 

3) CH. QUENTIN, op. cit., pág. 64; A. MouaE, op. cít., págs. 10 
e 11; PAULINO, Relatórios do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
1850 (2.ª sessão da 8.ª legislatura), Doc11me11tos Ofidais, págs. 14 
e segs.-, e de 1852, pág. XIX; EJ Paraguayo lndcpendie,ite, ns. 84, 
de 16 de junho de 1849, e 92, de 29 de j1U1ho de 1850; Carta de 
D. Carlos Antônio Lopez, de Assunção, 15 ele janeiro de 1852, e 
resppsta de Paulino, de 7 de. maio de 1852 (it1 Biblioteca Nacional). 
O conhecimento da correspondência de Lopez com Paulino devo 
ao Sr. Walter A. de Azevedo, profundo conhecedor da históri;L do 
Rio da Prata. ' 

4) PABLo M. YNSDAN, notas b e c no livro citado de Pelham 
Horton Box, págs. 10 e 12, e PELHAM HoRToN Box, op. cit., pá
gina 31. 

5) EnuARno AzEVEoo, JosÉ Artigos - Jefe de los Orientales y 
Protectar de los P11eblos Librcs, .12assim (Montevidéu, 1933), e 
Anales Históricos dei Uruguay, T. I, passim (Montevidéu, 1933); 
JUAN ANTONIO RABELLA, "P11rificación" sede dei protectorado de 
los P11eblos Libres (1815-1818), passim (Montevidéu, 1934); Cam
pana dei Brasil - Antecedentes Coloniales, T. I (1535-1749), pas
sim (Buenos Aires, 1931); Andrés Lamas, Escritos políticos y li
lerarios, pág. 33 (colecionados por ANGEL J. CARRANZA - Buenos 
Aires, 1877), e J. AR1uTAGE, op. cit., págs. 48, 49, 164 e 165. 

6) ALFREo BROSSARD, op. cit., págs. 172 a 175; Deffaudis, 
apud A. BRossARD, op. cit., págs. 172 e 173; DUARTE DA PoNTE 
RmEIRo, Mem. cit., passim; SANTIAGO AIM:.os, op. cit., págs. 417 e 
475; Lucio V. MANSILLA, Rosas, pág. 30 (Paris, 1899); Coam-n:r. 
J. S. TôRREs HoMEM, Anais das Guerras do Brasil com os Estados 
do Praia e Paraguai, págs. 164 e 165 (Rio de Janeiro, 1911); 
Da. F. A. BERRA, Bosquejo Histórico de la República O. dei Uru
guay, págs. 396 segs. e 426 segs.; Eduardo Acevedo, Anales, T. I, 
pág. 314; MARIANO A. PELLIZA, Historia Argentina, T. IV, pági
nas 251 e 253 (Buenos Aires, 1894 ), e carta de Rodrigo de Sousa 
da Silva Pontes a Paulino, de 28 de janeiro de 1850, de Montevidéu. 

7) M. A. PEr..uzA, op. cit., T. I, Cap. VII, e T. II; CAllLOS 
IBARGUREN, Juan Manuel de Rosas, págs. 72, 74 a 76 (Bue;nos Aires, 
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1930) ; ARrnsro D. GoNZALEZ, A,ialisis de la Epoca de Rosas, pá
ginas 44 e 69 (Montevidéu, 1926); SANTIAGO ARcos, op. cit., pá
gina 367 ~ ARTURo CAPDEVILA, no artigo "Ulpi '', in La Prensa, de 
26 de junho de 1932, e ERNESTO QUESADA (La Ei1ol-ilció1t social 
argentina, introducción a La Epoca de Rosas, pág. 25), PAUL 
GROUSSAC (Estudios de Historia Argentina, págs. 326 e 327) e 
JUAN P. RAMOS, (El Derccho Publico c11 las Províncias Argen
tinas, T. I, págs. 75 e 76), citados por ARIOSTO D. GoNZALEZ, op. 
cit., págs. 40, 41, 45 e 47. 

8) M. A P,ELLIZA, op. cit., T. III, Caps. XII e XVII e pá
ginas 122 segs., e T. IV, pág. 28, em nota; C. InARGUREN, op. cit., 
pág. 108 segs e Cap. IX; Ignacio Nuf1ez, Esquisses Historiquçs, 
Politiques et Statistú11us, de Bitenos-Ayres etc. págs. 23 segs. (trad. 
de Varaigne, 1826), e ARsENE IsADELLE, Voyagc à Buenos-A.yres 
et a Porto-Alegre, pág. 203 segs. (1835). 

9) C. IBARGUREN, op. cit., págs, 43, 88 segs., 182 209, e 
262 segs.; MANSILLA, op. cit., pág. 182, e Rasgos de la vida publica 
de S. E. el Brigadier Ge11eral D. J1101i !vla,rnd de Rosas, Ifostre 
Restaurador de las Leyes, Heroe del Desierto, Defensor Heroico 
de la Independencia Americana, Gobernador y Capita,1 General de 
la Província de Buenos Aires. Transmitidas a la posteridad por 
decreto dç la H. Sala de RR. de la Província págs. 18 segs., 37 
a 46 e 83 a 102 (Buenos Aires, 1842). 

10) EDUARDO AcEVEDO, Anales, T. II, págs. 85, 86 e 89; MAN
SILLA, op. cit., págs. 107, 108, 120 e 179 segs.; J. J. GALLARDO, Ré
ponse à 1m article íntitztlé Affaires de la PI'ata etc., pág. 49, em 
nota (Paris, 1851); DR. ÜsCAR MARTENS, Un Calígula contem
porain, págs. 59 a 63 (trad. francêsa, 1910); ARIOSTO GONZALEZ, 
op. cit., págs. 63 segs.; M. A. PELLIZA, op. cit., T. IV, pági
nas 17 segs. e 152 segs.; Rasgos de la política de Rosas; o Escenas 
de Barbarie etc., págs. 61 e 62 (Montevidéu IS42); ARTURO CAP
DEVJLA, Las visperas de Caseros, passim, (1928), e C. lBARGUREN, 
op. cit., Cap. XVII, e pág. 259. 

11) PAULINO, discursos, de 4 de junho de 1851 (Jornal do 
Comércio, de 7) e in Três Disrnrsos págs. 79, 81, 83 a 86; MAN
SILLA, op. cit., págs. 121 e 130; EnUARDo Acr.VE:Do, Anales, T. I, 
págs. 481 segs.,-399 e 400; A BROSSARD, op. cit., págs. 217 segs. e 
229 segs. ; C. !BARGUREN, op. cit., 387, 389, 391 e 406; FLO
RÊNCIO VARELA, Affaires de Buenos-Ayres. Co11sidératio11s s1tr le 
Traíté d11 29 Octobre 1840, passim (trad. de Ch. Sargent, 1841); 
Quelques Réfle:rioiis en Réponse à la brochure publié à Montevideo 
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par D. Florêiicio Varela, passim (1841); E:rpéditio,i de B11e,ios
Ayres en 1840. .Mission de M. le Vice-Amiral Baron de Macau, 
etc., ( 1841) ; M. A. PELUZA, op. cit., T. IV, pág. 29, em nota; 
PAULINO, Relatório cit. 1852, pág. XIX, e comunicação enviada ao 
Govêrno Austríaco, em carta de 12 de agôsto de 1851; Carta de 
Duarte da Ponte Ribeiro a Paulino, de Chuquisaca, 27 de dezem
bro de 1851; JUAN PrVEL DEVOTO, La Mission de Francisco J. 
Mmioz a Bolivia, passim (l\fontevidéu, 1933); El Paraguayo ln
dependie11te, n.º 72, de 12 de fevereiro de 1848, págs. 2 segs., e 
Diplomacia de la Defensa, T. I (Correspondência Diplomática -
Montevidéu, 1901) págs. 271 e 272. 

CAPfTULO X 

1) A correspondência de Lamas com o Ministro Herrera y 
Obes, que cito neste Capítulo e nos seguintes, sôbre o Rio da Prata, 
se encontra no livro que indiquei em nota n.0 10 do Capítulo VIII, 
nos Tomos II, III e IV. 

2) As conferências com Guido e Lamas se encontram nos 
apontamentos citados em nota n.º S do Capítulo VI. 

3) Parecer da Seção de N'egócios Estrangeiros do Conselho 
ele Estado, assinado por Vasconcelos Honório e Lopes Gama, de 20 
de agôsto de 1844. Rodrigo Pontes nasceu na Bahia em 27 de outu
de 1799. Era filho de D. Carlota Herculina Malheiro e do Capi
tão de Fragata Antônio Pires da Silva Leme que, em fins do século 
XVIII, tanta projeção teve no reconhecimento de vários afluentes 
do Amazonas. Pontes foi depBtado geral,presidente do Pará e de 
Alagoas e um dos fundadores do Instituto Histórico e Geográfico 
do Brasil. 

4) As cartas de Pontes e as minutas de Paulino, citadas neste 
Cap_ítulo e nos seguintes, sôbre o Rio da Prata, originais e cópias, 
se encontram po Arquivo do Visconde do Uruguai. Cito também 
vários documentos enviados por Pontes a Paulino, principalmente 
as notícias remetidas de Buenos Aires por duas pessoas, bem in
formadas, por intermédio de uma terceira que se achava em Mon
tevidéu. Nem a Paufino, na sua. longa correspondência (ao menos 
na que eu conheço) deixou êle escapar o nome dos dois correspon
dentes, designando-os sempre por: "sabido correspondente " ou "in
teligente correspondente ". 
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5) Relatório cit., 1850, (2.ª sessão da 8.ª legislatura), Do
cumentos Oficiais, págs. 14 a 56, e Anais da Câmara dos Depu
tados, 1850, sessão de 18 de fevereiro, págs. 594, 595 e 600. 

6) Lamas contou êste primeiro socórro à Praça, no reserva
díssimo de 21 de março de 1850, publicado no T. III, págs. 7 a 12 
da Diplpmacia de la Defensa, desde 1915: onze anos, portanto, 
antes da publicação do livro intitulado Mauá, da autoria de Alberto 
de Farias (1926 - Paulo, Pongetti & Cia., Rio). Infelizmente, 
fonte importantíssima e interessante, como é a Diplomacia de la 
Def cnsa foi desprezada pelo autor de J.fauá, que preferiu, às pala
vras de D_. Andrés, as reminiscências de Pedro Lamas - (Etapas 
de 11na gran politica), autor êste que, se não soubéssemos que era 
uma criança em 1850, teria demonstrado apenas ser possuidor de 
uma detestável memória. Andrés Lamas, no citado reservadíssimo, 
deixou perfeitamente .claros os seguintes pontos: I.º, que o emprés
timo foi feito pelo Govêrno Imperial, por intermédio de um nego
ciante, e quem assegurou a realização do socôrro e determinou o 
modo de ser realizado foi Paulino; 2.º, que Lamas, se conhecia en
tão o negociante brasileiro, era tão 1-Jouco, que o não denominou 
uma só vez a Herrer:i; 3.º, que o papel de Manuel Moreira de 
Castro. por parte de Montevidéu, foi igual ao do negociante, por 
parte do Brasil, e 4.º, que a proposta do negociante foi simulada, 
feita apenas para afastar possíveis suspeitas do verdadeiro empres
tador. ·Encontra-se no Arquivo do Visconde do Uruguai, sôbre 
êste pri"meiro socôrro. o ofício (cópia autenticada) do ministro da 
Guerra, D. Lorenzo Batlle, a Herrera, de 29 de janeiro de 1850, 
com uma relação dos artigos de guerra mais necessários à Praça. 
Esta relação foi enviada por Herrera a Lamas, com a carta de 
30 de janeiro de 1850 ("IYipl. Def." T. II, pág. 219). 

7) Anais da Câmara dos Deputados, 1872 e 1873, T. II, pá
ginas 24 e 25, sessão de 4 de fevereiro de 1873 (Rio de Janeiro, 
de 1873). Assim é o próprio Mauá quem desmente a versão do 
citado livro Mauá. 

8) Mauá terminou o período assim: "e que o Govêrno con
fiava em mim para prestar os auxílios indispensáveis como supri
mentos feitos por mim". (Exposição aos Credores, págs. 16 e 17 
- Rio de Janeiro, 1878). Assim é, mais uma vez, o próprio Mauá 
quem, com a honestidade que o caracterizou, impugna a versão do 
livro Mauá. 

9) Relatório cit., 1852, Ane:ro G, e Diplomacia de la Defen
sa, T. III, págs. 95 a 98. 
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CAPITULO XI 

1) Relatórios, 1850 (2.• sessão da 8.• legislatura), Docume11-
tos Oficiais, págs. 72 a 83, e de 1851, Dornme11tos Oficiais e · 
Anexo A, e Ch. Reybaud, Le Brésil et Rosas, págs. 28 a 42, 
(Paris, 1851 ). 

2) Observações feitas em 1847 pelo Tenente General Francisco 
José de Sousa Soares de A.ndréas aos Apo11tamcntos sôbre o es
tado atual da Fro11teira do Brasil por Duarte da Ponte Ribeiro, 
apresentados ao Govêrno Imperial em 1844, 1.ª Parte, art. 22. 

3) El Defensor de la Jndepende11cia Americana, n.º 527, l\h
GUEI.OTE, Octubre 16 de ~850. 

CAPITULO XII 

1) RonRIGO PoNTES, Co1i/ide11cial n.º 2, de 19 de março de 
1850, dirigida a Pimenta Bueno ( cópia) ; Cartas de 13 de fevereiro 
e 15 de maio de 1850 (cópias), dirigidas a um amigo residente em 
Entre-Rios, amigo êste que presumo ser D., Luiz de la Pciia; e 
Observaçoens á crrrn do estado actual da Co11fede1·ação Argentina. 
:Êste interessante trabalho foi enviado a Paulino, pelo autor, junto 
à confidencial de 20 de agôsto de 1852, encontrando-se o original 
no Arquivo do Visconde do Uruguai. 

2) O original no A. V. U. - Sôbre Urquiza já se achar fa
lado, desde 1848, Cuyás y San,pere foi o único escritor que afirmou 
o contrário, ·dizendo:"... de la tranquilidad en que vivia el gene
ral, de su indeoision y de su falta de plan para e! porvenir." In 
Apimtes Históricos sôbre la Proiofocia de Eatre Rios eii la Repu
blica Argentina, pág. 155 - MATAI(Ó, 1889. Devo a possibilidade 
de ler esta obra e tirar as notas que cito ao Sr. Walter A. de Aze
vedo que nte emprestou o seu exemplar. 

3) Ramon Cárcano escreveu, seguindo fielmente Cuyás: "Un 
agente de absoluta confianza dei gobernador entreriano, insospecha
ble a los demás ... " (De Caseros al 11 de Septiembre, pág. 75). O 
agente não era, assim, tão insuspeito. Ao menos um a.no antes de 
se revelar oficialmente, Pontes e Herrera já o sabiam. 

4) Cuyás, ao menos, escreveu, no seu livro págs-. XV e XVI. 
que nada dissera a Herrera das suas entrevistas com Pontes. O 
livro de Cuyás, porém, foi feito de algumas reminiscências de 
velho, bastante embaralhadas, e de muitas invenções, com o fim de 
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engrandecer o papel representado pelo autor e diminuir os de Her
rera e Lamas. Herrera ignorou as conversas de Cuyás com Pon
tes, no máximo, até o dia 27 de março de 1851, quando Pontes, 
cumprindo as instruções de Paulino, de 11 de março de 1851, falou 
a Herrera sôbre o assunto. 

5) Urquiza, portanto, não respondeu a aperturas de Herrera; 
l.º, porque Cuyás, não foi portador de res,posta alguma àquelas 
aperturas, e, 2.º, porque Muíioz se dirigiu em primeiro· lugar a 
Batlle e não a Herrcra, o que teria acontecido se trouxesse uma 
resposta a êste. Nem Cuyás, nem Muíioz se achavam devidamente 
credenciados, tanto que Batlle pediu justamente uma' carta, ao me
nos, do Governador. É inteiramente falso o que escreveu Herrera 
a Lamas, no final de sua carta de 30 de abril de 1851, porque: 
Pontes recebeu um agente de Urquiza, antes da carta a que se 
refere Herrera e êste agente procurou Pontes, sem ser por indi
cação de Herrera que ignorou, até 27 de março, como se deu a 
aliança do Império e de Urquiza. É ainda de se notar que Herrera, 
quando escreveu a carta a que Urquiza respondeu, não se esque
ceu de falar do Império, muito. embora não estivesse autorizado. 

6) Paulino, Três Disrnrsos, págs. 56 a 58 (a conferência se 
realizou em 1851 e não 52, como; por um êrro de imprensa, talvez, 
se lê na pub!icaçã.b citada), e Relatório cit., 1851, .Anexo A, pá
ginas 91 a 94. 

7) Relatórlio cit., 1852, Anexo D, págs. 7 e 8. 

8) Original fa Arquivo do Visconde do Uruguai. O que es
creveu Cuyás a respeito de sua ida a Entre Rios é tudo invenção 
até a credencial que estampou no seu livro foi inventada, póis 
difere bastante da original que transcrevo. A credencial não foi 
remetida pelo Golfinho, no dia da sua chegada, mas doze dias depois 
e por um outro navio, com a carta de Pontes, de 28 de abril de 1851. 

9) Carta de Urquiza, de San José, 20 de maio de 1851 (cópia). 

10) Relatório cit., 1851, A,ie.rn A, págs. 91 a 94. 

CAPITULO XIII 

1) Despachos do Príncipe de Schwarzenberg, de 12 de maio 
e 20 de setembro de, 1851, remetidos a Paulino por Sonnl!!ithner. 

2) Diário de Campanha ou Itinerário de marcha do Exér
cito na Campanha de 1851-1852, apud Genserico de Vasconcelos, 
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op. cit., págs. 394 e 395, e Genserico de Vasconcelos, op. cit., pá
gina 189. - Carta de Paulino a Pontes, de 31 de agôsto de 1851. 

3) El Paraguayo fodependiente, n.º 102, de 7 de junho de 1851, 
págs. 2 a 4, e Diplomacia de la Defensa, T. III, págs. 295 e 300, e 
T. IV, págs. 10 a 12 e 54 a 60. 

4) Os origina~s das cartas do· Presidente Suarez e do Ministro 
Batlle, e111 A. V. U. 

5) Total de la fiterza efetiva para el' se.rvicio. Relação reme
tida por Batlle a Pontes, datada de 23 de julho de 1851. Cartas de 
Pontes a Paulino, de ·25 e 29 de julho e 10 de agôsto (e anexos) 
de 1851. "" · 

6) O grifo é de Paulino, marcando os trechos de que deu 
conhecimento a Lamas. 

7) Cópia autenticada pela Legação Imperial. - A outra carta 
que cito de Urquiza a Pontes, de 9 de agôsto, também se encontra 
no A. V. U., em cópia autenticada, na Legação Imperial, pelo se
cretário interino Miguel Carlos Correia Lemos. 

8) Messager áe Montevideo, n.º 199, de 3 de setembro de 1851. 

9) Cópia autenticada pela Legação Imperial. 

10) Esta carta seguiu pelo Prince, antes de verificada a 
queda de Oribe. 

11) Cópias autooticadas das cartas de Pontes e de Urquiza. 
Destas duas cartas· se vê que não podia haver, por parte de Ur
quiza, o escrúpulo que se pretendeu depdis, de não deixar os brasi
leiros intervirem na luta contra Oribe, pois foi êle o primeiro a 
pedir a cooperação das fôrças brasileiras, estacionadas no Cerro. 
Essas tropas brasileiras, segundo o citado "Messager ", monta
vam a 600 homens e foram ali localizadas en;i 2 de setembro. O nú
mero de soldados e fuzilc'iros navais brasileiros que se encontravam 
em Montevidéu, por ocasião da queda de Oribe, ia seguramente a 
mil, corno se verifica da carta de Paulino a Pontes, de 9 de maio 
de 1851. 

12) :8 o próprio Urquiza quem desmente a versão de um 
afastamento do Exército BrasHeiro, de comum acôrdo com Herrera. 
Basta urna simples reconstituição da marcha de Urquiza, para se 
chegar à convicção de que êle não foi o agente ativo na queda de 
Oribe, mas sim o próprio Oribe que, na impossibilidade de se trans
ferir para Buenos Aires, ajudado ;;ielos írancêses e inglêses, prefe-



653 

riu se entregar a Urquiza a esperar o Exército Brasileiro que, em 
4 de setembro, entrara no Uruguai e, por ocasião do desenlace da 
luta, já se achava no Rio Gy, no Passo de Polancos. (Diário de 
Campanha, pág. 428). 

13) Foram as cartas de Pontes, remetidas pelo Priiice e pelo 
Paquete do Sul, que trouxeram a notícia da queda de Oribe. Her
rera não escreveu a Lamas, nem pelo Prince nem pelo Paq11ete do 
Sul (Diplomacia de la Defensa, T. IV, págs. 72 e 75). 

CAPfTULO XIV 

1) BARÃO Do Rro BRANCO, O Tratado de 30 de Outubro de 
1909 etc., págs. 13, 21, 22, 23, 39 a 47, 4~, 51, 63 e 72 a 75 (Rió 
de Janeiro, 1910); DUARTE DA PoNTE RIBEIRO, Memória cit., pá
gina 138; PAULINO, Rei. cit., 1852, Anexo D, págs. 10 e 11 e Três 
Disrnrsos, págS\. 71 e 72; Carta de Honório a Paulino, de 7 de ou
tubro de 1851; ENRIQUE DE GANDÍA, Los derechos del Paraguay 
sobre el Chaco Boreal y las doctrinas del "Uti Possidetis" en el 
Siglo XVI". pág. 82 (Buenos Aires, 1935), e Memoria ofrecida a 
la consideració,i de los honorables Senadores y Dip11tados ai proxi
mo Congresso, ~s. 69 e 71 (Caracas, 1860). 

2) Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, ministro da Justiça 
e interino dos Estrangeiros, ofícios de 15 de dezembro de 1836; 
Pimenta Bueno, ofício da presidência· de Mato-Grosso, de 6 de se
tembro de 1836, e memória, intitulada: Éreve Resumo Histórico 
dos Li111#es entre os Domínios Port11g11êses e Hespanhóis pelo que 
toca à Província de Mato Grosso (1836) e La cuestion de limites 
entre Bolivia y el Brasil etc., por J. R. G., págs. 3 e 4 (La Paz, 
1868). 

3) Barão do Rio Branco, O Tratado de 8 de Setembro de 
1909 etc. págs. 8 e 10 a 14; CLÓVIS BEVILAQUA, ap11d BARÃO DO 
Rio BRANCO, ibid., pág. 15; La ci1estion de limites eiitre Bolivia y 
el Brasil, cit., pág. 39 a 52, e Aun las ci:estio11es de limites del 
Equador, ó sea Pedro Moncayo y m n11evo folleto, etc. por E. P., 
pág. 19 a 21 (Lima, 1862). 

4) Not;i.s à ll}argem da Memória citada em nota n.º 2, acima, 
postas por Paulino, e instruções de 16 de outubro de 1843, enviadas 
a Pimenta Bueno. Antes destas instruções, encontra-se um aviso ao 
Presidente de Mato Grosso, de 24 de janeiro de 1842, que presumo 
ter sido assinado pelo ministro Aureliano, ou outro do gabinete de 
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23 de março, em que se dizia: " Com estas observações quero 
lembrar que não temos mais Tratados a advogar que o uti possi
detis". - Parece-me, pois, que o uti possidetis de fato só se fixou 
nitidamente com o gabinete de 23 de março de 1841 e, talvez, com 
o ministro Aureliano. PIMENTA BUENO, Lembran,a para uma me
m6ria sôbre os limites do Brasil çtc. e Algumas observações acirca 
ela divisa c11tre o Bra.sil e o Govêmo do Paraguai. Estas duas me
mórias, rcpetivamente, de 1845 e 43, se acham in A. V. U. 

5) Pró-Memória de alguns incidentes de política externa do 
lmPério que têm rela,ão com a Província do Pará etc., 20 de ou
tubro de 1846 (original in A. V. U.). 

6) Ofícios de 16 de abril e de 3 e 20 de dezembro de 1821, 
cópia ili A. V. U. · 

7) A. D. DE PASC~AL, Ap,mtes para la Historia de la Repu
blica Oriental dei Ur11g11ay, T. I, págs. 88 a 92 (Paris, 1864). 

8) VISCONDE DE SÃo LEOPOLDO, Anais da Província de São 
Pedro, pág. 316, e Quais são os li111itcs 11aturais, pactuados, e neces
sários ao Império do Brasil?, pág. 21, e Tratado de 24 de março 
de 1843, cit., pág. 30. 

9) Memória de Cruz Lima, original fo A. V. U., e sôbre a 
proposta de Magarifios, fo Barão do Rio Branco, O Tratado de 
30 de Oidubro, págs. 13 e 14. 

10) PONTE RIBEIRO, Apo,itame11tos' ~ôbre o estado da Front~ira 
do Brasil em 1844, págs. 11 e 12, e No tas sôbre a navegação fote
rior de rios e lagos, de 10 de agõsto de 1845 (o original fa A. V. U.). 

11) A ndrés Lamas cita esta nota de Limpo de A breu, no tra
balho intitulad,o: Breve noticia de alg1111os a,itecedentes de la 11e
gociacion relativa á la nai•egacion de la Laguna .'lferim y Rio 
Yaguaron, pág. 270. Carlos Oneto y Viana, La diplomacia dei 
Brasil m e/ Rio de la Plata, pág. 72, transcreve alguns trechos da 
mesma nota. Cito a transcrição dêst<: último autor. 

12) Memória sôbre os trabalhos que se Podem consultar nas 
negocia,ões de limites do Império, com algumas lembranças para a 
demarca,ão dêstes, escrita por ordem do Exmo. Sr. Co1iselheiro 
Fa11li1to José Soares ele Souza, etc., §§ 48 e 21 (1851). 

13) Reconhecime,ito Topográfico da Fronteira do J111pério, ,ui 
ProvÍllcia de Seio Pedro, pág. 25, (Rio de Janeiro, 1850). O Con
selho de Estado, em parecer de 18 de março de 1847, das seções 
r,unidas de negócios estrangeiros, guerra e império, já se havia 
manifestado a respeito. :B.ste parecer vem transcrito Í1I: Paulino, 
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Três Disc11rsos, págs. 92 e 93, e Barão do Rio Branco, O Tratad'! 
de 30 de 011tubro de 1909, págs. 17 e 18. 

14) Jornal do Comércio, de 28 de maio de 1851, supl. a.; 
n.• 146. Vide opinião do Barão do Rio Branco, in O Tratado de 
30 de 011t11bro de 1909, págs, 14 e 35, em nota n.º 13. 

15) .M emó,-ia sobre el estado de la H acienda Publica presen
tada à la HH. Cámaras el dia 25 d!! Febrero de 1840, por S. E. el 
Sr. Ministro D. Alejandro Chucarro, pá~s. V e VI (Montevidéu, 
1840). Obra pertencente à Biblioteca Nacional. 

16) Carta de Pontes, de 25 de janeiro de 1851 e anexos, in
clusive a contestação in A. V. U. - Vide impressos: Contratos de 
la Sociedad de Accionistas e" 1,, compra de los derecl1os de ad11ana. 
(Montevidéu, 1846); Quinto co,itrato de la Sociedad de Accionistas 
celebrado con el Gobierno e11 30 de Octubre de 1847 con todas las 
pie~as que le son refere1ites (Montevidéu, 1848) ; ~ Q11i1ito contrato 
(sem indicação do ano), e Docume,itos relativos al cése de la In
tcrvendo,i Inglesa eii el Rio de la Plata, acompmíados de dos car
tas ai muy honorable Lord Howde11, sobre.el mismo as1111to (2.ª ed. 
- Montevidéu, 1847). 

17) Contratos de la Sociedad, cit., página 7. 
18) Carta de 13 de julho de 1852, na Biblioteca Nacional. 
Devo o conhecimento desta carta ao Sr. \Valter A. de Aze-

vedo que teve a bondade de me fornecer uma cópia - Sôbre o 
Tratado de subsídio, vide: Rei. cit., 1852, págs. XX e XXI e 
Ane?(OS D, F, e G. 

CAPITULO XV 

1) Rei. cit., 1852, págs. XXIV e XXV, e Anexo F. 
2) Nota de 16 de novembro de 1851 e reservadís&imo da 

mesma data, de Herrera a Lamas (cópia do original, 1851). 
3) Adolfo Saldias, Historia de la Co11/eraderacion Argentina 

- Rosas y su epoca; T. V, págs. 415 e 416. A conferência de que 
Souther.n deu notícia, confirma-se com a. carta de Manuel Moreira 
de Castro a D. Carlos Antônio Lopez, de 1"3 ·de janeiro de 1852, 
existente na Biblioteca Nacional. 

4) Confidencial de 4 de março de 1852 (cópia). 
5) ln A. V. U., a minuta original da nota de 17 de abril, 

con'I as modificações. 
6) A resposta de Paranhos também se encontra ~o A. V. U. 
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CAP1TULO XVI 

1) DUARTE DA PONTE RIBEIRO, Apontamentos sôbre o estado 
atual da Fronteira do Brasil, págs. 5 a 10, e documentos ÚI A. V. U. 
- Paulino. Rel. cit., 1853,' Anexo A, pág. 10, e Barão do Rio Bran
co, O Tratado de 8 de setembro de 1909, pág. 9, e O Tratado de 
30 de Outubro de 1909, pág~. 34 e 35, em nota. 

2) Memoria ofrecida a la consideracion de los honorables Se
nadores :v Diputados etc. cit., passim; ]Esus MARIA MoRALES MAR
CANO, Exposicio11 que dirige ai C ongreso de V enez11ela e11 1860 
cl secretario de estado en el despacho de relaçiones exteriores, pá
ginas i6 a 19 (Caracas, 1860), e minutas de pareceres e documentos 
in A. V. U. 

3) AUGUSTO LEvfiltGER, Apontamentos sôbre a demarca,ão dos 
limites do Império no que di:: respeito à Provinda de Mato Grosso 
(fa A. V. U.). Sôbre a missjo Pimenta Bueno, vide Capítulo VI, 
e sôbre o tratado de 1844 encontra-se na Biblioteca Nacional (Se
ção de Manuscritos) importante documento (ficha: I-30-9-51, o 
1.0 doe. da pasta). 

4) Projeto de Tratado de /.imites e11tre el Imperio dei Brasil 
:v la Republica del Paragua:v, art. 5.0 (projeto Gelli, 1847), na Bi
blioteca Nacional, num maço intitulado: Correspondwcia co,i el 
Min.• Pa11lino, Instruções remetidas por Lopez a Moreira de Cas
tro, anexadas à carta de 20 de maio de 1852, item 6.0, e Carta de 
Moreira de Castro a Lopez, de 12 de julho de 1852. Devo o co• 
nhecimento dêsses importantíS1Simos documentos, existentes na Bi
blioteca Nacional, ao Sr. Walter A. de Azevedo. 

5) Documentos citados, i11 Biblioteca Nacional, Seção de Ma. 
nuscritos. - Paulino teve esperança de concluir o tratado com 
Moreira de Castro, pois escreveu a Ponte Ribeiro, em 22 de julho 
de 1852 : " Vã.o ser abertas aqui pela proxima semana negociações 
para hum tratado de limit~ com o Paraguay. O Plenipotenciario 
Paraguayo hé Manuel Moreira de Castro. Creio que alguma cousa 
se fará". É, portanto, inteiramente falso o que escreveu Pelham 
Horton Box, op. cit. pág. 30, da pouca atenção e atitude desde• 
nhosa do Brasil, com relação à missão Moreira de Castro. O pró
prio Ministro é quem foi o plenipotenciário. Não era possível 
maior atenção. 

6) Documentos sôbre a missão Lea.l in A. V. U. - Miauta 
autógrafa do Reservado n.º 43, de 29 de maio de 1856, in A. V. U. 
- Rei. cit., 1853, página 10. 
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7) Carta a Moreira de Castro, de 7 de janeiro de 1853, in Bi
blioteca Nacional. 

8) Carta de 1. • de novembro de 1853. 

9) Minutas dos pareceres de Paulino e Lopes Gama (autó
grafas). Memorandmn, enviado pelo Ministro Limpo de Abreu, 
com a nota n.• 10, de 13 de setembro de 1854 ao Ministro Pleni
potenciário dos Estados Unidos, W. Tronsdale. Em fins de 54, 
foi feita uma memória: A 11avegação do Amazonas, e remetida ao 
Ministro brasileiro em Wai.shington. Esta memória foi tirada em 
grande parte do parecer de Paulino, de 17 de janeiro de 1854, a 
conclusão, porém, a que chegou foi inteiramente diversa da con
signada por Paulino, no cit,ado parecer. 

10) Minuta do parecer, in A. V. U. 

11) Minuta do parecer, in A. V. U. 

CAPITULO XVII 

1) " Maranhão Conquistado a Jesus Christo e à Coroa de Por
tugal Pelos Religiosos da Companhia de Jesus ( Fragmentos de 
uma Chronica pelo PADRE BENTO DA FONSECA)", Cap. 6.0

, (Cópia 
do manuscrito existente na Biblioteca de Évora, extraída em 1855 e 
oferecida ao V. do Uruguai, pelo bibliotecário Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, tendo a seguinte indicação: "Bibliotheca Pública 
Eborense - códice CXV - 2, 14 - N.º 1 "); BARÃO oo Rio 
BRANCO, Frontiere entre le Brésil et la Guyane Fra.,içaise, J.femoire 
e Dociiments, Ts. I e II, passim; JOAQUIM CAETANO DA SILVA, 
L'Oyapoc ct l'Amazone, Ts. I e II, passim (Ed. Barão do Rio 
Branco, 1899), e notas manuscritas (talvez de 1856) in Arquivo do 
Visconde do Uruguai; PAULINO, Parecer da Seção dos Negócios 
E~rangeiros do Conselho de Estado, de 4 de agôsto de 1854, sôbre 
os limites com a Guiana Francesa (minuta autógrafa) e notas ma
nuscritas in A. V. U., principalmente, sôbre o livro: Voyage de la 
Fra11ce equinoxiale en l'Ile de Cayem1e par Me. Antoine Bict (Pa
ris, 1664); FREI AGOSTINHO DE SANTA MARIA, Santuário Mariano, 
T. IX, ano 1722, págs. 381-386, apud Rodolfo Garcia, O Diário do 
Padre Samflel Fritz nota LV; Description de la Fra11ce Equiuoxia
lc ... par le sieur Lc Fébre de la Barre, pág. 13, ap11d CAETANO 
DA SILVA, op. cit., §§ 1928 e 1929; HENRI A. CouoREAU, La France 
Équinoxiale - Études sur les Guya11es et l'Amazo11ie, págs. 6 segs. 
(Paris, 1886); A. DE SArN'.l·-QuANTIN. Guyane Française. Ses li-
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mites vers l' Ama::one, pág. 21, nota 1 (Paris, 1858) ; F. CoRRÉARn, 
Précis d'Histoire Moderne et Contemporaine, págs. 158 a 168 (Pa
ris, 1895), e Negocin,ões do Conde de Tarouca (em 1855 os do
cumentos se encontravam com o Marquês de Penalva, descendeute 
do Conde), Me1116rias pertencentes d Hist6ria da paz de Utrecht, 
por D. Lufs CAETANO DE LIMA (obra manuscrita, em 4 tomos, 
pertencente à Biblioteca Pública de Lisboa) e Mem6rias de D. Luís 
da Cunha (§ 116 Códice da Real Biblioteca d' Ajuda). Destas três 
últimas obras, cópias de vários documentos e trechos, extraídos, 
em 1855, pelo próprio V. do Uruguai, e outras, de 1856, autentica
das _pela Legação Imperial em Lisboa, in A. V. U. 

2) O original dês'te documento que pertenceu ao V. do Uru
guai, in A. V. U. (vide Reservado do V. do Uruguai, n.º 41, de 
29 de maio de 1856). Do Conde de Tarouca, cito o despacho ao 
Secretário de Estado, de 15 de abril de 1713 (Cópia extraída pelo 
próprio V. do Uruguai, do original, in N egocia,ões do Conde de 
Taro11ca, Tomo 6.0

, fls, 44). Sôbre 1777, vide: VISCONDE DE SÃo 
LEOPOLDO: Quais são os limites nat11rais, etc., pág. 13, e Resposta 
às breves annota,ões, págs. 218 e segs.; CONSELHEIRO COSTA E SÃ, 
BrC'l.,es annota,ões à Mem6ria. etc., págs. 168 e 169; JosÉ MARIA 
LATINO COELHO, História Política e Militar de Portugal, T. I, pá
ginas 281 a 283 (Lisboa, 1874), e J. P. OLIVEIRA MARTINS, Histó
ria de Portugal, T. II, págs. 175 segs. (Lisboa, 1880) . . 

3) PAULINO, Parecer, págs 11 a 22; CAETANO DA SILVA, op. 
cit., §§ 804 a 835 e 866; BARÃo DO Rro BRANCO, "Mémoire", pági
na 7; MIGUEL MARIA LrsnoA, .Uemór-ia sôbre os limites com a 
Guia.na Francesa, §§ 106 a 188 (Ms in A. V. U. e publ. de 1895), 
e DuARTE DA PoNTE RmEIRo, Mem6rià sôbre os limites do Império 
do Brasil com a Guiana Francesa, págs. 15 a 18 (de 1842, publ. 
1895). 

4) LoPEs GAMA, Memorando reservado- dirigido ao lllmo. e 
Exmo. Sf'. Aureliano, etc.; PONTE RIBEIRO, Mem6ria eit. acima 
(nota 3); V1sCONDE DE SÃo LEOPODo, Resposta às breves annota,ões 
etc.; VASCONCELOS DE DRUMMOND, Notas sôbre a negocia,ão pen
dente para se fazer efetivo o tratado de limites do Jn1pério do Bra
sil c.0111 a G11ia11a Fraiicesa, ap11d CAETANO DA SILVA, op. cit., § 1855. 
Não foi somente eotre os mencionados escritores brasileiros que a 
influência de Condamine se fêz sentir. O Conselheiro MANUEL 
JosÉ DA CosTA SÁ, referindo-se ao Tratado de Utrecht, dizia que o 
l apoc e o Vicente Pinz6n "são dois rios distintos " e atribuía esta 
duif.a denominação de wn mesmo rio, a que dá o nome de confusão, 
a "dolo ou prevençã,p dos negociadores franceses''. (111 "Compên-
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dio histórico do ocorrido na demarcação dos limites do Brasil do 
lado da Guiana Francesa", publ. em 1895). Vários foram os ma-. 
pas portuguêses e brasileiros, de 1780 em diante, que consignaram 
o Oyapoc no Cabo de Orange e o Vicmte Pinsón no Calsoéne ou 
no Maiacaré. Ainda em 1856, quando o Plenipotenciário Brasileiro 
afirmava, em nome de seu Govêmo, que o Oyapoc e o Vicente 
Pinzón eram o mesmo rio, no Cabo de Orange, publicava-se no Rio 
de Janeiro, quase oficialmente, "um mapa em que se chama o Cal
soene Vicente Pinson ". 

5) Ofício n.º 6 (1.• Seção) da Legação do Brasil, em França, 
de 29 de fevereiro de 1844. 

6) Caetano ela Silva, Reservado de 1 de abril de 1852, apud 
PAULINO, Parecer, págs. 48 e 49. Encontra-se no A. V. U., uma 
carta de Varnhagen, de 12 de janeiro de 1855, na qual dizia ao 
V. do Uruguai o que faria se fôsse êle o negociador brasileiro. :8 
interessante que Varnhagen, o historiador, fazia depender todo o 
direito do Brasnl de uma série de enredos, fora inteiramente da 
questão, chegando a atribuir a uma edição de PIMENTEL, de 1672 
( edição esta que me parece não existir), a referência que o mesmo 
PIMENTEL faz ao 03•apoc, não na edição de 1699 ( edição que me 
parece ser a primeira), mas na de 1712. 

CAP1TULO XVIII 

1) "Primeiras instruções",§ 28, apud V. Uruguai, reservado 
n.0 3, 1855. No A. V. U. só existe cópia da "Instrução Geral". 

2) João Van Keulen era um editpr e livreiro em Amstêrdão, 
enquanto que os autores da obra publicada por Van Keulen eram 

JAN VAN LooN e CLAES JANszooN VOOGHT (CAETANO DA SILVA, 
op. cit., § 2087). Uruguai, em Portugal, encqntrara duas edições 
de Van Keulen, uma francesa (Le grand nouveau Atlas de la mar, 
ou Monde aquatique etc) de 1680, e a outra, sem data, espanhola 
(La nucva y grande relmnJ,rante autorcha. de la filar, etc.). Em 
Paris, encontrou a edição holandesa de 1695 (" De Groote Nieuwe 
Wermeerderde Zee Atlas ofte 1Vater-werelt", etc.). Nas edições 
francesa e holandesa, o rio acima do Araguari não tinha nome 
algum Na espa.nhola já se encontrava com o de W aripoco. De
pois, ainda em Paris, Uruguai encontrou outra edição da obra pu
blicada por João Van Keulen, porém datada de 1744. As cartas 
eram as mesmíssimas, segundo êle, da edição holandesa, porém com 
o seguinte acréscimo : o rio acima do Araguari tinha o nome de 
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Waripoco. Uruguai deduziu que a carta espanhola, sem data, era 
posterior a Utrocht e que s6 depois de Utrecht apareceu o nome 
de Waripoco no rio sem nome, tirado da edição de 1744. Porém 
esta edição era de Gerardo Van Keulen, enquanto que a espanhola 
fôra editada "en casa de Joannes Van Keulen ", não podendo ser 
nunca uma tradução de Gerardo, -de 1744. Pouco depois, Uruguai 
ia conhecer outra edição de Van Keulen, francesa de 1699 (" L~ 
Flambeau de la mer", etc.), que já trazia o rio Waripoco com a 
respectiva denominação, na carta n.º 2, ''West Indien" (esta carta 
foi publicada no "Atlas francês" e se encontra perfeitamente des
critas em notas existentes no A. V. U.). 

3) A correspondência citada neste Capítulo e nos seguintes 
sôbre o Oiapoque se encontra in A. V. 1J. 

CAPITULO XIX 

1) O seguinte trecho do V. URUGUAI: "ÜRTELIUS escreveu 
Wiapoca ", o B. no Rio BRANCO, em nota 6, pág. 13, "J\,fission Spé
ciale", retifica, uma vez que ÜRTELIUS: "não dá a êste rio senão 
os nomes de R. de São Vicente e R. de S. Vicen,te Pinco,n ". As 
cartas da obra de Ortelius (Theatntm Orbis Terrarum) que inte
ressam à questão, são : " Typus orbis terrarnm" ( R. de S. Vin) e 
"Americ.l! sive Novi Orbis, nova descriptio". Uruguai conhecia 
perfeitamente bem estas duas cartas,. descrevendo-as várias vêzes, e 
sempre colocando ÜRTELIUS entre os geógrafos que deram ao 
Oyapoc o nome de Viceutc Pim:ón. Em notas existentes no 
A. V. U., encontram-se indicações minuciosas sôbre ÜRTELIUS e 
suas cartas. A carta a que se refere Uruguai, neste trecho (pá
ginas 13, Mission Spéciale), não é, porém, da obra citada de ÜRTE· 
uus, da qual a Bfülioteca Nacional já possuía vários exemplares, 
conforme declara o próprio URUGUAI (pág. 54, Mission Spéciale), 
A carta a que se refere aí, é outra que êle denomina: O Apêndice 
de. Ortelius ( págs. 32 e 44, Parecer). Nas conferências, URUGUAI 
diz o seguinte: "Encontra-se na Biblioteca pública do Rio de Ja
neiro, um Apêndice ao Theatrum orbis terrarum de ÜRTELIUS, pu
blicado em Amsterdão, que contém uma carta intitulada: Guiana 
sive Aniaso1111111 Regia," Esta obra aiinda se encontra na Biblio
teca Nacional e tem o seguinte título: Apendix theatri A. Orte
lius et Atlantis G. Mercatoris; etc. Por abreviação, Uruguai a de
signava por Apêndice de Ortelius, no Parecer, e por "Ortelius ", 
apenas, na Memória. Esta carta é a de GUILHERME BLAEUW 
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(Amesterdami Apud Guil;'elm1m Blaeuw - Amio 1631 
que vem publicada no "Atlas Brasileiro", no(!}.º 62. Tivemos oca
sião de ver, na Bibliotecà Nacional, o referido " Apêndice", e, no 
mapa Gttiana sive Amazonum Reg-io, t.raz: "Wiapoca ", e no texto 
(Descriptio Guiana! sive regionis Amazonum): "Wiapoco ". É, 
portanto, o mapa de Blaeuw que Uruguai indicava pelo nome da 
obra em que o encontrou. No próprio fichário da Biblioteca, lê-se 
o seguinté: "Ortelius appendix - Est. 12 - 6 - 2) ''. 

2) A Memória do V. oo UauGu,AI tem o seguinte título: 
•• Memoire sur la délimitation de la Guya,ie Fra11çaise avec le Brésil 
pour être présenté à llf. le Comte Walewski, Ministre des Affaires 
l:.trangeres de S. M. l' Enipereur des Français". A minuta desta 
memória e da carta ao Conde W alewski e os originais da memória 
francesa e cartas ao V. do Uruguai, in A. V. U. 

3) As conferências entre Butenval e Uruguai se encontram 
no Tomo Terceiro da obra citada "Frontieres entre le Brésil et la 
Guyane Française ", intitulado " Mission Spéciale du Vicomte do 
Uruguay à Paris (1855-1856) ", págs. 31 segs. 

4) O tratado de 1700 se referia às "terras do Cabo do Norte, 
sitas entre Caiena e o rio das Amazonas". (" Mission Spéciale", 
pág. 37, e CAETANO DA SILVA, op. cit., §§ 1918 a 1921, e documen
tos e notas in A. V. U.). 

5) Uruguaí deu a Butenval cópia da Resposta à Réplica, jus
tamente aquela que era a do seu arquivo. :Ble remeteu, porém, có
pia da que possuía para o Ministério dos Negócios Eslrangeiros. 
O outro documetito de 1699, "Satisfação ao papel", se encontrava, 
nos arquivos franceses, o original. É de se estranhar que, apenas, 
um dos documentos se encontrasse em França, quando o outro não 
era mais do que uma continuação do primeiro.o(Vide: CAETANO DA 
SILVA, op. cit., §§ 1970.e 1971). 

6) Muito ao contrário do que di'zia BuTENVAL, as lat~udes 
eram determinadas com inexatidões consideráveis. Vide: Rio 
BRANCO, "Mémoire", págs. 171 segs. Em (!lotas, de 1856, existentes 
no A. V. U., CAETANO DA SILVA explicava assim o êrro de latitude 
quer quanto ao O·yapoc, quer, também, quanto ao Vicente Pin:;ó,i: 
" Com efeito esta arrumação tão meridional procede de dois erros 
comuns a todos êstes mapas·: l.º a arrumação demasiado meridional 
da foz do Amazonas, a qual. . . está em dois graus e meio ao sul 
do equador; 2.º a direção demasiado ocidental que todos êles dão 
à costa da Guiana". Em outras notas, escritas em francês, CAETA
NO citava H. HoNDIUS, }ANSSONIUS, DE MvsT e FROGER, todos an-
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teriores ao Tratado de 1700, colocando o Oyapoc e o Cabo de 
Orange a dois graus e três graus e meio ao norte do equador. 

7) Vide: HENRI CouoREA u, op. cit., pág~na 148. 

8) Nem tôdas as edições citadas por BuTENVAL eram origi
n.tis, como supunha. 

9) É o documento já referido: "Satisfação ao papel". O 
original citado por BuTENVAL difere, ao menos nos trechos cita
dos, das cópias existentes no A. V. Ü., extraídas na Biblioteca de 
Lisboa. (Vide: Rro BRANCO, "Mémofre", pág. 148, em nota, e 
" Mission Spéciale ", págs. 138 e 139). O Rio de Viceate Pinzón 
ou Oyapoc, mencionado neste documento, é o Oyapoc do Cabo de 
Oraage, pois HoNmus, em 1635, e FROGER, em 1698, colocavam o 
Cabo de Orange a 2.º N., e JANSSONIUS:, em 1652, e MYsT, em 
1678, a 3.º e meio N. 

. CAPITULO XX 

1) Vide: Rro BRANCO, "Mémoire", páginas 54 segs. 

2) Das instruções de 10 de fevereiro de 1855, dadas ao V. do 
Uruguai, vê-se que o pensamento do Govêrno Imperial era o de se 
conformar com as latitudés mencionadas por D. Luís da Cunha e 
pelo Conde de Tarouca. Segundo s.e supunha, por ocasião de se 
expedirem as instruções, teriam os dois Embaixadores indicado o 
Vicente Pin::ó11 a três graus e três quartos, ou seja, mais ou menos, 
no Cassiporé. Porém os mesmos embaixadores colocavam o Vi
cente Pinzón a 3.º e 3.º escassos. 

CAPITULO XXI 

1) A ;\,inuta desta carta ÍII A. V. U. e o original no Instituto 
Histórico e Geográfico do Brasil. 

2)' Pei!a descrição e data, parece-me ser o mapa de SAIN
QuANTIN que serviu para a cópia que Walewski mostrou a Uru
guai. Ainda que publicada em 1858, a obra de SAINT-QUANTIN, 
desde 1850, se achava terminada. 

3) Uma das razões que Uruguai deu a Paranhos, para não 
aceitar a missão em Londres, foi a da despesa, pois dizia: " Já 
tenho gasto aqui dinheiro meu, sacando sôbre o nosso amigo Con
deixa, pouco é verdade, mas isso faz falta a quem tem pouco". 
(Carta de 18'de fevereiro de 1856). 
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CAP1TULO XXII 

1) A carta de V. do Uruguai a de Mofras, é de 11 de junho 
de 1857. 1:Êle se refere ao comêço de mai!J, porém o convite do 
Imperador foi a 30 de abril e no dia 1 de maio já Olinda era cha
mado em Petrópolis, para substitui-lo. (Vide J ornai do Comér
cio, de 2 de maio de 1857). 

2) "Memoria dei Departamento de Relaciones Exteriores 
apresentada ... por el Ministro Secretario de Estado DoN FEDEiüco 
NIN REYES (Montevidéu - abril, 7, de 1859). ", AnexÓ A, inti

tulado "N egociaciones entre la Republica Oriental dei Uruguay y 
el ImperiQ dei Brasil", por D. ANDRÉs LAMAS - (Rio de Janeiro, 
1858), págs. 5 a 13. 

3) Idem, idem, página 52. 

4) Minuta do Parecer de 2 de abril de 1857, in A. V. U. 

5) Os protocolos das con~erências, realizadas de 7 de junho 
a 5 de agôsto de 1857, foram publicadas no Anexo A da Memória 
cit. em ·nota 2, dêste Capítulo, págs. 93 a 153. 

6) Carta de 30 de outubro de 1858, original in A. V. U. 

7) V. oo URUGUAI, Parecer de 28 de julho de 1860 (minuta), 
e BARÃO no Rro BRANCO, O Tratado de 30 de Outubro de 1909, 
página 25. 

8) A neutralização da República Oriental, ainda que se pre
tenda atribuir à diplomacia brasileira, partiu única e exclusiva
mente do próprio Govêrno Oriental. Vide o que escreveu o MI
NISTRO Nrn REYES, na citada Memória, págs. VI e o ofício do 
V. do Uruguai e Paranhos ao V. de Maranguape, de 27 de no
vembro de 1858. 

9) Os originais de D. Luiz de la Pena, in A. V. U. 

10) Trechos do V. do Uruguai. 

11) As palavras grifadas são de Paranhos. 

12) Idem, idem. 

13) Carta a Saraiva, de 12 de dezembro de 1859, no Instituto 
Histórico e Geográfico do Brail e de Mont' Alegre, de 20 de feve
reiro de 1859. 
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CAPITULO XXIII 

1) A nomeação foi por decreto de 29 de dezembro de 1863. 
Na comunicação, datada de 29 de fevereiro de '1864, o Ministro da 
Justiça, Zacarias de Góis e Vasconcelos, determinava que a comissão 
formulasse "o projeto de Regulamento pelo qual se há de dirigir ... 
combinando a brevidade, que deve haver na discussão, com o cuidado, 
que matéria tão importante exige". O projeto, segundo nota de 
Uruguai, na própria comunicação, foi remetido em 23 de maio de 
1864. Além dos membros designados, constantes da comunicação 
de 29 de fevereiro de 1864, outros, integraram a comissão: 
o Conselheiro Joaquim Marcelino de Brito, o Desemb;lrgador J erô
nimo Martiniano Figueira de Melo e o Conselheiro José Carlos de 
Almeida Areias. Joaquim Nabuco op. cit., T. III, pág. 512. 

2) Cópia in A.V.U. Vide ofício de 2 de setembro de 
1865, ao V. do Uruguai, do Ministro da Justiça. A publicação 
citada no texto, tem o seguinte título: Relatórios e Parceres dos 
Membros da Comissão encarregada de examinar o projeto do 
Código Civil do Jm-pério redigido pelo Bacharel Augusto Teixeira 
de Freitas, Rio de Janeiro - Tipografia Nacional - 1865. 

3) Organizações e Programas lvlinisteriais, cit., páginas 141 
a 146. 

4) D-iál"io, de 21 de julho de 1866. 



Paulino, ministro da 
J111tiça, 1840-1842. 

O Dr. José Antônio. 
t.1te ret,·ato foi pin• 
tado por D. Antoin~tte. 
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Um dos . primeiros atos assinados 
de Paulino, de ministro da Tustiçpaor DF. _Peddr_o .dII, depois da Maioridade 

• • 01 re 1g, o p J • • • É a d emissão 
do fmpério que refere d e o propno Antonio Carlos, ministro n ou o ato . 



O Imperador D. Pe
dro U, em 1840 (me, 

clalha da é1ioca), 

Rubrica <le D. Pedro 
II e assinatura de Pau
lino, nos decretos de 
1842, suspendendo as 
garantias dos §§ 6. 0 , 

7. 0 , 8, 0 , 9. 0 e 10. 0 do 
Art. 179 da Consti-

tuição. 



O Vi1conde do Uru· 
guai, em 18S8, mais ou 
meno1. 1l:1te retrato é 
cópia, feita por Vie-

not, em 1867. 

Paulino, ministro dos 
Ne16cios Rstran1eiro1· 

(medalha de 18S1). 




